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EXERCICIO DE 1920. 
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yr 


“Lein. 3.979, de 31 de dezembro de 1919, 
“decreto n. 14.089, de 6 de março de 1920, 
lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920, decre- ' 
tos ns. 13.997, de 14 de janeiro de 1920 e 
14.080, de 25 le everiro de 1920. 
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BIBLIOTECA 


j 0 M PRONTA /3 (Ut, 


je 


E um E asns — do 91 de dezembro e ECA 


] 


E residente go dos Estados Hnidos do Brasil : % 
PRA que o. o A Nacional, decretou e eu sancciono a lei se- 


Ar 1.º À cid geral dá Republica dos Estados Unidos do Brasil é 
104. +9h40 ouro, e 488.416:200$, papel, e a destinada a 
14. 791:5558, ouro, e 25.842:0008, papel, que serão 
ducto do que for arrecadado dentro do exercicio de 1920, 


! 
8 
A 
a a 
RENDA DOS IMPOSTOS | ; 
e”. À : , Í 
—POnTAÇÃO, e q sá e ESTADIA DE NAVIOS E ADDICIONAES o 
RP º 
» Rs Ouro Papel ; ; 
dj no Direitos de importação para consumo a 


“(Decreto n. 3 617, de 19 de março de 
Se 1900 (4) e leisns 4. 444, de 30 de : ] 
E dezembro do 1903; 4. 313, de 30 de q 
Spy PI dezembro de 4904; 4.452, de 30 do | 
dezembro de 1903: 4. 646, de 30% de 
dezembro de 1906; 4. 837, de 31 de 
"dezembro de 1907; 2. 34, de 30 de 


dezembro de 1910; 2.524, de 31 de 18 

dezembro de 4911; 2. 719, de 31 de s4 

O co pe deeihro do ivia; Rsslihido, 31 do : : 

A ty NR? ta ] .- ; ko 

Ro (1) Decreto n. a. 617, de 19 de março de 1900 — Aprova a revisão da Tarifa das 4 
Aliandogas e Mesas do, Rendas, “ 


Rad. 4 e ] 


» 


2 "dezembro de 19143; 2.919, de ado. +, . 
dezembro de 1914; 3.070 A, de3l de - RR, 
Ra 46! dezembro de 1915; 3.213, de 30 de e 
4 “dezembro de 1916; 3.446, do 3 de Muro 
O dezembro ds 1917,€ 3.644, de 31 de E oe 
dezembro de 1918 (2), e de accôrdo e 
com a decisão do Governo (circular á 
RE no, “do Ministerio da Fazenda n. 8, de E 
E E 31 de janeiro de 4919) (3), suspen- E +g 
o, “dendo à cobrança do varias taxas, o EA 
RR até ulterior decisão do Congresso, €x- : á 
id " cepto quanto á tarifa sobre o elão, . E / 
Es que continúa a ser a esta elecida E: Age: 
, pela lein 3.644, de 31 de dezembro , ágio É , 
de 1918 (h) ceteeramsensecurenssaso 92.400:0008000 86.180,0008000 


nro 2, 2º, OUro, sómente sobre os ns. 93 € 95º 
ha l (cevada em grão), 96, 97, 98, 100 e as 
Re e 401 da classo 7º da Tarifa (cereaes) é RR 
(5) importados nas Alfandegas dos Es- q j 

ay E : ar , 
E 


ç 


que modificam varias taxas da Tarifa. j 
(3) Circular n. 8 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 31 de ja- 
ay neiro de 1919. o 
2 TF Declaro aos srs. chefes das repartições subordinadas. a este ministerio que, atten- 
“e dendo à innumeras reclamações o considerando que a aggravação dos direitos sobre olec 
> de linhaça, tintas preparadas a oleo para pinturas de casas 6 usos Rs papelão, - 
louças 0 brinquedos, comprehendidos nos arts. 160, 173, 613, 645 e 1.034 da Tarifa, 


O o 


' 
x 
h, 
: : traria, no momento actual, grandes embaraços quer aos consumidores, quer ao  clovação 
e 


* a Ee 
9 (2) Leis de orçamento da receita para os exercicios do 1904 a 1908 o 191 a 1919, 


de importação, e concorreria para O encarecimento da vida pela consequente el 
dos preços daquellas mercadorias, por isso que a industria nacional não se acha ain 
» apparelhada para attender ás necessidades geraes do consumo, e ainda affectaria as 
rendas das alfandegas pelo retrahimento da importação respectiva, resolvi, de ordem do 
exm. sr. Vice-Presidente da Republica, em exercicio, e até o Congresso Nacional 
Ê nuncio à respeito, mandar sujeitar os artigos acima indicados às taxas anteriores à vi- 
pa gencia da lei n. 3.644, de 31 de ee, ig de 1918, ficando, porém, os importadores obri- 
: gados a assignar termos de responsabi ade pelos quaes se compromettam, não só ao pa-. 
o. gamento das taxas, na conformidade da lei citada, caso o Congresso Nacional não approvo 
d esta resolução, como tambem a não modificar os preços actuaes daquelles artigos sob alle- 
É = gação do acerescimo de taxação. — João hibeiro de Oliveira e Sousa. 
2 (4) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918, art. 1º, n. 1. : a classe 1 - 
rifa RA Alfandegas, no n. 613 (1): - : j ppa 
, Papelão envernizado para palas de bonet e semelhantes, e de retalhos c residuos 
| de couro, 8700. i 
] O papelão não especificado pagará 8300 por kilo, razão 50 */. 


(5) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas : 
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once ore Desa e evo ra casa cus cn ara 
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ese... 


a “Art. 613. Papelão envernizado, las de bonet e semel “HW 
50 487 taão especificado, kilo 8100, ratão BO “ha » ON, NR 


o a 
ti 4 
a 


. Ouro Papel 


o 


tados, nos termos do art. 4º, n.2, da 

Rd 452, de 30 de dezembro de - 

“4905. (Lei n. 4.444, de 30 de dezem- 
E 


— bro de 4903, art. 4º n.9; elei 

4 “ME 1.452, de 30 de dezembro de 1905, 

“are. 4º, n. 2; art. 1º, n. 1, da lei 

Dn. 1.313, de 30 de dezembro de 1904, 

n. 2 da lein. 4.616, de 30 do de- 

Ro 1906, e lei n. 3.544, de 34 : 

"de dezembro de 1918) (6)........... 800:0008000 

3. Expediente dos generos livres de direitos 

- ' de consumo. (Decreto n. 2.647, de 

i 19 de setembro de 1860, arts. 625 e 

626 (7); lein. 1.507, de 26 de se- 


o. “kilo, ) de direitos, razão 10 sf, Art. 97: Farinhas, féculas e pós nutritivos : De trigo, 


: Rs = Ros 25 de direitos, razão 10 º/5; de milho, arroz, batata, cevada, avêa, sagú, ta ioca, 
É e olvilho, amido ou fécula amylacea e semelhantes, kilo 4300 de diroitos, razão 20 ºf; 
CC Jactea, kilo, 8500 de direitos, razão 10 “Jo ; hervalenta, arabica de Warthon, revalenta, 


Netos racahout, salepo e semelhantes, simples ou compostos, kilo, 28 de direitos, 
razão 50 %/, ; amido de trigo, kilo, £030 de direitos, razão 20 */, ; idem de arroz, kilo 8400 
de direitos, razão 30 fo Art. 98: Feijão de ualquer qualidade, kilo, $060 de direitos, 


- razão 109. Art. 100: Milho, miudo ou milho branco de Angola qua assarinho). 


kilo $200 de direitos, razão 50 */, ; de qualquer outra qualidade, kilo $030 de direitos, 
razão 20 “fo, Art. 101 : Trigo em grão, kilo, $010 de direitos, razão 10 ais 


: ruas ns. 1.144, de 30 de dezembro de 1903 (1) ; 1.313, de 30 de dezembro de 1904 
(WI); 4.452, de 30 de dezembro de 1905 (IV) ; 1.616, de 30 de dezembro de 1906, e 3.644, 


de 31 do dezembro de 1918 (V) — Orçam a receita, respectivamente, para os exercicios 
de 1904, 1905, 1906, 1907 e 1 19, É ba 
+ (7) Decreto n. 2.647, de 19 de setembro de 1860 — Regulamento das Alfandegas e 

1s do Rendas — Art, 625. São sujeitos a direitos de expediente : 

SACAS mercadorias importadas de portos estrangeiros, seja qual for a sua origem, a 
ua for concedido despacho livre, não estando comprehondidas. nas disposições dos 88 1º, 

4 3%,.48, a Te, 8º, 99, 10, 12, 43, 14, 15, 16, 17, 19, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29 6 

B3doart. 512, 

$ 2.º As que, depois de despachadas para consumo, forem transportadas dos portos 
habilitados de uma para os de outra provincia “do Imperio e as que forem arrematadas 
paar consumo, na fórma do art. 305. 

$ 3.º Todos os generos e ob ectos de producção e manufactura nacional transportados 
de portos de uma para outras de diferentes provincias, com as seguintes excepções : 
Tay eo aves de qualquer especie; 2º, fruetas, legumes, farinaceos e cereaes dé qualquer 
qualidade ; 3º, carno verde ou secca, de qualquer modo preparada, ou em conserva, 


(1) Lei n. 1.144, de 30 de dezembro de 1903 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1904 — Art, 4.º n. 2, 20/, ouro, sobre os ns. 93 e 95 (cavada em 
grão) 98, 98 e 100 da classe 7º da Tarifa (cereaes) importados nas alfandegas dos Estados. 

HI) Lei n. 1.313, de 30 de dezembro de 1904 — Art. 1º, n, 2. 2º/, ouro, sómerite 
sobre os ns, 93 e 95 (cevada em asão), 96, 97, 98. 100 e 101 da classe 7º da Tarifa (cereaes), 
cobrados em toda a Republica sobre o valor official da mercadoria, como presentemente, 
na vigencia da lei n. 1.144, de 30 de dezembro de 1903: elevado para 120 réis o imposto 
sobre o arroz, modificada a razão relativa a esse artigo dé 40 a 15 Ho. 

(IV) Lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 — rça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1906 — Art. 1º, n. 2.92 */o, ouro, sobre os ns. 93 e 95 (cevada em 
arão) » 97, 98, 100 e 101 da classe 7º da Tarifa (cereaes), nos termos do art. 1º, n. 2, 

a lei n. 1,313, de 30 de dezembro de 1904. : 

(V) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919 — Art, 1º, mn. 2. 2 º/, ouro, sobre os ns. 93 e 95 (cevada em 
grão), 96, 97, 98, 100 e 101 da Nr 7º da Tarifa (cereaos), nos termos do art. 1º da lei 


TR = ao o É 
* tembro de 1867, art. 34, mn, 6 (8); 
“decreto n. 4.750, de 20 de outu 4, e , 
q “de 1869 (9); leis ns. 2.940, do 31 de w 
outubro de 1879, art. 9º,n. 2; 3.018, EA 
"de 5 de novembro de 1880, art. 16, 
lein. 126 A, de 214 de novembro de 
4892, art. 4º; lein. 491 A, de 30 de 
“setembro de 1893, art. 1º; Jei n, 265, 
Ng - de 24 de dezembro de 1894, art. 14º, . 
a, n.2;lein. 428 A, de 10 de dezem- dA Se , 
bro de 1896, e lei n. 640, de 44 de no- a 
vembro de 1899, art. 4º, n. 2) (10). 149:0008000 172:0008000 


4. Dito das Capatazias. (Decretos ns. 2.647, » 
de 49 de setembro de 1860, arts. 696 Ê 


toucinho e gorduras ; 4º, a fresco, secco, ou de qualquer modo preparado ou em con- 
serva ; 5º, sal commum ; 6º, quaesquer generos isentos destes direitos em virtudo de lei 
ou contracto ; 7º, quaesquer generos transportados de uns para outros portos do Imperio, 
por conta da administração geral ou provincial, i «2 
di 8 4.º Os generos e manufacturas a que se refere o art. 512, 88 25, 26 e 27, que se 
transportarem de uns para outros portos do Imperio, os quaes serão considerados como 
nacionaes, salvo a disposição do art. 514, 
Art. 626. Os direitos de expediente serão cobrados : 1º, na razão de 1 1/2º/ do valor | 
rr que as mercadorias a que se referem os 88 4º e 2º do artigo antecedente tiverem na 
arifa em vigor e, no caso de sua omissão, ou de estarem sujeitas ad valorem, pelo que 
4 constar de sua factura, observadas as regras marcadas na secção 1º do gado 3º do 
Bo) presente título ; 2º, na de 1/2 «/,, conforme a avaliação da pauta semanal, a que se r ; 
À o art. 638, os generos e objectos de producção ou manufactura nacional, de que tratam | 
a os 85 3º e 4º do mesmo art, 625 ; observando-se a disposição do art, 640 sobre os que não 
tiverem sido contemplados na mesma pauta. ' 


7008 / (8) Leis ns. 1.507, de 26 de setembro de 1867 — Fixa a despeza e orça a receita 
oral do Imperio para os exercicios de 1867-68 e 1868-69 c dá outras providencias — 
rt. 34, Esta receita será efectuada com o producto da renda geral arrecadada dentro 
do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo designados : 
"6. Direitos de generos livres : elevados ao dobro, UT Ra 
(9) Decreto n, 1.750, de 20 de outubro de 1869 — Determina que a lei n. 1,507, de 
26 de setembro de 1867, continue em vigor no exercicio de 1869 — 1870, com diversas 
“a alterações, emquanto não for promulgada a respectiva lei de orçamento, Nus 


10) «) Lei n, 2.940, de 31 de outubro de 1879 — Fixa a despeza e orca a receita 
' cio do Imperio para os exercicios de 1879-1881, e dá outras pliencias : ; 
Art. 9,n. 2. fixpediento dos generos livres de direitos de consumo, pagando os 
generos estrangeiros navegados por cabotagem, que já tenham satisfeito os direitos de 
re «gg à 408 “fo 
, ein, 3.018, de 5 de novembro de 1880 — Orcça a receita geral d io para 
o exercício de [881 -1882, e dá outras providencias ; Ê a a : 
Art, d6. Fica desdo já abolido o imposto de À 1/2 %). sobre os “generos “estrangeiros 
pede! pe geiros 
ú pretdo r cabotagem, e que já tenham satisfeito os direitos de consumo € 
e art. Lei E e A: Ep» de 31 de outubro de 1879, na 
c) Lein, 1 + de 21 de novembro de 1892 — Orça a receita geral d i 
para o exercicio de 1893, e dá outras providencias, j Pgteal (é Dra 
Art. 1.º Expediente de generos livres de direitos de consumo, elevada a 40 %h a 
[4 el | Toi A ) 
in. + de 30 de setembro de +893 — Orça a receita l i 
a para ra o o 1894, e dá outras providencias. 4 pel da poe 
(o k + À.º Expediente de generos livres de direitos de consumo, em conformidad 
lein, 126 A, de 21 de novembro de 1892, sendo isentos o gado vaccum, lanigosd e Eno 


ar 


” 
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+ Ouro Papel 
o 697 (14); 4.750, de 20 de outubro 
de 1869, art. 4º,8 4º (42): lein. 5.324, 
de 30 de junho de 1873, art. 9º (13); 
lei n. 4126 A, de 21 de novembro de 
1892, art. 4º; lein. 265, de 24 de » 
dezembro de 1894, art. 4º, n, 3 (14), 


Sonic ou em pé, destinado ao consumo, o trigo em grão e qualquer semento destinada 
avoura, 
N e) Lein. 265, de 24 do dezembro de 1894 — Orça a receita geral da Republica para 
o exercicio de 1895, e dá outras providencias. 
Art, 1º:n. 2. Expediente de generos livres do direitos de consumo, na conformidade 
da lei n. 126, de 21 de novembro de 1892, isentas as sementes destinadas à lavoura. 
“ f)lLein. 428, de 10 de novembro de 1896 — Orca a receita geral da Republica para - 
o exercicio de 1897, e dá outras providencias. 
9) Lei n. 640, de 14 de novembro de 1899 — Orca a receita geral da Republica para 
o exercicio de 1900, e dá outras providencias. 
Art. 1º, n. 2. Expediente dos generos livres do direitos de consumo, nos termos da 
lei em vigor. 


(14) Decreto n. 2.647, de 19 de setembro de 1860 — Regulamento das Alfandegas o 
Mesas de Renda — Art, 696 — Nas Alfandegas e Mesasrde Renda cobrar-se-ha, a titulo 
de expediente da Capatazia e como retribuição do servico do material e pessoal da 
mesma capatazia, 40 réis por cada volume cujo peso não exceder de cinco arrobas, é 
20 réis por cada arroba de todo e qualquer volume cujo peso for maior de cinco arrobas. 
Esta disposição não comprehende os serviços prestados nos entrepostos a cujo respeito so 
observará o que se acha marcado no art. 276. : 

Paragrapho unico, O expediente da capatazia será calculado na nota do respectivo 

- despacho, na fórma por que se pratica para a armazenagem, ou em separado, si aquello 
já estiver concluido. 

Art. 697. Ficam sujeitos ao expediente da capatazia, na fórma do artigo antece- 
dente : 1º, as mercadorias estrangeiras, despachadas para consumo, que se embarcarem 
nas pontes o cáes da Alfandega ou Mesa de Renda, ou de armazens e depositos externos 
mantidos á custa o por conta da Fazenda Publica : 2º, todos os volumes de generos de 
producção e manufactura do paiz, que descarregarem ouembarcarem nas referidas pontes 
e cáes; 3º, qualquer serviço ou trabalho, a que a capatazia não esteja obrigada ou que 
for feito a pedido ou a requerimento da parte, ou o dever ser por conta desta e à sua 
custa, na fórma do presente regulamento. 


Lg) Decreto n. 1.750, de 20 de outubro de 1869 — Determina que a lei n.: 1.507, 
de 26 de setembro de 1867, continue em vigor no exercicio 1869-1870, com diversas alte- 
rações, emquanto não for promulgada a respectiva lei do orçamento. — Art jo, 8.49, 
Em substituição do imposto que pagam actualmente as mercadorias a titulo de dóca o 
de capatazias, o Governo fixará e cobrará uma taxa pelo serviço de descarga e embarque 
de mercadorias nas Alfandegas e seus trapiches segundo o peso e capacidade dos volumes. 
Poderá igualmente diminuir ou abolir os dias de estadia livre para os generos armaze- 
nados, estabelecendo neste ultimo caso uma taxa pela demora dos volumes nos armazens, 
tendo em attenção a mesma base do peso e da capacidade. Estes serviços poderão ser 
contractados com alguma companhia que offereça garantias. 


(13) Decreto n. 5.321, de 30 do junho de 1873 — Reorganiza o serviço das Ca- 
patazias e da Doca da Alfandega do Rio de Janeiro e dá diversas providencias, 


esa PRC rn see ra na sa nen ca eua na 


A camas > 
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Art. 9º — As taxas que so denominam de embarque e desembarque continuarão a ser 
as mesmas que actualmente se cobram, a saber : ie 

Por volume de peso não excedendo a 50 kilogrammas, $040 ; por dezena ou fracção 
do dezena de kilogramma, 4020. 

Paragrapho unico. Exceptuam-se os volumes que constituirem bagagem, pro- 
priamente dita, de passageiros, os quaes não são sujeitos a taxa alguma, é 


(14) Lei n. 126 A, de 21 de novembro de 1892 — Orca a receita para o exercicio de 

à 1893 — Art. 1.º Expediente das capatazias, elevadas as taxas a 8100 e a 4050. Lei n. 265, 

do 24 de dezembro de 1894 — Orça a receita para o exercicio de 1895 — Art. dam, 
Expediente das capatazias, elevadas as taxas a $150 e 4075. 


elein. 3.070 A, de 31 de dezembro à ta 
do 1015) (1B)esssssecsessorrnereeme rociuncncervoco — RDO:0008000 - 


5. Armazenagens. (Decretos ns. 5.474, de 
26 de novembro de 1873 (46) ; 6.053, R 
de 13 de dezembro de 4875, art. 4º 
(17); lei n. 2.940, de 31 de outubro 
de 1879, art. 48, n. 4 (48); decreto 
n. 7.553, de 26 de novembro de 
1879 (49); lei n. 3.274, de 28 de se- 
tembro de 1885, art. 4º, 84º, m. 3 
(20); decreto n. 9.559, de 20 de fe- ) 
vereiro de 1886 (21) ; decreton. 491, 


“ 
(15) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916, 
Art. 1º, n. 4: À 
Dito (expediente) de Capatazias, mantidas as taxas em Vi car os generos de im- 
portação estrangeira e fixadas as taxas em um real e meio por ki o de generes de pro- 
ducção nacional, exportados para o estrangeiro ou para portos nacionaes ou importados 
de portos nacionaes, em um real por kilo de minerios de manganez o de ferro e areias 
monaziticas exportadas para o estrangeiro o em meio real por kilo de sal, assucar e 
carvão de pedra nacionaes, exportados ou importados de portos nacionaos, taxas essas 
que serão desde já obrigatoriamente extonsivas tambem aos portos em que houver obras 
e melhoramentos, de accôrdo com as disposições constantes dos respectivos contractos. 


(16) Decreto n. 5.474, de 26 de novembro de 1873 — Estabelece novas regras para 
a cobrança da armazenagem e das taxas de embarque e desembarque, nas Alfandegas e 
Mesas de Rendas — Art, 2.º À armazenagem é devida desde o dia da entrada das mer- 
cadorias nos armazens, pontes e depositos até ao da sua sahida, e, salvo as excepções 
dos arts. 5º e 6º, será calculada sobre o valor official que as mercadorias tiverem na | 
Tarifa, ou for arbitrado na fórma do art. 570 do regulamento de 19 de setembro de 1860 ; 
a saber : ató seis mezes, na razão de 0,3 “Jp ao mez ; até 12 mezes, na razão de 0,4 a ao 
-mez ; até 18 mezes, na razão de 0,5 º% ao mez ; até 24 mezes, na razão de (0,6 ºJo ao mez, 
Por todo o tempo excedente a 24 mezes, na razão de 1º ao mez. Neste calculo as 
fracções de mez contar-se-hão por mezes inteiros. 


(17) Decreto n. 6.053, de 13 de dezembro de 1875 — Manda executar as disposições 
do art. 11 da lei n. 2.670, de 20 de outubro de 1875, concernente a varios impostos 
que se arrecadam nas alfandegas. Art. 4º. A armazenagem dos genoros constantes da 
tabella annoxa a este decreto será calculada e cobrada na razão do dobro das taxas 
estabelecidas no art, 2º do decreto n. 5.474, de 26 do novembro de 1873, A dita tabella 
poderá ser annualmente revista pelo Ministro da Fazenda, Pta o fim de incluir. os 

os, 


generos que, nos tormos da lei, deverem ser nella contempla ou excluir os que não 
se acharem nesse caso, 


o Lei n. 2.940, de 31 de outubro de 1879 — Fixa a despeza e orça a receita 
geral do Imperio para os exercicios de 1879, 1880 e 1881 — Art. 18 — N, 14 — A arma- 
zenagem das mercadorias depositadas nos armazens das Alfandegas e Mesas de Rendas 
será a seguinte: até seis mezes, 0,5 */, ao mez; até 12 mezes, 0,7 */,; ató 18 mezes, 
0,9 */, 6 até 24 mezes, 29), por todo o tempo, As taxas de armazenagem das mercadorias 
contempladas na tabella annexa ao decreto n. 6.053, de 13 de dezembro de 1875, con- 
tinuarão a ser cobradas de conformidade com o mesmo decreto. ) 

(19) Decreto n. 7.553, do 26 do novembro de 1879 — Manda executar o regulamento 
para a cobrança de armazenagem, 

20) Lei n. 3.271, de 28 de setembro de 1885 — Determina que as leis ns. 3,229 o 
3.230, de 3 de setembro de 1884, que orçam a receita e fixam a despeza geral do Im- 
perio para o exercicio de 1884-1885, continuem em vigor durante o exercicio de 1885-1886, 


com diversas alterações : Art. 1º, 84º, n. 3 — Autorizando o Governo para reduzir a 
actual taxa de armazenagem. 


(21) Decroto n. 9.559, de 20 de fevereiro do 1886 — Altera as taxas de armazenagem 


mercadorias depositadas nos armazens das Alfandegas o Mesas de Rendas e dá outras 
providencias, 
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“de 30 de janeiro de 4890 (22); lei 
n. 426 A, de 24 de novembro de 
1892, art. 4º; lein. 265, de 24 de. 
dezembro de 1894, art. 4º, n. 4; lei 
n. 2.035, de 29 de dezembro de 1908; 
art. 4º, n. 5, da lei n. 2.240, de 28 
de dezembro de 14909; art. 1º, mn, 5, 
da lein. 2.324, de 30 de dezembro 
- de 4910; art. 4º, n. 5, da lein. 2.719, 
de 34 de dezembro de 1912, e art. 4º, 
n. ô,da lein. 2.84, de 314 de de- 
zembro de 1943) (23)..... RR cs o sm alunas» 060 :0008000 


6. Taxa de estatistica. (Lei n. 489, de 
15 de dezembro de 4897, art. 4º, 
n. 5, e decreto n. 3.547, de 8 de ja- 
neiro de 1900) (24). Elevadas ao do- 
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7. Imposto de-pharóes. (Decreto n. 6.053, 
de 13 de dezembro de 1875, art. 2º 
(25); lein, 2.940, de 31 de outubro 


(22) Decreto n. 191, de 30 de janeiro de 1890 — Altera as taxas de armazenagem 
das mercadorias depositadas nos armazens da Alfandega do Rio de Janeiro: Por todo o 
tempo, desde a data da descarga : até um mez, 0,5 af ao mez ; até dois mezes, 1 “fo ao 
mez ; até tros mezes, 1,5 o, ao mez o de mais de tres mezes, 2 º/, ao mez, 


(23) Lein. 126 A, de 21 de novembro de 1892 — Orça a receita para o exercicio de 
1893 — Art. 1º — Armazenagem — Elevadas as taxas a 1,20 3%. 4 

Lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894 — Orça a receita para o exercicio de 1895 — 
Art. 1º, n. 4 — Armazenagem — Elevadas as taxas a 11/2,21/2 0 3 1/2ºh e as leis 
ns, 2.035, de 29 de dezembro de 1908 (orça a receita para o exercicio de 1909); 2.210, 
de 23 de dezembro de 1909 (orça a receita para o exercicio de 1910); 2,321, de 30 de 
dezembro de 1910 (orça a receita para o exercicio de 1911): 2.719, de 31 de dezembro 
de 1912 (orça-a receita para o exercicio de 1913) e 2.841, do 34 de dezembro de 1913 
(orça a receita para o exercicio de 1914) com as seguinte modificação : Armazenagem 
— Ficando isentas nas Alfandegas do Rio Grande, Pelotas e Porto Alegre, até seis mezes, 
as mercadorias destinadas aos paizes visinhos, e até dous mezes as mercadorias des- 
tinadas às localidades brasileiras da fronteira, de conformidade com as instrucções que o 
Governo Federal expedir para acautelar o deposito, transporte e entrega das mesmas, 
processado nas ditas Alfandegas o respectivo despacho si as Mesas de Rendas não 
estiverem habilitadas a fazel-o. 


(24) a) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita para o exercicio de 
1898 — Art. 1º, n. 5 — Taxa de estatistica : Por volume até 100 kilos, um $010; por 
cada 100 kilos, ou fracção que exceder, 8005 ; por 100 kilos de sal, carvão, guano o em 
geral mercadorias importadas a granel, 8010; por animal de raça cavallar, 4200; idem 
suino, caprino e bovino 81luO ; por cada um 8040, 


Nota — Serão considerados, para imposição desta taxa, como mercadorias a granel, 
os grandes machinismos para qualquer fim, a louça de ferro, panellas, fogareiros, 
fogões, grelhas, etc., ete., bem como as férramentas grossas, como enxadas, pás, pi- 
caretas, alviões, etc., fóra de qualquer envoltorio. 

b) Decreto n. 3,547, de 8 de janoiro de 1900 — Crea um serviço espocial de estatis- 
tica commercial na Alfandega do Rio de Janeiro, 


(25) Decreto n. 6.053, de 13 de dezembro de 1875 — Manda executar as disposições 
do art. 11 da lei n. 2.670, de 20 de outubro de 1875, concernentes a varios impostos 
que se arrecadam nas alfandegas : ; 


Art. 2,º Para auxilio das despezas que o Estado faz com a collocação de pharóes o 
qalisas, o outras do melhoramento dos portos do Imperio a bem da navegação, so 


Sed 


= de 1879, art. 48, n. 2, 8 2º (26); de- 


— 8 — 


+ 
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ereto n. 7.554, de 26 de novembro o 

de 4879 (27); lei n. 489, de 15 de 

dezembro de 4897; art. 4º da lei je 

n. 2.035, de 29 de dezembro de 1908; +ou 
art. -4º, n. 73, dalein. 2.20, de . b 
28 de dezembro de 4909; art. de CIA 
n. 7, da lein. 2.321, de 30 de de- f 

zembro de 14910, eart. 4º, n. 7, da - 

lein. 2.719, de 31 de dezembro de 
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$. Dito de docas. (Leis ns, 2.792, de 20 
de outubro do 1877, art. 41, $ 5º (29), 


cobrará dos navios estrangeiros que derem entrada nos mesmos portos, venham elles do 
outros estrangeiros ou nacionaes, com carga ou em lastro, simplesmente com passageiros 
ou colonos, arribados ou em franquia, uma taxa com a denominação de «imposto de 
Pharóes», na seguinte proporção: de 208 dos navios até 200 toneladas ; de 30g dos 
de mais de 200 ató 400; de 403 dos de mais de 400 até 700 ; de 508 dos de mais 
de 700 toneladas. 

$ 1.º Os paquetes a vapor das linhas regulares, quer venham da Europa ou da 
America do Norte, quer do Pacifico ou do Rio da Prata, em direitura ou de torna-viagem, 
pagarão o imposto unicamente nos dous primeiros portos brazileiros em que derem en- 
trada ; e desse pagamento pedirão certificado para obterem a isenção do imposto nos 
demais portos em que q .izerem tocar na mesma viagem. 

8 2.º Não é devido o imposto quando a embarcação, sahindo de um porto em que o 
tiver pago, tocar ou der entrada em outro da mesma provincia. 

As embarcações empregadas na pequena cabotagem, isto é, na navegação entro 
portos de uma mesma provincia, pagarão a taxa a que forem sujeitas uma vez sómento 
“em cada semestre. 

*. $3.º Das embarcações que já tiverem pago no 1º semestre do corrente anno finan- 
ceiro seis vezes o imposto de ancoragem, não se cobrará o de — pharóes — no 2º se- 
mestre do mesmo anno 

S 4.º Para a cobrança da taxa que competir a cada navio se acceitará a lotação quo 
constar da respectiva carga do registro, passaporte ou documento equivalente ; e,-na 
falta destes documentos, ou no caso de virem os navios arqueados em outra medida que 
não a tonelada, a Alfandega do porto da entrada procederá à verificação da capacidade 
do navio, e cobrará a taxa segundo a sua lotação em toneladas de 2,83 metros cubicos. 


(26) Lei n. 2.940, de 31 de ontubro de 1879 — Fixa a a pr e orça a receita para 
os exercicios de 1879 — 1880 e 1880 — 1881 — Art. 48 — N. 2— 8 2, Fica elevada 
ao duplo a taxa do imposto de pharol estabelecido no decreto n. 6. , de 13 de de- 
zembro de 1875, 


(27) Decreto n. 7.554, de 26 de novembro de 1879 —Mand» observar o regulamento 
para a cobrança dos impostos de docas e pharóes. 


(28) Leis ns. 439, de 15 de dezembro de 1897 — Orcça a receita para o exercicio de 
1898 — Art. 1º, ns. 6,7 — Imposto de pharóes e de docas — As taxas de pharóes q 
docas serão pagos em ouro, ao cambio de 27 d. por ig, quanãa recahirem sobre em- 
barcações estrangeiras ; 2.035, de 29 de dezembro de 908 — Orça a receita para o 
exercicio de 1909 ; 2,21N, de 28 de dezembro de 1909—Orça a receita para o exercicio de 
1910 ; 2 321, de 30 de dezembro 1910 — Orça a receita para o exercicio de 19!1, e 2.719, 
de 31 do dezembro de 1912 — Orca a receita para o exercicio de 1913 — com a seguinte 
modificação — Imposto de pharões, sendo abolida a cobrança nos portos dos rio8.e 
lagõas onde não houver pharóes, salvo quando, para demandar esses portos, for necessario 
penetrar em barra ou porto que tenha pharol. 

(29) Lei n. 2.792, de 20 de outubro de 4877 — Fixa a despeza e orça a receita 
para os exercicios de 1877-1878 e 1878-1879. 
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“Art, 41, Fica prorogada a autorização dada ao Governo no art. 44, n. 4, da lei 
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e 2.940, de 314 de outubro de 1879, 
art. 18,n. 2 (30); decreto n. 7.554, 
de 26 de novembro de 1879 (31); lei 
n. 3.018, de 5 de novembro de 1880, 
art. 5º (32), elein. 489, de 15 de 
dezembro de 4897, art. 1º, nm. 7 (33). 15:0008000 3:0008000 


9, 10 º/ sobre o expediente dos generos 
livres de direitos. (Li n. 25, de 30 
de dezembro de 1891, art. 1º, n. 8 
(34); lei n. 265, de 24 de dezembro 
ide 1894, art. 4º (35); lein. 489, de 15 
de dezembro de 1897, art. 1º, n. 8 
(36); lei n. 74, de 26 de dezembro 
de 1900, art. 4º,n. 8 (37); lei n. 953, 


- — ne: 2,670, de 20 de outubro de 1875, para rever a Tarifa das Alfandegas ; podendo, no uso 
— que fizer desta autorização : 

5 5.º Restabelecer o imposto de estadia na doca é ampliar a sua cobrança ás pontes 
6 cães de trapiches ou armazens exteriores das Allandegas, reduzindo à metade as taxas 
do art, 1º do decreto n, 3 986 de 23 de outubro de 1867. a que se refere o art 8º do 
decreto n. 5.321 de 30 de junho de 1873, e ficando isentas da contribuição em geral as 
embarcações miudas empregadas na descarga, embarque e desembarque, 


(30) Lei n. 2.940, de 31 de outubro de 1879 — Fixa a despeza e orça a receita para 
os exercicios de 1879-1880 o 1880-1881 — Art. 48 — N, 2 — Cobrar-se-ha pela es- 
tadia das embarcações, na doca da Alfandega da Côrte, o segundo a tabella que 
o Governo organizar, as seguintes taxas : Os navios e saveiros que atracarem ao cáes da 
doca, na parte exterior, 600 réis por metro de caes oce . pado por dia de effectiva des- 
carga, e 300 réis por dia em que não effectuar descarga. Dos que atracarem na parto 
interior e sobre a mesma base, 800 réis por dia de effectiva descarga o 400 réis por dia 
em que não se efectuar a descarga. Dos que permanecerem -na doca, sem atracarem ao 
ae Ei por tonelada metrica do arqueação 100 réis por dia util e 50 réis por 

ia feriado. 


(31) Decreto n. 7.554, de 26 de novembro de 1879 — Manda observar o regula- 
mento para a cobrança dos impostos de doca e pharóes. 


(8) Lei n. 3.018, de 5 de novembro de 1880 — Orca a receita para o exercicio de 
1881 - 1882 — Art. 5º — Ficam isentas do imposto de doca as embarcações miudas o as 
que pertencerem aos navios, 


(33) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita para o exercicio de 
1898 — Art. 1º — n. 7 — Imposto do docas — As taxas de pharóes e docas serão pagas 
em ouro, ao cambio de 27 d. por 48, quando recahirem sobre embarcações estrangeiras. 


(34) Lei n. 25, de 30 de dezembro de 1891 — Orca a receita para o exercicio de 1892 
== Art, 4º — N, 8 — Addicionaes — 10 º/ addicionaes sobre o expediente dos generos 
re de direitos de consumo, das capatazias, armazenagem, imposto de pharóes e de 
doca. + = 


(35) Lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894 — Orça a receita para o exercicio de - 


1895 — Art. 1º N. 8 — Dez por cento (10 */.) addicionaes sobra os impostos de expediente 
de goneros livres de direitos de importação, pharóes e docas Ficam supprimidos os im- 
postos de 10 “/; addicionaes sobre os direitos de expediente das capatazias e armazenagens. 


(36) Lei n, 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita para o exercicio de 
1898 — Art. 1º — N, 8 — 10 9/, sobre 0 expediente dos generos livres de direitos de con- 
sumo, pharóes e docas. Ficam dispensadas do addicional de 10 “Ja sobre os impostos de 
pharóes e docas as embarcações estrangeiras. 

(37) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita para o exercicio de 

4904 — Art. 1.º N, 8 — 10º), sobre o expediente: dos generos livres de direitos de 
importação, pharóes e docas, nos termos da lei n, 489, de 15 de dezembro de 1897, 
“art, 1º, n, 8, não comprehendido o porto do Rio de Janeiro, 
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de 29 de dezembro de 4902, art. 1º, 
n. 7 (38), estendendo-se a cobrança À Ee 
à parte ouro........... pia MRE do é 44:9008000 17:2008000 


: -u 
IMPOSTOS DE CONSUMO | 


10. Sobre o fumo. (Decreto n. 5.890, de 40 
de fevereiro de 1906 (39) ; lei nu- 
mero 2.949, de 31 de dezembro de 
1914 (40); lei n. 3.070 A, de 31 de 
dezembro de 1915 (4), e lei nu- A 


(38) Lei n. 953, de 29 de dezembro de 1902 — Orça a receita para o exercicio de 
1903 — Art. 1.º N. 7 — 10 º/ sobre o expediente dos generos livres de direitos, inclu- 
sivc para soccorro naval, , 


(39) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 


arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1º Os impostos de consumo - 


sobre os productos, é ga nacionaes, a estrangeiros, incidem sobre as especies taxadas 
na lei n. 641, de 14 de novembro de 1899 to observadas as alterações mencionadas na 
lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 (II). 
8 1.º O de fumo recae, não só sobre Os seus preparados, — charutos, Cigarton+ rapé, 
fumo desfiado, picado ou migado, como tambem sobre os accessorios de palha e papel 
para cigarros. 
Art. 2.º As taxas dos impostos de consumo são : 8 1º — Fumo : charutos, cujo 
preço não exceda de 508 o milheiro, cada charuto, (e + idem, de preço de 508 a 1 
o milheiro, cada charuto, 8010 ; idem, de preço de 150g a o milheiro, cada cha- 
ruto, $020 ; idem de preço superior a 3008 o milheiro, cada charuto, agr ; cigarros por 
maço de vinte ou fracção, 8055. : fumo desfiado, Pee ou migado, de procedencia na- 
cional, por 25 grammas ou fracção, 8020 ; idem, idem, de procedencia estrangeira, por 
25 grammas ou fracção, $040 ; Rapé, por 125 grammas ou fracção, 8060 ; na para 
+ agir livrinhos ou maços até 130 mortalhas, 4040 ; idem, em blocos até mil mor- 
“talhas, cada bloco, 8040 ; palha, quando de procedencia nacional, por maço de. 50 mor- 
talhas ou fracção, 8010 ; idem, de procedencia estrangeira, por maço de 50 mortalhas 
ou fracção, 8020. 
(40) Lein. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita pre da Republica 
ara o exercicio do 1915 — art, 4º. — IL— N. 40. Sobre o fumo; No art. 2%. $ 4º,: 
Vide nota 39) Charutos, cujo preço não exceda de 50g e milheiro, cada charuto $007; 
idem de preço de mais de 508 até 1508 o milheiro, cada charuto $015; idem de mais 
de 1 até 3008 o milheiro, cada charuto 8025; cigarros, por maço de 20 ou fracção, 
8030; fumo em corda ou em folha, de procedencia estrangeira, pr kilogramma ou 
fracção, $200; fumo desfiado, picado, ou migado, de procedencia nacional, por 
grammas ou fracção 4015. 

- Abolidas as taxas sobre as mortalhas de qualquor qualidade e mantidas as demais. 

(41) Lei n. 3.070, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
RS o exercicio de 1916 — Art, 1º—JI—N. 10, Sobreo fumo: No art. 4º, $ 4º, ns, Il, 
IH, 1V. Ve VII (II); a) charutos de mais de 50g até 100$ o milheiro, cada charuto $010 

(I) Lei n. 641, de 14 de novembro de 1899 — Estabelece o processo do arrecadação; 
dos impostos de consumo, 

(IX) Lei n, 1 452, de 30 do novembro de 1905 — Orça a receita geral da Republica 

para o exercicio de 1906. N 
rt Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915, art. 4º: 
1º — Fumo: sobre: a) os preparados — charutos, cigarros, rapé, fumo desfiado, 
Entao ou picado — e o fumo em corda ou em folha, de procedencia esfrangeira, a 
saber; . 


If, Idem de mais de 508 até 1508 o milheiro, cada charuto g0i5; IN: idem, d'º 
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mero 3.243, de 30 de dezembro de 
1916 (42). Substituidos os ns. 1 a XVI 
e XVIII do art. 4º, 8 4º, do decreto 
n. 114.951, de 16 de fevereiro de 1916, 
alterado polo den. 42.354, de 6 de 
Janeiro de 1917 (43), pelo seguinte : 

a) Charutos: de producção nacional: 
por unidade, 8030; de producção : Ef 
estrangeira : por unidade, 8400. 


b) idom, de mais de 1008 até 2008 o milheiro, cada charuto $020; c) idem, do mais de 
até 3008 o milheiro, cada charuto $030; d) idem, de mais de 300g até G0U$ o milheiro, 

cada charuto 8100; e) idem, de mais de 600g o milheiro, cada charuto 8150; /) cigarros e 
cigarrilhas Pé preço do milhoiro não exceda de 48, por carteira, maço, caixa, etc., do 20 
ou fracção 8010; 9) idem, cujo preço não exceda de 84 o milheiro, por carteira, maço, 
caixa, etc., do 20 ou fracção 090; h) idem, cujo preço não exceda de 148 o milheiro, por 
carteira, maço, caixa, etc., de 20 ou fracção, 8030: t)idem idem, de mais do 14$ até 248 
o milheiro, por carteira, maço, caixa, ete., de 20 ou fracção, $050; j) idem idem, do 
mais de 248 at6 34% o milheiro, por carteira, maço, caixa, etc., de 20 ou fracção. 8100, 
k) idem, idem, de mais de 348 o milheiro, por carteira, maço, caixa, etc,, de 20 ou 
fracção, 8150, » 
No n. X, 1º, do mesmo artigo e paragrapho—supprima se a palavra «residuo» (IV). 
As taxas dos charutos, cigarros e cigarrilhas de producção nacional, serão basca- 
das nos preços de venda da fabrica e as dos estrangeiros serão cobradas de conformi- 
dade com o regimen em vigor. 

. O fumo em corda ou em folha de procedencia estrangeira, quando for desfiado, 
- picado ou migado em fabrica nacional, pagará mais $020, além do imposto pago nas 

alfandegas, por 25 grammas ou fracção, ficando, outrosim, sujeito ao regimen do de 
produeção nacional, 

Fumo desfiado, picado ou migado, de procedencia nacional, por 25 grammas ou 

fracção, 8020. ? 


(42) Lei n, 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º — IH, n. 40, Sobre o fumo; charutos: a)os de 
preço por centena não excedente de 58, cada charuto 8010; b) idem, idem, de mais 
de 58 até 108, cada charuto, S015; c) idem, idem, de mais de 108 até 208, cada 
charuto, 8030; d) idem, de mais de 20% até 308, cada charuto 8045; e) idem, idem 
- de mais de 308 até 60$, cada charuto $150; /) idem, idem, de mais de 608, cada charuto 

; ; cigarros e cigarrilhas de producção nacional: «) os de preço por maço, carteira, caixa 
ou outro envoltorio de 20 ou fracção, não excedente de 8320, cada maço, carteira, caixa 
ou outro envoltorio, $070; a] idem, idem, de mais de 8320 a 480, cada maço, carteira, 
caixa ou outro envoltorio, $100; «) idem, idem, de mais do 8480 a 8700, cada maço, 
carteira, caixa ou outro envoltorio, 8150; d) idem, idem, de mais de $700, cada maço, 
carteira, caixa ou outro envoltorio, 8200; fumo desfiado, picado ou migado, de proce- 
dencia nacional ou estrangeira, por 25 grammas, ou fracção, $080 


(43) Decreto n. 11,951, de 16 de fevereiro de 1916, alterado pelo de n. 12.35! ,de 6 de 

neiro de 1917—art. 4º, 8 1ºT, Charutos cujo preço do cento não exceda de 5$, cada charuto 

O; IX idem, de mais de 5$ o cento até 10%, cada charuto $015; III idem, de mais do 
a 


FÊ 


mais de 1508 até 3008 o milhoiro, cada charutô.$025; IV, idem, de mais de 300g o mi- 

lheiro, cada charuto $100; V, cigarros e cigarrilhas, por maço, carteira, caixa, etc. do 

2U ou fracção, 8030. ir 

Doc enco tus rendas nona. EMO O DER SARARATENERE TREE DrDnonabsundonaa Ve 
VII, Fumo desfiado, migado ou picado, de producção nacional, por 25 grammas ou 

fracção, $015. 

(IV) Decreto n. 11.807, de 9 do dezembro do 1915, art. à, 8 de; X, são isentos: 

1º, o fumo em corda ou em folha de producção nacional; 2º, o tabaco em pó; 3º, o pó ou 

residuo do fumo quo não possa ser aproveitado em cigarro ou cigarrilha. 
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b) Cigarros ou cigarrilhas : de produc- 

ção estrangeira, por vintena ou fra- 

E que 8200. 
igarros ou cigarrilhas: de pro- 
ducção nacional, os de preço até 
8120 por vintena ou fracção, 8020. 

d) Cigarros ou cigarrilhas: de produ- 
eção nacional, os de mais de $120 
por vintena ou fracção, $050. 

e) Fumo em corda ou em folha, de 
procedencia estrangeira, por kilo- 

'  despão > ou fracção, peso liquido $200. 


e) 


umo desfiado, picado ou migado, de 
procedencia nacional ou estrangeira, 
por 2% grammas ou fracção, 8060. 

9) As fabricas de desfiar, picar e migar 
fumo, que no mesmo cstabeleci- 
mento tiverem fabrico de cigarros é 
cigarrilhas, pagarão, além das taxas 
de 8020 e $050, respectivament», por 
viutena ou fracção desses productos, 
applicados em sellos nos mesmos, 

“mais 8040 por vintena de cigarros ou 
cigarrilhas, verba lançada pela es- 
tação arrecadadora, após o reco- 
lhimento da importancia devida, na 
guia acquisitiva dos sellos (das taxas 
de $020 e $050) necessarios aos ci- 
garros e cigarrilhas, 

h) Considera-se materia prima o fumo 
em bruto, a saber; — em corda, em 
pasta, em rolo ou em folha. 

à) Os cigarros que forem sellados com 
a taxa de $020 deverão ter o preço 
de venda pela fabrica marcado nos 
envoltorios, o qual não poderá ser 
superior a 8200 a vintena. 

3) Quando, por circumstancias even- 
tuaes e locaes, o negociante varejista 
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108 o cento até 208, cada charuto 4030; IV idem, de mais de 208 o cento até 308, cada 
charuto $045; V idem, de mais de o cento até 608 cada charuto 8150; VI idem, de mais 
de 608 o cento, cada charuto 8200; VII cigarros e cigarrilhas de procedencia estrangeira, 
cujo preço do milheiro não exceda de 48, por maço, carteira, caixa, etc., de ou 
fracção, $010; VIII idem, idem de mais de 440 milheiro até 8 por maço, carteira, 
caixa, etc., de 20 ou fracção 8020; IX idem, idem de mais de 88 o milheiro até 148, 
por maço, carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção 8030; X "idem idem de mais de 4 g 
o milheiro até 248, por maço, carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção $050; XT idem, 
idem, de mais de 248 o milheiro até 34$ por maço, carteira, caixa, etc., até 20 ou 


fracção 8100; XII idem, idem, de mais de 34$ 0 
etc., de 20 ou fracção 8150; XIII idem, idem, de 


milheiro, por maço, carteira, caixa, 


- producção nacional, cujo preço da 


vintena não exceda de 8320 por maço, carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção 8070; 
XIV idem. idem, de mais de $320 a vintena até $480, por maço, carteira, caixa, etc., 
de O ou fracção $100; XV idem, idem, de mais de 8180 a vintena até 8700, por maço, 
carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção 8150; XVI idem, idem, de mais de 8700 a vin- 


tena, por maço, carteira, caixa, etc., de 20 ou fracç 


ão 8200; XVIII fumo desfiado, migado 


ou picado, de producção nacional ou estrangeira, por 25 grammas ou fracção, peso li- 


quido, 4080, 


= e pa 
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“não puder vender o producto pelo 
preço marcado pelo fabricante, fica- 
lhe concedida uma tolerancia até 
25 º/, para a sua venda além do al- 

dp ico gos. vt RO a OD ao SRP q) STR 32,000:0008000 


11. Sobre bebidas. (Decreto n. 5.890, de 
10 de fevereiro de 1906 (44); art. 4º, 
n. 44, da lei n. 2.321, de 30 de de- 
zembro de 4940; art. 44 da lei nu- 
mero 2.719, de 31 .de dezembro de 
19142; art. 45 da lein. 2.844, de 31 
de dezembro de 1943; lei n, 2.99, 
de 31 de dezembro de 194: lei nu- 
mero 3.070 A, de 34 de dezembro 
de 1945, e lei n. 3.243, de 30 de de- 
zembro de 14M6 (45). Elevadas as 


(44) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalisação dos impostos de consumo — art, 1º. 8 2.º O de bebidas, sobre 
as aguas mineraes artificiaes, gazosas ou não, inclusive as denominadas syphão ou soda; 
sobre o amer-picon, bitter, fernet branca, vermouth e outras bebidas semelhantes; sobre 
as bebidas constantes dos ns. 130 e 131 da actual Tarifa das Alfandegas; sobre a cerveja ; 
sobre o vinho natural estrangeiro e sobre os vinhos artificiaes de qualquer procedencia; 
sobre as demais bebidas fermentadas que possam ser assemelhadas e vendidas como vinho 
de uva, como vinhos espumantes e como champagne. 

Exceptuam-so a aguardente, o alcool e o vinho de uva, nacionaes, e todas as bebidas 
produzidas exclusivamente pela fermentação de succos de frutas ou plantas do paiz. 

Art. 2º — 82º — Bebidas: Aguas denominadas syphão ou soda: por litro $060; por 
garrafa, 8040; por meia garrafa, $020; caixinha de uma duzia de cartuchos ou capsulas, 
contendo acido carbonico para o preparo destas aguas pelos systemas denominados Spar- 
klets, Sodor e semelhantes, 8200; aguas mineraes artificiaes, gazosas ou não: por litro, 
8157; por garrafa, 8100; por meia garrafa, E Amer-picon, bitter, fernet-branca, ver- 
mouth e bebidas semelhantes: por litro, 8240; por garrafa, $160; por meia garrafa,g080; 
bebidas constantes do n. 130 da classe 9º da tarifa, a saber; licores 'communs ou doces, 
de qualquer qualidade, para-uso de mesa ou não, como os de banana, baunilha, cacão, 
laranja ou semelhantes, a americana, o aniz, herva-doce, hesperidina, kumel e outros 

ue se lhes assemelhem, exceptuados apenas os licores medicinaes, classificados no n. 227 

a mesma tarifa: por litro, 8300; por garrafa, $200; por meia garrafa, 4100; bebidas 
constantes do n. 131 da classe 9º da tarifa, a saber: absintho, aguardente de França, da 
Jamaica, do Reino ou do Rheno, brandy, cognac, laranginha, cucalypsintho, genebra, 
kirsch, rhum, whisky e outras semelhantes ou que lhes possam ser assemelhadas: por 
litro, $300; por garrafa, 8200, por meia garrafa, $100; cerveja de baixa fermentação: por 
litro, 8075; por garrafa, 8050; por meia garrafa, 4025; cerveja de alta fermentação: por 
litro, 8060; por garrafa, $040; por meia garrafa, 8020; vinhos artificiaes e demais bebi: 
das fermentadas que possam ser assemelhadas e vendidas como vinho de uva, como vi- 
nhos espumosos e como champagne: por litro, 18500; por garrafa, 18: por meia garrafa, 
8900; vinho estrangeiro até 14º de alcool absoluto: por litro, $075; por garrafa, $050; por 
meia garrafa, $025; de mais de 14º até 24º: por litro, $150; por garrafa, $100; por meia 
garrafa, 4050; de mais do 24º: por litro, $300; por garrafa, $200; por meia garrafa, 4100; 
Rea Apr e outros vinhos espumosos: por litro,$300; por garrafa: 4200; por meia 
garrafa, 8100 


(45) — a) Lein, 2.321, de 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 19114 — Art, 4º, II, n. 1! — Taxa sobre bebidas — elevada do 
8020 por litro sobre as alcoolicas. 

b) Lei n, 2,719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1913 — art. 1º, II, n, 11 — Sobre bebidas, inclusive vinho de canna, 
fructas e semelhantes, de accórdo com o art. 20 da lei n, 2.321, de 30 de dezembro de 
1910, que diz : « Art, 20, As bebidas denominadas vinho de canna, de fructas o seme- 
lhantes, quando não forem preparadas exclusivamente pela fermentação de fructas ou 


as did es 


taxas dos ns. V, VI, VII, VII, IX, X 
e XII do art. 4º, 5 2º, do decreto 


plantas nacionaes, ficam sujeitas unicamente às taxas de imposto de consumo, à razão 
de 8060 por litro, $040 por garrafa e $020 por meia garrafa,» 

c) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914 — art, 1º, II, n. 11 — Sobre bebidas — Inclusive vinho de 
canna, fructas e semelhantes, de accôrdo com o art. 20 da lei n. 2.321, de 30 de dezem- 
bro de 1910, 

Art. 45 — lettras : dic 

b) no art. 2º, 8 2º, ás aguas denominadas syphão ou soda, accrescente-se ; 

h «. ..e semelhantes, xaropes de limão, groselhas, gomma, etc., proprios para re- 
rescos » ; Ê 

= do art. 2º, 8 2º, as taxas do amer-picon, bitter, fernet branca, vermouth e bebidas 
semelhantes ficam alteradas pela seguinte fórma, exceptuado para o cognac, sujeito ainda 
assim á pre da lettra y : por litro $300, por garrafa 4200, por meio litro $150, por 
meia garrafa $100 ; 

d) no art, 2º, S 2º, as taxas da cerveja de baixa fermentação ficam alteradas pela 
e : por litro 8075, por garrafa $050, por meio litro $038, por meia gar- 
rafa : 

e) ao art. 2º, 8 2º, accrescente-se : aguas mineraes naturaes, para mesa, gazosas ou 
não, de er proa : por litro 8040, por-garrafa 4030, por meio litro $020, 
por meia garrafa j 
d) Lein. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — art. 4º, II, n. 41 — Sobre bebidas — No art. 2º, $ 2º (vide 
nota 44) — Aguas denominadas syphão ou soda — accréscente-se : hydromel, cidra, gin- 
ger-ale c semelhantes, xaropes de limão, groselha, gomma, etc., proprios para refrescos e 
succos de fructas ou plantas não fermentadas : amer picon, bitter, fernet branca, ver- 
mouth e bebidas semelhantes, por litro $300, por garrafa £200, por meio litro $150, por 


meia garrafa 8100. Cerveja de baixa fermentação : por litro , por garrafa por 

meio litro + por meia garrafa $030. Cerveja de alta fermentação : por litro por 

quado + por meio litro $040, por meia garrafa 4025. Bebidas denominadas vinho 
e 


canna, de fructas e semelhantes, quando não forem e paradas exclusivamente pela 
fermentação de fructas ou plantas do paiz : por litro $090, por garrafa $060, por meio 
litro 8045, por meia garrafa $030, Aguas mineraes natnraes s ou não, de qualquer 
procedencia, para mesa : por litro 4040, por garrafa 4030, por meio litro 8020, por meia 
garrafa 4015. As aguas mineraes naturaes medicinaes de procedencia brasileira conti- 
nuarão a pagar a taxa ora em vigor ; as aguas mineraes naturaes medicinaes de proce- 
dencia estrangeira pagarão as taxas relativas a especialidades pharmaceuticas. Vinho 
nacional natural, de uva ou qualquer outra fructa ou planta (excluidos os medicinaes, 
que continuarão, com as mesmas taxas estabelecidas de especialidades pharmaceuticas) : 
por litro 8040, por garrafa 8030, por meio litro , por meia garrafa $015. Alcool até 25º, 
aguardente ou cachaça (exceptuado o alcool desnaturado para fins a : por 
litro po, por garrafa , por meio litro 4030, por meia garrafa 4020. Alcool além 
de 25º, o dobro destas taxas. Nas bebidas da classe 131 — accrescente-se : Aguar- 
dente, garapa e bebidas semelhantes de fructas e plantas de producção nacional e natural. 
Excluido o imposto de $200 sobre as capsulas de acido carbonico para o preparo de a 
pelo systema « Sparklets » e outros e estabelecida a taxa proporcional para o meio litro 
de todas as bebidas tributadas. q 

e) Lein. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — art. 1º, II, n. 11 — Dito sobre bebidas — Substituida a “dis- 
posição da lei n. 2.919. de 31 de dezembro de 1914 (vide lettra d, nota 45) sobre « Vinho 
nacional natural, etc.», pela seguinte : « Vinho nacional, natural de uva ou qualquer 
outra fructa ou planta (excluidos os medicinaes, que continuarão com as mesmas taxas 
estabelecidas ee especialidades rc E por litro 8020, por garrafa E: por 
meio litro 8010, agi meia garrafa 8008, No art. 4º, $ 2º, do regulamento publicado sob 
e 


n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915, accrescente-se (1) : m) capsulas de acido carbon: 
— 
(1) pa dg n. 11,807, de 9 de dezembro de 1915, art, 4º, S 2º — Bebidas : 
sobre : 


q) aguas mineraes naturaes, para mesa ; 
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n. 11.954, de 46 de fevereiro de 
1916, com as alterações do de nu- 


para o preparo de aguas pelo systema « Sparklets » e outros — de capacidade de pro- 
ducção até meia garrafa de agua por capsula, 4020 ; idem idem até meio litro por ca- 
psula, 4030 ; idem, idem até uma garrafa por capsula, 4040 ; idem, idem até um litro por 
capsula, $060 ; nas capsulas de capacidade de producção superior a um litro a fracção 
será cobrada na razão acima. 

Mesma lei n. 3.070 A — Art. 1º; II, n. 17 — A graspa, de que trata o n. VIII do 82, 
II, do art. 4º, pagará a taxa consignada no n. XII (II) do mesmo paragrapho e artigo 
para a aguardente de canna, É 


b) aguas mineraes artificiaes ; 
“C) aguas denominadas syphão ou soda, hydromel, cidra, ginger-ale, refrescos gazosos, 
succos de fructas ou plantas não fermentados e outras bebidas semelhantes ; 

d) xaropes de limão, groselha, gomma, etc., proprios para refrescos ; 

* e) cerveja; e 

. [) amargos e aperitivos, taes como : amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferros 
quina Hisleri, vinhos quinados, amaro-felsina e outras bebidas semelhantes ; 

- 9) bebidas constantes do n, 130 da actual Tarifa das Alfandegas ; 

=h) bebidas constantes do n, 431 da actual Tarifa das Alfandegas, comprehendendo a 
aguardente, graspa e bebidas semelhantes de fructas e plantas, de producção nacional e 
natural, exceptuada a aguardente de canna comprehendida em outra classe ; 

t) vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas que possam ser assemelhadas 6 
vendidas como vinhos de uva, como vinhos espumosos é como champagne ; 

j) bebidas denominadas vinho de canna, fructas e semelhantes, quando não forem 
preparadas exclusivamente pela fermentação do succo de fructas ou plantas do paiz, 
consideradas como taes aquellas a que se tenha addicionado alguma outra substancia 
para conservar, adoçar ou colorir ; - 

k) vinho nacional natural, de uva ou qualquer outra fructa ou planta ; 

l) alcool até 30º Cartier, correspondentes a 78,04 de Gay Lussac, aguardente do 
canna ou cachaça, a saber ; : , 
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(1) Decreto n. 41.807, de 9 de dezembro de 1915, art. 4º, 2: 


Veccnrrce nen asa ga rasas 


da uva. 
“XI. Alcool, aguardente de canna ou cachaça ; 1º, até 250: por litro, So : por 
raça 8040 ; por meio litro, $030; por meia garrafa, 4020; 2º, de mais de 25º até 
Cartier : 
a 


- 
neces. censo vanevsaraas nc das e ado Una de. usos cada err ago no dr cnc copo Cage Do 


f) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 —Orça a receita geral da Pano para 
o exercicio de 1917 — Art. 1º, II, m. 11 — Imposto sobre bebidas : Revogada a isenção 
na 0 alcool que exceder de 30º Cartier e ficando isento o alcool desnaturado para 

ns industriaes, determinando, porém, o Governo os desnaturantes a empregar e as re- 
spectivas dóses (*). Aguas denominadas syphão ou soda, hydromel, cidra, ginger-ale, re- 
frescos gazosos, succos de fructas ou plantas não fermentados e outras bebidas seme- 
lhantes — por litro $090 ; cerveja de baixa fermentação — por litro $180 ; cerveja de alta 


(*) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, art, 4º, 8 2º, mn, XIV: E' isento 0 
alcool, aguardente de canna ou cachaça desnaturado para fins industriaes, 
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(0) poda de 6 de janeiro de 4917 
5 rma seguinte : 
vt Cerveja — 1º — de baixa fermen- 
tação : por litro, $240 ; por garrafa, 
$160 ; por */, litro $120 ; por */. gar- 
rafa, $080; 2º— de alta fermenta- 
cão: por litro, $189 por garrafa, 
$120 ; por !/, litro, $090 ; por !/> gar- 
rafa, $060. 


fermentação — por litro $150 ; amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferro-quina Bisleri, 
vinhos quinados, amaro felsina e outras bebidas semelhantes — por litro ; bebidas 
constantes dos ns. 130 e 131 da actual Tarifa das Alfandegas (**), por litro $360; 
bebidas denominadas vinhos de canna, de fructas e semelhantes, quando não grs 
exclusivamente pela fermentação do succo de fructas ou plantas do paiz, por e 
A isenção de que gosam as aguas mineraes sómente se refere ás medicinaes de 

do pai qina ouctapes qualicada ques à q sendo taxadas com 
520 per meio litro £ Get stages mem pn não, pelo do tido 
e quando gazeificadas artificialmente por gaz que não seja propria 
[**) Art, n. 130 da Tarifa : Licores de qualquer qualidade, em cascos, kilogramma, 
o razão GO *.; em ontras vasilhas, kilogramma, 1$600 de direitos, 
Art. n. 131 da Tarifa : Liquidos e bebidas alcoolicas: Absintho, brand seg 

intho, cognac, kirsch, rhum, whisky, aguardente de canna, de França, do À 
a e de qualquer outra qualidade, em cascos, kilogramma, 1$500 de direitos, razão 


60 4; em quaesquer outras vasilhas, kilogramma, 1S30 de direitos, razão 60 */.; ge- 
nebra, em cascos, $S00 de direitos, razão, 60 */.; em q er outras va- 
silhas, kilogramma, de direitos, razão 60 *,; alcool E sem goes selar s500 
de direitos, razão 60 “.. 
(***; Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, art. 4º, 5 7, u. IX : São isentas 
nacional, 


as aguas minerses naturses medicinaes de origem 


4) Decreto n, 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, alterado de n. 12.351, de d 
7 — N. V. — Cerveja : 1, baixa fermen o 


btro SISO; por garra - meio litro, S090: por meia garrafa, ; 
ES ao alta formeadação < For itto. 9150; por garrafa, $100; por meio litro, S075: por 
meia garrafa. S0G0. N. VI — Amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferro qui Bislen, 


fructas e tas de producção nacional - 

rlemes tro, S!SO; por meia garrafa, SI20. N. IX — vinhos artifíciaes e demais be- 
pespenems é so) apta renda gg pç hroeaçdo uva, espa- 

meses ou E 1$500 ; por garrafa, 1$: meio litro $730; meia 

garrafa, S00. — tambem por vinho artificial o vinho cataral: mis 

mado de agua e alcool. N piano cereais del 

lhantes, quando não forem preparadas exclusivamente pela fermentação do 

fractas ca tas do pair ps por garrafa, S080 : por meio litro, * por 

meia . SD. N. XII — Graspa ção nacional, alcool, aguardente de canna 

ou o ger po, : por garrafa. SD40: por meio litro, S090; por 
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VI — Amer picon, bitter, fernet, etc. 

por litro, 8720 ; por garrafa, $450 ; 

por 1/2 litro 8360 ; por 1/2 garrafa 

9240 


1 . 

VII — Licores communs ou doces: por 
litro, garrafa, 4/2 litro e 1/2 garrafa, 
respectivamente, 8600, 8400, 4300 e 
8200 


VIIL — Absintho, aguardente de Fran- 
ça, etc. por litro, 8720 ; por gar- 
rafa, 8480 ; por 1/2 litro, 8360 ; por 
1/2 garrafa, 4240. 
X — Por litro, garrafa, 4/2 litro e 
“4/2 garrafa, respectivamente, 28, 
13500, 18 e 8500, comprehendidos os 
Vinhos naturaes e estrangeiros que 
— Venham a ser transformados em es- 
— pumosos, 
X — Por litro, garrafa, 4/2 litro e 4/2 
garrafa, respectivamente, 8240, 8160, 
8120 e 8080 
XIL — 4º — Por litro, garrafa, 1/2 litro 
e 1/2 garrafa, respectivamente, 8120, 
3080, 8060 e $040, comprehendida a 
aguardente de mandioca chao) Ro 
— por litro, garrafa, 4/2 litro e 1/2 
garrafa. respectivamente, 8240, 8160, 
$129 e 8080. 
Accrescentado: XIl — a) Alcool que não 
seja de uva, canna, batata, milho ou 
mandioca, á 
1º — até 25º — por litro, garrafa, 1/2 
litro e 4/2 garrafa, respectivamente, 
8240, 8160, 8120, e 8080. 
2º — de mais de 25º — por litro, gar- 
rafa, 1/2 litro e 1/2 garrafa, respecti- . 
vamente, 8480, 8320, 8240 é 8400... .iiciiii. “+ 45.000:0008000 
12, Sobre phosphoros. (Decreto n. 3,890, - 
de 10 de fevereiro de 1906 (+17) ; lei 
n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 
1915, e lei n. 3.213, de 30 de de- 
ERC ADO) (AB Osni Di Sade dedo so 15.200:0008000 


13. Sobre sal. (Decreto n. 5.890, de 10 de 
fevereiro de 196 (47); art. ela 


(47) Decreto n. 5.899, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 29; 8 3 — Phosphoros — por 
cada caixinha de Phosphoros de qualquer especie, contendo até 60 palitos, 8020; qualquer 
fracção a mais contida na mesma caixinha sobre esta quantidade, 8020. 

$ 4º-— Sal — Chlorurveto de sodio em bruto, por kilogramma, $020 ; idem refinado ou 
purificado, por 250 grammas ou fracção, 8025. 


(48) Leis ns. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orca a receita geral da Republica 


«para o exercicio de 1916, c 3.213, de 80 do dezembro de 1916 — Orca à receita geral 


da Republica para o de 1917, Art. te, 11, N. 12 — Phosphoros — Por cuixinha ou car- 
teira, 8030. 
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da kin. 2. de 30 de de- 
zembro de a 41 da lei 
2.749, de 31 de dezembro de 1913 
46 da lei n. 2.5H, de 31 
bro de 1913 (5!); leio. 2.919, 
a de dezem de + : 
3.070 A, de HM dezembro 
(33)e ein. 3.213, de 30 de de 
bro de 1916 (38) ......eecssess -=-e-- PERA 7.000:0008000 


(54) Lei pn. 2.S8H. de 3! dezembro de 1913 — Orça 3 receita geral da Republica 
os de folã — Art. 46 — Fica reduzida de 50*% a taxa sobre sal refinado 
ou porificado — > parte do $ 4º do art. * do regulamento dos impostos de consumo — | 
Decreto m. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Pá novo regulamento paro p 
dação e Escalisação dos impostos de consumo — Art. *, 5 £º, > parte — 
de sodio refinado cu purificado, por 25) grammas ou fracção, SUSS. 

(2) Lei n. 2.99, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da blica 
para o exercício de [915 — árt DER Sto ni ao 
a se refere o art. regulamento (T) e mantida a taxa do decreto n. 5. para 
e da sodio brato (TI). : a TR 

63 Len. 3.070 A, de 31! de dezembro de 1915 — Orça receita geral da Republica 
para o exercício de 1916. ã s e 

(54) Lei n. 3.213, de 30 de desembro de 1915 — Orça a receita geral Republica 
para o exseeicio de [97 — Art. EH NX. > si O aa et d Ê 
rednado oa de qualquer modo beocóciado. pagara à taxa de $020 por kilogramma, salvo 
quando ou reãzado, em frascos de vidro ou louça, que continuará a pagar a 
taxa de por 250 grammas oa fracção. - ] 

(55) Decreto ». 5.890. do 10 de fevereiro de [906 — Dá regulamento pars a arreca- 
açao secando dos impostos de consumo — Arc. >, 5 $ = Calçado Botas Come LR 

de montar, par (SI ; botinas, cotharaos e borzeguins de couro, pelle, ou tecido | 
algodão 1 ou Enho, até 0-2? de comprimento, par $M0; idem idem, demais | 


9 
(l) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 (regulamento dos impostos da 


» 


Mt. 108. Si ma conferencia for encontrada differem mais vantidade 
manifestada, vão excedente de 3 */,. se cobrará siplesnando o MANN Pr Si essa 
diferença for além de 3 +) cobrar-se-ba o imposto em dobro da quantidade acerestds, 
sendo 3 metade da importancia adjadicada ao conferente e ao agente fiscal ou empregado 
houver verificado o acrescimo. 51 à diferença for para menos, qualquer que o 
se quante rm, o imposto sera cobrado na razão da quantidade total, constante da guia. 

— (1) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro do 1905 (regulamento dos impostos do | 
no 


CONSTIRO). o 
Art. 2, 5 &º — Sal : Chlorureto de sodio em bruto, por kilogramunis, SOS, . 


=p 
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n. 2.919, de 34 de dezembro de 1914 
(56), lei n. 3.070 A, de 31 de dezem- 
bro de 4945, e lei n. 3.243, de 30 de 
dezembro de 1916) (57)... ........ co Carros enessavo. ROO: 000$000 


15. Sobre perfumarias. (Decreto n. 5,890, 
de 10 de fevereiro de 1906 (38) ; lei 

n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 

- (59), lei n. 2.919, de 34 de dezembro 

de 19144 (60), lei n. 3.070 A, de 31 de 


de 0m=,22, par 8400 ; idem, de tecido de seda ou de qualquer tecido com mescla de seda, 
até 0,22, par 8409 ; idem, idem, de mais de 0,22, par 8700 ; sapatos de couro, pelle ou 
tecido de algodão, lã ou linho, até 0,22», par, $100; idem idem, de mais de 0m,22, 
par, ; idem, de qualquer tecido de seda ou simplesmente com mescla de seda, 

ar, ; Chinelas e sandalias communs, par, 8050 ; idem, idem, -de seda ou velludo, 
bordadas ou não, par, 8300 ; sapatos, galochas, re e cothurnos de borracha, até (ua 
par, 8050 ; idem idem, de mais de 0,22, par, $100. 


(56) Lei m. 2.919, de 31 de dezembro de 4914 — Orça a receita geral da Republica 


para o exercicio de 1915 — Art. 1º, II, N, 14 — Sobre calçado : No art. Ros or 


“em vez de — chinollas o sandalias communs — diga-se — chinellas e sandalias de couro, 


pelle ou tecido de algodão, linho, lã ou palha, sapatos proprios para banho e alpar- 
catas ; perneiras de couro ou de panno, por par, 8400 (mantidas as taxas do decreto 
n, 5.890) (vide nota 55). 


(57) Lois ns.: 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1916, e 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita 
goral da Republica para o exercicio de 1917 — Art, 14º, II, N. 14 — Sobre calçado : 
Elovadas as taxas de 50 º/ (Vide notas 55 e 56). 

(58) Decreto n, 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá regulamento para a arreca- 
dação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 2º, 8 6º — Perfumarias: Perfu- 
marias cujo Preao não exceda de 5; a duzia, cada objecto, 4020 ; idem de mais de 58000 
até 108 a duzia, cada objecto, 8040; idem de mais de 108 até 158 a duzia, cada 
obj ) ; idem de mais de 158 até 208 a duzia, cada objecto, 8080 : idem de mais 
de 08 é a duzia, cada objecto, 8100; idem de mais de 258 até 608 a duzia, cada 
0 ; : idem de mais do $ a 1208 a duzia, cada objecto, 8500 ; idem, cujo valor 
exceda de 1208 a duzia, cada objecto, 1 É 

(59) Lei n. 2.84t, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914 — Art, 47. As taxas do imposto de consumo sobre as perfu- 
marias e as especialidados pharmaceuticas são as seguintes: Productos cujo preço não 


- exceda : de mais de 58 a 108 a o tod cada unidade, 8040; de mais de 108 a 15% a duzia, 


cada unidado, ; do mais de 159 a 258 a duzia, cada. unidade, $080 ; de mais de 
e 458 a duzia, cada unidade, $100 ; de mais de 458 a 608 a duzia, cada unidade, 
g gas RODO 608 a 1208 a duzia, cada unidade, $500 ; de mais de 1208 a duzia, cada 
unidade, 18000. 


id o) e SBD E, Ee 1915 pa dd À A 15 o a orfumarias — No art, 2º, 8 6º 
ide nota : Productos até 98 a duzia, cada unidade, ); de mais de 54 a 103 ar 
i cada unidade, $040.; de mai db Og 7 y , 4 
158 a 258 a duzia, cada unidade, ; do mais de 258 a 498 à duzia, cada unidade, 8100 ; 
de mais de 458 a 618 a duzia, cada unidade, $200 : do mais de 608 a 1208 a dizia, cada 
e, 5 de mais de 1208 a duzia, cada adia 1 ; 
o art. 1º, $ 6º (1) accrescente O: bisnagas e Jança-perfumes proprios para folguedos 
carnavalescos Ê outros c sabões porfumados para qu quer fim (mantidas as demais 
taxas do decreto n, 5.890, menos para as bisnagas o lança-perfumes, que pagarão 8050 
por 30 grammas ou fracção). : 
pé ser Ê 
(1) ico n. 5.890, de 10 de feverciro do 1906 — (Regulamento dos impostos de 
consumo). 
* Art, 1.º Os impostos de consumo sobre os productos, quer nacionaes quer estran- 


E o, Ny A Rs Fa E d 
q » wo j Ha 
dog é + E E 
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= “dezembro de 1915 (61) e n. 3.213, de 
"30 de dezembro de 1916 (62) |— Pro- 
“ductos até 2$ a duzia, por unidade 
Dr 5020 ; idem de 25 até 55 . sena 
por unidade $040; Il — idem de 55 
» até 10$ a duzia, por unidade $060 ; 
Ni — idem de 40$ a 15$ a duzia, por 
unidade $100; IV — idem de 455 a 
208 a duzia por nnidade $120; V — 
“idem de 20$ a 25$ a duzia, por uni- 
dade 8450; VI — idem de 358 a 308 
a duzia, unidade $200 ; VII — 
idem de 30$ a 45$ a duzia por uni- 
dade $300 ; VII — idem de 45$ a 608. 
a duzia por unidade $400; IX — 
idem de 605 a 4205 a duzia, por uni- 
dade $800; X — idem de 1205 a 1505 
a gs Eos paid 1000; Xi— % 
idem de 1508 a 200$ a duzia, por uni- ma 
ode, arm a 3005 a 
duria, por unidade 3$500; idem de 
300. a 4008 a duzia, por unidade 
pe DR Gs 
ME. 
| ore rca di PR a É 
16. Sobre especialidades pharmaceuticas. 
pesado a sra e fevereiro My 
906 (63); lei 2.841, de 31 de - 
(61) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Re- 
publica para o exercicio de 1916. 
Rapido =. ala teares Rg q SP Orça a receita geral da Republica 
| o exercicio de 1917 — Art. 1º, IM, n. 15 — Sobre perfumarias — Elevadas as taxas 
de 50 j [Vide nota 60). 
] 63) Decreto n. 5.890, de 10 de f pRRRos a Dã to 
( Ego n. Eae papi novo regulamento para a 
: 2, 8 7º — Especialidades pharm tia pociaidtdia piherenn e 
| preço não elicada de 582 dus é o pese es: espia de mais de 58 
cada objecto i mais de a até mpáhas dunas cada Er o: 
| idem de mais de 158 até 203 a duzia, cada objecto, SOS0 ; idem per a 
b pre patos cm Par pa peço até 605 a eddie a 
mais a a idem valor 
1305 a duzia, cada objecto, ASO00. Preso, EA ES = exc 
E geiros, incidem sobre as especies taxadas na lei n. 641, de 14 de novembro de 1899, 
» observadas as alterações mencionadas na lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905. 
“96: 0 O de perfumarias, sobre todas as perfomarias, não comprehendidas as es 
R sencias simples e os oleos puros, que constituem materia prima de diversas industrias, 
mas sómente as preparações mixtas. desti ao uso do toucador, taes como os oleos, 
loções. cosmeticos, crémes, brilhantinas, bandoleiras, pós, pastas e extractos para uso 
; dos cabellos. pelle. unhas, lenços, etc.; as aguas da Colonia. as aguas e vinagres aro- 

é maticos, de qualquer especie, as tintas para cabellos e barbas, os dentifricios, os pós, 
“pa pd conservar, tingir ou amaciar a pelle, os sabões em 
fórmas, « massa . uma vez que mados. 

o Die quest rd aj sejam perfu as pastilhas aro- 


| 
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dezembro de 1943 (64); lei n. 2.99, 
de 31 de dezembro de 1914 (65), e lei 
n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 
CU O cr dE ACRE RR E A dieiaala a o 2h/000:0008000 


47. Sobre conservas. (Decreto n. 5 890, de 
40 de fevereiro de 4905 (67), lei 
n. 2.919, de 34 de dezembro de 1914 
(68), lei n. 3.070 A, de 31 de dezem- 


(64) Lein. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914 — Art. 47 — As taxas do imposto de consumo sobre as perfu- 
marias e as especialidades pharmaceuticas são as seguintes; producto cujo preço não 
exceda de mais de 58 a 108 a duzia, cada unidade, 8010 ; de mais de 10% a 15$ a duzia, 
cada unidade, $060 ; de mais de 158 a 258 a duzia, cada unidade. $080 ; de mais de 258 
a 498 a duzia, cada unidade, 8100; de mais de 458 a 603 a duzia, cada unidade, $200 ; 
de mais de o 1203 a duzia, cada unidade, $500; de mais de 1203 a duzia, cada 
unidade, 18000, 


(65) Leim, 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art, 1º, II, n. 16 — No art. 1º, 8 7º (1): Supprimidas as 
palavras « e indicado em doses medicinaes ». Productos cujo preco não exceda de 5% a 
duzia, cada unidade, $020 ; de mais de 5$ até 103 a duzia, cada unidade, $040 ; de mais 
de 108 a 158 a duzia, cada unidade, S060 ; de mais de 15% a 258 a duzia, cada unidade, 
8080 ; de mais de 25$ a 454 a duzia, cada unidade, $100 ; de mais de 45$ a 608 a duzia, 
cada unidade, 8200 ; de mais de 608 a 1208 a duzia, cada unidade, $500; de mais de 
1208 a duzia, cada unidade, 18000. - 

Sujeitas ao sello de consumo as ampoulas medicinaes de qualquer qualidade, ainda 
sem indicação de dóse medicinal ou outra relativa à sua applicação, quer sejam acon- 
dicionadas em caixas, quer sejam a granel, 


(66) Lein. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Re- 
publica para o exercicio de 1916. 


(67) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação ce fiscalização dos impostos de consumo — Art, 1º, S 8.º O de conservas, 
sobre todas as conservas de carnes, peixes, crustaceos, fructas e legumes, compre- 
hendendo : «) presuntos, conservas de carne, paios, linguiças, chouriços, salames, mor- 
tadellas, extractos, caldos, geléas e outras preparações semelhantes, não medicinaes ; 
b) camarões, ostras, sardinhas, peixe de qualquer especie, em conservas de vinagre, 
azeite ou de qualquer outro modo preparados ; c) doces de qualquer especie e fructas, 
preparadas em calda, assucar crystallizado, espirito, massa, geléas ou em salmoura ; 
d) legumes em conserva, com ou sem mistura de fructas, em massa ou de qualquer outro 
modo preparados. Exceptuam-se o xarque e o bacalhão, de qualquer procedencia ; o 
toucinho, a carne de porco, acondicionada em tinas, barricas, latas e outros volumes de 
peso superior a 10 kilogrammas, ou a granel; salsichas, linguiças e outros semelhantes, 
não acondicionados em latas, caixas, saccos, etc.; o peixe secco e o salgado ou em sal- 
moura, acondicionados em tinas, barricas ou a granel, quando de producção nacional. 
Art. 2º, S 8º -- Conservas — Por 250 grammas ou fracção, peso bruto, 8025. 


(68) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 4º, II, N. 17 — Sobre conservas : Noart, 1º, S 8 
accrescente-se : fructas seccas ou passadas, massa do mostarda, molho inglez e seme- 
lhantes (mantidas as taxas do regulamento (vide nota 67) Biscoutos, bolachas e seme- 
lhantes, acondicionados em latas, caixas, caixinhas, vidros, barricas, ete., por 250 
grammas ou fracção 8025. ç 


(1) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dã novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalisação dos impostos de consumo. Art, 1º, 8 7.º O de especialidades 
pharmaceuticas, sobre todo remedio oflicinal, simples ou complexo, acompanhado ou 
não do nome do fabricante, preparado e indicado em dóses medicinaes e annunciado, 
nos respectivos prospectos, rotulos on titulos, como capaz de curar, por applicação in- 
Vigo ou emprego externo, certa molestia, grupos de molestias ou estados morbidos 

iversos, 


5 " ) x o dn Sad q aa? 
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bro de 194% (69),e lein. 3.213, de30 | ado - ig 
de dezembro de 19146 (70).........., . cceremeneseoeo A. 000:000$000 


18. Sobre vinagre. (Decreto n. 5.890, de 
“40 de fevereiro de 1906 (71), e leis 

' ns. 2.719, de 31 de dezembro de 
1912 (72), 2.841, de 31 de dezembro 


(69) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art, 1º, II, N. 17 — Dito sobre canpóruas, incluindo-se no 
art. 4º, S 8º, do regulamento approvado pelo decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 
1915: chocolate commum ou de refeição, em pó, ou em massa, de Auplanor procedencia; 
modificado o n. 1 do mesmo artigo e pasrapho, na parta relativa a «conservas de 
carne», da seguinte lórma : em vez de 250 grammas ou fracção — 25 réis — diga-se — 
por kilo — 20 réis, devendo as carnes vir acondicionadas em latas, tinas, barricas ou 
caixas e sendo as mesmas de procedencia nacional ; e substituido o n. 4, JI, do art, 4º, 
58º (1) pelo seguinte : 4 : o peixe secco o o salgado, ou em salmoura, acondicionado 
em vasilhas de qualquer especie, comtanto que contenham mais de 40 kilogrammas ou 
a granel, quando de producção nacional. 


(70) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º, II, N. 17 — Elevada a taxa, por 250 grammas 
ou fracção, de $025 a $050. (Vide nota 69). : 


(71) Decreto n, 5.890, de 10) de fevereiro de 1906 — Dá novo ulamento para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo. Art. 2,89 — inagre — por litro 
RS por arrafa, 8020 ; por A rare 8010; por kilogramma de acido acetico ou 
s - 


(72) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça a reccita geral para o exer- 
cicio de 1913 — Art. 41, letra / — Acido acetico, solido — Por 250 grammas ou fracção, 
$150 ; acido acetico, E ua — Por litro, 600g : por garrafa, 8400 ; por 1/2 litro, 4300 : 
por 1/2 garrafa, 8200. 
para o 1/2 litro do vinagre e de todas as bebidas tributadas. 


(1) Decreto n. 114.807, de 9 de dezembro de 1915, art. 4º, 8 8º — Conseryas : 
sobre: «) presuntos, conservas de carnes, paios, salsichas, linguiças, chouriços, salames, 
-mortadellas extractos, caldos, geltas e outras preparações semelhantes, não medicivaes; 
b) camarões, ostras, sardinhas, peixe do qualquer especie em conserya de vinagre, azeito, 
ou de qualguer outro modo preparados ; r) doces de qualquer especie o fructas prepa- 
radas em calda, assuçar crystalizado, massa, geléas, ete. ; «) legumas ou fructas em 
conserva, simples ou misturados, em massa, salmoura, ou de qualquer outro modo pre- 
parados ; e) fructas seccas ou passadas ; 9 massa de mostarda, molho inglez e outras 
reparações semelhantes : 9) biscoutos, bolachas e semelhantes, acondicionados em 
latas, caixas, caixinhas, vidros, pacotes, ete., a saber : 


I. Por 250 grammas ou fracção, peso bruto, 4025. 


Nota — No peso bruto se comprehende tão sómente o da mercadoria no sou primeira 
envoltorio, externo ou interno. ' 


“a M, São isentos : 1º, 0 xarque, o bacalhão e o to icinho de qualquer procedencia * 
“2º, a carne de porco acondicionada em tinas, barricas. latas e outros volumes de peso 
superior a 10 kilogrammas ou a granel: 3º, as salsichas, linguiças e chouricos não acon- 
“dicionados em latas, caixas, saccos, papel, etc.; 4º, o peixe secco e o salgado ou em 
salmoura, acondicionado em tinas, caixões ou barricas e a granel, quando de produgção 

acional ; 5º. os doces de fructas do paiz acondicionados em folhas E bananeira e seme- 


«“ 


Y Iantos em papel ou a granel, pesando menos de 250 grammas ; 6º, os biscoutos € 
lachas ; 


bola a granel. 


HI. O imposto só incidirá sobre 03 productos de que tratam os ns, 3º, 5, o 6, 
quando acondicionados em outros envoltorios que não os exclusivamente necessarios go 
transporte ou exportação, 


esmo artigo, letra g — Fica estabelecida a taxa proporcional 
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de 1943 (73),3.919, de 31 de dezem- 
bro de 1944 (74), en. 3.070 A, de 34 de 
fo RevAS rara optar LS A do Eee E DRA os — OP dao 450:0008000 


19, Sobra velas. (Decreto n. 5.890, de 10 - 
de fevereiro de 1906 (76), lein. 2.919, 
de 31 de dezembro de 4914 (77), e lei 
n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 
CEE E EE RR RP 500:0008000 - 
20. Sobre bengalas. (Decreto n. 5.890, de 
10 de fevereiro de 1908 (79), e lei 
 D. 3.070 A, de 314 de d-zembro de 


Co ve DS pa O - 30:0008000 
21. Sobre tecidos, incidindo sobre os teci- 
dos simples, mixtos ou compostos para ] As 


' qualquer fim. (Decreto n. 5 890, de 
10 de fey reiro de 1906 (814), leis 


(73) Lein, 2,841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914 — Art, 45, letra / — Acido acetico, solido : por 250 gram- 
mas ou fracção, 8150. Acido acetico liquido : por litro, 8600 ; por garrafa, 8400 ; por 1/2 


“litro, 8300 ; por 1/2 garrafa, 8200, Mesmo artigo, letra g — Fica estabelecida a taxa pro- 


porcional para o 1/2 litro de vinagre e de todas as bebidas tributadas. 

(74) Leim. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça à receita geral da Republica 
para o exorcicio de 1915 — Art. 1º, II, N. 13 — Vinagre — No art. 2º, 8 9 (Vide nota 
71) — Acido acetico solido : por 250 grammas ou “fracção, 8150 ; acido acetico liquido 
— por litro, 8600 ; por garrafa, 8400 ; por 1/2 litro, 8300 ; por 1/2 garrafa, $200,: Esta- 
belecida a taxa proporcional para o 1/2 litro de vinagre e mantidas as cutras. 

(75) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1916, 

(76) Decreto n. 5 890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1º, 810 — O imposto de 
velas zecuv sobre as de stearina, espermacete, parafina ou de composição. Art. 2º, 8 40 — 


- Velas — Por pacote, cartucho ou caixinha de velas, pesando liquido 250 grammas ou 


fracção, 8025. : 

(77) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica k 
para o exercicio do 1916 — Art, Lo, 1H, N. 19 — Sobro velas : No art. 1º, 8 10 (Vide — 
nota 76), Accresconte.s+ : — as de sebo e de cera simples ou compostas e do qualquor 
outra materia. No art. 2º, $ 10 (Vide nota 76): Por pacote, cartucho, caixinhas ou 
caixas de velas de sebo ou de qualquer outra materia, simples ou compostas, pesando 
liquido 259 grammas ou fracção, 8010 ; idem, idem de velas stearina, espermacete, para- 
fina ou de composição, por 250 grammas ou fracção, 8025 ; velas de cera simples ou com- 
postas, por 250 grammus ou fracção, 8025 ; 

(78) Lei n..3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916. 


(79), Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art, 1º, 8 13 — O imposto de 
bangalas recas sobre as de marfim, madeira ou outra qualquer materia. Art. 2º), 8 13 — 


Dengalas : q) bengalas cujo preço nio exceda de 53, $200 ; b) idem de mais de 58000 | 
qe 5085 ; €) idem de mais de 105 até 503, 18: d) idem cujo preço exceda 
e 503, y ; 


+ k b E 
(80) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art. 1, 11, N, 20, Dito sobre bengalas, cobrando-se 


sobre as taxas do decreto n. 5,890 (vide nota 79) 50 «je sobre as bengalas de preço 
maior de 508, 58000. 


Bio Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para ar-. 
recadação e fiscalização dos impostos de consumo. Art. 1º, 8 14 — O de tecidos, sobre : 
q) os tecidos de algodão, lisos e entrançados, não especificados, crús, brancos, tintos e 


“ns. 2.8H, de 31 de dezembro de 
1913 (82); 2.919, de 31 de dezembro 
de 41914 (83), lein, 3.0704, de 31 


Ouro Papel 


A 
estampados, constantes do art. 473 da actual Tarifa das Alfandegas ; b) os tecidos de 
algodão, lavrados, de listras, xadrez, imprensados e de fantasia, taes como : cambraias, 
cassas de listras, xadrez ou salpicos, fustões, setinetas lisas e de fantasia, musselinas, , 
panninhos, riscados, lavrados, de listras ou de xadrez, pannos adamascados para toalhas, Y 
tecidos abertos, tecidos de fantasia abertos ou tapados, adamascados, crús, brancos 
tintos e estampados, constantes do art, 474 da actual Tarifa das Alfandegas ; c) os tecidos 
de algodão, como brins, cassinetas, castores e tecidos semelhantes, proprios para” ronpa 
«e homem ; cassas grossas, lisas ou entrancadas, de listras ou de xadrez, proprias para 
forro e os pannos listrados proprios para ponches ; «/) os tecidos de lã ou de Jã e algodão, 
taes como: alpacas, cassas, li às, durantes, damascos, merinós, cachemiras, princetas, 
serafinas, gorgorões, riscados ou semelhantes, lisos ou entrançados, lavrados ou adamas - 
cados, baêtas, baetilhas e flanellas brancas, tintas ou estampadas : c) os pannos, 
casimiras e cassinetas, cheviots, flanellas americanas, sarjas e diagonaes, de lã pura ; 
f) 9s cobertores e mantas para camas. chales, ponches e palas de algodão, de lã ou de lã 
e algodão; q) os tecidos de aniagem, proprios para saecos e para enfardar, lisos e 
entrançados, em peça ou já reduzidos a saccos. Art. 2º, $ 14 — Tecidos : a) tecidos de 
algodão, crús. cada metro, $010: b) idem, idem, brancos e tintos, cada metro, S020 : 
c) idem, idem, estampados, cada metro, 8030 ; «) idem, constantes da letra d do art. 1º. 
5 iá4, cada metro, 8100 : e) idem, constantes da letra e do art. 1º, S 14, cada metro, 8200; 
idem, constantes da letra "do art. 1º $ 14, cada metro, 8300; 9) idem, constantes da 

etra q do art. 1º, 8 14, cada metro, 8020. . 

$ 15. Os retalhos de tecidos de algodão, crús, brancos, tintos e estampados, quando 
não excederem de 1,50, pagarão o imposto na proporção de 200 grammas ou fracção por 
um metro. 

$ 16. As estamparias e fabricas que adquirirem tecidos crús para estampar pagarão 
aetcay Ê E entre a taxa que já houver sido paga pelos mesmos e a de que trata 
a letra c do $ 44, 


(82) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914 — Art. 48 (Vide nota 81) Accrescente se à letra « do 5 14 do 
art. 1º do decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 (impostos de consumo), depois da 
palavra « estampada », o seguinte : «em peça ou já reduzidos a saccos ». 


(83) Lei n, 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 

o exercicio de 1915 — Art. 1º, II. N. 21 — Art. 4º. S 14 (vide nota 81), Além dos 
tecidos ahi enumerados, o imposto incidirá sobre os de algodão, lã, seda animal ou 
Bi far Ro O, juta, canhamo e semelhantes, simples ou mixtos e abrangerá os seguintes : 

butes, belbutinas, bombazinas, velludos, pannos felpudos para toalhas e lenções, 
lonas e ncias lonas, proprias para velas, toldos, cadeiras e usos semelhantes, talagarça, 
os de ponto de meia, bareges e outros tecidos abertos, filós, granadines, gazes, escumilha, 
fumo, garça, royal, setim da China, tonkin, risso e tecidos semelhantes classificados e 
baetões; cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de outra qualquer - 
materia, colchas, pannos de mesa, alcatifas, tapetes, cochinilhos, mantas, xergas € 
baixeiros ; canhamaço e tecidos não classificados de fio de estopa, proprios para saccos e 
para enfardar ; brocados, lhamas, télas e outros tecidos proprios para vestes-sacerdotaes 
e ornamentos de igreja, volantes e outros tecidos semelhantes u idos.com ouro ou prata 
poe taçÃ pellucias, velludos lisos, lavrados ou com flores e outros ornamentos imitando o 

ado. +. DA 
No mesmo art. 1º, $ 14 — Accrescente-se : na letra “), depois da palavra estam- 
ados, — em peca ou já reduzidos a saccos: na letra 7) a palavra — casimiras ; na 
etra c). depois das palavras — de lã pura, — e de lã c algodão. 

No art. 2º, $ 14 — Accrescente se : na letra e), depois das palavras — $ 14,— de 
lã pura — e depois da taxa — $20) — ede lã e algodão, $100; h) idem. de linho, crús, 
cada motro, 4020; 2) idem, idem, brancos ou tintos, cada metro, 4039 ; j) idem. idem, 

ordados ou estampados, cada metro, $040 : k) idem, de borra de seda, cada metro, 830) ; 
1) idem, de sada vegetal on animal, cada metro, $4)0: m) idem. de brocados, lhamas e 
outros tecidos proprios para vestes sacerdotaos e ornamentos de igreja, de qualquer 
materia, cada matro, 830) : 2) pannos de mesa e cobertas acolchoadas ou cheias de 
algodão em pasta on de qualquer outra materia de algodão, de lã, de juta ou materias 


E a q SE 
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de dezembro de 4915 (84), e lei 


semelhantes, alcatifas e tapetes de qualquer qualidade, um $300 ; 9) baixeiros, cochi- 
nilhos, mantas e xergas de qualquer qualidade, um $200 ; p) chales, mantas, colchas, 
ponches, palas, pannos de mesa, cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou 
de outra qualquer materia : de linho, um $400; de seda, um 28000 ; «y) meias de algodão 
não especificadas : até 07,22, de comprimento no pé, lisas, cada par, 8020 ; idem bordadas 
ou rendadas, cada par $040: de mais de 07,22 de comprimento no pé, lisas, cada 
par 8040 ; idem bordadas ou rendadas, cada par 8080 ; de fio de escossia : até 0m,22 de 
com rimeênto no pé, lisas, cada par $050 ; idem, bordadas ou rendadas, cada par $100 ; 
de mais de 0m,22, lisas, cada par, $100 : idem bordadas ou rendadas, cada .par $200 ; 
Hd] meias de lã ou de linho ; até 0m,22 de comprimento no pé, lisas, cada par, $050; 
idem bordadas ou rendadas, cada par S$100; de mais de 07,22, lisas, cada par $100 
idem, bordadas ou rendadas, cada par $200 ; s) meias de seda : até 0m,22 de comprimento; 
lisas, cada par $100 ; idem bordadas ou rendadas, cada par 8200; de mais de 0,22, lisas, 
cada par $200 ; idem bordadas ou rendadas, cada par 8400; +) camisas e ceroulas de 
Ineia : de algodão, uma $100 ; de lã ou linho, uma $200 ; de seda, uma $500. 

Os cobertores de pe e outras materias semelhantes ficarão sujeitos à mesma taxa 
dos de algodão, lã ou lã e algodão, e os tecidos daquellas fibras, quando tintos ou estam- 
pados, pagarão as taxas correspondentes às dos tecidos de algodão tintos ou estampados. 

Os tecidos de juta, de linho ou de seda, quando misturados com outras materias, 
- pagarão as taxas correspondentes da materia predominante, e quando se compuzerem de 
partes iguaes pagarão pela especie menos tributada, com 50 º/o de augmento. 

As taxas dos tecidos em peça serão pagas por metro ou fracção dessa medida, 

Ao art. 2º, $ 14, do decreto n. 5.890, de. 10 de fevereiro de 190» accrescente-se : 
rendas e fitas de seda, de lã, de linho e de algodão, produzidas por macbina : de seda: 
até 0»,03 de largura, por metro 8008 : de mais de 0,03 até 0»,10, por metro 8030 ; de 
mais de 07,10, até 07,15, por metro $060 ; de mais de 07,15, por metro 8100; de lã e de 
linho : nas mesmas condições, metade destas taxas ; de algodão : até 07,03 de largura, 
por metro $003; de mais de 0,03 até 0=,10, por metro $010 ;: de mais de 07,10, por 
metro, 8030 (mantidas as demais taxas do decreto n. 2.890) (vide nota 81). 


(84) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Re. 
publica para o exercicio de 1916. Eai 

Art. 1º, 1, n. 21. Dito sobre tecidos, com as seguintes modificações, estabelecidas 
em relação ao art. 4º, $ 12, do regulamento n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915 (1) : 
tecidos de linho crús, com qualquer outra materia, exceptuada a. seda, por metro ou 
fracção, 8015 ; idem, idem, brancos e tintos, por metro ou fracção, 8025; idem, idem, 

E . 1 tod O ay 
A 
(1) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915, art. 4º, 8 42 — Tecidos. sobre : 

a) os de algodão lisos e entrançados, não especificados, crús, brancos, tintos e es- 
tampados, em peças ou já reduzidos a saccos, constantes do n. 472 da classe 15º da actual 
Tarifas das Alfandegas ; A sc a ” 
| b) os de algodão adamascados, riscados, lavrados, de listras, salpicos, xadrez, im- 

prensados (11; 's), de fantasia, abertos ou tapados, e outros, taes como : cambraias, 

cassas, fustões, setinetas, musselinas, panninhos, atoalhados e outros semelhantes, crús, 
brancos, tintos, estampados ou bordados, constantes do n. 473 da classe 15º da actual 
Tarifa das Alfandegas ; 

e os constantes do n, 474 da mesma Tarifa, taes como : brim, cassineta, castor e 
semelhantes, lisos, entrançados, lavrados ou imitando a lona, brancos, tintos ou es- 
tampados ; cassas grossas, lisas ou entrançadas, de listra ou de xadrez, para qualquer 
fim ; belbutes, belbutinas, bombasinas e velludos lisos ou entrançados, brancos, tintos ou 
estampados ; felpudos proprios para toalhas e lenções ; os listrados proprios para ponches; 
lonas e meias lonas proprias para velas, cadeiras, toldos e usos semelhantes ; talagarça 
e os de ponto de meia, bem como : filós, gazes e demais tecidos semelhantes e os proprios 
para tapetes e alcatifas ; 


falsos ; 

<) os de lã ou de lã e algodão, taes como : alpacas, cassas, lilás, durantes, damascos, 
merinós, cachemiras, princetas, serafinas. gorgorões, riscados, royal, setim da China; 
os de ponto de meia, touquim, risso ou velludo e semelhantes, lisos ou entrançados, la- 


d) volantes, lhamas, vidrilhos e outros semelhantes, urdidos com ouro ou prata - 


bordados ou estampados, por metro ou fracção, $035 ; substituam-se os ns. X e XI pelo 
seguinte : idem de borra de seda e semelhantes, crús, por kilo, 38 ; idem, idem, tintos, 
dos, lavrados e brochs, por kilo 48500 ; idem de seda vegetal ou animal, por | 
kilo, 88; substitua-se o n. XII pelo seguinte : brocados, lhamas, telas e outros tecidos 
proprios para vestes sacerdotaes, lavrados ou bordados, com assento ou fundo de ouro ou 
prata os 577 da Tarifa), por kilo, 18; idem, idem, de ouro ou prata entrefina ou falsa, 
por kilo, 68 ; idem com ramos soltos ou ligados, “de ouro ou prol; com ou sem matrizes, 
por kilo, 78600 ; idem; idem, de ouro ou prata entrefina ou falsa, com ou sem matizes, 
por kilo, 48; no n. XV, depois das palavras : « do art, 4º, 8 12 », ajunte-se « de lã pura » 
e depois da palavra $300, « idem, idem, de lã com qualquer outra materia, exce; a a 
seda ; de algodão, de juta ou de.materias semelhantes, simples ou mixtos, por unidade, 
8150; nom. XVII, depois das palavras «de linho », accrescente-se «simples ou com- 
posto» e depois das palavras «de-seda », ajunte-se «simples ou composta », aos 
ns, XVIII, XIX e XX accrescente-se « tiras e entremeios ERROS » e depois da | ie 
dos productos, accrescente-se ainda : « simples ou mixtos de producção nacional», e 
ajunte-se onde convier : « rendas de procedencia estrangeira, de algodão simples ou com 
outras materias, por 250 grammas ou fracção, 8250 ; idem, dem, de li ou de linho, 
simples ou compostos, por 250 grammas ou fracção, 8500 ; idem, idem, de seda, simples 
“Composta, por 250 grammas ou fracção, 18500 ; fitas, tiras e entremeios bordados, de 
e sodenoia estrangeira, de algodão simples ou com outras materias, por 250 grammas 
ou fracção, $100 ; idem, idem, de lã ou de linho, simples ou com outras materias, por 
grammas ou fracção, $250 ; idem, idem, de seda, simples ou com outra materia, por 
250 grammas ou fracção. 18; nos ns. XXI a XXIV, onde estiver « até 07,22 », diga-se 
« até 0,20 », o onde estiver « de mais de 0,22 », diga-se «de mais de 07,20»; aos 
ns. XXI a XXV, depois das especies dos productos, accrescente-se « simples ou com outra 
materia »; substitua-se o n. XVI pelo seguinte : « os tecidos de seda, quando misturados 
com outras materias, pagarão as taxas correspondentes da materia predominante, e 
quando se compuzerem de partes iguaes, isto é, tiverem a trama ou urdidura toda de 
outra materia pagarão as respectivas taxas com o abatimento de 50 ºf, e accrescente-se 
onde convier : « volantes, lhamas, vidrilhos e outros tecidos semelhantes (art. 480 da 
Tarifa), por kilo, 18600 ; e os tecidos em peça para tapetes pagarão, por metro, metade 
das taxas dos tapetes, - 


vrados ou adamascados ; baêtas, baetões, baetilhas e flanellas brancas, tintos ou es- 
tampados e os proprios para tapetes e alcatifas ; 

) casemiras. cassinetas, cheviots, flanellas americanas, sarjas, diagonaes e outros 
semelhantes, de lã pura e de lã e algodão - 

9) os de canhamaço, juta ou aniagem e semelhantes, “proprios para saccos e para 
enfardar, simples ou mixtos, lisos entrançados, crús, tintos ou estampados ; 

os de linho, taes como : bareges e outros abertos, . lonas e meias lonas proprias 
para velas, toldos, cadeiras e usos semelhantes, brim, bretanha, cambraia, cassa, creguela, 
irlanda, platilha e outros semelhantes, lisos ou entrançados, crús, brancos, tintos, tri- 
gueiros, riscados, lavrados ou adamascados, felpudos e estampados ; ; 

7) os de seda, como sejam : bareges, filó, garça, fumo, escomilha: e semelhantes, 
lisos, lavrados, com flôres e outros ornatos imitando o bordado : brocados, lhamas, telas e 
outros proprios para vestes sacerdotaes e ornamentos de igreja; gazes, pellucias, esco- 
milhas, velludos lisos, lavrados on com flóres e outros ornatos imitando o bordado ; os de 


“ponto de meia com ou sem vidrilhos ; setim, gorgorões, nobrezas e outros semelhantes, 


isos, bordados, adamascados ou com flores e outros ornatos avelludados imitando o bor- 
dado ; os de bôrra de seda e semelhantes, crús, brancos, tintos, estampados, layrados e 
brochis ; 
P cobertores e mantas ou colchas para cama, chales, ponches, palas, pannos de mesa, 
e cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de qualquer outra materia, de 
algodão, de lã, de juta ou materias semelhantes, simples ou mixtos ; alcatifas e tapetes 
de qualquer qualidade : 
k) baixeiros, cochinilhos, mantas para montaria, e xergas de qualquer qualidade ; 
!) chales, mantas, colchas, ponches, palas, pannos de mesa, cobertas acolchosdas ou 
cheias de algodão em pasta ou de qualquer outra materia, de linho ou de seda ; 
m) meias de algodão não especificadas, de fio de Escossia, de lã, de linho e de seda ; 
n) camisas e ceroulas de meia de algodão, de lã, de linho e de seda: 
o) rendas e fitas de algodão, de lã, de linho e de seda, produzidas por machina, a 
saber : . 
J, tecidos de algodão, crús, em peças ou já-reduzidos a saccos por metro ou fracção, 
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n.3.213, de 30 de aezembro de 1916 
(85) a saber: 
- q) de algodão, em peças ou já re- 
duzidas a saccos ; * 


(85) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 14º — II, N. 21 — Sobre tecidos : As rendas, fitas, 
entremeios e tiras bordadas, sejam de producção nacional ou estrangeira, pagarão o 
dobro das taxas do imposto de consumo actualmente cobradas sobre os mesmos artigos 


sia , 
$010 ; IX, idem, idem, brancos ou tintos, em peças, ou já reduzidos a saccos, por metro 
ou fracção, 8020 ; JIX. idem, idem, estampados, em peças ou já reduzidos a saccos, por 
metro ou fracção, $030 ; IV, idem de lã ou de lã e algodão, constantes da letra e do 
art. 4º, $ 12, por metro ou fracção, $100 : V, idem de lã e algodão, constantes da letra 
do art. 4º, 8 B, por metro ou fracção, $100 ; VI, idem de lã pura, constantes da mesma - 
letra / do art. 4º, 8 12, por metro ou fracção, 8200 : VII, idem de linho, crús, por metro “ 
ou fracção, 8020 ; VIII, idem, idem, brancos e tintos, por metro ou fracção, 4030 ; 

“ 1X, idem, idem, bordados ou estampados, por metro ou fracção, 8040 : X, idem de borra 
de seda e semelhantes, por metro ou fracção, 8300 ; XI, idem de seda vegetal ou animal, 
por metro ou fracção, 8400 ; XII, brocados, lhamas, telas e outros proprios para vestes 
sacerdotaes q ornamentos de igreja, de qunlquar materia, por metro ou fracção, $300 ; 
XIII, tecidos de canhamaço, juta e semelhantes, crús é tintos, em peças ou já reduzidos 
a saccos, por metro ou fracção, $020 ; XIV, idem, idem, estampados, em peças ou já re- 
duzidos a saccos, por metro ou fracção, 8030 ; XV, idem constantes da letra j do art. 4º, 
$ 12, por unidade, 4300 ; XVI, idem constantes da letra k do art. 4º, $ 12, por unidade, 

; ; XVII, idem constantes da letra [ do art. 4º, 8 42 ; 4º, de linho, por unidade, $400 : 

+ de seda, por unidade, 24: XVIII, rendas e fitas de algodão : até tres centimetros 
de largura, por metro ou fracção, $003 ; de mais de tres centimetros até 10, por metro ou 
fracção, SOLO ; de mais de 10 centimetros, por metro ou fracção, 8030 : XIX, idem, idem, 
de lã e do linho : até tres centimetros de largura, por mgtro ou fracção, 4004 ; de mais 
do tres até 10 centimetros, por metro ou fracção, 9015 ; de mais de 10 até 15 centimetros, 
su motro ou fracção, $030 ; de mais de 15 centimetros, por metro ou fracção, 8050 ; 

, idem, idem de seda : até tres centimetros de largura, por metro ou fracção, 8008 ; 
de mais de tres até 10 centimetros, por metro on fracção, 030; de mais de 40 até 15 
centimetros, por metro ou fracção, 4060; de mais de 15 centimetros, por metro ou 
fracção, 8100; XXI, meias de algodão não especificadas : até 0,22 de comprimento no 
Bê lisas, cada par, 8020 ; idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, 4040 : de mais de 
0Om,22 de O rare no pé, lisas, cada par, 8040 ; idem, idem, bordadas ou rendadas, 


cada par, ; 

y Nota = Não se consideram bordadas as meias não especificadas de algodão, que 
a simples frisos de seda ou uma letra ou monogramma bordado com linha de 
algodão. - E: 

XXII, meias de fio de Escossia : até 09,22 de comprimento no pó, lisas, cada par, 

$050.;-idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, 8100; de'mais de 07,22 de com- 
primento no pé, lisas, cada par, $100: idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, 

200 ; XXIII, meias de lã ou de 1 nho : até 07,22 de comprimento no pó lisas, cada par, 

050 ; idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, 4100 ; de mais de 02,22 de com-; 
priménia no pé, lisas, cada par, 8100 ; idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, 8200, 

Y, meias de seda : até 07,22 de comprimento no pé, lisas, cada par, 4100; idem, 

idem, bordadas ou rendadas, cada par, 8200 ; de mais de 0,22 de comprimento no pé, 
lisas, cada par, 8200 ; idem, idem, bordadas ou retidadas, cada par, 8400; XXV, camisas 
e coroulas de meia : 1º, de algodão, por unidade, 8100; 2º, de li ou de linho, por 
unidade, :.9º, de seda, por unidade, 4500; XXVI, os-fecidos de juta, de linho ou de 
seda, qua misturados com outras materias, pagarão, por metro ou fracção, as taxas 
correspondentes da materia predominante, e quando se compuzerem de partes iguaes, 
pagarão pela especie menos tributada, com 50 “/, de augmento. Os chales, mantas, 
colchas, ponches, palas, pannos para mesa & cobertas acolchoadas ou cheias de algodão 
em Rasta ou de qualquer outra materia, de linho ou de seda, e as meias, camisas e ce- 
roulas de meia, compostos de mais de uma materia, pagarão, por unidade, a taxa da 
materia mais tributada., 


o , 
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b) de canhamo, juta ou outras fi- 

bras, em peças ou já re luzidas a 
saccos ; 


importados do estrangeiro (1). No decreto n. 14.951, de 15 de fevereiro de 1916 : 1) ao 
art. 4º, 8 12, n. II, supprimam-se as palavras «ou tintos» e a palavra «brancos» ; au- 
gmente-se «exceptuados os bordados» At) :; 2) ao n. MI do mesmo artigo e paragrapho — 
depois das palavras «idem, idem» acerescente-se «bordados, tintos ou» (NI); 3)ao 
n. XXIII do mesmo artigo e paragrapho — depois das palavras «ce semelhantes» acecres- 
cente-se «simples, mixtos ou com qualquer outra materia, para qualquer fim, exce- 
ptuados o linho e a seda» (IV) : 4) nas lettras j c | do mesmo artigo e paragrapho — 
accrescente-se «toalhas para qualquer fim», por kilo 8300 e, depois da palavra «chales», 
accrescento-so «icharpes, fichrs, cachens: e semelhantes» (V). Accrescente-se ainda : 
“XLVI. Os tecidos compostos com materia não especificada neste regulamento pagarão a 
taxa correspondente à materia tributada» (VI) : 5) Onde convier : Lenços de tecido de 
algodão uro, $010, por unidade ; Idem de algodão e linho, 8025, por unidade ; Idem de 
puro lin o, 8050, por unidade ; Idem, idem guarnecidos com rendas e bordados, 8200 
A unidade ; Idem de borra de seda, ou de seda com outra materia, 8100, por unidade ; 
dem de seda pura, $200, por unidade ; Collarinhos de tecido de algodão puro, $015, ps 
unidade ; Idem de algodão e linho ou lã pura ou com outra maceria, 8030, por unidade ; 
Idem de linho puro, SO60, por unidade ; Idem de borra de seda ou seda com outra ma- 
teria, 8120, por unidade ; Idem de seda pura, $250, por unidade ; Punhos de tecido de 
algodão puro, 8030, por par ; Idem de algodão ou linho ou de lã pura ou com outra ma- 
teria, $060, por par ; Idem de linho puro, $120, por par ; Idem de borra de seda, ou de 
seda com outra materia, 8250, por par; Idem de seda pura, $500 por par ; Camisas de 
dia ou de dormir de tecido de a Rasa puro, 8100, por unidade ; Idem idem guarnecidas 
com rendas, bordados ou fitas, 8120, por unidade ; Idem de linho e algodão ou de lã 
pu ou com outra materia, 8150, por unidade ; Idem idem guarnecidas com rendas, 
bordados ou fitas, $180, por unidade ; Idem de linho puro, $200, por unidade ; Idem 
idem guarnecidas com rendas, bordados ou fitas, $250, por unidade : Idem de borra de 
seda, ou seda com outra materia, enfeitadas ou não, $400, por unidade ; Idem de seda 
pura, enfeitadas ou não, $800, por unidade ; Ceroulas de tecido de algodão puro, 8100, 
por unidade ; Idem de algodão e linho ou de lã pura ou com outra materia, $150, por 
unidade ; Idem de linho puro, $200, por unidade ; Idem de borra de seda ou seda com 
outra materia, $400, por unidade ; Idem de seda pura, $800 por unidade, 


T) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916 : Art. 4º, $ 12, ns. XXXII, XXXIII, 

V, XXXV, XXXVI e XXXVII : — XXXII, rendas de procedencia estrangeira, do 
algodão, simples ou com outras materias, por 250 grammas ou fracção, $250; XXXIII, 
idem, idem, de lã ou linho, simples ou compostas, por 250 grammas qu fracção, $500 ; 
XXXIV, idem, idem, de seda, simples ou compostas, por 250 grammas ou fracção, 18500; 
XXXV, fitas, tiras e entremeios, bordados, de procedencia estrangeira, de algodão, simples 
ou com outras materias; por 250 grammas ou fracção, $100 ; XXXVI, idem, idem, de lã 
ou de linho, simples ou com outras materias por 250 grammas ou fracção, 8250 , XXXVII 
idem, idem, de seda, simples ou com outra materia, por 250 grammas ou fracção, 18000. 

(1) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, art. 4º, 8 12, n. II: Tecidos de al- 
godão brancos ou tintos em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou fracção, 8020. 

HI) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, art. 4º, 8 12º, n. HI : Tecidos de 
algodão, estampados, em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou fracção, S030. 

(IV) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, art. 4º, 8 12, n. XXIII : Tecidos 
de canhamaço, juta e semelhantes, crús ou tintos, em peças ou já reduzidos a saccos, 
por metro ou fracção, 8020. ] q 

) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, art. 4º, 3 12, letras jel: — 
J) cobertores e mantas ou colchas para cama, chales, ponches, palas, pannos de mesa é 
cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de qualquer outra materia, de 
tecidos de algodão, lã, juta ou materias semelhantes, simples ou mixtos ; alcatifas e 
tapetes, de qualquer qualidade ; !) chales, mantas, colchas, pn palas, panno de 
mesa, cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de qualquer outra materia, 
de tecidos de linho ou de seda, 

(VI) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, art. 4º, 'S 12, n. XLIX, São 
isentos : 1º, os panninhos envernizados e os transparentes proprios para mappas ou 
plantas ; 2º, os tecidos gommados ou encerados proprios para fórros de livros, 


“-c) de linho; 
d) de lã; 

e) de borra de seda ; 

f) de seda ; e 

9) rendas feitas à machina, das 
materias discriminadas nas Jettras 
anteriores ; E 

h) fitas, tiras e entremeios borda- 
dos, das mesmas materias constantes 
das lettras anteriores, 


I. Tecidos de algodão crú, por metro 
ou fracção, 8020 ; 
If. Idem, brancos, por metro ou fracção 


JII. Idem, tintos ou estampados, por 
metro ou fracção, 8040 ; 


IV. Idem, bordados, crús, brancos, tin- 
tos ou estampados, por metro ou 
fracção, 8050 ; 

V. Idem de canhamo, juta, outras 
fibras, crús, simples ou mixtos, por 
metro ou fracção, 8030 ; : 

VI. Idem, idem, simples ou mixtos bran- 
cos, tintos ou estampados, por metro 
ou fracção, 8040 ;' 


VII. Tecidos de linho puro, crús, por 
metro ou fracção, 8040 ; 


VIII. Idem, idem, brancos, tintos ou es- 
tampados, por metro ou fracção, 
8060 ; 


IX. Idem, idem, bordados, crús, bran- 
cos, tintos ou estampados, por metro 
ou fracção, 8070 ;: 


X. Idem, com outras fibras ou algodão, 
crús, por metro ou fracção, 8030 ; 


XI. Idem, idem, idem, brancos, tintos, 
ou estampados, por metro ou fra- 
cção, 8050 ; 


XII. Idem, idem, idem, bordados, crús, 
brancos, tintos ou estampados, por 
metro ou fracção, 8060 ; 


XII. Idem de lã e algodão ou de lã : 
e linho ou outras fibras, taes como :> 


alpacas, flanellas, cassas, lilaz, du- 
rantes, damascos, merinós, cache- 
miras, princetas, serafinas, gorgorões, 
riscados, royal, setim da China, o de 
“ponto de meia, tonquim, risso, vel- 
ludo, baeta, baetão, baetilha e se- 
melhantes, por metro ou fracção, 
8150 ; 


Papel 


— 80 — 


XIV. Idem de lã pura, os mesmos clas- 
sificados na alinea anterior, por me- 
tro ou fracção, 8200 ; 

“XV. Idem de lã ou algodão ou de lã 
e linho e outras fibras, taes como : 
casemiras, cassinetas, cheviots, fla- 

diagonacs 


“ 


nellas americanas, sarjas, 

e outras semelhantes, por me 

fracção, 8200; 
XVI. Idem de lã pura, os mesmos clas- 

sificados na alinea anterior, por me- 

tro ou fracção, 8300 ; 


XVII. Idem de borra de seda e se- 
melhantes, simples ou com mescla de 


outra materia, menos a seda, lisos, 
400 grammas ou fracção, $300; - 


ou 


XVIII, Idem idem idem, bordados ou 
lavrados, por 400 grammas ou fra- 
cção, 8400 ; 

XIX. Tecidos de seda vogetal ou ani- 
mal, pura, ou com mescla de outra 
materia, inferior a 50 %, por 400 
grammas ou fracção, 8500 ; - 


XX. Idem idem, com mescla de outra 
materia, em partes iguaes, por 400 
grammas ou fracção, 8400 ; 


XXI. Idem idem com mescla de outra 
materia, superior a 50 por cento, 
por 400 grammas ou fracção, $300; 


XXII a XXVI. Mantidas as taxas dos 
numeros XVI a XX do art. 4, $42, do 
decreto n, 11.951, calculados na pro- 
porção de 100 grammas ou fracção; 


XXVII. Tapetes de lá pura, em peças 
por metro ou fracção, $200; 

XXVIII. Idem de lã com outra materia, 
de algodão, de linho, juta, canhamo 
ou materias semelhantes, simples ou 
mixtas, em peça, por metro ou fra- 
cção, 8100; 

XXIX. Rendas de algodão, juta, ca- 
ntamo ou outras fibras simples: ou 
mixtas, por 250 grammas ou fracção 


, 

XXX. Idem de lã ou de linho, simples, 
mixtas ou com outras materias, exce- 
ptuada a seda, por 230 grammas ou 
fracção, 18100; 

XXXI. Idem de seda com qualquer ou- 
tra materia, por 250 grammas ou 
fracção, 38000; 


e Bs 


XXXII. Idem de seda pura, por: 250 q 
grammas ou fracção, 38500; a 

- XXXIII, Fitas, tiras, entremeios borda- 
dos de algodão, juta, canhamo ou | 
outras fibras simples ou mixtas, por E? 
250 grammas ou fracção, 8300; 


XXXIV. Idem idem idem, de li ou de 
linho, simples, mixtos ou com outras 
materias, exceptuada a seda, por 250 
grammas ou iracção, 8600 ; 


XXXV. Idem idem idem, de seda com CE SA 
qualquer outra materia, pot 250 
grammas ou fracção, 28000 ; 


e E 
XXXVI. Ilem idem idem, de seda pura, e 
“ por 250 grammas ou fracção, 38000 ; ae, io 

XXXVIL. Os tecidos recebidos pelas fa- pi 

bricas — para beneficiamento — pa- 

garão a differença do accrescimo do 

imposto, mediante as formalidades 

fiscaes estabelecidas pelo Governo... ....iccricca « 30.000:0008000 


22. Sobre artefactos de tecidos. (Lei nu- 
mero 2.949, de 31 de dezembro de 
1914 (86), e lei n. 3.070 A, de 31 de 
dezembro de 14915) (87). Comprchen- 
dendo :: 


a) artefactos classificados no titulo — . 
Tecidos — exceptuados os saccos con- 
tantes dos decretos ns 14,951, de 
j 16 de fevereiro de 1916, e 42.351, 
- de 6 de janeiro do 1917 (88); à 
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(86) Lei n. 2.919, de 31 do dezembro do 1914 — Orça à receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 1º, II, N. 22 — Espartilhos — De algodão ou linho, lisos, 
um ; o idem com rendas finas ou bordados, um $500 ; do seda, de qualquer especie, 
um k 


- (87)Lein. 3.070 A, de 31 do dezembro do 1915 — Orça à receita geral da Republica | 
para o exercicio de 1915. 


(88) Decretos ns. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, quo a prova o regulamento 

Lt a arrecadação o fiscalização do imposto de consumo ; 2.351, de. 6 de janeiro de 
917, que introduz modificações no de numero 11.951. 

“) Os da algodão lisos o ontrançados, não especificados, erãs: brancos, tintos 6 us.” 


tampados, em peças ou já reduzidos a saccos, constantes do n. 472 da classe 15º da actual 
Tarifa das Alfandegas. À E 


WD O MD aids EDIR O SI Um o cio ra ds 00 We o SA RAD remessa saposou pUresar cesso nec nrcusbr oro peças 


I. Tecidos de algodão, crús, em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou 
fracção SOLO ; II. Idem, idem brancos, exceptuados os bordados, em poças ou já redu- 
zidos a saccos, por metro ou fracção, 8020 ; III. Idem, idem brancos, bordados, tintos ou 


g030 Pos» bordados ou não, em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou fracção, 


. XXIII. Tecidos de canhamaço, juta é semelhantes, para qualquer fim, simples, 
mixtos, ou com qualquer outra materia, exceptuados o linho e a seda, crús ou tintos, 
em poças ou já roduzidos a saccos, por motro ou fracção, 8020; XXIV. Idem 
idem estampados, em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou fracção 8030, 


BIBILOMT OA 
; No 
MINESEENTODA FA ZEN? 


E MBRs 


) espartilhos : 

e) tapetes ou capachos de côco : 

d) guardanapos em peças ou não ; 
e) gravatas; “ 
f) suspensorios para calças ; 

9) ligas para meias ; 


1, Cobertores e mantas ou colchas para 
cama, chales, écharpes, fichiis, cache- 
nez e semelhantes; ponches, palas, 
pannos de mesa, toalhas para mesa 
ou banho, consideradas para ban%o 
as que excederem de 90 centimetros, 
cobertas acolchoadas ou cheias de 
algodão em pasta ou de outra ma- 
teria, de li com qualquer outra ma- 
toria, exceptuada a seda, de algodão, 

uta, canhamo ou semelhantes ou 
mixtas, por unidade, 8160 ; 


IL. Os mesmos artefactos da alinea an- 
terior : 4º, de lã ou de linho, simples 
ou compostos com outras materias, 
exceptuada a seda, por unidade, 8500; 
2º, de seda simples ou composta, por 
unidade, 28000 ; 


HI. Guardanapos e toalhas para rosto 
ou mão: 4º, de algodão, juta ou outra 
fibra, simples ou mesciados, por uni- 
dade, 8015; 2º, idem idem de lã ou 
de linho com outra materia, exce- 
ptuada a seda, por unidade, £025; 
3º, idem idem, de linho puro, ou de 
seda simples ou mesclada, por uni- 
dade, 8050; 


IV. Alcatifas, tapetes e capachos de la 
ou linho com qualquer outra materia, 
exceptuada a seda de côco, algodão, 
juta ou materias semelhantes, simples 
ou mixtas, por unidade, até um metro . 
quadrado ou fracção, 8160; por mais 
cada metro quadrado ou fracção, 

. á 

V. Idem idem idem de lã ou “e linho 
puro, por unidade, até um metro 
quadrado, 8300; por mais cada me- 
tro quadrado ou fracção, 8150 ; 


VI. Baixeiros, cochinilhos, mantas para 
montaria e xergas, de qualquer qua- 
lidade, por unidade, 8300; 


VII. Camisas de dia ou de dormir, para 
ambos os sexos, de tecido de meia ou 
outro qualquer: 1º, de algodão puro, 

| por unidade, 8100; 2, idem idem, 
guarnecidas com rendas, fitas, ou 
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bordados, por unidade, 8420; 3º, 
“idem, de algodão e linho ou de lã 
pura ou com outra materia, exce- 
Ptuada a seda, por unidade, 81450 ; 
4º, idem idem idem, guarnecidas 
com rendas, fitas ou bordados, por 
unidade, 81480; 5º, idem de linho , 
puro, por unidade, $250; 6º, idem 
idem, guarnecidas com rendas, fitas, 
ou bordados, por unidade, 8300 ; 7º, 
idem, de borra de seda, ou com seda ' a 
com outras materias, enfeitadas ou E tas 
+ não, por unidade, 8600 ; 8º, idem de 
seda pura, enfeitada ou não, por 
unidade, 18000 ; 
&: As camisas pa homem pagarão o im- 
Posto pela qualidade do tecido do 
peito. 


VIII. Ceroulas e cuecas de tecido de 
meia ou outro qualquer : 1º, de algo- 
dão puro, por unidade, $100 ; 2º, de 
algodão e linho ou de lã pura ou com 
outra materia, por unidade, $150 > 
3º, de linho puro por unidade, :250: 
4º, de borra de seda ou de seda com 
outra materia, por unidade, 8600 ; 
3º, de seda pura, por unidade, 48000. 


IX. Collarinhos para camisas: 1º, de 
algodão, lã ou linho, simples ou mix- 
tos, por unidado, $060 ; 2º, de borra - 
de seda ou de seda com outra ma- 
teria, por unidade, 8120; 3º, de seda 
pura, por unidade, $250, ' 

X. Punhos para camisas: 1º, de algo- 
dão, lá ou linho, simples ou mixtos, 
por par, 8120; 2º, de borra de seda 
ou de seda com outra materia, por 
par, 8250; 3º, de seda pura, por 
par, 8500. 


XI. Lenços: 4º, de algodão, puro, sim- 
ples, por unidade, 8015; 2º, idem 
idem, bordados ou guarnecidos com 
renda, por unidade, 8030; 3º, de 
algodão e linho, a por uni- 
dade, 8030; 4º, idem i em, bordados, 
ou guarnecidos com renda, por uni- º 
dade, 8060; 5º, de linho puro, sim- - 
Ples, por unidade, $060 ; 6º, idem, 
idem, bordados ou guarnecidos com 
rendas, por unidade, $400 RU de 
borra de seda ou seda com outra ma- 
teria, simples, por unidade, $200 ; j , ] 
8º, idem, idem, guarnecidos com ren- 
da, ou bordados, por unidade, 8300 ; 
ua 


+ ud 


9º, de seda pura, simples, uni- * 
“dade, $300; 40º, idem bordados ou 

" guarneeidos com: renda, por uni- 
dade, 4400. : 

XII. Gravatas de qualquer tecido: 
4º, de algodão, lã ou linho, simples 
ou mixtos, por unidade, 8400; 2º, de 
borra de seda ou de seda com qual- 

uer outra materia, por unidade ; 
200 ; 3º, do seda pura, por unidade, 
8300; 

“XIII. Suspensorios para calças: 4º, de 
quaesquer tecidos, exceptuando a 
seda simples, ou mixtos, por unidade, 
$150 ; 2º, de seda pura ou com outra 
materia, por unidade, 8500; 

XIV. Ligas puro meias: 4º, de quaes- 

“quer tecidos, exceptuada a seda, 
simples ou mixtas, par, 8100; 2º, de 
seda pura ou com outra materia, por 
par, 8300; 

São mantidas as taxas dos espartilhos 
e para as meias as taxas do decreto 
citado n. 12.351. 

Os artefactos compostos com materia 


não especificada pagarão a taxa cor- 
respondente á materia tributada.,... ..cumecmenseno 3.440:0008000 


93, Sobre vinhos estrangeiros. (Decreto 
n. 5.890, de 40 de fevereiro de 4906 
(89), loi n. 2.919, de 34 de dezembro 
de 4914 (90) e lein. 3.070 A, de 31 
de dezembro de 19145) (91). 


os productos, quer nacionaes, quer estrangeiros, incidem sobre as especics taxadas na 
lei n. 641, do 14 de novembro de 1899, observadas as alterações méncionadas na lei 
n. 1.452, de 30 de dezembro dê 1905. 8 2º,,... sobre o vinho natural estrangeiro é 
sobre os vinhos artificiaes de qualquer procedencia. Art. 2º, 8 2º — Bebidas — Vinho 
estrangeiro : até 14º de alcool absoluto : por litro, G075 ; Ed ori 8050 ; 880 meia 

. +» por 


garrafa, 4025; de mais de 14º até 24º: por litro, ; rafa, 
meia garrafa, 4050 ; de mais de 24º: por litro, 8300 ; por ; por meia gar- 
rafa, 8100. Champagne e outros vinhos espumosos : por litro, ; por garrafa, gSd0 ' 
por meia garrafa, 3100. 

(90) Lei n. 2.919, de 31 dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 


para o exercicio de 1915 — Art. 4º, TI, n. 23, Sobre vinhos estrangeiros - de uva ou 
qualquer outra fructa ou planta (exceptuados os medicinses, que continvarão com as 


taxas proprias e já estabelecidas): até 14º de ulcool absoluto: por litro, PO a gar- 
rafa, pus por meio litro $045; por meia garrafa, $030; de mais de 14 q : por 
litro, 8180 r garrafa, 4120; por meio litro, $090 ; por meia garrafa, 8060; cham; é 


e outros vinhos espumosos : por litro, 8600; po rafa, $400 ; io litro, 

por meia garrafa, E90O. E Ro E ; por meio ; 
(91) Lei n. 3.070 A, de 3! de dezembro de 1915 — Orça a receita goral da Repu- 

blica para o exercicio de 1916, À P 
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“Substituidas as taxas actuaes pelas se- 
guintes: j 
I — Até 14º de alcool absoluto: por 
litro, garrafa, !/, litro e !/, garrafa, 
respectivamente, $120, 800, 8060 e 
040 ; 

Il — De mais de 14º de alcool absoluto 
até 24º: por litro, garrafa, !/, litro e 
d garrafa, vespectivamente, $240, 

Í60, 8420 6 8080; 

MI — De mais de 24º de alcool absoluto: 
por litro, garrafa, !/, litro e 4/, gar- 
rata, sr a 8600, 5400, 
8300 e 8200 ; 

IV — Champagne e outros vinhos espu- 
mosos semelhantes : por litro, gar- 
rafa, 4/ litro e 4/, garrafa, respecti- 
vamento, 38, 28, 48500 e 4$000,... ...... DEDE ty fio 4. VOO: 0008000 

24. Sobre papel de forrar casas. (Lei 
n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 
(92), lei n. 3.070 A, de 31 de dezem- 
“bro de 4915 (93), e lei n. 3.243, de 30 
de dezembro do 1916) (94)......... Ro ga é a Eres = 50:000$000 


25. Sobre cartas de jogar. (Decreto n. 5.890, 
de 10 de fevereiro de 1906 (95), e lei 
ls RIU n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 
y! id Lc JR ES RT DR DEN 600:000$000 


e - (92) Lei n. 2.919, de 34 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 

para o exercicio de 1915 — Art. 1º, II, n. 24 — Sobre papel para forrar casas: 

a pintado ou estampado, de qualquer qualidade, por peça de nove metros ou 

ão, 8030 ; idem, idem, proprio para barras, por peça de nove metros ou fracção, 

8060: idem com dourados, prateados ou avelludados, por peça de nove metros ou 

E. ; Fr 8200 ; idem, idem, proprios para barras por peça de nove metros ou fracção, 

á : (93) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republic” 
E, para o exercicio de 1916. 

194) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º, II, n. 24. Sobre papel para forrar casas ou 
malas : Accrescentando-so ao art, 4º, 8 15. n. 1, do decreto numero 11.951, de 16 de fe- 

* vereiro de 1916, o seguinte: «de côr natural, tinto, imprensado (gaufré) e seme- 
lhantes (1). 

(95) Decreto n. 5.890, de 10 de fevoreiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
: e ão dos impostos de consumo — Art. 1, 811 — O de cartas de” 
Jogar, sobre baralhos de qualquer typo ou qualidade. Art. 2, S 11 — cartas do jogar : 
por baralho, 8500. h 

(96) Lei n. 3.070 

o exercicio de 19 


+ de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 


' 


(1) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro do 1916, art, “, S 45, n. I: Papel de 
forrar casas : Sobre : a) pintado e estampado, dourado, prateado ou avelludado, a 
saber da 1. Pintado e estampado, de qualquer qualidade, por peça de nove metros ou 
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26. Sobre chapéos. (Decreto n. 3.590, de 
40 de fevereiro de 1906 (97), leis 
ns. 2.719, de 31 de dezembro de 
1912 (98), 2.841, de 31 de dezembro 
de 1913 (99), 2.019, de 31 de de- o 
zembro de 4944 (100), 3.070 A, : 
de 31 de dezembro de 1915 (401), 


(97) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1º, 8 12: O de chapéos sobre 


“os chapéos de chuva ou de sol, para ambos os sexos, com coberturas de lã, algodão, linho 


ou seda, pura ou com mescla de qualquer materia, simples ou enfeitados ; sobre os 
chapéos ls cabeça para homens, senhoras e crianças ; de lã, crina, palha, castor, seda ou 
outra qualquer qualidado semelhante. Não se compreendem nestas disposições as fôrmas, 
cascos ou carcassas do palha ou de outra qualquer materia, destinadas à confecção do 
chapéos ; art. 2º, $ 12 — Chapéos : chapéos para sol ou chuva : a) com coberturas de lã, | 
linho ou algodão, $500 ; 6) com cobertura de seda pura ou com mescla de qualquer ma- 
teria, 18:c) com cobertura de qualquer tecido, enfeitado com renda, franja ou bor- 
dados, too : d) com cobertura de qualquer tecido, enfeitados ou não, com cabo de ouro 
ou prata, ou com lavyores destes metaes, 23 ; chapéos para cabeça : para homens e me- 
ninos : à) chapéos de crina ou de palha de arroz, trigo e semelhantes, $300 ; b) idem de 
feltro, de castor, lebre e semelhantes, $500 ; c) idem de palha do Chile, Perú, Manilha e 
semelhantes, até o preço de 103, $200; d) idem, idem, de preço acima de 405, 28; 
e) idem de pello de seda, de qualquer qualidade, de mola e claques, 28: f) idem de 
lã, 4200 ; para senhoras e meninas : a) chapéos cujo preço não exceda de 58, $200; | 
b) idem de mais de 58 até 208, 8500 ; e) idem de mais de 208 até 508, 18; d) idem cujo 
preço exceda de 508, 28. Estão isentos do imposto os chapéos nacionaes de palha ordi- 
naria, sem carneira ou forro, cujo preço não exceda de 28000, 


(98) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912—0Orça a receita geral da Republica para 
o exercício de 1913 — Art. 4L, lettra ) — Chapéos para cabeça: para homens e meninos: 
c) de palha do Chile, Perú, Manilha, semelhantes, até o preço de 103, 8500; 6) de lã, 8300, 


(99) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913—Orça a receita geral da Republica para 
o exercicio de 1914 — art. 45, lettra )) ; chapéos para cabeça : para homens e meninos, 
c) de palha do Chile, Perú, Manilha, semelhantes, até o preço de 108, 8500; b) de lã 8309. 


(100) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 

ra o exercicio de 1915 — Art. 4º, II, n. 26. Sobre chapéos: No art. 2º, g 12: 
Iyido nota 97) chaptos para sol ou chuva : accrescente-so na lettra a) do regulamento : 
« enfeitados ou não », com rendas, franjas ou bordados das mesmas especies das cober, 
turas ; na lettra b) : idem, idem : supprima-se a lettra c); na lettra d) : com cobertura 
de qualquer tecido e com cabo de prata ou lavores deste metal, 28 ; ajunte-se ainda mais 
à lettra c) : com cobertura de qualquer tecido e com cabo de ouro ou platina ou lavores 
destos metaes, 33; e na lettra /) : com cobertura de qualquer tecido e cabos de qualquer 
especie, guarnecidos com pedras preciosas, 5% ; chapéos para cabeça : para homens e me- 
ninos : na lettra c) em vez de — até o preço de 108 — 4200, diga-se — até o preço de 
208 — 8309 ; na lettra «') em vez de — preço acima de 103 — diga-se — de preço acima 
de 208 —; na lettra /) depois da palavra — lã — accrescente-se — e de tecidos de algodão, 
lã ou linho, simples ou mixto; $300 ; accrescente-se mais : q) idem de qualquer tecido de 
seda ou simplesmente com mescla de seda, $500 ; ) bonets e gorros de feltro, de palha 
ou tecido de algodão, lã ou linho, $L00 ; 7) idem, idem de castor, lebre e semelhantes ou 
de qualquer tecido de seda ou simplesmente com mescla de seda, : para senhoras e 
meninas : preço até 108, 8300 ; idem de mais de 108 até 508, 1$ : idem de preço superior 
a 508, 28 ; (Mantidas as demais taxas do decreto n. 5.890) (Vide nota 97). 

(101) n. 3.070 A, do 31 de dezembro de 1915 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art, 1º, II, N. 26, Dito sobre chapéos, incluindo- ee no 
art. 4º, S 17, do regulamento approvado pelo decreto n, 11.807, de 9 de dezembro do 
1915 (1): a) chapéos de pellica, camurça ou qualquer pelle, para homens e meninos, por 


a 


(1) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915, art. 4º, 817 — Chaptos : sobre: 


EEE ER Cereser aaa sa EEE EEE nessas casas ..... 


“a Na vis 
b) os de cabeça para homens, senhoras e crianças — de crina, madeira, valha, cas- 


; Ouro Papel 
e 3.213, de 30 de dezembro de 1916) 
DO e NI vs luana» :-34500:0008000 


unidade, 500 réis; b) bonets e gorros de pellica, camurca ou outra qualquer pelle, por , 


unidade, 300 réis. 
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tor, seda, tecidos de algodão, lã, linho ou seda ou outra qualquer qualidade semelhante 
() bonets e gorros de feltro, madeira, palha, castor, lebre, ou qualquer tecido de algodão” 
lã, linho, seda ou simplesmente com mescla de seda e semelhantes, a saber: , | 

Chapéos de cabeça (para homens e meninos) VI, de crina, madeira, ou palha de 
arroz, trigo e semelhantes, um, $300; VII, de feltro castor, lebre e semelhantes, um, 
8500; VII, de palha do Chile, Perú, Manilha e semelhantes, até o preço de 208, um, 8300; 
IX, idem, de preço acima de 20% um, 28: X, de pello de seda de qualquer qualidade, de 
mola e claques, um, 2%: XI, de li e de tecido de algodão, lã ou linho, simples ou 
mixtos, um, 8300; XII, de qualquer tecido de seda on simplesmente com mescla de seda, 
um, 2 


mass. RM A SW cin o Cio pm Sb res uic ou csenreu ns se gtun o'od ee... 


Bonets é gorros — XVI. De feltro, madeira, palha ou de tecido de algodão, lã ou 
linho, simples ou mixto, um $100; XVII. De castor, lebre e semelhantes ou de qualquer 
tecido de seda ou simples com mescla de seda, um $300, 


EEE EEE EEE EEE ERR ever srsvas e eracra res remo ra seas an aaa ... 


(102) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
509 Ro de 1917, Art, 1º, II, N. 26 Sobre chapéos: Elevadas as taxas 
So (1). 


(1) Decreto n. 11,951, de 16 de fevereiro de 1916, art. 4º, 8 17 — Chapéos: sobre: 
“) os de sol ou chuva com cobertura de lã, algodão, linho ou seda pura ou com mescla 
de qualquer materia simples ou enfeitados; b) os de cabeça, para homens, senhoras « 
crianças, de crina, madeira, palha, castor, seda, tecidos de algodão, lã, linho, seda ou 
outra qualquer qualidade semelhante; de pellica, camurca ou outra qualquer pelle; 
€) bonets e gorros de feltro. madeira, palha, castor, lebre, ou qualquer tecido de algo- 
dão, lã, linho, seda ou simplesmente com mescla de seda e semelhantes; de pellica, ca- 
murça ou outra qualquer pelle, a sáber; Chapéos para sol ou chuva — 1, com cobertura 
de lã, linho ou algodão, simples ou enfeitados com rendas, franjas, ou bordados das 
mesmas especies das coberturas, um, 4500; II, idem, de seda pura ou com mescla de 
ualquer materia, simples ou enfeitados com rendas, franjas) ou bordados, um, 18000; 
MI, idem, de qualquer tecido, com cabos de prata ou com lavores deste metal, um, 
28: IV, idem, idem, com cabos de ouro ou platina ou com lavores destes metaes, um, 
34; V. idem, idem, com cabos de qualquer especie, guarnecidos com pedras preciosas, 
um, 58; Chapeos de cabeça (para homens e meninos) — VI, de crina, madeira, palha de 
arroz, trigo e semelhantes, um, ; VII, de feltro, castor, lebre e semelhantes, pellica, 
camurça ou outra qualquer pelle, um, $500; VIII, de palha do Chile, Perú, Manilha e 
semelhantes, até o preço de 208, um, 8300; IX, idem, idem, de preço acima de 20%, um, 
28; X, de pello de seda de qualquer qualidade, de mola ou claques, um, 28: XI. de lã e 
de tecidos de algodão, lã ou línho. simples ou mixtos, um, 8300; XII, de qualquer tecido 
de seda ou simplesmente com mescla de seda, um, 8500 (para senhoras e meninas); XTII, 
do preço até 108, um, $300; XIV, idem, de mais de 10g até 508. um, 18: XV, idem, de 
mais de 508, um, 28: bonets e gorros: XVI, E feltro, madeira, palha ou de tecido de 
algodão, lã ou linho, simples ou mixtos, um, 8100; XVII, de castor, lebre e semelhantes, 
pellica, camurça ou outra qualquer pelle ou de qualquer tecido de seda ou simplesmente 
com mescla de seda, um, 8900: vn + OS chapéos pára sol ou chuva, com cobertura de 
lã. linho ou algodão, guarnecidos com renda, franja, bordados de seda, e fio de ouro ou 
prata, pagarão a taxa dos de cobertura de seda; XIX, são isentos: 1º, 0s chapéos nacio- 
naes de palha ordinaria, sem carneira nem forro, cujo preço não exceda de 28: 2º, as 
fórmas, cascos, carapuças ou carcassas de palha, pello, lã ou de outra qualquer materia, 
destinados à confecção de chapéos, boncts ou gorros; 3º, os chaptos de sol até (9,25 de 
comprimento de varetas, considerados como brinquedos; 4º, os chapéos de couro proprios 
para tropeiros, 


classificação da Tarifa — ns. 645 e 650, primeira parte da classe 21) (1): por kilo de 
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97. Sobre discos para gramophones. (Lei 
“mn. 2.919, de 31 de despir da tia 
(403), e lei n. 3.070 A, de (e) & 
ezembro do 1915) (10h). .s.esescees corensnenernos 50:0008000 
28. Sobre louças e vidros. (Lei n. 2.919, 
de 31 de dezembro de 14914 (105), e j 


(103) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 

o exercicio de 1915 — Art. 4º, II, N. 27. Discos para gramophones ou in- 

strumentos semelhantes: simples, até 07,20 de diametro, cada um, $050;de mais de 0m,20 

até 0=,30, cada um $100; de mais de 07,30 até 07,40, cada um $300; de mais de 02,40, 
cada um $500; duplos: nas mesmas condições, o dobro das taxas, 


(104) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916. 


(105) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 1º, II, N. 28 — Louças e vidros: louças (conforme a 


louça nr. 1, 8060; por kilo de louça n. 2, 8100; por kilo de louça n. 3, 8160; por kilo 
de louça n. 4, 4180: por kilo de louça ns. 5 e 6, 84240, Vidros (Tarifa, mesma classe, 
ns, 660 o 665) (II) : por kilo de vidro n. 1,8065 ; por kilo de vidro n. 2, 8180. 

— Para a cobrança das taxas será adoptado processo analogo ao que se executa para 
os tecidos : a dos artigos estrangeiros importados far-se-ha nas Alfandegas e Mesas de 
Rendas pela applicação dos sellos ás vias de despachos; a dos nacionaes por meio de 
guias, que acompanhem a mercadoria vendida, extrahidas do livro talão, em que serão 
applicados os sellos divididos ao meio, para que a metade acompanhe a mercadoria e a 
outra metade fique na fabrica, expedindo o Governo instrucções convenientes, para » 
rotulagem gravada ou impressa das marcas nos artigos de producção nacional, 


(1) Tarifa das Alfandegas — Classe 21º — N. 645 — Apparelhos Das de qualquer 
fórma ou feitio, não classificados, de louça ns. 1,2,3,4,506.—N. — Vasos e jarras 
para flores, frascos para agua de cheiro, estatuas, figuras, imagens, medalhões e outros 
objectos de ornamento para cima de mega ou para jardim. 

Nota — Reputar-se-ha louça : de n. 1, a de de pedra branca; den. 2,a de 
granito ; de n. 3, a de pó de pedra ou granito com frisos, orlas ou borlas de qualquer 
côr ; a de pó de pedra ou granito pintada ou estampada ; a de pó de pedra ou granito 
de côr de cobre e semelhantes; a de pó de pedra ou granito esmaltada ; a preta de 
qualquer qualidade; a de pó de pedra do Japão e semelhantes ; a de pó de pedra ou 
Elmod de qualquer qualidade com qualquer douradura: de n. 4, a de porcellana 

ranca ; den. 5, a de porcellana branca com qualquer douradura ; a de porcelana pin- 

tada, estampada ou esmaltada ; a de porcellana pintada, estampada, ou esmaltada com 

ualquer douradura ; den. 6, a de biscuit, Reputar-se-ha vidro : dem. 1, o liso, o mol- 
do e o esmerilhado ou fosco ; de n. 2, o lapidado e o lavrado no todo ou em parto. | 

Os vidros de côr, os coalhados e os pintados, esmaltados ou dourados, ficara sujeitos, 
além das taxas marcadas, a mais 50 */, calculados sobre os respectivos direitos. Não 
serão reputadas de vidro n, 2 as garrafas, compoteiras e quaesquer qutras peças seme- 
lhantes lisas, de vidro n. 1, que apenas tiverem lapidados os botões ou remates das 
tampas e as rolhas, 


(11) N. 660 — Frascos para agua de cheiro e vasos, jarras para flores, bustos o figuras 
e quaosquer outras peças de luxo e adorno. — N. 665 — Obras não classificadas para o 
serviço de mesa, como : copos, calices, garrafas, compoteiras, pratos, fructeiras, 
careiros, saleiros, galheteiros, colheres, porta-facas e objectos semelhantes para cutros 
usos, como: bocetas ou caixas para qualquer fim, licoreiros, verre d'cam, t te dy tete, 
jarros o bacias e mais pertenças de lavatorio, vasos e frascos grandes de pharmacia, 
padaria e confeitaria, de bocca larga, esmorilhada ou não, escarradoeiras, assucenas para 
castiçaes, mangas, cupolas, globos, redomas, vidros de chaminé para candieiro, reflo- 
ctores de vidro, lampades o lamparinas, tinteiros, pesos para papeis, maçanetas para 
portas e janellas e objectos semelhantes ; tubos para machinas, copos gradu , funis 
graduados ou não, lubrificadoros para machinas, conta-gottas, syphõos, retorias, balõos 
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- eom cabeça de latão ou de osso, com cabeça de mar 
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“Jein. 3.070 A, de 34 de dezembro 

da AGU (RODO à e msn aaa eo ca nessa ass nem: 1,000:0008000 
29. Sobre ferragens. (Lei n. 3.070 A, de. 
- 34 de derembroido 1945) (407)... ....  .ecccuacrônvoo 500:0008000 
30. Sobre café torrado ou moido. (Lei 
-n. 3.243, de 30 de dezembro de 


TOO o mamar scave e: onsvcariccscas “44 000:0008000 
34. Sobre manteiga. (Lein. 3.243, de 30 

de dozembro da TA) (ABB... 0. cesiisstos, y 500:0008000 
32. Dito sobre o assucar refinado, á razão 
de 50 réis por kilogramma .......... EA avisado! 9,00050008000 


33. Sobre obras de ourives (joalheria) em 
“ouro, prata, platina e perolas (ar- 
tigos 666, 667 e 668 da Tarifa das Al- 
fandegas) incidindo sobre joias, pro- 
priamente ditas, a saber : 

a) 1 — objecto de ouro ou platina com ú 
ou sem pedras preciosas até o valor 
de 408, cada objecto $150; II — 
idem de mais de 108 até 25%, cada 
objecto 8200 ; II — idem de mais de 
258 até 508, cada objecto 8400 ; IV. — 
idem de mais de 508 até 758, cada 
objecto $600; V — idem de mais de 


e objectos semelhantes para laboratorios chimicos o pharmaceuticos, vasos proprios para 
pilhas electricas com ou sem tampa do barro ou vidro, provetes o objectos semelhantes. 
Nota — Ficam comprehendidas nas taxas as dos boccaes, virolas, guarnições o 
correntes de metal, que vierem presas, unidas ou grudadas ás obras de vidro; bem 
assim a do quaesquer guarnições ou enfeites do madeira que pertencorom ou fizerem 
mesmas, 
Os lampoões que tiverem pé ou ei de forro, chumbo ou zinco ou outros metaes 
semelhantes, terão o abatimento de 30 º/, nas respectivas taxas. 


(106) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
do o exercicio do 1916 — Art. 20 — Fica isenta do imposto de consumo a louça do pó 
e pedra, manufacturada na fabrica de Santa Catharina, em S. Paulo, 


(407) Lei n. 3.070 A, de 31 de q bro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 


- para o exercicio de 1916 — Art. 4º, II, N. 29 — Dito sobre ferragens ; a) parafusos, 
o 


pregos, taxas, arestas e arrebites de ferro ou de aço, simples, constantes dos arts. 749 
o 751 da Tarifa (1) por 250 grammas ou fracção, 4010; b) idem, idem, com cabeças de 
outra qualquer materia, constantes dos arts. 749 e 751 da Tarifa, por 250 grammas ou 
fracção, E 9; c) idem, idem, de cobre e suas ligas, simples, por 250 grammas ou 
fracção, $015 ; d) idem, idem, com cabeças do outra qualquer materia, por grammas 
ou fracção, 8025. A 

* (108) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art, 1º TI, N. 30 — Sobre o café torrado ou moido, em 
tablettes, saccos, caixas ou outros envoltorios, kilo 4060. e 

(109) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 

para o exercicio de 1917 — Art, 4º, II, N. 31 — Sobre manteiga, em latas, frascos ou 
outros envoltorios, kilo 8050. . 


(1) Tarifa das Alfandegas — Classe 25* — Art, 749 — Parafusos com cabeças de latão 
o do qualquer outra qualidado — Art. 751 — Pregos, taxas, arestas e arrebites, simples, 
fim, o pontas de Paris, . 
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758 até 1008, cada objecto 48; VI— 

“idem de mais de 4008 até 2508, cada 
objecto 48500; VII — idem de mais 
de 2508 até 5008, cada objecto 28; ; 
VII — idem de mais de 5008 até É 
7508, cada objecto 38500 ; IX — idem ' 
de mais de 7508 até 1:0008, cada ob- 
jecto 58; X — idem de mais de 
1:0008 por 1:000$ ou fracção exce- 
dente, 18000 ; 

b) Os objectos com perolas estão sujeitos 
ás mesmas taxas estabelecidas na 
lettra a. 

c) Os objectos de prata, observados os 
referidos valores, pagarão 50 % das 
taxas estabelecidas na lettra a. 

d) Não isenta da taxação a circum- 
stancia de serem empregadas na 
composição des objectos substancias 
differentes das designadas. 

e) Quando, na confecção dos objectos 
de prata, entrar ouro, platina ou pe- 
rola, a taxa a cobrar será a fixada 
para os do ouro, platina ou perola. 

f) As pedras preciosas e perolas avulsas 
constituem, para o effeito desse im- 

osto, materia prima, bem como as 

Joias incompletas, desmontadas ou 

inacabadas, pelo que ficam sujeitas 

á sellagem como de pro 'ucção na- 

cional, quando montadas para serem 

expostas à venda....... FEiSho: = RE correo 1.200:0008000 
34, Sobre obras para adorno ou ornamento 

e outros fins: — 14º grupo: em ouro e 

prata, a saber: obras sobre colum- 

nas; pesos para cima de mesa; bus- 

tos, figuras e artefactos semelhantes; 

caixas para joias, fumantes e seme- 

lhantes ; peças ou apparelhos para o 

serviço de mesa, lavatorio, de escri- / 

ptori) e semelhantes; estojos para 

unhas, barba, costura, bordados e 

semelhantes; — 2º grupo: em ala- 

bastro, marmore, porfiro, jaspe e 

pedras semelhantes — sobre colum- 

nas, vasos, figuras e semelhantes ; — 

3º grupo: em cobre e suas ligas — 

sobre columnas, vascs, figuras é 

outros objectos; — 4º grupo: em 

marfim, madreperola, tartaruga e . 

outros de pojos de animaes — sobre ) 

quaesquer obras ou objectos men- 

cionados nos grupos antecedentes e 

- semelhantes : 


a) 1 — objecto até o valor do 108, cada 
um, 8150; IL — idem de mais de 108 


o Onro Papel 

“até 258, cala um, $200 ; II — idem 
idem idem, de 258 até 508, cada a 

um, 8400; IV — idem idem, de 50$ 

até 758, cada um, 8600; V — idem 

- idem, de 758 até 1008, cada um, 18; 

VI — idem idem, de 41008 até 2508, 

cada um, 148500 ; VII — idem idem, a 

de 2508 até 5008, cada um, 28; 

“VII — idem idem, de 5008 até 7508, 

cada um, 38500 ; IX — idem idem, 

de 7508 até 4:0008, cada um, 58; 

X — idem, de mais de 4:0008, por 

1:0008 ou fracção excedente, 18000. 

b) Entrando na composição de qual- 

quer dos objectos outra substancia 

não designada na tabella, essa cir- 

cumstancia não o isenta das taxas 
Ena DES a ipa PE cu PS A PAIO RR | APRE RES 400:0008000 


35. Sobre moveis, incidindo sobre moveis 
de qualquer especie e fabricação, a 
saber : 

a) | — objecto até o valor de 5g, 
cada um, $050; IL — idem de mais 
de 58 até 108, cada um, 8100; III — 
idem idem, de 10% até 258, cada um, 

- 8150; IV — idem idem, de 258 até 
508, cada um, $300; V — idem idem, 
de 508 até 758, cada um, 8400; VI — 
idem idem, de 75$ até 1008 cada um, 
8600; VIL— idem de mais 1008, por 
fracção excedente, $500. 

“b) Quando os objectos forem vendidos 
em grupos, como mobil'as de sala, de 
quarto, etc ., considerar-se-ha o preço 

“total para o pagamento do imposto, 
distribuindo-se as estampilhas pelos 
differente objectos, attendido o valor 
PESSUMIVOL dO cada limas ses. varaseroo “Rr 800:0008000 


36. Sobre armas de fogo, incidindo sobre 
armas de qualquer qualidade e res- 
pectivas munições. (Arts. 772, 774, 
780, 781, 788 é 704 da Tarifa das 
“Alfandegas) (110) a saber: 

a)I— armas até 208, cada uma, 
8100; Il —idem de mais de 208 até 


mc? 
x 
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110) Tarifa das Alfandegas — Art, 772 — Bacamartes, trabucos, arcabuzes e armas 
semelhantes, com ou sem baionetas, com canno de ferro ou de bronze, Art. 774 — Balas 
de ferro, de chumbo e chumbo de munição. Art. 780 — Espingardas e clavinas para 
guerra, com ou sem baionetas ou sabres baionetas e com ou sem bainha ; para caça, de 
qualquer qualidade, de um cano ou dous, Art. 781 — Espoletas para armas de fogo, em 
* cartuchos vasios, com ou sem fulminante, de papelão ou de cobre, ou em cartuchos 

carregados de chumbo ou de bala. Art. 788 — Pistolas para algibeira, de um cano, para 
cavallaria, ou de munição e semelhantes, de qualquer qualidade, e revolvers de qualquer 
rd de dous canos. Art. 791 — Quaesquer outras armas, obras de armeiro, objectos 
e munição e petrechos de guerra não classificados; 
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508, cada uma, $200; III — idem E 
idem, de 508 até 4008, cada uma, o le 
8500; IV — idem idem, de 1008 para AT, dude 
cima, 18000. do A 
b) E— balas de ferro, de chumbo ou | o gato 
chumbo de munição, em caixas, latas, ! ; EEN = 
saccos, pacote ou envoltorios seme- Ê oa 
lhantes até o preço de 28, por kilo | à qdo 
3050; Il —idem de mais de 28, até : 
58, por kilo, 8400; II — idem idem, | A, 
de 5% por kilo, $200. : 
c)I— espoletas em cartuchos vasios, am 2d 


com ou sem fulminante, em caixa, 
pacote ou envoltorios semelhantes até 
o preço de 28 por cento, $020; II A 
idem de mais de 2$ até 5$, por cento, 

8060; II — idem de mais de 5$, por 

cento, 8100; IV — idem em cartuchos 

carregados de balas ou de chumbo, 

até o preço de 5$ por cento, $100 ; 

V —idem até 108 por cento, $200; 

VI — idem de mais de 108 por cento, à 

T30O. «no A Sr PRE a 8 EI + 300:0008000 


37. Sobre lampadas electricas a saber: 


1º — lampadas, cuja força illuminativa | 
for até 50 velas, 8050; 2' — idem de 
51 a 400 velas, 8100; 3º — idem de 
101 a 200 velas, 8200; 4º — idem de 
201 a 400 velas, $300; 5º — idem de a 
400 para cima, 8500............0.. cererconanracs  400:0008090 


HI 


IMPOSTOS SOBRE CI'CULAÇÃO Td 


38. Sello. (Decreto n. 3.564, do 22 de ja- 
ueiro de 1900 (4141); lois ns. 813, do 
23 de dezembro de 4904 (112); 953, 


(111) Decreto n, 3.564, de 22. de janeiro de 1900 — Approva o regulamento para a 
cobrança do imposto do sello. Ê 


(112) Lei n. 813, de 23 de dezembro de 1901! — Orça a receita goral da Republica 
pus o exercicio de 1902 — Art. 9.º O sello de documentos PÉS. reed ao ser appliçado na. 
órma o segundo as prescripções da legislação em vigor, com as seguintes mo ificações: | 
1,º Nos casos de omissão, terá logar a revalidação: q) ndo-se 10 vezes o valor 
sello, até 30 dias da data em que o mesmo se tornou devi 0; €) pagando-se 25 vezes 
valor do sello, até 60 dias da data em que o mesmo se tornou devido; e) pagando-se 
vezes 0 valor do sello, de 60 dias por diante, a contar da data da peotado 2º Ficam . 
revogados o $ 2º do art, 10 da lei n. 559, de 21 de dezembro de 1898, e demais disposi- 
ções correspondentes, é 


RAS = 


es Ouro Papel 
de 9 de dezembro de 4902 (413); 
1.144, de 30 de dezembro de 4903 
(114); 2.841, de 31 de dezembro de 
49143 (445); 2,919, de 34 de de- 
- zembro de 14944 (116); lein. 3.213, 


(143) Lei n. 953, de 9 de dezembro do 1902 — Orça a receita geral da Republica para 
o exercicio de 1903 — Art. 1.º — Interior — N. 24 — Imposto do sello, continuando em 
vigor o art, 13 da lei n. 813, do 23 do dezembro de 1901 (1) que, na isenção do imposto 
do sello, comprehende tambem os livros de registro civil dos casamentos. 


— (144) Lein. 1,144, do 30 do dezembro de 1903 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1904— Art. 1º. —Interior— N. 27— Imposto do sello, continuando em 
- vigor o art. 13 da lei n. 813, que, na isenção do sello, comprehende tambem os livros 
de registro civil dos casamentos ( Vide nota 113), 


(115) Lei n. 2.841, de 31 do dezembro de 1913 — Orça a receita ist da Republica 
para-o exercicio de 1914 — Art. 1.º II — N. 25. Imposto do sello, ficando sujeitas ao 
sello fixo de 8300, de accôrdo com as disposições em vigor, as segundas o mais vias do 
* recibos particulares e outras declarações de pagamento effectuado, qualquer que seja a 
fórma empregada para expressar o recebimento e desde que o pagamento não seja feito 
por ordem de terceiro. . 

Art. 23. Ficam isentas do imposto do sello as cambiaes emittidas pelo Banco do 
Brasil, as operações que realizarem os bancos de custeio rural, organisados sob a fórma 
cooperativa de credito o sobre a base da responsabilidade pessoal, solidaria e ilimitada, 
visando mais facilitar e desenvolver o credito agricola do que lucros directos dos asso- 


os, , 
Art. 24. Ficam tambem isentas de qualquer sello proporcional a constituição do 
bancos, hypothecarios ou agricolas, o as obrigações ao portador (debentires) por elles 
emittidas, uma vez que taes estabelecimentos sejam ou tenham sido fundados com a 
cooperação e immediata fiscalização dos governos da União ou dos Estados, afim de for- 
necereia à lavoura auxilio de capitaes. 
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- Art. 82, Os contractos das E gi a termo pagarão o sello don. 26, 8 1º, da 
tabella A, do decreto n. 3.564, de 22 de janoiro do 1900 (imposto do sollo), reduzido 
a 8500 sendo a estampilha inutilizada no protocollo do corretor, e o registro dos 
contractos nas caixas de liquidação, no instituto competente para o fazer, pagará o 
sello fixo de 14000. 


(116) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio do 1915 — Art. 1.º, II — N. 29 — Imposto do sello (com as seguintes 
modificações): Restabelecido integralmente o dispositivo no n. 3, 83º, da tabella B do 
decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900, e revogado assim o do art. 9º da lein. 741, 
de 26 de dezembro de 1900 (II), mantida a isenção de sello para os saques ou cambiaes 


(1) Lei n. 813, de 23 do dezembro de 1901 — Orça a receita geral da Republica para 
o exercicio de 1902 — Art, 13 — São isentos do imposto do sello todos os papeis, du- 
cumentos, justificações, etc., referentes ao casamento civil, 

A gaita n. 3.564, do 22 de janeiro de 1900. (Regulamento do sello), Tabella B, 
I— papeis sujeitos ao sollo fixo em todo o territorio da Republica. 
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de fevereiro do 1893; lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896, art. 1º, n. 26). 
Lei n. 741, de 26 de dezembro do 1900. Orça a receita geral da ci pe para q 
ê 3, da tabella B do 


” 


E 7 qe 


emittidos pelo Banco do Brasil, já concedida no art. 23 da lei n. 2.841, de 81 de dezem- 
bro de 1913 (II), pagarão o sello todas as vias de recibo e as facturas ou notas de merca- 
dorias vendidas a dinheiro e todos os recibos, vales, bilhetes ou e Cuê outro do- 
cumento com os caracteristicos do recibo, de valor total ou parcial de clubs ou sociedades 
para a venda de mercadorias a prestações patenteados ou EM ou não pelo Go- 
verno; sujeitas ao sello proporcional do n. 25 do $ 4º da tabella À do decreto n. 3564, 
(LT) as apolices de seguro de vida e as das companhias de seguros mutuos, dis ensado o 
sello sobro o premio daquellas referido no $ 6º da mesma tabella A (IV); alteradas as 
taxas do n. 26 dessse $ 1º da tabella A do decreto n. 3.564 (V) do seguinte modo: até 
2008, — 8400; de mais de 2008 até 4008, — 8800; de mais de até ,— 18200; de 
mais de até 8008, — 18600; de mais de SO0g até 1:0008, — 28, cobrando-se sempre 
mais 28 por conto ou fracção desta quantia; alterada a taxa dos ns. 2,3,40 5 do 8 1º, 
e2e 3 do $ 10 da tabella B do mesmo decreto (VI) para 4600 excepto quinto às petições, 


dezembro de 1896 (orçamento da receita para o exercicio de 1897) dispõe : Imposto de 
sello: elevado a 18 o das procurações e substabelecimentos, quer sejam passados em nota 
publica, quer por punho particular ; a 300 réis o sello fixo por folha de petições, reque- 
rimentos de qualquer natureza, bem como daquelles documentos para os quaes se exige 
actualmente o sello de 200 e 220 réis. 


mM Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 (orça a receita geral ago o exercicio 
de 1914), Art. 23. Ficam isentas do imposto do sello as cambiaes emittidas pelo Banco do 
Brasil, as operações que realizarem os bancos de custeio rural, organizados sob fórma 
cooperativa de credito, e bem assim as caixas ruraes ou urbanas que se fundarem sob a 
fórma cooperativa de credito o sob a base da responsabilidade pessoal, solidaria e illimi- 
tada, visando mais facilitar e desenvolver o credito agricola do que lucros directos dos 
associados. 

(NI) Decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900. (Regulamento do sello) Tabella A — 
Dos pa a sujeitos ao sello proporcional em todo o territorio da Republica. Sello do 
estampilha, 
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trato, exoneração, subrogação ou garantia e liquidação de sommas ou valores : até O 
valor de 2008, 8300 ; de mais de 2008 


- 56º — Contractos de seguro, escriptura ou lotras de risco — Premios: “até 'o valor 
de 108, 8300 ; de mais de 10% até 508, 18100; de mais de 508 até 1008, 2 ; de mais 
de 1008 até 1508, 3$300, e assim por diante, cobrando-se mais 18100 por 503 ou fracção 
desta quantia, - 

(V) Vide nota III. 


(VI) Decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900, (Regulamento do sello) Tabella B, I. 
—Dos papeis sujeitos ao sello fixo em todo o territorio da Republica — 4º classe, Actos 
que pagam sello conforme a dimensão do papel. Sello de estampilha. $ 1º — papeis fo- 
renses e documentos civis. e 


2 MM, E 


— vequerimentos, artigos, allegações, etc., dirigidos a autoridades judiciarias para serem 
- autoados ou juntos a autos; a dos ns. 6 e 7 do $ 4º da mesma tabella (VII) para 24000, 
assim como a do n. 8 do $ 4º da mesma tabella (VIII); modificado do seguinte modo o 
n. 1 do 8 7º (IX): da mesma tabella pelo Governo Federal ou outros funccionarios da União, 
28200; feita a mesma alteração no n. 2 do mesmo $ 7º E revogados do art. 14 os ns. 5 
e 8, do art. 15 os ns, 11 e 13,e bem assim os ns, 15 e 20 (XI) da parte relativa aos reco- 


do Districto Federal, 8300 ; 3, actos especificados no n. 5 do 8 1º desta tabella, quando 
juntos a requerimentos ou apresentados às mesmas autoridades, $300; VII. Decreto 
n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900 (Regulamento do sello) — Tabella B— I, Dos papeis 
sujeitos ao sello fixo em todo o territorio da Republica — Sello de estampilha — $ 4, di- 
versos, : 


ERC RC RO RR CR RC RR EEN NC reuse MEVODe ne era rr rn sr Ce nn ne nen ne ns rs us Dr 4 | . 


(VII), primeiras vias de notas pelas quaes se fizerem despachos de qualquer natureza 
nas alfandegas o mesas de vendas, exceptuadas as que disserem respeito a despachos livres 
de mercadorias importadas directamente pelas repartições publicas da União, 18000 ; 
7, termos de responsabilidade assignados nas alfandegas, para resalva de duvidas futuras, 
quanto á propriedade de mercadorias a despachar ou quaesquer outras (lei cit. n. 428, 
art. 30), 18: a lei acima citada, n. 428, de 10 de dezembro de 1896 (orçamento da Receita 
para 1897), dispõe no art. 30 : ficam sujeitos ao pagamento do sello de 18 os termos de 
responsabilidade assignados nas alfandegas para resalva de duvidas futuras quanto á pro- 
priedade de mercadorias a despachar ou quaesquer outras ; VIII, Decreto n, 3.564, de 22 
do janeiro de 1900 (Regulamento do sello) — Tabella B — 1. Dos papeis sujeitos ao sello 
fixo em todo o territorio da Republica — Sello de estampilha — $ 4º, Diversos: 
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(VIII), procurações e substabelecimentos, quer sejam passados em nota publica, quer 
por punho particular, não havendo a clausula i7 rem propriam ou alguma outra quo 
torno exigivel o sello proporcional (decreto citado n. 1.204, lei citada n, 428, art, 1º, 


n. 26),1 

pà decreto n. 1.264, acima citado, de 11 de fevereiro de 1893, dá regulamento para a 
cobrança do sello do papel, e a lei n, 428, de 10 de dezembro de 1896, que orca a receita 
Geral para o exercicio de 1897, dispõe no art. 1º, n. 26: Imposto do sello. Elevado a 1$ 
o das procurações e substabelicimentos, quer sejam passados em nota publica, quer por 
punho particular ; a 8300 o sello fixo por folha de petições, requerimentos de qualquer 
natureza, bem como daquelles documentos para os quaes se exige actualmente o sello de 
8200 e $220. o 
ã (1X). Decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900 (Regulamento do”sello) — Tabella B 
—1. Dos papeis sujeitos ao sello fixo em todo o territorio da Republica — Sello de verba 
— 8 7º, nomeações diversas : I, reconducção, remoção de emprego ou novo titulo para 
continuar no exercicio, sem melhoria de vencimento : pelo Governo Federal, 28200 ; por 
outros funccionarios da União, $440, 


(X) — Tabella B— T. Dos Digo sujeitos ao sello fico em todo o territorio da Re- 
publica — Sello de verba — $ 7», nomeações diversas, -, 
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2, commissões sem vencimentos, empregos de exercicio eventual, não especificados, o 
os de vencimento menor de 2003 por anno:; pelo Governo Federal, 28200 ; por outros func- 
cionarios da União, $440. 

(XI) — Decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900 (Regulamento do sello), 


lg 14, São tambem isentos os seguintes titulos comprehendidos na tabella A, 83 8º 
edi); A 


.º As gratificações militares inherentes ao exercício do posto o as substitutivas das 
antigas vantagens militares ; pias 
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8.º Os vencimentos do empregados do Corpo Diplomatico e Consular em dispo- 
uibilidade, ; 
Art. 15. (Do sello fixo). São isentos os seguintes ; 
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11, Approvação de ostatutos e autorização para incorporar companhias que tenhar 


— 46 — 


bimentos de quantias que ficam sujeitos ao regimen commum; revogados da tabella A 
osns. 2,.3c4doS$8B ens, 1e2do 40, mo ficam sujeitos ao sello don. 1 do citado 
8 8º (XII); elevado ao duplo o sello da tabella B, E 5º, n. 4; a G0£0 o do $ 2º, ns. 1,2,3 
o 4; ao duplo o do £ 4º, ns. 17, 23, 24,25, 33, 34, 36 (sendo a elevação do 85º, n. 1, 
sómente mr a mudança for para 0 exterior); ao duplo o dos ns. 2 e Dido mesmo $& 5 
01,2,3,9,10€e1i do& 6º; ao sans o dos ns. 1a 7, inclusive, do $ 8; 2,304 do 5 11; 
à, 40, 44, 13, 14 e 15 do 8 12, sendo elevado a 1008 o do n. ( deste ultimo perogtação 
(XI) pagando 150$ a licença para abertura de cinematographos; modificado seguinte 


e fim a pesca no littoral e nos rios da Republica (lei n. 876, de 40 de setembro de 
856); e tambem para sociedades de colonização e immigração ; 
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13. Primeiras certidões do termo de deposito feito na Secretaria do Ministerio da 


“Industria, V e Obras Publicas pelos que requererem patente de invenção (Regu- 


Boo de 8.820, de 30 de dezembro de 1882, art. 25; decreto n. 547, de setombro de 
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15. Attestados de molestias ou de e rip o os requerimentos para os obter, con- 
cedidos a empregados publicos afim de receberem vencimentos ; E 
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20. Documentos do expediente das + aire sig da União e do Districto Federal, com- 
seco os conhecimentos das quan que receberem os fornecedores ; de 
E ra de mercadorias nos entrepostos, armazens e trapiches alfandegados ; bilhetes de 
ida das mesmas mercadorias ; requerimentos de empregados publicos para levantarem 
apumiias em deposito na propria repartição; recibos de objectos fornecidos para o expe- 
[o to o os de quantias transportadas pelo reio. 
»b . 
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(XII) — Decreto n. 3.564, de 22 de fevereiro de 1900 (Regulamento do sello) — Ta- 
bella A — I. Dos papeis sujeitos ao sello proporcional em o territorio da Republica. 
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2, nomeação para Ministro do Estado, 7,7 “),; 3, nomeação conferida cod uizes 6 
tribunaes federaes, 7,7 */,; 4, nomeação, promoção e reforma dos officiaes do ercito, 
da Armada e das classes annexas, do soldo, 7,7 */,s — Sello de verba — $ 10. Mercês pe- 
cuniarias: vencimentos de um anno. de 2008 para cima ; 1, nomeação conferida por juizes 
O tribunaes locaes, 7,7 c/,; 2, nomeação, promoção e reforma de ofliciaes da Brigada Po- 
licial, do soldo, 7,7 º/o. 

$ 8.º (Tabella A) — Mercês pecuniarias : vencimentos de um anno, de 2008 para 
cima ; 4, titulo de nomeação do Governo e ontras autoridades foderaes, não designados 
especialmente nem sujeitos ao sello fixo; os de aposentadoria, jubilação e pensão con- 


Ep União : até 1:0008, 13,2 */, ; do excedente até 6:0005, 8,8 */, ; do que exceder . 


de 6:0008, 7,7 */o. 
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(XII) — Decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900 (Regulamento do sello) — Ta- 

bella B— 1. Dos papeis sujeitos ao sello fixo em todo o territorió da Republica. 
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$ 5.º Licenças 6 dispensas — Selio do estampilhas — 1, lizenças concedidas a pen- 
sionistas, reformados e outros que vencimentos de inactividade pelos cofres da 
União, para mudarem de residencia, comprehendida a guia para continuação do 
gamento no logar da nova moradia, 58900 — Sello de verba — 8 2.º Livros. 1 dos 
pachantes das alfandegas, $044 ; 2, os das fabricas de productos sujeitos a impostos e 
consumo, 8044 : 3, dos pharmaceuticos e droguistas nos Estados que não irem 
ou regulamentos especiaes (arts, 40 e 41 do decreto n, 2.458, de 10 de fevereiro 
de 1897), além do selo do $ 4º, n, 33, 4044; os que devem ter os commerciantes, as so- 
ciedades commerciaes, os corretores, os agentes de leilões, os trapicheiros e admi- 
nistradores de armazens de deposito (arts, 11, 13, 50, 71 e 88 do Codigo Commercial, 51 
0 55 do decreto n. 2.475, de 13 de março de 1897, e & da lei n. 559, de 31 de dezembro 
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o por linha, 4099 — 
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“do 1898) e as co bias ou sociedades anonymas (art, 22, do decreto n. 434, de 4 de 
nao de 1891), sp sello do 8 4º, n. 34, $044 — 8 4,º Diversos — Sello de estampilha. 
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47, cartas de inalação ou confirmação de doação, 48400 ; 
23, registro de documento ou titulo, a requerimento da parte, em repartições pu- 
blicas da União, cujos empregados não percebam custas ou emolumentos por esse acto, 
ea — Da somma desprezar-se-ha a quantidade menor de $010 
6 não se receberá menos de 1$100. 24, termos lavrados nas mesmas repartições — a taxa 
que se pagaria pelo registro, conforme o numero antecedente. 25, notas das Juntas Com- 
moerciaes : q) do archivamento de contractos o distractos de sociedades e de estatutos de 
companhias ou sociedades anonymas, 58500 ; b) do registro de marcas de fabrica c de 
commercio, ano 
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Sollo de verba — 88, termos de abcêaia e encerramento dos livros, a que se refere o 
82º, n, 3, desta tabella, por livro 38900 ; 34, termos de abertura e encerramento da- 


-queiles a que se refere o 8 2º, n. 4, idem, 3; 


36, morcês não especificadas, do Governo Federal : decreto ou carta, 268400 ; aviso 
ou portaria, 158400 ; de outras autoridades federaes, 48400. 
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2, concedidas (licenças) pelas antináliica alinicartas federaes nos Estados, que não 


- possuirem Fi cismagr ou regulamentos especiaes, para a abertura do pharmacia, labo- 


ratorio ou de ctos chimicos ou pharmaceuticos e cb mg (arts. 40, 41, 55 
e 56 do decreto n. 2.458, de 10 de fevereiro de re 
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licenças o alvarás não especificados : do Governo Federal, “128650; de outros 
PN dação ios da União, 48400. 
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$:6.º ata commerciass e de hgentes auxiliares do commercio — Sello de es- 
nomeações de guarda-livros, 118; 2, de avaliador commercial e perito 
ay: Fr, ug) 3, cartas de giga de commerciante, Re 
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. Sello de verba — 9, de despachante das alfandegas e mesas A rendas e seus sites 
(intra Dom pão 10, do caixciros despachantes, 275500 ; 11, de concessão de entrepostos 
de trapiches RANA (Consolidação das Leis das Alfandegas, art. 197, 


2), 379400. 
88. scientificos Pr conferidos por nino de ensino su- 
preço de verba — 1, cartas de doutor ou bacharel, 1268500 ; 2, de bacharel em 


605506 : 3, de harmaceutico, 608500 ; 4, de engenheiro civil, gcographo, de minas 
o industrial, 524250 fg do cirurgião dentista, i2g650; de parteira, j 123650 ; 7, outros 
títulos do e habilitação (seientifico o do profissão), 78700. 
g4, Eros — Selo a SE 


Dee RC co Doce cumes rins nado corona sebs ora anna ca nda 


do depositar gera (decreto n, 1, 024, de 14 de SpSPARE Da de 1890, art, 19, 
g0: » protocolo das audiencias, os da entrega de PT Vos n, 4. 824, de 22 de 
E de 1871, eg E a mb do 16 do” dos o do 7) 4, dos pharmaceuticos 8 

no 16, BOM de fevereiro de 1 7) além do sello do 8 3º, 


“Oro nano nono nano. . Pee Do coca anna ss nc cno aos Encore ronco vo roca renan rs nd | 


s 12, Diversos — Sello de estampilha . 


.. AR NR CURA 0106721 97846 + PRDcomesonmarccrcanonromesnm o curaro eres ns na sans aa. 


5 licenças cone arde pela Direetoria Geral de Saude Publica para pe de phar- 
macia, ou fabrica de productos chimicos ou pharmaceuticos e drogaria (regu- 


| n. 2488, de 10 de Teandno do 1897, arts. 41, 55 0 56), 208900 — Sello de verba. 
jerado 1: à; pd a e 56), 208900 — 


ura e encerramento dos livros de pharmacia é drogaria, a que se re- 


é: 


> + nom 


— 48 — E 


modo o sello a que se referem os ns. 30 4 do $ 7º da tabella A (XIV) quanto às acções 
ao portador 8150 para cada 1008 ou fracção, e quanto às debentures — 8030 para cada 
1008 ou fracção, pagos sempre por verba, nos termos do art, 39 do mesmo decreto (XV 
substituido quanto ás patentes de olliciaes da activa da Guarda Nacional o sello no n. 
do $ 7º da tabella B do regulamento (XVI); pelo seguinte; coronel, 6008; tenente-coronal, 
5008; major, 4008; capitão, 2008; 1º tenente, 1508 e 2º tenente, 1008000. 


fere o $ 11, n. 4, por livro, 34300 ; 11, licença para abertura de theatro, concedida pelo 
chefe de Policia, $88250. 
cbr saa. een un ever. ecepreseses cercas. 

13, reconducção, remoção de emprego ou novo titulo para continuar no exercicio, 
sem melhoria de vencimento, por qualquer funccionario do Districto, 8440; 14, com- 
missões sem vencimento, empregos de exercicio eventual, não especificados, e os de ven- 
cimentos menores de 2008 por anno, idem, 840; 15, nomeações de escrevente jura-- 
mentado (decreto n. 8,946, de 19 de maio de 1883; lei n. 25, de 30 de dezembro de 1891, 
art. 1º; decreto.n. 2.464, de 17 de fevereiro de 1897, art. 45, $ 4º), 118000. 

5 12, — Diversos : Sello de estampilha. 

6, para escriptorio de emprestimos sobre penhores (licenças) concedidas pela Secro- 
taria do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, 208900. 

(XIV) Decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900 (regulamento do sello — Tabella A- 
Dos papeis sujeitos ao sello proporcional em todo o territorio da Republica — Sello do 
verba. $ 7º — Companhias ou sociedades anonymas ; 

3, capital mepresentado em acções ao portador por 1008, sendo desprezada a fracção 
dosta importancia, sc existir na somma, 8500 ; 4, obrigações (debentures) ao portador, 
idem, idem, 8300 ; 

(XV) Decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900 (regulamento do sello). Art. 39 —As 
companhias ou sociedades anonymas pagarão o sello: 4, do fundo do capital, quer 
este so realize por meio de bumus ou por outro qualquer modo. O sello será pago dentro 
do 30 dias contados : «) da data fixada para cada uma das entradas, quando o capital se 
constituir por esta fórma ; b) da data da assembléa geral, quando se effectuar pór meio 
de bonus; c) finalmente, da data da instalação, quando se formar por outro qualquer 
modo ; 2, do emprestimo por meio de deventures (dec. n. 434, de 4 de julho de 1 9a 
art, Al), antes de começar a emissão pela entrega dos titulos ou de cautelas que repro- 
sentem o seu valor, quando não houver contracto, cujo sello deve ser pago nos termos 
do art, So. 3, das acções e Ben sega (debentures) ao portador, metade ou a quarta 
parte da taxa fixada na tabella, dentro de 30 dias contados da baias publicação do 
annuncio para o pagamento semestral ou trimestral dos juros e dividendos (cire. n. 20, 
de 29 de junho do 1895). Si o pagamento for feito sem precedencia de annuncio, o prazo 
será contado do dia 15 do mez subsequente ao semestre ou trimestre vencido, conforme 
o anno social convencionado nos estatutos: a) o pagamento far-se-ha acompanhado de 
guias em duplicata, firmadas pelo gerente e rubricadas pelo presidente, ou sómente 
assignadas pelo gerente ; quando se tratar de companhia estrangeira, deverão conter as 
declarações necessarias para se conhecer o valor tributavel, de accôrdo com o n, 43 do 
art. 4º, é o numero de acções ao portador e de debentures existentes no ultimo dia de 
cada semestre ou trimestre do anno social; b) em um dos exemplares das guias, que 
ficará na estação arrecadadora para“os necessarios effeitos, será notado. pelos encarregados 
do recebimento e da escripturação o numero da folha do livro em que se assentar o 
pagamento, a importancia do sello, a data e o numero da verba lançada no exemplar 
restituido à parte. 


(XVI) Decreto n, 3.564, de 22 de janeiro de 1900. (Regulamento do sello). Tabella B. 


I — dos papeis sujeitos ao sello fixo em todo o territorio da Republica, $ 7º — Nomeações 
diversas — Sello de verba ; : 


TER Lot ES ADD GS gg ES io 
o dê, A lp 
» qo no 
“4 À ” - 
> ” + REA 49 od , R 
Ouro Papel 
de 30 de dezembro de 1916 (117); e 
lei n. 3.966, de 25 de dezembro de É 
; APOLO aee sato cio sir o do + 0.04 35:000$000 44.000:0008000 
39. Transporte. (Decreto n. 7.897, de 10 
“de março de 1940 (119); lei n. 2.919, o 


de 34 dy dezembro de 19/4 (120); e 

lei n, 3.213, de 30 de dezembro de 

1916 (1214) ;*sendo assim cobrado o 

imposto de que trata o n. IL do 

art. 3º do decreto n., 11.493, de 17 

de fevereiro de 1915 (122) : 4º c asse, Va : 
608 ; 2º classe, 408 ; 3º classo, 208000 .......100.... 140.000:0008000 


(117) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercício de 1917 — Art, 1º, III, N. 32. Imposto do sello : Restabelecidas as 
disposições do decreto n. 10.291, de 25 de junho de 1913 (1) ficando, outrosim, restabe- 
Jecido aquelle decreto em todas as suas demais partes, salvo quanto ás taxas constantes 
- dos ns. 26 a 70, 72 a 127, 130 a 143 e 145 a 154, que vigorarão com a reducção de 20 9/, 
e as do n. 128, que vigorarão com o augmento de 50 s/,, e as do n. 129, que caberão a cada 
um dos partidores, attendido o engano nos numeros do regulamento impresso; 4) patentes 
- de privilegios de invenção, 1008: pelo 1º anno, 408: pelo 2º anno, 608 ; e assim por 

deante, augmentando-se 208 em a anno que se seguir à annuidade anterior por todo 
o prazo do privilegio ; 5) titulos de garantia provisoria, 508; 21) transferencias de pa- 
tentes, 208: 28) cartas de autorização a sociedades anonymas e approvação de seus 
estatutos, as que tiverem por objecto o commercio ou fornecimento de generos ou sub- 
stancias alimentares, 2008 ; 30) cartas de autorização a sociedades estrangeiras o ás suas 
succursaes e caixas filiaes para funccionarem na Republica, sendo companhias mercantis 
e industriaes, 3008 ; 29) titulos de approvação das alterações dos estatutos, 1008 ; do 
registro do marcas de fabrica e de commercio, 


(118) Lei n, 3.966, de 25 de dezembro de 1919 — Dá novo regulamento para a co- 
brança do imposto do sello. 


(119) Decreto n. 7.897, de 40 de março de 4910 — Approva o novo regulamento 
para a fiscalização da cobrança do imposto de transporte. E. 

(120) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a recoita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 1º, III, N. 30 — Imposto de transporte: cobradas de 
- accórdo com o disposto no decreto n. 5.874, de 27 de janeiro de 1906 (II), as respectivas 
taxas (cuja arrec ão poderá ser feita per meio de estampilhas especiaes), aproveitado, 
one o dispositivo do $ 2º do art. 2º do regulamento annexo ao decreto n. 7.897, de 

O de março de 1910, e o do art. 1º, in fine, do decreto n. 8.242, de 22 de setembro 
de 1910, e revogado o decreto n. 5.233, de 4 de junho de 1904 (IT). 

(121) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art, 1º, III, N. 33 — Imposto de transporte : Ficando isentos 
do imposto de sahida do paiz os touristes que vierem incorporados sob a direcção de 
companhias, ou se organizarem em associação para visitar o Brasil. 

(122) Decreto n. 11.493, de 17 de fevereiro de 1915 — Approva o regulamento para 


cobrança e fiscalização do imposto de transporto — Art, 3º, N. II. — Sobre os bilhetes 
que dão direito a passagens em embarcações a vapor, pertencentes a companhias e em= 


ed ae Y 
(1) Decreto n. 10.291, de 25 de junho de 1913'— Approva o regimento de custas da 
justiça local do Districto Kederal. EU 
(1) Decreto n. 5.874, de 27 de janeiro de 1906 — Dá regulamento para a fiscalização 
e cobrança do imposto de transporte. 
(11) aDecreto n. 7.897, de 10 de março de 1910 — Approva o novo regulamento 
va a fiscalização e cobrança do à de transporte, Art. *2º — O - imposto sobre os 


ilhetes comprehendidos na lettra A do artigo antecedente sorá cobrado na razão 
de 10 */; do custo das i ou de ida e volta, não se podendo cobrar mais 


ns s 
“de 28 por bilhete si de qualquer classe ou denominação. 
4142 Ji ab + A 4 


—50 — 


IV 
IMPOSTOS SOBRE A RENDA 


40. Dito de 5 % sobre dividendos e quaes- p 
quer outros productos de acções (in- 
clusive as importancias retiradas do 
fundo de reserva ou de outro qual- 
quer, para serem, à conta de qualquer ' 
verba de balanço, ou sob qualquer - 
titulo. entregues aos accionistas, ou 
para pagamento de entrada de ac- 
ções novas ou velhas) de companhias - 
ou sociedades anonymas e comman- 
ditas por a se sobre juros de 
obrigações e de debentures de com- 
panhias ou sociedades amnonymas € 
commanditas por acções; e sobre O 
jucro liquido das sociedades por quo- 
tas de responsabilidade limitada, 
tenham taes companhias, sociedades 
e commanditas sua séde no paiz ou 
no estrangeiro; 5 % sobre O lucro 
liquido das casas bancarias e das 
casas de penhores; 2 4), % sobre 
bonificações ou gratificações aos di- 
rectores, presidentes de companhias, 
emprezas ou sociedades anonymas... .uuazenecenso 6.600:000$000 


44. 5 % sobre os juros dos creditos ou em- 
prestimos garantidos por hypothecas, 

cepto os que recahirem sobre pre- 

os agricolas e os que recahirem so- 

" tr quasaner contractos celebrados 
com bancos de credito real, embora 
realizem operações bancarias de 
outra natureza. (Lei n. 3.213, de 30 
de dezembro de 496 (123) e lei 


rezas de transporte fluvial c maritimo, subvencionadas ou não: a quaesquer E 
individualmente ou sob firma ou razão social : para o exterior : 1* classe, Pa classe 
208 e 3» classe, 58000. d 


cvbslepad ado qa duo Doda pao cinggd o ns go ado ainsi a emp aan ...... ea nao cena. 


g 2º As cadernetas kilometricas ficam su, eitas ao imposto na razão de 10º 
valor total. ; o Pp 
b) Decreto n. 8.242, de 22 de setembro de 1910 — Eleva o numero de agentes fiscaes 
dos impostos de consumo no Districto Federal o dá outras providencias. Art. 1º — Fica 
elevado a 52, na fórma do decreto legislativo n. 2,256, de 15 do corrente mez, o numero 
de agentes fiscaos dos impostos de consumo na circumscripção do Districto Federal 
comprehendendo-se tambem sob esta denominação os actuaes fiscaes da descafga do 
eo D do it E na mesma rc 
c) Decreto n. 5. e e junho de 1904 — Crêa de fiscal doi 
transporte nesta Capital. - : pci ê ne é E 
(123) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
a à oi dra de eder E aim n. 36. Imposto de 5*/ sobre os Juros dos creditos 
emprestimos garantidos por hbypothecas con i ) tichrese i 
recalem sobre predios e Pd emas o E dc bas 


e o a 
Ouro Papel 


n. 3.64ks de 34 de dezembro de 
AOS (NOR) caos. uorersencere cr rrenao poscrereticros  4.300:0008000 


42. 2 % sobre premios de seguros mariti- 
mos e terrestres e 5 “ho (cinco por 
mil) sobre premios de seguros de 
vida, pensões, peculios, etc. (Leis 
As. 2.919, de 314 de dezembro de 19144 
(125), e 3.070 A, de 31 de dezembro 
de 1915) (NAB). o... a o DSP e PME Re 1.000:0008000 


43. 410 % sobre lucros fortuitos, valores 
sorteados, valores distribuidos por 
clubs de mercadorias, premios con-. 
cedidos, em sorteio, mediante paga- 
mento em prestações, por associa- 
GUES CONMIDICUNADO, mirar ss ssd o Cibeais ci isi it 270:0008000 


4h. 3 ú sobre o lucro liquido da industria 
fabril, não comprehendida em o nu- 
mero cida pede te ço ds ARA E SR RR 5. 700:0008000 


W 
IMPOSTOS SOBRE LOTERIAS 


4%. Dito de 3 4/2 y sobre o capital das lo- . 
terias federaes e 5 % sobre as das 
estaduaes. (Lei n. 426 A, de 24 de 
novembro de 1892, art. 3º (427); lei 
n. 265, de 24 de dezembro de 1894 


(124) Lei n. 3.644, do 31 do dezembro de 1918 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercio de 1919, Art. 1º, IV, n. 35. Imposto do 5ºf sobre os juros dos creditos, 
ou emprestimos garantidos por hypotheca, excepto os que recahirem sobre predios agri- 
colas e os que recahirem sobre quaesquer contractos celebrados com bancos de credito 
real, embora realizem operações bancarias de outra natureza, 


(125) Lei n. 2.919, do 31 do dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio do 1915 — Art. 4º, IV, n. 34. Imposto de 5 “fo (cinco por mil) sobre os 
premios que as companhias de seguros de vida e sociedades de peculios, rendas vitalícias, 
dotes, anniversarios e congeneres arrecadarem durante o exercicio (ficando o Governo 
autorizado a reorganizar o serviço da fiscalização de seguros). 


(126) Lei n. 3.070 A, do 31 de dezembro de 1915 — Orca a recoita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art, 1º, IV, n. 35. Imposto de 2 º/, (dois por cento) sobre os 
premios das companhias de seguros maritimos 6 terrestres o de 5 “fa (cinco por mil) 
sobre os premios das companhias de seguros de vida, pensões, peculios, etc. 


(127) Lei n. 126 A, de 21 do novembro de 1892 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1893 — Art. 1º, Receita extraordinaria, Imposto de 15º), sobre lo-/ 
terias, de accôrdo com as leis em vigor ; idem de 2 º/ sobre o capital das loterias 
estaduaes, cuja venda de bilhetes se effectuar nasCapital Federal, na fórma do art. 3º da 

rosente lei. Art. 3.º E revogada a probibição da venda, na Capital Federal, de bilhetes 
o loterias dos Estados. Antes, porém, de expostos à venda os bilhetes de qualquer dessas 
loterias, os seus thesoureiros, contractantes ou agentes são obrigados, sob as penas que 
forem comminadas : 4º, a registrar perante a fiscalização das loterias da Capital Federal 
a lei que houver concedido a loteria, o seu plano e o contracto, quando houver celebrado, 
pará regular a respectiva extracção : 2º a recolher ao Thosquro Nacional ou à estação 
ederal de a dação, no respectivo Estado, a importancia dos impostos ou encargos a 
que ficam sujeitas as mesmas loterias ou serie dellas. 8,1, E'o Governo autorizado a 
expedir regulamento para tornar effectivas as providencias indicadas, bem como para 


PR E 


"+ 


co 


(128), e lei n. 428, de 10 de dezem- q 
bro do 1896 (129); lei n. 559, de 31 
de dezembro de 1898, art. 1º, nm, 30 
(130); lei n. 640, de 14 de novem- 
“bro de 1899, art. 1º, n. 29 (1431); de- 
creto n. 3.638, de 9 de abril de 
4900 (132) lei mn. 741, de 26 de de- 
zembro de 1990 art. 4º, n. 28 (133), 


tomar as que que julgar necessarias, no sentido de impedir a entrada e venda no paiz de 
bilhetes de loterias estrangeiras, podendo, no primeiro caso, determinar a prestação 
caução e as penas de multa até 1:0008 e de apprehensão dos bilhetes e multa correspon- 
dente ao valor dos mesmos. $ 2º, da importancia arrecadada á conta do accrescimo de 
2 «/, na taxa das loterias dos Estados, a qual será computada na receita geral, sahirá a 
quantia que for julgada necessaria, até ao maximo de 5:0008, para gratificação do serviço 


que, pelo n. 1 deste artigo, é incumbido à fiscalização das loterias. 


(128) Lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894 — Orça a receita geral da Republica 

ra o exercicio de 1895. Art. 1º, Interior — 39. Imposto de 2º/, sobre o capital das 
oterias federaes e de 3º/, sobre o das estaduaes, cuja venda de bilhetes se efectuar na 
Capital Federal, na fórma das leis em vigor. Art. 9º. O imposto de 2º sobre o capital, 
das loterias federaes ou de 3 “/ sobre o capital das loterias estaduaes será pago pelos res- 
tivos concessionarios antes de serem os bilhetes expostos á venda. Os planos das 
oterias federaes deverão ser approvados pelo Governo. Os planos das loterias estaduaes 
deverão ser depositados no Thesouro com os actos ofliciaes emanados dos poderes pu- 
blicos estaduaes, dos quaes resulte a sua approvação, e julgados conforme pelo mesmo 
Thesouro. Nos bilhetes será feita a declaração de ser a loteria federal ou estadual e neste 
caso a que Estado ella pertence. A fiscalização das loterias será feita por empregados do 
Thesouro, ue perceberão uma gratificação de 6:0003, por anno, sendo 8: para o 
fiscal e 2:400$ para o ajudante, supprimida a actual fiscalização. Os concessionarios das 
loterias federaes e os das loterias estaduaes, cuja venda de bilhetes se fizer na Capital 


Federal, entrarão para o Thesouro com a quantia de dez contos de réis, para as 
de fiscalização por quotas que serão estabelecidas pelo Governo. E" livre a venda 


bi- 


lhetes das loterias estaduaes na Capital Federal desde que forem satisfeitas as formali= 


dades acima exigidas e as determinadas por leis c regulamentos que não forem manifes- 
tamente contrarios a esta lei. Fica autorizado o Governo a modificar o regulamento 
actual, no sentido de pol-o de accórdo com estas disposições. Continuam prohibidas a en- 


trada e a venda Je bilhetes de loterias estrangeiras no territorio da Republica. 


(129) Lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896 — Orça a receita po da Republica 


para o exercicio de 1897 — Art. 1º — Interior — N. 29. Imposto de 


*/ sobre o capital 


das loterias federaes e 4 «/, sobre o das estaduaes, cuja extracção se eflectuar na Capital 

Federal e 21/2º/, em sello adhesivo, sobre bilhetes ou fracção de bilhetes de loterias 

extrahidas nos Estados, cuja venda for effectuada na Capital Federal. As fracções menores 

de 1$ pagarão como si fossem integralmente dessa importancia. À captaitia à venda de 
os 


bilhetes que não estejam devidamente sellados, além da apprehensão 


bilhetes, sujoi 


ta 
o emissor da loteria e seu representante na Capital Federal, solidariamente, á multa, 
cujo maximo poderá ser elevado à importancia do sello sobre o total do capital da re- 


spectiva loteria. 


sobre o capital 


(130) Lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898 — Orça a receita Em da Republica 
(5) o 


para o exercicio de 1899 —. Art. 1º — Interior — N. 30. Imposto 
das loterias federaes e 4 º/, sobre as estaduaes. 


(131) Lei n. 640, de 14 de novembro de 1899 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1900 — Art. 1º — Interior — N. 29. Imposto de 2º/, sobre o capital 
das loterias federaes e 4 º/, sobre as estaduaes e mais 5º/ de sello adhesivo sobre o valor 


do bilhete ou fracção de bilhete de loteria exposto á venda, cobrado por estampilhas. 


(132) Decreto n. 3.638, de 9 de abril de 1900 — Manda executar o novo regulamento | 


das loterias, 


(133) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900—Orça a receita geral da Republica para 
o exercício de 1901 — Art. 1º, n. 28. Impostos de 2 º/, sobre o capital das loterias federaes 
e 4º/, sobre as estaduaes e mais 5 */, de sello adhesivo sobre o valor do bilhete ou fracção 


do bilhete de loteria exposto à venda, cobrado em estampilhas. 


Ouro Papel 

e art. 2º, 8 44 da lei n. 953, de 29 

de dezembro de 1992) (434)......... ceciessersecoo 4.400:0008000 
VI 


DIVERSAS RENDAS 


46. Premios de depositos publicos. (Lei 
n. 99, de 34 de outubro de 14835, 
art. 144, mn. 1 (135); instrucções 
n. 431, de 4 de dezembro de 484% 

- (436); decretos ns. 498, de 22 de ja- 


(134) Lein. 953, de 29 de dezembro de 1902 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1903 — Art. 1º — Interior — N, 26. Imposto de 2 *fo sobre o capital 
das loterias federaes e 4 “/, sobre as estaduaes. 


Art. 2.º E' o Governo autorizado : 


XIV. A regular o serviço e extracção das loterias federaes, por prazo igual ao do vi- 
gente contracto, do modo que julgar mais conveniente, observando, todavia, rigorosa- 
mente, as seguintes determinações : ç 


a) O imposto sobre o capital das loterias será de 31/2 E além do sello adhesivo, 
na razão de 5 º sobre o valor dos bilhetes; lettra c) fica tambem estabelecido O 
imposto de 5, sobre o valor dos premios superiores a 2008, quer os respectivos bi- 
lhetes tenham sido expostos á venda, quer não ; letra J) ficam subsistentes as disposições 
constantes da lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896, na parte que por esta lei não for 
modificada não só quanto ás loterias federaes, como ás estaduaes, ficando estas sujeitas ao 
imposto de 5 “/, sobre o capital ; de 5º/, deduzidos do valor dos premios superiores a 2008 
e do sello adhesivo, na razão de 5 º/; sobre o valor dos bilhetes. 


(135) Lei n. 99, de 31 de outubro de 1835 — Orçando a receita e fixando a despeza 
ra o anno de 1836-1837 — Art. 41. Ficam pertencendo á renda geral do Imperio 
esde o 1º de julho de 1836 em deante as seguintes imposições : 


RAR E EM NSE O IUNRUMASE BENS O aaNÃo 0 ade) viu vim ara sloia elmo sie mo man Dava o a A Md UN Uno abro ans ais o Dove sado a 


N. 51 — Premios de depositos publicos. 


(136) Instrucções n. 131, de 1 do dezembro de 1845 — Art. 1.º Em cada uma das 
esourarias de Fazenda do Imperio haverá um cofre especial e privativamente destinado 
ara os depositos publicos de dinheiro, papeis de credito, objectos de ouro, prata e 
iamantes que se fizerem por ordem, ou mandado de qualquer autoridade judiciaria ou 
administrativa nos termos das capitaes das Provincias. 


reasons ar nara ever sentes 


Art. 3.º Além deste cofre geral haverá nas Provincias da Bahia, Pernambuco, Mara- 
nhão e Rio Grande do Sul um cofre filial a cargo do thesoureiro dos ordenados, o qual 
será supprido pelo cofre geral com as quantias em dinheiro que forem necessarias para 
as entregas diarias, não podendo accumular mais de 4:0008000. lá 


severas RRARAPNNAANSAR voR Daio o 0 o AR 00 0 o io aos URU a PU nG a ass A UEe a aa o cas onto. 


Art. 12, No acto da entrega dos depositos'o thesoureiro cobrará para a Fazenda 

Nacional os devidos premios, os quaes consistem em dous por cento das quantias em 

dinheiro, do valor dos papeis de credito pelo que dellas. constar, e do valor dos objectos 

E ouro, prata e diamantes, pela avaliação com petentemente feita antes de se efectuar o 
eposito. ; 


co Qin e vin pd no namorar vicuvo. sena apra BRENO vd om cj ea O pro sumo e miss dbasc asno os. 


Art. 15. Do producto dos premios dos depositos publicos se deduzirão tres por cento 
mensalmente: dous para o thesoureiro e um para o escripturario que servir de escrivão, 
e esto haverá, além disso, das partes, os emolumentos de 150 réis por cada termo de 
entrada ou sahida, e o de BO réis por cada verba de embargo ou penhora. 
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neiro de 4847 (437) e 2.551, de 47 
de março de 4860, art. 76 (138), e 

é n. 2.846, de 19 de março de 1898) | y 
(139). Elevado a 4º 0 premio...... «cconsmessasao 100:0008000 


47, Taxa judiciaria. (Decretos ns. 225, de 
30 de novembro de 14894 (140); e 
2.163, de 9 de novembro de 41895 


(137) Decreto n. 498, de 22 de janeiro de 1847 — Alterando o regulamento de 1º de 
dezembro de 1845. 

Art. 5º. .0 premio dos depositos fica sendo uma das rendas a cargo das Recebedo- 
rias, a quem por este regulamento se encarrega o cofre dos depositos publicos, o do 
mesmo premio se não deduzirá porcentagem para os empregados della, além da estabele- 
cida sobre as outras rendas, cessando, portanto, a deducção dos tres ae cento, de-que 
trata o art. 15 do citado Regulamento de 1º de dezembro (Vide nota 136). | 

(138) Decreto n. 2.551, de 17 de março de 1860 — Manda observar o Regulamento 
das Kecebedorias. 

Art. 76 — O premio de dous na cento, de que trata o art. 12 do Regulamento de 
1º de dezembro de 1845, n. 131, (Vide nota 136) será exigido na occasião de effectuar-se 
o deposito, quando este consistir em dinheiro. 


(139) Decreto n. 2.845, de 19 de março de 1898 — Dá regulamento para o cofre dos 
depositos publicos da Capital Federal. - á 1º 


crer en se nene nene rn ani nene sera na san ua E RR RR 


Art. 9.º O premio de dous por cento dos depositos publicos, ereado pelo alvará de 
21 de maio de 1751, capitulo 5º, continuará a ser uma das rendas a cargo da Recel 
doria e delle se não deduzir, porcentagem para os empregados della, além da estabele- 
cida sobre as outras rendas (art. 5º do decreto n. 498, do 22 de janeiro de 1847) (Vide 
nota 129) será exigido: 1º, na occasião em que se effectuarem os depositos, quando con- 
sistirem em dinheiro (art. 76 do decreto n. 2.551, do 7 de março do 1860, (Vido nota 
130); 2º por occasião da entrega É ra os depositos constarem de peças de ouro, prata, 
diamantes ou papeis de credito. De um e outro so farão ao thesoureiro as devidas cargas. 
5 1º—As apolices, titulos de companhias o outros, bem como os objectos de ouro, prata, 
diamantes, etc., recolhidos ao cofre de depositos, quando forem vendidos em hasta 
publica por ordem do juiz competente, o premio será cobrado do dinheiro obtido e não 
do valor dos bens. $ 2—A disposição do paragrapho RR abrange, não só os 
casos de substituição dos valores alli mencionados por dinheiro, como os de venda em 
leilão, de que trata a regra 2: do art. 1º, que diz: 2º, no caso de não haver reclamação, 
separar-se-hão toda a prata c ouro que puderem ser convertidos em mo da, dando-se 
immediatamente conta ao Ministro da Fazenda de sua quantidade, qualidade e valor e o 
que não for susceptivel de tal conversão, se venderá em leilão ante o juizo seccional, 
recolhendo-so o producto no cofre respectivo com todas as declarações precisas , 
reconhecimento de sua origem e da pessoa a quem pertence, não detendo deduzir-se 
desse producto quantia alguma sob qualquer pretexto que seja. ' 
(140) Decreto n. 225, de 3) de novembro de 1894 — Autoriza o governo a rever o 
actual regimento de custas judiciarias — Art, 2º. As causas julgadas no Districto Federal 
sorão sujeitas a uma taxa judiciaria cobrada nas seguintes proporções: 1º, de 1/4 º%/ so- 


bre o valor pedido nas causas contenciosas o sobre os liquidos a distribuir-se nas fallencias, | 


liquidações, partilhas judiciaes e processos a estes equiparados; 2º, de 2º sobre a arpeca- 
dação dos bons de ausentos, $ 1º. Nas causas inestimaveis e naquellas em que não ver 
sido detorminado o valor, a taxa será paga sobro o valor dado em arbitramento nos 
- termos de direito. Em todo caso, a taxa judiciaria nunca excederá de 3008; nas par- 

tilhas o maximo da taxa será de 1503. $ 2º. A taxa será por occasião de subirem 

os autos para a primeira sentença definitiva, e será levada em conta, como as cus 
judiciarias, á parte que houver de pagal-as afinal. Art. 3º. Sera instituido um selo 
especial para a taxa judiciaria, autorizado o Governo a expedir os regulamentos neces- 
sarios para a respectiva arrecadação e fiscalização. ; 
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“ (444); decreto n. 539, de 49 de dezem- 
bro de 1898 (442); decreto n. 3.312, 
de 47 de junho de 1899) (443) ...... cececeereeceer 200:000$000 


“48, Taxa do aferição de hydrometros...... ..cccccrecmeso 10:0008700 
49. Rendas federaes no Territorio do Acre. ..cccasecrrors 3:0008000 
50. Exportação — 40 º/, sobre a exportação 

- de borracha no Territorio do Acre .. .......... 00. 4. 200:0008000 


51. Rendas de exames, 1008, de cada exame 
prestado em escola de ensino supe- 
rior, official ou equiparada, em época 
anterior à legal, quando por acto 
expresso da congregação for isso 
permittido por motivo justificado, a 
criterio da mesma e ouvido, nas 
equipa adas, o fiscal do Governo. 
(Lei n. 3.644, de 31 de dezembro 
de 14918 (144)...... WE AREA DM dio MENDES anta tê 0154 ea neísia 5:0008000 


ba IH 
RENDAS PATRIMONIAES 


DOS PROPRIOS NACIONAES 


“52. Renda da Villa Militar de Deodoro. 
(Lei n. 2.324, de 30 de dezembro 
GEADA (AD rs SPA grama aaa may 00 cia MS 0 E 40:000$090 


53. Renda dos proprios nacionaes. (Lei de 
19 de novenbro de 4831, art. 51, 


(141) Decreto n. 2.163, de 9 de novembro de 1895 — Promulga o regulamento da 
taxa judiciaria do Districto Federal. Art. 5º— 5 1º. Do 1/4º, sobre o valor corto do 
pedido faça e juros vencidos, quer tenham sido ou não accumulados na petição 
inicial da acção) ou o que for declarado ou arbitrado, na fórma do art. 2º, 8 2º. Do 
4/4 “/, sobre o liquido a partilhar ou a adjudicar o a rateiar, nos casos do art. 3º, para- 

rapho unico, lettras dee. 83º. Do 2º/ sobro a avaliação dos bens arrecadados do 
efuntos o ausentes. Art. 6º. Nas demandas em que tiver sido intentada a reconvenção, 
o valor da taxa judiciaria será calculado sobro a importancia do pedido maior. 


(142) Decreto n. 539, de 19 de dezembro de 1898 — Dispõe sobre custas judiciarias. 
Art 8º. O decreto n. 225, de 30 de novembro de 1894, que creou a taxa judiciaria, será 
observado na Justiça Federal. 

(143) Decreto n. 3.312, de 17 de junho de 1899 — Dá regulamento para a cobrança 
da taxa judiciaria nos feitos julgados pela Justiça Federal — Art. 4º. A taxa será 
cobrada na seguinte Pe porta! q) do 1/4º/, sobre o valor certo do pedido (principal e 
juros vencidos, quer tenham sido ou não accumulados na petição inicial da causa) ou 
sobro o que for declarado ou arbitrado na fórma do art. 1º, lettras b, c e d; b) de 1/4 /, 
sobre o Niuido a partilhar ou a adjudicar nos casos do art. 2º, lettra y ; c) do 2 %f sobro 
a avaliação dos bens arrecadados no caso do art. 2º, lettra w, 

(144) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro do 1918 -— Orça a receita geral da Republica 

- para o exercicio de 1919 — Art, 1º, VI, N. 45 — Rendas de exames, etc. À 


(145) Lei mn, 2.321, de 30 do dezembro de 1910 — Orça a receita geral da Republcai 
para o exercicio de 19H41, 
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8 15 (446); lei de 12 de outubro tt il 

de 1833, art. 3º (147), leis ns. 3.070 ú 

A, de 31 de dezembro de 1915 448), . 
é e 3.213, de 30 de dezembro de 


1916) (E ) RR .... nunes re. ; 330:0008000 


54. Renda das villas proletarias....eccereo arupssonsnaaco 100:000$000 
55. Renda dos nucleos coloniaes da União... ..cesecsecaoro —  500:0008000 


56. Renda da Fazenda de Santa Cruz e Ea 
outras. (Lei n. 194 A, de 30 de se- 


tembro de 1893, art. 1º) (130)...... ussmuoenaenna 600008000 


(146) Lei de 15 de novembro de 1831 — Orca a receita e fixa a despeza para 0 anno 
financeiro de 1832-1833 — Art. 1º, S 15 — Os terrenos e proprios nacionaes, que não 
forem necessarios ao serviço publico, serão arrendados em hasta publica a prazos, não 
excedentes de tres annos e por lotes nunca menores de 400 braças em quadro ; este 
arrendamento será executado pelos ministros das repartições na Córte e pelos presidentes, 
em conselho, nas Provincias. í 

(147) Lei n. 66, de 12 de outubro de 1833 — Determina o arrendamento, em hasta 
publica, das fabricas, terrenos e proprios nacionaes ; autoriza o contracto para a ilumi- 
nação a gaz e supprime os ordenados do escrivão do Hospital de Santos e do capellão do 
collegio de S. Paulo e a despeza com o quartel do Rio Pardo, 


Art. 3º Todo o arrendamento de predios nacionaes será feito. qualquer prazo ato 
o de nove annos. O aforamento, porém, de chãos encravados, ou adjacentes às povoações, 
que sirvam para edificação, será perpetuo, como é o dos terrenos de marinha. 


(148) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 


para o exercicio de 1916 — Art. 3º, 8 8º. Organizada pela Directoria do Patrimonio a | 


relação de todos os proprios não aproveitados exclusivamente em serviço publico e que 


sirvam ou possam vir a servir de habitação, qualquer que seja o ministerio a que 


estejam sujeitos e exceptuados apenas os palacios occupados pela dencia da Repu- 
blica, será pela mesma directoria arbitrado o aluguel a cobrar mesmos, tendo em 
vista a situação, valor e estado de cada um delles e o as uintes 
1,0 aluguel annual nunca será inferior a 7 */, do valor venal do predio quando este 
for voluntariamente habitado por particulares ou funccionarios publicos ; 2º, será fixado 
em 5 */, no minimo e 10 */, no maximo dos vencimentos totaes mensaes do funccionario 
ublico que ahi habitar em razão do cargo, por determinação: do Governo ou disposição 
egal; 3º, desse arbitramento o ministro da Fazenda dará conhecimento aos demais mi- 
nisterios, quando for caso disso, afim de que os alugueis sejam descontados na folha de 
pagamento dos funccionarios ou operarios que habitarem os predios € por sua vez Os 
directores das diversas repartições remetterão, dentro dos primeiros (5 dias de cada mez, 
o balancete dos alugueis assim descontados à Directoria do Patrimonio, para que essa 
faça a devida communicação à Directoria Geral de Contabilidade do Thesouro : ig tra- 
tando-se de predios sujeitos ao Ministerio da Wazenda, o aluguel será arrecadado pela 
Directoria do Patrimonio, que exigirá da de Despeza Publica O desconto: em folha do 
aluguel dos predios occupados por funccionarios do ministerio ; 5º, o ministro da Fazenda 
poderá autorizar as despezas indispensaveis para a conservação dos mesmos proprios na- 
cionaes, por intermedio da Directoria do Patrimonio, pela verba de obras. 


(149) Lei m. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Repu 
para o exercicio de 1917, Art. 3º, $ 40. Continuam em vigor Pio ições o 
do art. 3º da lei n. 3,070 A, de 31 de dezembro de 1915 (vide nota 448). mod ú 
porém, os limites fixados na hypothese segunda do mesmo $ 8º, os quaes passarão a ser 
de 10 º/, no minimo e 15º, no maximo dos vencimentos totaes mensaes. Quando se 
tratar é ProRtios edificados no recinto de fortalezas ou de arsenaes, nenhum aluguel 
será cobrado. 


(150) Lei n. 191 A, de 30 de setembro de 1893 — Orca a receita geral da Republica 


para 0 exercicio de 1894 — Art. 4º, Interior, Renda da Fazend 
outras de propriedade da União. Dea as ai dela 


. 


e (do Cd ai 
"ES b 


Ouro Papel 


57. Producto do arrendamento das areias 
monaziticas, ficando o governo auto- 
rizado a rever o actual contracto e 
- no sentido do maior aproveitamento 

das jazidas da União... ....se...... 100:000$000 


58. Fóros de terrenos de marinha. (Leis de 
15 de novembro de 4834, art. if 
$$14€e15(151): de 42 de outubro de 
1833, art. 3º (152); instrucções de 14 
de novembro de 1832 (153); leis de 


4% 

(1514) Lei de 15 de novembro de 1831 — Orça a receita e fixa a despeza para o anno 
financeiro de 1832-1833 — Art. 51, $ 14. Serão postos á disposição das Camaras Muni- 
cipaes os terrenos de marinha, que estas reclamarem do Ministerio da Fazenda ou dos 
presidentes das Provincias, para logradouros publicos, e o mesmo ministro na Côrte, e 
nas Provincias os presidentes, em conselho, poderão aforar a particulares aquelles de 
taes terrenos: que julgarem conveniente, e segundo o maior interesse da Fazenda, 
estipulando tambem, segundo for justo, o fóro daquelles dos mesmos terrenos, onde já 
se tenha edificado sem concessão, ou que, tendo já sido concedidos, condicionalmente, 
são obrigados a elles desde a época da concessão, no que se procederá á arrecadação. 
O ministro da Fazenda, no seu relatorio da sessão de 1832, mencionará tudo o que 
occorrer sobre este amémo, 8 15. Os terrenos e proprios nacionaes que não forem ne- 
cessarios ao serviçó publico serão arrendados em hasta publica a prazos não excedentes 
de tres annos, e por lotes nunca maiores de quatrocentas braças em quadro ; este arren- 
damento será executado pelos ministros das repartições na Córte, e pelos presidentes, em 
Conselho, nas Provincias. 


(152) Lei n. 66, de 12 de outubro de 1833 — Determina o arrendamento em hasta 
publica das fabricas, terrenos e proprios nacionaes ; autorisa o contracto para a illumi- 
nação a gaz e supprime os ordenados do escrivão do Hospital de Santos e do capellão do 
collegio de S. Paulo e a despeza com o quartel do Rio Pardo. 
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Art. 3º— Todo o arrendamento de predios nacionaes será feito por qualquer prazo 
até o de nove annos. O aforamento, porém, de chãos encravados, ou adjacentes ás po- 
voações, que sirvam para edificação, será perpetuo, como é o dos terrenos de marinha, 


(153) Instrueções de 14 de novembro de 1832 — Ministerio dos Negocios da Fazenda 

— Rio de Janeiro, em 14 de novembro de 1832 — Nicolao Pereira de Campos Vergueiro, 
presidente interino do Tribunal do Thesouro Nacional, para bem se executar a dispo- 
sição da lei de 15 de novembro de 1831, no art. 51, 8 14, ordena que se observem as 
seguintes instrucções : Art. 1º — O inspector das Obras Publicas fica encarregado de 
fazer reconhecer, medir e demarcar os terrenos de marinhas comprehendidos no termo 
desta cidade ; I, os que devem ser reservados para logradouros publicos ; II, os que têm 
sido concedidos a particulares, ou estes têm sido occupados sem concessão; III, os 
ue ainda actualmente se acham devolutos. Art. 2º— Para desempenho desta incum- 
cia serão entregues ao mencionado inspector as confrontações dos terrenos desta 
especie, requisitados pela Camara Municipal para logradouros publicos, e os titulos das 
concessões feitas aos particulares, bem como todos os requerimentos dos novos preten- 
dentes que já houverem e se forem apresentando. Art. 3º — Será o mesmo inspector 
coadjuvado por um official engenheiro, o qual se encarregará da immediata direcção dos 
trabalhos por ae: ordenados; e para a, execução destes haverá um medidor, 
nomeado pelo Tribunal, sob do inspector, com o vencimento que este lhe 
arbitrar e for approvado pelo dito Tribunal, e os individuos que forem necessarios para 
trabalhar ás ordens do medidor, com o vencimento de salario ou jornal rasoavel. 
Art, 4º — Hão de considerar-se terrenos de marinhas todos os que, banhados pelas «guas 
do mar ou dos rios navegaveis, vão até a distancia de quinze braças craveiras para a 
parte da terra, contadas estas desde os pontos a que chega o preamar médio. Art. 5º — A' 
medição e demarcação dos terrenos de 1º classe assistirão, além dos empregados nesse 
trabalho, o inspector das Obras Publicas, o fiscal da Thesouraria da Provincia, um 
official da mesma Thesouraria, que servirá de escrivão das medições, e o procurador da 
Camara Municipal, ficando a cargo desta as despezas respectivas. Art, 6º — O inspector 


x 
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3 de outubro de 4834, art. 37, 8 2º 
(154); 14.114, de 27 de setembro 
de 4860 (155); 1.507, de 26 de 


das Obras Publicas, de accórdo com o procurador da Camara Municipal, poderá re- 
stringir a extensão “dos terrenos reclamados para logradouros publicos quando lhe 

parecer excessiva e, no caso de discordancia, representará ao Tribunal do Thesouro, 

informando circumstanciadamente sobre o eat e suspendendo no emtanto a dili- 

gencia. Art. 7º — A" medição e demarcação dos terrenos de 2» classe assistirá sempre o 

fiscal da Thesouraria da Provincia e serão convidados os concessionarios e posseiros, 

os quaes poderão enviar seus procuradores, e as des correspondentes correrão por 

conta das partes interessadas. Art. 8º — Na medição e demarcação dos terrenos de 

3º classe praticar-se-ha o mesmo que nos da 2», sendo convidados a assistir os 

pretendentes de novas concessões, ou seus procuradores e correndo as despezas por 

conta destes e pelo que respeita aos terrenos ainda não pedidos; a demarcação 

se limitará à linha da testada, ficando as despezas a cargo da Thesouraria da Provincia. 

Art. 9º — Ao passo que se forem medindo e demarcando os terrenos de 2º e 3º classes, 

O fiscal da Thesouraria da Provincia fará avaliar conjunctamente os terrenos occupados 

ou predios para esse fim por dois avaliadores qm sempre o acompanharão nessa 

diligencia, os quaes serão nomeados pelo Tribunal do Thesouro, sob proposta do referido 

fiscal, com o vencimento que este lhes arbitrar e for apro teda pelo dito Tribunal. 
Nestas avaliações se terá attenção (a favor dos concessionarios ou posseiros) aos aterros 

e outras bemfeitorias que tenham dado maior valor aos terrenos. Art. 10 — As duvidas 
que se suscitarem sobre taes avaliações serão decididas r arbitros nomeados pelas 
partes interessadas. e pelo fiscal ou por um terceiro, nomea pelos mesmos arbitros, 
quado estos se não accordem ; ficando ás partes e ao fiscal o ré para o Tribunal 
lo Thesouro. Art, 11 — A taxa do fôro será na razão de 21/ ve o preço das 
avaliações feitas na fórma acima descripta, devendo ser im: o fiscal da The- 
souraria da Provincia aos emphyteutas, logo que -concluidas sejam as diligencias 
necessarias para esse fim. Art. 12 — Os terrenos aforados terão marcos numerados 
seguidamente, a partir do ponto que ao inspector parecer mais conveniente, e serão 
registrados em livros proprios os termos que das medições e demarcações se fizerem, 
com as precisas declarações e o despacho do presidente do Thesouro para que se mande 
passar os competentes titulos. Art. 13 — Nenhuma duvida ou opposição que occorra 
entre os concessionarios, posseiros ou pretendentes e quaesquer pessoas que, por serem 
confinantes ou por qualquer outro motivo. queiram obstar, fará suspender a diligencia 
da medição e demarcação, nem mesmo quando se apresente despacho de qualquer auto- 
ridade que não seja o presidente do Tribunal. Art. 14. — Concluida a medição e 
demarcação geral, o inspector das Obras Publicas fará tirar desses trabalhos uma planta 
circumstanciada para ser archivada na Thesouraria da Provincia. Esta planta será remet- 
tida ao referido inspector todas as vezes que se oferecerem novas concessões para nella 
so fazerem as devidas alterações ou addicionamentos. Art. 15 — Nas demais cidades e 
Villas littoraes do Imperio por-se-hão em pratica as precedentes Instrucções do modo que 
lhes forem applicaveis, dispensando-se para esse fim a concurrência do inspector du 
Obras Publicas e mesmo do official engenheiro onde o não houver, e fazendo nas outras 
Provincias as Thesourarias respectivas as vezes do Tribunal do Thesouro. 


(15%) Lei n. 38, de 3 de outubro de 1834 — Orça a receita c fixa a despeza para o 

anno 1855-1836 : 

á “Art. 37. Ficam desde já portencondo à Camara "Municipal da cidade do” Rio “do 
aneiro : 

52 — Os rendimentos dos fóros da marinha, na comprehensão do seu muni- 
cipio, inclusive os do mangue visinho à cidade nova ; podendo aforar para quifcagm os 
que ainda o não estiverem, reservados os que o Governo destinar para estabelecimentos 
publicos, e salvo o prejuizo que taes aforamentos possam causar &os estabelecimentos 
da Marinha Nacional. º, 


(155) Lei n. 1.114, de 27 de setembro de 1860 — Fixa a despeza e orça a receita 
para o exercicio de 1861-1862 — art, 11 — Fica o Governo desde já autorizado : 

8 7.º Para aforar os torrônos de aliuvião, onde oxistiróm marinhas, "é Bom assim” 65 
alagadiços, ou terrenos devolutos encravados nas povoações ou seus arredores, Esta dis- 
posição fica extensiva a quaesquer outros terrenos devolutos nas mesmas condições. 


RO 


setembro de 1867, art. 34 n. 33 (156) 
decreto n. 4.405, de 29 de fevereiro 
de 4868 (157); e lein. 3.348, de 20 
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fab) Lei n. 1.507, de 26 de setembro de 1867 — Fixa a despeza c orça a receita 
geral do Imperio para os exércicios de 1867-1868 e 1868-1869 — art. 34, 8 33 — Fóros de 
terrenos o de marinhas, excepto as do municipio da Córte, e producto da venda de posses 
ou dominios uteis daquelles terrenos de marinhas, cujo aforamento íor pretendido por 
mais de um individuo a quem a lei não mandar dar preferencia, ou não sendo esta reque- 
rida em têmpo, os quaes serão postas em hasta publica para serem cedidos a quem mais 
der, ficando esta disposição permanente. 


(157) Decreto n. 4.105, de 29 de fevereiro de 1868 — Regula a concessão dos terrenos 
de marinha, dos reservados nas margens dos rios o dos accrescidos natural e artificial- 
mento — Visto o art. 51, 814, da lei de 15 de novembro de 1831 ; 3º, da de 12 de outubro 
de 1833 ; 37, 8 2º, da-de 3 de outubro de 1834; 11, 8 7º, da de 27 de setembro de 1860; 
34, 88 33 e 39, da de 26 de setembro de 1867, relativos à concessão de terrenos de marinha 
e outros de dominio ponlica, de accrescidos natural ou artificialmente, e para aterros ou 
obras particulares sobre o mar, rios navegaveis e seus braços; reconhecendo quanto é 
importante semelhante concessão, a qual, além de conferir direitos de propriedade aos 
concessionarios, torna os ditos terrenos productivos e favorece, com o augmento das po- 
vóações, o das rendas publicas ; attendendo á necessidade de regular a fórma da mesma 
concessão no interesse, não só do dominio nacional e privado, como no da defesa militar, 
alinhamento e regularidade dos cães e edificações, servidão publica, navegação e bom 
estado dos portos, rios navegaveis o seus braços ; tendo ouvido o parecer das secções re- 
unidas de Fazenda e de Marinha e Guerra do Conselho de Estado ; e Usando da faculdado 
que me confere o art. 102, 8 12, da Constituição ; hei por bem decretar o seguinte : 


Art. 1.º À concessão directa ou em hasta publica dos terrenos de marinha, dos re- 
servados para a servidão publica nas margens dos rios navegaveis e de que so fazem os 
navegaveis, e dos accrescidos natural ou artificialmente aos ditos terrenos, regular-se-ha 
pelas disposições do presente decreto. 8 1.º São terrenos de marinha todos os que ba- 
nhados pelas aguas do mar ou dos rios navegaveis vão até a distancia de 15 braças cra- 
veiras Bg' metros) para a parte de terra, contadas desde o Osho a que chega o 
fatatiar médio. Esto ponto refere-se ao estado do logar no tempo da execução da lei do 

à de novembro de 1831, art. 51, $ 14 (Instrucções de 14 de novembro de 1832, art. 40), 
$ 2.º São terrenos reservados para a servidão publica nas margens , dos rios navegaveis o 
de que se fazem os navegaveis todos os gre, banhados pelas águas dos ditos rios, fóra do 
alcance das marés, vão até a distancia de sete braças craveiras (15,4 metros) para a parto 
de terra, contadas desde o ponto médio das enchentes ordinarias (Lei n. 1.507, de 26 de 
setombro de 1867, art. 39). 8 3.º São terrenos accrescidos todos os que natural ou artifi- 
cialmente so tiverem formado ou formarem além do ponto determinado nos 85 1º e 2º 
pao a parte do mar ou das aguas dos rios (Res. de Consulta de 31 de janeiro de 1852 e 

ein. 1.114, de 27 do setembro de 1860, art. 11,8 7º). $ 4.º O limite que separa o do- 
minio maritimo do dominio fluvial, para o effeito de medirem-se e demarcarem -so 
15 ou 7 braças, conforme os terrenos estiverem dentro ou fóra do alcance das marés, será 
indicado pelo ponto onde as aguas deixarem de ser salgadas de um modo sensivel, ou não 
houver depositos marinhos, ou Lg ul outro facto geologico, que prove a acção pode- 
rosa do mar.'$ 5º. Ao Ministerio da Fazenda na Córte e Provincia do Rio de Janeiro, ou- 
vido o ministro da Marinha, é aos presidentes nas Provincias, ouvidas as Capitanias dos 
Portos, e com approvação do Ministro da Fazenda, compete fixar o referido limite, ficando 
todavia salvos os direitos de terceiro. Art. 2.º Os requerimentos para concessão de ter- 
renos accrescidos natural ou artificialm ou à aterros e quaesquer obras parti- 
culares sobre o mar, rios navegaveis, é seus brabo (Leis de 12 de outubro de 1833, 
“art. 3º; nm, 1.114, do 27 de setembro de 1860, art. 11, 8 7º, em, 1.507, de 26 de setembro 
de 1867, art. 39), serão dirigidos na Córté ao ministro da Fazenda, e nas Provincias aos 
presidentes, por intermedio das Camaras po dos respectivos districtos. 
5 1.º Os pretendentes instruirão os seus requerimentos, além dos titulos e “documentos, 
gue entênderem a bem de seus interesses, com a planta demonstrativa da extensão e con- 
ntação dos terrenos ou dos aterros ou obras, que tencionarem fazer, especificando a 
sua natureza, e o modo e prazo de aa a offeito. $ 2.º As referidas plantas deverão 
ser traçadas na escala de 1:200, os es de 1:100, e os perfis e córtes de 1:50, refe- 
rindo-se ao metro, € bem assim indicar os planos e projectos de obras publicas geraes, 
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provinciaes e municipaes, na localidade. Art. 3.º As Camaras Mniceaninioro que 
forem apresentados os requerimentos, examinal-os-hão, especialmente o ponto do 
vista do alinhamento e regularidade dos cáes e edificações, da servidão e 1 ros pu- 


blicos, ou-de outros interesses municipaes, informando circumstanciadamente a tal re- 
speito ao ministro da Fazenda na Cóôrte e aos Presidentes nas Provincias, e emittindo a 
sua opinião sobre a possibilidade e vantagens da concessão. Paragrapho unico. As Ca- 
maras Municipaes terão muito em attenção os planos e projectos de obras geraes, pro- 
vinciaes e municipaes ou logradouros publicos estabelecidos ou que seja conveniente esta- 
belecer na localidade. Art. 4.º O ministro da Fazenda na Côrte e Provincia do Rio de 
Janeiro, e os presidentes nas demais Provincias, requisitarão, estes á respectiva Capitania 
do Porto, e aquelle ao Ministro da Marinha, a declaração de que trata o art, 13 do Regu- 
lamento de 19 de maio do 1846, a bem da navegação e bom estado dos portos e dos esta- 
belecimentos navaes e dos rios navegaveis e seus braços, ouvindo tambem o Ministro da 
Guerra, ou a primeira autoridade militar nas Provincias, no interesse da defesa do Im- 
perio, quando os terrenos estiverem situados e os aterros e obras tiverem de fazer-se nas 
proximidades das fortalezas e estabelecimentos militares. Art, 5.º Ouvidas as autoridades 
“de que tratam os artigos antecedentes, informados os requerimentos, com audiencia a 
final dos procuradores fiscaes, pelas Repartições de F a, a cujo cargo se acharem os 
Proprios Nacionaes, o ministro da Fazenda, na Côrte e Provincia do Rio de Janeiro, ou- 
vido o Tribunal do Thesouro Nacional, e os presidentes nas demais Provincias, poderão, 
segundo a localidade e as circumstancias, conceder ou não os terrenos e aterros, como 
entenderem conveniente, observando porém, no caso de resolverem concedel-os, as rogras 
sobre as preferencias estabelecidas no art. 16, impondo as condições, que parecerem van- 
tajosas para aproveitamente dos terrenos, mas deixando sempre salvo O prejuizo de ter- 
ceiro. Paragrapho unico. Sendo o terreno pretendido mais de um individuo, que 
não tenha a seu favor o direito de preferencia garantido pelo art. 16, ou dado o caso de 
rda do mesmo direito na fórma do art. 18, o dominio util do terreno será posto em 
asta publica, nos termos do art. 34, 8 33, da lei n. 1.507, de 26 de setembro de 1867, 
perante o Tribunal do Thesouro Nacional na Córte e Provincia do Rio de Janeiro e as 
Thesourarias de Fazenda nas demais Provincias. Art. 6º. Deliberada a concessão, pro- 
ceder-se-ha à medição e avaliação dos terrenos accrescidos ou da área que tiverem de 
occupar os aterros e obras, correndo as despezas por conta dos pretendontes, e devendo 
attender-se, na avaliação a favor dos que as houverem feito ou emprehe: , às bem- 
feitorias o aos aterros e obras, que tenham dado ou derem maior valor aos terrenos, afim 
de se marcar 0 fôro nos termos da legislação em vigor. Art. 7º. Concluida a -medição e 
avaliação, de que trata o artigo antecedente, a Secretaria da Fazenda e as rias das 
Thesourarias, precedendo deliberação superior, expedirão os titulos de concessão, devendo 
ser assignados estes pelo ministro da Fazenda na Córte e Provincia do Rio de Janeiro e 
pelos presidentes nas demais Provincias. Art. 8.º As plantas, a que se refere o art. 2º, 
serão archivadas nas repartições do Thesouro e Thesourarias do rindo a que perten- 
cerem os negocios relativos aos Proprios Nacionaes, lançando-se nos livros respectivos a 
data da concessão e do titulo, o nome do concessionario, e os esclarecimentos necessarios 
para todo o tempo se verificar a extensão dos terrenos e suas confrontações, ou a dos 
aterros e obras concedidas. $ 1.º As alterações propostas nas informações das autori- - 
dades e repartições, sendo approvadas, c as que tiverem 1 quando se resolver defini- 
tivamente sobre a concessão, serão indicadas nas plantas pelos engenheiros das mesmas 
repartições. 8 2.º As partes interessadas poderão, independente de requerimento, extrahir 
Ef ge das referidas plantas, para o que lhes serão franqueadas nas repartições E to pro 
sob a responsabilidade dos empregados que tiverem cargo de guardal-as. Art. 9.º Às dis- 
posições dos artigos precedentes são extensivas aos requerimentos : 1.º Para concessão de 
terrenos propriamente de marinha (art. '1º, $ 1º) que não se acharem comprchendidos no 
districto do municipio da Côrte. 2.º Para concessão de terrenos situados na zona da ser- 
vidão publica dos rios navegaveis e de que se fazem os navegaveis (art. 1º, 8 2º). Art, 10. 
Os aforamentos de terrenos de marinha comprehendidos no Districto da C e do 
mangue visinho à cidade nova (lei de 3 de outubro de 1834, art. 37, $ 2º) continuarão a 
ser feitos pela Ilma. Camara Municipal da Córte, e submettidos á approvação do ministro 
da Fazenda, o qual, a respeito dos terrenos de marinha, ouvirá previamente o ministro 
da Guerra, quando se derem as circumstancias da parte final do art. 4º, e o dá Marin l, 
para os effeitos do art, 13 do regulamento de 19 de maio de 1846, sendo necessario. 
8 1.º As plantas dos terrenos de marinha e do mangue, exhibidas na conformidade do 
art. 2º, $$ 1º e 2º, serão archivadas no Thesouro na repartição a cujo cargo estiverem os 
proprios nacionaes. $ 2,º Os titulos de aforamento dos referidos terrenos continuarão à 
ser expedidos pela Ilima. Camara Municipal. Art. 11. À primeira transferencia dos ter- 
tenos de marinha, ou nas margens dos rios, ou accrescidos situados na Córte e Provincias, | 
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ue se tiver de eflectuar, depois da publicação do presente decreto por titulo dependente 
, e licença do senhorio directo, será precedida de apresentação da planta, de que trata 

“o art. 2º, por occasião de requerer-se a referida licença. Paragrapho unico. Effe- 
ctuando-se.a transferencia por titulo testamentario, ou successivo, ou outro, que não de- 
penda de licença do senhorio directo, os terrenos não serão averbados em nome de quem 
os houver adquirido, sem a exhibição da referida planta. Art. 12. As disposições deste 
decreto, na parte relativa aos que emprehenderem aterros e obras sobre o mar, rios nave- 
gaveis e seus braços, comprehendem os que, tendo concessão legitima para os ditos 


Nas concessões feitas sem onus de fóro, guardar-se-hão as clausulas respectivas. 


Art. 13. As companhias ou emprezarios, singulares ou collectivos, de obras publicas 

“geraes, provinciaes ou municipaes, de navegação, ou quaesquer outros que tiverem obtido 

4% cem o de terrenos de marinha ou nas margens dos rios, ou accrescidos e aterros, 

ficam obrigados no prazo de seis mezes, contados da data da publicação deste decreto, a 

apresentar à Camara Municipal do districto, para ser transmittida ao ministro da Fazenda 

na Córte, e aos presidentes do Provincias, a planta dos terrenos de que se acham de 

rs pa com as precisas declarações da extensão e confrontações, na fórma do art. 2º; 

aragrapho unico. A disposição deste artigo é extensiva ás concessões, que de ora em 

* deante se fizerem ás referidas companhias ou emprezarios, contando-se o prazo de seis 

mezes da data da publicação dos actos legislativos e executivos em que se tiverem con- 
cedido os terrenos e aterros. 


Art. 14. As repartições de Fazenda, a cujo cargo estiverem os proprios nacionaes, 
depois de ouvidas as autoridades competentes, na conformidade dos arts. 4º e 10, inti- 
marão ente, sendo possivel, e por edital de 30 dias, os posseiros confinantes e 
outros interessados para, dentro de um prazo, que erá ser prorogado, reclamarem pe- 
rante o ministro da Fazenda na Córte e Provincia do Rio de Janeiro, e os presidentes das 
demais Provincias o que entenderem a bem de seus direitos, sob pena de perda da pre- 
ferencia garantida pelo art. 16. $ 1.º Os posseiros, confinantes e outros interessados po- 
derão, não obstante a disposição deste artigo, oppor-se á concessão, declarando os motivos 
e exhibindo os precisos documentos, perante as Camaras Munici , CG até o fim do prazo 
marcado perante os presidentes de Provincias e o ministro da Fazenda. $ 2.º Fica espe- 
cialmente recommendado ás Camaras Municipaes, capitanias dos portos, repartições de 
Fazenda e outras autoridades, por occasião da remessa dos requerimentos à autoridade 
superior, informarem ao ministro da Fazenda e aos residentes das Provincias sobre os 
litígios, de que tiverem conhecimento pendentes de decisão do Poder Judicial entre os 

tes, e os posseiros, confinantes, ou quaesquer interessados, a respeito da pro- 
priedade, servidão ou posse nos terrenos e suas bemfeitorias, nos aterros e quaesquer 
outras obras, ou de direitos resultantes da natureza do local, 

Art. 15. São da competencia exclusiva da jurisdicção administrativa as questões : 
1.º Sobre a validade da concessão em relação ás formalidades do presente decreto, inter- 
pretação do titulo e cumprimento das condições impostas pela administração aos con- 
cessionarios. 2.º Sobre o direito de preferencia à concessão garantido aos posseiros e 
outros confrontantes dos terrenos (arts. 16, 17 e 18). 3.º Sobre a avaliação dos terrenos, 
feita por arbitros, para ento de fôro (Instrucções de 14 de novembro de 1832, 
' art. 10). $ 1.º As questões, de que tratam os ns. 1º e 2º deste artigo serão decididas pelo 
E ministro da Fazenda na Côrte e Provincia do Rio de Janeiro, e nas demais Provincias 

; na CU rtpoiminora com recurso eg o Conselho de Estado (Regimento de 5 de fevereiro 

e 1842, arts. 45 e 46, e aviso de 14 de janeiro de 1860). 8 2.º As questões de que trata o 
n. 3º, serão decididas pelo ministro da Fazenda na Córte e Provincia do Rio de Ja- 
neiro, e pelas Thesourarias nas demais Provincias, com recurso para o mesm: ministro 
e deste para o Conselho de Estado, nos termos do paragrapho anterior. 3 3.º As deli- 
berações do ministro da Fazenda e dos presidentes nos casos dos $$ 1º o 2º serão prece- 
didas de audiencia do Tribunal do Thesouro Nacional na Córte e Provincia do Rio de 
Janeiro, e das Thesourarias nas demais Provincias. 


sitios, ou outras. 


aterros e obras, quizerem fazer uso della depois da sua publicação. Paragrapho unico. | 
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terras devolutas, havendo bemfeitorias. Paragrapho unico. Se a fórma do littoral do mar 

ou margem do rio por sua curvatura ou outra circumstancia não permittir, que a con- 

cessão seja da extensão correspondente à testada ou frente, poderá conceder-se o terreno 
roporcionalmente aos confinantes, ou reseryar-se para uso- commum dos mesmos con- 
nantes, ou para PRECO gm como for mais conveniente. y 

Art. 17. A preferencia, de que trata o artigo precedente, não tem lugar 
dos terrenos de marinha, ou nas margens dos rios ou accrescidos, não occupados ou 
possuidos, quando estiverem contiguos a estrada, rua ou outro caminho de servidão 
publica. Paragrapho unico. Em igualdade de circumstancias, serão preferidos os pro- 

prietarios dos terrenos fronteiros, que pegarem do lado de terra com a mesma estrada, 
rua ou caminho publico. A Saci l 
Art, 48, Resolve-se a preferencia pela perda do direito findo o prazo do art. 14, sem 
- recla o, opposição ou protesto perante a autoridade administrativa competente, salvo 
havendo litigio sobre a propriedade, servidão ou posse. EP , 
- Art. 19. As questões sobre propriedade, servidão e posse, ainda que resultantes da 
“natureza do E ou fundadas em concessões anteriores, são da competencia exclusiva 
dos Tribunaes. $ 1.º O ministro da Fazenda na Côrte e Provincia do Rio de Janeiro, 
e os presidentes nas demais Provincias, não obstante qualquer litigio, farão demarcar 
competentemente o ponto de onde se devem contar as 15 braças, que constituem a zona 
da marinha ; ou as sete braças de servidão perdia nas margens dos rios, mas 
derão a concessão ou a expedição do titulo até decisão final perante os Tribunaes. $ 2.º À 
medição e demarcação dos terrenos de marinha e outros, de que trata o presente decreto, 
6 da attribuição exclusiva da autoridade administrativa, Nenhuma duvida ou opposição, 
que occorrer entre os concessionarios, poemas ou pretendentes, e quaesquer pessoas, 
que por serem confinantes, ou por qualquer outro motivo, queiram o , É im- 
pedir ou suspender a diligencia da medição e demarcação, nem mesmo quando apre- 
sente despacho de qualquer autoridade, que não seja do ministro da Fazenda na Córte e 
Provincia do Rio de Janeiro, e dos presidentes nas demais Provincias, ficando salvos os 
direitos de propriedade particular, nos termos deste artigo. 8 3.º As questões, a que se 
refore este artigo poderão ser julgadas pela autoridade Torta ainda depois da con- 
cessão ou expedição do titulo. O ministro da Fazenda e os presidentes de Provincias, 
decidindo o litigio, resolverão como for de justiça sobre a concessão, declarando-a de 
nenhum efeito, quando esta providencia deva ter logar ema vista do julgado nos Tribu- 
naes sobre a questão de propriedade, servidão ou posse. . 

Art. 20. As capitanias dos portos e as Camaras Municipaes, estas na fórma de suas 
posturas e aquellas na do seu regulamento, não consentirão uaesquer construcções, 
aterros e obras sobre 0 mar, rios navegaveis e seus braços, ou sobre terrenos do dominio 
publico, de que trata o presente decreto, sem concessão ou contra O modo e condições 
autorizadas nas licenças das Camaras Municipaes e declarações das capitanias dos 


fazendo-se logo effectivas contra os transgressores as penas de multa e demoli das 


obras, comminadas no mesmo regulamento e posturas. 


(158) Lei n. 3.348, de 20 de outubro de 1887 — Orça a receita geral do Imperio para 
o exercicio de 1888 — art. 8.º E' o Governo autorizado : 


$ 3.º A transferir á Illma. Camara Municipal do Rio de Janeiro o direito de aforar os 
terrenos accrescidos aos de marinhas existentes no Municipio Neutro e -às Camaras Mu- 
nicipaes das Provincias os de marinhas e accrescidos nos respectivos municipios, pas- 
sando a pertencer à receita das mesmas corporações a renda que dahi rovém, e correndo 
por sua conta as despezas necessarias para medição, demarcação e avaliação dos mesmos 
terrenos, observadas as disposições do decreto n. 4.105, de 22 de fevereiro de 1868 (Vide 
nota 149). Os fóros dos terrenos das extinctas aldeias de indios, que não forem remidos, 
nos termos do art, 1º, $ 1º, da lei n. 2.672, de 20 de outubro do 1875 (1), passarão a per- 


(1) Lei n. 2.672, de 20 de outubro de 4875 — Autoriza o Governo a alienar as terras 
das aldeias extinctas quo estiverem aforadas — art. 1º, 81º— O preço será o que for 
ajustado com o foreiro, ou de vinte vezes o fôro c uma joia de 2 1/2 “/, segundo for mais 
vantajoso à Fazenda Nacional. » 


” 


.— 638 — 


Ouro Papel 


59. Laudemios. (Decretos ns. 467, de 23 de 
agosto de 1846 (159) ; 656 de 5 de de- 4 


tencer aos municipios onde existirem taes terrenos ; correndo por conta dos mesmos as 
- despezas da va medição, demar e avaliação. Os terrenos que não se acharem 
nas condições do $ 3º da resolução n, 2.672, de 20 de outubro do 1875 M), e não forem, 
tão Ministerio da Agricultura, empregados, nos termos da lei de 18 de setembro de 
850 (LI), e os terrenos das extinctas aldeias de indios serão do mesmo modo transferidos 
ás provincias em que os houver. Nenhum arrendamento ou aforamento de quaesquer 
terrenos, nem a renovação dos actuaes arrendamentos, poderá effectuar-se senão em hasta 
publica, a Pag melhores condições offerecer ; sendo applicadas aos proprios desta na- 
za as disposições do decreto n. 4.105, de 22 de fevereiro de 1868 (vide nota 149), e 
considerando-se nullas quaesquer concessões em contrario desta disposição. 


a 11 Edo 
(159) Decreto n. 467, de 23 de to de 1846 — Declara a legislação a respeito do 
peuietão do laudemio, pela venda predios rusticos e urbanos, em terrenos aforados. 
— Manda consorvar e fazer observar a jurisprudencia estabelecida na conformidade da 
litoral o indistincta disposição da Ordenação — Livro 4º, titulo 38 (IV), em vigor, conti- 
nuando esta a SRANEatas da maneira que tem sido entendida, e pagando-se o laudemio 
nos casos de venda e escambo, tanto do valor do terreno aforado como do das bemfei- 
torias que nelle houverem, emquanto outra cousa não for determinada por acto legislativo” 


(II) Lei n. 2.672, de 20 de outubro de 1875 — Autoriza o governo a alienar as terras 
das aldeias extinctas que estiverem aforadas. Art. 1º, 8 3º. As terras em que estiverem ou 
que ser fun villas ou povoações, e as que forem necessarias para logradouros 
publicos, farão parte do patrimonio das respectivas municipalidades, e por estas serão 
cobrados os o fóros para abertura e melhoramento das estradas vicinaes. 

(II) Lei n. 601, de 18 de setembro de 1850 — Dispõe sobre as terras devolutas no 
Imperio e acerca das que são possuidas por titulo de sesmaria sem pa das 
condições legaes, bem como por simples titulo de posse mansa e fica; e determina 
que, idas e demarcadas as primeiras, sejam ellas cedidas a titulo oneroso, assim para 
emprezas particulares, como para o estabelecimento de colonias de nacionaes e de estran- 
, au o o Governo a promover a colonização estrangeira na fórma que so 


lara. 

IV) Ordenações — Livro 4º — Titulo 38 — Do foreiro, que alheiou o fóro com auto- 
idade EA senhorio, ou sem ella, O foreiro que traz herdade, casa, vinha, ou outra 
possessão aforada para sempre ou para certas ; OU ao tompo certo de 10 annos, 
ou dahixpara cima, não rá vender, escambar, dar, nem alheiar a cousa aforada, sem 
consentimento do senhorio. E querendo-a vender, ou escambar, deve-o primeiro notificar 
ao senhorio, o PUMA, se a e] tanto por tanto, declarando-lhe o preço, ou cousa, 

ug lhe dão por ella ; e querendo-a o senhorio por o tanto, have-la-ha, e não outrem. 
não a querendo, então deve ser vendida à pessoa que, livremente, pague o fóro ao 
senhorio, o fórma do contracto do aforamento. E no caso que a quizer doar ou 
dotar, não lhe pagará quarentena ; e todavia lho fará saber, para ver so tem algum em- 
- E esto dy ia que se ha de fazer ao senhorio, se quer a cousa pelo tanto, 
não sómente se deve fazer na venda voluntaria, que se fizer por vontade do foreiro, mas 
tambem na necessaria, que se faz mandado, e autoridade de justiça. E não querendo 
o senhorio declarar logo se a quer tanto por tanto, será esperado trinta dias, do dia que 
for e da ; Os quaes passados, e não declarando se a quer, então a poderá vender, ou . 
escambar, sem mais esperar pela resposta, ou pagamento do preço ; e pagará ao senhorio 
a quarentena, ou o conteudo em seu contracto ; esdeclarando dentro nos trinta dias que 
a quer tanto, pagando-lhe logo o preço, have-la-ha, sem neste caso haver quaren- 
tena. E não lhe pagando o preço dentro de trinta dias, posto que dentro delles declare 
de a quor, o foreiro a poderá vender a quem quizer, sem embargo da dita declaração, 
— E sendo a venda, escambo, doação ou outra qualquer alheiação, feita em outra ma- 
neira, sem autoridade do senhorio, será nenhuma, e de nenhum vigor; e o foreiro por 
esso mesmo effeito perderá todo o direito que tiver na cousa aforada ; e tudo será de- 
voluto é cado ão senhorio, so o quizer, E não o querendo, poderá demandar, e con- 
stranger.o foreiro, que haja à sua mão, e torne a cobrar a cousa foreira o lhe pague seu 
fóro, conforme ao contracto, 2— E quando a cousa foreira for vendida, escambada, ou 
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por outra maneira alheiada por autoridade do senhorio, a outra pessoa,se foi aforada a 
esse, que a alheiou para elle, e certas pessoas, entender-se-ha sempre ser primeira pessoa 
o principal foreiro, que vendeu ou alheiou o fôro, emquanto elle viver. E morto elle, 
começará ser segunda pessoa o que o houve por compra, escambo, doação ou por qual- 
quer outro titulo. E depois delle passará o fôro a quem por direito pertencer, é 
ao contracto do aforamento. 3 — E se o que comprar cousa aforada, ou a houver por 
outro titulo, fallecer em vida do que lha vendeu, ou se lhe traspassou, poderá o que a 
houve por compra, ou traspassação, nomear outrem, a quem por sua morte fique a cousa 
aforada, E bem assim em sua vida a poderá vender, e traspassar em outrem com licença 
do senhorio em vida do primeiro foreiro ; e a pessoa que a houver delle, emquanto viver 
o primeiro sm njitroa terá o lugar e direito na cousa aforada, que o primeiro emphy- 
] a, antes que a alheiasse ; e fallecido elle, começará o que possuir a cousa 
ser outra pessoa, de modo que, se o que vendeu, ou alheiou a cousa, era primeira 
emquanto elle viver sempre durará o direito da primeira pessoa, assim aquello que a 
delle houve, como a qualquer outro, que depois houver a cousa por qualquer titulo. 


E fallecido o primeiro foreiro, começará o que uir o fôro, ser segunda pessoa, E se 


o que a comprou, ou houve por outro titulo fallecer em vida do que a traspassou nelle, 
sem em sua vida nem por sua morte dispor della, ter-se-ha na successão a maneira que 
dissemos no titulo : Do que tomou alguma propriedade de fóro para si, e certas 
pessoas, etc. 4 — E isto que dito é, se guardará, e haverá lugar, salvo se ao tempo que 
o fóro for vendido, Pesq ação ou por outra maneira alheiado, for entre as partes outra 
cousa accordada com autoridade do senhorio ; porque então se cumprirá seu accórdo o 
concerto, à 


(160) Decreto n. 656, de 5 de dezembro de 1849 — Sobre o pagan do laudemio 
das alienações de propriedades foreiras á Fazenda Nacional — O laudemio devido à Fa- 
zenda Nacional, nos casos em que tem logar, posto que incluido seja entre os artigos da 
renda geral do Imperio, não é comtudo revestido da natureza e caracter de um verdas 
denro imposto para quo deva ser em tudo e por tudo regido pelas leis financeiras que 
fixam a maneira de assegurar e arrecadar as dividas da Fazenda Nacional, sendo na rea- 
lidade uma especie de renda ou proveito particular do dominio e propriedade dos bens 
de raiz dados por aforamento firmado em direito meramente civil, e, portanto, regulado 
pelas disposições e praticas do dito direito, a que neste objecto é a Fazenda sujeita como 
qualquer outro proprietario ou senhor directo de bens aforados. Não gosando o laudemio 
do caracter e privilegios do imposto, não constitue o onus real que annexo à cousa passe 
com ella de uns a outros possuidores, e faça recahir no ultimo a responsabilidade pelos 
laudemios anteriores não pagos, muito menos sendo estabelecido pelo nosso direito na 
Ordenação L, 1, Tit. 62, 8 48, L. 4, Tit. 38, que o vendedor en Apr Ui et? é obri- 
gado ao pagamento do laudemio, e não havendo disposição alguma de lei leira que 
constitua a hypotheca pelos laudemios. Os laudemios devidos e não pagos à Fazenda 
Nacional da venda de seus bens aforados porque não constituem onus real, garantido por 
hypotheca legal, não passam a cargo de uns a outros possuidores que pelas vendas as 
houveram ; é por isso o ultimo actual possuidor não é obrigado ao pagamento dos lau- 
demios Eid pelos quaes devem ser demandados os respectivos vendedores pelos 
meios ordinarios. 


(161) Decreto n. 1.318, de 30 de janeiro de 1854 — Manda executar a lei n. 601, de 
18 de setembro de 1850 — Art. 77 — Às terras reservadas para fundação das povoações 
serão divididas, conforme o Governo julgar conveniente, em lotes urbanos e ruraes, ou 
sómente nos primeiros, Estes não serão maiores de 10 braças de frente e 50 de fundo. 
Os ruraes poderão ter maior extensão, segundo as circumstancias o exigirem, não 
excedendo, porém, cada lote de 400 braças de frente sobre outras tantas de fundo. 
Depois de reservados os lotes que forem necessarios para aquartellamentos, fortificações, 
cemiterios (fóra do recinto das povoações) e quaesquer outros estabelecimentos e ser- 
vidões publicas, será o restante distribuido pelos povoadores a titulo de aforamento 
perpetuo, devendo o fóro ser fixado sob proposta do director geral das Terras Publicas, € 
sendo sempre o laudemio, em caso de venda — a quarentena. , 
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60. Renda do Correio Geral. (Decretos nu- 
meros 3.443, de 42 de abril de 1865, 
11 a 20 (162); 3.532 A, de 48 de no- 


(182) Decreto n. 3.443, de 12 de abril de 1865 — Approva o regulamento para o . 
serviço dos Correios do Imperio — Art. 11 — As cartas que circulam dentro do Imperio 
ficam sujeitas ao pagamento da taxa uniforme de 80 réis por porte simples de 15 grammas 
ou fracção de 15 grammas, qualquer que seja a distancia que tenham de percorrer por 
mar ou por terra. Para as cartas de maior peso adoptar-se-ha a seguinte progressão : 
Até 30 grammos 1460 réis: de 30 a 60 grammos 320 réis; de 60 a 90 grammos 
480 réis ; de 90 a 120 grammos.640 réis, e assim por deante, angmentando sempre dous 
portes por 30 grammos ou fracção de 30 grammos que accrescer, ' 

Os autos e mais papeis do fóro pagarão sómente metade da taxa de porte fixada 
neste artigo. 
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Art. 12. Não estão comprehendidas no precedente artigo as cartas expedidas de 
um para outro ponto das cidades onde for estabelecido o correio urbano. As cartas 
desta categoria pagarão a taxa de 50 réis por porte simples de 15 grammos ou fracção 
de 15 grammos que accrescer, : 

Pagarão, porém, sómente a taxa de 20 réis cada uma das cartas especificadas nos 
paragraphos intes: $ 1.º Participação de casamento e de nascimento ; 5 2.º Convites 
de enterro ; $ 3º Bilhetes de visita, não excedendo a dous em cada capa ; $ 4.º Circulares, 


ser impressos, lithographados ou autographados ; não exceder o peso de 1 
ser expedidos com o porte pago, e abertos, afim de que possa o Correio verificar o seu 
conteudo. Os a não preencherem estas condições serão taxados como cartas ordinarias., 

Art. 13. Às cartas franqueadas abaixo da tarifa, ou não franqueadas, serão expe- 
abr pelo Correio ; devendo, porém, cobrar-se do destinatario o dobro da taxa que for 

evida. 

Art. 14. Além da taxa fixada pelo art. 41, pagarão mais 30 réis as cartas rece- 
bidas de paizes estrangeiros que não estejam sujeitas ás disposições das convenções 

taes, 
— Art, 15. Fica estabelecida a classe de — Cartas registradas — as quaes, mediante 
o ento de 200 réis, além do respectivo porte, serão relacionadas nominalmente, 
pos fra ao expedidor um conhecimento e o competente recibo do destinatario depois de 
feita a devida entrega, é 

A repartição do Correio, porém, não responde por qualquer extravio que possa ter 
logar de cartas registradas. 

Art. 16. Os jornaes, publicações periodicas, brochuras, livros encadernados, ca- 
talogos, prospectos, napa de musica é quaesquer avisos impressos, gravados, lithogra- 
Pphados ou authographados pagarão a taxa de 20 réis por porte simples de 40 grammos, 
qualquer que seja a distancia que tenham de percorrer dentro do Imperio. Esta taxa 
subirá na seguinte pro, o: Até 80 grammas 40 réis ; de 80 a 160 grammos 80 réis; 
de 160 a 240 grammas 120 réis, e assim por deante, augmentando sempre dous portos . 
por 80 grammos ou fracção de 80 grammos que accrescer. 

Para que possam estes objectos gosar da vga o a da taxa de porte acima fixada 
deverão: pagar préviamente o devido porte ; ser cintados de modo a conhecer-se facil- 
mente o seu contendo e não conter outra declaração manuscripta que não seja o ende- 
reço do destinatario, e, quando muito, a assignatura do expedidor. A falta de cumpri- 
mento destas condições o éita-os à taxa de cartas ordinarias, para serem expedidos, 

Art. 17. Os jornaes, circulares e quaesquer impressos avulsos, uma vez que 
pre E condi estabelecidas no p ente artigo, pagarão sómente a taxa de 

s de cada exemplar. a 
Art. 18, fas! aim aos objectos especificados nos arts. 16 e 17 as disposições 
do art. 15 do regulamento. k 

Art. 19. À correspondencia official continúa a ser isenta de porte, devendo, porém, 

ser taxada como se fôra correspondencia. particular, afim de conhecer-se a quanto monta 
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esse serviço que o Correio gratuitamente presta ao Governo, sendo classificada a 
despeza pelas repartições publicas sm. for concernente, 

Art. 20. A correspondencia official para ser como tal récebida no Correio deverá 
conter no sobrescripto a declaração da repartição ou funccionario que a dirigir e á que 
for endereçada, « será fechada com o sello das armas do Imperio, contendo a inscripção 
de sua procedencia. ! 

O abuso da franquia oficial para a correspondencia particular sujeita o delinquente 
à multa de 5008000. 

(163) Decreto n. 3.532 A, de 18 de novembro de 1865 — Altera o regulamento 
approvado pelo decreto n. 3.443, de 12 de abril de 1865. Substitutivo ao art. 16. 
As pequenas encommendas, amostras de mercadorias, brochuras, “livros encadernados, 
catalogos, prospectos, pe de musica e quaesquer avisos impressos, gravados, Jitho- 
pepinos ou autographados, pagarão a taxa de 20 réis por porte simples de 40 grammos 
ou ção de 40 grammos, qualquer q 


ve seja a distancia que tenham de percorrer dentro 
do Imperio. Esta taxa subirá na seguinte progressão : Até 80 grammos, O réis; de 80 
a 160 grammos, 80 réis ; de 160 a 240 grammos, 120 réis e ad por deante, augmen- 
tando sempre dous portes por 80 erga ou fracção de 80 grammos de peso que 
accrescer, Para od possam estes objectos da modicidade da texa acima fixada 
deverão pagar préviamente o porte, ser cintados de modo a conhecer-se facilmente o seu 
conteudo, e não conter outra declaração bag 2d além do endereço do destinatario 
e, quando muito, a assignatura do expeditor. À falta de cumprimento destas condições 
sujeita-os à taxa de cartas, para serem expedidos. Substitutivo ao art. 17. Os aes, 
circulares e quaesquer impressos avulsos, uma vez que p ham as condições 
cedente artigo, rão a taxa de 10 réis de cada exemplar. Si, porém, forem 
em maço pagarão essa mesma taxa na razão de cada 40 grammos ou fracção de 40 
grammos de peso. : 
bs so pp n. 3.903, de 26 de junho de 4867 — Fixa em 100 réis a taxa de porte 
simples cartas que circulam dentro do Imperio. 


(165) Decreto n. 7.229, de 29 de março de 1879 — Promulga a Convenção Postal 
Universal celebrada em Paris no dia 1 de junho de 1878. 


(166) Decreto n, 7.841, de | de outubro do 1880 — Autoriza a emissão de bilhetes 
postaes nos limites do correio urbano. : 


(167) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita geral da Republica 

ra o exercicio de 1898 — Art. 1º — N. 12. Renda do Correio Geral, alteradas as taxas 
internas do modo seguinte: 

Cartas 200 ua dor 15 grammos cada uma ; cartas-bilhetes, 200 réis cada uma ; 
bilhetes postaes 50 réis os simples e 80 réis os duplos ; manuscriptos, amostras e encom- 
auras: do réis ques Erunhos - pais. as actuaes taxas para Os jornaes e nes 

s ca com valor arado, além da taxa de porte e registro, pagarão: 1 
300 rep e 150 aa pu 58 ou nt pr de 58000. 08; 
encommendas com valor declarado, além «do porte e registro, pagarão, até 
500 réis, e 250 réis por 58 ou fracção de 53 que detodii daquela quantia. Ed 

Os tomadores de vales pagarão, além da taxa do porte e istro, um o de: 
até 255, 400 réis; até 508; 700 réis; até 1008; 18200, até 1508; 1$750, até 2008, 25250, o 
500 er por ei 1 sob grÀ de 1008 que exceder a ; 5% 

ela emissão de cada cheque pagar-se-ha o premio de 200 réis, até 55; 300 réis até 
108, 400 réis, até 205000. é E / 

- A assignatura das caixas do Correio custará, por semestres adiantados: na Admi- 
nistração do Districto Federal, 258; nas administrações de 1º classe, e nas agencias de 
1 a 20g ; nas outras administrações e sub-administrações, 18; nas demais agen- 
cias : 

"As correspondencias officiaes expedidas pelas autoridades e reparti estaduaes e 
municipaes, quando trarsitarem pelos correios federaes, ficam tas às seguintes 
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taxas: officios, 100 réis por 25 grammos ou fracção de 25 grammos ; maços € manuscri- 
ptos 50 réis por 50 grammos ; impressos 20 réis por 100 grammos. : 
; São isentas destas taxas as correspondencias endereçadas às autoridades e Pepartições 
federaes, as que tenham por objecto o serviço eleitoral, o serviço Judiciario, criminal 
ex-officio, os impressos concernentes aos serviços de instrucção publica, b Ygiene e 
estatistica. 

Sómente, as correspondencias trocadas entre as autoridades e repartições federaes ou 
dirigidas por estas às autoridades e repartições estaduaes ou municipaes, ou vice-versa, 
ficam isentas da franquia postal. f 

E' autorizado o Governo a vender pelos preços dos catalogos as formulas de franquia 
já recolhidas. 


(108) Lei n. 640, de 14 de novembro de 1899 — Orça a receita geral da Republica 
pare o exercicio de 1900 — Art. 4º —N, 11, Renda do Correio Geral, nos termos da 
Jein, 489, de 15 de dezembro de 1897, art. 1º, n. 12 (Vide nota 167), isenta do sello toda 
a correspondencia da Academia Nacional de Medicina, quer para o interior, quer para o 
exterior do paiz, e E ag pe à franquia postal às publicações da directoria das secre- 
tarias americanas (União Internacional das Républicas da America), 


(169) Lei n. 1.616, de 30 do dezembro de 1906 — Orça a receita geral da Republica 
ara o exercicio de 1907 — Art. 1º — N. 15. Ronda do Correio Geral — E uiparadas ás 
xadas para a jo ql interior do Brasil as taxas para a destinada a qualquer 

paiz da America do Sul, sendo creados para esse fim typos de sello especiaes. 


(170) Lei n, 2.035, de 29 de dezembro de 1908 — Orça a receita A qi da Republica 
ara 0 exercicio de 1909 — Art, 1º — N. 16. Renda do Correio Geral — uipdradas ás 
para as cartas no interior do Brasil as destinadas a qualquer paiz America, 

sendo creados para esse fim typos de sello especiaes, 


(171) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1910 — Art. 1º —N. 16. Renda do Correio Geral, de accôrdo com a 
tabela: 


Cartas, 100 réis por 15 grammas ou fracção ; cartas-bilhetes, 100 réis cada uma ; 
bilhetes pa 50 réis os simples e 100 réis os duplos ; manuscriptos, amostras e en. 
commendas, 100 réis por 50 grammos ou fracção ; impressos, 20 róis por 50 grammos ou 
fracção ; jornaes impressos no Brasil, 10 réis por 100 ; 

Correspondencia official — Officios ou cartas, 100 réis por 25 grammos ; manuscri- 
ptos, amostras e encommendas, 50 réis por 50 grammos ; impressos, 10 réis por 50 


os, 
Correspondencia expressa — 500 réis a 28 por objecto, conforme a distancia, alem 
das taxas a que estiver sujeita, conforme a sua natureza, e a de 500 réis pela resposta. 
Taxa de correspondencia Jus O exterior, cobrada de aecórdo com os se intes 
equivalentes — 25 centesimos de franco, 160 réis; 10 centesimos de franco, 80 réis ; 
> centesimos de franco, 40 réis, e o Correio passará a cobrar por porte simples do carta - 
VR assim discriminados; 25 centesimos (taxa), 160 róis ; 5 centesimos (sobretaxa), 


y Premios de registro, 200 réis por objecto ; dinheiro ou valores em cartas, além do 
orte e io de registro, 2 º/, nas tes proporções — Até 108, 200 réis ; mais de 
1Og a 1 » 300 réis ; mais de 55 a OR, ADO ris mais de 208 a 258, 500 réis; e assim 
por deante, augmentando sempre 100 Rs ou fracção, 

Encommendas com valor — Além da do porte e do premio fixo de istro, 
mais 3 */ do valor, na Ras rBuinto: Até 108, réis; mais de a 

+ 490 réis ; mais de a 268, réis ; mdáis de 208 a 958, 750 róis ; mais de 258 a 

» 900 reis ; cen d à 358, 18050 ; mais do 358 a 405, 18200 ; e assim por deante, 

accrescendo sem, por k : 

Y breinis dos vols postas — e OO is ató 508, S00 réis ; E ps08” 18; 

até 1508, 19500; até 2008, 26 ; até 26500; até 4008, 38; ató 5008, ; até 


CE Vo uno - dv dad e E Tp WO q , dE aiÁ 


O 
Ouro Papel 


n. 43 da lei 2.719, de 34 de desem- 
bro de 1942 (172); art. 4º n. 43 da lei 
n. 2.844, de 31 de dezembro de 1913 
(473); lei n. 2.949, de 31 de dezembro 


deante, accrescendo 500 réis por 1 ou fracção desta quantia. É 
Cheques postaes—De 18 = 58, 100 réis ; de 5g a 10g, 200 réis ; de 108 a 208, 300 réis. 4 
Avisos de recebimento de cartas ou de pagamentos de vales e cheques — 100 réis 

cada um, ) 

Cobranças — Pela cobrança de cada titulo ou obrigação: 2 º/, do valor do documento 

da seguinte fórma: Até 258, 500 réis; de mais de 258 a 508, 18; de mais de 508 a 758, a 

18500, e assim por deante, accrescendo sempre 500 réis por 258, ou fracção. 

Assignaturas de jornaes — 2 «) sobre a importancia integral da assignatura ; 1º 

para transferencia do dinheiro. aa 
Assignaturas de caixas —, pagas por semestres adeantados — No Districto Federal, e 

208 ; nas administrações e agencias de 1º classe, 10$; nas outras administrações e 

sub-administrações e agencias onde houver distribuição domiliciaria, 58000. 


(172) Lei n. 2.719 de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1913 — Art. 1º — N. 43. Renda do Correio Geral, de accôrdo com 
os dispositivos do n. 16 do art. 1º da lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 (Vide 
nota 171) pagando 10 réis por 50 grammos à correspondencia da ou para as repartições 
de estatística dos Estados e 10 réis por 30 grammes as revistas e mais impressos orga- 
nizados pelas secretarias dos Estados ou E raça subordinadas para expedição para 
os Estados ou paizes estrangeiros e observadas as seguintes disposições: 

a) A correspondencia official da União pagará as seguintes taxas em sellos ofliciaes: | 

Officios 50 réis por 25 grammos ; 

Manuscriptos e amostras, 50 réis por 100 grammos ; 

Impressos, 10 réis por 100 grammos. = 


b) A correspondencia do serviço postal transitará independente de taxa ou de sellos 
de accôrdo com o disposto no regulamento e na Convenção Postal. 

e) A correspondencia, embora com 2 declaração de serviço publico, só será consi- 
derada official, para o effeito da reducção das taxas, quando tiver o carimbo da repar- 
tição expeditora e os funccionarios — remettente e destinatario — forem indicados pelos 
respectivos cargos e nunca pelo nome. 

d) Quando houver suspeita de fraude, será convidado o destinatario do objecto a 
abril-o, para verificação. 

c) A acquisição dos sellos oficiaes será feita a dinheiro, á bocca do cofre, pelos cre- 
ditos para esse fim consignados aos ministerios ou, na falta destes, pelas verbas | 
« eventuaes » dos respectivos orçamentos, 

f) A correspondencia official dos Estados e municipios continúa sujeita á taxa actual, 

1) Gosarão dos favores da lettra b os papeis concernentes ao fóro criminal, re- 
mettidos pelas autoridades estaduaes às autoridades federaes; e bem assim os mappas 
o civil quando remettidos simultaneamente à repartição de estatistica estadual 
e federal. 

h) Os valores officiaes da União remettidos pelo Correio ficam sujeitos a premios 
reduzidos de 1/4 fo. ) 


(173) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914 — Art. 1º — N. 43, Renda do Correio Geral, de accórdo com 
os dispositivos do n. 16, do art. 1º, da lei mn. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 (Vide 
nota 171) pagando 10 réis por 50 grammas a correspondencia da ou para as repartições 
de estatistica dos Estados e observadas as seguintes disposições: E 

a) A correspondencia oficial da União pagará as seguintes taxas em sellbs oficiaes: 

Officios, 50 réis por 25 grammos ; , . 

Manuscriptos e amostras, 50 réis por 100 grammos ; 

Impressos, 10 réis por 100 grammos ; 

b) A correspondencia do servico postal transitará independente da taxa ou de sellos, 
de accôrdo com o disposto no regulamento e na Convenção Postal ; 

JA correspondencia embora com a declaração de serviço publico, só será conside- 
rada official, para o effeito da reducção das taxas, quando tiver o carimbo da repartição 


6008. 48: até 7008, 48500 ; até E 58; até 9008, 58500; até 1:0008, 68, e assim por 
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expeditora e os funccionarios — remettente e destinatario — forem indicados pelos re- 
spectivos cargos e nunca pelo nome : - 

(7) Quando houver suspeita de fraude, será convidado o destinatario do objecto a 
abril-o, para verificação ; 

e) A acquisição dos sellos officiaes será feita a dinheiro, á bocca do cofre, pelos 
creditos para esse fim consignados aos ministerios ou, na falta destes, pelas verbas 
« eventuaes » dos respectivos orçamentos ; 

f) A correspondencia official dos Estados e municipios, inclusive a das repartições de 
estatistica, continúa sujeita á taxa actual ; ] 

9) Gosarão dos favores da lettra b: os papeis concernentes ao fóro criminal remet- 
tidos ás autoridades estaduaes, às autoridades federaes ; os mappas de registro civil 

uando remettidos simultaneamente á repartição de estatistica estadual e federal: os 
livros e authenticas eleitoraes ; os avisos para o serviço do jury : os impressos relativos 
à instrucção Jundas ; Os manifestos remettidos 4 Repartição de Estatistica Commercial : 
as respostas dadas a questionarios e mappas remettidos à Directoria Geral de Estatistica 
em sobre-cartas fornecidas pela propria directoria : ; 

h) Os valores officiaes Ei União remettidos pelo Correio ficam sujeitos ao premio de 
1/4º/o (um quarto por cento); 

é) Aº tabella das taxas postaes ordinarias accrescente-se: 1º, da taxa modica de 
10 réis por 100 grammos são excluidas todas as publicações de distribuição gratuita ou 
de preço meramente commercial, destinadas à annuncios, embora contenham artigos 
littorarios ou scientificos; 2º, os jornaes, submettidos a registro, pagam a taxa de im- | 
pressos, salvo quando expedidos pelos editores ; e 3º, não serão expedidos os maços de , 
Jornaes, impressos manuseriptos e amostras desde que não tenham sido pagas as respe- 
ctivas taxas ; a 

- )) Assignaturas de caixas — taxa semestral adeantada — Na sub-directoria do Trafego 
— Caixa simples, 208, idem dupla, 308: idem quadrupla, 508000. Nas administrações de 
4º classe e agencias especiaes, 148000. Nas outras administrações, sub-administrações 
e agencias de 1º classe, 78000. Nas outras agencias, 58; chave sobresalente, 48000 ; 

k) Os vales telegraphicos estão sujeitos, além do respectivo premio, ás taxas de 
28900 dentro do mesmo Estado e de 48500, no caso contrario, para pagamento do respe- 
ctivo telegramma ; 

!) A correspondencia postal da Sociedade Nacional de Agricultura, do Instituto 
Historico e Geographico Brasileiro, Instituto Archeologico e Geographico Pernambucano, 
Instituto Historico e Geographico da Bahia, de Bello Horizonte e de S. Paulo, será 
cobrada a taxa official. 


(174) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — art. 4º n. 50. Renda do Correio Geral, de accórdo com o nu- 
mero 16 do art. 1º da lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 (vide nota 171), sendo 
observadas as seguintes disposições ; ; 


4) A correspondencia official da União pagará as seguintes taxas em sellos officiaes : 
officios, 8050 por 25 grammos ; manuscriptos e amostas, 8050 por 100 grammos ; im- 
pressos, $010 por 100 grammos ; 

b) À correspondencia do serviço postal transitará independente da taxa ou de sellos, 
de accôrdo com o disposto no regulamento e na Convenção Postal : 

Era correspondencia, embora com declaração de servico publico, só será considerada 
official para o effeito da reducção das taxas, quando tiver o carimbo da repartição expe- 
didora e os funccionarios — remettente e destinatarios — forem indicados pelos respetivos 
cargos e nunca pelo nome ; 

ndo houver suspeita de fraude, será convidado o destinatario do objecto a 
abril-o para verificação : * 

e) À acquisição dos sellos officiaes será feita a dinheiro á bocca do cofre, pelos cre- 
ditos para esse fim consignados aos ministerios, ou, ná falta destes, pela verba « Even- 
tuaes » dos orçamentos respectivos ; ” 

f) A correspondencia official dos Estados e municipios, inclusive a das repartições de 
Estatistica, continúa sujeita às seguintes taxas em sellos ordinarios: oficios ou cartas, 
$100 por 25 grammos ; manuscriptos, amostras e encommendas, $050 por 50 grammos ; 
impressos, gÔIO por 50 grammos ; 

4) Gosarão os favores da lettra b); os papeis concernentes ao fóro criminal, remettidos 

às autoridades estaduaes e às federaes ; os mappas de registro civil, quando remettidos 
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64. Renda dos Telegraphos. (Decretos 
ns. 2.614, de 2 de julho de 4860 
(177); 4.653, de 28 de dezembro de 


simultaneamente á repartição de Estatistica estadual ou federal ; os livros e authenticas 
eleitoraes ; os avisos para o serviço do jury ; Os impressos relativos à instrucção publica ; 
os manifestos remettidos à Repartição de Estatistica Commercial ; as res dadas a 
questionarios e mappas remettidos à Directoria Geral de Estatistica em so! artas for- 
necidas pes pasa directoria ; , 

h) Os valores officiaes da União remettidos pelo Correio, bem como os remettidos 
patas Collectorias estaduaes para os respectivos Thesouros, ficam sujeitos ao premio de 

[4 Jo (um ar por cento) ; e 

1) A” tabella das taxas postaes ordinarias accrescente-se : À 

1º, São excluidas da taxa modica dos jornaes as publicações de distribuição gratuita 
ou de preço meramente commercial, destinadas a annuncios, embora contenham artigos 
litterarios ou scientificos ; 2º, os jornaes submettidos a registro pagam a taxa de im- 
pressos, salvo quando expedidos pelos editores ; 3º, não serão expedidos os maços de 
jornaes, impressos, manuscriptos e amostras desde que não tenham sido pagas as respe- 
ctivas taxas ; À 

3) Assignaturas de caixas — taxa semestral adeantada — na Sub-Directoria do Tra- 
fego ; caixa simples 208 ; idem dupla, 30$ ; idem quadrupla 508 ; nas administrações de 
primeirafclasse e agencias especiaes, 148 ; nas outras administrações, sub-administrações 
e agencias de primeira classe, 7% ; nas demais agencias, 58 ; chave sobresalente, 48 ; fo- 
chadura, 58 ; vidro - k f 

k) Os vales telegraphicos estão sujeitos, além do respectivo premio, ás taxas de 28500 
dentro do mesmo Estado e de 48500, no caso contrario, para pagamento do respectivo 
telegramma, incluido aviso ao destinatario ; 

t) Á correspondencia postal da Sociedade Nacional de Agricultura, Instituto Historico 
e Geographico Eraálleiro, Instituto Archeologico e Geographico Pernambucano ; Historico 
e Geographico da Bahia, de Bello Horizonte e de S. Paulo será cobrada á taxa official em 
sellos ordinarios ; 

m) A expedição de valores em dinheiro será feita em sobrecartas de papel-téla da 
taxa de $300, que serão fechadas com lacre c fecho especial, fornecidas pelo Correio, es- 
tando incluidos nessa taxa de registro e recibo do destinatario, sem prejuizo do respectivo 
| premio e da taxa de porte ; 

n) À remessa de publicações, impressos, mappas, questionarios e tubos de vaccina 

dos serviços de informações, estatistica, defesa agricola e veterinaria do Ministerio da 

Agricultura será franqueada nos Correios da Republica com sello official ; os directores 

desse serviço requisitarão mensalmente ás estações postaes os sellos necessarios à franquia 
de tal correspondencia. 


(175) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
ra o exercicio de 1916 — art. 4º n, 51. Renda do Correio Geral, com a nte modi- . 
cação ao disposto na lettra k do art. 1º, n. 50, da citada lei n. 2.919 (vide nota 174). 
Os vales telegraphicos estão sujeitos, além do respectivo premio, á taxa de um tele- 
gramma de 20 palavras, pertencendo essa taxa à Repartição Geral dos Telegraphos e sendo 
expedido gratuitamente pela repartição postal de destino o aviso ao destinatario. As pu- 
| blicações, impressos, mappas e questionarios da directoria de meteorologia, observatorios 
regionaes e estações meteorologicas gosarão da franquia postal nas condições da concedida 
ás publicações, etc., dos serviços a cargo do Ministerio da Agricultura. As publicações 
com caracter de jornaes ou revistas destinadas à propaganda commerce a 
. mesma taxa que qualquer jornal ou revista (100 réis o kilo). 

(176) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art, 1º n. 53. Renda do Correio Geral, considerada official a 
; correspondencia postada pela Liga da Defesa Nacional e Sociedade Nacional de Agricultura. 
(177) Decreto n, 2.614, de 21 de julho de 1860 — Dando regulamento para a orga- 

nisação e serviço dos Telegraphos Electricos. 
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4870 (178) e 372 A, de e maio de 
1890 (179); lei mn. 489, de 45 de de- 
zembro 1897, art. 4º n. 43 (180;; 
lei n. 559, de 34' de dezembro de 
1898, art. 4º n. 12 (181); lein. 640, 
de 14 de novembro de 1899, art. 4º 
n. 42 (182); lei n. 74, de 26 de de- 


além da de 4020 bg cada legua de tres mil braças. Art. 34 — As distancias que servem 
de base ao calculo das taxas são tomadas em linha recta da estação que transmitte á esta-. 
ção que recebe. Art. 35 — Passando o despacho de 20 palavras, a taxa terá o o 7 ms 
de metade pelas palavras que não excederem ao numero mencionado. Art. 36 — Ás frac- 
ções de leguas serão consideradas como legua. Art. 37 — São sujeitas à taxa a repetição 
dos despachos ou a resposta a estes. Art. 38 — São isentas da taxa a direcção dos despa- 
chos, data, pontuação e assignatura. Art. 39 — Os despachos recolhidos aos Correios em 
:; cartas fechadas são sujeitos à taxa que é marcada no respectivo regulamento e que será 
paga pelos interessados no acto da entrega dos mesmos despachos na estação que tiver de 
j (178) Decreto n. 4.653, de 28 de dezembro de 1870 — Approva o novo regulamento 
da Repartição dos Telegraphos. 

(179) Decreto n. 372 A, de 2 de maio de 1890 — Dá regulamento para a Repartição 

Geral dos Telegraphos. 


(180) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita geral da Republica 
o exercicio de 1898 — art. 1º n. 13. Renda dos telegraphos electricos, inclusive a 

taxa de fr. 0,10, ouro, por palavra de telegramma em percurso nos cabos da /rasilian 

Submarine ( ompangy, limited, modif as taxas na fóúrma da seguinte tabella : 


NUMERO DE ESTADOS NUMERO DE ESTADOS 


PERCORRIDOS PELO| TAXA POR PALAVRA PERCORRIDOS PELO| TAXA POR PALAVRA 
TELEG y a q TELEGRAMMA . 
——D———— a 

1 120 9 800 
2 240 10 850 
3 350 11 890 
4 450 12 930 
> 240 13 970 
6 620 14 1.010 
7 690 15 1.040 
8 70 16 1.070 


A imprensa gosará um abatimento de 50 */, sobre esta tabella. 
E elevada a taxa fixa a 600 réis. 
Nenhum telegramma poderá conter numero de palavras maior de 100. 


(181) Lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898 + Orca a receita l da ublica 
pod de de 1899 — art. 4º n. 42 — end de Telegraphos poi inclusive a 
de frs. 0,10, ouro, rod palavra de telegramma em percurso nos cabos da Brasilian 
Submarine rnpariy, imited, nos termos da lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897, 
art. 1º, n. 13 (vide nota 180); elevada de 10g a 258 a faxa annual de registro dos en- 
dereços É ou abreviados e uniformizada a taxa dos telegrammas internacio- 
naes do serviço de imprensa a 25 centimos por palavra. 


(182) Lei n. 640, de 14 de novembro de 1899 — Orça a receita geral da Republica 


o e AMO — Art. 1º n, 42. Dita dosiTelegraphys Electricos, inclusive a 
Sei de EO O, oa por palayra do telegramma pe percurso nos cabos da Brasilian 
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zembro de 1900, art. 4º n. 12 (483); 
lei m. 953, de 29 de dezembro de 
1902, art. 4º n. 40 (184); lei n. 4.616, 
de 30 de dezembro de 1906, art. 4º, 
n. 16 (185); lei n. 2.035, de 29 de de- 
zembro de 1908 (186); art. 4º n. 17 da 
lei n. 2.240, de 28 de dezembro de 
1909 (187); art. 4º n. 44 da lei 


A 


Submarine Company, limited, nos termos da lei n. 489, de 15 de dezêmbro de 1897, 
art. 1º, n. 13: elevada de 10$a 258 a taxa annual de registro de endereços convencio- 
naes ou abreviados, uniformizada a taxa dos telegrammas internacionaes do serviço de 
imprensa a 25 centimos por pd e modificada para 500 réis por cópia e BE grupo de . 
30 palavras a taxa addicional actualmente cobrada para os telegrammas multiplos. 
(183) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1901 — Art. 1º n. 12. Dita dos Telegraphos, nos termos da lei n. 489, . 
de 15 de dezembro de 1897, art. 1º, n. 13, inclusive as contribuições por palavra de tele- 
gramma em percurso nos cabos das companhias que funccionam no paiz, de accôrdo com 
as suas concessões, elevada de 108 a 258 a taxa annual de registro dos endereços conven- 
cionaes ou abreviados, uniformizada a taxa dos telegrammas internacionaes do serviço de 
imprensa a 25 centimos por palavra e modificada para 500 réis a taxa de cópia simples 
dos telegrammas e das dos multiplos contados por grupo de nro, luzida a 
- 4 franco a taxa de 1,50 franco cobrada actualmente para os telegrammas trocados 
entre as Republicas do sul e a zona do norte do Rio de Janeiro. 


(184) Lei n. 953, de 29 de dezembro de 1902 — Orça a receita É an da Republica 

| ara o exercício de 1903. art. 1ºn. 10. Renda dos Telegraphos, elevada de para 
19 Jo 0 abatimento de que presentemente gosam os te as da imprensa e estaduaes, - 

| nos termos da lei n. 39t, de 7 de outubro de 1896, art, 1º, $ 2º (T) abolidos para ambos 

| os telegrammas preteridos. 


(185) Lei n. 1.616, de 30 de dezembro de 1906 — Orça a receita pal da Republica 
para o exercicio de 1907. Art. 1º, n. 16 — Renda dos Telegraphos, fixadas as tes 
taxas que tambem vigorarão para a imprensa 6 os governos estaduaes com a lucção 
de 75 *Jo, é supprimidos os telegrammas preteridos : 8100 por palavra dentro de um 
Estado; $200 por palavra dentro de dous Estados: O por palavra dentro de tres 
Estados ; $400 por palavra dentro de quatro Estados é por palavra dentro de cinco ou 
mais Estados. 

(186) Lei n. 2.035, de 29 de dezembro de 1908 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercício de 1909. Art. 1º, n. 17. Renda dos Telegraphos, fixadas as intes 
taxas que tambem vigorarão para a imprensa e os governos estaduaes com a ucção 
de 75º e supprimidos os telegrammas preteridos : $100 por palavra dentro de um 
Estado; $200 por palavra dentro de dous e tres Estados ; por palavra dentro 
de quatro e mais Estados. 


(187) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercio de 1910 : 


Art. 1º, n. 17. Renda dos Telegraphos : 
Fixada a tarifa seguinte : 


Taxa fixa — $600 por grupo ou fracção de 100 palavras, fixado o limite maximo 

de 200 palavras por telegrammas ; 
Taxa de percurso — 8100 por palavra dentro de um Estado, bem como para a 
correspondencia trocada entre estações limitrophes situadas proximo da fronteira dos 


Pa 
- (WLein,39, de 7 de outubro de 1896 — Declara'quaes são os telegrammas officiaes 
isentos das respectivas taxas e dá providencias sobre trafego de linhas telegraphicas. 
Art. 1º, $ 2º, Os tolegrammas das autoridades estaduaes são considerados como privados, 
com a vantagom da reducção de 50 «/, nas taxas ordinarias, quando apresentados 


funccionario estadual habilitado pelo respeetivo governo, sendo o assumpto referente à 
administração publica; 
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“n. 2.324, de 30 de dezembro de 1910 
(188); art. 4º da lei n. 2.524, de 34 
de dezembro de AMA, n. 44 (189): 


Estados, excluindo-se o Districto Federal do percurso taxado em geral, bem como o 

Triangulo Mineiro do percurso taxado dos telegrammas de e para os Estados de Goyaz e 

Matto Grosso; 4200 por palavra dentro de dous e tres Estados'e 8300 por palavra 

dentro de quatro e mais Estados ; mantido o abatimento de 75 “Jo de que gosam os go- 

vernos estaduaes e a imprensa: E 

: a inter-urbana — Mantida a creada pelo decreto n. 4.641, de 5 de novembro 
[5] á E Ê 

Taxa urbana — $500 por telegramma até 20 palavras e $200 por grupo ou fracção 
de 10 palayras excedentes! incluídos, na categoria dos telegrammas urbanos os trocados 
entre a Capital Federal e as localidades seguintes : Nictheroy, Fortaleza de Santa Cruz e 
ilhas situadas na bahia do Rio de Janeiro : 8600 por telegramma até 20 palavras e 

por grupo ou fracção de 20 palavras excedentes, trocado na mesma localidade 
pátria estações da Repartição Geral dos Telegraphos e outras administrações em trafego 
mutuo ; ? 

Taxa semaphorica — Mantida a de um franco por telegramma, além da taxa do per- 
curso electrico, quando houver, e a de 5$ mensaes para a assignatura de avisos mari- 
timos dentro da zona urbana ; : 

Taxa radio-telegraphica — Seis francos por telegramma até 10 palavras, é 60 cen- 
timos por palavra excedente, comprehendida nessa taxa a da transmissão entre a estação 
costeira e a estação telegraphica à qual se achar aquella directamente ligada, cobrando-se 
tambem a taxa do percurso electrico ulterior, quando houver ; 

Taxa exterior — Mantidas : a taxa termirial de franco 1,25, a de transito de um 
franco, a de 25 centimos para os telegrammas da imprensa, a do art. 20 da lei n. 2,035, 
de 29 de dezembro de 198 (Tr e as estabelecidas nos convenios com as republicas limi- 
trophes, todas por palavra ; : 

é Taxas diversas — Mantidas : a de 25$ annuaes por endereço registrado ; a de 500 réis 
por cópia de telegramma interior até 30 ou fracção de 30 palavras e a de 50 centimos por 


“ copia de telegramma exterior até 100 ou fracção de 100 palavras. 


(188) Lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1912, Art. 1º, n. 44, Renda dos Telegraphos, observadas as alterações 
da respectiva tarifa feitas no n. 17 do art. 1º da lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 
(vide nota 187) ficando extensiva a qualquer Estado, entre sua capital e o seu porto de 
mar, no mesmo Estado, a taxa suburbana telegraphica de 500 réis por telegramma até 
20 palavras, sem taxa fixa, e accrescendo a taxa fixa de 300 réis para as cartas pneuma- 
ticas e a taxa especial de 500 réis por telegramma até 20 palavras, sem taxa fixa, entre 
localidades servidas pelo Telageanho Nacional e por linhas telephonicas particulares, 
salvo clausula impoditiva de concessão ou contracto. 


(189) Lei n. 2.524, de 31 de dezembro de 1911 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1912. Art. 1º, n. 44. Renda dos Telegraphos, observadas as alte- 
rações da respectiva tarifa feita no n. 17 do art. 4º da lein. 2.210, de 28 de dezembro 
de 1909 (vide nota 187) ficando extensiva a qualquer Estado, entre. sua capital e o seu 
porto de-mar, no mesmo Estado, a taxa suburbana telegraphica de 500 réis por tele- 
gramma até 20 ig € accrescendo a taxa fixa de 300 réis para as cartas pneumaticas 
ea taxa especial de 500 réis por RR ris até 20 palavras, sem taxa fixa, entre loca- 
lidades servidas pelo Telegrapho onale por linhas telephonicas particulares, salvo 


clausula impeditiva de concessão ou contracto, sendo cobrada a taxa telegraphica para 


Y 
. 
> % 


(1) Lei n. 2.035, de 29 de dezembro de 1908 — Orca à receita geral da Republica 
para o exercicio de 1909. Art. 20. Pelo percurso nas linhas telegraphicas de ligação de 
estações fronteiricas brasileiras ás estações pitas pertencentes a administrações 
bora vg der de outros paizes, será cobrada a taxa de um franco, ouro, por telegramma 
até 30) palavras é mais um franco, ouro, grupo de 30 palavras ou fracção excedente. 
Di ii unico. O Presidente da Republica entrará em accórdo com essas adminis- 


no ido de ser dep) identica para a correspondencia entre as es- 
tações fro estrangeiras e suas limitrophes brasileiras, 
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art. 4º mn. 4h da lei n. 2.749, de : 
31 de dezembro de 4912 (490); lei 


a imprensa com o abatimento de que gosa, qualquer que seja o percurso em ( 
nacional, como si o percurso fosso dentro de um só Estado, supprimida a taxa fixa de 
600 réis por telegramma, podendo o Governo, si assim o exigir a conveniencia do ser- 
viço, limitar ao maximo de 200 palavras cada telegramma ou designar horas para os 
telegrammas de imprensa. N 


190) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral da Republica 
RR rat de 1913. Art. 1º, n. 44. Renda dos Telegraphos, fi a tarifa seguinte : 

Ride fixa de 500 réis por grupo ou fracção de 100 palavras, limitado, salvo quanto 
aos ofliciaes, o maximo de 200 palavras por telegramma. 

b) Taxa br Pa bia po cade grupo de 20 palavras ou fracção, por tele- 
grammas expedidos dentro das cidades. ' 

c) Taxa interior de 100 nd a palavra em telegramma expedido entre estações de 
um mesmo Estado, sendo o Estado do Rio de Janeiro e o Districto Federal considerados 
para este fim como um só Estado ; de 200 réis entre estações de Estados diversos em toda 
a extensão do territorio nacional. ; 

Os governos dos Estados pagarão a taxa fixa de 25 réis por palavra, seja o tele-. 
genma expedido dentro do Estado, seia para Estado diverso, sendo, porém, o pagamento 

bocca do cofre, Esta mesma taxa de 25 réis pagará tambem a imprensa. 

d) Taxa exterior — Reduzida a um franco por palavra a taxa terminal e a 75 cen- 
timos a taxa de transito, mantidas a de 25 centimos para o serviço de imprensa e as que 
vigoram em virtude dos convenios com administrações Er er e vigorando os . 
graphos dos governos do Chile e Bolivia as taxas estabelecidas nos convenios c a Ar- 
gentina e o Uruguay. ei 

e) Taxa semaphorica — Mantida a de um franco por telegramma, além “taxa do 
percurso electrico, quando houver, e a de 54 mensaes para a assignatura de ma- 
ritimos dentro do limite de um kilometro. > By 

/) Taxa radiotelegraphica — Seis francos por telegrammas até 10 palavras o 60 cen- 
timos por palavra excedente, comprehendida nessa taxa a da transmissão entre a est É 
costeira e a estação telegraphica á qual se achar aquella directamente ligada, cobrando-se 
tambem a taxa do percurso electrico, quando houver, à razão de 25 centimos por palavra. 

4) Taxas telephonicas — Assignaturas telephonicas : 508 por semestre, pagos adean-. 
tadamente ; conversação telephonica : 500 réis por cinco minutos; idem entre Rio, Ni- 
ctheroy, Petropolis é Therezopolis : 2 por cinco minutos e mais 1$ pelos cinco ou fracção 
excedente ; phonogramma : 500 réis por 20 palavras e 200 réis por grupos ou fracções de 
10 palavras excedentes, 

h) Taxa pneumatica — 300 réis por carta. 

i) Taxas diversas — Mantidas : a de 25$ annuaes para os endereços tm :ade 
500 réis por cópia de telegramma interior até 30 palavras ou fracção de 80; e a de 
centimos por cópia de telegramma exterior até 100 ou fracção de 100 palavras. 

4) Os telegrammas, para que possam ser acceitos e transmittidos oflicialmente pelas 
estações telegraphicas da Repartição Geral dos Ade pr e das de ferro 
União, devem peseaçhar, Eid dos Ee bei) do 5 9º do art. 101 e dos arts. 103 e 105 do 
decreto n. 9.148, do 27 de novembro de 1911, as condições seguintes (Nota à pag. 75): 

I, trazer a assignatura do expedidor seguida da indicação do cargo publico que este 
exerce, de modo que se possa facilmente verificar si se trata de autoridade fed auto- 
rizada a fazer uso do telegrapho officialmente ; é 

KI, o nome do destinatario igualmente seguido da indicação do cargo publico federal. 

k) As autorizações de que trata o paragrapho unico do art. 103 do regulamento da 
Repartição Geral dos Telegraphos vigorarão para cada exercicio unicamente, cadu- 
cando a 31 de dezembro. 

I, no correr do mez de dezembro, os diversos ministerios remetterão ao da Viação 
uma lista completa dos funccionarios que devem fazer uso official do telegrapho mo anno 
seguinte, indicando-lhes o nome e o cargo e ainda quando possivel os destinatarios aos quaes 
ordinariamente se dirigem. No corrente exercicio essa lista será organizada em janeiro ; 

NH. as alterações desta lista, durante o anno, serão notificadas ao Ministerio da Viação, 
que dellas dará conhecimento á Repartição Geral dos Telegraphos. 

1) Os telogrammas que forem contrarios ás disposições em vigor, e que não devam 
por isso sor considerados officinos, serão remettidos ao Ministerio da Viação, quo lhes 
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“Dn. 2.844, de 34 de dezembro de 1943, 
art. 4º n. 44 (4914); lei n. 2.949, de 


providenciará o pagamento, como particulares, por parte do funccionario que os tiver 
assignado, : 

m) Si decorridos dous mezes da data da notificação, não tiver sido a re artição in- 
demnizada da importancia desses telogrammas, será suspenso ao funccionario o direito 
de usar officialmente do telegrapho. ; 


(191) Lei n. 2,841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914, Art. 1º, n. 44, Renda dos Telegraphos, fixada a tarifa seguinte: 


aos officiaes, o maximo de palavras por telegramma,. 

b) Taxa urbana — 500 réis por cada grupo de 20 palavras ou fracção, por tele- 
grammas expedidos dentro das cidades o da Capital Federal para Nictheroy 'e para Pe- 
tropolis e vice-versa. 

c) Taxa interior — 100 réis por palavra em telegramma expedido entre estações de 
um mesmo Estado, sendo o Estado do Rio de Janeiro e o Districto Federal considerados 
para este fim como um só Estado ; de 200 réis entre estações de Estados diversos em toda 
- à extensão do territorio nacional. 

Os governos dos Estados pagarão,a taxa fixa de 25 réis por palavra, seja o tele- 

gramma expedido dentro do Estado, seja para Estado diverso, sendo, porém, o pagamento 
á bocca do cofre. Esta mesma taxa de 25 réis pagará tambem a imprensa. 
d) Taxa exterior — Reduzida a um franco por palavra a taxa terminal e a 75 cen- 
timos a taxa de transito, mantidas a de 25 centimos para o serviço de imprensa e as que 
vigoram em virtude dos convenios com as administrações platinas e vigorando para os 
telographas idos governos do Chile e Bolivia as taxas estabelecidas nos convenios com a 
Argentina e Uruguay. 

c) Taxa semaphorica — Mantida a de um franco por telegramma, além da taxa do 
percurso electrico, quando houver, e a de 58 mensaes para a assignatura de avisos ma- 
ritimos dentro do limite de um kilometro. 

/) Taxa radiotelegraphica — Seis francos por telegramma até 10 palavras e 60 cen- 
timos por palavra excedente, comprehendida nessa taxa a da transmissão entre a estação 
costeira e a estação telegraphica à qual se achar aquella diretamente ligada, cobrando-se 
age a taxa do percurso electrico, quando houver, á razão de 25 centimos por 
palavra. 

9) Taxas telephonicas — Assignaturas telephonicas : 508 por semestre, pagos adean- 
tadamente : conversação telephonica : 500 réis por cinco minutos : idem entre Rio, 
Nictheroy, Petropolis 6 Therezopolis : 28 por cinco minutos e mais 1% pelos cinco ou 
fracção excedente ; phonogramma : réis por 20 palavras e 200 réis por grupos ou 
fracções de 10 palavras excedentes. 

A) Taxa pneumatica — 300 réis por carta. 

1) Taxas diversas — Mantidas : a de 258 annuaes ie os endereços registrados; a 
de 500 réis por cópia de telegramma interior até 30 palavras ou fracção de 30 ; cade 
abalo por cópia de telegramma exterior até 100 palavras ou fracção de 100 
palavras. 

J) Os telegrammas, para que possam ser acceitos e transmittidos officialmente pelas 
estações telegraphicas da Repartição Geral dos Telographos e das estradas de ferro da 
União devem preencher, além dos requisitos do 8 9º do art. 101 e dos arts. 1036 105 do 
decreto n. 9,148, de 27 de novembro de 1911 (1) as condições seguintes : 


Í, trazer a assignatura do expedidor seguida da indicação do cargo publico que este 


+ 
4 


. nó + 
(1) Decreto n. 9,148, de 27 de novembro de 1911 —-Regulamento dos Telegraphos : 
Art. 101. Quanto á rias da correspondencia, os telegrammas se dividem em offi- 
ciaes, de serviço o particulares. , 
$ 9.º Nenhum funccionario o a mi como officiaes telegrammas que 
+ e de assumptos alheios ás suas attribuições egaes. 
; 


+ 103. Os telegrammas officiaes que sejam acceitos como taes pelas estações 
telegraphicas, devem satisfazer ás sdgulntos « condições ; E 


q) Taxa fixa — 500 réis por grupo ou fracção de 100 palavras, limitado, salvo quanto ' 


E 
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31 de dezembro de 49144 (492) lei 
n. 3.070 A, de 31 de dezembro de À 


rizada a fazer uso do telegrapho, officialmente ; ' DA . 
JH, o nome do destinatario igualmente seguido da indicação do cargo publico federal, 


k) As autorizações de que trata o paragrapho unico do art. 10 “do regulamento da 
Repartição Geral dos Telegraphos vigorarão para cada exercicio, unicamente caducando 
a 31 de dezembro : ; Ratos. 

I, no correr do mez de dezembro, os diversos ministerios remetterão ao da Viação 
uma lista completa dos funccionarios que devem fazer uso official do telegrapho no anno 
seguinte, indicando-lhes o nome e o cargo e, ainda quando possivel, os destinatarios aos 
quaes ordinariamente se dirigem. No corrente exercicio essa lista será organizada em 
janeiro ; 


exerce, de modo que se possa facilmente verificar si se trata de autoridade federal auto- 


J, as alterações desta lista, durante o anno, serão notificadas ao Ministerio da Viação, | 


que dellas dará conhecimento à Repartição Geral dos Telegraphos. E 

!) Os telegrammas que forem contrarios ás disposições em vigor, e que não devam 
por isso ser considerados officiaes, serão remettidos ao Ministerio da Viação, que provi- 
denciará sobre o pagamento, como particulares, por parte do funccionario que os tiver 
assignado. : 

Er Si, decorridos dous mezes da data da notificação, não tiver sido a repartição in- 
demnizada da importancia desses telegrammas, será suspenso ao funccionario o direito 
de usar oflicialmente do telegrapho. 


(192) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 4º — N, 51 — Renda dos Telegraphos : 

Restabelecida a tarifa constante da alinea 17 do art. 4º da lei n. 2.210, de 28 de 
dezembro de 1909 (Vide nota 187) exceptuada a taxa inter-urbana, mantida a taxa urbana 
para Petropolis e addicionando-se as seguintes taxas : ' 

Taxa radio-telegraphica interior — Nos Estados do Pará e Amazonas e no Territorio . 
do Acre, além da taxa de 600 réis por telegramma, serão cobradas por palavras as se- 
guintes: 600 réis entre Santarém e Belém ou Manãos; 900 réis entre Manãos e Belém e 
entre Manãos e qualquer estação do Territorio do Acre; 418500 entre Belém ou Santarém 
e qualquer estação daquelle Territorio. 

Os telegrammas estaduaes e de imprensa gosarão do abatimento de 75 º/; sobre essas 
taxas, sendo o pagamento daquelles feito à bocca do cofre, quer sejam radio-telegrammas, 
quer telegrammas, 

Taxa exterior — São extensivas aos radio-telegrammas internacionaes as taxas ter- 
minal e de transito, sendo a taxa PE palavra de frs. 2,50 entre Belém e qualquer estação 
radio-telegraphica interior e fes, 1,50 entre Manaos e as estações do Territorio do Acre. 

Gosarão do abatimento de 50 c/, sobre a taxa costeira os telegrammas de imprensa 
destinados à publicação em jornaes impressos a bordo dos navios. i 


Taxas telephonicas — Assignatura telephonica 508 por semestre adeantada- 
mente ; conversação telephonica 500 réis por cinco minutos na Ca Federal, entre 
esta e Nictheroy, Petropolis e Therezopolis 28 por cinco minutos e mais 1 pelo excesso 
de cinco minutos ou fracção ; phonogrammas, 500 réis por grupos de palavras e 


200 réis por grupo de 10 palavras ou fracção excedente. 

Taxa pneumatica, 500 réis por carta. 

Os telegrammas, para que possam ser acceitos e transmittidos como officiaes pelas 
estações telegraphicas da Repartição Geral dos Telegraphos e das estradas de ferro da 


1º, trazer a declaração de tratar de serviço publico e o sello, carimbo e assignatura 
da autoridade que os expede ; 

2», ser up e por funccionarios federaes a que tenha sido concedida a faculdade 
de fazer uso do telegrapho e ser destinados a outros funccionarios. Fe 

Paragrapho unico. Só serão acceitos como ofliciaes os telegrammas dos funccionarios 
federaes devidamente autorizados pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, k 

Art. 105. A resposta a um telegramma oficial será expedida como official quando 


for apresentada e assignada pelo proprio destinatario do primeiro telegramma e dirigida . 


ao expedidor deste e tratar e assumpto relativo ao objecto do telegramma originario. 
Paragrapho unico. A verificação da authenticidade da assignatura e da identidade do 
expedidor será feita pelos meios indicados neste regulamento (art. 97; 8 394, 


4 a 
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1945 (493); lei n. 3.243, de 30 de de- 


União, ficam sujeitos, além dos requisitos do $ 9º do art. 10L e dos arts. 103 e 105 do 
decreto n. 9.148, de 27 de novembro de 1911 (T) ás seguintes condições : 


I. Trazer a assignatura do expeditor seguida da indicação do cargo publico que este 
exerce, de modo que se possa facilmente verificar se se trata de autoridade federal auto- 
rizada a fazer uso official do telegrapho. 

II. A indicação do cargo publico federal do destinatario. y 

HI. As autorizações de que trata o paragrapho unico do art. 1032 do regulamento da 
Repartição Geral dos Telegraphos (1) vigorarão para cada exercicio, unicamente cadu- 
cando em 31 de dezembro. - : ; Ê 

IV. No correr do mez de dezembro os diversos ministerios remetterão ão da Viação 
uma lista completa dos funccionarios que possam fazer uso official do Telegrapho no 
anno seguinte, indicando-lhes o nome e o cargo, e, ainda quando possivel; os destina- 

“tarios aos quaes ordinariamente se dirigem ; em 1915a lista para esse anno será re- 
mettida no mez de janeiro ; as alterações da lista no correr do anno serão notificadas 20 
Ministerio da Viação, que dellas dará conhecimento á Repartição Geral dos Telegraphos. 

V. Os telegrammas contrarios ás disposições em vigor e que por isso não devam ser 
considerados officiaes serão remettidos ao Ministerio da Viação, que providenciará sobre 
o respectivo pagamento, como particulares, pelo funccionario que os tiver assignado ; 
si, decorridos dous mezes da data da notificação, não tiver sido a repartição indemni- 
zada da importancia desses telegrammas, será supenso ao funccionario o direito de usar 
officialmente do telegrapho. Os telegrammas de imprensa pagarão 8050 por palavra, 
qualquer que seja o percurso. 


(193) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de-1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art. 1º— N. 52 Dita dos Telegraphos, de accôrdo com a 
tarifa da citada lei n, 2.919 (Vide nota 192), ficando, porém, a taxa costeira extensiva á 
correspondencia radio-telegraphica directa, entre estações terrestres nacionaes é estrar- 
geiras, fixadas para a correspondencia telegraphica com as Republicas sul-americanas, 
quando encaminhada pelas respectivas linhas nacionaes, as taxas já em vigor para as 
republicas platinas; cobrando-se por palavra dos telegrammas preteridos locaes, das 
companhias de cabos e dos em trafego mutuo entre as mesmas, contribuição identica á 
dos telegrammas internacionaes ordinarios: reduzida a taxa de conversação entre a - 
Capital Federal, Nictheroy, Petropolis e Therezopolis a 1$ pelos primeiros cinco minutos 
e 500 réis pelo excesso de cada cinco minutos, e estabelecidas as seguintes condições para 
que possam os telegrammas ser considerados officiaes: 7 

1.º Trazer o autographo qualquer caracteristico official e estar o signatario autorizado 
a fazer uso official do telegrapho. 

2.º Versar o texto sobre assumpto de serviço publico urgente. devendo a redacção 
ser a mais concisa possivel : 


(1) Decreto n. 9,148, de 27 de novembro de 1914 — Regulamento dos Telegraphos - 


: “Art. 101 « Quanto à especie da correspondencia, os telegrammas se dividem em offi- 
ciaes, de serviço e particulares. 
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S 9.º Nenhum funccionario federal deve expedir como officiaes telegrammas quo 
tratem de-assumptos alheios ás suas attribuições legaes. 

Art. 103, Os telegrammas officiaes, para que sejam acceitos como taes pelas estações 
telegraphicas, devem satisfazer ás seguintes condições : 


1º, trazer a declaração de tratar de serviço publico e o sello, carimbo ou assignatura 
da autoridade que os expede ; ? À 

2, ser expedidos por funccionarios federaes a que tenha: sido concedida a faculdade - 
de fazer uso do telegrapho e ser destinados a outros funccionarios. 


Paragrapho unico. Só serão acceitos como officiaes os telegrammas dos funccionarios 
federaes devidamente autorizados pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas. 
Art. 105. A resposta a um telegramma official será expedida como official, quando 
* for apresentada e assignada pelo proprio destinatario do primeiro telegramma e dirigida 
ao expedidor deste e tratar de assumpto relativo ao objecto do telegramma originario. 
Paragrapho unico. A verificação da authenticidade da assignatura e da identidade do 
expedidor será feita pelos meios indicados neste regnlamento (art. 97, S 3), 
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zembro de 1916 (194); lei n. 3.446, [e 

de 34 de dezembro de 4917 (495); 

lei n. 3.644, de 34 de dezembro de 

1918 (196) elein. 3.498, de 20 de 

. dezembro de 1949 (497)............ 1.200:0008000: 11.800:0008000 
a) À assignatura do expedidor poderá consistir no nome € designação do ou 


em uma só dessas indicações, caso em que a outra omittida deverá ser Jançada no logar : 


“do sy ed destinado ao endereço do expedidor ; 


penas se exigirá exhibição do telegramma-pergunta, sobre 0 qual se lançará a 
nota — respondido — (não mais podendo ser uti izado) quando se tratar de resposta a 
telegramma official, Nos radio-telegrammas trocados entre estações brasileiras € vapores 
nacionaes, a taxa costeira será do dê até 10 palavras e de 400 réis por palavra excedente ; 
a taxa A perto electrico, quando houver, será de 200 réis por palavra. 

$ 1.º Fica mantida a taxa de 25 réis por palavra para os telegrammas chamados de 
imprensa, dispensada a taxa fixa ; . 

5 2.º O pagamento das taxas dos telegrammas estaduaes poderá ser effectuado no 
destino, desde que na estação telegraphica respectiva exista deposito que garanta esse 
pagamento á bocca do cofre ; 

8 3.º Os tolegrammas dos membros do Congresso Nacional, sobre assumpto de admi- 
nistração e politica, são equiparados aos telegrammas ofliciaes ; 

4.º Entre localidades servidas simultaneamente pela “Repartição Geral dos Tele- 
graphos e por estradas de ferro da União ou por esta subvencionadas, a taxa-a cobrar 
pela transmissão de telegrammas não poderá ser inferior à que vigorar naquella re- 
partição. 

8 9.º Os telegrammas trocados entre os membros do Congresso Nacional e os pre- 
sidentes e governadores de Estados gosarão sempre das vantagens de estaduaes, podendo 
ser feito na estação do destino, mediante deposito, o pagamento da taxa dos procedentes 
de estação situada fóra do Estado. 


(194) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º, N, 54. Renda-dos Telegraphos : K taxa phica 


Ra À sairão ualquer que seja o percurso para os despachos de imprensa e dos membros 
o Congresso Nacional, será de g055 por palavra, sendo que os destes só gosarão desta taxa 


” quando dirigidos à representantes dos poderes da União e dos Estados e aos funceionarios 


publicos em exercicio nos Estados, sobre serviços politico « administrativo, ficando 
ta disposição que equipara aos officiaes os telegrammas dos membros do Con- 
gresso. 


- (195) Lein. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a receita da Republica 
qm O exercicio de 1918 — Art. 4º. N. 54. Dita dos Telegraphos, mantidas as disposições 

a lein. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 (Vide nota a Ea os actos que a rectifi- 
caram 6 as alterações feitas pela lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 (Vi e nota 194), - 
e cobrando-se a taxa urbana de $900 por telegramma até 20 palavras e por grupo ou 
fracção de 10 palavras excedentes, na correspondencia telegraphica trocada entre as esta- 
ções da ga Federal, Nictheroy, S. Gonçalo, Petropolis, Fortaleza de Santa Cruz e 
as na bahia do Rio de Janeiro. 


- (196) Lei n. 75.4: ad sa de ra Ro — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919 — Art. 4º. N. 54, Dita dos Tel » de accórdo com o dis- 
posto no n. 54, art. 1º, da lein. 3.446, de 31 de deamimo Ma 


as estações do Acre a mesma taxa da estação radio de Manãos,- 


(197) Lei n, 3.948, de 20 de dezembro de 1919 — Autoriza o Governo a crear o ser- 
viço de telegrammas internacionaes preteridos, em linguagem clara, com abatimento ata 


(X) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral bli 
O exercicio de 1915: Art, fe, capitulo II. Ren dis too Tia DE Rice 
Industriaes, n. 52 — Rendas dos Telegraphos, $ 3º : Os telegrammas dos membros do 
Nac » Sobre assumpto de administração é política, são equipsrados aos te- 
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62. Dita da Imprensa Nacional e Diario 
ê Oficial (lein. 3.229, de 3 de setem- 
bro de 1884, art. 8º n. 2 (198); decreto 
n. 9.384, de 24 de fevereiro de 1885, 
(4199) e lei n. 3.446, de 31 de dezem- 
bro “de: LILTUBOO) cessar... cabechoasa co ah 400 :0009000 


63. Dita da Estrada de Ferro Central do 


do dezembra de 1947 (208) ad.. pessitese os 77.000:000$8000 


do Imperio para o exercicio de 1884-1885. 

Art. 8º — Fica autorizado o Governo : 

TI, À dar novo regulamento à Typographia Nacional, tambem sem augmento tanto 
do pessoal e vencimentos como da despeza. 

(199) Decreto 9.38t, de 21 de fevereiro de 1885 — Regulamento reorganizando a Ty- 
pographia Nacional e o Diario fficial. 

(200) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1918 — Art. 1º — N. 55.-Dita da Imprensa Nacional e Diario: ficial 
— Lei n. 3.229, de 3 de setembro de 1884, art. 8, n. 2, e decreto n. 9.381, de 21 de fe- 
vereiro de 1885 (Vide motas 198 e 199). Separados o Diario Official e o 1 iúrio do Con- 
gresso, ficando sujeitos a assignaturas e venda avulsa distinctas. 

(201) Decreto n. 3.503, de 10 de julho de 1865 — Transfere ao Estado o resto das 
acções da Companhia da Estrada de Ferro de D. Pedro II. 

(202) Decreto n. 3.512, de 6 de setembro de 1865 — Transfere ao dominio do Estado 
a propriedade do ramal dos Macacos na Estrada de Ferro de D. Pedro II, 


(203) Decreto n. 701, de 30 de agosto de 1890 — Autoriza o resgate da Estrada de 
Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro para o fim de, transformada a bitola, ser incorporada á 
Estrada de Ferro Central do Brasil. ' 


(204) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1918 — Art. 4º — N. 56 — Renda da Estrada de Ferro Central do 
Brasil — Decreto n. 10.286, de 23 de junho de 1913 (1) sendo ao minerio de manganez 
applicada a tarifa geral 14, com 50 ºp de augmento e mais 20 «/, addicionaes e eliminada 
a reducção de vagão completo. 


(198) Lein. 3.229, de 3 de E Ad de 1884 — Orça a receita e fixa a despeza geral 


(1) Decreto n. 10.286, de 23 de junho de 1913 — Torna extensivo á Estrada de 
Ferro Central do Brasil o regulamento dos transportes e do telegrapho e a classificação 
geral das mercadorias approvados pelo decreto n. 10.204, de 30 de abril de 1913, para 
as linhas de concessão federal das companhias Paulista de Estradas de Ferro, Mogyana de 
Estradas de Ferro, Navegação, Sorocabana Railway, limited, e S. Paulo Railway, limited, 
e spprara as bases das tarifas para vigorarem na Estrada de Ferro Central do Brasil. 
abella 14 — aço velho de sucata, alcatrão, areia, cannos de barro, carvão de pedra, 

cascalho, pedras, telhas, tijolos, argilla, betume, estrume, madeiras, ripas é mourões roli- 
gos, pedregulhos e outros productos semelhantes classificados nesta tabella, transportados 
em vagões descobertos, em quantidade de um metro cubico ou de uma tonelada ou mais : 
Por toneladá e por kilometro : Bd! 
Até 100 kilometros, 32; de 101 a 200 kilometros, 28 ; de 201 a 300 kilometros, 24 ; 
de 301 a 400 kilometros 20; de 401 a 500kilometros, 16; de 501 em diante, 12. 
E menores de um metro cubico ou de uma tonelada serão taxadas pela | 
tabella . ha f 
' Freto minimo, 68000. 
Os minerios de manganez e de ferro, em lotação completa de vagão, pagarão até 
E por tonelada, além de 500 kilometros mais $012, por tonelada e por 
metro. : 
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64. Dita da Estrada de Ferro Oeste de ia 

Minas een serena qn ne nuca. .... conmeneneneees 4 .500:0008000. 
65. Dita da Estrada de Ferro Noroeste do 

brasil, ex-Itapura a Corumbá (Lei A 

numero 3.644, de 31 de dezembro de .. j o. 

4918 (205). nro Mk is io fara 2 fes ro To eres. s.. cce serao. 5.000: 0008000 
66. Dita da Estrada de Ferro do Rio do , 

DIDO; seo s RR: E UR o E “PDDE A 220:000$8000 
67. Dita do ramal ferreo de Lorena a Pi- 


RR Saio a dA e As e DR 25:0008000 


68, Dita da Rêde de Viação Cearense (Lei 
n. 3.070 A, de 31 de dezembrs de 
FOLD (BOB) uts aros ox A pe SIR comererreracro 3. 000:000$000 


69. Dita da Estrada de Ferro Santa Catha- 
rina (Lei n. 3.644, de 31 de dezem- ; 
brodS 4018 (205): env sia > wi crayr ide amd DR RR RE PS 20:0008000 


70. Dita da Estrada de Ferro Therezopolis. ...ececczesses 189:000$000 
71. Dita do Lloyd Brasileiro. .... emmrerro coccrcncconaos e O00:0008000 
72. Dita da Casa da Moeda ( Decreto " 

n. 5.536, de 31 de janeiro de 1374, : 


arts. 43 e 53 (207) e lei n. 2.035, ddr. “a 
de 29 de dezembro de 1908 (208)..... eccesemscrerro  40:0008000 


73. Dita dos arsenaes (Decretos ns. 5.118, Fios 
de 19 de outubro de 4872 (209), 5.622, 
de 2 de maio de 4874 (210) e 745, de 
i2:de seteombro-de 1300 4211).. «as: tas ET Eaa dE 12:0003000 


74. Dita do Instituto dos Surdos-Mudos e 
Meninos Cégos (Decretos ns. 4.046, 
de 19 de dezembro de 1867, art. 44 


(205) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919. 

(206) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916. 

207) Decreto n. 5.036, de 31 de janeiro de 1874 — Dá noyo regulamento à Casa 
da Moeda : 

Art. 43. Os particulares que levarem á Casa da Moeda metaes para serem reduzidos 
a obra pagarão uma taxa correspondente à operação por que tiverem de passar esses 
metaes, ; 

Art. 53. A receita que até agora se tem escripturado sob o titulo — Senhoriagem 
da prata — será classificada como renda da Casa da Moeda, especificando-se sua impor- 
tancia nos balanços da mesma repartição. 

(208) Lei n. 2.035, de 29 de dezembro de 1908 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1909, Art. 1º, n. 23. Renda da Casa da Moeda, sendo gratuita a 
cunhagem da moeda de ouro, & 

(209) Decreto n. 5.118, de 19 de outubro de 1872 — Approva o regulamento que 
reorganiza os arsenaes de guerra do Imperio. 

(210) Decreto n, 5.622, de 2 de maio de 1874 — Reforma o regulamento dos arse- 
naes de marinha, 

(211) Decreto n. 745, de 12 de setembro de 1890 — Reforma o regulamento-dos ar- 
senaes de marinha da Republica. q 
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(242), e 5.435, de 45 de outubro de 


1873, art. 48 (; nino criado Ps a sia MAR RS a lua o o 2:0008000 


75. Dita dos collegios millitares.......... dE 220:000$000 
76. Renda da Casa de Correcção (Decreto 
“n. 678, de Sa quilo do 1850 (244) ; 
lei n. 628, de 17 de setembro de 1851, 
art. 9º n, 24 (245): lei n. 652, de 
-23 de novembro de 1899 (246), e de- 
creto n. 3.647, de 23 de abril de 


1000 (21 mas, RR 8/00/00 RR do = Ur Pp ed 3:0008000 
77. Dita arrecadada nos consulados (Lei 

n. 126 A, de 21 de novembro de 1892, 

art. 4º (248); decretos ns. 2.832 e 

2.847, de 414 e 24 de março de 4888 

(249); lei n. 559, de 34 de dezembro 

de 1898, art. 4º n. 24 (220) e lei nu- 


——eeeeeee 


o Decreto n. 4.046, de 19 de dezembro de 1867 — Approva o regulamento pro- 
visorio do Instituto dos Surdos-Mudos, 


Moju alo uid aros da di miaid dg via Coscnsesuaas teses evasua 


Art. 11, Os contribuintes pagarão, por trimestres adeantados, uma pensão arbi- 
trada pelo Governo no principio de cada anno, além de uma joia, no acto da entrada, 
marcada pela mesma fórma, e trarão o enxoval que for determinado no respectivo regi- 
mento interno. ; k 

(213) Decreto n. 5.435, de 15 de outubro de 
nova organização ao Instituto dos Surdos-Mudos. 


Deves ssca nos. 


1873 — Approva o regulamento que dá 


Nevis sms nu so nas sa na aa . 


Art. 18. Os alumnos serão internos ou externos, 
tado a 100, Os internos pagarão a pensão de 500% por an 
regimento interno ; os externos são gratuitos. 


(214) Decreto n, 678, de 6 de julho de 1850 — Dá regulamento para a Casa de Ccr- 


Rd Lo RASA DIS R WO CD OA GS DSI Da 6/00 E 


recção do Rio de Janeiro. 
(215) Lei n, 628, de 17 de setembro de 1851 

para E EPA de 1852-1853. 
rt. 


-" Esta receita será efectuada com o producto da renda geral arrecadada 
“dentro do exercicio da presente lei sob os titulos abaixo : 


doce ccrnccnstonas 


— Fixa a despeza e orça a receita 


Cc nessas tcatucuas CoOnsercrqasasa 


N. 24 — Renda da Casa de Correcção. 


(216) Lei n. 652, de 23 de novembro de 1899 — Pixa a despeza geral da Republica 
para o exercicio de 1900 — Art. 3º. E'o Poder Executivo autorizado: I, a expedir novo 
regulamento para as Casas de Detenção e Correcção. : 


(217) Decreto n. 3,647, de 23 de abril de 1900 — Dá regulamento para a Casa de 
Correcção do Rio de Janeiro. 


(218) Lein. 126 A, de 21 de novembro de 1892 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1893 — Art. 1,º — Interior, 


RES Ran mw im 0 a 0 Un 2a 6 O a o a 08 Penna aus « 


Renda arrecadada nos dive "Sos consu ) 
(219) a) Decreto n, 2.832, de 14 de março de 1898 — Substitue a tabella dos emo- 
lumentos consulares. - 


b) Decreto n. 2.847, de 21 de março de 1898 — Approva o regulamento para a co- 
brança e escripturação dos emolumentos consulares, , 


(220) Lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercício de 1899 — Art. 1 “º, M. 24, Renda arrecadada nos Consulados. Re- 
duzidas de 50 º/, as taxas dos emolumentos consulares para os vapores das companhias 
nacionaes de navegação subvencionadas pela União. 

412 : 6 
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, mero 3.213, de 30 de dezembro de , 
RED MERL Varsscsesasosescca cecvco.  4.000:000$000 


78. Dita da Assistencia a Alienados (Lei 
n. 3.396, de 24 de novembro de 
-4888, art. 40 (222); lei n. 126 A, de 
94 de novembro de 1892, art. 4º (223); 
decreto n. 1.559, de 7 de outubro de 
1893 (224); decreto n. 2.467, de 19 de 
fevereiro de 1897 (225); Decreto nu- 
mero 2.779, de 9 de dezembro de 
1897 (226) e decreto n. 3.244, de 29 
de março de 4899 (227)......«..... + nieapasA AE 100:000$000 


79. Dita do Laboratorio Nacional de Ana- 
lyses e outros (Lei n. 489, de 45 de 
ezembro de 1897, art. 2º n. 6 (228); 


(221) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
set o exercicio de 1917 — Art. 1.º, n. 67 — Renda arrecadada nos consulados: 
ndo prohibido incluir em uma só factura consular, sob pena de 200$ de multa ao res- 
pectivo consul, volumes ou mercadorias a granel de diversas marcas ou co! o di- 
versas partidas, só se podendo considerar uma e a mesma partida quando todos os vo- 
lumes ou mercadorias tenham a mesma marca e o mesmo destinatario. Os volumes com- 
pondo uma partida serão numerados em uma numeração sempre seguida e ficam elevados 
a 4, ouro, ao cambio de 27, os emolumentos cobrados de cada factura consular emittida 
nos termos acima ditos. Os consules remetterão directamente ás alfandegas uma quarta 
via das facturas consulares. 


(222) Lei n. 3.396, de 24 de novembro de 1888 — Orça a receita geral do Imperio 
para o exercicio de 1889 — Art. 10. São creados, com applicação especial aos Insti- 
tutos de Assistencia do Municipio Neutro e à manutenção dos actuaes, que já não 
no dito município a cargo de corporações religiosas ou de associações particulares, os se- 
guintes impostos: de sobre cada vehiculo (bond) de iros ou mixtos das com- 
panhias de Botafogo e Jardim Botanico e de S. Christovão ; 198 sobre os das companhias 
de Villa Isabel, Carris Urbanos, Villa Guarany e Plano Inclinado de Santa Thereza ; de 
5008 por dia em que realizarem no Municipio Neutro corridas de cavallos ou muares os 
respectivos clubs, companhias, associações ou emprezas ; e 08 addicionaes de 30 */o sobre 
o que cobra a Illustrissima Camara Municipal da imperial cidade do Rio de Janeiro, em 
virtude dos ns. 1,2,3, 6, 8, 14, 20, 24, 37, 39, 40, 41, 43, 44, 45, 46 e 47 do art. 1º do 
orçamento municipal. 

Paragrapho unico. Será tambem considerado entre os asylos de assistencia, para. 
receber auxilio por conta dos impostos especiaes acima decretados, o asylo dos o da 
Imperial Sociedade Amante da Instrucção da Côrte. : 

| (223) Lein. 1264, de 21 de novembro de 1892 — Orça à receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1893. 

(224) Decreto n. 1.559, de 7 de outubro de 1893 — Reorganiza o serviço de Ássis- 
tencia Medico-legal de Alienados. ' 

(225) Decreto n. 2.467, de 19 de fevereiro de 1897 — Dá novo regulamento para a 
Assistencia Medico-legal a Alienados. 

(226) Decreto n. 2.779, de 9 de dezembro de 1897 — Augmenta as contribuições 
dos pensionistas do Hospicio Nacional de Alienados. 


A (227) Decreto n. 3.244, de 29 de março de 1899 — Reorganiza a Assistencia a Alie- 
nados. nos 
(228) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça à receita geral da Republica 
para o exercicio de 1898 — Art. 2.º — E" o Governo autorizado : ? 

VI. A rever a tabella dos preços das analyses feitas no Laboratorio Nacional de Ana- 
lyses, augmentando-as razoavelmente. P 


ne a À a US nd À ad A SS di 


ES a 
y 
. ade Ouro Papel 
decreto n. 3.770, de 28 de dezembro 
de 1897 (229) e lei n. 813, de 23 de 
dezembro de 19014, arts. 4 e 5 (230). ....ccctio. 100:0008000 


- 


(229) Decreto n. 2.770, de 28 de dezembro de 1897 — Substitue as tabellas A e B 


qo Ee refere o regulamento que baixou com o decreto n. 1.257, de 3 de fevereiro 
O Sud. i 


(230) Lei n, 813, de 23 de dezembro de 1901 — Orça a receita geral da Republica 
para 0 exercicio de 1902 — Art. 4.º — Da data da presente lei será obrigatoria a remessa 
ao Laboratorio de Analyses de todas as bebidas e productos alimentícios importados pela 
Alfandega da Capital Federal, sem interrupção de partidas. ; 

1.º0 boletim de analyses só poderá servir ao importador do producto ana- 


0. 
8.2.º Quando as partidas de vinho forem acondicionadas em volumes de differentes 
capacidades, deverão ser remettidas ao Laboratorio de Analyses amostras correspondentes 
aos referidos volumes. 

$ 3.º O Laboratorio Nacional procederá ás analyses dos productos importados, depois 
da entrada dos mesmos no Laboratorio e de exhibido o talão de pagamento da respectiva 
taxa de analyses, nos seguintes prazos : 

De seis dias uteis, no maximo, para a analyse qualitativa de vinhos, cervejas, cidras, 
vinagres, bitters, vermouths, limonadas gazosas, aguas mineraes, azeite doce, licores e 
as communs ; E k 

15 dias uteis, no maximo, para a analyse qualitativa de farinhas, massas alimen-. 
ticias, chá, chocolate, coalho para leite, conservas de carne, de peixe, de leite, legumes 
6 fructas, oleos para lubrificação de machinas e outros fins industriaes, sabões, tecidos 
* diversos, essencias naturaes € artificiaes é ligas metallicas ; 

30 dias uteis, no maximo, para as analyses (que exigem sempre algumas do- 
sagens) de manteigas, banhas, sebos e outros productos graxos de natureza complexa, 
cognacs, rhums, whiskies, aguardentes, alcooes e outras substancias fortemente alcoolicas, 
productos não classificados. 

$ 4.º O Laboratorio é obrigado a dar aos interessados certificado da exhibição do 
talão de pagamento da respectiva taxa de analyse, designando dia e hora dessa ra 
tação É a Copia o valor da mesma taxa no caso de não ser procedida a analyse no 

z0 da lei. 
RS 5 5.º Si, rm a e não houver o Laboratorio procedido ou terminado a 


Ep tg cp oin o despachar a sua mercadoria, exhibindo o certificado do 
E Alfandega, que levará no mesmo dia o facto ao conhecimento do Ministro da 
azenda. 


8 6.º Os prazos das analyses quantitativas serão fixados pelo director do Laboratorio, 
tendo em vista a maxima brevidade. 

$ 7.º Não serão comprehendidas nos referidos prazos as analyses qualitativas de pro- 
ductos suspeitos de conterem substancias nocivas, sobre os quaes for necessario sã 
tirem-se experiencias por serem duvidosos ou pouco accentuados os resultados das 
primeiras sobre elles efectuadas, e haja necessidade tambem da remessa de novas 
amostras, 


Art. 5.º Entrará em vigor desde janeiro de 1902 a seguinte tabella : 
Tabella A — Taxas de analyses a que se refere o regulamento que baixou com o de- 
creton. 1.257, de 3 de fevereiro de 1893. 

Taxa de 1 : Investigação de acido salicylico nas substancias alimentares, dita, 
de materias corantes de anilina idem, idem, dita de metal idem, idem, dita de um sal 
idem, idem, dita de acidos mineraes idem, idem; dita de acidos nos oleos é gorduras 
tão lubrificar machinas, dita de glucose e albuniina na urina, dita de gordura e sangue 

m., dita de pigmentos biliares i Bs 
Taxa de : Analyse qualificativa de calculos é concreções animaes, dita qua- 
lificativa de essencias artificiaes, dita qualificativa de perfumarias, dita “qualificativa de 
saes mineraes em medicamentos, dita qualificativa de alcaloides idem, dita qualificativa 
de tecidos de seda, lã, algodão, ete., determinação da densidade do leite, extracto a 95º e 
falsificações, i igação de substancias estranhas no Ueijo, pão, farinhas diversas, 
- massas de tomates, m do acido salicylico nas substancias alimentares, dita do 
idem, idem, dita do chumbo idem, idem, dita de zinco idem, idem, dita de um sal 
idem, dita de chumbo no vasilhame estanhado, dita de um metal em mineraes, 
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80, Contribuição das companhias ou em- 
prezas de estradas de ferro e das 
companhias de seguros nacionaes e 
estrangeiras. (Lei n. 126 A, de 24 de 
novembro de 1892, art. 4º (231); lei 
n. 744, de 26 de dezembro de 41900, 
art. 4º n. 32 (232); art. 4º n. 38, da 
lei n. 2.240, de 28 de dezembro 


em 


dita do acido sulfurico nos oleos e gordura, dita do acido chlorhydrico idem, idem, dita 
da glucose na urina e densidade desta, dita da albumina idem, dita da uréa idem, dita 
do acido urico, dita da gordura idem, dita do acido phosphorico idem, dita dos chloru- 
retos idem, dita dos sulfatos ; 

Taxa de 408000 : Investigação de substancias toxicas ou nocivas em todas as mate- 
rias alimentares, aguas mineraes artificiaes, brinquedos, papeis pintados, tapeçarias, per- 
fumarias, etc., dita de substancias estranhas em proparei ia pharmaceuticos, alcool 
(investigação dos alcooes estranhos), agua (analyse sob o ponto de vista de sua potabi- 
lidade, residuo total), assucar, glycose, melaço, mel, xaropes, licores, doces de conservas, 
bitter, cognac, vermouth, etc. , café (determinação das cinzas, da chicorea, do feijão, do - 
milho é das materias empregadas para dar-lhe brilho e augmentar-lhe o peso), ovos (in- 
vestigação das materias que servem para sua conservação), productos de confeitaria e de 
pastelaria, fructas seccas € confeitadas, chocolate, cacão, chá, mate, tubaras, espe- 
ciarias diversas, dosagem do azoto em uma amostra de sangue, analyse qualitativa de 
uma liga metallica, sal de cozinha (dosagem da agua e sal estranhos) ; 

Taxa do 508000 : Extractos de carne, conservas de peixe, de carne e de leite, oleos . 
comestiveis e outros, vinagre (dosagem de seus pri ncipios essenciaes, falsificações), leito 
e creme, vinho, cerveja, cidra (dosagem dos principios mais importantes, investigação 
das materias corantes estranhas, metaes toxicos, falsificações), pão, farinhas diversas, 
gorduras, manteigas, queijos (dosagem de seus principios mais importantes, fi tg 
analyse quantitativa de um tecido, dita, idem de pixe de alcatrão, dita qualitativa de 
um producto de aspecto terroso ; 

axa de 608000 : Analyse quantitativa de um sabão ; 

Taxa de 2008000 : Analyse de uma planta, dita quantitativa de uma agua potavel 
'ou mineral, idem, idem de argilla, kaolim, dosagem do acido borico em um coalho para 
leite, alimento para animaes, composto de diversas hervas (valor nutritivo), analyse 
completa de uma turfa, idem completa de um cognac, idem quantitativa de um oleo. 

Observação — As taxas das analyses de substancias, que não figuram na presente 
tabella, serão fixadas pelo director, com approvação do Ministro da Fazenda. 

Tabella B — Taxas de analyses dos productos importados, a que se refere o regula- 
mento que baixou com o decreto n. 1.257, de 3 de fevereiro do Teos. 

Taxa de 208000 : Investigação de substancias nocivas nos productos alimentares, 
bebidas alcoolicas e outros liquidos, analyse qualitativa de oleos comestiveis, oleos para 
lubrificar machinas c outras substancias graxas, idem, dita de preparados pharma- 
ceuticos, dosagem de um sal, de um metal em substancias alimentares c outros productos, 
exames de tecidos de seda, lã e algodão, productos não classificados ; 

Taxa de 108009 : si É qualitativa de alcaloides, seus saes e de outros compostos 
chimicos organicos, idem, dita de drogas simples de origem vegetal e animal, idem, 
dita o productos res rom ' 

bservação — As taxas das analyses de substancias, que não figuram na te 
tabella, serão fixadas pelo director, com approvação do Ministro da do ê i 


(231) Lei n. 126 A, de 21 de novembro de 1892 — Orça a receita geral da Republica 
ER pipi de aa dm pr t.º— Contribuição das companhias ou emprezas de 
estradas de ferro subvencionadas ou não, e de outras companh pezas 
respectiva fiscalização. prepare : ne 


(232) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita geral da Republic 
para o exercicio de 1901 — Art. 1º, n. 32 — Contribuição das orago ou preta do 
estradas de ferro, subyencionadas ou não, e de outras companhias, de accórdo com a lei 
n. 359, de 30 de dezembro de 1895, ahi incluida tambem a contribuição da (ity Impro- 
vements (clausula XIV do contracto de 29 de dezembro de 1849), e bem assim saldos das 
estradas de ferro garantidas, com séde no estrangeiro, “ 


RT 
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de 1909 (233); art. 4º n. 63 da lei 
n. 2.321, de 30 de dezembro de 
1910 (234) ; art; 54 da lein. 2.719, 
de 31 de dezembro de 1912 (235): 
art. 59 da lei n. 2.84, de 34 de 
dezembro de 13 (236) elein. 3.644 
de 31 de dezembro de 1948 (237)... ....ceccccrces  4.300:0008000 


81. Minas de carvão de Jacuhy : divi- 
-dendo de acções (Lei n, 3.446, de 31 
de dezembro de 1917 (URMDRR E na 00 E ab ENS »00:000$8000 


82. Renda dos Postos Zootechnicos (Lei 
n. 3.644, de 34 de dezembro de 
RR o insana cainds a diem o 160:0008000 


83, Dita da Escola NE de Agricultura, 
Le 


Aprendizados. (Lei n. 3.644, de 31 de 

dezembro de 1918 (239)..... PEN REDE ARRASAR EE 40:0008000 
84. Dita das Escolas de Aprendizes Arti- 

o RR, ie EO RS RD 60:0008000 
8%. Dita do Instituto de Chimica........ A ma 30:000$000 
86. Dita do Deposito Publico............. ciccsrrracsaos 13:000$000 
87. Dita do Serviço Medico Legal....:... ei citttess 5:000$000 


(233) Lei n, 2.210, de 28 de dezembro de 1909 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1910 — Art, 1º, n. 38 — Contribuição das companhias ou emprezas 
de estradas de ferro, das companhias de seguros, nacionaes ou estrangeiras, pagando cada 

“uma 2:4008, e outras. 


(234) Lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1911 — Art, 1º, n. 63 — Contribuição das companhias ou emprezas 
de estradas de ferro, das companhias de seguros, nacionaes ou estrangeiras, pagando cada 
uma 2:4008, e outras, 


(235) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1913 — Art, 51, As companhias de seguros, associações de peculios é 
cid e sociedades congeneres pagarão, para a fiscalização, ficando extinctas as quotas 

xas, que actualmente pagam : r 

jo, em relação aos premios de seguros terrestres e maritimos 2 o (dous por cento) 
sobre os que forem arrecadados por seguros effectuados durante o exercicio; 2º, quanto 
aos premios de seguros de vida, peculios, pensões e renda vitalicia, 2 %% (dous por mil) 
sobre os que forem arrecadados durante o exercicio. 

Paragrapho unico. Por conta da renda dessas contri buições proverá o Poder Exe- 
cutivo sobre a melhor fiscalização das mesmas companhias e sociedades. 


(236) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orca a receita geral da Republica 
para o io de 1914 — Art. 59. As companhias de seguros, as associações de pe- 
culio e os e sociedades congeneres pagarão, para fiscalização, ficando extinctas as 
quotas fixas que actualmente pagam : j 

1º, em relação aos premios de seguro terrestres e maritimos 2 º/, (dous por cento) 
sobre os que forem arrecadados por seguros effectuados duranto o exercicio ; 

2º, quanto aos premios de seguros de vida, peculios, pensões e'renda vitalicias, 2 º/o 
(dous por mil) sobre os que forem arrecadados durante o exercicio. 

Por conta da renda dessas contribuições, proverá o Poder Executivo sóbre a melhor 
fiscalização das mesmas companhias e sociedades. 


(237) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919. ' 

(238) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1918 — Art. 1º,n., 71. 

(239) Vide nota 237, 


88. Dita da Policia Maritima... 
89. Dita da Colonia Correccional......... 
90. Dita da Escola Quinze de Novembro... 


94. Dita do Archivo Publico........ E 
92. Dita da Fabrica de Polvora da Es- 
) que LE GOO DRDS a PR E SA Re dE 


93. Dita de Aprendizados Agricolas....... 
94. Dita de Fazendas Modelo de Criação. 
95. Dita dos Campos de Demonstração... 
96. Dita de Estações de Experimentação. . 
97. Dita da Escola de Veterinarios....... 
98. 


99 
400. 


Dita dos Centros Agricolas........... 
Dita da Fabrica de Polvora sem Fumaça 


RENDA EXTRAORDINARIA 


101, Montepio da Marinha. (Plano de 23 de 


setembro de 1795) (240)... ,...... Ee 
102. Dito militar. (Decreto n. 695, de 28 
de agosto de 1890) (244)........... ç 


103. Dito dos empregados publicos. (De- 
cretos ns. 942 A, de 31 de outubro 
(242) 956, de 6 de novembro (243); 
984, de 8 de novembro (244); 1.036, 
de 14 de novembro (245); 4.045, de 
24 de novembro (246); 1.077, de 27 


.. 
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(240) Plano de 23 de setembro de 1795 — Art. 1º. Todos os officiaes deixarão cada 
mez um dia de seus respectivos soldos (sem quebrados, pois não são uteis em pagamentos 


pecuniarios) ; estes ficarão desde logo confundidos com a Real Fazenda, 


(241) Decreto n. 695, de 28 de agosto de 1890 — Crêa o montepio para as familias 
dos officiaes do exercito, similar ao da marinha e regula o modo de suá fundação e appli- 


cação. 


(242) Decreto n, 942 A, de 31 de outubro de 1890 — Crêa o montepio obrigatorio dos 


empregados do Ministerio da Fazenda. 


' E o Decreto n. 956, de 6 de novembro de 1890 — Créa o montepio dos empregados 
o 


nisterio da Justiça. 


rg 
civis do Ministerio da Marinha. 


Decreto n. 984, de 8 de novembro de 1890 — Crêa 


“o montepio dos enipregados 


(245) Decreto n. 1.036, de 14 de novembro de 1890 — Montepio dos empregados do 


Ministerio da Justiça e Negocios Interiores. 


road Decreto n. 1.045, de 21 de novembro de 1890 — Faz extensivo aos empregados 
do Ministerio dos lee og da Agricultura, Commercio e Obras Publicas o montepio obri- | 


gatorio creado pelo 


ecreto n, 942 A, de 31 de outubro de 1890, 


do A q À di a A O MÁ a E A Ni er ri DD 
2a É A a 5 
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de novembro (247); 1.092, de 28 de 
novembro de 1890 (248); 4.348 F, de 
20 de janeiro (249) ; 4.420, de 214 de 
“fevereiro (250). e 139, de 16 de abril 
de 18914 (2514); lein. 490, de 16 de 
dezembro de 1897, art. 37 (252); de- 
creto n. 8.904, de 16 de agosto de . 
de 1944 (253) elei n. 3.070A, de 31 ; 
de dezembro de 4915 (254)... ....... 35:0008000  2.000:0008000 


104, Indemnizações. (Lei n. 317, de 214 de 
outubro de 1843, art. 25 n. 44 (255). 20:0008000  2.000:000$000 


105. Juros de capitaes nacionaes. (Lei nu- 
mero 779, de 6 de setembro de 1854, 
APR ap FEM | À PR Dt to 400:000$000  4.400:0008000 


(247) Decreto n. 1.077, de 27 de novembro de 1890 — Montepio dos empregados da 
Instrucção Publica. 
| (248) Decreto n. 1092, de 28 de novembro de 1890 — Montepio dos empregados do 
“Ministerio das Relações Exteriores, 

Pd Decreto n. 1.318 F, de 20 de janeiro de 1891 — Montepio dos empregados civis 
do Ministerio da Guerra, , 

| (250) Decreto n. 1.420, de 21 de fevereiro de 1891 — Montepio dos magistrados em 
disponibilidade, l 
(251) Decreto n. 139, de 16 de abril de 1891 — Crêa o Montepio dos empregados do 
corpo consular e diplomatico. 
(252) Lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897 — Orça à receita geral da Republica 
para o exercicio de 1898 — Art. 37. O Governo suspenderá a admissão de novos con- 
tribuintes para o montepio desde a data da presente lei, devendo submetter ao Congresso, 
na proxima legislatura, um projecto de reforma daquella instituição. , 
(253) Decreto n. 8.904, de 16 de agosto de 1911 — Dá instrucções para a execução do 
art. 84 da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910 (1). ) 
(254) Lei n. 3.070 A, de 31 dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
ey] o exercicio de 1916 — Art. 4º, n. 71. Dito dos empregados publicos, incluido o 
ndo dos novos contribuintes (10:0008 ouro e 1.000:0008 papel). 

(255) Lei n, 317, de 21 de oútubro de 1843 — Fixando a despeza e orçando a re- 
ceita para os exercicios de 1843-1844 e 1844-1845. 
Art. 25 — Esta receita será effectuada com o producto da renda geral arrecadada 

dentro do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo designados: 
44 — Indemnização pela arrecadação de rendas. 
(256) Lei n. 779, de 6 de setembro de 1854 — Fixando a despeza e orçando a receita 
para o exercicio de 1855-1856 — Art. 9º. Esta receita será eflectuada com o producto 
da renda geral arrecadada dentro do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo de- 
signados: ; 
“Ocean nano sacas nr sa no “e... “ ecra o an ane e nun... 


70 — Juros de capitaes nacionaes, 


(1) Lei n. 2.856, de 31 de dezembro de 1910 — Fixa a despeza goral da Republica 
para o exercicio de 1911 — Art. 84, revogado o art, 37 da lei n. 490, de 1ô de de- 
zembro de 1897 (vide nota 252), sendo desde já admittidos os novos contribuintes ao 
“-montepio dos funceionarios civis, que recolherão de uma só vez, ou por prestações men- 

saes, conforme o Governo determinar, as joias e contribuições a que estão sujeitos, a 
contar da data da citada lei, 


— 
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106. Imposto de industrias e profissões no 
Districto Federal. (Lei n. 265, de 24 
de dezembro de 1894, art. 5º (257), e 
lei n. 359, de 30 de dezembro de 4895, 
art. 4ºn.1 $ 52 (258); decreto nu- 
mero 2.792, de 11 janeiro de 4898 
(259); lei n. 1.452, de 30 de dezembro 
de 1903, art. 4ºn. 65 (260); art. 4º 
n. 65 da lei n. 2.719, de 31 de de- 
zembro de 4942 (261); lein. 2 841, 
de 34 de dezembro de 1943 (262), e 
lei n. 2.949, de 34 de dezembro 
DEDO Dn cocina as bos. o CRE SE ++ 5. 400:0008000 


CCC 


(257) Lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1895 — Art. 5º. O Governo da União continuará a arrecadar os im- 
postos de transmissão de propriedade e de industrias e profissões no Districto Federal 
para com elles fazer face às despezas com os serviços da Municipalidade, actualmente a 
lide da União, c com a metade das despezas que por lei competem à mesma Municipa-. 
idade, 

.. Findo o exercicio, o Thesouro liquidará as contas destes serviços e entregará o saldo, 
si houver, á Municipalidado do Districto Federal, ou receberá della a diferença entre a 
arrecadação e o total das despezas feitas. 


(258) Lei n. 359, de 30 de dezembro de 1895 — Orca a recoita geral da Republica 
para o exercicio de 1896 — Art, 1º. Extraordinaria — N. 52 — Imposto de industrias e 
profissões no Districto Federal. 


(259) Decreto n. 2,792, de 14 de janeiro de 1898 — Dá regulamento para a arreca- 
dação do imposto de industrias e profissões. 


(260) Lein. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1906 — Art. 41º —N. 65. Dito de industrias e profissões, no Dis- 
tricto Federal. — Elevado á taxa mais alta marcada na tabella E do decreto n, 2.792, 
de 11 de janeiro de 1898, o imposto sobre os estabelecimentos da Capital Federal, em que 
se vendem a varejo, sem ser em garrafas fechadas e em barris, ou nos quaes se consomem 
bebidas alcoolicas de qualquer natureza, excepção feita unicamente da cerveja e dos 
vinhos nacionaes até 14º de alcool absoluto (1). 


. (261) Lei n, 2.719, de 81 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1913 — Art, 4º — N. 65 — Imposto de industrias e profissões 
no Districto Federal e no Territorio do Acre. 


. (262) Lei n. 2.84, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1914 — Art. 1º — N. 65 — Imposto: de industrias e profissões 
no Districto Federal e no Territorio do Acre, 

Art. 31, A cobrança das licenças pela Municipalidade do Districto Federal, uma 
vez que tenham relação com o imposto de industrias e profissões, não será liquidada sem 


que És apresentado o documento de que este imposto foi pago no T ro Na- 
cional, 


. (263) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Lã 
blica para o exercicio de 1915 — Art. 1º — N. 72 — Imposto de industrias e pro: S, 
de accôrdo com as disposições legaes em vigor e com as modificações feitas nesta lei, 
sendo observado o preceito do art. 34 da lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 (vide 
nota 262) — Art, 2º, 8 7º — Ficam modificados pela seguinte fórma os arts. 17, 23, os 
$$ 1º e 2º do art. 41, o art. 44, 0s 8 $ 2º e 6º do art. 18 do decreto n. 5.142, de 27 de fe- 


(1) Para execução do disposto no art, 1º, n. 65, da lei n. 1.452, de 30 de dezembro 
do anno passado, que mandou sujeitar à taxa mais alta marcada na tabella E do decreto 
n. 2.792, de 11 de janeiro de 1898, os estabelecimentos que, nesta Capital, venderem be- 
bidas a varejo, declaro-vos que a taxa a cobrar é a de 2 , à maior constante da mesma 
tabelia para os referidos estabelecimentos, (Ordem n. 1, de 24 de janeiro de 1906, à Rece- 
bedoria do Rio de Janeiro.) . p 


Etna. 


Cem 


a 
vereiro de 1904 (1) (imposto de industrias o profissões), juntando-se ainda ao mesmo re- 
gulamento um novo artigo: 


«Art. 17. Ninguem poderá exercer qualquer profissão, nenhum estabelecimento ou 
escriptorio para o exercicio de profissão, industria ou commercio, sujeitos ao imposto a 
que se refere este decreto, e pe, ser aberto ou iniciar suas operações, sem que pague, 
préviamente, o imposto a que estiver sujeito. 

- 8 1º. Para a inscripção no lançamento, os interessados apresentarão, antes da aber= 
tura das casas de negocio ou escriptorios, uma declaração de que constem o nome ou 
firma do contribuinte, a natureza da industria ou profissão e o valor locativo do predio, 
mencionando as sublocações que houver, a moradia de familia ou empregados, para que 
seja lançada unicamente a parte occupada com o negocio ou escriptorio, sendo immedia- 
tamente incluidos no lançamento, independente de qualquer verificação, ficando, porém, 
resalvado à Repartição o direito de proceder a exames posteriores, afim de constatar a ve- 
racidade de taes declarações, cuja inexactidão será punida na fórma do art. 44, para- 
grapho unico. j 

8 2º, As reclamações sobre os respectivos lançamentos dos estabelecimentos novos 
não serão admittidas com effeito suspensivo do pagamento do imposto lançado, ainda 
que por effeito de arbitramento. 

S 3º. Incorrerão na multa de 2008 a 500$ os que infringirem o disposto no art. 17. 
Essa multa será recolhida aos cofres publicos dentro do prazo de cinco dias, contado da 
publicação dos despachos, que impuzer, extrahindo-se logo as respectivas certidões de 
divida, que, si não forem pagas nesse prazo, serão immediatamente enviadas à Procura- 
poria Geral da Fazenda Publica, que, dentro do mesmo lapso de tempo, as remetterá 
dara a cobrança executiva. 

$ 4º. Esgotado o prazo de cinco dias, nenhum recurso será admittido, administra- 
tivamente, referente á multa ou ao imposto, e, dentro do prazo, só será acceito, medi- 
ante deposito das importancias correspondentes a um ou outro, ou a ambos, si versarem 
sobre os dous. q 

$ 5º. Do imposto lançado, relativo a estabelecimentos ou escriptorios novos, quer 
em virtude de declarações dos interessados, quer na ausencia destas, em virtude de re- 
presentações dos empregados da repartição, por falta de observancia, pelos contribuintes, 
do disposto no art. 17, $ 1º, será extrahida fed a necessaria certidão de divida, proce- 
dendo-se, com referencia a esta, do mesmo modo estabelecido para a cobranca é paga- 
mento da multa, respeitados os mesmos: prazos, 

8 6º. Os cóllectados ficam obrigados a participar à Recebedoria do Districto Fe- 
deral todas as alterações que se derem, durante o anno, com relação à industria, ou pro- 
fissão que exercem, como mudança de profissão ou de industria e de local, transferencia 
de estabelecimento, alteração de firmas ou cessação de negocios ou profissões e todas as 
que possam occorrer, fixado o prazo de 15 dias para a apresentação das competentes com- 
municações, 

Art. 23. As transferencias de firmas só terão logar por despachos do director da 
Recebedoria, a requerimento dos interessados, que as deverão solicitar no prazo de 15 
dias, ou ex-officio quando em processo ficar provado que tiveram logar, 

Art. 41, 81º. Os recursos, excepto os que se referirem ás disposições do art. 17, 
$ 4º, serão interpostos dentro do prazo de 30 dias, contados da publicação dos despachos, 
“vigorando para os casos do mencionado artigo e paragrapho o prazo de cinco dias, a que 
9 mesmo se refere, 

$ 2º, Nenhum recurso sobre multa ou imposto será acceito sem prévio deposito da 
importância sobre que versar a questão. 

Art. 44, Os que infringirem os arts. 17, 8 6º, e 23, deixando de fazer as commu- 
nicações a que estão obrigados, e os que não requererem as transferencias e não partici- 

arem as alterações dentro dos prazos marcados, ficam sujeitos ás multas de 508 a 


Paragrapho unico. Os que apresentarom, declarações inexactas ficam sujeitos ás 
multas de 1008 a 5008000. . , 

Art. (novo). As infracções do presente decreto podem ser verificadas e trazidas ao 
- conhecimento do director da Recebedoria, por escripto, pelos funccionarios da mesma 


(1) Decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1904 — (Regulamento do impesto de in- 
dustrias e profissões). ' 


rrenan. veses usas cessar Cencests ara emsae. Deve sussa nus q cerne as 


Art. 17. Os collectados ficam obrigados a participar à Recebedoria todas as alte- 
rações que se derem, durante o anno, em relação á industria ou profissão que exercerem, 
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107. Taxa sobre o consumo de agua. (De- 
creto n. 3.645, de 4 de maio de 
1866 (264); lei n. 2.639, de 22 de 
setembro de 1875 (265); decreto nu- 


1 


repartição, pelos agentes fiscaes dos impostos de consumo, por quaesquer funceionarios de 
Paso nd eu er. me sendo beer jo aos que houverem verificado as infracções 
por diligencia devidamente apreciada pelo director da Recebedoria, o direito á per- 
cepção de 50 ºf, quota parte das multas que houverem sido effectivamento arreca- 
dadas. 

Art, 18, 82º, Quando deixar de exercel-a antes de julho, será exonerado do paga- 
mento da segunda prestação, si, dentro do prazo do $ 6º do art. 17, tiver communicado o 
facto à Recebedoria. Esta disposição não comprehende o caso do fechamento do deposito, 
uma vez que continue a casa matriz. À 

Art. 18, 86º. No caso de transferencia de estabelecimento, deverá o com or 
requerer, dentro do prazo do $ 6º do art. 17, a averbação para o seu nome, cuja falta não 
o eximirá de responsabilidade pelos impostos e multa em divida, salvo: a) si tiver adqui- 
“o ué estabelecimento em hasta publica; b) si o houver de espolio ou massa 


(264) Decreto n. 3.645, de 4 de maio de 1866 — Regula a concessão e distribuição - 
das aguas dos depositos, aqueductos e encanamentos publicos do municipio da Córte. 


(265) Lei n. 2.639, de 22 de setembro de 1875 — Autoriza o Governo a despender 
até a ri de 19.000:0008 com as span e obras necessarias ao abasteci- 
mento d'agua à capital do Imperio — Art. 1º, 83º — Fica o Governo igualmente auto- 
rizado a estabelecer as taxas que devem pagar os particulares pelo supprimento d'agua 
nas casas de habitação e edificios de qualquer natureza, existentes no perimetro da ci- 
dade, que for determinado pelo Governo. ' 


como mudança de profissão, ou de industria e de local, transferencia de estabelecimento, 
modificação de firma e quaesquer outras, afim de serem notados no lançamento. 

1.º Essa obrigação cabe igualmente aos que, pela primeira vez, se estabelecerem 
com industria ou profissão, sujeita ou não a imposto, ou a tenham de exercer ligada a 
cargos electivos ou de nomeação. ! 

$2º0 ÇA para estas communicações é de 15 dias a partir da abertura do esta- 
belecimento, da alteração occorrida e da posse dos respectivos cargos, 

Art. 23. As transferencias de firmas só terão logar mediante despacho do director 
da Recebedoria e a requerimento dos interessados. 

Art. 41. Das decisões do director da Recebedoria, em materia de imposto ou mul- 
tas, haverá recurso para o Ministro da Fazenda. 

1.º Os recursos serão interpostos dentro do prazo de 30 dias, contado da publi- 
cação do ha ad no Diario Oficial. ; 

2.º Nenhum recurso sobre multa será acceito sem prévio deposito da impor- 
tancia sobre que versar a questão. 

Art. 44, Os que infringirem os arts. 17 e seus paragraphos e 23, deixando de 
e " Sos BOORODO nelles exigidas ou fazendo-as inex s, serão punidos com a 
multa de a ; o 

Art. 18. Será obrigado ao imposto correspondente a todo anno o que exercer a in- 
dustria ou profissão no mez de janeiro, ainda que feche ou transfira o estabelecimento 
antes de findo aquelle periodo. 

$ 2º Quando deixar de exercel-a antes de julho, será exonerado do pagamento da 
E E ião si, dentro do prazo do $ 2º do art. 17, tiver communicado o facto 4 Recebe- 
oria. 


Esta disposição não comprehende o caso de fechamento de deposito, uma vez que 
continue a casa matriz. 
6.º No caso de transferencia do estabelecimento, deverá o comprador requerer, 
dentro do prazo do 8 2º do art. 17, a averbação para o seu nome, cuja falta não o exi- 
mirá da responsabilidade pelos impostos e multas em divida, salyo : 


À Si tiver adquirido o estabelecimento em hasta publica ; 
b) Si o houver de espolio ou massa fallida. “ 
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mero 8.775, de 25 de novembro , 
de 4882 (266); lein. 489, de 15 de.. 
dezembro de 41897 (267) ; decreto 
n. 2.794, de 43 de janeiro de 1898 
(268) e lei n. 2.949, de 34 de dezem- 
bro de 1944 (269)... ..«cessersaos PES TA ENTER Ee - 4.900:0008000 


- (266) Decreto n, 8.775; de 25 de novembro de 1882 — Approva o regulamento pro- 
visorio para execução da lei n. 2.639, de 22 de setembro de 1875. 


(207) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita geral da Republica 


- para o exercicio de 1898 — Art. 7.º Para o pagamento do consumo de agua desta Capital 


serão os predios urbanos divididos em duas classes : 

Predios de 1º classe são os de aluguel superior a 2:4008 annuaes e os de 2º classe 
aquelles cujo aluguel não exceda áquella quantia. j 

Os predios de 1º classe pagarão a taxa annual de 548 e os de 2º pagarão a de 368000. 

$ 4.º Os estabelecimentos de educação, os de beneficencia e respectivos hospitaes, 
as congregações civis ou religiosas e casas de saude que actualmente não gosam de isen- 
ção da taxa acima e bem assim as estalagens pagarão, segundo o consumo verificado 
por hydrometro, á razão de 100 réis por metro cubico; as casas de banhos, as cocheiras 
e quaesquer estabelecimentos em que o consumo seja proveniente de uso industrial pa- 
garão pelo mesmo modo, á razão de 150 réis por metro cubico. : 
| 8 2º O Governo fica antorizado a vender por concurrencia publica todo o ferro 
fundido inutilizado existente nos depositos da Inspecção Geral das Obras Publicas da 
Capital Federal, podendo empregar o producto na compra dos materiaes necessarios ao 
serviço das aguas. 


(268) Decreto n. 2.794, de 13 de era de 1898 — Dá regulamento para arreca- 
dação das taxas de consumo d'agua, na Capital Federal. 

(209) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 1º. Ê 

N. 32. Imposto sobre o consumo de agua, modificado o art. 1º e bem assim o seu 


DOT) q unico do regulamento annexo ao decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro de - 
4 


1) e do seguinte modo : 


« À contribuição de penna d'agua constará de quatro taxas: uma de 368, uma 
de 548, uma de 728 e uma de 906, sando a ser de a das pennas voluntarias a que 
se refere o art. 8º do decreto n, 8.775, de 25 de novembro de 1882 (II): pagarão a de 
368 os rip de aluguel não excedente a 1:8008 annuats ; a de 548 os de aluguel supe- 
rior a 1:8008 e não excedendo a 3:600% annuaes ; a de 728 os de aluguel superior a 3:6 
e não excedente a 5:4008 e a de 908 os de aluguel excedente a 5:4008 ; o valor locativo 
para o effeito da incidencia das taxas será o que constar dos recibos de alugueis compro- 
vados com o conhecimento do pagamento do imposto predial ou dos contractos de arren- 
damento e na falta destes elementos far-se-ha o arbitramento por empregados da Recebe- 
doria do Districto Federal, observando-se as regras estabelecidas para o do valor locativo 


(1) Decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro de 1904 — Art. 1.º A contribuição da 
penna d'agua, a que se referem o art, 1º, $ 4º, do decreto legislativo n, 2.639, de 22 de 
setembro de 1875, o art. 11 do decreto n. 8,775, de 25 de novembro de 1882, constará 
de duas taxas : uma de 54% annuaes para os predios de 1º classe e outra de 368 para os 
de 2º e para as pennas voluntarias, a que se refere o art. 8º do citado decreto n. 8.77%5., 

Paragrapho unico. São de 1º classe os predios de aluguel superior a 2:4008 annuaes 
e de 2º os de aluguel não excedente áquella impórtancia. AS n. 489, de 15 de dezembro 
de 1897, art. '7º,) 

- (1) Decreto n. 8,775, de 25 de novembro de 1882 — A prova o regulamento pro- 
visorio para execução da lei n. 2.639, de 22 de setembro de 1875. (Vide nota 265.) 


is pio ie oo neuro io Ada Dibrsio via) ad a tbiniaa CLAD TA RAI E PADILHA 


Art. 8º. Por penna d'agua que for concedida, além da obrigatoria, pagar-se-ha a 


“taxa provisoria de 368 por anno. 


pretendentes a esta concessão deverão dirigir-se á Inspectoria Geral de Obras 


“Publicas, por meio de um requerimento, em que declarem o numero de pennas d'agua 


que desejam obter; 


ADE Gu 
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108. Taxa de saneamento da Capital Fe- 
deral. (Leis ns. 3.213, de 30 de de- 
zembro de 1916 (270) e 3.446, de 31 
de dezembro de 1947 (271).......... cecreccreresoo  2.270:0008000 
109, Contribuição do Estado de S. Paulo 
para pagamento dos juros, amortiza- 


no lancamento do imposto de industria e profissões, na parte que for applicavel (capi- 
tulo 4º do decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1904) (1). É 

Elevadas para $150 e $200 as taxas do art. 2º do decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro 
de 1904 (IV) e abolido o desconto de 50º/, a que se refere o pneagnpãA unico do 
art. 1º do dec, n. 5.429, de 14 de janeiro de 1905 (V); a taxa dos hydrometros em caso 
algum será inferior à menor taxa por penna; a Recebedoria procederá á revisão do lan- 
camento logo que esta lei entre em vigor. 


(270) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917. : 
Art. 1.º N, 79. Taxa de saneamento na Capital Federal : Cobrada pela Recebedoria 
do Districto mediante lançamento feito no Ministerio da Viação pela repartição com- 
tente no começo de cada semestre : em cada predio esgotado tendo um só apparelho, 
por mez ; dous apparelhos, 58 por mez e mais 1f por mez e por apparelho que exceder 
(devendo a taxa de 3% reduzir-se à 28 desde que o cambio se mantenha a 14,5 d. por 1$ 
ou acima dessa taxa durante tres mezes pelo menos, 


(271) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a receita É io da Republica 
para o exercicio de 1918 — Art. 1.º — N. 81, Taxa de saneamento da Capital Federal e 
em todas as cidades onde o Governo Federal houver empenhado favores pecuniarios para 
Os respectivos serviços de saneamento : cobrada na Capital Federal a Recebedoria do 
Districto Federal e nos Estados pelas delegacias fiscaes, mediante lançamento feito no 
Ministerio da Viação pela repartição competente no começo de cada semestre : em cada 

redio esgotado tendo um só apparelho, 28, para os de valor locativo até 1:2008 annuaes : 
Bs. para os de valor locativo até 3:600$ ;: 48, para os de valor locativo superior a 3:6008 
e mais 28 por mez por mais um apparelho excedente e mais 1$ por mez por cada apparelho 
acima de dous. Ficam isentos da taxa de saneamento os predios que não estão sujeitos ao 
imposto predial e por isso pagam na Capital Federal directamente à Companhia «City Im- 
provements », 


(HI) Decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1904 — (Regulamento para a arreca- 
dação do imposto de industrias e profissões. ) 
O capitulo IV trata do arbitramento. 


(IV) Decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro de 1904 — Dá regulamento para a arre- 
cadação das taxas de consumo d'agua, no Districto Federal. ' , 

Art. 2.º Os estabelecimentos de educação, os de beneficencia e respectivos hospitaes, 
às congregações civis ou religiosas e casas de saúde, que actualmente não gosam de 
isenção das taxas acima, e bem assim as estalagens, pagarão, segundo o consumo veri- 
ficado por hydrometro, à razão de $100 por metro cubico; as casas de banho, as co- 
"heiras e quaesquer estabelecimentos em que o consumo seja proveniente de uso in= 
dustrial, rr pelo mesmo modo, à razão de $150 por metro eubico. (Lei n. 489, 
cit., art. 7º, 8 19,) 


(V) Decreto n. 5,429, de 14 de janeiro de 1905 — Modifica os arts. 2º e 6º do regu- 
lamento annexo ao decreto n. 5 A4lo de 27 de fevereiro de 1904. 

Art. 21, Os estabelecimentos de educação, ou de beneficencia e respectivos hospitaes, 
as congregações civis ou religiosas e casas de saúde qne actualmente não de 
isenção das taxas de consumo d'agua, e bem assim as estalagens, pagarão, o con= 
sumo verificado por hydrometro à razão de 8100 por metro cubico ; as casas de banho, as 
cocheiras e quaesquer estabelecimentos em que o consumo seja para uso industrial ou de 
commercio, pagarão pelo mesmo modo, á razão de 8150 por metro cubico. h 

Paragrapho unico. Aos grandes consumidores, industriaes ou de commercio, à taxa 
de 8150 será feito um abatimento de 50 “ay de tantas vezes 1 */, quantas forem as parcellas 
de 4,000 metros cubicos do seu consumo em cada semestre , 


iniidda: 
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Ouro Papel 


“Ção e respectivas commissões do em-. 
prestimo de £ 3.000.000............ 14,947:1618632 
440. Venda de generos e proprios nacionaes. 
k (Lei n. 3.070 A, de 1915 (272) e lei 
n. 3.644, de 314 dezembro de 4918 


(ETdia UE = 7. 


veres. Cosac ese 2. 000:000$000 
141. Juros de emprestimos ao Banco do 
o po E RD ME PR RR SR *  2,300:0008000 


112. Renda do Gabinete Policial de Identi- 


113. Renda do serviço de patentes de in- 
DE ea o na Rec am riso 


114, Amortização dos emprestimos realiza- 
dos pelo Governo, por deducções 
mensaes de 10 %, ou mais, sobre o 
total dos adeantamentos feitos aos 
funccionarios dos Correios e de Fa- 
zonda, no Estado de Minas Geraes, 
para construcção de casas em Bello 
orizonte. (Lei n. 1.617, de 30 de 
dezembro de 1906, art. 35 n. XD, 
(274) lei n. 2.356, de 31 de dezem- 
——eeee 
(272) Lei n. 3.070 A, de 31 do dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica , 
para o exercicio de 1916 — Art, 1.º — N. 77. Receita proveniente da venda de generos e 
de proprios nacionaes durante 0 exercicio, inclusive os terrenos do antigo morro do 
Senado, do cáes do Porto do Rio de Janeiro, 


da fazenda de Saycan, etc. 
(273) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919, 


— (274) Lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906 — Fixa a despeza geral da Republica 
para o exercicio de 1907, 


Art. 35. E' o presidente da Republica autorizado a : 


coreana sau .. 


Tarado SAE 100:0008000 


RO ao 30:0008000 


Vuc u me cioruc ask sa Mn dr Tomada vs 


N. XII. A adeantar por emprestimo, pelo prazo de 10 annos, até a quantia de 
à » &0S actuaes funccionarios da Administração dos Correios de Ouro Preto, como 
auxilio aos mesmos, para construirem, em Bello Horizonte, casas para suas residencias, 


fazendo para isso as necessarias operações de credito e observadas à proporção da tabella 
abaixo e as condições seguintes : 


ga SECR ND e ne a O BORA ala a jo mid O Eh a 


em tres prestações, sendo a pri- 
A tal, logo que seja iniciada à construcção do predio ; 
a segunda de 40 ºj, quando estiver em meio ; e a terceira de 30 “Jo, quando estiver ter- 

do Governo ; 
) as casas só poderão ser construidas em terreno de 


Plena propriedade do func- 
no e casa, hypothecados ao Governo 


até a completa indemnização 


préviamente examinados por 
verifique que a casa terá valor 


: ae icantamentos feitos aos funccionarios, a 
quem fica 9 pagar por prestações maiores 
tornar-se propelothrio do reboco predio ; 


e) no caso de falecimento do funccionario, antes de terminado o pagamento da in- 


ão, será permittido aos respectivos herdeiros continuar a fazer as prestações na 
“fórma estabelecida nesta lei, afim de se tornarem, afinal, proprietarios do cad que, 


En k , a j = E: à 1P pe ' Pi 
sa fo ya 
' N 
E E bai io 
Ouro Papel : 
bro de 1910 quo lei E de de - x 

de janeiro de 4943 (276) e decreto b E Ê 
| D. 10.09h, de fevereiro de 193 (277) .asuascesmmees 21:0005000 
j = 1 


p ; caso não a façam, será pelo Governo vendido em hasta. publica, para pagar-se do que 

Vig ainda for devido. - À ú = 4 HI 

À Tabélia relativa ao adeantamento aos actuaes funccionarios da Administração dos 
Correios de Ouro Preto, que são transferidos para Bello Horizonte : UPE = 


no O o e DD FE) — - 
| ; z Z f 2 Ê E 
bs = z a o z ; Ê E z 
e & Í a EE CATEGORIA E 
â sá & ê RS DOS FUNCCIONARIOS E s 
E ; » «4 pá zo 
E é R fa E 
E É é ; 
, & [É] 8 a , a 
pa ão E meet —— | 
Servontes de 22,..... 5 - 
Serventes de la..... ' :20 : 
I 3:0008] 3008] 258000] 40 annos| Distribuidores... ....) 4: a 
r Carteiros de 34..., : 100 6 
Pralticantes do 2a : 10 
Clint Ge, psdniicami E 
! Carteiros do re Nos h Aa 
| » Do DA, aa 
E 5:0004 7 5006 414966) 10 amnos Praticantes de da,,.,. 16 
AMANUenses.....see 5 
A PQrinrad emo aos meg 2 
“ Ê ALA a RR SD o Di 1 
HI 8:0008 860g 668609] 10 annos/[3º5 ofliciaes...... vem. 1 
208 officiaes.....se ca 4 
fos officiaes,.,.. seara 3 
Chetes de secção.e.«. 2 
IV 10:000$ 1:0003 394839] 10 annos Thesoureiro... .. .e« 1 
Contador.,......« DA 1 
v 12:0008] 1:2008] 1008000] 40 annos! Administrador... ....s a 
Total.....| 489:0008] 43:9008] 4:0744960] 40 anoos + RE 96 


(275) Lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910 — Fixa a despeza geral da Repui 
ara o exercicio de 1911 — Art, 96 — Aos funceionarios da Delegacia Fiscal em o 
orizonte, será concedido o favor constante do n. XII do art. 35 da lei n. 1,617, de 
30 de dezembro de 1906 (vide nota 274). : 


(270) Les n. 2.768, de 15 de janeiro de 1913 — Autoriza a abertura, .pelo Ministerio 
da Fazenda, dos creditos de 442: 147, ouro, e 385:2428, ouro, para occorrer á des- 


Dol creoça » eminaRo o Tiguto de bilhetes do Thesouro em Lo , em AMO, e até | 

64: dy rio dear do disposto no art. 96 da lei n. 2.356, de 31 de dezembro 

de 1910 (Vide nota 275). À 
a (277) Decreto n. 10.094, de 26 de fevereiro de 1913 — Abre ao Ministerio da Fa- 


zenda o credito de 164:000$ para occorrer á despeza com os adeantamentos a que têm 
direito os funccionarios da Delegacia Fiscal em Bello Horizonte, a titulo de emprestimo 
para construcção de casas, < 


di o a a db E E 
no ni "a À io 
/ 
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RECURSOS 


“4145. Emissão de titulos da divida interna 

para estradas de'ferro. (Lei n. 3.070 A, 

de 314 de dezembro de 1915 (278) e 

lei n. 3.644, de 31 de dezembro de | 

S016 (MIR oo DR ay ci io a e SEE or Pre - 10.000:0008000 


116. Importancia a despender neste exer- 
cicio, do deposito para a construcção. 
da Estrada de Ferro de Goyaz...... 2.821:8878808 


417. Importancia a despender neste exer- 
cicio do deposito para a construcção 
de estradas da Rêde de Viação Cea- 
DORES E ua A da E a O da Di MISES gd a 2.0 3. 400:0008000 


1418, Cunhagem de moeda de nickel....... secicei << 2.000:000$000 


Somma.....cecereasincarocio coro 143, 741:9495440 


A deduzir: 5 %, ouro, da totalidade 
dos direitos de importação para con- 
sumo, para a renda com applicação 
EEQACIALS E unia Dada aAanasapar nero d OBU:MASSOÃO 


SOMBRAS assar dacc io 104.064 :3948410 488.416:200$8000 
RENDA COM APPLICAÇÃO 
| ESPECIAL 


1 — Fundo de resgate do papel-moeda 


1, Renda em papel, proveniente do arren- 
damento dus estradas de ferro da 


Pd 


(278) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de £M5 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1916 — Art. 25. Para liquidar o deficit do exercicio de 194 e 
os dos exercicios anteriores, continúa o Governo autorizado, de accôrdo com a lei 
n. 2.857, de 17 de junho de 1914 (1), a fazer operações de credito no interior ou no ex- 
terior do paiz, podendo emittir titulos ordinarios ou de natureza especial, com juros em 
papel ou em ouro, resgataveis como for mais conveniente em curto À algo assim como 
empregal-os na liquidação dos compromissos do Thesouro, agindo de accôrdo com as 
necessidades financeiras do paiz e devendo assegurar de modo eficiente o ulterior resgate 
dos titulos que forem emittidos. 


(279) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919 — Art, 129. uanto não for mandada executar pelo Con- 
gresso a consolidação de todas as disposições permanentes esparsas nas leis annuas do, 
orçamento, continuam determinadamente em vigor as disposições dos arts. ... e 25, todos 
da lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 (vide nota 278) substituidas as palavras 
« Para liquidar o dejicit do exercicio de 1914 o anteriores, continúa o Governo », pelas 
seguintes : « Fica o Governo ». - ar 


(1) Lei n. 2.857, de 17 de junho de 1914 — Autoriza o Presidente da Republica a 
abrir, por intermedio do Ministerio da Fazenda, o credito extraordinario de 97; a 


paçretd dentro ou fóra do paiz,  atuaes à dardo no forem necessarias Lado Sa 
e ? Os compromissos aes do Thesouro Nacional r despezas legal- 
mente ordenadas, e dá outras pro . é nar 

ê a 


y "e 


* União. (Lein. 427, de 9 de dezembro + 

de 1896, art. 4º ns. 1 a 6 (280); de- y 

creto n. 2.413, de 28 de dezembro de 

1896 (281); C. de 25 de setembro de 

1897 (282); decreto n. 2.830, de 12 de 

março de 189 pt CG. de 45 de 

março de 1898 (284); decreto n. 2.836, 
de 47 de março de 4898 (285); CG. de 
12 de abril de 4898 (286); decreto 
n. 2,850, de 24 de março de 1898 (287) 


(280) Lei n, 427, de 9 de dezembro de 1896 — Determina que o Thesouro assuma a 
responsabilidade exclusiva dos bilhetes bancarios actualmente em circulação e regula a 
substituição dos mesmos e o resgate do papel-moeda. Ê 

Art. 4.º Para o fim do resgate do papel-moeda, de conformidade com a lei de 41 de 
setembro de 1846, e bem assim para attender ao te da divida externa e melhorar a 
situação financeira, é o Governo autorizado a arrendar, mediante concurrencia publica, 
as estradas de ferro da União, devendo attender : 


“4º, ao prazo de arrendamento e ás condições do EA, 
— 2, ás tarifas, à conservação, melhoramento, prolongamento e ramaes das estradas 


“arrendadas, dando ao arrendatario respectivo preferencia para a concessão desses pro- 


longamentos e ramaes. 

Nestas concessões deverá ainda o Governo attender à uniformisação de bitola e au 
desenvolvimento da capacidade das linhas ; 

9º, à fiscalisação por parte da administração publica, sendo o arrendatario obrigado 
a entrar para o Thesouro com a quantia que for estipulada para esse servico ; 

4º, ao preço do arrendamento, que deverá ser pago em ouro, de uma só vez, ou em 
prestações, tendo-se em vista a renda bruta da respectiya estrada ; 

», à condição de ser o arrendatario, particular ou empreza, obrigado a responder 
no fóro da Capital Federal, devendo para esse fim ter ahi representante com plenos po- 
deres, quando o seu domicilio ou séde não for em territorio brasileiro ; 

6º, ao direito, que será resalvado ao Governo, de tomar posse das linhas tempora- 
riamente, e mediante indemnisação, quando a ordem publica assim o exigir. 


- A indemnisação neste caso não será superior à média da receita liquida no ultimo 
ir = na que preceder à posse. Si esta tiver logar dentro do primeiro triennio do arren- 
amento, o Governo entrará em accôrdo com o arrendatario para a fixação da inde- 
mnização, 
(281) Decreto n. 2.413, de 28 de dezembro de 1896 — Estabelece as bases para o 
arrendamento das estradas de ferro pertencentes à União. ] 


(282) Contracto assignado na Secrctaria da Viação e Obras Publicas, a 25 de setembro 
de 1897 -— Arrenda a José Thomé de Saboya e Silva e Vicente Saboya de Albuquerque, 
pelo prazo de 60 annos, a Estrada de Ferro de Sobral. ) A 


(283) Decreto n. 2,830, de 12 de março de 1898 — Contracta 
arrendamento da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana., 


(284) Contracto assignado na Secretaria da Viação e Obras Publicas, a 15 de março 
de 1898 — Arrenda a Affonso Spée, pelo prazo de (0 annos, a Estrada de Ferro de Porto 
Alegre a Uruguayana. ; 


Decreto n. 2.836, de 17 de março de 1898 — Contracta com o engenheiro 


com Afionso Spéc o 


(285) 
-Alfredo Man o arrendamento da Estrada de Ferro de Baturité. 


(286) Contractos de 12 de abril de 1898 — Arrendamento, pelo prazo de 60 annos, 
das Estradas de Ferro Baturité e Central de Pernambuco, respectivamente, a Alfredo 
Novis e Antonio de Sampaio Pires Ferreira. 


(287) Decreto n. 2.850, de 21 de março de 1898 — Contracta com 0 engenheiro An- 
tonio de Sampaio Pires Ferreira o arrendamento da Estrada de Ferro Central de 


Pernambuco, 


e 
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elei n. 581, de 20 de julho de 1899, + 
SP. 4º (0a dpois «aire Efrio dta RIMBRAS ci8! vip/o aim 57 500:0008000 
2, Producto da cobrança da divida activa 
da União, em papel. (Decreto de 20 de À 
fevereiro (289) e instrucções de 12 de É; 
=, junho de 4840 (290) e lei n, 581, de 
3, Todas e quaesquer rendas eventuaes | 
percebidas em papel pelo Thesouro. 
(Lei n. 544, de 28 de outubro de 1848, 
A art. 9º n. 64 e art. 43 (292); lei 
Es” n. 628, de 17 de setembro de 1851, 


Ro (288) Lei n, 581, de 20 de julho de 1899 — Crêa um fundo especial applicavel ao 
E eia e outro-para garantia do ti moeda em circulação, 


tt. 1.º E? constituido um fun especial applicavel ao resgate do Ppapel-moeda, com 
os seguintes recursos ; e. E o ak 


f cre Pi gr em papel proveniente do arrendamento das estradas de ferro de propriedade 
a União. 
JH. Producto da cobrança da divida activa da União, qualquer que seja a sua na- 
tureza, inclusive as sommas provenientes da liquidação do debito dos bancos o dos 
emprestimos feitos á industria sob a fórma de bonus. ) 
- Todas e quaesquer rendas eventuaes percebidas em papel pelo Thesouro. 
“o TV. Os saldos que se apurarem no orçamento, 


- (289) Decreto n. 41, de 20 de fevereiro de 1840 — Ordenando que do principio do 
anno financeiro is ea em deante a contabilidade do Thesouro, thesourarias e mais 


repartições de recebimento e despeza seja estabelecida por exercicio e não por anno, 
como até agora. 


(290) Instrucções de 12 de junho de 1840 — Para execução do decreto de 20 de fo- 
- vereiro deste anno, n. 41 : y i 


NO A STE STD A EI AIC E E PP a PA "neu su SUlsrs ovas senna sv ateu ora diges's 


Art. 6.º De janeiro de 184 em deante chamar-se-ha — divida activa — toda e qual- 
uer renda pertencente a um anno financeiro, ou exercicio, que não houver sido cobrada 
entro dos seis mezes addicionaes do exercicio ou até dezembro de cada anno, e como 

tal será escripturada a cobrança Fi della posteriormente se fizer; e conseguintemente 
assim denominada de janeiro de 1841 em deante toda a que não for paga até dezembro 
E do corrente anno, E' claro que as letras, ou escriptos a receber, passados em pagamento 
RR. de qualquer renda, ou divida ao Estado não se devem considerar como tal senão depois 
ue sendo vencidos não forem pagos, ou reformados ; e ainda assim à cobrança de seme- 
antes especies, quer seja, ou não, executiva, é sempre um movimento de fundos, por 
isso que as respectivas rendas já foram creditadas, quando em seu pagamento entraram 
suas especies, que figuram no saldo como qualquer outro valor representativo, 
(291) Vide nota 288, 


(292) Lei n. 514, de 28 de outubro de 1848 — Fixando a despeza e orçando a re- 
ceita para o exercicio de 1849-1850, e ficando em vigor desde a sua publicação. 

-» 9.º Esta receita será cffectuada com o 

dentro do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo assignados : 


PIU RR O Pa un nlys snes os s COPO ca cares r sono CoreraDoscsc verve sangaus veses. 


N. 64 — Receita eventual, ay 


Pecerorcnsos oras os Ceccrererasss Crersacsasavossesena DRRBÍno vio sro o amino veias av dor. 


Art, 43, A divida activa proveniente de alcances de thesoureiros, collectores, ou 
“Jo em todo o tempo da indevida detenção. à 
Aos devedores desta c hunca se concederá moratoria, nem terão direito a por- 


ou commissão que porventura lhes caberia, correspondente ás quantias inde- 
vidamente detidas, 


7 


0 de julho de 1899, art. tº) (201)... ...,.cccuseeso 4.600:0008090 


roducto da renda geral arrecadada 


sa 


pa. 


art. 32 (293); decreto n. 2.647, de 
49 de setembro de 1860, arts. 689 e 
690 (294); leis ns. 4.144, de 27 de se- 
tembro de 1860, art. 42 S 3º (295) 
4.507, de 26 de setembro de 1867, 
“arts. 27 e 30 (296); decreto n. 4.184, 
de 6 de maio de 1868 (297); lei nu- 
mero 2.348, de 25 de agosto de 4873, 
art. 12 (298) ; le: n. 3.348, de 20 de 
outubro de 1887, art. 8º $ 4º (299) e 


À 

293) Lei n. 628, de 17 de outubro de 1851 — Fixando a receita o orçando a despeza 
cado so de 1852-1853 — Art. 32, Os dinheiros de ausentes, cujo pagamento 
não for reclamado dentro de 30 annos, contados do dia em que houverem entrado nos 
cofres do Thesouro e Thesourarias, prescreverão em benefício do Estado, salvo si por 
qualquer dos meios em direito admittidos tiver sido interrompida a prescripção. 

(294) Decreto n. 2.647, de 19 de setembro de 1860 — Manda executar o regula- 
mento FR Alfandegas e Mesas de Rendas. | 

Art. 688. Os depositos e cauções feitos nas Alfandegas ou Mesas de Rendas, que 
” vencerem ou prescreverem, farão parte da renda do Estado a cargo das mesmas repar- 

ções. ' 

Art. 689. Prescreve no fim de cinco annos, contados da da entrada nos 
cofres da Alfandega, ou Mesa de Rendas, o producto em arrematações, ou 
vendas em leilão das mercadorias, que, na fórma do presente regulamento, forem por 
qualquer facto ou razão postas a consumo ou por outro qualquer titulo plo A 

CE 690. As disposições do art. 688 comprehendem: 1º, o prodi to da impor- 
tancia dos valores de qualquer natureza e letras em caução de direitos E consumo nos 
despachos de reexportação, que forem vendidos ou apurados na fórma do art. 616; 2º, 
quaesquer outros valores, ou titulos em caução, cujo tempo estiver vencido. 


(295) Lei n. 1.144, de 27 de setembro de 1860 — Fixando a despeza e 0 - 
ceita para o exercicio de 1861-1862 — Art. 12: Ficam desde já em vigor RA 078 


disposições: 

8 E Os bilhetes de loterias premiados, e não reclamados, prescrevem no fim de 
cinco annos, contados do dia em que forem recolhidos os valores correspondentes aos co-. 
fres publicos. ; 

296) Lei n. 1.507, de 26 de setembro de 1867 — [Fixa a despeza e o a receita 

do tm jo para os exercicios do 1867-1865 e 1868-1869. id 

rt. — As multas applicadas maras Munici nas leis e regulamentos em 
vigor farão parto da receita geral, á excepção das comiabadãs nas leis, regulamentos e 
posturas municipaes. 


“Art. 80, A multa sobro os impostos que não são pagos á boca do cofre nos prazos 
marcados nos regulamentos fica extensiva E todas as fendas tabinia e elevada a 6º%%. 
297) Decreto n. 4.181, de 6 de maio de 1868 — Dá regulamento para a cobrança 
das ao applicadas á Fazenda Publica. ) , 
(298) Lei n. 2.348, de 25 de agosto de 1873 — Fixa a e orça a 
do Imperio para os exercicios de 1873-1874 e 1874-4875 — . 42. Na di 
art. 30 da lei n. 1.507, de 26 de setembro de 1867, fica comprehendido o. de 
consumo de aguardente, e a multa de que trata o mesmo artigo será elevada a 10 */, 
quando os impostos não forem pagos até ao dia 20 de dezembro do semestre & al do 
respectivo exercicio. bd 
299) Lei n. 3.348, de 20 de outubro de 1887 — O receita geral do i 
a ido de 1888. e j cas 
Art. 8º, 81.º Aelevara 40º a multa de 6º/, a que os regulamentos vigentes su- 


jeitam os contribuintes que não pagam á bocca do cofre os impostos que parte das 
rendas internas, nas épocas para isso marcadas ; e a 15º a multa A 10 A em in 


correm, na fórma do art. 12 da Jei n. 2.848, de 25 de agosto de 1873 (vido nota à 
qe não realizam o dito pagamento até 20 “do ultimo mez do mdhtivos onianai da 
a exercicio, o. 


Co | re 


Ouro Papel 
Toi ns sei, de 20 de Jul de 1899, 
LAG TRE AG) Escape ic À creo 2.400:0008000 
4. Os dividendos das acções do Banco do 
Brasil pertencentes ao Thesouro. (De- 
creto n. 4.455, de 30 de dezembro 
de uai art. 2º, paragrapho unico . 
ES cs pp Ra in cescemerensero — 4.800:0008000 


2— Fundo de garantia da papel-moeda 


1. Quota de 5 “Jo, Ouro, sobre todos os 

da de importação para consumo. 

bat 981, de 20 de julho de 1899, 

e (302) é lei n. 8i3, de 23 de 
dezembro de 1904, art. go (303)..... 9.080:5558000 


2. Cobrança da divida activa, em ouro... 200:0008000 


(800) Vide nota 288. 


(301) Decreto n. 4,455, do 30 de dezembro de 1905 — Approva os estatutos do 
Banso. do Brasil, 


Art, paragrapho unico. Os dividendos das acções pertencentes ao Thesouro 
Federal Ecs applicados ao resgate do papel-moeda. 
- (802) Lein. 581, de 20 de julho de 1899 — Crêa um fundo prpscia tl o ao 
resgato e outro para garantia do papel-moeda em circulação — Art ára garantia 
do papel-moeda em circulação é creado um fundo com os recursos e fio, 
I. Quota de 5 ºf, ouro, sobre todos os direitos, de importação para consumo, que 
será ercebida a partir de 4º de janeiro de 1900. E e 
ro 80h taxas arrecadadas em ouro, deduzidos os serviços que, nessa especie, 
prodeto a * inata | 
roducto integral do arrendamento das estradas de ferro da União, que ti- 
vor do ou -oiipalado em ouro. 
IV. Todas e quaesquer rendas eventuaes percebidas em ouro. 


Paragrapho unico. Fic excluido das dis) sições da B cio ucto da ope- 
ração a di entura se realizar “obra. a Estrada de Ferro À entr Ena do res papo di ã 


NA: Ee Ea 5 813, aÃ *8 do o de 1901 — — Orça à o Abr E Republica 
pao páreo: Peel A Pg prórpnça Pç 25 ºJ, ouro, sobre a pet 
aes à im Rei eb un antia, continuará a ta 
nos nd da lei n, AM E de dezembro de 1900 (1 pai a cas 
(1) Lei n. tl do 26 do dezembro de 1900 — Orca a receita geral da Republica 
para Abas ri 


RO) ea es Rm ouro, o a Medos é 5. fas dos quaes 5º/ continuarão a ser 


sig fa Ra je Eacri O Gov rá instrucçõ tod parti ad 
idas Fi e, i des a todas as re ções adua- 
ão “fa, pap el, 6 ão 4 q Ouro, até attingir o cambio a 
39, aque estava sujeito 0 com- 
AE de 1900, se iniciou à cobrança dos 15 º/, QUIO, 


“para cima as. aceno com a alfa cambial serão exclusivamente 
lor, fazendo-se ua e simplesmente a cobrança de 75 */, e 25 %/, 


Tr SIpoi US o od 


e A º o 


Ouro "Papel 
3. Todas e quaesquer rendas eventuaes, . 
em ouro. (Lei n. 581, de 20 de julho 
de 1899, art. 2º (304)........ EE 200:0008000 
3 — Fundo para a caixt de resgate das 
apolices das estradas de ferro en- 
campadas a 


Arrendamento das mesmas estradas. 
(Lein. 746, de 29 de dezembro de 
4900, ant: 29 n, 25 (305)... iesusmes piu tis o na aaa RS DO DOS ORA 


(304) Lei n. 581, de 20 de julho de 1899 — Grêa um fundo especial applicavel ao re- 
sgate e o para garantia do papel-moeda em circulação. 
Art. Ross 


Para garantia do3 papel-moeda em circulação é creada um fundo com os recursos 
seguintes : : 

J. Quota de 5 º/o, ouro, sobre todos os direitos de importação para consumo, que 
será ra a partir de 1º de janeiro de 1900. ) 

« O saldo das taxas arrecadadas em ouro, deduzidos os serviços que, nessa especie, 

o Thesouro é obrigado a custear. y 

HI. O producto integral do arrendamento das estradas de ferro da União, que tiver . 
sido ou for estipulado em ouro. 

IV. Todas e quaesquer rendas eventuaes percebidas em ouro, 

Paragrapho unico. Fica excluido das disposições da presente lei o producto da ope- 
ração que porventura se realizar sobre a Ei air Ferro Central do Brasil, - 

(305) Lei mn. 746, de 29 de dezembro de 1900 — Fixa a despeza geral da Republica 
para o exercicio de 1901 — Art. 29 : E'o Governo autorizado : 


EEE eu... .enesenreanasasas 


N. 25. A usar da autorização da lei n. 652, de 23 de novembro de 1899, art, 22, 
n. VII (1), que fica extensiva ás estradas de todas as emprezas que qm da garantia 
de juros, fazendo para isso as necessarias operações de credito. As apo para esse fim 
emittidas constituirão uma série especial. . 

a) As diferenças entre as sommas devidas pelas actuaes Ta as do juro e 
amortização de taes apolices, bem como as sommas provenientes do arrendamento ou da 
alienação das estradas, assim resgatadas, constituirão em Londres uma «Caixa de re- 
sgate» dessas apolices, e só poderão ser alienadas para apressar o referido resgate. 

A Caixa terá tres directores — o delegado fa Thesouro, o agente financeiro do Go- 
verno e um director de banco que tenha filiaes no Brasil, , 

b) O Governo remetterá trimensalmente á Caixa todas as sommas que receber das 
estradas ou as apolices da divida publica a que poderá reduzil-as, deduzi as 
da alinea d deste numero e as sommas ou titulos serão depositados no Banco da Ingla- 
terra, de onde só serão retirados para o fim da alinea anterior, 

c) O Governo poderá alienar as estradas por sommas não inferiores ás que c 
ou arrendal-as ás mesmas e pegam actuaes ou outras, como julgar mais conveniente à 
realização da operação principal do resgate, e tendo em vista simultaneamente o desen- 
volvimento da rêde de viação nacional, e as melhores garantias e vantagens na execução 
dos contractos. 

. 4) Para fiscalização dessas estradas e das outras, ora arrêndadas, o Governo expe- 
dirá novo regulamento, uniformizando a sua contabilidade e “creando commissões de tres 
fiscaes, que as inspeccionem alternadamente. As despezas assim fixadas de uma vez, para 


a 


(1) Lei n. 652, de 23 de novembro de 1899 — Fixa a despeza goral da Republica 
para o exercicio de 1900 — Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado :; 


eenesanasas Rev e nan asas eeseses senenennaanaas EEE) 


VII. A resgatar as estradas de ferro do Recife ao S. Francisco, da Bahia ao São 
Francisco, nos termos da clausula 25* do decreto n. 1.030, de 7 de agosto dg 1852, 
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Ouro Papel 
“4 — Fundo de amortização dos empres- 
timos internos 
Depositos : k 
Saldo ou excesso entre os recebimentos ; 
CD Sema à ci sao pa SE Para 10.000:0008000 


à — Fundo das obras de melhoramentos 
dos portos, executadas à custa da 
União 


F- 
“a 


Porto do Rio de Janeiro. (Lei n. 3.314, 
de 46 de outubro de 1886, art. es 
8 4º (306) lei n. 957, de 30 de de- 
zembro de 1902, art. 22 n. XXV 
(307) lei n. 3.243, de 30 de dezembro 


essa fiscalização, bem como as da Caixa de Conversão, serão deduzidas das sommas que 
forem entregues a esta ultima. 

l e) O Governo fica autorizado a, de accôrdo com os contractantes, rever os con- 
tractos dos arrendamentos vigentes, afim de uniformizal-os ou consolidal-os com os que, 
porventura, fizer, comtanto que a quota dos arrendamentos actuaes não seja diminuida, 


(306) Lei n. 3.314, de 16 de outubro de 1886 = Fixa a despeza geral do Imperio 
para o- exercicio de 1886-1887 e 2º semestre do anno de 1887 — Art, Y — 40, O Go- 
verno poderá estabelecer em favor das emprezas que se organisarem para melhoramento 
dos portos do Imperio, além das vantagens a que se refere a lei n. 1.746, de 13 de ou- 
tubro de 1869, uma taxa unica maior de 2 “A em referencia ao valor da importação, e de 
4 º/ ao da exportação de cada um dos ditos portos, 

As taxas destinadas áquelle serviço serão arrecadadas directamente pelo Estado e 
calculadas de maneira que não excedam o necessario para o juro correspondente ao ca- 
pital das emprezas, á razão de 6 º/ ao anno, é para a respectiva amortização no maximo 
prazo de 40 annos. Si o Governo julgar mais conveniente effectuar os referidos melho- 
ramentos por conta do Estado, poderá applicar o producto das mencionadas taxas ás 
obrigações que neste sentido contrahir. 


o Lei n. 957, de 30 de dezembro de 1902 — Fixa à despeza para 1903 — Art 22, 
E'o Poder Executivo autorizado : 


RAPAD INS Oo wo 1 Dri NULOS 4 MIGA Gar ao eim Gio a Pede aaa na went spas» vovd COrccnc couro neuro na 


XXV. A realizar as obras necessarias ao melhoramento dos portos da Republica, po- 
dendo, para esse fim, emittir titulos, em papel ou em ouro, que correspondam, por seus 
juros e amortização, ás responsabilidades que para cada porto possam ser providas pelas 
taxas que ahi serão cobradas, estabelecidas nas leis e concessões em vigor : 

q) as obras poderão ser executadas por administração ou por contracto, modificados 
ou não os respectivos planos de orçamentos e podendo-se accrescentar-lhes a execução de 
obras fóra dos cáes, mas necessarias para facilitar o trafego de mercadorias para os 
mesmos cáes ; e a exploração commercial dellas será estabelecida segundo o regimen que 
mais convenha a cada porto ; 

b) para o fim a que se refere a disposição constante do presente numero, poderá 
o Governo entrar em accórdo com as emprezas concessionarias de melhoramentos do porto 
do Rio de Janeiro, cujos contractos estejam em pleno vigor, podendo fazer todas as des- 
pezas indispensaveis para a effectividade dos accôrdos que forem celebrados ; 

c) para as despezas de que trata a precedente alinea e-para todas as que forem neces- 
sarias à execução dos melhoramentos de portos, a que se refere a presente autorização, 
ficam tambem autorizadas as precisas operações de credito ; i 

d) sob o regimen desta lei poderão ser realizadas as obras de portos ainda não defini- 


“tivamente contractadas ; 


e) o producto das taxas especiaes creadas na lei da receita, que forem cobradas nos 


portos dotados com verba especial na presente lei, poderá ser applicado ao desenvolvi - 


mento do serviço do melhoramento respectivo, 
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de 1916 (308) e lei n. 3.644, de 31 
E Dio do 1948 (309)......... 3.500:0008000  5.500:0008000 


Bahia. (Lei n. 741, de 26 de dezembro 
de 1900 (340) ; decreto n. 6.326, de 


(308) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º — Renda com applicação especial : 
ns E « Fundo destinado ás obras de melhoramentos dos portos executadas à custa da 
inião : 
Rio de Janeiro : cobrando-se pelo manganez, a titulo de carga e de capatazias, a taxa 
unica de 1$ sempre que a tonelada dessa mercadoria valer 308 ou mais e cobrando-se 28 
sempre que esse valor for de 508 ou mais. 


(309) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita eai da Republica 
para o exercicio de 1919 — Art. 2º. E' o Presidente da Republica auto 3 

IV. A cobrar, de accórdo com a legislação vigente e o disposto nos respectivos con- 
tractos, para o fundo destinado ás obras de melhoramentos dos portos (executados à 
custa da União ou pelo regimen de concessão) : 1º, a taxa, até 2º, ouro, sobre o valor 
official da importação do porto do Rio de Janeiro e das alfandegas do Recife, Bahia, Rio 
Grande do Sul, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba, Penlnito Santo, Pa- - 
raná, Santa Catharina, Matto Grosso, Álagõas, Parnahyba,  Erhs e Pará, exceptuadas 
as mercadorias de que trata on. 2 do AE; 4º (1), devendo a importancia arrecadada nos 
portos cujas obras não tiverem sido iniciadas ser escripturada no EARRONTO, separada- 
mente, para ter applicação às mesmas obras opportunamente ; 2º, a taxa um à cinco 
réis por kilogramma de mercadorias que forem carregadas ou descarregadas segundo o 
seu valor, destino ou procedencia dos outros a "o : 

Atire unico. Para accelerar a exec de das obras referidas day o Presiderit 
da Republica dera donativos ou mesmo auxilios a titulo oneroso, oferecidos 8) 
tados, municipios ou associações interessadas no melhoramento, comtando que os eh- 
pr porventura resultantes de taes auxilios não excedam do producto da taxa in- 

a; 
NV. A cobrata taxa de barra até 0,7 *j, ouro sobre o valor official das mercadorias 
importadas pelas barras dos portos, nas quaes (barras) o Governo da União hotiver exe- 
cutado obras de iiblHorambáto - 

, -) do pagamento da taxa estabelecida na disposição anterior ficam isentas as embat- 
cações que se destinarem aos portos em cujos ancoradouros ha A oo ha efe- 
ctuados pela União e em cujas taxas de porto estejam incluidas as de barra ; 

b) a baldeação de mercadorias que se destinarem a portos interiores, de accesso por 
uma mesma barra, feita no interior dessa barra e junto ao cães de melhoramentos, salvo 
a disposição antecedente, está sómente sujeita a 50 º/, da taxa de utilização de melho - 
ramentos ; 

- cja baldeação de mercadorias, qualquer que seja seu destino, feita ao largo, fica 
isenta das taxas de utilização de melhoramentos. , 


(310) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1901 — Art. 2º, E' o Governo autorizado : 


VOC Dao Cro anna no sacas canoas ro nero seen ans snes nene na na nnarara sas 


IX. À cobrar dos navios que se utilizarem dos portos em que forem executadas, à 
custa da União, obras tendentes ao melhoramento das respectivas entradas e ancora- 
douros, a taxa de um a cinco réis por kilogramma de mercadoria que for por elles car- 
regada ou descarregada, segundo o seu valor, destino ou procederícia. 

O producto desta taxa, que será tambem proporcionada ás necessidades do serviço, 


. constituirá, para cada porto, um fundo especial, destinado exclusivamente ao respectivo 


melhoramento. 

Rocagregio unico. Para accelerar a execução das obras referidas, poderá o Governo 
acceitar donativos, ou mesmo auxilios a titulo oneroso, oferecidos pelos Estados, muni- 
cipios ou associações interessadas no melhoramento, comtanto que os encargos resul- 
tantes de taes auxilios não excedam ao producto da taxa indicada, 


) 2. 2º, ouro, sobre os ns. 93 e 95 (cevada em grão), 96, 98, 97, 400 e 101 da 


(1 
classe 7º da Tarifa (coreaes), nos termos do art. 1º da lei n. 1.452, de 30 de dezembro 
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12 de janeiro de 1907 (31414) ; decreto 

n. 6.442, de 14 de março de 14907 (312) 

e lein. 3.644, de 31 de dezembro de 

1948 (Bi. e. a Bata aro (5 AREA FL, 300:000$000 60:0008000 
Recife. (Lei n. 741, dê 26 de dezembro 

de 4900 (314); decreto n. 6.326, de 

12 de janeiro de 1907 (345) ; decreto 

n. 6.412, de 44 de março de 1907 

(316) e lei n. 3,644, de 31 de dezem- à 

bro de 1918 (347). ......... erra 500:0008000 400:0008000 


Rio Grande do Sul. (Lei n. 744, de 26 de 
dezembro de 1900 (318); decreto nu- 
mero 6.326, de 142 de janeiro de E 
1907 (319); decreto n. 6.442, de 14 de 
março de 1907 (320) e lei n. 3.644, | 
de 31 ae dezembro de 1918 (321).... 470:0008000. 650:0008000 


(344) Decreto n. 6.326, de 12 de janeiro de 1907 — Este decreto se refere sómente ás 
alfandegas do Rio Grande do Sul. (Vide nota 319,) 


(312) Decreto n. 6.412, de 14 de março de 1907 — Estabelece a taxa de 2 Jo, OUTO, 
sobre o valor da importação realizada pelas alfandegas do Pará, Pernambuco é Bahia. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo á necessidade 
de prover o Thesouro Federal dos recursos indispensaveis para occorrer ás despezas com 
o serviço das obras dos portos de Belém, Recife e S. Salvador, nos Estados do Pará, 
Pernambuco e Bahia, e usando da autorização contida no art.-3º, n. II, 4º, da lei nu- 
mero 1.616, de 30 de dezembro de 1906, decreta : 

Art. 1.º Fica estabelecida neste exercicio a taxa de dous por cento (2 */o), ouro, sobre 
o valor official da importação realizada pelas Alfandegas do Pará, Pernambuco e Bahia, 
exceptuadas ss mercadorias de que trata o n. 2 do art. 1º da referida lei. . R 

Art, 2º. À cobrança da mencionada taxa “b tornará cffectiva a partir do dia 20 do 


a cd ERA as disposições em contrario. 

(313) Vide nota 309. — 

(314) Vide nota 310. 

(315) Vide nota 344, 

(316) Vide nota 312. 

(317) Vide nota 309. 

(318) Vide nota 310. 

(319) Decreto n. 6.326, de 12 de janeiro de 1907 — Estabelece a taxa de 2 +/, ouro, 
sobre o valor da importação realizada = aondeias do Rio Grande do Sul. 


Presidente da Republica dos Es nidos do Brasil, attendendo à necessidade 
de prover o Thesouro Federal dos recursos indispensaveis para occorrer às despezas com 


" O serviço das obras do porto do Rio Grande, Estado do Rio Grando do Sul, e usando da 


autorização contida no art. 3º, n, 41, primeira parte, da lei n, 1.616, de 30 de dezembro 
de 1906, decreta : Ê 

- Art, 4.º Fica estabelecida neste exercicio a taxa de 2 o, Ouro, sobre o valor da im- 
portação realizada pelas alfandegas do Estado do Rio Grande do Sul, exceptuadas as 
mercadorias de que trata o n. 2 do art. 1º da referida lei. 

Art. 2.º À mencionada taxa será arrecadada pelas alfandegas do mesmo Estado, a 
partir de 16 do corrente mez, e será escripturada sob o titulo — Renda com applicação 
a — fundos destinados às obras de melhoramentos de. portos executadas pela 

nião, : 

Art, 3.º Revogam-se as disposições em contrario. q 

(320) Vide nota 312, 


(821) Vide nota 309. 


hi 


: = RA é o Pu 
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Pará. (Lei n. 744, de 26 ae dezembro 
de 1900 (322) ; decreto n. 6.326, de 
“42 de janeiro de 1907 (323); decreto 
5 Séagis de 14 de Ep a dl ) 
324) e lei n. 3.644, de de de- LAR 
zembro de 1948 (325).....ccreserero 260:0008000 60:0008000 


Parahyba. (Decreto n. 7.270, de 34 de 
dezembro de 4908 (326) e lei n. 3.644, 
de 31 de dezembro de 1918 (327)... 20:000$000 2:0008000 


Ceará. (Decreto n. 7.270, de 34 de de- 
zembro de 1908 (328) e lei n. 3.644, 
de 31 de dezembro de 1918 (329).... —35:0008000 


Paraná. (Decreto n. 7.270, de 34 de 
dezembro de 4908 (330) e lei n. 3.644, 
de 31 de dezembro de 1918 (331).... 30:000$000 


Rio Grande do Norte. (Decreto n. 7.270, 
de 31 de dezembro de 4908 (332) e 
lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 
TOLD (DIO). vasto meo tai cad ar 6:000$000 2:0008000 


Maranhão. (Decreto n. 7.270, de 34 de 
dezembro de 1908 (334) e lei n. 3.644, 
de 31 de dezembro de 14918 (335)... 50:000$000 


— 


(322) Vide nota 310, 
(323) Vide nota 341. 
(324) Vide nota 312. 
(325) Vide nota 309. 


(326) Decreto n. 7.270, de 31 de dezembro de 1908 — Estabelece a taxa de 2º, OUPO, 
sobre o valor da importação realizada pelas alfandegas dos Estados do Maranhão, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Parahyba, Espirito Santo, Paraná, Santa Catharina e Matto Grosso. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, attendendo á necessidade 
de prover o Thesouro Federal dos recursos precisos para occorrer ás despezas com o ser- 
viço das obras do porto de S. Luiz, Fortaleza, Natal, Parahyba, Victoria, Paranaguá, 
Antonina, S. Francisco, Florianopolis e Corumbá, nos Estados do Maranhão, , Rio 
Grande do Norte, Parahyba, Espirito Santo, Paraná, Santa Catharina e Matto Posso, € 
usando da autorização contida no art. 2º, n. IX, 1º, da lei n. 2.035, de 29 do corrente 
mez, decreta ; ' 

Art. 1.º Fica estabelecida a taxa de 2º o, Ouro, sobre o valor da importação realizada 
pelas alfandegas dos Estados do Ma-anhão, rá, Rio Grande do Norte, Parahyba, Espirito 
Santo, Paraná, Santa Catharina e Matto Grosso, exceptuadas as mercadorias de que trata 
on, 2 do art. 1º da referida lei. 


reiro de 1909. 
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 


(327) Vide nota 309, 
(328) Vide nota 326, 
(329) Vide nota 309. 
(330) Vide nota 326, 
(331) Vide nota 309, 
(332) Vide nota 326. 
(333) Vide nota 309. 
(334) Vide nota 326. : e 
(335) Vide nota 309, 


Art. 2.º À cobrança da mencionada taxa se tornará effectiva a partir de 1 de feve- 


e 
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n. 3.64k, de. 31 de dezembro de 
aa meo eAe Soa O RO:0009000 


E RA 


5:0008000 “ 18:000$000 
r. 


25:0008000 
“Alagõas. (Decreto n. 7.810, de 42 de 
janeiro. de 4910 (342); decreto nu- 
— mero 40.450, de 2 de abril de ' 
1913 (343); decreto n. 10.252, de 4 de x 
junho de 1943 (344) e lei n. 3.644, de 
3 de dezembro de 1918 (345)....... - 65:0008000 


Parnahyba. (Decretos ns. 7.840, de 12 
- de janeiro de 1940 (346); 40.150, de % 
2 de abril de 4943 (347); 10.252, de 4 
de junho de 1943 (348) e lei n. 3 644, F 
de 31 de dezembro de 1918 (349)... . 10:0008000 
Aracajú. (Decretos ns.: 7.810, de 42 de 


janeiro de 1940 (350); 40.150, de 2 
de abril de 1943 (351); 10.252, de 4 


(836) Vice nota 326. — 
(337) Vide nota 309. — 
(338) Vide nota 326, 
(339) Vide nota 309. 
(340) Vide nota 326. 
(341) Vide nota 309. ; CAS , 
ns 342) Decreto n. 7.810, de 12 de janeiro de 1910 — Estabelece a taxa de 2 º/o, OUrO, 
— sobreo valor da importação realizada pela alfandega de Maceió, Estado de Alagõas. 
(348) Decreto n. 10.450, de 2 de abril de 1913 — Estabelece a taxa de 2 fo, OUTO, 
sobre o valor da importação realizada pela alfandega de Parnahyba, Estado do Piauhy, 


(344) Decreto n. 10.252, de 4 de junho do 1913 — Estabelece a taxa de 2º/, ouro, 
sobre o valor da importação realizada pela alfandega de Aracajú, Estado de Sergipe. é 


(345) Vide nota 309. K 
(88) Vide notas. 

(347) Vide nota 343. 

(348) Vide nota 344. 

(349) Vide nota 309. "a p 


(851) Vide nota 343, 


É ri Ouro Papel 
de junho de 1943 (352) e lei n. 3.644, a ção 
de 34 de dezembro de 4918 (353).... 15:0008000 - 


ENO. cet ti ta ticas o edda se opa 25:0008000 


SEBOS. x « pocomecaco socos dbeanc di o anRda NEN 25:0008000 


Somma. ....eecrrereersrerioo 44, 791:5558000 25.842:0008000 
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Art. 2.º E" o Presidente da Republica autorizado : 


I. A emittir, como antecipação de receita, no exercicio desta lei, bilhetes 
do Thesouro, até a somma de 50.000:0008, que serão resgatados até o fim do 
mesmo exercicio. o 

Il. À receber o restituir, de conformidade com o disposto no art. M da 
lei n. 628, de 17 de setembro de 4851 eu os dinheiros re ts cofres 
de orphãos, de bens de defuntos e ausentes e do evento, de premios de lo- 
terias, de depositos das caixas economicas e montes de soccorro é dos depositos 
de outras origens. Os saldos que resultarem do encontro das entradas com as 


sahidas poderão ser applicados ás amortizações dos emprestimos internos e os | 


excessos das restituições serão levados ao balanço do ex 

HI. A cobrar do impos'o de importação para consumo 55 %, ouro, 6 45 %, 
papel, sobre quaesquer mercadorias, abolidas as distincções do art. 2º, n. 3, 
lettras a e b, da lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 (355). 


(352) Vide nota 344, 

(353) Vide nota 309. : 

(354) Lei n. 628, de 17 de setembro de 1851 — Fixa a despeza e orça a receita para 
o exercicio do 1852-1853. 


ConenccrsonprpscMevosvolo nego nao Conccrerecenneasnanno cas ...... Crcoorororanera sans 


Art. 41, Não obstanto a disposição do artigo antecedente, serão comprehendidas nos 
orçamentos as referidas rubricas com a avaliação da renda que as Prodanr, mas 
em capitulo especial, debaixo do titulo — Depositos diversos. mesma serão 


contempladas nos balanços com sua despeza propria ; eo saldo que houver sido em- 


e pa na despeza geral do Estado será representado entre as mais rendas debaixo do 
titulo unico e especial — Receita de depositos. Si os pagamentos reclamados d um 
exorcicio excederem as entradas, 0 excesso será pago com a renda ordinaria, e contem- 
Plado na respectiva rubrica do balanço. 


(355) Lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1906. 
Art, 2.º E'o Presidente da Republica autorizado : 


HI. A cobrar o imposto de importação para consumo, de accórdo com as leis vigen- 
tes, da seguinte fórma ; ' 


2) 50 *J em papel e 50 «/, em ouro sobre as mercadorias constantes dos ns. À, 9, 
23, 24 (excepto arminho, castor, lontra e semelhantes, marroquins camurç polca 
30, 41, 52, 53 (excepto presuntos, paios, chouriços, salames e mortadellas), RUY, 
914, 93, 98, 99, 100, 102, 104, 106, 109, 115, 123 (excepto azeite ou Sigo e oliveira ou 
doce), 124 (que pagarão as taxas da tarifa), 137, 159, 172, 178 (com relação aos acid 
muriatico, nitrico é sulfurico impuros), 179 (excepto as aguas naturaes de uso tl apeu- 
tico), 196, 204, 213 ARO quanto ao chlorureto de sodio), 227, 228 209, 279, 280, 326, 
330, 410 (excepto palhas do Chile, da Italia e semelhantes, proprias para chapéos é teci- 
dos semelhantes), 437, 465, 468, 469 (ceroulas, camisas, collarinhos & punhos algodão), 
470, 472, 473, 474 (excepto belbutes, belbutinas, bombazinas e velludos excopto 
alpacas, damascos, merinós, cachemiras, gorgorões riscados ro al, setim à Ch a, Ton- 

só- 


quim, risso ou velludo de lã e tecidos semelhantes não classi cados), 517, 594, 588 
monto quanto ao brim 6 á crogoella), 547, 562 (ceroulas, camisas, collarinhos é 


a 


“Aquotade5 4, fito, da totalidade dos direitos de importação para con- 
sumo, será deduzida da receita geral e destinada ao fundo de garantia; o 
imposto em ouro, destinado às despezas da mesma natureza e o excedente 
será convertido em E] para attender ís despezas dessa especie. 

IV. a cobrar, de accôrdo com a legislação vigente e o disposto nos respe- 
- etivos contractos para o fundo destinado ás obras de melhoramentos dos portos 
(executadas à custa da União ou pelo regimen de concessão) : 


4º, a taxa até 2 %, ouro, sobre o valor official da importação do porto do 
Rio de Janeiro e das Alfandezas do Recife, Bahia, Rio Grande do Sul, Ma- 
ranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba; Espirito Santo, Paraná, Santa 
Cathárina, Matto Grosso, Alagõas, Parnahyba, Aracajú e Pará, exceptuadas 
- as mercadorias de que trata o n. 2 do art. 4º; devendo à importancia arre- 
cadada nos portos cujas obras não tiverem sido iniciadas ser escripturada no 
Thesouro, separadamente, para ter applicação ás mesmas obras oppor- 
tunamente ; A 

2º, a tuxa de um a cinco réis por kilogramma de mercadorias que forem 
carregadas ou descarregadas, segundo o seu valor, destino ou procedencia dos 
outros portos; 


Paragrapho unico. Para accelerar a execução dás obras referidas poderá 
o Presidente da Republica acceitar donativos ou mesmo auxilios a titulo 
oneroso, offerecidos pelos Estados, municipios ou associáções interessadas no 
RR e comtanto que os encargos porventura resultantes de taes au- 
xilios não excedam do producto da taxa indicada. 

V. A taxar os terrenos de marinha que estiverem occupados e ainda não 
aforados. ; 

S 1.º As taxas não excederão as dos valores dos fóros ora cobrados, sendo 
observadas as discriminações e-tabelecidas na lei n. 3.070 A, de 31 de de- 
zembro de 19145 (356). 

— $2.º Osterrenos de marinha ocenpados serão cadastrados para os efeitos 
fiscaes mediant» declarações dos occupantes, sobre o va.or estimativo dos 
mesmos terrenos. 


do linho), 563, 612 (excepto papel À je escrever ot para desenho, de a qualidade, 
branco ou de córes ; Pa para impressão ou typographia ; papel de seda, branco ou de 
côres, para copiar cartas é sem colla, e o oleado, carbonizado, oriental, de arroz, da 
China, vegetal e semelhantes; papel com lhama de ouro, ou prata Para flores ; 
massa de oa E para à fabricação de papel), 613, 620, 625, 641, 642, 703, 
732, 749, 751, 757, (carros de estrada de ferro e pertences) e 1.060 da Tarifa das 
Altandenna, a que se refere o decreto n. 3.617, de 19 de março do 1900. 

b) 65º, papel, o 35º, ouro, sobre as demais mercadorias não mencionadas na 
letra antecedente. 

A quota de 5 º/o, cobrada em ouro, da totalidade dos direitos de importação para 

consumo, será destinada ao fundo de garantia; a de 20 of, às despezas em ouro e o 
excedente será convertido em papel para attender ás despezas dessa especie. 
Os du ouro, serão cobrados emquanto o cambio se mantiver acima do 15 d, por 
18, por ias ade PR e, do mesmo modo, só deixarão de ser cobrados amos que, 
pelo mesmo prazo, elle sé mantiver abaixo de 15d. Para O efeito desta disposição 
tomar-se-ha a média da taxa cambial durante 30 dias. 

Si o cambio baixar a 15.d. ou menos, cobrar-se-hão do imposto de importação sobro 
as mercadorias de que trata a lettra q 65 º/ em papel é .35 */; em ouro. 


(356 Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art. 12. Para os effeitos da cobrança de fóros, ficam os ter- 
renos a papais e seus accrescidos divididos em ei urbanos. 

5 1.º A Direcioria do Patrimonio e às Delegacias 
delimitação das zonas urbana é rural, respectivamento, no Estado do Rio de Janeiro o 
nos demais Estados 


Es E 
2.0 Para delimitação ser rvada a distincção que de taes zonas já fizeram 
as ii a ; na Ph dio distincção Presláirá 6 criterio de Cori RAÇÃO de 


isçães nos Estados competirá a . 


Ee.» Es e - 
$ 3.º O Governo promoverá a organização do respectivo r mento, em 
“qual estabeleça, pela 


que fixará multas, não excedentes de 20 %, e no, 
melhor fórma, a devida fiscalização. d 6 4 VAN : 
$ 4.º Os terrenos de mangues poderão ser arrendados com as garantias 
que a technica aconselhar. "o ' Ra FA 
7 8 5.º No regulamento a que se refero o artigo antecedente, o Governo 
providenciará de modo a tornar mais rapid) 0 processo de aforamento de ter- 


= 


renos de marinha, reformando a legislação existente. + 
$ 6.º O Governo abrirá os creditos necessarios à execução destas dispo- 
sições 


VI — Adquirir, por compra, abrinlo os necessarios creditos, todo o ouro 
e toda a prata, de producção nacional. Para obter a preferencia da offerta , 
o Governo Wii gontractos com os proprietarios ou arrendatarios (individuos 
ou compa s) das minas, excluida qualquer clausula que importe em isenção 
ou reducção de direitos. 

VII—A celebrar accôrdos, ajustes, convenios ou tratados com as nações 
amigas, no sentido de melhor regular e defender os direitos e inte de 
ordem industrial, commercial, economica e financeira, ou promover, sem 
onus, para o The ouro, maior approximação com os paizes visinh:s pelo apor- 


feiçoamento dos meios de transportes terrestres é fluviaes e ligação das linhas 


telegraphicas, tudo dependente de approvação do Congresso Nacional na- 
quillo que for de sua competencia. e 

VII — A regulamentar o serviço de que trata o decreto n. 43.440, de 
19 de julho de 48 (357), p>dendo instituir fiscalização bancaria permanente, 
remodelar a Camara Syndical de Corretores, abrindo os necessarios credi'os 
para a execução de taes providencias, 


densidade de população e de edificios entre as zonas, reconhecidamente, ruraes é 
urbanas, To 

Art, 13, Os terrenos que se aforarem na zona urbana ficam sujeitos ao fóro annual 
de 6“); os da zona rural, ao de 4 “Jo sobre o valor do terreno. 

Paragrapho unico. No arbitramento do valor do terreno será justificado o preço es- 
Pmgdo pelos preços de vendas, na época, de terrenos allodiaes proximos ao terreno a. 
aforar. 

Art. 14. O laudemio pela transmissão do dominio util de terrenos foreiros á Fazenda 
Nacional fica fixado em 5 º/, sobre o valor da transacção. , es 

Art, 15. A Directoria do Patrimonio no Estado do Rio de Janeiro e as Delegacias 
Fiscaes nos demais Estados 2-vvidenciarão de maneira a compellir os occupantes de ter- 
renos de marinhas e seus accrescidos que não estejam em posse legitima verificada pela 
existencia da carta de aforamento, a legitimarem suas posses dentro do prazo de tres 
mezes a contar da data da presente lei. 

$ 1.º Os que não legitimarem suas posses dentro do prazo estabelecido no artigo an- 
tecedente ficarão desde logo sujeitos ao pagamento do fôro ora marcado e mais á multa 
de 20 + ao anno sobre o valor do foro annual. : Í 

$ 2.º À Directoria do Patrimonio e as Delegacias Fiscaes nos Estados agirão directa - 
mente junto a todas e quaesquer antoridades federaes no sentido de obterem dados para 
o estabelecimento summario dos terrenos de marinhas é seus accrescidos. É 

Art. 16, Continuam em inteiro vigor as disposições sobre e dia de marinha e 
seus accrescidos que não houverem sido alteradas na presente lei. 


(397) Decreto n, 13.110, de 19 de julho de 1918 — Prohibe a as Sedes de valores 
e à remessa de fundos para o exterior c dá outras providencias — O idente da Repu- 
blica dos Estados Unidos do Brasil, considerando : 

q) que é deficiente a fiscalização indirecta das remessas de valores o fundos para o 
exterior, devido á intensidade das relações commerciaes, preexistentes á guerra, entre 
nacionaes, estrangeiros e subditos da nação inimiga ; 

b) que só pelo conhecimento dos effeitos exportaveis e pela fiscalização directa poderá 
o Estado evitar a transgressão das medidas acauteladoras do interesse nacional, previstas 
no decreto n. 3.393, de 16 de novembro de 1917; 

c) que a suspensão da exportação de valores e a remessa de fundos para o exterior 


é facultada pelo art. 3, lettra h, do citado decreto n. 3.393, de 16 de novembro de 1917, 


“2 


' de gm A 
y Rd, OR, Eu ça É sê E A ta E a : 4 
IX— A estabelecer convenios commerciaes com paizes estrangeiros, po= 
dendo abrir os creditos necessarios para acquisição no Brasil de productos 


* nacionaes, sendo as respectivas despezis compensadas pelo credito corres- 


pondente em ouro aberto ao Thesoyro Nacional no exterior, 

X— Emprestar ás cooperativas agricolas nos Estados até 50 % das 
quantias recolmdas ás caixas econom cas, regulamentando o serviço, mediante 
entendimento com as caixas autonomas, por fórma a assegurar, com as me- 


* Jhores garantias, o reembolso dos emprestimos. 


— À regularizar a arrecadação das annuidades dos foreiros da Fa- 
zenda Nacional de Santa Cruz, em atrazo, simplificando o processo dos fóros 
devidos daqui por deante e que deixam de entrar para o Thesouro, pela com- 
Plexidade do mesmo, entrando em aecôrdo directo com o Estado do Rio para 
que sejam annullados os lançamentos de impostos estaduaes, que têm gra- 
vado essas terras do patrimonio da União, por contravirem os mesmos á 
Constituição Federal, ] ' 

— XI — Utilizar so dos transportes de guerra para serviço de conducção de 
mercadorias de commercio, devendo a renda liquida de cada viagem ser reco- 
lhida ao Thesouro Nacional. . 

- XII — A liquidar os debitos dos bancos, provenientes de auxilios 4 lavoura 


e outros, pod:ndo, para tal fim, receber titulos federaes. 

CC XIVDA prorog r por dous annos os prazos estipulados no decreto 
“0. 12.735, Ce 5 de dezembro de 1917 (358) expedido em virtude da autorização 
concedida pelo art. 2º, n, XVIII, da lei n. 3.213, de 30 de dezembro 
-de 19146 (359). 


XV — A providenciar sobre o funccionamento dos serviços da Bolsa de 
Mercadorias do Districto Federal, creada pelo decreto n. 8.249, de 22 de se- 


afim de que, de qualquer modo, não sejam prejudicados os interesses nacionaes, ou os 
das potencias alliadas ; 
d) que, finalmente, a vigilancia sobre o cambio internacional é indispensavel aos 
interesses da defesa nacional ; 
-, Usando das autorizações constantes dos decretos n. 3.361, de 26 de outubro de 1907, 
e 3,393, de 16 de novembro do mesmo anno, resolve : 
é Art. 1.º Ficam prohibidas a exportação de valores e a remessa de fundos para o ex- 
terior, que não tenham por fim : 


a) o pagamento de obrigações contrahidas pela União, Estados, municipios e pessoas 
naturaes € juridicas ; 

b) o pagamento de mercadorias de livre importação ; 

€) a manutenção de brasileiros ou estrangeiros não inimigos que, possuindo bens no 
“Brasil, residem no estrangeiro, 


Art, 2.º Para observancia do disposto no art, 1º, as instituições de credito, bancos e 
todos quantos operam em cambio e letras sobre praças estrangeiras submetterão á auto- 
rização prévia do ministro da Fazenda, ou agentes por elle designados, as remessas que 
deverem ser feitas por meio de saques, letras, cheques, ou quaesquer outras fórmas e que 
se destinem a exportar valores ou a transferir fundos para o exterior, sob pena de se- 
questro dos ditos valores e fundos e de multa de 50 º/, ao infractor. 

- 3.º O corretor que intervier em operações É estejam em divergencia com oq 
ndaattdo decreto, ficará sujeito ás penalidades do decreto n. 2.475, de 13 de março 
e 1897, que regulamentou o decreto n. 304, de 16, de dezembro de 1895, além das que 
são estabelecidas no artigo precedente. 
« 4º O ministro da Fazenda poderá expedir as instrurcções que julgar convenientes 
para à execução do presente decreto, que nesta data entra em vigor, 
Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrario. 


(358) Decreto n, 12.735, de 5 de dezembro de 1917 — Determina que continve sus- 
pre até 31 de dezembro de 1919 o troco, por ouro, das notas da Caixa de Conversão, e 
á outras providencias, 


(359) Lei-n, 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 


— para o exercicio de 1917 — Art, 2º — N, XVIII, À prorogar por dous annos os prazos 


t 


Fo 


mir de 19140 (360), especializando seus trahalhos em secções de do ou mais 
er) as. 


Par rapho unico. A Caixa do uidação, que funecionar annex 
Bolsa de Mano Ria poderá realizar TAP as úperações inherentes 
instituição, e o seu regulamento, que será submettido à approvação o- 
verno, deverá contor dispositivos que prrmi ja reservar do sn o [o 
quantum necessario para auxilio a) custeio poa, 

Art. 3.º Fica revogado 0 art, tó, 851º e lei n. 3.644, de MH de de- 
zémbro de : 1918 (361). 


Pe MS, a 27 do quado a O Cd cm o soda 


(360 ) Decreto n. 8.249, de 22 de setembro do 1910 — - Crêa a Bolsa de Corretores 
mercadorias e navios). 
» (361) Lei n. 3.644, do 31 do dezembro do 1918 — Orça a seita goral da Republica 
Eu STRCAS Mi do an Ca 
m e gu o do umo a louça 
ae na ão É ext de Sa ke Caliarine api o de “Agi 
ta isenção é e: fi o e e e Angelo 
par 1 dota Bolota ed ira, municipio do E Companh hia Ceramica 4 Villa 
Prudente, em S. Paulo ; A em Jundiah cd a viuva 
& Comp., de 8. Madri co rarikia E medidos 48 de 4 da 
sum folemho, no Paraná, os mesmos favores de que gosa a de Pão Catharina, em 
au 


R 2.º Fica o Governo autorizado a estender os mesmos favores a outras fabricas em, 
igualdade de condições. 


(1) Lei n. 3.013, de 27 de outubro de 1915 — Determina que continue suspenso até 
31 ho de 1916 o troco, por ouro, das notas da Caixa de Conversão, e dá outras 
providencias 

(NM) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para 0 exercicio Re 1915. 


fica o Governo peu por? de accórdo com a ai n. 2.857, de 17 de sea Fe PET E ) 
ulos 


da lei n, % 919, autorizou a emissão de ERRO do Thesouro ( apel), a 
* O ministro de Estado dos Negocios da Fazenda fica au Aldo É mit 
letras do icdodio até a quantia de 100.000:0008, papel, para pagamento do deficit 
especie, do exercicio de 1914 e anteriores. 
º Essas letras vencerão o juro de 6 “/o ao anno ; serão ao portador e resgataveis 
dentro de um anno contado da data da emissão. 

$ 2.º Taes letras terão os seguintes valores nominaes : 1008, 2008, 5008 e 1: 

8 3.º As quantias inferiores a 100g de qualquer divida paga por esto Modo serão sa- 
tisfeitas em especie. 

Art. 2.º Caso as circumstancias do paiz não permittam o resgate de taes letras na 
data do Da ah o Governo reserva-se o direito de, pagando apenas os juros vencidos, 
Dead cen rd mesmo prazo e com os mesmos juros. 

letras serão entregues pelos seus valores nominaes, 

de é * Essas letras serão emittidas no Thesouro Nacional, Rio de Janeiro, e por 
elle pagos os juros devidos e operados os respectivos resgates. 

Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrario. 


(*) Lei n. 2.857, de 17 de junho de 1914 — Autoriza o Governo a realizar, dentro ou 
fóra do paiz, as s oporações de credito que forem necessarias para regularizar e solver os 
Po Pr roda o Thesouro Nacional, por despezas legalmente ordenadas, e dá “outras 


as PE VD TR PDD O END 


tt] — 


Art, 4.º Os jornaes e revistas que se dedicarem á divulgação dos produ- 
ctos brasileiros 6 ao estudo cspecializado au uestões economicas, scciaes ou 
financeiras, quando se destinarem á circulação no exterior, pagarão a mesma 
taxa postal que lhes é cobrada para terem porte livre no interior do paiz. 

“Art. 5.º As-taxas radiographicas no Territorio Federal do Acre serão co- 
bradas de accôrdo com a tabella seguinte: 300 réis por palavra, dentro do Ter- 
ritorio de Acre; 600 réis das estações do Territorio do Acre para Manáãos e 
18200 para Belém, 

Art. 6.º À assignatura do Diario Oficial e do Diario do Con resso, que 
continúa sendo uma só, será paga pelos funccionarios publicos por desconto 
em folha de pagamento, como era feito até o anno de 198, continuando, en- 
*tretanto, a ser paga, adeantadamente, pelas pessoas estranhas, que quizerem 


obter. : BE 

Art. 7.º Continuam em vigor as disposições constantes do art. 2º ns. V, 
VIII e IX e os arts. 40, 44, 25, 47, 56, 60, 63, 74, 83, 87, 96, 115, 117, 448 6 
149 da lei n. 3.644, de 34 de dezembro de 4918 (362) 


362) Lei n. 3,644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 


( 
para o exercício de 4019 


coppependorhenporaDPE varre ves ca dest svse sesenases 


N. V. À cobrar a taxa de barra até 0,7º/ ouro sobre o valor official "das 
mercadorias Hoparisdaa pelas barras dos portos, nas quaes (barras) o Governo da União 
houver executado obras de melhoramentos : 

a) do pagamento da taxa estabelecida na disposição anterior ficam isentas as em- 
barcações que se destinarem aos portos em cujos ancoradouros haja melhoramentos 

| os pela União e em cujas taxas de porto estejam incluidas as de barra ; 
b) a baldeação de mercadorias que se destinarem a portos interiores, de accesso por 
uma mesma barra, feita no interior dessa barra e junto ao cáes de melhoramentos, salvo 
a pla aiçãa antecedente, está sómente sujeita a 50 */, da taxa de utilização de melho- 
 ramentos ; x 0, 
. e) a baldeação de mercadorias, uer que seja seu destino, feito ao largo, fica 
isen fz de utilização de pode ii 
« VII, À modificar a taxa dos impostos de importação, indo mesmo até permittir 
a entrada livre de direitos durante certo prazo para os artigos dé procedencia estrangeira 
que possam competir com os similares nacionaes, desde que estes sejam produzidos ou 
negociados por trusts. 
.N. IX. A arrecadar, emquanto não for deliberado o destino do antigo Lloyd Bra- 
siloiro, as rondas provenientes dos serviços executados por essa emp de navegação. 

Art. 10. Fica revogada p parto final do n. 11 do art. 4º da lei n. 3.213, de de 
dezembro de 1916, que assim dispõe : « À isenção de que gosam as as mineraes só- 
mento se refere ás medicinaes de fontes do paiz, gazosas ou supe) ificadas com o gaz 
das proprias fontes, sendo taxadas com por meio litro todas as aguas naturaes, me- 
dicinaes ou não, de fontes do paiz ou estrangeiras, quando gazeificadas artificialmente por 

que não a da Pa fonte » ; REPRATO, portanto, o art. 4º, 8 7º, n. IX, do 
decreto n. 11,951, de 16 de fevereiro de 1916, que assim dispõe: « São isentas as aguas 

neraes naturaes medicinaes de orige naciona), Da 

Art. o imposto de pharol, bêm como o de doca, será cobrado em ouro, ao 
cambio d. por mil réis. é 

Art. 25— Os documentos passados no estrán iro, que deixarem por motivo de 
força maior de ser legalizados nos consulados brasi eiros, não poderão produzir efeito no 
Brasil sem o pagamento na Recebedoria do Thesouro Nacional dos emolumentos que 


deveriam * mos consulados, fazendo-se a cobrança por sello de verba, convertida a 
taxa ouro Fiçd 4 * cambio do dia. = 


a Art, 47 — Erocegado o convenio celebrado entre os Governos italiano e bra- 
raid e e aos ajora de a Rnprada Ro é pe estpado Fenáono. 
— concedida franquia telegraphica Nacional. 
Art. 60— O iara serviço federal e estão 


isentos de todo e qual. 
Art. o pa 


pal Executivo poderá regulamentar 


ii 
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Art. 8.º O imposto de consumo sobre o assucar refinado, orçado por esta 
lei, deixará de vigorar quando o pa “desse genero estiver, por tres mezes 
seguidos, no mercado a retalho, da Capital Federal, abaixo de 700 réis por | 
kilogramma. de “ 
fêw 
a exportação de ouro, prata, nickel, cobre, bronze e outros metaes, amoedados ou em 
barras e artefactos, no a 
Art. 74, Fica o Governo autorizado a expedir novo egulamento das companhias 
de seguros nacionaes e estrangeiras, sendo remodelado o serviço de fiscalização de ma- 
neira a ser mais eficiente e dotado de pessoal technico necessario, abrindo para esse fim. 
“O credito necessario. E 
Art, 83. Fica o Governo autorizado a rever o regulamento do imposto de consumo, 
fazendo as alterações que julgar necessarias, com o fim de facilitar a fiscalização e asse- 
gurar a arrecadação da renda desse 1 O, equiparando os seus fraudadores aos que 
transgredirem as leis aduaneiras, sujeitando-os aos mesmos rege e penalidades, 
rt. 87. Continúa revogado o art. 19 da lei n. 1. , de 30 de dezembro de. 
1904 (1) ; todos os navios que entrarem barra do porto do Rio de Janeiro pagarão, 
a titulo de conservação do mesmo, a taxa de um real por kilogramma de mercadoria 
embarcada ou desembarcada, exceptuadas as de producção nacional e o oleo de petroleo, 
que ficam isentos desta taxa. 
Art. 96, Fica o Poder Executivo autosizado a rever, ouvido o conselho administrativo . 
da Caixa Economica desta Capital, o respectivo regulamento e amplial-o de accórdo com 
o desenvolvimento da mesma Caixa, creando uma secção de emprestimo aos funccionarios 
publicos federaes até dous terços dos vencimentos annuaes, a prazo maximo de 30 mezes, 
juros de 12 */, ao anno, com consignação de vencimentos e outras garantias. 
$ 1.º Dos 12 */, dos juros serão levados 2 º/, a um fundo de garantia especial desti- 
tinado a cobrir prejuizos. 
= 5 2.º Os emprestimos não poderão exceder do 30 “Jo do saldo verificado da mesma 
xa. 
Art. 115. Continúa em ri a autorização constante do n. 49 do art. 162 da lei 
n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 (II). 
Art. 117, A taxa judiciaria nas causas até o valor de 240:0008 (duzentos e qua- 
renta E será paga na proporção de 1/4 “/o do respectivo valor, 
Art. 118, Nas causas de valor superior áquella quo a taxa judiciaria será 
accrescida de 1/10 º/,, correspondente a cada 10: ou ção dessa im cia, 
Art. 119, Exceptuam-so as partilhas e sobrepartilhas judiciaes, o calculo de adjudi- 


(1) Lei n. 1.313, de 30 de dezembro de 1904 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1905 e dá outras providencias: 


Doces vocce pano rnananaan. venecas 
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Art. 19, Nos portos em que ha ou venha a haver obras de cáes, dragagem ou 
outras, concedidas ou executadas por contracto ou administração, nos termos dos de- 
cretos ns. 1.746, de 13 de outubro de 1869, e 4.859, de 8 de julho de 1903, nenhuma 
mercadoria, séja qual for a sua natuteza ou destino, que entre pela barra, poderá ser 
desembarcada sem transitar por aquelles cáes ou obras, sujeita sempre ao pagamento das 
taxas respectivas. Esta disposição applica-se nos mesmos termos é em todos os casos às 
mercadorias a embarcar. 

nie fisco unico. Nos portos servidos po: transito fóra da barra, canal ou rio, 
offorecendo accesso ao porto, compete ao Presidente da Republica providenciar para que 
so faça effectiva esta disposição, a qual, por sua vez, só terá applicação naquelles portos 
em que as obras, a juizo do mesmo Presidente, já proporcionem prompto embarque é 
desembarque às mercadorias, : 


(H) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a des ral da Republi ra 
0 exercicio de 1918 — Art. 163. Fica o Governo antoriaaa aa Er Pp ljca pa 
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XLIX. A reorganizar as agencias aduaneiras, delegacias fiscaes, collectorias, mesas 
de rendas, postos c registros fiscaes, determinando a classificação de cada estação arre- 
cadadora, de accórdo com os seus respectivos rendimentos, uniformizando as vantagens 
dos funccionarios das mesmas e supprimindo as que não forem convenientes aos into- 
resses do Thesouro, 1 


E dito; 


Rr - Art. 9.º Os vinhos importados em cascos e que não forem despachados 
“o dentro dos primeiros 60 dias, a contar da entraca do vapor, estejam a bordo 
Ou armazenados, ficam sujeitos a tonsumo, ua conformidade do art. 257, n, 2, 

“da Nova Consolidação das Leis das Aifandegas (363). ; 


d q 


a 


— PARRA cação, o de transferencia do usofructo, extincção deste ou de fidei 
= taxa judiciaria não poderá ser superior a 2008 (duzentos mil réis). 
É “ Paragrapho unico. Fica extensivo aos demais juizes da magistratura do Districto 
ES, Federal o disposto no art. 14 da lei n, 2.924, de 5 de janeiro de 1915 (1). 
(363) Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas — Art. 257 — 
RA As mercadorias comprehendidas nos arts, 254 (II) e 255 (NI) serão arvematadas em hasta 
as publica, por conta e à custa de seus donos, si estes, ou os seus consignatarios, não as 
E» despacharem dentro do prazo fixado nos respectivo editaes. 
] Paragrapho unico. Este prazo será: 1º, de 30 dias para as mercadorias compre- 
“4 hendidas nos ns. 1 e 2 do art. 204, 1e2doS$1ºdo mesmo artigo, e 88 2º e 3º do 
PS art. 255; 2º, de 20 dias para as don. 3do art. 254: 3º, de 10 dias para as do n, 4 do 
2 art. 294; 4º, de tres dias para as do n. 3 do $ 14º do art. 254, e para as dos 85 1º e 4º do 
> art. 255, excepto as de que tratam os arts. 192 883º e 530; 5º de cinco dias para os 


casos 308)” previstos no Regulamento (Reg. de 1860, art. 302, e paragrapho unico do 


commisso, nas quaes a 


(1) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1915: 


Doccorevcrsonnosescavãos 
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Art. 14. Aos É serão abonadas custas, como anteriormente á ultima reforma 
da justiça local do Districto Federal, 


(1X) Art. 254. Ficam sujeitas a consumo as mercadorias existentes nos armazens é 
depositos da Alfandega ou Mesa de Rendas, entrepostos ou trapiches alfandegados, 
5 depois de permanece:em nelles o tempo marcado nos numeros seguintes: 
A 1.º As mercadorias destinadas a entreposto, ou ao transito, na fórma do art. 201 : 
a “2º As destinadas ao consumo interno, os sobresalentes dos navios, e quaesquer outras 

Ag não sujeitas à corrupção, depois de seis mezes 3 
e. 3.º As sujeitas à corrupção, a aner que seja a sua natureza, depois de tres mezes, 
% salvo, todavia, a disposição do 82º; 
“a 4.º Às avariadas, ou damnilicadas, logo que a avaria ou damno seja conhecido ; 
$ 1.º São igualmente sujeitas a consumo as seguintes mercadorias, que existirem nos 
3 ditos armazens, depositos e trapiches a saber: 
RR - 1.º Aquellas a que não for achado senhor certo ; 
Es - 2º As que constituirem em sobras de peso, medida ou contagem : 

3.º Às que, em qualquer época, a requerimento de seus donos ou consignatarios, 
forem destinadas a ser vendidas por consumo ; 

4.º As abandonadas. 

“8 2.º Tambem ficam sujeitas a consumo as mercadorias susceptiveis do corrupção 
ue, importadas na Capital Federal, não forem despachadas no prazo de 30 dias, depois 
2 sua entrada no porto, não podendo além dessa prazo permanecer nos navios ancorados 
no porto. | Reg. de 1860, arts. 299 e 300, decreto n. 3.217, de 31 de dezembro de 1863, 
art, 18, e decisão de 29 de março de 1890) : 


E (NI) Art. 255. Reputar-se-hão abandonadas as mercadorias: 
: — 5 1.º Que, antes de submettidas a despacho, forem por escripto declaradas como taes 
: por seus respectivos donos. « 

8 2.º Que, postas em despacho, não forem des achadas, ou que, o tendo sido, e 
embora pago já os direitos, não forem tiradas da Alfandega ou Mesa de Rendas, dentro 
das prazos marcados neste Regulamento, ou que forem despachadas nas pontes na 
occasião de seu embarque. 

3.º Às que estiverem nas circumstancias do art. 231, paragrapho unico, e em 
quaesquer outras e que pelo presente Regulamento forem como taes reputadas, 
é 4, Asi maveis e semelhantes, nos termos do art. 192 SS 2º e 3º. (Reg. de 1860, 
art. JOL, e decisão de 7 de dezembro de 1863). 


442 
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Art. 40. E' fixado em 2:4008 annuaes o aluguel do terreno de que trata 
o art. 53 da lei n. 3.446, de 31 de dezambro de 1917. (364) px 

Art. 14. Fica modificado o art. 24 do decreto n. 14.521, de 40 de março 
de 4945 (365) do seguinte modo: «A Recebedoria fará a cobrança das taxas de 
consumo d'agua à boca do cofre, pracedendo-a da publicação de editaes pelo 
Diario Official, sendo as do art. 2º no mez de junho de cada anno, é as dos 
arts. 3º e 4º no mez de abril anterior. p 

Art. 142. Continúa em vigor o art. 57 da lei n. 3.644, de 31 de dezembro 
de 4918 (366), elevados, porém, a 508 os emolum de que trata o para- 
grapho unico do mesmo artigo. (Vide decreto n. 14.089, de 6 de março de 1920. 

Art. 13. As partidas de vinhos em cascos serão despachadas de uma s 
vez, com a numeração seguida, na totalidade manifestada, só sendo permit- 
tida restituição de direitos quando faltar algum barril na descarga. 


(364) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a receita perl da Republica 
para o exercicio de 1918 — Art. 53 — Fica o Governo autorizado a alugar ao P iras 
Athletico Club, com séde nesta Capital, o terreno, de rito da União, sito à 
Avenida Pedro ivo, junto à Quinta da Boa Vista, para estabelecer a sua séde e 
campos de jogos sportivos. | 
(375) Decreto n. 11.521, de 10 de março de 1915 — Approva o regulamento para a 
WA tha das taxas de consumo d'agua no Districto Federal — Art. 24 — A per 
bedoria fará a cobrança das taxas de consumo d'agua á bocca do cofre, precedendo-a da 
publicação de editaes pelo « Diario Official », sendo as do art. 2º (1 no mez de junho de 
cada anno e as dos arts. 3º e 4º (II) nos mezes de agosto e fevereiro do anno . seguinte. 


(366) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da a 2 ia 
para o exercicio de 1919 — Art. 67. As transferencias de licença de fabricação dos pro- 
ductos pharmaceuticos nacionaes, de propriedade de firmas | nte constituidas, e 
approvados pela Directoria Geral de Saude Publica, por morte dos responsaveis pelo seu 
preparo ou por qualquer outra razão , far-se-hão mediante um termo lavrado em livro 
especial o assignado pelo novo responsavel, pelo proprietario do producto e pelo chefe do 
serviço pharmaceutico. pd | 
Paragrapho unico. Pela transferencia de cada licença serão devidos 5$ de emolu- 
mentos cobrados em sello no proprio termo, 


+ 


(1) Art. 2º. A contribuição da penna d'agua, a que se referem o art. 1º, 8 4º, do 
decreto legislativo n. 2.639, de 22 de setembro de , 6 art. 11 do decreto n. 8.775, 
de 25 de novombro de 1882, constará de quatro taxas a saber: 308 — para os predios de 


o não excedente a 5: : — para os de aluguel superior a 5: had 
ia 4 do 19M4, art. 1º, capitulo IV, n. 32. t 


n. 2.919, de 31 de deze ) 
Par Ear Di 8º do decreto 


(1) Art. 3º. A contribuição pelo consumo verificado por hydrometro constará de 
duas a ER o réis por metro cubico ; 2*, 200 réis por metro cubico. (Lei cit., 
D. . , + Cik. ; 

Art. 4º. Os estabelecimentos de educação, os de hencaganaaa respectivos hospitaes, 
as congregações civis ou religiosas e casas de saude que actualmente não gosam de isen- 
ção das taxas de contribuição, e as estalagens, pagarão a taxa do n. 1 do idos anterior, 
ficando sujeitas ás taxas do n. 2 do mesmo artigo as cocheiras, as casas de banhos é 
todos os estabelecimentos em que o consumo seja para uso industrial ou de commercio. 
(Lei n. 2.919, loc. eit., lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897, art. 7º, 8 1º, e dec. 
n. 5.429, de iá4 de janeiro de 1905, art. 1º.) E, 

4º, Comprehendem-se como estalagens os predios vulgarmente denominados corti 
ou Sarah dp quanto a estas, quando cada casa sa esgoto acao caso Pa 
que se as uma à uma, para pagamento da con conforme o respectivo 
Wide Locattro. (DOS, m. 5.429 cit. Aréc e.) “a 
2. A taxa do hydrometro em caso qe sorá inferior à menor taxa por penna, 
isto 6, a 368. (Lei n, 2.919, art. 4º, cap, IV, n. 32, cit., in fine.) 
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Art. 44. Fica elevada a um e meio por cento (4 4/2) a taxa a que se re- 

ferem os arts. 175 e 479 d) regulamento mandado observar pelo decreto 
n. 6.711, de 7 de novembro de 1907 (367). 
“o Art. 45. Para a applicação da multa comminada no $ 4º do art. 28 do 
decreto n. 4.103, de 24 de novembro de 1903 (368), será considerado o peso 
verificado na totalidade dos despachos, quando occorrer não ser a mercadoria 
despachada em uma unica nota, sendo a multa adjudicada ao empregado que 
apurar a differença. 

- 16. O supprimento d'agua no Districto Federal só poderá ser feito 
por meio de penna ou por apparelho medidor (hydrometro) exclusivamente, 
não podendo o mesmo predio ter o consumo d'agua regulado simultaneamente 
pelos dous apparelhos. Os que tiverem actualmente O consumo regulado por 
hydrometro e penna passarão a ser abastecidos unicamente por hydrometro. 

Ficam desse modo revogadas as disposições em contrario, constantes do 
regulamento annexo ao decreto n. 3.056, de 24 de outubro de 1898 (369). 

A Repartição de Aguas e Obras Publicas providenciará para que seja dado 
prompto cumprimento ao presente dispositivo de lei. 

Art. 47, De ora avante, em todos os contractos com a Fazenda Nacional, 
exceptuados os de aforamento, deverá ser incluida clausula obrigatoria da 


(367) Decreto n. 6.711, de 7 de novembro de 1907 — Dá novo regulamento à Caixa 
de Amortisação — Art. 175. Extraviado ou destruido o titulo de apolice transferida no 
Pegistro da Caixa de Amortisação, ou de qualquer Delegacia Fiscal do Thesouro Federal 
nos Estados, o possuidor por si, Ou por procurador com poderes expressos para esse fim, 
depois de haver annunciado durante 15 dias seguidos, em uma das gazetas do maior eir- 
culação, a perda ou destruição do titulo, mencionado o anno do emprestimo ou o padrão 
do titulo, a taxa de juro que vence a apolice, o valor e a respectiva numeração, reque- 
rerá ao chefe da repartição em que se achar 0 registro, a entrega de novo titulo. 

funccionario mandará repetir o annuncio por cinco dias consecutivos, e, não 
apparecendo reclamação, remetterá ao Ministerio da Fazenda o requerimento e gazeta 
afim de que seja deferida a parte. . 

Cobrado desta meio por cento do valor da apolice, entregar-se-ha 0 novo titulo, cujo 
talão será enviado à Caixa de Amortisação para ser collado no livro competente. (De- 
creto n. 9.370, de 14 de fevereiro de 1885, art. 108.) Í 
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; (368) Decreto n, 1.103, de 21 do novembro do 1903 — Dispõe sobre facturas con- 
sularos, É 
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Art. 28, Os infractores do presento regulamento serão punidos com as seguintes 
multas, que lhes serão impostas pelos chefes das repartições fiscaes: 

| 1º. Pela divergencia da factura consular com o conteudo do volume ou volumes, 
verificado acto de conferencia, será imposta a multa dos direitos em dobro so con- 
signatario da mercadoria, nos casos j 


8 2º, Si da divergencia resultar diferença para menos nos direitos, quer se trate do' 


pato. quer se trate de mercadorias de taxa in 
pothese prevista na segunda parte do art, 
e Mesas de Rendas. A 

8 3º, As divergencias por diferenças de qualidade, quo importem em pagamento de 
direitos superiores, aos que o dono ou consignatario “da mercadoria se propunha pagar, 
Er) iveis da multa de direitos em dobro, quando o valor do accrescimo exceder 


e . 
S 4º, As divergencias em peso só serão passiveis da mesa multa quando o accres- 
“cimo exceder do 10% do poso Road ay 


(389) Decreto n. 3.056, de 24 de outubro de 1898 — Approva o Regulamento para a 
concessão de agua dos encanamentos publicos da Ca pital Federal. 


fed a imposição da multa só terá logar na 
490 da Consolidação das Leis das Alfandegas 
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apresentação de um relatorio trimestral sobre a execução do contracto 
4 fiscaliza ta, no Districto Federal e Estado do Rio de Janeiro, pela 


a qual ser 
Pr “curadoria Geral da Fazenda Publica, e pelos procuradores fiscaes junto às 
delegacias do Thesouro, nos demais Estados. 

Art. 18. Os navios, vapores, paquetes vu outras embarcações poderão en- 


trar nos ports da Republica a qualquer hora do dia ou da noite. Entre as 6 e 
90 horas, todos os navios, vapore+ e | aquetes que entrarem serão visitados 

las autoriuades da Saud » Publica e Alfandega e logo em seguida pela Policia 
Maritima e os encarregados do serviço postal maritimo. 

$ 4.º Fóra dessas horas, as visitas serão consideradas extraordinarias, 

Ss 2.º Só será permittida a entrada a bordo às autoridades publicas no 
exercicio de suas funeções, e isto depois das visitas da Saude e Alfandega, aos 
passageiros e aos agentes ou represantantes das companhias ou firmas a que 
pertencer a embarcação, sendo que estes ultimos deverão ter licença prévia 
da Guarda-moria. 

8 3.º A” Alfandega respectiva compete fiscalizar a observancia destas dis- 
posições bem como regularizar a entrada a bordo do pessoal exigido pelos 
serviços dos navios dentro dos portos. 

$ 4.º O trafego das pequenas embarcações dentro dos portos será livre 
das 6 ás 20 horas. A que trafegar fóra desse tempo será apprehendida e as. 

essoas de sua tripolação e quaesquer outras que conduzirem ficarão sujeitas . 
is multas de que tratam o art. 316, $ 4º, da Nova Consolidação das Leis das 
Alfandegas (370) e o art. 208 do regulamento das Capitanias de Portos (decreto 
n. 41.505, de 4 de março de 1945) (371). 

8 5.º Exceptuam-se as embarcações das alfandegas, capitanias de portos, 
Policia Maritima, Correios e as dos navios de guerra nacionaes e estrangeiros, 
as quaes poderão navegar a qualquer hora do dia ou da noite. 

$ 6.º Como justificativa da infracção só se deverá acceitar ou a licença 
especial concedida pela Alfandega, ou 0 caso extraordinario de perigo no mar. 

$ 7.º Us inspectores das alfandegas ficam autorizados a fixar as diarias e 
gratificações que deverão ser pagas ás autoridades aduaneiras pelas compa- 
nhias, e prezas ou proprietarios de embarcações, quando essas autoridades 
prestarem serviços de quarentena ou outros quaesquer extraordinarios, de in- 
teresse das mesmas companhias, emprezas ou particulares. 

As tabellas de Ltaes vantagens deverão ser préviamente submettidas à 
approvação do ministro da Fazenda. 

Art. 19. Poderá o Presidente da Republica prorogar o prazo da condi- 
ção 2º do contracto de 414 de novembro de 1915 com o Banco do Brasil, as- 
signado em virtude do art, 5' do decreto n. 2.986, de 28 de agosto de 1915 


(870) Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas — Art, 316 — 
No regimen e policia dos portos e ancoradouros observarão os capitães ou mestres das 
embarcações mercantes as seguintes disposições : 

$ 1º. Nenhum escaler, falúa, bote, canôa, ou outra embarcação de qualquer lotação, 
qualidade, ou denominação, sob pena de apprehensão e de multa de 203 até 2008 por 
cada pessoa de sua tripulação e que conduzir de puspaa poderá 'communicar, ou atra- 
car a qualquer navio que demandar algum dos portos da Republica ou estiver proximo de 
suas costas, praias, enseadas, rios ou aguas interiores, entrar ou sahir dos portos da Repu- 
blica antes da competente visita de entrada, ou depois de desembaraçado para a sahida. 


(371) Decreto n. 11.505, de 4 de março de 1915 — Approva e manda executar novo 
regulamento para as capitanias de portos. 


Art. 208. Sómente às embarcações dos navios de guerra, às das Capitanias, Al- 
tandegas, Policia e Saude, no serviço de ronda ou qualquer outro, será permittido 
andar pelos ancoradouros de carga e descarga depois do toque de recolher. Qualquer 
bote ou escaler ençontrado sem licença da Alfandega depois daquella hora, será appre- 
hendido e o dono multado cm 12$ a 36%, além da pena em que houver incorrido pelo 
Regulamento da Alfandega. ) 
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(372), pagos os juros devidos e feita a amortização de dez mil contos de réis por 
anno, apos o vencimento daquelle contracto. 

Art.: 20. Continuam em vigor as isenções ec diminuições de direitos 
aduaneiros, mencionadas em artigos do orçamento da Receita do exercicio de 
1919 (lei n. 3,644, de 31 de dezembro de 1918) (373). 


. (372) Decreto n, 2.986, de 28 de agosto de 1915 — Autoriza o Presidente da Repu- 
“blica a realizar operações de credito no paiz e dá outras providencias. 
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Art. 5º. E" o Governo autorizado a retirar do fundo de garantia até a quantia de cin. 
coenta mil contos de réis, papel, para, por intermedio do Banco do Brasil, acudir às 
necessidades da industria, do commercio e da lavoura, por motivo de crise excepcional. 
$ 1º. Os emprestimos serão feitos por prazos não excedentes de um anno, sob ga- 
rantia do efleitos commerciaes. assignados por dous agricultores ou, pelo menos, por 
um agricultor e um comme-ciante, ou um industrial, endossados por Banco solido, effei- 
tos que não tenham mais de 90 dias de prazo, a decorrer até seu vencimento. 
$ 2º. Capital e juros desses emprestimos reverterão para o fundo de garantia. 
5 3º. Para a reconstituição eo fortalecimento do fundo de garantia poderá o Go- 
verno, opportunamente, eflectuar as operações de credito que julgar convenientes, e 
alienar os bens da União, que não forem necessarios ao serviço publico. 


(373) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
ra o exercicio de 1919 — Art, 2º— VI A cobrar apenas 5º/, ad válorem de direitos de 
importação sobre machinismos destinados ao estabelecimento de fabricas de papel do 
impressão para jornal, desde que se obriguem a usar como materia prima exclusivamente 
madeiras nacionaes. E Lg] 
“NH. A cobrar 8ºj ad valorem sobre os machinismos destinados ás primeiras instal- 
lações de usinas de fabricas de assucar e os únachinismos e apparelhos para a utilização 
dos sub-productos ; ? Ea 
VIII. A modificar a taxa dos impostos de importação, indo mesmo até permittir a 
entrada livro de direitos durante certo prazo para os artigos de procedencia estrangeira 
que possam competir com os similares nacionaes, desde que estes sejam produzidos ou 
negociados por trusts ; 
A isentar de direitos aduaneiros, de que trata o Regulamento que baixou com 
e decreto n. 8.592, de 8 de março de 194 (1), as fructas frescas de procedencia argentina 
e as produzidas nos paizes americanos, que offoreçam vantagens tributarias à importação, 
em seus territorios, de productos rntiloigc e cuja entrada o Governo permittirá inde- 
pendentemente de uaesquer outras taxas ; é 
Ficam isentos dos direitos alfandegarios, inclusive os de expediente, os medicamen- 
tos de procedencia estrangeira, reconhecidamente authenticos e approvados pela Directo- 
ria Geral de Saude Publica, conhecidos pelos nomes de arsenobenzol, salvarsan, nco- 
salvarsan e novarsenobenzol. j 
Art. 4,º Fica isento dos direitos de consumo e de expediente o papel destinado á im- 
pressão dos diarios officiaes dos Estados, dos jornaes, periodicos e revistas scientificas e lit- 
terarias, politicas e artisticas ; este favor só será concedido desde que se prove que o papel 
effectivamento se emprega sómente na impressão dos ditos diarios, periodicos e revistas. 
Art. 5.º E' concedida a isenção de direitos de importação, pagando apenas 8 º/, de - 
expediento : ás embarcações de remo e vela destinadas exclusivamente ao desporto nau- 
“tico, com bancos e seus accessorios, remos, velas, forquetas, croques, braçadeiras, mas- 
tros, macas, cannas de leme, guarda-patrão, fios de barca para adriças importadas dire- 
ctamente pd clubs de regatas. 
, Art. 6.º E" isenta do todo e qualquer imposto a importação de material bruto neces- 
sario á construcção de navios, aeronaves e automoveis. é 
“Art, 8.º Todos os machinismos e apparelhos indispensaveis á installação de estabele- 
cimentos frigorificos industriaes, bem como matadouros, entrepostos para deposito de 
carnes e fabricas para o preparo dos sub-productos do gado, sendo prevismento submet- 
tidos ao exame do ministro da Fazenda os projectos de taes instalações, afim de evitar a 
importação de taes materiaes destinados a outros fins, gosarão da isenção de direitos e 
favores da lei n. 3.347, de outubro de 1917 (II). 


(1) Decreto n. 8.593, de 8 de março de 1011 — Approva o Regulamento para as conces- 
-sões de 1sençao de direitos aduaneiros. 


IH) Lei n. 3. de 3 de outubro de 1917 — Autoriza a fazer as despezas necessarias 
ao beneficiamento do ERFÇãO nacional, “ g 
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Ficam tambem isentos de qualquer imposto alfandegario os machinismos 
destinados à prensagem e beneficiamento do algodão. 


Art. 11. Continúa em vigor o disposto no $ 8º da lei n. 3.213, de 1916, que dispõe 
que paguem 8 */ ad valorem os seguintes artigos : 


I. Apparelhos destinados ao fabrico de lacticinios e vasilhame de vidro e de barro, 
bem como os envoltorios e recipientes de aluminio, destinados aos mesmos lacticinio- 
de producção nacional, as folhas estampadas e accessorios para os mesmos e para a fabris 
cação de latas para manteiga, banha, toucinho, doces e conservas, sempre que taes ar- 
tigos forem importados para si pelos fabricantes destes productos e finalmente as proprias 
folhas simples quando importadas pelas lithographias nacionaes e destinadas a supprir as 
fabricas de banha, manteiga, etc., mas sómente na medida do effectivo supprimento ás 
mesmas fabricas ; 

Il. O material importado para as obras de construcção de qualquer templo, seja 
qual for o culto a que este se destine e exceptuado ape “o material que for conside- 
rado obra de arte, o qual será despachado livre de quaesquer direitos ; 

HI. Os apparelhos e accessorios destinados exclusivamente ás applicações indus- 
triaes do alcool como força, luz e aquecimento ; 

IV. O material destinado á primeira installação publica de luz, força (excluido o 
destinado ás installações particulares), viação urbana, e bem assim o destinado a calçamen- 
tos, incluidos os britadores e compressores para macadamização e motores respectivos, á 
incineração de lixo, ao melhoramento e conservação de barras de portos, à Pratica ga 
de portos, á desobstrucção de baixios e canaes, o destinado ás estradas de ferro, v ação 
electrica e pontes, aos tubos de ferro galvanizado e corrugado para boeiros de estradas do 
rodagem, aos laboratorios de analyses, ás colonias corréccionaes e ás prisões com traba- . 
lho, assim como o destinado ao saneamento e embellezamento da eidade. 

Esses materiaes só ficarão sujeitos á taxa de 8 */ aqui estabelecida quando importa- 
dos para serem applicados pelos governos dos Estados, dos Municipios, ou do Districto 
Federal em obras suas, feitas por administração directa on por contracto; à concessão 
do favor aduaneiro precederá requisição desses governos. 

Para o ueniad de saneamento será o commercial ou de factura o valor sobre o 
qual incide a taxa ; 

V. O material fluctuante para o serviço de navegação dos rios e lagóas da 
Republica e as peças metallicas importadas para a construcção de navios e vapores em 
estaleiros nacionaes ; 

VI. Os machinismos e pertences de primeira installação importados por individuos 
ou emprezas que so proponham desenvolver as applicações do dESião e de fibras animaes 
e vegetaos no fabrico de linha de carretel e retrozes ou a utilizar os mesmos productos e 
os de côco babassú em industrias ainda não exploradas ou sem congeneres no paiz e para 
as industrias de oleos vegetaes o mineraes extrahidos de productos nacionaes. 

Art. 16. Continuam em vigor as disposições dos arts. 8, 14 e 15 da lei n, 2.841, de 
31 de dezembro de 1913 (1). 


I) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica dos 
Estadio Unidos do Brasil para o exercicio de 1914 : 


4 
.enenseas Pononanc acer D coros cone cen nn cnc nunes oco se nda dnnc anna corossessaso 


Art. 8.º As isenções de direitos aduaneiros, de que trata o regulamento que baixou 
com o decreto n, 8.592, de 8 do março de 1911, ficam restrictas aos seguintes casos : 


1. Aos mencionados no art. 2º das disposições preliminares da Tarifa das Alfandegas, 
88 1ºa 21,232 28,312 33636; - 

IH. Ao carvão de mr e ao oleo de petroleo bruto ou impuro, escuro, proprio para 
combustivel e destinado para este fim, tão sómente quando importado por ou para em- 
prezas de navegação, estradas de ferro e industrias que consomem vapor, para uso exclu- 
sivo das mesmas, as quaes pagarão apenas a taxa de 2 ºf, de expediente, sendo'a entrada 
e applicação fiscalizadas pelo Governo e ficando, nos demais casos, ambos os combustiveis 
ervebeid de diroitos de impo:tação, mas sujeitos ao pagamento da taxa de 10 */o de expe- 

ente ; 

HI. A's emprezas que gosam do clausulas do isenção em virtude de contracto ante- 
rior, ficando o Governo autorizado a conceder, nas novações ou modificações de con- 
tractos que contenham isenção de direitos aduaneiros uma taxa variando de 
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Art. 24. A contribuição que se arrecada nas alfandegas, por kilo de vinho 
e mais bebidas alcoolicas e fermentadas, em beneficio de diversas instituições 
de caridade, passa a ser em todos os portos de 60 réis por kilo. 


” get 17. Fica isento de direitos de importação o salitra do Chile destinado a 
adubo. ; 

Art, 18. Ficam isentos de direitos de importação e de expediente os machinismos des. 
tinados á exploração, beneficiamento e briquetagem do carvão nacional e os machinismos 
e apparelhos para à utilisação dos sub-productos, 

Art. 19. E” de livre entrada no territorio da Republica, independentemente do 
quaesquer medidas fiscaes, o gado de toda a especie destinado á criação ce a engordar, 
nPrRanaaanaA em vigor tão sómente a tributação sobre o gado destinado ao córto immo- 

lato. : 

Art. 20. O carvão de pedra e o oleo de petroleo, quando importados para servir do 


combustivel rão a taxa do 2 */,, de conformidade com a circular do Ministerio da 
es na do AÊ do outubro doi (1). 
Art. 24. Pagarão fo ad valorem (quo sorá o da factura) o material escolar para 


a 


5a 8ºh ad valorem e nas modificações de contractos que estipulam só a isenção do di- 
roitos uma taxa variando de 11 a 15%, eliminada em todo caso a clausula da isenção ; 

IV. Aos adubos naturaes ou artificiaes que não possam ter outro uso ou applicação ; 
sulfato de potassio, chloreto de potassio, kainit, sulphato de ammonio, superphosphato 
de calcio, escorias de Thomar, guano animal e artificial, salitre impuro do Chile e as 
misturas de adubos contendo potassa, acido phosphorico e azoto, os quaes gosarão 
tambem de isenção da taxa de expediento, e, bem assim, os machinismos e apparelhos 
destinados ás emprezas de adubos de origem animal; 

“V. Ao gado vaceum que for introduzido, destinado á criação, considerando-se desti- 
nado à criação o gado que contiver 42 “/, de vaccas de tres annos para cima, inclusive 
dane es 30 º/; de novilhas de dous annos a tres, 28 º/, de novilhas de dous annos 
para baixo. 

- NI, Aos apparelhos e instrumentos importados pelos institutos do agronomia e vete- 
rinaria, destinados aos seus laboratorios e gabinetes ; : 

VII. Aos materias de construcção e ás installações importadas pelo Instituto 
Goographico Historico da Bahia e pelo Lyceu de Artes e Officios da Bahia, para seus 
respectivos edifícios, em construcção na capital do Estado da Bahia, que pagarão a taxa 
de ros de conformidade com a legislação em vigor ; y 

+ Não será permittido consignar nos contractos quo forem celebrados clausulas 
de E de direitos, sendo considerada nulla a que porventura for estipulada. 

Art, 14, Continuam em vigor as reducções mencionadas no art. 2º, alinea II, da loi 


“mn. 2.524, de 81 de dezembro de 1911, exceptuados os artigos comprehendidos entre os 


matoriaes de custeio o sobresalentes, de que trata o $ 36, art. 2º, das disposições preli- 
minares das Tarifas das Alfandegas Pia estarem isentos de direitos aduaneiros. 

Art, 45. A's casas e institutos de caridade e assistencia publica gratuita será conco- 
dido o abatimento de 90 º/, sobre as taxas da tarifa vigente para as drogas e medica- 
mentos em geral, folhas, sementes, plantas, flores, fructas e raizes medicinaes, para in- 
strumentos é apparelhos cirurgicos, apparelhos e intrumentos physicos, especiaes ao tra- 
tamento medico e desinfecções, aos curativos de Lister, aos artefactos o fazendas quo não 
ea pla na producção nacional : de algodão, lã e linho, para uso dos doentes e 
assis Eu 


(1) Girculae n. 73 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 11 de 
outubro de 1916, : » E 

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este ministerio, para seu 
conhecimento e fins convenientes, que a expressão « proprio para combustivel e destinado 
para esse fim tão sómente », contida no art. 2º, alinca II, da lei n. 2.719, de 31 de de- 
zembro de 1912, dispositivo revigorado nas leis orçamontarias subsequentes, não abrango 
unicamente o caso da producção de vapor, mas todas as outras applicações do poder ca- 
lorifico do combustivel e, assim das as arplicantes chimicas, quer directas, - 

uer déttradas “cabem no texto legal demais que digam respeito à utilisação em mo- 
s de explosão, soldas, aquecimento c restantes operações mecanicas ou metal- 
icas, —  Pandiá Calogeras, 


lurgicas, 
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A renda dessa contribuição apurada na Alfandega do Rio de Janeiro será 
dividida em doze quotas, competindo tres e meia á Santa Casa da Misericor- 


escolas publicas primarias e gratuitas importado pelos governos dos Estados, do Districto 
Federal e dos Municipios, o matevial destinado á construcção da Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro e, finalmente, os artigos directamente importados pela Associação Bra- 
sileira dos Escoteiros de S. Palo e outras congeneres, uma vez que estes artigos tenham. 
marcas indestructiveis que os to:nem absolutamente inadequados a qualquer outro em- 

O. 
am 22. Ficam equiparadas ás machinas agricolas as machinas proprias para torrar 
e moer café, quando importadas de paizes onde o café brasileiro tenha livre entrada, 
assim como as destinadas ao reparo das fibras nacionaes e fabricação de cordoalha. 

Art. 29, Ficam isentos as todos os impostos aduaneiros e das despezas de frete nas 
estradas de ferro da União e nos navios do Lloyd Brasileiro os animaes destinados aos 
jardins zoologicos federaes, estaduaes ou municipaes, 

Art. 34, Os electrodos e as chapas de ferro estanhadas, chumbadas, zincadas, galva- 
nizadas ou prétas, que se destinam ao fabrico dos tambores para o acondicionamento do 
carbureto de calcio de producção nacional, continuarão a pagar 8 E do seu valor. 

Art. 36, Ficam isentos dos impostos de importação e da taxa de ex jente os mate- 
riaes destinados ao abastecimento de agua e rêde de esgotos importados directamente 
pelos Gove nos dos Estados, dos Municipios e do Districto Federal. % 

Art. 37. Ficam isentos de direitos de importação e de expediente os machinismos e 
materiaes destinados á exploração, beneficiamento, briquetagem, pulverisação e preparo 
de carvão mineral ; e bem assim os machinismos, apparelhos e materiacs destinados ao 
preparo e utilisação dos sub-productos e ao transporte da producção das minas por via 
fluvial, terrestre ou ma-itima. ) i 

Art. 42, Ficam isentos dos impostos de importação e de expediente os apparelhos 
destinados ao fabrico, distillagem e refinação de oleos vegetaes, Ê 

Art. 46, O azul ultramar, ou ult-ama-ino, simples ou composto, acondicionado em 
saquinhos, pacotes, caixinhas e p-epaados em tablettes, bolas, comprimidos ou de 
qualquer outro modo, destinado a lavadeiras ou a outros usos, pagará 8800 por kilo- 
gramma, razão 25 ºf. À 

Art. 49, Paga ão tão sómente o imposto de importação de 5 *j ad valorem os ma- 
terjaes e machinismos para usinas e moinhos pa-a preparo, beneficiamento, transfo: 

e conservação do trigo, ce-eaes e outros productos agricolas destinados á alimentação. 

Art. 50. O oleo de petroleo bruto, impo-tado pelos lavradores para combustivel de 
machinas agricolas, gosará de isenção de direitos de importação, inclusive a taxa de expe- 
diente. á á 

Art. 53. Terá um abatimento de 90 “JO imposto de importação dos materiaes desti- 
nados à construcção de um hospital e de um hospício que a Santa Casa de Misericordia 
de Manãos pretende levar a effeito. 

Art, 54, Fica o Pode: Execntivo autorizado a conceder isenção de direitos de impor- 
tação e de expediente por 10 annos aos estaleiros que funccionam e que vierem a func 
cionar no paiz, nos te mos das leis vigentes. 

Art. 84. A pati: de 1 de maio de 1919 o carvão de pedra, quando importado para 
servir de combustivel ou para os fins de que trata a circula: do Ministerio da Fazenda 
n. 73, de 11 de outubro de 1916, continúa livre de direitos de expediente de 5 So, 
sendo o valor para essa cobrança determinado de accôrdo com o art. d61 da Nova Conso- 
lidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas (1), e com os arts. 14 e 18 do decreto 
n. 3.617, de 19 de março de 1900 (1), que approva a revisão da tarifa das Alfandegas e 
Mesas de Rendas ficando revogadas todas as disposições em contrario. ; 

Art. 103. Pagará tão sómente 3 ef ad valorem (que será o da factura) o material de 


(1) Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas : 


mercadorias tiverem na Tarifa em vigor, e, no caso de sua omissão ou de estarem su- 
jeitas a direitos ad volorem, pelo que constar de sua factura, observadas as regrás mar- . 
cadas na secção 1º do cap. 3º do presente titulo. (Reg. de 1860, art. 626, e lei n. 126 A 
de 21 de novembro de 1892, art. do.) Ê 


(1) Decreto n. 3.617, de 19 de março de 1900 — Approva a revisão da Tarifa das 
Alfandegas e Mesas de Rendas : 
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Art. 14, O preço regulador para o despacho ad valorem será o do mertado expor- 
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dia ; duas e meia ao Hospital dos Lazaros, sendo uma para o fim consignado 
na segunda parte do art. 41 da lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 197 


laboratorios, de officinas de desenho e para os serviços 9 trabalhos de agricultura qua 
for importado pelas escolas de engenharia do paiz, reconhecidas pelo Governo Federal, 
para o ensino gratuito profissional ministrado pelas mesmas escolas ou seus substitutos. 

Art. 104. Ficam isentos de impostos os machinismos importados pela companhia The 
“Oversea Company of Brasil, limited, e destinados á primeira g-ande fabrica da industria 
de madeiras folheadas e serraria, de propriedade da United Lumberand Veener Company, 
no Estado do Maranhão. Identico favor é concedido á Société Fórestitre et Industriello 
de S. Matheus, no Estado do Espirito Santo. 

Art. 107, Terá um abatimento de 90 *Jo O imposto de importação dos materiaes ne- 
cessarios à construcção do futuro edificio da Polyclinica de Botafogo, na praia: da Sau- 
dade (Districto Federal) e pelo material e instrumental destinados aos seus novos consul- 
torios e enfermarias. 

Art. 411. Os machinismos e material de custeio, etc,, comprehendidos no art. 2º, 
S 36, das Preliminares da Tarifa, importados por syndicatos agricolas, agricultores ou 
não, | ei 4 o ad valorem, de direitos aduaneiros (1). 

“t. 112, Fica isento de qualquer imposto de importação e de expediente o arame 
sa ou liso, destinado a fechos e tapumes nas propriedades agficolas e nas estradas de 
erro. ; 

Art. 123, Fica isento de quaesque» direitos e demais taxas alfandegarias todo o mate- 
rial desportivo importado directamente pelas sociédades athleticas, de” « foot-ball » e remo 
que estejam filiadas a ligas reconhecidas pela Confederação Brasileira de Desportos, com 


tador, augmentado de todas as despezas posteriores à compra, taes como direitos de 
sahida, fretes, seguro, commissão, etc., até ao porto do desembarque ; e, na falta destas 
informações, ou quando o preço assim determinado for julgado lesivo á Fazenda Nacional, 
O preço do mercado importador em grosso ou por atacado, abatidos os competentes di- 
reitos e mais 10 º/, do mesmo preço. 

Os direitos, ge, das obras, fazendas ou tecidos lavrados, bordados, ou com en- 
feites sujeitos a despacho ad valorem, nunca poderão ser menores do que os fixados na 
Tarifa para os mesmos artefactos sem lavor, bordado ou enfeite. 
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Art, 18. O despacho ad va!orem comprehende : 

$ 1.º As mercadorias que pela Tarifa estão sujeitas a direitos qd valorem ; 

$ 2.º As mercadorias omissas que não puderem ser assemelhadas a outras da Tarifa ; 

$ 3.º As amostras de mercadorias cujo valor não exceder de 1008, embora tenham 
taxa fixa na Tarifa ; 

8 4.º O apparelho, maçame e objectos usados do serviço dos navios mercantes ou de 
guerra ; E 

g 5.º Os objectos miudos encontrados nas bagagens dos passageiros, os moveis e 
outros utensilios usados, e os artigos de pouco valor, embora tenham taxa fixa na Tarifa, 
quando por sua multiplicidade difficultarem o processo ordinario do despacho, prece- 
dendo, em todo caso, requerimento da parte e permissão do inspector. 


(1) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas : 
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Art. 2º Será concedida isenção de direitos de consumo, mediante as cautelas fiscaes, 
que o inspecto: da Alfandega ou administrador da Mesa de Rendas julgar necessarias, ás 
seguintes mercadorias e objectos : 


Y 
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$ 36. Aos machinismos org a lavoura, nos termos do art. 424, 83 27 e 28, da Con- 
solidação das Leis das Alfan 
materiaes de custeio e peças sobresalentes, e aos machinismos, seus sobresalentes e 
- tambem aos materiaes de custeio de mineração, importados directamente pela lavoura 
ou pelas emprezas de mineração para consumo proprio. As emprezas que tiverem 
pogertado machinismos e materiaes para uso alheio ficarão sujeitas á multa do 
dobro dos direitos, segundo a Tarifa, 
Nos materiaes de custeio se comprehendem sómente as substancias chimicas, os explo- 
sivos, os metalloides e metaes simples e o material de extracção é transporte na mina ne- 
cessarios áquelles trabalhos, 


O O o MM, 4 VEM nd PI É pad 


“gas, é aos que forem destinados a engenhos centraes, aos 
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(874); duas ao Hospital Maritimo Múller dos Reis, e quatro em s iguaes, á 
aternidade da C ipital Federal, á Liga Brasileira contra a Tuber ao 
Instituto de Protecção e Assistencia à Iniancia do Rio de Janeiro, ao Asylo de 
S. Luiz para a Velhice Desamparada, ao Dispensario S. Vicente de Paula, ao 
Asylo Gonçalves de araujo, à Escola Profissional e Asylo para Cégos Adultos, à 
Assistencia de Santa Thereza, á Associação Pro-Mater e ao Lyceu de Artes e 
Officios, todos desta Capital, submettida à fiscalização do Ministerio da Justiça, 
para o fim de ser apurado o bom emprego dado às importancias que recebe- 
rem as instituições ora beneficiadas por esta lei. . . 

$ 4.º O producto dessa contribuição, nos outros portos, será destinado aos 
institutos que se entregarem aos fins do art, 610 da Consolidação das Leis das 
Alfandegas, sendo em S. Paulo, a Casa de Caridade de Santos, e, no Pará, a 
Santa Casa de Belém e Casa de Saude Maritima ; respeitados os direitos dos 
outros estabelecimentos de caridade ou instrncção indicados pelos governado- 
res dos respectivos Estados, na fórma do 8 4º do art. 4 da lei n. 3.446, acima 
referida (375). 


séde nesta Capital, de accórdo com a lista seguinte: « Foot-ball » — Borzeguins de couro, 
meias, joelheiras, calções, camisas, bonets, paletots, lenços, distinctivos de metal ou 
panno, bolas, camaras de ar, cordões» de couro, rêdes para goal e cercas de ferro, de 
arame, para isolar os campos « Gymnastica » — Apparelhos de gymnastica e seus acces- 
sorios, tapetes e colchões especiaes para gymnastica e seus accessorios, patins e acces- 
sorios, bolas de couro, apparelhos mecanicos tocados á mão ou á electricidade, caixas de 
ferro ou madeira para deposito e guarda de uniformes, roupas de exercicio ou material 
desportivo, floretes, espadas, sabres, mascaras de ferro, plastrões, acolchoados para o jogo 
de esgrima, «Sports» nauticos — Camisas, colchões, bonets, barcos a remo ou a gazolina e 
seus accessorios, distinctivos de metal ou panno, remos, forquetas, braçadeiras ; «Tennis» 
Bolas, raquettes, rêdes e seus accessorios. « Bowling » — Bolas, maças de madeira e seus 
accessorios, « Base-Ball » — Bastões, bolas e seus avcessorios. 


Art, 124, Pagará tão sómente 5 */, ad valorem (que será o da factura) o material 
destinado á construcção do edificio da Escola de Aprendizes Artifices do Estado do Rio 
Grande do Sul (Instituto Parobé). 


Art. 127, Pagarão a taxa de cem ris (19) por kilogramma quando importados ex- 
clusivamente para a fabricação de anilinas, os sub-productos seguintes de alcatrão de 
hulha : acido H e os congeneres do mesmo grupo: o dinitro-phenol; o dinitro-chloro- 
bonzina ; di-methyl-amino-benzol ; o acido sulfurico e os sulfonicos congeneres do mesmo 
grupo ; a metaphenilene-diamine ; o anthraceno em pasta ou pó ; o amino-naphtina ; a 
benzina e acidos congeneres do mesmo grupo. 


(374) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a receita geral da Re-. 
publica para o exercicio de 1918 — Art, 41. A contribuição de caridade, que se arrecada, 
na Alfandega do Rio de Janeiro, por kilo de vinho e mais bebidas alcoolicas e fermentadas, 
em benefício da Santa Casa da Misericordia e do Hospital dos Lazaros, fica elevada a 8040, 
destinando-se tres quintos do augmento, em partes iguaes, à Maternidade da Capital 
Federal, à Liga Brasileira contra a Tuberculose, ao Instituto de Protecção e Assistencia à 
Infancia do Rio de Janeiro, ao Asylo S, Luiz para a Velhice Desamparada, ao Dispensario 
5. Vicente de Paulo, ao Asylo Gonçalves de Araujo e á Assistencia de Santa Thereza, 
todos, desta Capital, e o restante ao mesmo fim da contribui 5 

Ao Hospital dos Lazaros, porém, fica pertencendo um quinto desse augmento, que lhe 
será entregue desde já, até perfazer 1 somma que o mesmo deixou de receber, por erronea 
interpretação, desde o inicio da lei que lhe concedeu esse beneficio, somma essa que o 
Governo fica autorizado a apurar opportunamente. ; 

S$ 1,º A mesma contribuição, que se arrecadar nos outros portos por pipa c duzia de 
garrafas de bebidas, em benefício das casas de cavidade do logar, será igualmente na razão 
de 8040 por kilo, sendo um terço da renda para a mesma oa da actual e o res- 
tante para os estabelecimentos de caridade ou de instrucção indicados pelos governadores 
dos réspectivos Estados. . 

82.º As qua acima referidas serão entregues mensalmente a quem de direito, me- 
diante requerimento aos chefes das repartições arrecadadoras. 


(375) Vide nota 374. 
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$ 2.º Ag quotas provenientes dessa contribuição serão entregues mensal- 


mente a quem de direito, mediante requerimento ao chefe das repartições 


“arrecadadoras. 


Art. 22. Só poderão residir gratuitamente em proprio nacional os em- 


- pregados que a isso forem obrigados por disposição expressa do regulamento 


da repartição a que pertencerem. 

Paragrapho unico. Os que não estiverem nessas condições pagarão o re- 
spectivo aluguel, calculado pela fórma já estabelecida e descontado dos venci- 
mentos mensaes, na folha de pagamento. 

Art. 23, Os que não receberem vencimentos do Thesouro só poderão 
alugar proprios nacionaes mediante contracto afiançado por pessoa idonea,. 

Art. 24. OU Go,erno providenciará no sentido de serem, desde logo, desoc- 
cupados os proprios nacionaes cujos locatarios não quizerem cumprir estas 
disposições. 

Art. 25. Ficam sujeitos à multa de 1008 a 5008 os escrivães, tabelliães, 
olficiaes de registro e outros serventuarios que passarem, lavrarem, regis- 
trarem ou reconhecerem papel ou documento sellado com taxa insuficiente. 

Art. 26. Para os efleitos da cobrança de direitos alfandegarios, relativa= 
mente aos despachos ad-valorem, vigorará para os paizes exportadores, quanto 
ao valor das mercadorias, a taxa média cambial do ultimo mez anterior, veri- 
ficada essa média pela Camara Syndica| dos Corretores e communicada por 
esta, official e telegraphicamente, a todas as alfandegas no dia 4 de cada mez. 

Art. 27. As quantias remettidas por intermedio de bancos, casas banca- 
vias e estabelecimentos congeneres, por meio de cartas c telegrammas, para 
praças estrangeiras, ficam sujeitas ao-sello do $ 4º, tabella A, da lei n. 3.966, 
de 25 de dezembro ile 4919 (376). ; 

Art. 28. A renda produzida por qualquer repartição ou serviço será, na 
sua totalidade, recolhida ao Thesouro Nacional e ás delegacias fiscaes, nos 
Estados, ou nas GR federaes, na fórma da lei e de accórdo com os pre- 
“ublica. 

“Paragrapho unico, Será responsavilizado o funccionario que deixar de 
cumprir felmente este dispositivo, não recolhendo renda nos prazos legaes. 
- Art. 29. Não poderá o Governo levar 4 conta de “qualquer rubrica do 


- Orçamento despezas. que nella não estejam comprehendidas, segundo as ta - 


bellas explicativas da proposta e as alterações nellas feitas e autorizadas pelo 
Congvesso (lei n. 746, de 29 de dezembro de 1900, art. 34 (377); lei n. 490, - 
de 16 de dezembro de 1897, art. 25 (378); lei n. 1.144, de 30 de dezembro de 
1903, art. 45) (379). 


(376) Lei n. 3.966, de 25 de dezembro de 1919 — Dá novo regulamento para a 


cobrança do imposto do sello — Tabella A — I — Papeis sujeitos ao sello proporcional em 
todo o territorio da Republica — Sello de estampilha — g 1º — Diversos. 


De mais de 203 até E $509 ; de mais de 2503 até 5008, 1%: de mais de 5008 até 
7508, A de mais de 7503 até 1: 
28 por :0008 ou fracção de 1; : 

(377) Lei n. 746, de 29 de dezembro de 1909 — Fixa a despeza geral da Republica 


Porca eres a nan sa so sa anus sas a. .ecesenasasas enncnarasa nana, 


- para o exercicio do 190! — Art, 31 — Não poderá o Governo levar á conta de qualquer 


rubrica do orçamento dospazas que nella não estejam comprohendidas, segundo as tabel- 
las explicativas da proposta e as alterações nellas foitas.é autorizadas pelo Congresso. 


(378) Lei n. 490, de 16 do dezembro de 1897—Fixa a despeza geral da 7 paia para 

0 exercicio de 1898 — Art. 25 — Não poderá o Governo levar à conta de. quaesquer 

rubricas do orçamento despezas que nellas não estejam comprehendidas, segundo as 
bellas explicativas da proposta e as alterações nollas feitas“pelo Congresso, 


(379) Lei m. 1,144, de 30 de dezembro do 1903 — Orça a receita geral da Republica 
para o exorcicio de 1904 — Art, 15 — As quantias correspondentos ás rubricas do orça- 
mento serão despendidas o classificadas do accôrdo com as discriminações das tabellas 


Art. 30. O Governo se entenderá com as companhias ou emprezas que 
fazem o serviço de navegação costeira para o fim de supprimir ou de reduzir as 
subvenções te que gosam e isenções de direitos ou reducção. ; - 

Art. 34. Em tudos «s novos contractos e, sendo pessivel, naqueles que 
forem revistidos ou modificados, não figurará ou será supprimida a clausula 
de isenção de direitos ou de reducção dos mesmos. 

Art. 32. Os Ministerios da Justiça e da Agricultura só processarão as 
subvenções concedidas aos institutos de ensino, de caridade e outros, depois 
de receber de cada instituto ou sociedade o balanço da receita e despeza do 
ultimo exercicio e o relatori: avnual, de modo a ter a prova da exacta appli- 
cação da quantia paga no anno anterior. Si não conseguir essa prova, não 
effectuará o pag mento, salvo quando forem as primeiras subvenções. 

Art. 33. Tudo o ouro ag irido pelo Governo, de producção nacional ou 
outra, será le ado ao fundo de gar;ntia do papel-moeda, sempre tornada pu- 
bica essa operação. 

Art. 34. O Governo promove: á a liquidação gradual das dividas dos Es- 
tados, fixando o pazamento do juro legal e da amortização que accor lar com 
os respect vos governos. 

Art. 35. O art. 81 do regulamento annexo ao decreto n. 11.9, de 16 
de fevereiro de 4916 (380), ficará redigido assim : Os lavradores que forem . 
fabricantes, por quaesquer processos, de alcool de canna, cachaça ou vinho 
natural, empregando productos de propria ou alheii lavoura, conjunctamente, 
poderão remetter o producto acompanhado de guia, conforme o model» XV, sem 
as respectivas esta pilhas, quando a venda for feita a negociantes por grosso. 

Art. 36. O Governo prumore à a liquidação da divida da Associação 
Commercial, garantida por hypotheca ao Thesouro Nacional (lei n. 3.396, 
de 24 de novembro de 4888 (381) ; decreto n. 10.236, de 27 de abril de 
1889 (382); lei n. 4.316, de 31 de dezembro de 1904, art. 20, n. 42 


explicativas que tiverem servido de base para a votação das verbas, não sendo licito 
computar no total destas as despezas que excederem os creditos das consignações, segundo 
as referidas tabellas e as alterações nellas feitas pelo Poder Legislativo. 


(380) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916 — A prova o as per para 
a arrecadação e fiscalização do imposto de consumo — Art. 81 — Os lavradores que forem 
fabricantes de alcool, aguardente de canna ou cachaça ou de vinho natural, quando fize- 
rem venda a negociante por grosso, poderão remetter o producto acompa o de guia, 
conforme o modelo XV, sem as respectivas estampilhas. Nesse caso serão obrigados à 
remetter na mesma occasião a segunda via da guia à repartição fiscal a que estiverem 
subordinados. 

Paragrapho unico. O chefe da repartição immediatamente enviará a guia à repartição 
do destino, dando conhecimento das circumstancias que se tornarem convenientes á fiscali- 
zação, bem como telegraphará nesse sentido, quando necessario, 


(381) Lei n. 3.396, de 24 de novembro de 1888 — Orça a receita l do Imperio 
para o exercicio de 1889 — Art. 2º — O Governo fica autorizado: N. BHA garantir o 
emprestimo que contrahir a Associação Commercial do Rio de Janeiro para consolidação 
da divida proveniente da construcção do edifício da nova praça e sua conclusão, amorti- 
zação e juro, não excedendo este de 5 º/, 6 agro a porcentagem necessaria para resgatar 
a divida em 30 annos, ficando o mesmo edificio hypothecado ao Estado para sua integral 
indemnização das quantias que é Are eae despender e tomando o Governo as cautelas 
necessarias para que toda a renda que o edifício produzir se applique de preferencia ao 
serviço do mesmo emprestimo. 


(382) Decreto n. 10.236, de 27 de abril de 1889 — Garante amortização e juro do 
emprestimo que contrahir a Associação Commercial do Rio de Janeiro para consolidação 
da divida proveniente da construcção do edifício da nova Praça do Commercio. 


Ro o 0 mei O inte mia o E a e id io ofo «js pia min Nao oo «ao o e» cin 


I. O emprestimo será de 5.0(0:000g, a juro de 5 he a amortização, “de í 12 oh, ao 


II. O edificio e suas dependencias ficarão hypothecados ao Estado e responderão pela 
indemnização integral de qualquer quantia que o Thesouro Nacional houver adeantado. 
HI. Toda a renda do edificio será de preferencia applicada ao serviço de emprestimo, 
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(383); escriptura de ratificação e confirmação de hypttheca, de 30 de. 
“junho de 149145). ; 
Art. 37. Continúa em vigor o decreto n. 1.686, de 12 de agosto de 
1907 (384), E fr. 


- 


sob a fiscalização do Thesouro Nacional, que poderá proceder aos exames e pedir as 
informações que entender convenientes para o cumprimento desta condição. 


(383) Lei n. 4.316, de 31 de dezembro de 1904 — Fixa a despeza geral da Republica 
“para o exercicio de 1905 — Art. 2º — E' o Presidente da Republica autorizado : 


dd ves os menino na Dae dc na vise sos saco. 04 DEE encara Cro vens essa suas sr a nu 


N. 12— À entrar em accórdo com a Associação Commercial do Rio de Janeiro para: 
a terminação das obras do predio que a referida associação está construindo à rua Pri- 
meiro de Março e para a liquidação do debito que a mesma tem com o Thesouro Federal. 

a) o Presidente da Republica abrirá o credito necessario, destinado a adeantar á 
- Associação Commercial a somma de 500:0008 para a conclusão do referido redio, con- 
correndo a associação para as mesmas obras com os rendimentos que actualmente per- 
cebo da parte do edificio já concluido e arrendado, 
-. b) concluidas as obras, mandará o Presidente da Republica proceder à avaliação do 
edificio e o adquirirá, arrendando-o à Associação Commercial, reservadas as salas neces- 
rias para Junta Commercial, Camara Syndical e Bolsa ; 

€) a quóta annual do arrendamento será calculada tomando-se por base a quantia 
paga aaa Presidente da Republica pela parte do edificio occupada pela Repartição Geral 
dos Correios. k 

(384) Decreto n. 1.686, de 12 de agosto de 1907 — Manda vigorar a disposição do 
art. 2º, 8 36, das Preliminares da Tarifa e isenta da taxa de expediente as mercadorias a 
que se refere o citado artigo. — Art. 1º — Fica em inteiro vigor a disposição do art. 2º, 
8 36, das Preliminares da Tarifa das Alfandegas (1) é tambem isenta do pagamento da 
taxa do expedionte as mercadorias a que se refere o citado artigo, 


(1) S 36. Aos machinismos para lavoura, nos termos do art. 424, 88 27 e 28, da 
Consolidação das Leis das Alfandegas, e aos que forem “destinados a engenhos centraes, 
aos materiaes de custeio e peças sobresalentes, e aos machinismos; seus sobresalentes e 
tambem aos materiaes de custeio de mineração, importados directamento pela layoura ou 
pelas o de mineração, para consumo proprio. As emprezas que tiverem impor- 
tado machinismos e materiaes para uso alheio ficarão sujeitas à multa do dobro dos 
direitos, segundo a Tarifa, : 
—, Nos materiaes de custeio se comprehendem sómente as substancias chimicas, os ex- 
Plosivos, os metalloides e metaes simples e o material de extracção e transporto na mina 
“necessarios áquelles trabalhos. 
| Nota — São as seguintes as mercadorias a que se reforem os 85 27e28 do art, 424 
da Consolidação das Leis das Alfandegas: 

Os machinismos e materiaes destinados ao aperfeiçoamento do fabrico do assucar e 
construcção ou melhorâmentos dos engenhos centraes, introduzidos directamente por 
agricultores ou pelas respectivas emprezas. : 

Estes machinismos o materiaes são tantos os que a Tarifa considera livres, como os 

— que ahi são sujeitos a direitos, e comprehendem ; 1º, a ossatura ou armação de ferro 
com os seus pertences, como : columnas, vigas, parafusos, arrebites, laminas de zinco ou 
de ferro zincado, para paredes e coberturas ; 2º, material para illuminação electrica ou a . 
gaz, completo ; 3º, tubos de ferro para conducção de agua, gaz ou vapor, com as respe- 
ativas valvulas e registros; 4º, ferramentas, talhas portateis, forjas e mais utensilios ; 
9º, machinas e apparelhos de transmissão, para O fabrico do assucar, distillação de aguar- 
dente e de espirito ; 6º, correias para machinas,gacheta de borracha ou de asbesto € 
cordas de linho, algodão e canhamo para os apparelhos de transmissão ; 7º, trilhos por- 
tateis e fixos, wagons de aterro e proprios para conducção de generos, locomotivas, roda - 
dores, barcose vasos de madeira ou de ferro; 8º, tijolos refractarios, proprios para for- 
nalhas das caldeiras de vapor ; 9º, balanças para pesar as cannas é os assucares, e tan- 
ques de ferro para depositos. 

As peças das machinas importadas em separado, a respeito das quaes se provar, 
mediante exame feito por peritos da escolha do chefe da repartição, que não podem ter 
Outro destino ou applicação sinão substituir peças identicas já arruinadas de machinas 
livres de direitos, ou servir de sobresalentes ás que, existindo perfeitas, possam inutili- 
zar-se por qualquer eventualidade, A à 
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Art. 38. O Governo, 30 dias depois de promulgada a presente lei, expe- 
dirá um regulamento sobre facturas consulares, consolidando as disposições do 
decreto n. 1.103, de 214 de novembro de 1903 (385) do art. 60 da lei n. 2.844, 
de 314 de dezembro de 1943 (386) e outros textos legaes vigentes sobre a ma- 
teria, com as modificações constantes da presente lei, derogados os arts. 33, 
38 e 120 da lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 19148 (387). 


(385) Decreto n. 1.103, de 21 de novembro de 1903 — Dispõe sobre facturas con- 


(386) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exorcicio de 1914 — Art. GO. Não será permittido nas alfandegas e mesas de 
rendas o despacho de mercadorias importadas para o consumo do Brasil sem que os seus 
donos ou consignatarios apresentem a primeira via de factura consular, salvo si re- 
quererem assignatura de um termo de responsabilidade pela apresentação desse do- 
cumento, dentro do prazo de 90 dias ; ficando, assim, derogado o n. 1 do art. 23 do 
decreto n, 1.103, de 21 de novembro de 1903 (1). 

1.º Haverá um livro especial, devidamente numerado e rubricado, para lavratura de 
termos de responsabilidade, que serão numerados e dos quaes constarão, à vista da pri- 
meira via da nota de despacho, depois de paga, a importancia total, em ouro e papel, dos 
direitos e taxas, bem como o numero e data da referida nota, 

2.º No verso da primeira via da nota, a que deverá ficar pregado ou collado o reque- 
rimento, o empregado incumbido de lavrar o termo é obrigado a declarar, á tinta ver- 
melha : « assignou o termo de responsabilidade, nesta data, sob n... para apresentação 
da primeira via da factura consular ». Essa declaração poderá ser feita por meio de ca- 
rim p 
d 
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o será ássignada respectivo em . 
3.º Sob pena de encenada pessoal d o ompregado de sahida, apurada em 


qualquer e punida com a su or tres dias e a dos respectivos ven- 
cimentos, nen ra mercadoria esbbal; À sem A de Fome conste 
o cumprimento do $ 2º, 

4.º Findo o prazo de 90 dias, que erá ser prorogado por mais 45 dias impro- 
rogaveis, o em do encarregado do livro de termos de responsabilidade é obrigado a 
fazer commu desse facto ao inspector da Alfandega, que imporá aos donos ou 
consignatarios das mercadorias a multa de 50 */, sobre a importancia total dos direitos e 
taxas, constantes do termo respectivo. 

Essa multa deverá ser paga dentro de 48 horas, procedendo-se à sua cobrança exe- 
cutivamente si não for effectuado o pagamento dentro daquelle prazo. 

5.º Effectuada a cobrança da multa, amigavel ou executivamente, será a respectiva 
importancia escripturada em — receita eventual — dando-se immediatamente baixa no 
termo de responsabilidade, com declaração de haver sido cobrada a multa, 

6.º Apresentada a factura consular, dentro do prazo de 90 dias, será logo dada baixa 
no termo respectivo, Pepe eco de petição, mas E meio de despacho do inspector 
da Alfandega, na propria faciura, dizendo: « Dê-se baixa no termo de responsabilidade », 

Na factura o empregado ivo declarará : « Dei baixa no termo de respon- 
sabilidade n....», datando e ps ponirth 

(387) Lei n. 3.644, lo 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919. ar 

1) Nenhy f pode ção de) 

uma factura rá ser apresentada para authenticação depois da partida 
para o Brasil do navio que Frodo a respectiva mercadoria e, si o for, não pe 
ser acceita para isentar o importador da penalidade por falta de factura. 

2) Os consules authenticarão a factura assignando-a e datando-a., 

8) O que constitue base para a imposição das multas estabelecidas no decreto 


= 
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(1) Lei n. 1.103, de 21 de novembro de 1903 — Dispõe sobre facturas consulares, 
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Art. 23, n. 1, Incumbe ás Alfandegas e Mesas de Rendas : 

1º, não permittir o despacho das mercadorias, sem que o consignatario apresente a 
primeira via da factura consular, a menos que assigne termo, responsabilizando-se por 
apresentar esse documento dentro do prazo que lhe for marcado, / 
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- $ 4.º A legalisação de facturas consulares óde ser feita tanto no consu- 
lado ou agencias consulares, do Brasil, na praça da expedição das mercadorias, 
como nas dos portos de embarque das mesmas, À 

a) nenhuma factura deverá Ser authenticada pelos consules, depois da, 
entrada do navio no porto brasileiro de destino da mercadoria ; e, sio for, 


- 0. 1,108, de 21 de novembro do 1913 (1), é a divergencia entre a mercadoria facturada 


6 a verificada no volume no acto da conferencia. 
4) A nie factura consular sujeitará a mercadoria à direitos em dobro, findo o 
Prazo concedido para a sua apresentação. À 
5) E" obrigatoria a declaração, na factura consular, do paiz onde foram compradas as 
mercadorias para a exportação para o Brasil, independente de declaração do paiz de origem. 
- 6) O modelo do factura consular continuará a ser o seguinte : 
-»» Via — Factura consular brasileira — Consulado geral em... — Declaração : 
mos solemnemente que exportadores ou carregadores das mercadorias men- 
cionadas nesta factura e contidas nos............ volumes indicados, a qual é exacta e 
vordadeira a todos os effeitos, sendo estas mercadorias destinadas ao porto de......... “b 
do Brasil e consignadas aos DDR Made o Nego Maio dao 
IGT Ê ET ELOI: PPP RR DR ER de 19...44 
cemenenercrronrarsosenanosnsersoo rs ABORtO dO Gxportador, 


Nome o nacionalidade do navio á vela. 
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Nome e nacionalidade do navio a VARA aaoro surra sia is Mad dee) bois qu dn oo Sao E E ' 
Porto de embarque da mercadoria. .....ererrsusesesssessi o spvasts Purã o tese 

Porto de destino da mercadoria.,........ ERR PPA DN RIA SSD 7g alados ig pa a E 
Porto de destino da mercadoria... cow» «BOM ONÇÃO DOPS...escocierso. es vd 
Porto de destino da mercadoria ..... cemererreso a... CR transito para..,..,... DR siso : 
DR ag eric 
Frete e despezas rio RR CITA OS NT te a! 
Agio da moeda do fais de PROGOUONCIA. .. crrecenseassoroscenpaesesco se sensores ceedh 


Observações do consgul 
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(1) Moeda do paiz de exportação. 


o) Decreto legislativo n. 1.108, de 21 de novembro de 1903 — Dispõe sobre facturas 
consu . 


RP TVA SERPENTE nad oe dota MEN Sa em ass 08 nad é .essanesa Poneuos core nmanan oa oçs 
+ 28, Os infractores do presente regulamento serão punidos com as seguintes 
multas, que lhes serão impostas pelos chefes das repartições fulaés 
É í.º Pela divergencia da factura consular com o conteúdo do volume ou volumes, . 
paes acto Ei conferencia, será imposta a multa dos direitos em dobro ao consi- 
gnatario da mercadoria, nos casos intes: «: 
$ 2.º Si da divergencia resultar ça para menos nos direitos, quer se trato de 
Peso, quer se trate de mercadorias de taxa inferior, a i ição da multa só terá logar 
na hypotheso prevista “e acl parte do art. 490 da Consolidação das Leis das AL 
“4 


ua e Mesas de Rendas 
«* As divergencias por diferença de rio que importem em pagamento de 


direitos superiores aos que o dono ou atario oria se propunha pagar, 
a da multa E direitos em + quando o valor do ceresciiio exceder de 
4.» ado tj err rgen: em só serão passivois da mesma multa quando o ac= 

ER ha exceder *f do faso: na factura. dy 
8 5.º Pelo não cumprimento das des impostas pelo presente regulamento aos 
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não poderá ser acceita para isentar o importador da penalidade ei que 
incorrer por falta de factura consular ; é é ; 
b) os consules authenticarão as facturas datando-as e assignando-as, mas 
deverão deixar de authenticar qualquer factura desde que verifiquem não 
conter os requisitos essenciaes, de accôrdo com as disposições egaes em vigor; 
c) na factura consular deverá constar a data approximada da sahida do 
vapor que transporta a mercadoria ; 
d) o consul exigirá do exportador a declaração por escripto na factura 
consular de que não apresentou para authenticação outra factura referente 
ás mesmas mercadorias; 
e) em caso de erro ou omissão em factura já authenticada, o exportador 
poderá apresentar para authenticação nova factura, declarando ser reforma 


consules e outras autoridades consulares, ficarão os mesmos sujeitos á multa de 508 a 
ROOR, que lhes será imposta pelo Ministro da Fazenda, em vista de informação do chefe 
da Directoria do Serviço de Estatistica Commercial, 

Art. 38. Toda vez que nos despachos ad vulorem de importação for verificado, em 
acto de conferencia, por qualquer fórma, que o valor de uma mercadoria não é o ver- 
dadeiro, o importador ficará sujeito a uma multa de importancia igual à differença 
entre o valor declarado no despacho e o verificado, observado o disposto no art. 29 do 
regulamento annexo ao decreto n. 3.529, de 15 de dezembro de 1899 (11), 


Ao 
(1) Decreto n. 3.529, de 15 de dezembro de 1899 — Manda observar as instrucções 
expedidas je execução do disposto nos ns. 3, 4, 5 e 6 do art. 5º da lei n. 640, de 14, e 
art. 1º da lei n, 651, de 22 de novembro de 1899 : A : 


venennanna sena CEEE mena sera cesesaras ....ues emana ses use .... 


Art. 29, Serão cobradas pelo dobro todas as multas que tiverem de ser applicadas 

nas Alfandegas da União, nos termos da Consolidação, excepto as de expediente é as que 

á estão estabelecidas em dobro por diferenças de quantidade de mercadoria ou de quali- 

ade da mesma classe diferente da declarada no despacho. (Lei n, 640, art. 5º, nm. 6, 
lettra XVI, e lei n. 651, art, 1º.) À 

Art. 120, Para as facturas consulares observar-se-hão as seguintes regras : 

1) À especificação da mercadoria exigida nos modelos das facturas consulares deve - 
ser feita pela denominação propria de cada uma e respectiva materia de sua composição 
ou preparo ; si simples, composta ou enfeitada, indicadas as mercadorias de materias diffe- 
rentes que entrarem nessa composição ou preparo, excluídas as designações gencricas, 
taes como as de obras de algodão e outras obras, productos chimicos ou pharmaceuticos 
[E o dom outras designações que envolverem generalidades ; 

2) Os pesos devem obedecer rigorosamente à especificação do modelo-bruto do vo- 
lume, bruto da mercadoria com os seus envoltorios proprios e immediatos e liquido real, 
isto é, sem envoltorio algum. . 

Não é permittido englobar peso e valor de mercadorias de differentes especies ou 
qualidades. | 

Sempre que os objectos puderem ser contados ou medidos, deve a factura mencionar 
v numero desses objectos e as dimensões em metros lineares, quadrados ou cubicos e 
ainda o valor respectivo. é 

Os tecidos devem trazer o peso por metro quadrado ; : 

ç' Verificadas que sejam pelas Alfandegas quaesquer divergentias entre as declara- 
ções da factura e as mercadorias postas a despacho, communicarão as mesmas Alfandegas 
a todas as Cemais repartições aduaneiras, bem como ao consul que tiver izado a factura 
os nomes do exportador o do importador, servindo essa communicação de aviso para que 
aquellas repartições e o consulado exerçam vigilancia sobre os documentos c as merca- 
na a gta e ag 8 e pesa igual destino ; A 

ola infracção de qualquer das presentes exigencias responderá o importad 
a multa do 10 s/, sobre o valor official des mercadorias, sem prejuizo de qualquer out : 
penalidade em que incorrer. ; ii o 

Metade dessa multa será adjudicada ao funccionario da Alfandega que verificar a 

infracção e fizer a respectiva communicação ; í 

. 5) Estas exigencias só se tornarão effectivas a contar de 1 de julho do anno corrente, 
feitas desde já aos consulados as devidas communicações, podendo o Governo prorogar 
esse prazo, si circumstancias imprevistas o exigirem, , 


| 
, 
| 


ERR — 129 — 


a A factura reformada só poderá ser apresentada para authenticação 
consular até chegado o navio ao porto de destino da mercadoria ; 

'f) os consules collocarão semanalmente no correio, endereçadas 4 Dire- 
ctoria de Estatistica Commercial — independente de annuncio de mala — as 
facturas authenticadas na semana anterior ; À 

9) pelo não cumprimento das obrigações impostas pelos regulamentos em 
vigor sobre facturas consulares aos consules e outras autoridades consulares, 
ficarão os mesmos sujeitos á multa de 508 a 5008, que lhes será imposta pelo 
Ministro da Fazenda, em vista de informações dos inspectores das alfandegas 
e do director da Estatística Commercial, ou queixa dos interessados. 

$ 2.º Nas formalidades exigidas pelo art. 43 do decreto n. 1.103, de 21 de 
novembro de 1903 (388) incluir-se-hão as seguintes : 

I. Na especificação das mercadorias exigidas no modelo das facturas con- 
sulares, não serão acceitas designações genericas, taes como — tecido de 


(388) Decreto n. 1.103, de 21 de novembro de 1903—Dispõe sobre facturas consulares. 
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mercadoria — E” o ultimo porto neiro ie O qual a mercadoria tiver sido despa- 
“chada. No caso de opção para outro porto, deverá ser feita declaração neste sentido na 
“factura ; f) Valor total declarado — Deve representar o valor total da factura, inclusive 
frete e despezas approximadas ; 9) Frete e despeza— Serão entendidas por despezas as que 
se fizerem depois-da compra da mercadoria ; 1) Agio da moeda do paiz de procedencia — 
Quando a mercadoria for procedente de paiz em que a moeda não tiver Té fixo ou q 
respectivo cambio não for cotado na praça do Rio de Janeiro, é indispensavel declarar-se 
no lugar competente da factura o agio do ouro ou o cambio à vista sobre Londres. 

Têm actualmente cotação na raça do Rio de Janeiro as taxas de cambio sobre a 
Grã-Bretanha, França, Allemanha, Estados Unidos da America do Norte, Portugal e 
Italia ; à) Marcas e numeros — Deverão ser escriptos no verso da factura, em suas co- 
lumnas respectivas e em devida, ordem ; 1) Quantidade e especies dos volumes — Sob estas 
rubricas deverão ser mencionadas, guardando tambem a pd ordem, a quantidade e 
especie dos volumes, isto é, si são caixas, barris, barricas, gigos, fardos, etc. ; k) Especi- 
ficação das mercadorias — Ao carregador fica facultado fazer a descripção das merca- 
dorias, quer de accôrdo com a nomenclatura official, approvada pela circular n. 1, do 
Ministerio da Fazenda, de 10 de janeiro de 1899, annexa a este regulamento, quer se- 
gundo o seu uso commercial, designando o material de que se compõe cada artigo em 
separado ; /) Pesos em kilogrammas — Na columna — Peso bruto dos volumes — se lan- 
cará o peso total destes ; na columna — peso liquido real — o da mercadoria, excluidos 


“os seus envoltorios tanto externos, como internos ; na columna — peso bruto da merca- 


doria — o peso desta com os envoltorios, que são incluidos para cobrança dos direitos, 

taes como latas, saccos, caixas ou caixinhas de papelão, etc., é que se acham inscri ptos 

na tarifa. Assim, quando a mercadoria pagar direitos a peso liquido real, bastará que a 

factura mencione com o peso bruto (total) do volume ou volumes o peso real da merca- . 
doria, com exclusão de todos os envoltorios, quer externos, quer internos, que a acondi- 

cionem, Semelhantemente, quando a mercadoria pagar direitos a peso bruto nos envoltorios; 

designados na tarifa, a factura declarará esse peso na columna respectiva. . 

Para as mercadorias, como os oleos essencigés ou essencias ou oleo volateis, para os 
quaes é obrigatoria a taxa da tarifa, é bastante a declaração do peso bruto no envoltorio 
immediato à mercadoria ; 1) Valor parcial declarado — Nesta columna se mencionará-o 
valor de cada artigo facturado ; 1) Paiz de origem — Para materia prima é o da sua pro- 


- ducção, e para os artefactos de qualquer especie, aquelle em que a materia prima tiver 


recebido benefício ; 0) Quantidade da mercadoria — Esta columna será aproveitada para 
as mercadorias que forem sujeitas a direitos por unidade diversa do peso, tal como duzia, 
milheiro, cento, metro cubico, etc. 

Paragrapho unico — Quando em uma mesma factura tiverem sido incluidas merca- 


) dorias de diversas origens, o exportador ou carregador deverá mencionar na columna 


respectiva a origem de cada uma em separado, 
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algodão, obras de ferro, artigos de armarinho, bebidas, ferragens, 1 
roductos chimicos, especialidades pharmaceuticas. As mercadorias devem s 
ndicadas com as denominações proprias, de accôrio com a venda realizada 


pelo exportador e a respectiva factura commercial, devendo declarar-se a. 


materia ou materias que entrarem na sua composição, sempre que dessa decla- 
ração depender a classificação para pagamento dos direitos alfandegarios. 

Quando se tratar de objectos de moda ou roupa foita, é obrigatoria a 
declaração: simples, bordada, enfeitada, sem que, entretanto, se exijam de- 
clarações sobre a constituição intima desses objectos ou de cada uma de suas 
partes, ou à sua composição chimica ; é, porém, obrigatoria a declaração da 
materia principal de que elles são feitos assim ; em vez de designações vagas, 
deverão as facturas dizer: tecidos de algodão crús, tecidos de algodão brancos, 
tecidos de algodão tintos ou tecidos de algodão estampados, roupas feitas de 
algodão, simples ou compostas, rendas, fitas, plumas, botões, luvas, meias de 
algodão, agulhas, argolas, fechaduras, puxadores «e ferro, alcoolatos, tinturas, 
ergotina, bicarbonato de sodio ou de potassio, soda caustica, etc. 

IL. Os pesos devem ser declarados de accôrdo com a Tarifa, isto é, sempre 
o bruto do volume e o peso liquido ou bruto da mercadoria, segundo 
estiver tarifado de uma ou de outra maneira. 

III. No caso de pagarem direitos, as mercadorias, por unidade, duzia, 
duzia de pares, cento ou milheiro, como os relogios, vassouras, luvas, telhas 
de barro, tijolos refractarios, etc., deverá a factura, além do peso bruto e do 
pe-o liquido ou bruto de taes artefactos, declarar a respectiva quantidade. 

IV. No caso de serem mercadorias que paguem por medição, taes com o 
ladrilhos de marmores, taboas de pinho, etc., deverá a factura declarar o 
numero de metros quadrados ou cubicos, ou de outra unidade conhecida, de 
superficie ou volume. 

V. Cada classe de mercadorias espe :ificada na factura deverá trazer a 
declaração de seu peso e valor, sendo prohibido englobar pesos ou valores de 
mercadorias differ entes, embora tenham a mesma classificação na tarifa, 

VI. Os volumes compondo uma partida e constantes de uma só factura 
deverão ter, sempre que possivel, numeração seguida, sendo, em todo caso, 
probibido o uso de numeros repetidos. 

VII. E' obrigatoria a declaração, na factura consular, do paiz de proce- 
dencia, isto é, daquelle onde foram compradas as mercadorias para serem 
exportadas para o Brasil, independente de declaração do paiz de origem, quer 
das materias primas, ou dos artefactos. 

VIII. As facturas de mercadorias exportadas para o Brasil, de qualquer 
paiz, em transito pela Argentina ou Uruguay, só poderão ser authenticadas 
no paiz de exportação. 

$ 3.º Pela infracção de qualquer das presentes exigencias será punido o 
importador com a multa de 2% a 5% do valor official das mercadorias de que - 
se tratar, sem prejuizo de qualquer outra penalidade em que incorra. 

Metade dessa multa será adjudicada ao funccionario que verificar a in- 
fracção e fizer a respectiva communicação. 

a) a base para a imposição das multas estabelecidas no art. 28, $$ 1º a 4º, 
do decreto n. 1.103, de 21 de novembro de 1903 (389) é a divergencia entre a 
declaração da factura e o conteúdo do volume, verificada no acto da confe- 
rencia, e o $ 2º, pelo seguinte : 

b) toda a vez que, nos despachos de importação, ad valorem, se verificar 
por qualquer fórma, no acto da conferencia, que o valor da mercadoria não 
“corresponde visivelmente ao declarado em a nota da factura consular, pagará 
o importador a multa em dobro igual á diferença entre o valor declarado e o 


(389) Decreto n. 1.103, de 21 de novembro de 1903 — Dispõe sobre facturas consu- 
lares (Vido nota 387, 1). 


- 8 1,166, de 17 de dezembro de 1892, art. 
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verificado de pra disposto em o art. 541 da Consolidação das Leis das 
Iandegas) (390) desde que tal diferença exceda de 30 o do valor declarado, 


“imposta a multa de 4 4/2 a 5% caso não exceda de 30% à diferença ; 


c) verificadas que sejam, pelas alfandegas, quaesquer divergencias frau- 
dulentas, entre as declarações da factura e as mercadorias postas a despacho, 
communicarão as mesmas alfandegas a todas as demais repartições aduaneiras, 
bem como ao consul que tiver legalizado a factura, os nomes do exportador e 
do importador, servindo essa communicação de aviso para que aquellas repar- 
tições e o consulado exerçam Vigilancia especial sobre os documentos e mer- 
Ccadorias provenientes do mesmo expeditor cu destinadas aos mesmos con- 
signatarios. q 

54.º Afalta de factura consular, na occasião do despacho ou findo o 
Prazo concedido para sua apresentação, mediante termo de responsabilidade, 
sujeitará o consignatario da mercadoria 4 multa de direitos em dobro. 

7a) na falta da 4º via, poderá servir para o despacho da mercadoria a cer- 


“tidão da 4º via existente na alfandega, e só na falta desta, a certidão da 2º via 


passada pela Directoria de Estatistica Commercial. 

Art. 39. Fica derogado o art. 2º, n. IV, da lei n. 953, de 29 de dezembro 
de 1902, que creou o sello official destinado á franquia da correspondencia offi- ' 
cial da União, a qual passará a transitar pelo Correio sem sello, uma vez re- 
a dos caracteristicos regulamentares e mencionada em guias ou proto- 
collos, 


$ 1º. Considerar-se-hão correspondencia official, para todos os efeitos: 


a) as cópias manuscriptas, remettidas pelos commandantes de navios 4 
Directoria Geral de Estatistica Commercial ; 
b) as respostas aos quesitos da Directoria Geral do Estatistica, enviadas 
em sobrecartas especiaes ; 
c) as notificações expedidas a particulares pelas repartições de hygiene; 
as sementes enviadas pelas sociedades nacionaes de agricultura ; 
e) os tubos de vaccina e sóros distribuidos pelos institutos va ccinicos ; 
a correspondencia do serviço eleitoral e criminal ex-officio ; 
9) os livros de registro civil ; 
h) os livros enviados pelos respectivos editores ás bibliothecas publicas. 


$ 2º. A correspondencia official dos Estados e municipios continúa sujeita 

“ás taxas em vigor. é 
$ 3º. A correspondencia das instituições humanitarias e “scientificas, que 
forem reconhecidas de utilidade publica, fica equiparada 4 correspondencia 
official dos Estados e municipios, para o efeito da r« d.cção das taxas postaes. 
$ 4º. Nos casos de suspeita de fraude, os destinatarios da co! respondencia 
cfficial ficam obrigados a abril-a na presença do chefe da repartição! postal. 


(390) Consolidações das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas — Art. 511, Si o con- 
ferente não se conformar com o preço declarado pela parte, ou esta não se conformar com 
o indicado pelo conferente, o chefe da Repartição, depois de ouvir a Commissão da Tarifa 
e mais a quem julgar conveniente, resolverá como for de justica. 

8 1.º Estando a decisão fóra da alçada, a parte poderá requerer que a questão seia 
submettida a arbitramento ; e neste caso seguir-se-ha 0 disposto na secção seguinte. 

2, Si o valor estimado pelos arbitros não exceder de 5 “ao declarado pela parto, 
os direitos serão cobrados sobre o valor mencionado na nota. Si, porém, exceder, a co- 
brança se fará sobre o valor arbitrado. é 

$3.ºSio arbitrado exceder a ea do valor declarado, a parte pagará mais 
50 */a dos direitos, a titulo de multa, a favor da Fazenda Nacional. ) 

$ 4.º Das decisões por arbitros haverá recurso voluntario, interposto pela parte, a qual, 
em todo caso, poderá reexportar a mercadoria para fóra da Republica, no prazo que o 
inspector marcar, e previamente as multas em que tiver incorrido. dem . de 1860. 

, 4º e 5º do art. ; decretos ns, ni Et 16, 355 A, de 25 de abril de 890, art. 15, 
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8.8, rev adas to las as disposi es de leis e rc 
di E js concessão de Pe ri postal não demore, 


“Art. 40.0 imposto de consumo, de que tratam a lei n. 64, de 4t. E no. 
vembro de 1899 (391) e mais disposições em vigor, na parte referente á co 
brança de emolumentos de registros devidos pelo fabrico o: commercio é 
productos e artigos enumerados no art. 4º, II, desta lei, obedecerá à saguinte | 


tabela: 
4º — Fabricas: 
I. Trabalhando com operarios até seis, em uma só es- 
“ ie — emolumento..........cccemeecos TRAS 608000 
Em duas, pela segunda — emolumento..... ne 9 : 
Em tres, pela terceira — idem —................ Ls 208000 
Em mais de tres, da 4” à 40º, cada uma — “emotu- 
E A DRA O RR PRA pi PE 108000 
Pelas restantes, cada uma, idem........ SE Pr 5$000 . 
H. Idem com mais de seis operarios até 142, em uma 
só especie — emolumento....... sem Edi 4 1508000 
Em duas, pela segunda — idem.......... bra ESP 1008000 
Em tres, pela terceira — idem.................... 508000 
Em pet de tres, da ed à 10º, cada uma — rn 
DR dirige mis A dr Ra ra a DD od PSOE ad 458000 
TER ace cada uma — idem.......e-ceeeroo 108000 


NI. Idem com mais de 12 operarios ou com qo mo- 


tora ou apparelhos de capacidade de producção 
superior à desse numero de pg em uma só 
especie — emolumento. ........sesersssescncios 5008000 
Em duas especies, pela segunda - — - emolumento = 3008000 
Em tres, pela terceira — idem..... Pa E RA 1508000 
Em mais de tres, da 4º à 10º, cada uma — emolu- 508000 
TOONLO o 05 vs eva o iba lea log a 7 q 00 Rd RR E 508000 
Pelas restantes, cada uma — idem... SEBS-ssA pá 208000 
2º — Commercio por grosso: 
| Em uma só especie — emolumento........wccvs E 3008000 
Em duas, pela segunda — idem.......ccsecso. PRE 1508000 
| Em tres, pela terceira — idem..........sesecanaces - 508000 
Em mais de tres, da 4º à 40º, cada uma — geo 
TRANVO ua mao mu venia ns gia Ds o od o 208000 
Pçs restantes, cada uma — idem........... Ra E 108000 
— Commercio a varejo: 
se uma só especie — emolumento..............eva 608000 
Em duas, pela segunda — idem.............os A 408000 
Em tres, pela terceira — idem.............ccevos A 208000 
Em mais de tres, da 4º à 40º, cada uma — emolu- 
INODTOR: ce ca e PNI 60 5 000 é 0 co x ER - 58000 
Pelas restantes, cada uma — idem............. ae 28000 


1) O commerciante que alterar o sou negocio de varejo, no todo ou em 
parte, pagará as taxas correspondentes ao commercio por grosso, levadas em 
conta as anteriormente pagas pala especie ou especies alteradas, medida ex-. 
tensiva ao fabricante. 


E (394) Lei n. 641, de 14 de novembro de 1899 — Esto o processo de arrecadação 
dos impostos de consumo, 
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2) Os escriptorios commerciaes, em que se negocia por commissão, con- 

signação, representação ou por conta propria, nos quaes as transacções são 

- feitas por meio de amostras ou simples encommendas, ficam sujeitos a um só 
emolumento de registro, na importancia de 300$000. 

- 3) O pagamento dos emolumentos do registro dos estabelecimentos novos 
será feito antes do inicio do commercio ou fabrico e, todas as vezes que, no 
correr do anno, o contribuinte tiver de alterar a categoria ou a classificação 

“do commercio ou fabrico, de modo a sujeital-o a emolumento maior em nu- 
“mero ou valor, o pagamento deverá ser effectuado antes da alteração. 

4) Os depositos de fabricas, nos quaes sejam feitas vendas, bem como os 
mercadores ambulantes, ficam comprehendidos nos ns. 2º e 3º da lettra A, 
attendida a categoria do commercio que exerçam. 

5) Os fabricantes e commerciantes por grosso, que tambem tiverem venda 
ambulante, pagarão pelo commercio ambulante, embora feito por grosso, os 
emolumentos estabelecidos para o commercio a varejo. 

6) O mercador ambulante, que for encontrado sem a respectiva patente 
de registro, será intimado a obtel-a, mediante o pagamento do emolumento 
devido e multa, que couber, no prazo de 48 horas uteis, effectuando-se ao 
mesmo tempo a apprehensão das mercadorias. Si, esgotado o dito prazo, não 
for attendida a intimação, o chefe da repartição providenciará sobre a arre- 
matação em hasta publica das mercadorias sujeitas ao imposto de consumo. 

5) Os commerciantes atacadistas, os commissarios e consignatarios que 
receberem, comprarem ou, por qualquer modo, negociarem com fumo, em 
bruto — corda, folha ou pasta, exclusivamente ou não, ficam sujeitos a re- 
gistro, na importancia de 3008, por especie. Do mesmo modo, e obrigado ao 
mesmo pagamento, fica o productor que fizer venda do seu producto dire- 
ctamente ás fabricas de desfiar, picar ou migar e a negociantes varejistas, 0, 
quando o remetter, por conta propria, ainda que a commerciantes atacadistasu 
commissarios e consignatarios, devendo a quantidade vendida ou remettida, 
em ambos os casos, ser expressa em kilogramma nos documentos que forem 
estabelecidos para effeitos fiscaes e de estatistica. 

No computo dos operarios serão levados em conta os que trabalharem 
fóra do estabelecimento, aos quaes o fabricante fornecerá, obrigatoriamente, 
uma caderneta c só serão consideradcs taes os que forem portadores da re- 
ferida caderneta authenticada pela repartição fisca) local, da qual deverá 
constar a materia prima entregue e os productos restituidos 4 fabrica, bem 
assim a residencia dos mesmos operarios. 

“Art. 44. O Poder Executivo regulamentará, como melhor lhe parecer, a 
arrecadação dos impostos creados por esta lei, assim como a dos anteriormente 
existentes, podendo estabelecer, para os de consumo, o estampilhamento, 
quando este mais convier, a seu Juizo, e para o de renda sobre casas de penhor 
e bancarias e sobre a industria fabril c sociedades por quota, quando não 
forem sociedades anonymas, o lançamento prévio ou a apuração do lucro 
liquido pelo balanço, sendo-lhe facultado pôr em pratica medidas tendentes á 
exacta verificação desse lucro. 

Art. 42. Emquanto não for mandada executar pelo Congresso Nacional a 
consolidação de todas as disposições permanentes esparsas nas leis annuas de 
orçamento, continuam em vigor todas as disposições das mesmas leis, que, não 
tendo sido expressamente revogadas, digam respeito ao interesse publico da 
União. Não se comprehendem entre as referidas disposições : a) as que ver- 
sarem sobre as verbas da receita e às dotações de despeza ; b) as que con- 
tenham autorização para reforma da legislação fiscal ou de repartições e ser- 
viços, assim como para augmentos de vencimentos ou quaesquer remunerações; 
€) os dispositivos de car.cter individual ou que, directa ou indirectamente, e 
com ou sem condições, autorizem a concessão de quaesquer privilegios, favores 

* Ou vantagens e de que o Poder Executivo se não tenha utilizad) em tempo 
opportuno ; d) as autorizações para abertura de creditos. 
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- Art. 43, Fica o Governo autorizado a applicar ás dospozas ordinarias o 
saldo da emissão autorizada pelo n. 4 do art. 421 da lei n. 3.6, 3 de 
dezembro de 1918 (392). di 


Art. 44. Fica o Governo autorizado a liquidar suas dividas com os Estados, 


abrindo para isso os necessarios creditos. 
Art. 45. Continúa em vigor o dispositivo do art. 42 da lei n. 3,644, de 
31 de dezembro de 4918 (393). À 
Art. 46. Fica o Governo autorizado a co ceder isenção de direitos de im- 


portação para o material que a Companhia Brasileira Manufactura de Aviões e 


Aeronaves tiver de importar, destinado á installação de suas fabricas, oficinas, 
depositos, estaleiros, carreiras, campos de provas, necessarios para a con- 
stracção e experiencias dos apparelhos em fabrico, comprehendendo machinas, 
machinismos, motores, apparelhos, estracturas metallicis, modelos de ap- 
parelhos e mais material destinado ao seu fanccionamento. . 

Paragrapho unico. Em compensação a estes favores, a compinhii obri- 
ga-se, durante o prazo de sua duração, a: 

1º, fabricar, preparar e fornecer uma parte de material de aviação e de 
aeronautica de que necessitam o Exercito e a Marinha nacionaes, e a Brigada 
Policial da Capital Federal, de qualquer typo ou modelo, e nas mesmas con- 
dições de eflicien ii dos similares fabricados no estrangeiro ; 

2º, a iustallar no paiz, com esse objectivo, uma ou mais fabricas, com os 
respectivos campos de provas e suas dependencias ; 

3º, a utilizar materias primas na :ionies, exclusivamante, sempre que se 
prestarem ao fim em vista ; ; 

4º, a entregar ao Goveno Federal, parmanente nente ou temporaria- 
mente, todas as sias fabricas e installações sempre que o Governo Federal o 
desejar, mediante e na fórma das leis em vigor ; 

5º, a sujeitar-se à: madidas de fiscalização que o Govarno-entender con- 
venientes para garantia da officiencia e segurança dos apparelhos fabricados 
e concer tados. ; 

Art. 47. Os presidentes das juntas municipaes da Directoria do Serviço de 
Povoamento gosarão d3 franquia postal quand» tiverem de dirisir-se ao Minis- 
terio da Agricultura, sobre assumptos que interessarem aos serviços ao seu cargo. 

Art. 48. Fita isento da direitos, inclusive taxa de expelients, o material 
importado palo governo do Estado do Maranhão, para as obras do porto do 
mesmo Estado. ; 


(392) Lei n, 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1919. 


Act. 121, Fica o Governo autorizado a habilitar, pelo modo é com as instrucções que 


1, O emprestimo será no maximo do 70 */, do valor das fazendas, algodão ou lã ; 

2, As fazondas dadas em garantia pignoraticia poderão ficar armazenadas na propria 
fabrica, modiante te:mo de deposito com as sancções das leis em vigor ; 

3. O prazo do omprestimo será de seis mozes, renovavel por outros seis mezes e com 
o juro não excedente de 6 */a ào anno ; 

4. Para os fins previstos neste artigo, poderá o Governo emittir ató a somma de 
et em notas do Thesouro, que serão incineradas na proporção dos pagamentos 
realizados. 


(393) Loi n. 3.644, de 31 de dezombro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919 — Art, 12. Continúa em vigor a autorização concedida ao Go- 
verno para adoptar uma tarifa diferencial para um ou mais generos de producção estran- 
geira, podendo a reducção ir até o limite de 20º/,, limite que para a farinha de trigo, 
poderá ir até 30 º/,, desde quo taes reducções sejam compensadoras de concessões feitas a 
generos de producção brasileira, espacialmente a borracha e o fumo, “ 
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Art. 49. O imposto de consumo do sal nacional será restituido aos fabri- 


cantes de xarque que provarem ter applicado aquelle producto no preparo do 


xarque. O Governo, em o regulamento que expedir para execução desse dis- 
positivo, estabelecerá os meios de prova e determinará a quantidade de sal, 
expressa em kilogrammos, necessaria ao preparo de cada tonelada de xarque. 

Art. 50. Continúa em vigor o art. 72 da lei n. 3.64%, de 31 de dezembro 
de 1918 (394). 


a 


(894) Lei n. 3,644, de 31 do dezembro do 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio do 1919: . ; 

Art. 72. Fica autorizado o Poder Executivo a conceder remissão aos foreiros das 
terras da Fazenda Nacional de Santa Cruz, passando-lhes o respectivo titulo de propri- 
edade, pelo Ministerio da Fazenda, desde que observem as condições abaixo : * É 

a) Os requerimentos pedindo remissão serão dirigidos ao ministro da Fazenda, mas 
entregues na Superintendencia da Fazenda Nacional de Santa Cruz, acompanhados da 
carta de aforamento, plano do terreno e certidão da quitação dos fóros ; 

b) o superintendente da Fazenda Nacional de Santa Cruz determinará ao engenheiro 
da secção respectiva a locação da planta no terreno aforado, percebendo por esse serviço 
o engenheiro, de quem requerer a remissão, os emolumentos de que trata o art. 7º do 
decreto n. 1,995 D, de 1892, (1) mas em razão de um terço ; É 

c) da locação da planta, collocação de marcos, etc., será lavrado um termo em tri- 
plicata, o qual será assignado pelo superintendente, pelo foreiro, pelo engenheiro e pelos 
confrontantes que o quizerem, entendendo-se renunciado todo e qualquer direito do 
confrontante que, convidado para isso, não protestar contra ella, perante o super- 
intendente, no prazo de cinco dias, a contar do dia do convite, exclusive, ou não vier 
dar a sua assignatura ao termo. 

Desse termo um exemplar ficará archivádo na Superintendencia, outro será entregue 
á parte e outro junto ao processo de remissão ao Thesouro ; 

d) locada a planta e embolsado o engenheiro dos emolumentos a que tiver direito 
deverá o requerente pagar na Superintendencia uma quantia equivalente a 50 annui- 
dades do fóro que estiver pagando pelo terreno e mais uma prestação de 2 1/2 fo sobra 
o valor do dominio util. 

No computo dessas 50 annuidades serão, entretanto, levadas em conta as annuidades 
que houverem sido pagas desde o primeiro aforamento do terreno, isto é, da expedição 
à primeira carta do aforamento consequente á assignatura do devido termo na repartição 
competente, de sorte que a importancia effectivamente a se pagar constitua a difierença 
entre a taxa de 50 annuidades e a somma das annuidades pagas pelo foreiro ou seus 
antecessores desde a data do primeiro aforamento do terreno; 

e) quando so tratar de desmembramento de aforamento, serão lovadas em conta 0 
proporcionalmente as annuidades já pagas pela totalidade do aforamento e de accôrdo 
com a lettra d ; 

f) preenchidas essas formalidades, o superintendente encaminhará o processo ao 
Thesouro, onde, pelo ministro da Fazenda, será expedido o titulo de a no 
qual, entretanto, se assignalará a obrigação, da parto do remido, em pena de nullidade 
da remissão do cumprimento, no prazo maximo de tres annos, a contar da data do titulo, 
do disposto no art. 9º das instrucções que acompanharam o decreto n. 613, do 22 do 
outubro de 1891 (II). 


(1) Decreto n. 1.995 D, de 31 de dezembro de 1892 — Dá instrucções para a execução 
do art. 14 da lei 126 B, de 21 de novembro do corrente anno, > 
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Art, 7.º Por conta do foreiro ou arrendatario correrá a despeza com o pessoal neces- 
sario dci a medição, e serão E os emolumentos que competirem ao engenheiro, de 
accôrdo com a tabella I. (Art. 8º, 88 1º, 2ºe 3º, do regulamento de 23 de outubro 
de 1891 e ordem n., 22, de 16 de julho de 1892). 

E O) Instrucções para execução do art. 19 do decreto n. 613, de 23: de outubro 
de - 

“Art, 9.0 foreiro obriga-se a fazer, dentro dos primeiros doze mezes, construcção de 
valor nunca menor que o do terreno. 
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Art. 51. Fica o Governo autorizado a restituir 4 Camara Municipal de 
S. João do Muquy os direitos e taxas aduaneiras que indevidamente tiver pago 
para o desembaraço fiscal, pela Alfandesa desta Capital, de 83 volumes 
contendo materiaes e lubrificantes À qe producção de energia Pra" = á 
tinados ao serviço publico, a Cargo do municipio de S. João do Muquy, Estado 
do Espirito Santo, e que foram despachados pes Companhia «General Electric» 
do Brasil, successora da Empreza Propaganda Universal, a quem vieram con- 
signados de Nova York é chegados, em fim de 1914, pelos bis taiçõo Trafatgar 
RE npmanos) e Graster Hall (11 volumes); abrindo, para esse fim, o necessario 
credito. 

Art. 92. Continuam em vigor as disposições contidas nos arts. 57 e 58 da 
actual lei da receita n. 3.644, do 31 de dezembro de 1918 (395), relativas aos 
artefactos de borracha. 


(395) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919, 

Art. 57. Em substituição ao art. 3, $ 3º, da lei n. 2,919, de 31 de dezembro 
de 1914 (1), fica modificada a tarifa aduaneira na parte relativa aos artefactos de 
borracha, em qualquer classe ou artigo da tarifa em que estejam comprehendidos, pas- 
sando a pagar 5 º/, dos direitos que lhes corresponderem quando forem fabricados com 
borracha de superior qualidade e venham acompanhados de declaração dos fabricantes 
(devidamente authenticada pela respectiva autoridade consular) attestando serem os ditos 
artefactos fabricados com borracha nacional typo fine Pari e tragam gravadas as pa- 
lavras Pará Itubber Brasil, ou equivalentes na lingua de procedencia. 

8 1.º Os fios e cabos conductores de electricidade, quando isolados com borracha de 
superior qualidade, typo fine Pará, embora recobertos de algodão, linho, seda ou outro 
revestimento externo, vindo acompanhados das mesmas declarações acima e possuindo 
um Ro, no minimo, de 2.300 Megobms, pagarão apenas 10 º/, dos direitos corre- 
spondentes. y 

S 2.º As camaras de ar e rodas de automoveis, quando não preencham taes condições, 
passarão a pagar 15 º/ ad valorem, excepção feita das que se destinem aos automoveis 
de carga, que nesta mesma hypothese continuarão a pagar 5 Pos 

Art. 58. Considerar-se-hão feitos com borracha de superior qualidade todos os arte- 
factos cuja borracha seja perfeitamente vulcanizada, elastica, nervosa, -soldada e 
homogenea ; que não tenha densidade superior a 1.040; cujo residuo de cinzas não 
ultrapasso a 5 */, excepção feita dos neumaticos e tapeçaria, que pa rá. D%; 
cuja perda em sendo tratados pela solda alcoolica a 5 º/,, não exceda de 3 “Jo; que resista 
á temperatura humida de 150175 durante duas horas sem modificação alguma ; que 
supporto uma distensão de seis vezes o seu tamanho sem romper-se e que resista às 
provas de elasticidade e compressão exigidas pelos Chemins de Fer de VEtat Français, da 


Artilharia de Tôul, da Manufacture d'Armes de Chatellerault e des Fonderies de 
Pont-á-Mouson, 


(1) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915, : 


pda RR EO E PR ecc are asas as 


Art. 3.º, 8 3.º Continúa autorizado o Governo a tratar com os Estados interessados no 
sentido de acudir à crise da borracha, podendo, entre outras medidas, decretar a dimi- 
nuição da taxa de exportação cobrada pela União. E 

Para favorecer a applicação da borracha nacional ficam, a partir de 31 de março 
de 1915, estabelecidas as seguintes modificações na tarifa aduaneira : ; 

No art. 419 da mesma tarifa, 18900 em vez de 4 e $800 em vez de 8500 ; no 
art. 440, 28500 em vez de 28 o kilo: accrescentar á nota 59 o seguinte : « Os tes de 
qu trata o art. 487 pagarão mais 20 *J dos direitos respectivos, por haver similares 
abricados com borracha do paiz » ; accrescentar à nota 60 : «a Fica extensiva ao art. 533 
a disposição da ultima parte da nota 59 ; accrescentar á nota 417: « Quando as,obras 
desta classe forem fabricadas com borracha nacional « fine Pará » gosarão do desconto 
de 80 */,, augmentadas ao contrario em 90 “Ja quando entre no fabrico borracha de diffe- 
rente ou inferior qualidade » ; accrescentar ao art. 688: « Isolado com borracha nacional 
(fine Pará) em logar de outra substancia isoladora, recoberta de seda ou algodão, para 
conductor de electricidade ou outros usos, kilo 8100 »; acerescentar ao art. 1. ; 
« Em tapetes, lenções, Pparquets, passadeiras ou peças semelhantes para revestimento de 


“Republica. 
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Art. 53. Continúa em vigor o art. 129 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro 
de 1917, revigorado pelo art. 46 da lei n. 3.446, de 314 de dezembro de 1947, 
que manda viajar gratuitamente nos carros de segunda classe da Estrada de 
Ferro Central do Brasil os carteiros e estafetas dos Correios e Telegraphos, 
quando em serviço. 

Art. 54. Fica, finalmente, prorogado até 30 de junho o prazo de que trata 
on. XI do art. 2º da ein. 3.070 A, de 314 de dezembro de 1915 (396), para o 
recebimento de sello de patentes da Guarda Nacional, pela actual tabella. 

Art. 55. E” o Governo autorizado a restituir 4 Intendencia Municipal de 
Porto Alegre a importancia dos direitos que tenham sido indevidamente pagos 
Pela importação de material para os serviços publicos de aguas, esgoto, illumi- 
nação a gaz e electrica para aquella cidade, executados e administrados pela 
mesma Intendencia, podendo abrir para este fim o credito até .200:0008 
(duzentos contos de réis). 

Art. 56. Ficam isentos de todos os impostos aduaneiros e das despezas de 
frete nas estradas de ferro da União e nos navios do Lloyd Brasileiro animaes 


“destinados aos jardins zoologicos federaes, estaduaes ou municipaes, ou que 


funccionarem em virtude de concessão de quaesquer desses poderes. 

. Art. 57. Fica o Governo autorizado a remodelar a Recebedoria do Dis- 
tricto Federal e a Directoria do Patrimonio no sentido de ser obtida melhor 
fiscalização sobre a arrecadação das rendas, inclusive a patrimonial, podendo 
para esse fim abrir os necessarios creditos. 

Art. 58. Fica o Governo autorizado, de accôrdo com a lei n. 2.857, de EU 
de junho de 1915 (397), a fazer operações de credito no interior ou no exterior 
do paiz, podendo emittir titulos ordinarios ou de natureza especial, com juros 
em papel ou em ouro, resgataveis como for mais conveniente em curto prazo, 
assim como empregal-os na liquidação dos compromissos do Thesouro, agindo 
de accôrdo com as necessidades do paiz e devendo assegurar de modo effi- 
ciente o ulterior resgate dos titulos que forem emittidos. 

Art. 59. Fica o Governo autorizado a isentar do imposto de penna d'agua 
o Retiro dos Jornalistas, mantido pela Associação de Imprensa. 

Art. 60. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de. neiro, 31 de dezembro de 1919, 98º da Independencia e 31º da 


, Eprracio PEssõa. 
Homero Baptista. 


(396) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art. 2.º E' o Presidente da Republica autorizado : 
XI. A receber durante o exercicio, e de accôrdo com a actual tabella, o sello das 


“patentes da Guarda Nacional, de nomeações que incorreram em perempção pela falta de 


pagamento do sello em tempo habil, desde que os decretos respectivos não tenham sido 
expressamente revogados pelo Poder Executivo. 


(397) Lei n, 2.857, de 17 de junho de 4914 — Autoriza o Presidente da Republica a 
abrir, por intermedio do Ministerio da Fazenda, o credito extraordinario de 8097; a 
realizar, dentro ou fóra do paiz, as operações de credito que forem necessarias para 
regularizar e solver os compromissos actuaes do Thesouro Nacional, por despezas legal- 
mente ordenadas, e dá outras providencias. k 
N 


soalhos, escadas, ete., quando fabricados de borracha nacional (fine Pará), kilo 4100, e 
quando fabricados com borracha nacional de diferente ou inferior qualidade, kilo 108000, 
em rolos para rodas de carro, quando fabricados de borracha nacional (fine Pará) 
kilo $100 e, quando fabricados de differente ou inferior qualidade, Kilo 108 ; onde convier 
na tarifa, accrescentar ; « Os direitos de 5 *o sobre pneumaticos, camaras de ar de auto- 
moveis e outros carros se entendem sómente para os que forem fabricados de borracha 
nacional (fine Pará), pagando 50 «f quando fabricados de borracha de differente ou 
inferior qualidade », : > 


- 
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- DECRETO N. 14.089 — de 6 de março de 1920 


o “Corrigo engano com que foi publicada a lei n. 3,979, do 31 do dezembro de 1919, que 
À : “orça a receita geral da Republica para o corrente exercicio 


O Presidente da Republica dos Esta-los Unidos do Brasil, em vista do que 
communicou o vice-presidente do Senado Federal, em mensagem n. 7ó, de 3 
de março corrente : - . 


Faço sabar que a lei n. 3.979, de 31 de dezembro do anno proximo findo, 
* que orça a receita geral da Republica para o exercicio de 1920, deve ser 
executada com a seguinte correcção: - 

O art. 42 fica assim redigido: « Continúa em vigor o art. 67 da lei nu- 
mero 3.644, de 31 de dezembro de 1918, elevados, porém, a 50% os emolu- 
mentos de que trata o paragrapho unico do mesmo artigo », em vez do que foi 
publicado. : á j 
- — Rio de Janeiro, 6 de março de 4920, 99º da Independencia e 32º da 
"Republica. | i 


o E E — Eprracio Pessõa, 


Homero Baptista. 
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“um N. 3.991—de 5 “de janeiro de 1920 E 
dit; ra 
A Fixa a EE e geral da RR e dos apta Unidos do Brasil para o exercicio 
“0a E TR id 
O Presidente da Republica Ea Extados Unidos do Brasil : jd = 


Faço saber que o Congresso Nacional | decretou e eu sanceciono a lei. 
seguinte : “. 


Art. 4.º À despeza geral da Republica dm Estados Unidos do Brasil, no | 
exercicio de 1920, é fixada em 72.372:326$557, ouro, e em 599.578: 5649595, a + 
a a, ção serão distribuidos pelos ministorios, na fórma especificada nos a 
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«A EO ção o Presidente da. Republica autorizado a despender, pelo | s 
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, a importancia de 23: 7888800, ouro, á 
q Ar E 50. 42:4898155, papel, com os serviços designados nas seguintes verbas: 


Mai nº ! 
; % * Ouro a A “Papel 
A Subsídio do Presidente da Republica.... iii. ve 420:0008000 


- 2, Subsídio do Vice-Presidente da Repu- fo 
blica .; ERA o OO 6 ma eee enecase sa RE 36:00080009 


me a distribuição juo for deter- A: 


ç Pa da tabela pela | inte : 
Para gratificações ao ario n; 


Ny ae tação dos olticigaR É E o! OR 
À ER; o 36: go para ALE SSROOBOSOo ke AS 
Stem aipariana: 79:8008000 


morado do réis 165:0008, accre- « 
do-se as seguintes | vras ú 
à rubrica; « Para is 
Pviço, inclusive conser- 


sm 


“o Governo vender os que julgar des- 
“necessarios e applicar o producto E 

na acquisição de outros »....ecere.. coccercereraco  265:0008000 — 

E RONialdio dos Senadores. Jecsavenmacares  dtaed Ra vos 774:9008000 


6. Secretaria do Senado : 

Augmentada no «Pessoal», sub-consi- S , 
gnação « Gratificações addicionaes », 
de 23:9638860, redigindo-se assim a ; 
mesma sub-consignação «Para grati- 
ficações addicionaes: de 15% ao bi- 
bliothecario, a dous officiaes, a tres 
redactores de debates, a quatro con- 

* tinuos, sendo a um até 34 de outubro, . 

“a sete serventes, a um chaujfeur, 
desde 1 de julho, e um ajudante de 
chauffeur, a um tachygrapho de 1* 
classe, a um de 3º classe, 6 um auxi- 
liar de dactylographo; de 20% ao 
vice-director, até 30 de novembro, ao 
official secretario da presidencia, a | 
4 official, a sete continuos, sendo a um : ! 
destes de 4 de novembro, e a dous 
serventes, a dous tachygraphos de 4º 
- classe e ao dactylographo-chefe ; de 

25% ao vice-director, desde 4 de de- + 
zembro, ao official encarregado da 

acta, ao porteiro da secretaria, a dous 

continu se a um servente; de 30%. 

ao director, ao archivista, ao chefe 

da redacção dos debates, a um ofli- 

cial, ao rediror dos Annces, ao o 

* porteiro do salão, ao ajudante do 
porteiro da secretaria, e ao ajudante 

“ do porteiro do salão, ao chefe dos ta- 
chygraphos, ao sub-chefe dos tachy-. 
graphos e a um tachygrapho de 14º 
classe, 91:228$600». Augmentada no 
«Pessoal», de 34:3208, para paga- 
mento, no exercicio de 1920, dos 
vencimentos do archivista e de um 
official dispensado do serviço por de- 
liberação do Senado, de 2 de julho 
de 1919. Augmentada de 34:0008, no 
« Material» sub-consignação para 
« Gonser vação e limpeza do edificio e 
dos moveis, comprehendido o farda- 


« 


Ê 


mento para o pessoal subalterno »... .sumssusuoesse 997:4048600 
7. Subsidio dos Deputados... ....ceecrerc. corverconoeso. 2, 007:6008000 
8. Secretaria da Camara dos Deputados : o 


Augmeniada no «Pessoal» de réis 
16:0968500 para pagamento das se- 
guintes gratificações addicionaes : 
30º — O sub-director da secretaria, 
um chefe de secção, o archivista, o 


E 


Sto 


* bibliothecario, o chefe e o sub-chefe do 


serviço tachygraphico, dous tachy- 
graphos de 42 classe, o redactor dos 
Annaes, o sub-chefe do serviço da 
redacção dos debates, a contar de 4 
de maio, percebendo até essa data 
25º; um 4º official, o conservador 
da bibliotheca, o porteiro da secre- 
taria, dous ajudantes de porteiro, 
cinco continuos, sendo um a contar 
de 4 de maio, percebendo até essa 
data 25 º/,; 25º/ — O secretario da 
presidencia, dous tachygraphos de 4º 
classe, um 4º official, a contar de 1 de 
“julho, percebendo até essa data 20 º/,; 
o porteiro do salão, tres continuos, 
sendo um a contar de 1 de maio, per- 
cebendo até essa data 20 % e um 
servente ; 20 % — Dous redactores de 
debates, dous tachygraph: sde1*classe, 
um 2º official e seis continuos, sendo 
um a contar de 410 de fevereiro, per- 
cebendo 15 do até essa data; 45 % — 
O director da secretaria, um chefe 
de secção, o superintendente da re- 
dacção de debates, um tachygrapho 
de 4º classe, um tachygrapho de 
-2º classe, tres redactores de debates, 
um supplente de redactor de de- 
bates, tres 1º ofliciaes, tres 2º offi- 
ciaes, dous amarnuenses, o conser- 
vador do archivo, o zelador do Pa- 
lacio Monroe, cinco continuos, sendo 
um a contar de 3 de janeiro e um 
de 4 de julho; cinco serventes, 
146:4528500. Augmentada de 18:7208 
para satisfazer os vencimentos, inclu- 
sive a gratificação addicional de 30 % 
de um chefe de secção dispensado do 
serviço, com todas as vantagens dz 


-que actualmonte gosa, por delibe- 


ração da Camara, de 48 de outubro 
de 1949. Augmentada de 4:1408, para 
pagamento, durante o exercicio de 
1920, de vencimentos à razão de 
3:6008 e de gratificação addicional 4 
razão de 5408 annuaes, a um ser- 
vente da Secretaria da Camara dosr 
Deputados, dispensado do serviço com 
todos os vencimentos e vantagens que 
percebia, por deliberação da Camara, 
de 14 de agosto de 1919. Augmen- 
tada no «Material», consignação 
« Eventuaes », de 8:4008 para paga- 
mento da gratificação especial de 
7008 mensaes ao funccionario desi- 
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= PRE a 
ea gnado para substituir interinamente 
ad o encarregado da acta, que se acha ; 
E em exercicio do cargo de secretario , 
) “da Presidencia da Republica, com ! 
todos os vencimentos, conforme o dis- 
4 posto na lei n. 232, de 7 de dezembro . 
| de 1894, art. 2º (4). .ccssecs. PRE > PR 


9. Ajudas de custo aos membros do Con- ) 
gresso Nacional......... o ec rora a RR 5 275:0008000 


10. Secretaria de Estado: . 


| Diminuida de 6:000$ na consignação 
bo « Acquisição e concerto de moveis, 
Aa tapetes, etc., podendo o Ministro , 
| < dispor dos moveis e objectos impres-- - É 
taveis, applicando o producto na ' 
; compra de outros», e de 5008 na 
consignação «Serviço telegraphico 
por companhias estrangeiras ». Au- 
gmentada de 3:000$, na consignação 
« Material », para o serviço de da- 


ctylogranhia 2 caso CRB QR ERR No junio é nora do Sb) o 721:6768118 
41. Gabinete do Consultor Geral da Repu- 
publiCa Ss sbnmes» DRE e PR O Dep A ARO PRE oq pp 21:600$8000 


12. Justiça Federal: 


Augmentada de 8:0008 para ser ele- 
vado de 4908 o crediro da consignação . 
de expediente de cada um dos juizes 
seccionaes nos Estados ; de 16:0008 o 
credito da consignação do material 
geral .— « Aluguel de salas ou casas 
destinadas às audiencias dos juizes 
seccionaes, mudança e conservação 
das mesmas e mobiliario » ; de 5008, 
o credito da consignação « Objectos 
de expediente, encadernações e ou- 
tras despezas da Procuradoria Geral 
da Republica »; de 4508, o credito 
da consignação « Objectos de expe- 
diente », do Ministerio Publico ; de 
150:0005, a consignação « Material », 
do Supremo Tribunal — Para obras 


(1) Lein, 232, de 7 de dezembro de 1894 — Organiza os estados maiores do Presi- 
dente da Republica, do Ministro da Guerra, do Ajudante General do Exercito e do Quar- 
tel Mestre General. 2 À 

Art. 2º. O secretario e officiaes de gabinote do Presidente da Republica, si forem 
funccionarios publicos, perceberão todos os seus vencimentos como em efectivo exercicio 
de seus cargos e mais a-gratificação de 5008 mensaes para o secretario e de 4008 para os 
outros; no caso contrario, lhes será arbitrada uma gratificação até ao maximo de 
1:0008 para o primeiro e de 9008 para os dous ontros. ; 

. Paragrapho unico, Estas gratificações serão pagas pela verba — Eventuaes — do 
Ministerio do Interior, quando não estiverem contempladas em rubrica especial do orça- 
mento. 
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no' edificio e acquisição de mo- e 
veis; de 6:0008, sendo 4:000$ para q 
RC. a acquisição e concerto de moveis do 
Juizo Seccional de Pernambuco e 
2:000$ para reforçar as consignações 
RE ro. do «Material », para o da Bahia; e 
2) | de 31:2008 para consignação de ven- 
: cimentos do juiz federal na secção do 
Territorio do Acre, posto em disponi- 
É bilidade por ter sido mudada a séde 
| A do Juizo. Diminuida de 3:000$ na 
Nas consignação « Para diligencias e para 
alimentação, vestuario e transporte 
de presos pobres, ete.»..... ACI CNE RARE Cu VPN 2. 262:244814148 


mé: 13. Justiça do Districto Federal........... cestos. 1.556:4858118 
14. Ajudas de custo a magistrados. ....... ciento 7:000$000 
k 15. Polícia do Districto Federal : 


Augmentada de 20:1608 para paga- 
mento dos. seguintes guardas-civis 
aposentados: Antonio José da Silva, 
decreto de 2 de julho de 1949, 4:8008; 
Manoel Rego, decreto de 23 de julho 
de 1949, 1:800$; João Alberto da 
Silva, decreto de 23 de julho de 1919, * 
1:8 08; Saturnino Carvalho de Ar- 
ruda, decreto de 23 de julho de 19149, 
1:8008; José Ignacio Rodrigues Libe- 
rato, decreto de 23 de julho de 1919, 
1:4408:; Antonio Rezende da Rosa, « 
decreto de 2 de julho de 1919, 4:4408; po À 

o Pedro Alves Guimarães, decreto de 
f 27 de agosto de 1949, 1:800$; Franklin 
“Peres Machado, decreto de 13 1e julho 
de 1919, 1:8008; João Baptista da 
, - Rosa, decreto de 40 de setembro de 
1949, 1:800$; José Corrêa Sampaio, 
o decreto de 10 de setembro de 1949, 
1:8008; Manoel Joaquim Nogueira, 
| « . decreto de 13 de juho de 1949, 1:4408; 
| José Nunes Pacheco, decreto de 10 de 
| setembro de 1919, 1:4408. Augmen- À 
tada: de 42:000% no credito destinado 
ars vencimentos dos commissarios de 
4º classe, augmentados pelo decreto 
n. 3.735, d: 21 de maio de 1919 (2); 
de 122:4008 no credito destinado aos, 
vencimentos dos commissarios de 
2º classe, augmentados pelo decreto 
«Mn, 3.735, de 21 de maio 19149 (2), e de 
82:2608 no credito destinado aos ven- 
cimentos do pessoal do Serviço Me- 


o 


(2) Decreto n. 3.735, de 21 de maio de 1919 — Substitue a tabella de vencimentos 
- dos commissarios de Polícia do Districto Federal. 


a ; 10 
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dico Legal, sendo: 14:4008 para ven- 
cimentos do director; mais 57:6008 
para diferença de vencimentos de 
12 medicos legistas; mais 1:4408 pa- 
j ra differença de vencimentos do as- 
É:s sistente de laboratorio ; mais 2:0408 
q para diferença de vencimentos do 
assistente de anatomia pathologica ; 

mais 2:280$ para differença de ven- 
d cimentos do administrador do necro- 
Ea ) terio; mais 2:5008 para diferença 
: de salarios de cinco serventes e 2:0008 

E para mais um servente, augmentos 
decorrentes do decreto n. 3.736, de 

21 de maio de 4919 (3). Onde se diz 
] «Duas lanchas a vapor — Seis à gazo- 
Ms lina », diga-se: «Lanchas a vapor e 
à gazolina », substituindo-se a tabella 
da proposta pela seguinte e augmen- 
tando-se a verba de 49:4805: oito 
mestres a 4:3208 annuaes, 34:5608 ; 
dous machinistas a 4:3208 annuaes, 
8:6408; seis monitores a 4:320$ an- 
nuaes, 25:9208;, dous foguistas a 
4:8258 de salario annual, 3:6508; 
40 marinheiros a 1:4608 de salario 
annual, 14:0008; diaria de 48 a um 
mestre e um machinista ou um mo- 
torista por serviços extraordinarios 
das 18 às 20 horas, 2:9208, somma 

* 90:2908000. Augmentada de 9:8558 
para quatro cocheiros, conforme a 
proposta, na sub-consignação «Ga- 
rage». Augmentada de 24:0005, na 
consignação « Material », da Colonia 
Correccional de Dous Rios, para 
transporte de presos pelo Lloyd 
Brasileiro. Na consignação « Mate- 
rial», da Colonia Correccional de 
Dous Rios, substituídos os dizeres da 
tabella pelos seguintes: « Installação 
do serviço de electricidade, ilumi- 
nação, combustivel, lubrificantes e 
mais artigos de custeio de embarca- 
ções », mantendo-se o mesmo credito 


(3) Decreto n, 3.736, de 2L de maio de 1919 — Autoriza o Presidente da Republica a 
abrir um credito espocial, na importancia de 131:5928590, para pagar, pelo inisterio 
das Relações Exteriores, as despezas de correspondencia. telegraphica nos exercicios de 
4916 e 1917, e reforma a tabella de vencimentos dos funccionarios da Serviço Medico 
Legal da Policia. o* 


een no mo noUanano so Denon orussebosas entr erra nasua usas eee sass 


Art. 2º, Os vencimentos dos funccionarios do Serviço Medico Legal serão os 
tabella seguinte : Director 14:4005; 12 medicos legistas, dos quaes dous peritos encarre- 

os dos Laboratorios de Toxicologia e de Anatomo-pathologia, a 12:0008, 144: h 
À ii do a 3:8408, 7:6308; 1 administrador do necroterio, 4:2008; 6 serventes a 2: ; 


a 


META A 
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consiguado. Diminuida: de 333:0008 
no credito da consignação « Diligen- 
cias policiaes »; de 31:0008 na con- 
siguação « Objectos de expediente, 
livros, assignaturas de jornaes, etc.», 
o a do material da Repartição Central; 
mm “de 26:0008 na consignação « Custeio 
E. e combustivel das lanchas»; de 
E- 50:0008 na consignação « Sustento 
4 dos presos do Deposito da Policia » p 
j de 130:0008 na consignação « Ali 
j y " mentação, inclusive do pessoal e 
“Coal dietas», do material da Colonia 
Correccional de Dous Rios; de 5:0008 “ 
na consignação « Conservação do 
E do; edificio e continuação de obras » 
Po. - da mesma Colonia; de 46:6678500 
”. pela eliminação das consignações do , 
pessoal e do material « Para o ser- 
viço de caixas de avisos policiaes » 
que serão transferidas para a Brigada 
Policial, onde está installado o refe- 
rido serviço; de: 7:2008 pela elimi- 
nação dos venciment.s consignados 
para o medico encarregado do labo- 
ratorio de anatomia pathologica, que 
passou a medico legista em virtude 
do decreto n. 3.736; de 23:7908, 
pela substituição das duas consigna - 
ções « Diarias de 108 aos 12 medicos 
legistas » e « Diarias do medico encar- 
regado do laboratorio de anatomia 
pathologica » pela seguinte : « diarias 
de 58 ao director e aos 12 medicos do 
Gabinete Medico Legal»: e de réis 
16:5038760 pela. substituição da ta- 
bella da «Garage » pela seguinte : um 
encarregado (salario annual), 4:2008; 
quatro motoristas a 3:9608 (salario 
annual) 15:8408 : tres motoristas a 
» - 3:0608 (salario annual), 9:480$; um 
ajudante (salario annual), 4:825$; 
um pintor (salario annual), 4:9715 ; 
quatro serventes a 1:6208 (salario 
annual), 6:480$ ; somma 39:4968000. ....cc.irso. 8.102:6848090 


16. Brigada Policial: 


- Augmentada de 438:5558840 para eley 
vação a 28220 da etapa diaria das A 

praças. Augmentada de 270:000$ no PAS 

«Material» para acquisição, con- 

certos de armamento, munição, equi- 

pamento, arreiamento, vehiculos, in- 

clusive autumoveis e seus accessorios, , 

moveis, utensilios e outros artigos. 

“Augmentada de 46:6678500 para con- 


y 
| 


E 


OE rafa 


—— 22. 
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do « Pessoal » e « Material » 

do « Serviço de caixas de avisos poli- 
“ciaes ». Augmentada de mais 25:0008 
no credito da consignação « Mate= 

rial », do « Serviço de caixas de avisos 
policiacs ».. Augmentada de 20:0008 
no credito da consignação « Ilumi- 

nação e energia electricas ». Augmen- 

tada de 27:6598660, para a inclusão 
na tabella nominal dos creditos ne- 

cessarios aos seguintes reformados : 

Data do decreto e soldo — Tenente- 

coronel Alfredo Badaró dos Santos, 

24 de julho de 4919, 40:9948; te- 

nente-coronel Clemente Gonzaga de 

Souza Maciel, 4 de junho de 4919, 

diferença, 3:9608; capitão Alfredo 

Nunes de Andrade, 9 de julho, diffe- 

rença, 2:160$; capitão medico Dr. Gui- 

Jherme Barros da Rocha Frota, 2 de 

“julho de 49149, differença, 1208 ; 1º te- 
nente medico Luiz Figueira Machado, 

4 de junho de 4919, 4:5338324; 

4º sargento escripturario Octacitio 

Monteiro da Silva, 17 de setembro de 

1919, 4398200 ; musico Martinho Ray- 

mundo de Oliveira, 16 de abril de 

1919, 9548600 ; cabo Joaquim da Silva 

Pinto, 4 de junho de 4919, 5128400 ; 

cabo José Francisco dos Santos Ri 
2 de junho de 1919, 5128400; sol- 

dado Leandro Bispo dos Santos, 16 de 

abril de 1919, 9518600; soldado Ma- 

riano José Camillo, 2 de julho de 

19149, 4878512; soldado Joaquim de 

Araujo, 25 de junho de 1919, 4878512; 

soldado João Rodrigues Vaz, 25 de 

julho de 4919, 9518600 ; soldado José 
Paulino de Souza, 16 de julho de 1919, 

3668; soldado Antonio Pereira de 

Carvalho, 25 de junho de 499, 

4878512: soldado Olympio Bezerra 

de Lima, 47 de setembro de 1919, 

9518600 ; soldado Eugenio Paulino da 

Silva, 24 de setembro de 4919, 

4398200 ; soldado Henedicto Francisco 

da Silva, 4 de outubro de 4919, 

6228200 ; soldado Claudio da Cruz, 8 

de outubro de, 1919, 7328; somma 

27:0598660. Diminuida de 43:5028132, 

pela exclusão da tabella nominal da 

proposta dos ofliciaes e praças refor- 

mados seguintes : Officiaes da Bri- 

gada Policial fallecidos em 4949 — 

major Caetano Lourenço da Silva 

Barbosa, 1:142$; major Francisco 


— 449 — 


Ouro Papel 
Salles de Carvalho, 7:7528 : tenente 
Placido Antonio Fernandes Pires, 
4038200; tenente José Soares Tei- 
xeira, 1:5908 ; tenente Aristides de 
Miranda Chaves, 4:6008:; tenente 
E -, Arthur de Oliveira Santos, 4:968$ ; 
q alferes Manoel Carneiro da Foutoura, 
1:0808; alferes Izidro Estevam da 
Luz, 1:4408 ; alferes José Pedro Go- 
mes, 3:6008; somma, 26:581$200.: 
7 Relação das praças reformadas da 
E Brigada Policial que falleceram du- 
Fante o anno — clarim-mór José 
Antonio da Silva (2º), 5858600 ; sar- 
É; gento Justino Ribeiro da Silva, 
É / 8418800 ; sargento João José de Oli- . 
Eae veira, 8418800; sargento Ursulino 
Antonio do Carmo, 8418800: cabo 
Francisco Machado de Brito, 6588820: E 
anspeçada Aprígio José Soares, 7328; 
soldado João Pedro Agapito, 7328 ; 
soldado João Victorino Magalhães, 
4878512; soldado Onofre Marcellino 
da Silva, 7328 ; soldado José Mat- 
ques Ponce, 7328 ; soldado Joaquim 
Lopes de Oliveira, 7328 ; 2º sargento 
Raul Oscar de Senna Dias, 84148800 ; 
- anspeçada Lourenço Ferreira dos 
Santos, 7328 ; soldado Eduardo Vi- 
riato Alves Teixeira, 7228 : soldado. 
Tobias de Souza Rolim, 732$ : 3º sar- 
gento Joaquim Soares de Azevedo, 
4 8008200; somma, 41:760$332. Re- 
: lação das praças da Brigada Policial 
cujo paradeiro é ignorado — anspe- 
cada Antonio Soares Vieira, 732$ ; 
E - anspeçada João da Costa Monteiro, 
E 7328 ; anspeçada Marcos Ferrera, 
7328 ; soldado João Joaquim de Oli- 
veira, 7328 ; soldado João Antonio de 
Magalhães, 7328; soldado Julio Emi- 
* lo de Oliveira, 7328; somma, 
4:3928000. Praça excluida por ter 
optado pela pensão de guarda civil : 
cabo Manoel Joaquim Nogueira, 
7688600 ; somma, 5:1608600........ .............. 14.072:89185145 “ 
17. Casa de Detenção: « 
Augmentada de 30:0008, para constru- 
cção de prisões fortes e incommu- 
DIGAS o Dura im a" 5/0 2/40 DU 6 PR Palito Dam À 932:1678757 
18. Casa de Correcção : 
Supprimidas da consignação « Materia » 
prima, ferramentas, etc.» as pala- 
vras: « reforçando-se o credito com 
a renda das oflicinis, deduzida »: 


; | PIS om a +. 
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Ê Augmentada de 20:000$ no credito " 
| desta mesma consignação para com- - 
pensar a eliminação do reforço. 
Augmentada de 30:0008, para con- 
Ab -clusão da galeria do ultimo andar ; 3 
de 4:0008, no « Material», para 
f j « forragem, ferragem, arreiamento, 
A remonta e curativo de animaes »; 
de 50:0008, no « Material», para 
a acquisição dos machinismos neces- 
sarios á installação da cozinha e la- 
vanderia ; e de 150:0008, no « Ma- 
terial», para instalação e acqui- 
sição de maíferia prima para uma 
| fabrica de calçados. Diminuida de 
1:836$, pela eliminação das consi- 
gnações « Uma collecção de leis e 
assignatura, etc.», e «Para paga- 
mento das pensões que possam ser 
concodidas CO LM nm ak srs mao Ss REA SPA 717:2808526 


49, Archivo Nacional. asse as pnca aca, ceerenenerecas 209:6188148 
20. Assistencia a Alienados : 


Augmentada: de 10:0008 para o «ser- 
viço da secção Bourneville, inclusive 
as despezas com a Escola dos Retar- 
dados», no material do Hospital Na- 
cional de Alienados; de 8:0008 para 
«impressão e publicação «os archivos 
de psychiatria, neurologia e medi- 
cina legal», de propriedade do lHos- 
pital Nacional de Alienados; de “ 
12:0008, para ser substituida a ta- 
bella do pessoal subalterno da Colo- 
nia de Alienados pela seguinte : 4 au- 
xiliar da secretaria e um de phar- 
macia a 2008 mensaes cada um, lei 
n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919 , 
(4), 4:8008; um auxiliar do admi- 
nistrador a 2508 mensacs, lei nu- 
mero 3.674, de 7 de janeiro de 1949, 
3:0008; um enfermeiro a 4808, um 
a 4058 um a 1458, lei n. 3.674, de 7 
de janeiro de 4919, 5:0408:; 40 
guardas, sendo dous a 908, dous a 
858, tres a 808 e tres a 758 mensaes, . 
lei n. 3 674, de 7 de janeiro de 1919, 
9:7808 ; tres serventes, sendo dous a 
608 e um a 508 mensaes, lei nu- 
mero 3.674, ds 7 de janeiro de 1919, “ 
2:0408 ; um porteiro a 508 mensaes, 
lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 4919, 


(4) Lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1919, | 


e RE PE E O 
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6008; um roupeiro a 808 mensaes, 
lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 19149, 
9608 ; um encarregado de lavande- 
ria a 908 mensaes, lein. 3 674, de 
7 de janeiro de 19149, 1:0808; tres 
RE alfaiates, sendo um a 450%, um a 
4 4208 e um a 1008 mensaes, lei nu- 
mero 3.67%, de 7 de janeiro de 1949, 
4:4408 :; um cozinheiro a 1508 e um 
a 1208 mensaes, lei n. 3.674, de 7 de 
janeiro de 4919, 3:2408; dous aju- 
dantes de cozinheiro, sendo um a 
908 e um a 808 mensaes, lei n 3.674, 
de 7 de janciro de 1919, 2:0408; 
um dispenseiro a 41508 mensaes, lei 
he n. 3.674. de 7 de janeiro de 4919, 
pe 1:8008; dous copeiros, sendo um a 
i 798 e um a 658 mensaes, lei nu- 
mero 3.674, de 7 de janeiro de 1919, 
1:6808; um ajudante de copeiro a 
608 mensaes, lei n. 3.674, de 7 de 
janeiro de 1949, 7208 ; um ferreiro 
a 4808 mensaes, lei n. 3.674, de 7 
de janeiro de 4919, 2:1608 ; um 
carpinteiro a 1508 mensaes, lei nu-- 
E. mero 3.674, de 7 de janeiro de 1919, 
1:8008 ; um pedreiro a 1508 men- 
saes, lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 
1949, 1:8008 ; um jardineiro a 908 
mensaes, lei n. 3.674, de 7 de ja- 
E neiro de 1919, 41:0808 ; um hortelão 

É a 908 e um ajudante a 608 mensaes, 
lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919, 
4:8008; um chefe de culturas, a 
1508 mensaes, lei n. 3.674, de 7 de 
janeiro de 14919, 4:8008 ; um aju- 
dante do chefe de culturas a 1008 
mensaes, lei n. 3.674, de .7 de ja- 
meiro de 1919, 1:2008 ; seis traba- 
lhadores de lavoura, sendo dous a 
768, dous a 708 e dous a 658 mensaes, 
Jein. 3.674, de 7 de janeiro de 1919, 
5:0408 ; um carroceiro a 808 e um 
cocheiro a 908 mensaes, lei n. 3.674, 
de 7 de janeiro de 1949, 2:0408 ; um 
encarregado do estabulo e cocheira a / 
908 mensaes, lei n. 3.674, de 7 de 

janeiro de 49149, 14:0808; um en- 

carregado da criação a 908 mensaes, 

lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919, 

4:0808; um encarregado dos esca- 
- leres a 608 mensaes, léi n. 3.674, de 

7 de janeiro de 1919, 7208; um en- ] 

carregado-da pocilga a 608 mensaes, 

Jei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919, ? 
7205 ; um mestre de lancha e um 


= — 


machinista a 2408 mensaes cada um, 
Jei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919, 
5:7608 ; um foguista a 1608 men- 
saes, lei n. 3.674, de 7 de janeiro 
de 1919, 1:920$ ; tres marinheiros, 
sendo um a 4458, um a 1408 e um « 
a 1358 mensaes, lei n. 3.674, de 7 
de janeiro de 4919, 5:0408, somma, 
76:2608000. Augmentada de 15:0008 
na consignação «Alimentação e die- 
tas» do mate ial da Colonia de Alie- 
nados; de 4:5388400 no pessoal su- 
balterno da Colonia de Alienadas no 
Engenho de Dentro, sendo um en- 
carregado de pomicultura a 38400 
diarios, uma de avicultura e outra 
de apicultura a 28 diarios e uma 
mestra de rendas e bordados a 5$ 
diarios; de 5:0008 a consignação 
«Combustivel. lubrificantes, etc.» do 
material da Colonia de Alienadas no 
Engenho de Dentro; de 450:0008$ 
para o serviço de assistencia hetero- 
familiar ma Colonia de Alienadas no 
Engenho de Dentro; de 400:0008 
no «Material», para diaristas extra- 
ordinarios e gratificações extraordi- 
narias a diaristas, inclusive os das 
Colonias da Ilha do Governador e do 
Engenho de Dentro; de 3:6008, para 
gratificações a seis internos; e de 
400:0008 à sub-consignação «para 
continuação das obras na Colonia de 
Alienados, na fazenda do Engenho 
Novo, em Jacarepaguá», accrescidas 
das seguintes palavras: «e para a ) 
construcção de um manicomio cri- 
QUA empre cando re abas Es É O 3.453:9238994 


« Directoria Geral de Saude Publica : 


Augmentada de 2:4008, no credito da 
consignação « Alugue: de casa, para 
a Inspectoria do Porto do Rio de Ja- 


DIPOA tirei UR 5. do eps. Are 6.105:151$535 
- Secretaria do Conselho Superivr de . 
DONO o mino» CORE soar de sa oo... «o TA 76:1788000 


- Subvenção a Institutos de Ensino : 


Augmentada de 24:0008 a subvenção à 
Faculdade de Medicina do Rio de Ja- 


neiro, para acquisição de 400 milli- % 
grammos de radium, para a clinica 
REDECIM Raso crmvunfoa ento. . o, 5.1440:070$250 


- Escola Nacional de Bellas Artes: 


Substituidos no «Material», os dizeres 
da consignação «Acquisição de obras | 


e dd da É dr A af 
E im x É 


- Ouro Papel 


guintes: «Acquisição de obras de 
“ai arte de autores nacionaes para as 
galerias». Avgmentada de 30:0008, 
h - no «Material», para acquisição, até 
RO. k esse limite, dos quadros historicos da, 
| : " Marinha Nacional, deixados aos seus 
| m herdeiros pelo pintor Eduardo de 
“A MEP RULE  mmaRO  nro e e xira ei E 23:7888800 384:925$249 
| 25. Instituto Nacional de Musica : 
| Diminuida de 3:600$ pela eliminação 
g dos vencimentos destinados a um 
: amanuense addido, que foi aprovei- E 
fo? tado em vaga da Secretaria de Es- 
| BAN a Er o de Pao e a do o CRP A SETE DP AR O A 441:5238079 


| 

| ae 26. Instituto Benjamin Constant : 

| Onde se diz, no« Pessoal » cinco profes- 
I 

| 

| 


| 

| Es A - de arte para as galerias», pelos se- É 
| 

| 


sores de instrucção secundaria e 10 
4 1 professores de musica, diga-se; « seis 
- professores de instrucção secundaria 
; e nove professores de musica » por ter 
A sido creada a cadeira de inglez, pelo 
decreto n. 3.678, de 8 de janeiro de - 
1919 (5). Augmentada no «Material», 
de 30:0008, para a acquisição de uma 
lavanderia ; e de 4:8008, para gratifi- os 
cação a professores actualmente es- 
tranhos ao quadro. ........ Pe tA o Ta a TRA Ota 4 504:0498118 


b 27. Instituto Nacional de Surdos-Mudos.... ...ccicecses 172:414681148 

28. Bibliotheca Nacional....... ER DE DASA ENO Ra SO ala ta 530:1248618 

o 29. Soccorros Publicos. ..... gd AR E D, vPS RA — 50:0008000 

; SORO é aÃ So, seas BR ARRISCA 330:0008000 

“31, Serviço eleitoral........... ara idos MR ca AE ap 100:000$000 
se 32. Corpo de Bombeiros : 


Augmentada: de  90:60528880 pela 
— elevação de 28220 da etapa di- as 


+ 


| 

| 

| aria das praças; de 24:000$ para 

serem consignados os vencimentos dos 

| | - officiaes do Corpo Sanitario de con- 
IN formidade com o orçamento vigente 
| am e a organização feita pelo decreto 
Re nm. 143.696, de 19 de julho de 1919 (6). 
| o e de 3:3608 á consignação «Alugueis 
| de predios e moradias dos olliciaes, 
| para attender ao pagamento que de- 
| E à v 

| 

| 


(5) Deeroto mn. 3.678, de 8 de jansiro de 1919 — Crêa nma cadeira de inglez no 
Instituto Benjamin Constant. id 


(6) Decreto n. 43.696, do 19 de julho de 1919 —Modifica o quadro do serviço sani- 
tario do Corpo de Bombeiros do Districto Federal, 


x 


RA E Ma sd x vhads 


corre do mesmo decreto mn. 13.096.. 
Diminuida de 3:000$ pela eliminação 
da consignação — « Gratificação ao 
medico oculista », que passou para o 
quadro do corpo sanitario, à vista do 
decreto n. 43.696. 


Augmentada de 15:634$400, pela inclu- 
são na tabella nominal dos creditos 
necessarios para as seguintes praças 
e officiaes reformados : Relação dos 
officiaes e praças do Corpo de Bom- 
beiros reformados até a presente data 
— Decretos de reforma: — 4º te- 
nente Affonso Henrique de Araujo Sa- 
ragoça, 2 de julho, 1:5378200 ; 2º te- 
nente José Alves Nogueira, 7 de maio, 
1:7208200 ; 2º tenente Candido Feli- 
ciano da Costa, 14 de maio, 1:5378200; 
4º sargento Porfirio Mariano Machado 
26 de marco, 9888200; 3º sargento 
Alipio Ribeiro da Silva, 22 de outu- 
bro, 7688600 ; cabo José Simões Ro- 
que, 23 de julho, 7688600; cabo Joa- 
quim Gomes Medeiros, 8 de outubro, 
7688600 ; soldado Manoel Marques dos —— 
Santos; 14 de maio, 7328000 ; soldado 

- João Ananias, 14 maio, 7328000 ; sol- 
dado João Pereira de Lemos, 24 de « 
maio, 7328000; soldado Pedro Gon- Ê 
calves Seixas 25 de julho, 6588800 ; 
soldado Luiz Coelho. 2 de junho, 

6208000 ; soldado Abel Florentino 
Lopes, 2 de julho, 4398200 ; soldado 
Antonio Borges dos Santos, 6 de 
agosto, 7328000; soldado João José 
Ventura Sobrinho 20 de agosto, 
7328000 ; soldado João Jeronymo da 
Nobrega, 24 de setembro, 7328000 ; 
Sargento Porfírio Domingues de Oli- 
veira, 14 de maio, 7688000 ; soldado 
João de Araujo Fortes, 15 de janeiro, 
6588800, somma 45:6348400. Dimi- A 
nuida de 14:7818360, pela exclusão 
da tabella nominal da proposta dos 
seguintes ofliciaes e praças reforma- 
dos : Relação dos officiaes e praças 
reformados do Corpo de Bombeiros, 
que falleceram em 49149: coronel An- 
a tonio Lopes de Souza, 9:6008000 ; 
1º sargento Pedro Marques dos Santos ' , 
9888200 ; cabo Manoel Rodrigues, 
461$160 ; soldado Bento Alvares Ju- 
nior, 7328000, somma 11:7818360,... ...ccccceeeecs 2.630:8978796 . 


33. Administração, justiça e “outras des- 
pezas no Territorio do Acre: 


34, 


.... 


(7) Decreto n. 3.454 
“para o exercicio de 1918. 


Augmentada: de 8:040$ no credito 
para fardamento das praças das 
forças regionaes do Territorio do 
Acre, cujo quantitativo será de 1508 
por praça ; de 52:338$ no credito de 
etapas das forças regionaes do Ter- 
ritorio do Acre, por ser elevado o 
quantitativo de mais 500 réis; de 
18:0008 para serem consignados ven- 
cimentos de um juíz municipal da 
comarca de Xapury, posto em dispo- 
nibilidade ; e de 60:0008, para accres- 
cimo de 30:000$ em cada uma das 
consignações do « Material ». dos De- 
partamentos do Alto Juruá e Tarau- 
racá, para a construcção de cadeias, 


Instituto Oswaldo Cruz : 


Augmentada de 100:0008 para o labo- 


ratorio de vaccinas e sóros, de que 
- trata o art. 7“da lei n 3.454, de 
6 de janeiro de 4918 (7) sendo para o 
custeio 30:0008, e para a continuação 
das installações indispensaveis réis 
70:0008, substituida pela seguinte a 


tabella do « Material», da proposta. 


do Governo : Material: apparelhos, 
accessorios de laboratorio, vidraria, 
productos chimicos, etc., 24:0008 ; 
objectos de expediente, livros, jor- 
naes, ferragens, lubrificantes, ma- 
deiras, combustivel, etc., 19:0008 ; 
alimentação acquisição e sustento de 
“animaes, ajuda de custo, gratificação, 
despezas miudas e eventuaes, 72:0008; 
custeio do Instituto Filial, com séde 
em Bello Horisonte, 30:0008 ; custeio 
do Instituto Filial, com séde no Estado 
do Maranhão, 30:0008, somma réis 
475:000800045 «5 = ago DD tuna qi a a 


35. Serventuarios do Culto Catholico...... 
36. Magistrados em disponibilidade....... 


1 


Cuca snnpalmoosiousucn ocre nionv ani anvsasccanc rec no CUBO LO CU Uno aos dv on oa da a a o. 


, de 6 de janeiro de4918 — Fixa a despeza geral da Republica 


Ouro Papel 


cmmerurecerero 5, 008:9828000 


ne or IE anta PRO 773:6008000 
ERA da E 52:0008000 
Mejor ja efe ore ER 95:0008000 


e 


EMA —o nd 


] Ra ro 
Á 37. Prophylaxia agi Ed apo eres =e3b, 
To - Ma povoação de Sepetiba (Distric: ; 
“2H Federal). A Gaara tva Rá rtp RA a Pa mp cover 2, 000:0008000 
38. Subvenções : 
, Augmentada de 355:0008, «para pa- 
E 4 gamento das subvenções votadas pelo 
: Poder Legislativo, observadas as dis- 
FR posições da lei n 3.070 A, de 31 de 
dezembro de 1915 (8) excepto muanto 
d aos institutos ofliciaes, ainda que ad- 
e ministrados por ge crf parti- 
) culares, desde que o Governo lhes re- 
4 conheça idoneidade »: ao Asylo de 
Alienados de Therezina, 20:0008 ; ao 
] Instituto Vaccinico Municipal, pelo 
fornecimento aos Estados e reparti- o 
, ções federaes que requisitarem de 
vaccina até 240.000 tubos, 24:0008 ; 
o ao Patronato de Menores, para ma- 
nutenção e custeio da Casa de Pre- - 
servação, 250:0008 ; à Associação Pro- 
tectora de Cegos 17 de Setembro, 
vê mantenedora da Escola Profissional e 
Asylo para Cegos Adultos da Capital 
Federal, 20:0008$ ; ao Instituto Histo- 
rico e Geographico, 30:0008 ; ao Ly- 
ceu de Artes e Oflicios do Rio de Ja- 
neiro, 30:0008; ao Asylo S. Luiz da 
Velhice Desamparada, 20:000$; ao 
Instituto de Protecção e Assistencia 4 
Infancia, inclusive auxilio para casa, 
68:0008; à Liga contra a Tuber- 
culose, 20:0008 ; ao Asylo Bom Pastor, 
5:0008 ; ao Orphanato Santo Antonio, 
8:0008 ; à Faculdade de Medicina de 
Bello Horisonte, 4100:0008; à com- 
missão promotora do monumento a 
José Bonifacio, na cidade de Santos, 
por conta da quantia de 500:0008, 
que foi concedida como auxilio a essa 
homenagem ao Patriarcha da Inde- 
pa (5º parcella), 400:0008 ; ao 
ispensario S. Vicente de Paula, di- 
rigido pela irmã Paula, 420:000$ ; 
ao Hospital Nossa Senhora das Dôres 
(Sanatorio de Tuberculosos de Casca- 


(8) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Républica 
para o exercicio de 1916. 


FORRO ui mio subo VIM mB O 0 o vio qe E min DR OOo 0 0 o au omivio o rininiiia da den ora de A 


lizadas as contas, e para esse fim será nomeada pelo Ministro da Justiça uma commissão 
de tres funccionarios da contabilidade da Secretaria de Estado, sem augmento de gratifi- 
cações além das pertinentes aos cargos. 


dura), para occorrer á metade do 
custeio annual, como forem apuradas 
as contas bimensalmente, 165:0008 ; 
ao Hospital da Candelaria. em Porto 


Velho, Estado do Amazonas, 5:0008 ; 


“á Maternidade e Pavilhão de Tuber- 
culosos da Santa Casa de Bello Hori- 
sonte, 30:0008; á Maternidade do 
Ceará, 5:0008; ao Leprosoario do 
Pará, 10:0008 ; à Instituição Pro Ma- 
“tre, desta Capital, 5:0008 ; 4 Santa 


Casa de Santa Rita de Cassia, no Es-. 


tado de Minas Geraes, 1:5008; à 
Santa Casa de Santa Rita de Ja- 
cutinga, no Estado do Minas Geraes, 
41:5008; ao Instituto de Assistencia à 
Infancia no Estado do Maranhão, 
10:0008 ; ás escolas primarias man- 
tidas pela loja Sete de Setembro, na 
capital do Estado de S. Paulo, 5:0008; 
ao abrigo dos Filhos dos Pobres, na 
capital do Estado da Bahia, 2:0008; 
“ao Hospital de Cataguazes, 10:0008 ; 
ao Hospital de Caridade da cidade de 


Viçosa, no Estado de Alagõas, 5:0008; . 


ao Instituto Pasteur de Juiz de Fóra, 
no Estado de Minas Geraes, 2:0008; 
à Santa Casa de Misericordia da ci- 
dade do Rio Preto, idem da cidade 
de Ubá, idem de Rio Novo, Estado de 
Minas Geraes, 1:0008 a cada tma, 
3:0008 ; ao Asylo de Mendicidade, na 
capital do Estado da Parahyba, 
2:0008 ; ao Asylo do Bom Pas or, na 
capital da Bahia, 2:0008 ; ao Hospital 
de S. Salvador de Além Parahyba, 
no Estado de Minas Geraes, 1:0008 ; 
à Sociedade de Concertos Sympho- 
nicos do Rio de Janeiro, 24:0008 ; 
à Santa Casa de Misericordia de 
"* Cuyabá, 20/0008; 4 Santa Casa de 
Misericordia do Maranhão (para o 
Hospital de Tuberculosos), 20:0008 ; 
à Assistencia de Creanças Pobres do 
Instituto de Electricidade Medica do 
Dr. Alvaro Alvim, 15:0008 ; ao Insti- 


tuto de Assistencia à Infancia do, 


Ceará, 410:0005; ao Instituto da 
Ordem dos Advogados Brasileiros, 
6:0008:; à Faculdade de Medicina: do 
Rio de Janeiro, para installação do 
Museu de Hygiene e sua provisão de 
todo material indispensavel ao en- 
sino, 60:000$ ; ao Hospital mantido 
pela Santa Casa da cidade de Pe- 
nedo, em Alagõas, 5:0008; à Mater- 


" 


Ouro 


Papel 


use = 


-nidade mantida pela Santa Casa de 
M sericordia de Maceió, 5:0008; ao 
Estado da Parahyba, para auxilio dos 
preparativos e trabalhos do -Setimo 
E Eicão Brasileiro de Geographia, » o 
30:0008; ao Retiro dos Jornalistas, 
20:0008 ; ao Instituto de Protecção e 
Assistencia à Infancia de Nictheroy, 
6:0008; à Sociedade de Geographia 
do Rio de Janeiro, 6:0008; ao Pri- 
meiro Congresso Brasileiro de Pro- 
tecção á Infancia, 10:000$ ; ao Asylo 
de Mendicidade Irmão Joaquim, de 
Florianopolis, 10:0008 ; ao Asylo de 
Orphãos de S. Vicente de Paula, em 
Florianopolis, 140:000$; à Academia 
Nacional de Medicina, 15:0008 ; para 
custeio de postos anti-ophidicos em 
Goyaz, Matto Grosso e Parahyba, á 
razão de 12:0008, para cada um, 
36:0008 ; ao Hospital da cidade de 
Queluz, em Minas Geraes, 2:5008; 
à Casa de visericordia de Campanha, 
em Minas Geraes, 2:5008000........ A ST po PANA e 4.393:000$000 


39. Eventuaes. Augmentada de 260:0008, 

Soh a despesa com os trabalhos 

naes da Commissão de Limites Pa- 
raná-Santa Catharina......... da RR ENO pp tiara he 360:000$000 


23:7888800 59.7142:4528135 


Art. 3.º Fica 0 Governo autorizado : 


I, a abrir o credito necessario para execução do disposto no art. 48 e 

ae pino da lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919 (9) durante o exercicio 
e 1920; 

Il, a contractar, mediante concurrencia, a construcção e installação de 
um edificio destinado ao funccionamento da justiça local do Districto Fe leral, 
podendo para esse fim abrir os creditos necessarios ou realizar operações de 
credito até quatro mil contos ; +endo, naste caso, des inado especialmente ao 
serviço de juros e amortização o producto da taxa judiciaria, 

f 


(9) Lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1919, á » 

Art. 18. Fica o Poder Executivo autorizado a manter, durante o anno de 1919, os 
serviços creados pelo decreto n, 13.014, de 4 de maio de 1918 (1) como auxilio á naciona- 
tização do ensino primario nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catharina e Paraná. 

8 1.º O auxilio será dado na proporção das escolas subvencionadas no corrente anno, 
em cada um dos citados Estados, e mais a sessenta, que poderão ser accrescidas no pro- 
ximo exercicio, sendo a subvenção de vinte para cada E! a 

8 2.º Para os fins supra referidos fica aberto o credito de 869:0258000. 


1) Decreto n. 13.014, de 4 de maio de 1914 — Dispõe sobre o auxílio concedido pelo 
Governo Federal para manutenção de escolas do Estado e dá outras providencias. 


— 1459 — 


Ar. 4.º O Presidente da Republica é autorizado a despender pelo Minis- 
terio das Relações Exteriores, com os serviços designados nas seguintes verbas, 


a quantia de 2.301:3208, papel, e de 3.944:8578111, ouro : 


Papel 
1. Secretaria de Estado: 


Augmentada de 45:0008 assim discri- 
nados, no « Pessoal »: sub-secretario 
de Estado (representação), 12:000$ ; 
introductor diplomatico (representa- 
ção), 9:0008 ; cartographo (gratifica- 
ção), 6:0008 ; zelador do archivo e da 
bibliotheca (ordenado), 2:4008 ; idem, 
idem (gratificação), 1:200$; zelador 

"| da Mappotheca (ordenado), 2:4008 : 

“idem, idem (gratificação), 1:2008:; 
conservado: do material (ordenado), 
3:2008; ilem, idem (gratificação), 
1:600$; official de gabinete do sub- 
secretario (gratificação), 6:0008000.. 891:3208000 


- Empregados em disponibilidade. ...... 55:0008000 
« Extraordinaria no interior..... E mid a 90:000$000 
Pini RE DER o joio Sano Sat 50:0008000 
- Recepções ofliciaes........... E E - 450:000$000 
« Congressos e Conferencias............. 40:0008000 
- Serviço telegraphico e postal ........ g 150:000$000 
- Repartições internacionaes........... .... a AR 
« Corpo Diplomatico: 


Augmentada de 20:0008 no « Material » 
para occorrer aos augmentos de 
alugueis de chancellarias de legações. 
Augmentada de 21:500$, ouro, sendo: 
12:0008, para aluguel de casa da . 
Embaixada na Santa Sé, 5:000$, para 
o aluguel da Chanceliaria da Em- 
baixada en Londres, e 4:5008, para, 
augmen'o de aluguel da Chancelaria 

- em Buenos-Aires. Augmentada de 
1:0008, na consignação «Expediente», 

ara 0 expediente' da embaixada na 
talia. Diminuida de 1:0008, nesta 
mesma consignação, no expediente 
da embaixada nos Estados Unidos da 
America........2.u0s RAP» à « qui porre não E 


40. Corpo Consular: ç 


Auzmentada de 5:0008, para paga- 
meto dos vencimentos do consul em 
Brest. Augmentada de 4:700$, ouro, 
ou sejam 400 francos m es, à 
verba — Expediente d» consulado» de ' 
Paris — para o serviço de conseva- 
ção e limpeza do mesmo. Augmen- 


E 
3 
th 
5 
6 
7 
8 
9 


k 


Ouro 


300:0008000 
120:0008000 
58:7368000 


A STIAMSUA 


a “ 


e 


for 
x 


E E A pa og É + 
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tada de 20:000$ « Material» para 
occorrer aos augmentos de alugueis 


de chancellarias de consulados. ..... «Mc... ME Smir 1,325:0108000 
414. Ajudas de custo...... E are a, a AP Es AA e 300:000$000 
12. Extraordinarias no exterior. .......... ecc ROD 300:0008000 
13. Expansão economica : : 


Augmentada de 23:0008, ouro, para o 
fim de ficar o Governo autorizado a 
continuar a organização no paiz é 
nos “consulados da propaganda de 
productos brasileiros, de accórdo com 
a Federação de Associações Commer- 
“ciaes, Governos dos Estados e Asso- 
ciações Lommerciaes..........e.ev. 50:0008000 62:0008000 


14. Commissão de limites: 


Para os trabalhos de commissões de 
limites, sendo 130:0008 especialmente 
destinados aos da caracterização dos 
limites com a Republica Oriental do 
DECO iris po o ato DD ta aca DG 800:000$000 


2.301:3208000 3.944:8578111 


Art, 5.º E' autorizado o Governo : 

1, a manter o acerescimo de 25 º/ nos vencimentos dos membros do Corpo 
Diplomatico e do Corpo Consular, quando em exercicio nos seus postos, e a 
abrir os necssarios creditos, sendo comprehendidos nos vencimentos o orde- 
denado, a gratificação e a representação dos funccionarios que a tiverem ; 

HW, a refomar as organizações da Secretaria de Estaio das Relações 
Exteriores, do Corpo Diplomatico e do Consular, sem augmento e reduzindo, 
si possivel, a despeza. 

Art. 6.º O Presidente da Republica é autorizado a despender pelo Mi- 
nisterio da Marinha, com os serviços designados nas seguintes verbas, a 
quantia de 200:0008, ouro, e de 50.945:895$398, papel : l 


Ouro Papel 
4. Gabinete do Ministro e Directoria do 
ERITREA + loiça o fra toio 62 TORTA RR o 6 YA ERES E 242:4168000 


“2. Almirantado, Estado-Maior e inspecto- 


DAE dA ça EAD A RE 2 E bia - 209:5208000 


3. Directoria Geral de Contabilidade. .... ....cceucos fá $70:4008000 
do ADAM eo e RR RR STS, oo cês és LE sd 119:7008000 
5. Officiaes e sub-ofliciaes dos quadros da 

ATIRA o, ra teesiao A A ccocomdensenoo A) ADULTO DOZO 
6. Marinheiros, foguistas e taifa : E, , 

Diminuida de 1.061:4008, pelas se- ” 

guintes reducções : a) de 700 mari- 

nheiros e 2º classe, a 2168 por 

anno, 131:2008; b) de 300 grumetes, 

a 1808, 54:0008; c) de 300 foguistas 


+4 


dd 


Ro ouro Papel 
a red im Ee 32 classe, a 6668000, 
199:8008; djide 300 foguistas con= 
tractados, a 1:1888, 356:4008 ; e) de . 
300:0008, na sub consignação para 
fardam-nto (materia-prima). Du do a.el e negaio nha cid 6.968:0758000 
di PE RODE PNUD RD RR 660:1668700 
8. Arsenaes: 
Augmentada de 50:000$ para o serviço 
Re E = A PAD RA dir a o o TESS O 3.067:8048687 
9. Inspectorias'de Portos e Costas ....... iii 553:3568000 
40. Depositos Navaes................ aid sto O RR E co 130:4108000 


14. Hospitaes ........... Eee RS idos ea ÉS) - 410:264$000 
12. Superintendencia de Navegação: 

No « Material », onde se lê: « serviço . 
de balisamento, seu custeio, melhora- 
mento e sua conservação, 90:0008 », 
substitua-se pelo seguinte: « Serviço 

"de balisamento, sou custeio, melho- 
ramento, sua conservação € sonda- 
gem e balisamento de toda a costa 

ga do e do a desde 
o rio Oyapock até o rio urupy, 
comprehendendo as embocaduras de 
todos os rios, especialmente do 
Oyapock, Cassiporé, Calçoene, Amapá, 
Ganhoão, Ta 2 apanim, 
Maracaná, Caeté c Gurupy, assim . 
como os canaes de Maracá c de Ma- 
guary c collocação de pharóes nos sa 

-* pontos necessarios á navegação, so- ia a, 
bretudo na ilha de Maracá, no ir 
em» Calçoene, Cunany e Oyapock e 
boias nos canaes de Maracá e de Ma- 


» entando-se a verba de 
- L8o-D00B 000 Eid QUER fe NA Rr atra sis 
13. Ensino Naval: 
Augmentada de dE Para que nos ti- 


seguinte modificação: dous servent:s. 

da enfermaria, a 28, em 366 dias, 

1:460$; dous serventes das aulas, - 

a 28, em 366 dias, 1:4608; 22 ser- f 
ventes de enfermaria, a 38, em 366 ” 


à ei dias, 24: ge o 
ARE? Piothota heca, Muscu, Archivo e Imprensa 


“derás de expedie 
sões 6 lic , inclusive 
doM 80 almanack da Marinh 275:0608006 
me > “ 
1 
q 4 + A " 


é 2 Onro Papel 


15. Directoria do Armamento : 


Augmentada de 164:0888, para mais dous 
contra-mestres a 4:8008, quatro 
guardas de policia a 2:1728, onze 
operarios de 4º classe a 98, nove 
de 2º a 88, quatorze de 3º a 78, doze 
de4º a 68 e doze de 5º a 58, deze- 
sete aprendizes de 4º classe a 38 e 
dezesete de 2º a 28, os quaes passam 
de addidos para o quadro de 
ERACNTOA Dnoidtes raio c aieo sis opa ao o Pao AS» E 600:3538090 


16. Munições de guerra € equipamento.... ..ccusumiceasa 600:0008000 
17. Munições de bocca : 


Diminuida de 878:4008 das rações dos 1.600 E 
homens reduzidos na verba 6º, a 
18500, em 366 dias, ou 5498 por anno. 
Augmentada de 86:1238, para a elo- 
vação a 18500 da ração para os in- 
MONICA re eta Lo ato PEN PARENT ah 7 a as Na pia oo eps areia DA ME E DANO 


18. Municõol BANROS..ssascsaçõ es csusuado sb eniso coro 2.000:0008000 
19. Material de construcção naval........ «cccceccrracoo 1.500:0008000 
20. CombustinoLS O see apa Tas Cabo avos au... 3.000:0008000 
21. Obras: 
Substituida pela seguinto a discriminação 

constante da tabella: «para concertos . 

-* dos edificios, quarteis, fortalezas, 

escolas de aprendizes, acquisição do 

respectivo material e obras novas, 

sendo até 4100:0008 para aquelas 

de que trata o art. 35 da lei n. 3.674, 

de 7-de janeiro de 4949 (40)... . sa. cosceccel rara 500:0008000 


(10) Lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1919, - 


(1) Lei n. 3.454, do 6 de janeiro de 1918 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1918 ; k 


Art. 48. O Presidento da Republica é autorizado : 


EEE RR CEEE eee . 


de Armação, o Governo fará installar na ilha do Boquoirão todos os serviços adstrictos á 
Directoria do Armamento. 


“ 
« 


: A Ouro Papel 
22. Fretes, Passagens, ajudas “de custo é 

Commissões de SAQUES. cesesece ce. 

2. Despezas extraordinarias.,..,..... nie 

2h. Addidos : j 


Diminuida de 164:0888, Pela suppressão do 
Pessoal addido, da Directoria do Ar- 


MWiSr ao visou ni 250:0008000 
eo a sutis A Sida 350:0008000 


, , 
dous chefes de SECÇÃO, 24: 0008, diga- 
Se: «dous chefes de secção, sendo 
12:0008, para Continuar o pagamento 
de vencimentos devidos ao director 
de secção addido em virtude do 
art. 134 da lei n. 3.232, de 5 de ja- 
neiro de 4947 (14), 24:000g»..... a O OR ata dO ado 829:3968000 


e 
— (41) Lein, 3.232, de 5 de janeiro de 4917 — Fixa a despeza geral da Republica para 
O exercicio de 1917, 


“ 
Dan eis dao o Dio Dia diga ai 


Coe s as dna das mê 


Art, 131. Ficam extensivas ao ex-director de secção da Secretaria da Marinha, Ma- 
a Prá Pereira o às disposições dos arts. 109 da lei janei 
e 


(NX), e 136 da Ici n. 3,089, fle 8 de janeiro de 1916 (IV), podend 
esse fim, abrir os necessarios creditos, j 


ms 


(HI) Lei n, 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despeza geral da Republica para 
O exercicio de 1915. ; 


AAATENSE NA Ped A AQ ACER AE 


"2:89, de 8 de janeiro de 1916 — Fixa a despeza geral da Republica para 
O exercicio de 1916, gos 


necionarios que. já se encontram nessa 
Supprimidos por esta lei ou vierem a ser em con- 
sequencia de reformas agora autorizadas ç 


8 1.º A" proporção ana forem occorrendo Vagas nos novos quadros, serão elles apro- 
veitados nessas vagas, 0 rigatoriamento, si se derem nas repartições a que pertenciam e 
Nos mesmos logares que exerciam anteriormente ás reformas reali ; 8, Com exclusão 

has em Fepartições differentes do mesmo ou de outro minis- 


+ 
H 
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E 
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] 


mta a à o di 


24. Classes inactivas.. cescescecceceesenee cectndensnshra 3.422:2848707 


9%. Despezas no exterior. Diminuila de | 
7 B00:0008, Ouro. ..sesancesecnsemamo 200:0008000 


27. Pagamento de diarias aos operarios...  .esezaremenees $48:2208400 


98. Para o desenvolvimento e ensino da 


pesca e saneamento do littoral......  sessesreraeo:  200:0008000 
200:000$000 50.945:8958398 


terio nos logares equivalentes em vencimentos, desde que preencham as condições exigi- 
das nos regulamentos respectivos . eugtis 

Exceptuam-se 0s a, pe que exijam fiança, os de direcção departamentos admi- 
nistrativos e os da confiança pessoal do Presidente da e dos Ministros de 


stado. 
8 2.º Os addidos serão aproveitados nas vagas que so derem nas repartições, tanto 
desta capital como dos Estados, importando na perda dos direitos que ora lhes são assegu- 
rados a recusa da nomeação, salvo nos casos seguintes : não sor o cargo de categoria se- 


melhante ou ser de vencimentos inferiores. 


8 3.º Mediante requerimento e sem prejuizo do disposto no $ 1º, o Governo poderá 


aproveitar o addido em cargo de vencimentos inferiores e de natureza diversa. 


ER * Aos funceionarios addidos que requererem , poderá o Governo declarar em dis- 
ponibilidade, sem outro direito que não seja a ão do ordenado. Occorrendo, 
,a hypothese de seu aproveitamento, nas condi vistas na lei, 


applicavel o disposto no $ 2º, quanto à perda dos direitos de unccionario. 
g 5.º Serão considerados como incursos na pena prevista nos 88 2º e 4º os funccio= 
narios que não assumirem O exercicio do canso poe que forem nomeados na fórma esta- 
belecida nos 88 1º e 2º, dentro do prazo de ias, contados da data da publicação no 
Diario flicial do acto de sua nomeação. Esse prazo poderá ser prorogado até 90 dias, a 
juizo do Governo. , 
g 6.º Os funccionarios addidos aro ser exonerados nas mesmas condições dos 
effoctivos (art. 125 da lei n, 2.924, do 5 de aneiro de 1915) (*). 
87. caso algum serão os à addidos vencimentos maiores do que os perce- 
bidos Es funecionarios effectivos de igual categoria. 

“* Cada ministerio enviará ao Congresso Nacional, no com da sessão legislativa 
de 1916, uma lista de todos os funccionarios addidos acompanhada do tempo de serviço 
do ad nn e runecionarios addidos são “obri to regimental ERREI ia 

8 94 u o oo os ao pon mental e enc 
nas Pros respectivas, duranto as horas a pediente. 
g 10. Para as vagas que so derem no Ministerio das Relações Exteriores terão prefo- 


rôncia os funecionarios em disponibilidade e as pessoas que já cstejam no serviço no. 


mesmo ministerio. 

*) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro do 1915 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1915. 

Art, 125. O funccionario ou empregado publico federal, salvo os em 
commissão, que contar 10 ou mais annos de serviço publico foderal som ter 
no cumprimento de sous doveres, só poderá ser destituído do mesmo cargo em rd o 
sentença judicial, ou mediante procasso administrativo. 

g 1.ºO processo administrativo consisto apenas em ser ouvido o interessado, no 
prazo que lhe for mapeado, sobre a falta arguida, e bem assim o chefe immediato do 
mesmo serviço ao qual elle pertença, si houver, despachando, depois, o respectivo mi- 
nistro, mantendo-o ou demittindo-o do cargo. | + 

$ 2.º Si o funecionario ou empregado for de nomeação e demissão de outra part é 
dade que não o proprio ministro, nesse caso o dit reclamar contra o 

te o ministro, 0 qual, ouvida a autoridade om questão, decidirá como for de justiça. 
nomeado por 


..... cencrnonc Con ue nsencananunasos 


$ 3.º vica subentendido que, tratando-se de funccionario ou empregado 
decreto do Presidente da Republica, o ministro não poderá despachar no processo admi- 
nistrativo sem próvia deliberação do mesmo Presidente a esso respeito. 
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Art, 7,º E' o Presidente da Republica autorizado ; 

KT, I, a distribuir, por adeantamento, á Pagadoria da Marinha, em quatro 

—— prestações iguaes, no começo dos mezes de janeiro, abril, julho e outubro, as 

quotas destinadas ás despezas miudas do repartições do ninisrerio, que fune- 

" “ionem nesta Capital, recebendo depois o Thesouro da mesma pagadoria a 
respectiva po ação de contas ; 

Ma abrir os creditos, papel ou ouro, para pagamento de despezas de 
caracter oxtraordirario, dentro ou fóra do paiz, sobretudo pela rubrica — 
Material — do orçamento, mandadas fazer em virtude da autorização da lei 
n. 3.316, de 1947 (42); ; 

HI, a utilizar-se dos transportes de guerra para o serviço de condueção 
de mercadorias de commercio, devendo o Ministerio da Marinha recolher ao 
Thesouro Nacional, dentro do prazo legal, a renda liquida de cada viagem, 
renda que o Governo poderá applicar, abrindo creditos correspondentes, “em 
Serviços a cargo da Marinha, cumprindo então ao Thesouro fazer a escriptu- 
ração respectiva em livro especial, e remetter ao Congresso, no fim de cada 
anno, o competente balanço. com todos os detalhes ; 

IV, a realizar quaesquer operações, inclusive a permuta on a venda em 
hasta publica, no todo ou em parte, relativamente aos terrenos de propriedade 
nacional em Armação, bem como aos dos extinctos arsenaes da Bahia e de 
Pernambuco e da antiga Capitania do Porto de Corumbá, de modo, sobretudo, 
a permittir melhor installação ou provimento de serviços quaesquer attri- 
buidos 4 administração da Marinha, Na hypothese de serem applicados, nos 
tormos deste dispositivo, os terrenos de Armação, o Governo fará installar na 
Ilha do Boqueirão todos os serviços adstrictos á Directoria do Armamento. O 
producto, ou os saldos resultantes de taes bperações, serão recolhidos ao The- 
souro Nacional, dentro do prazo legal, podendo o Governo abrir creditos, no 
limite maximo das sommas recolhidas, para o fim de executar a melhor in- 
stallação ou provimento a que se refere o final da primeira parte desta alinea. 
No caso de permuta, os bens serão previamente avaliados, e o respectivo termo 
será se dem durante 20 dias, findos os quaes será lávrada a escriptura, se 
não forem ao Ministerio levadas objecções ou protestos que devem ser tomados 

“em conta, ou proposta de mais conveniente transacção ; 

V,a transferir para o Corpo de Márinheiros os foguistas, contractados 
nacionaes, que porventura o quizerem ; OR A 

VI, a vender, mediante concurrencia publica, o material reputado inutil, 
inclusivo navios julgados imprestaveis, sendo recolhi 10, no prazo legal, o pro- 
ducto da venda ao Thesouro, e podendo o Governo abrir creditos, no limite 
das quantias assim recolhidas, para acquisição de material déstinado ao ser- 
viço da esquadra ; as 

VIH, a fornecer, por emprestimo, á Associação de Praticagem da Barra de 
Belém, mediante um termo assignado na Capitania do Porto da Estado do 

“Pará, o afim de ser applicada exclusivamente no serviço da dita praticagem, 
uma embarcação apropriada de que possa dispor, ou que venha a adquirir 
dentro dos recursos concedidos na verba n. 19, ficando a cargo daquella so- 
ciedade a conservação e o custeio da mesma embarcação ; 

* VIH, a rover as tabellas de diarias e de ajudas de custo do Exercito e da” 
Armada, pondo-as em harmonia com a natureza das funcções technicas, com- 


- missões e serviços desempenhados pelos respectivos vlficiaes, de modo que as 


vantagens a officiaes de terra e mar, de igxal patente, em funcções de 
categoria identica, resultem as mesmas, tendo .em vista em cada cas» as gratifi- 
cações de outra natureza que aos mesmos conberem por lei ; 
BEE: 12) Lei n. 3,316, de 16 do agosto do 1917 — Autoriza o Poder Executivo a amparar 
8 rhóntor a produeção nacional é dá outras providencias, E 
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IX, a despender até o maximo de 30.000:000$ com a conclusão das obras 
da ilha das Cobras, adaptação e apparelhamento de officinas de reparações, 
concertos dos navios da esquadra, acquisição de munições navaes, melhora- 
mentos nos serviços de aviação, hospitaes e escolas, podendo para esse fim 
realizar operações de credito até áquella quantia e abrir o credito necessario 
para os serviços de juros e amortização; y 

X, a mandar fazer os estudos necessarios, planos e orçamentos para a 
construcção de um porto militar de 1º ordem em local que por suas condições 
estrategicas e preparo mais economico seja considerado a melhor base de 
operações para a esquadra, correndo as despezas com esses estudos, planos é 
orçamentos pelas verbas 21%, 292º e 9232, 

Art. 8.º Os officiaes que exercem funeção de cargo inherente à patente 
mais elevada só perceberão a gratificação de que trata a 2º parte do art. 3.º 
da lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 (13), quando forem providos nesses 
cargos em virtude de portaria ou designação em « ordem do dia ». 

$ 1.º Nenhum official poderá receber mais de uma ajuda de custo de um 
Estado para outro ou para a Capital Federal, no mesmo anno, salvo por mo- 
tivo de promoção e consequente transferencia . À 

$ 2.º Não haverá ajuda de custo para as localidades do Estado do Rio, 
proximo à Capital, a menos de um dia de viagem por mar. 

Art. 9.º Para a execução do que dispõe o art. 43,n. V, da lei n. 3.454, 
de 6 de janeiro de 1918 (14), poderá o Governo abrir creditos até o maximo de 
200:0008, para custear as espezas de adaptação ou preparo dos terrenos a 
que se refere a aliudida autorização, no sentido de auferir das operações sobre 
elles maiores vantagens ou lucros. 

Art. 10. Ficam extensivas na vigencia desta lei aos officiaes e praças das 
flotilhas de submersiveis e de aviões as mesmas diarias que a titulo provisorio 
perceberem os aviadores do exercito de conformidade com a seguinte tabella ; 
commandantes das flotilhas de aviões e submersiveis, commandantes e imme- 
diatos dos submersiveis, officiaes instructores das escolas de submersiveis e de 
aviação, 158; officiaes diplomados servindo nas flotilhas de aviões e de submer- 
siveis, 108; officiaes alumn.s das escolas de aviação e de submersiveis cur- 
sando a parte pratica 58; sub-officiaes aviadores e embarcados em submer- 
siveis, 48 ; sub-officiaes diplomados, servindo na flotilha de submersiveis ou 
servindo na flotilha de aviões 28500 ; praças embarcadas em submersiveis ou 


(13) Lein. 2.290, de 43 de dezembro de 1910 — Modifica as tabellas de vencimentos 
dos officiaes e praças do Exercito e da Armada e dá outras providencias. 


DocestDoporovovncnsosseryesnssossnrovdsD o Coen sensu a racao ..eses cevecenesasm 


Art. 3.º A gratificação só será paga quando os officiaes estiverem em serviço activo. 

Qualquer que seja a commissão militar, os officiaes perceberão sempre as gratifica- 
ções da tabella A, excepto quando exercerem funcção de ca: inherente a official de 
patente mais elevada, caso em que passarão a perceber agratificação que competiria ao 
official substituido, perdendo, portanto, a que porventura estivessem recebendo. 


(14) Lei mn, 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1918, 


V. A realizar Ages Forá operações, inclusive a permuta ou a venda em hasta publica 
no todo ou em parte, relativamente aos terrenos de propriedade nacional em Armação 
bem como aos dos extinctos Arsenaes de Marinha da Bahia e de Pernambuco, e da antiga 
Capitania do Porto de Corumbá, de modo, sobretudo, a permittir melhor installação ou 
provimento de servicos quaesquer attribuidos á administração da Marinha, devendo ser 
ompregado nesses mesmos serviços o producto ou os saldos resultantes de taes operações. 
N a hypothese de serem applicados, nos termos deste dispositivo, os terrenos de Armação, 
oGoverno fará installar na ilha do Boqueirão todos os serviços adstrictos á Directoria do 
Armamento. 
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no exercicio de aviadores, 28; praças diplomadas servindo nas flotilhas de 
aviões ou de submersiveis, 18200. 

Paragrapho unico. Para o, ffeito da percepção destas vantagens, ficam 
augmentadas das importancias necessarias as respectivas rubricas do orça- 
mento da Marinha e abolidas as gratificações especiaes, que a titulo precario 
são concedidas aos officiaes, sub-officiaes e praças da flotilha de submersiveis 
e aviões. 

Art, 44. E' o Presidente da Republida autorizado a despender pelo Minis- 
nisterio da Guerra, com os serviços desigoados nas seguintes verbas, as 
quantias de 4.600:0008, ouro e 108.140:5928704, papel. 

Ouro Papel 

1. Administração Central: : 
- Accrescida das duas tabellas seguintes 
para a Intendencia da Guerra, cor- 
rendo a despeza da oflicina de al- 

* faiates pela verba 15º, n. 49, e da 
“officina de corrieiros, pela verba 135º, 

ns. 206 24,e destacada da consig- 
nação — Material naval — a quantia 

de 83:8808800 para pagamento das 
guarnições do rebocador Marechal 
Vasques e da cabrea Marechal de 
Ferro, já existentes, e que deve ser 
discriminada, sem alteração do total 

- da verba: k 

Ufficina de alfaiates : mestre e contra- 

mestre (como, na proposta); dois ope- 
rarios de córte sob medida, diaria, 118; 
um dito encarregado do córte geral, 
diaria, 118; 40 ditos de 4º classe, dia- 
ria, 98; 42 ditos de 2º classe, diaria, 
88; 12 ditos de 3º classe, diaria, 78; 15 
“ditos de 4º classe, diaria, 68; 25 ditos 
de 5º classe, diaria, 58; seis apren- 
dizes de 1º classe, diaria, 38500: oito 
aprendizes de 2º classe, diaria, 28500; 
10 aprendizes de 3º classe, diaria, 
18500; 40 amanuenses para o serviço 
de escripta, diaria, 68; sete carpin- 
“teiros, diaria, 78; 12 encaixotadores 
" (de accôrdo com o decreto n. 13.703, 
de 21 de julho de 1949) (45), orde- 
nado 14:4408, gratificação 7208; total 
21:6008000. 
Officina de corrieiros : um mestre, diaria, 
118; 11 operarios de 4º classe, diatia, 
98; 415 operarios de 2º classe, diaria, 
88; 17 operarios de 3º classe, diaria, 
78; 19 de 4º classe, diaria, 68; 23: 
“ operarios de 5º classe, diaria, 5$; 
“40 aprendizes de 4º classe, diaria, Bi 


(15) Decreto n. 13.703, de 21 de julho de 1919 — Approva a tabella de vencimentos 
dos porteiros, continuos ou ajudantes de porteiro, serventes ou encaixotadores das re- 
partições e estabelecimentos do Ministerio da Guerra e dá outras providencias, 
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38500; 45 aprendizes de 2º classe 
diaria, 28500; 20 aprendizes de ga 
classe, diaria, 18500; um mecanico, 

* diaria, 98; dous carpinteiros, diaria, 

78; dous pintores, diaria, 78; sete 
serventes (Je accôrdo com o decreto - 
n. 13.703, de 24 de julho de 1919), 
ordenado 1:0808, reter 5408; 
total 11:3408000. Corrigida na parte 
referente ao pessoal da Intendencia 
da Guerra, ficando o numero de ter- 
ceiros officiaes de 12, em vez de 9, 
sem augmento de despeza, em vir- 
tude do aproveitamento de addidos, 
e augmentada de 92:5448, sendo 
55:1668 para os pagamentos constan- 
tes do decreto n. 43.703, de 24 de 
julho de 199 (46) e 37:378$ para 
attender ao funccionamento do De- 
posito Central e á o de mu- 
nições da Directoria do Material . 

DO: cn o 8) nm ei EE O a PÇ TO « 4.814:6398000 


2. Estado-Maior do Exercito: 


Angu o ia de 4:9208 para attender 
diferença de vencimentos, de ac- 
" côrdo com o decreto n. 43,713, de ; 
24 de julho de 1919...... a as PTD RO ER RD ra 132:7358600 


3. Justiça Militar : 


Substituido o titulo de « Supremo Tri- 
bunal e Auditores » pelo de « Justiça 
Militar », e augmentada de 41:U0808, 
para pagamento da differença de 
vencimentos prevista no decreto 
n. 13.703, de 21 julho de 1919...... ..cciaooo. coro  499:3508000 


4. Instrucção Militar : 


Augmentada de 2.339:7168996, sendo : 
813:0008 para occorrer ás despezas 
com a missão militar de instrucção, 
de accôrdo com o contracto celebrado 
em virtude do art. 54 da lei n. 3.674, 
de 7 de janeiro (17) e decreto o 


(16) Vide nota 15. 


(17) Lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1919. ; . E 


Voces nero rcncna Lance no sas sacana rasos EEE EEE .... 


Art, 54. O Governo é autorizado : 
WaR DN cia pino intao dial 06 vo 00 pe TER 6 à 00 0 0 0 6 0 DO” né age oa rt ta) cia 
c) à contractar uma missão de officiaes estrangeiros para a instrucção do Exercito, 
devendo o respectivo chefe servir junto ao estado maior como assistente-technico ; e a 
abrir os tos necessarios para. a execução desse serviço, de accôrdo com a regula- 
mentação que expedir, ' 


, 


Ms o rp 
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Ouro Papel 


n. 3.744, de 28 de maio de 1949 (48); 
de 17:7428 pela substituição das ta-. 
bellas da Escola Militar e diversas 
“ vantagens pelas que são em seguida 
discriminadas ; do 5:48:8 para pa- 
gamento de differenças de porteiro, 
continuos e serventes, de accôrdo 
com o decreto n. 13.703, de 21 de 
julho de 1949; 4:2008 para com- 
pena os vencimentos do porteiro do 
ollegio Militar; 4:8008 para com- 
pletar os dos quatro continuos do 
mesmo Collegio ; 50:0008 para des- 
pezas do funccionamento dos g bi- 
metes de physica e chimica, pyro- 
technia e resistencia dos materiaes 
da Escola Militar; 5:4908 para pa- 
gamento de uma, diaria pela consi- 
gnação — diversas vantagens — de 
408 a um co mandante do corpo de 
alumnos e 58 a um ajudante da Es- 
cola Militar ; de 141:9998986 para a 
missão franceza de aviação militar, 
de accôrdo com o respectivo con- 
tracto e 4.300:0008 nos termos da 
tabella seguinte: Administração — 
Verba 8º — Um commandanto, te- 
nente-coronel; um ajudante, capitão; 
um engenheiro, 4º tenente ; um se- 
cretario, 4º tenente; dous medicos, 
um capitão e um 4º tenento; um 
pharmaceutico, official subalterno ; 
dous intendentes, subalternos; um 
commandante de companhia de avi... 
ação, capitão; dous subalternos de 
companhia, um 14º e um 2º tenente ; 
vantagens do porteiro, con'inuo, ser- 
ventes, mecanico, electricistas, in- 
structores e auxiliares de instructor, 
officiaes pilotos e alumnos, praças pi- 
lotos e alumnos, mecanicos civis, 
praças especialistas, trabalhadores e 
outras regulamentares, 700:0008; ma- 
terial, segundo o regimen de massas, 
expediente, luz e força, conservação 
e renovação de machinas, moveis c 
utonsilios, lubrificação, forragem, 
ferragens e medicamentos para ani- 
maes. Conservação do material bel- 
lico, despezas miudas e outras neces- 
sarias para o funccionamento re- 
gular da Escola, 600:0008; substituidas 


(18) Decreto n. 3.741, de 28 de maio do 1919 — Autoriza o Governo a contractar, na 
França, uma missão militar para fins do instrucção no Exercito. 
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as tabellas da Esco'a Militar e di- 
versas vantagens pelas seguintes, de 
acco 'do com o dec eto n. 13.574, de 
30 de abril de 4949 (149) — Escola 
Militar — -Admininistração — Um 
commandante, cor.nel (verba 8º); 
um fiscal, maj r (verba 8º); um aju- 
dan e, capitão (verba 8º); um dito do 
corpo de alumnos, 4º tenente (verba 
8º) ; um secretario, 4º tonente (ver- 
ba 8º); dous intendentes, subalterno e 
capitão (verba 8º); quatro comman- 
dantes de companhias, bateria e es- 
quadrão (verba 8º); 46 subalternos 
(verba 8º); tres medicos, sendo um 
majo: e dous subalternos (verba 8º); 
um pharmaceutico (verba 8º); um 
veterinario, subalterno (verba 8º); 
um 4º official, servindo de sub-sa- 
cretario : ord., 3:6008, grat., 3:0008, 
6:6008 ; tres 1ºº ditos, ord., 3:600$; 
erat. 1:8008, 16:2008; cinco 2º di- 
tos, ord. 2:8008, grat., 4:4008, 
21:0008 ; cinco 3º ditos, ord. 2:0008, 
grat. 1:0008, 45:0008; um biblio- 
thecario, ord, 3:6008, grat. 1:8008, 
5:4008; um porteiro, ord. 3:6008, 
erat. 1:8008, 5:4008; um ajudante 
de porteiro, ord. 4:8008, grat. 9008, 
2:7008 ; 45 inspectores de 4º classe, 
ord. 2:4008, grat. 1:2005, 54:0008; 
dous fieis, ord. 2:0008, grat. 1:0008, 
6:0008, seis continuos, ord. 1:8008, 
grat. 9008, 16:200$; quatro fe tores, 
ord. 1:6008, grat. 8008, 9:600$ ; dous 
praticos de pharmacia, ord. 1:6008, 
grat. 8008, 4:8008 ; dous enfermeiros, 
ord. 1:6008, grat. 8008, 4:8008; 
18 serventes, sendo quatro de en: 
fermarias, ord. 4:0808, grat. 5408, 
29:4608, somma, 496:8608 — Di- 
versas vantagens — Ensino theorico: 
82 professores, sendo 43 na Escola de 
Estado Maior, 43 na Escola Militar e 
14 em cada Collegio Militar, de ac- 
córdo com os respectivos regula - 
mentos : ord..6:4008, grat. 3:2008, 
787:2008 ; 59 adjuntos, sendo-11 na 
Escola Militar e 42 em cada Collegio 
Militar : ord. 4:0008, grat. 2:0008, 
354:0008 ; 39 professores excedentes 
dos respectivos quadros : ord. 6:4008, 


19) Decreto n, 13.574, de 30 de abril de 1919 — A a o regulamedto a 
(19 ed , pproy gu para 


me — 


Y Ouro Papel 


* rat, 3:2008, 374:4008 ; 12 adjuntos, 
idem : ord. 4:0008, grat. 2:0008, 
72:0008 ; Ensino Pratico : seis instru- 
- ctores da Escola Militar, diaria 108, 
21:9608; 46 auxiliares: diaria 
108, 58:5608; nove instructores dos 
Collegios Militares (verba 8º); oito 
preparadores, sendo quatro na Escola 
“Militar e um em cada Collegio Mi- 
litar : ord. 3:6008, grat. 1:8008, 
g 43:2008; oito mestres, sendo um de ; ) . 
Rs gymnastica e natação e um de mii- fo 
; sica em cada collegio militar: ord. 
E 3:6008, grat. 1:8008, 43:200$; ad- 
E: “dicional de tempo de serviço aos 
o: docentes vitalícios, que o tiverem 
contado em. effectivo exercicio no 
magisterio, 465:4938; 36 profes- 
sores em disponibilidade, por decreto, 
e que não. exercem actualmente 
nenhuma commissão no Exercito : 
ord. 6:4008, grat. 3:2008, 345:6008, 
MDA GUDE Fm 50 x caca ea aros S ou ERR RR o 4. 277:1258996 


5. Arsenaes, intendencias e fortalezas: 


Substituido o titulo « Arsenaes» por 
este outro mais generico. Augmentada 
de 53:0638, sendo 33725148 para at- 
tender aos augmentos resultantes do 
decreto n. 43.703, de 24 de julho de 
1949 eo e 19:8128, o substituição 
da tabella do pessoal das fortalezas 
pelo seguinte, de accórdo com o fi- 
q xado no boletim do Exercito n. 174, 

| Ê. de' 25 de junho de 41918 — Santa 
» “Cruz: um mecanico electricista, ord. 

k 3:2008, grat. 1:6008, 4:8008 ; dous 

KR 2º mecanicos electricistas: od., 


a 2:4008, grat., 4:2008, 7:2008; dous 
auxiliares electricistas : ord., 1:708$ 

y grat., 8548, 5:124$:; maruja: como 
na na proposta do Governo — Imbuhy : 
E um 4º mecanico electricista: ord, 


3:2008, grat. 1:6008, 4:8008; dous 
2º mecanicos electricistas: ord., 
2:4008, grat. 1:2008, 7:2008; dous Z 
* auxiliares electricistas: ord., 1:7088 
grat. 8548, 5:1248 ; maruja: como 
“na proposta do Governo — Copa- 
cabana : um 4º mecanico electricista : 
ord. 3:2008, grat. 1:6008, 4:8008 ; 
dous 2º mecanicos electricistas : ord. 
2:4008, grat. 1:2008, 7:20084; dous 


(20) Vido nota 45, 
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auxiliares electricistas: ord. 4:7088, 

grat, 854%, 5:124$; maruja: como na - 

posta do Governo — S. JoãO : um . » 

º mecanico e ec'ricista : ord, 3:2008, - 
“Erat, 4:6008, 4:8008; um 2º me- 
canico electricista: ord., 2:4005, 

grat. 1:2008, 3:6008 ; dous auxiliares 
electricis as: ord., 4:708$, grat., 

8548, 5:124$ ; maruja : como na pro- 
posta do Governo — Lage : um 4º me- 
canico electricista : ord. 3:6008, grat. 
1:2008, 4:8008; um 2º mecanico elo- 
ctricista : ord. 2:40 $, grat. 4:7008, 
3:6008 : dous auxiliares electricistas : 

ord. 1:708$, grat. 8548, 5:1248; 
maruja: como na proposta do Go- 
verno — Vigia do Leme : um 4º me- 
canico electricista: ord., 3:6008 ; 
grat. 1:2008, 4:8008; um 2º me- ] 
canico electricista: ord., 2:4008; 
grat. 1:2008, 3:6008; dous auxiliares 
electricistas : ord. 4:7088, grat. 
8548, 5:1248 — S, Luiz : um 1º me- 
canico electricista: od. 3:6008, 
grat. 1:2008, 4:8008; um 2º me- 
canico electricista: ord., 2:4008, 
grat., 1:2008, 3:600$; dous auxiliares 
electricistas: ord. 4:7088, grat. 
8548, 5:1248 — Ponte d) Leme — Um 
4º mecanico electricista : ord., 3:6008, 
grat. 1:2008, 4:8008; um auxiliar 
electricista: ord., 41:708$, grat., 
8548, 2:5628 — Marechal Hermes : 
um 4º mecanico electricista : od. 
3:6008, grat. 1:2008, 4:8008; um 
auxilar electricista: ord., 1:7088, 
grat. 8548, 2:5628000..ees.. sereno E aibames 6 nd, A AUD OS 


6. Fabricas: 


Augmentada de 74:4268400 para atten- 
der ás alterações de vencimentos 
feitas pelo decreto n. 43.703, de 21 
de jalho de 19, .....csscces..s ceconccraseara 1. 304 QDEGIOO 


7. Serviço de Saude: 


Augmentada de 82:97148 para altera- 
ções de vencimentos feitas pelo de. 
creto n. 413.703, de 21 do julho de 
Ml E RR o o ADD SU AN Isa ci. 1.026;8808400 


8. Soldos e gr itificações dos officiaes : 


Substituida a tabella proposta pelo Go- 
verno pela seguinte, de accórdo com 
os novos quadros approvados pelo 
decreto n. 43,653, de 48 de junho 
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de 1949 Coal com o augmento de 
3.086:7908028: Verba 8º — Soldos e 
gratificações de officiaes: Quadro or- 
dinario e supplementar. (Lei n. 2.290, 
de 43 de dezembro de 1940 (22), de- 
creto n. 43.653, d> 48 de junho de 
1919), um marechal: soldo 22:399$992, 
gratificação 11:2008008, 33:6008000 ; 
oito goneraes de divisão: soldo 
18:7998982. grafificação 9:4088008, 

- 225:6008; 24 generaes de brigada: 

- soldo 15:1998992, gratificação. ..... 
7:6008008, 478:8008; 86 coroneis: 
soldo 14:5998992, gratificação......- 
5:8008008, 1.496:4008 ; 120 tenentes- 
coroncis: soldo 9:6008, gratificação 

: 4:8008, 1:728:0008; 234 majores: 
- soldo 7:5998996, gratificação....... 

*  3:8008004, 2.667:6008; 796 capitães : 
soldo 6:0008, gratificação 3:0008, 
7.164:0008 ; 1.082 primeiros tenentes: 
soldo 4:5998996, gratificação...... 
2:3008004, 7.465:8008; 1.216 segun- 
dos tenentes: soldo 3:6008, tifi- 
cação 41:8008, 6.566:4008. adro. 
especial. (Lei n. 2.290, de 43 de 
dezembro de 4940), dois generaes de 
divisão: soldo 48:7998992, gratifi- 
cação 9:4088008, 56:416% ; dois gene- 

E raes de brigada : soldo 15:1998092, 
“A gratificação 7:60118008, 45:6008; 43 
"coroneis: soldo 41:5998992, gratifi- 
cação 5:8008008, 226:2008; 44 te-! 
nentes-coroneis: sold» 9:6008, grati- 
ficação 4:8008, 158:4008; cinco ma- . 
jores: soldo 7:5998996, gratificação 
3:0008004, 57:0008; «O capitães: 
soldo 6:0008, gratificação 3:0008, 

" 90:0008. Quadro F., dois coroneis: 
soldo 14:5998992, gratificação, 
5:8008008, 34:8008, 28.494:6008000. 

. A deduzir: Gratificações destinadas 
aos officiaes do quadro especial, que 
“as bem pela tabela 48,..... 
241:2388156; Vencimentos dos offi- à 
ciaes, cujas vagas não serão preen- j 
chidas, ex-vi do que determina o de- 
creto de 48 de junho de 14919, em- 

“quanto, «s suas unidades não forem 
orgunizadas, sondo um coronel, seis 


| (21) Decreto n. 13.653, do 18 de junho do 1919 — Approva o quadro dos officises, 
a : discrimina funeções e dá outras providencias. , 
- (22)Lein. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 — Modifica as tabellas de vencimentos 
dos offigiaes o praças do Exercito e da Armada e dá outras providencias.. 
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tenentes-coroneis, 43 majores, 65 ca- 
Pitães, 99 primeiros tenentes e 148 
Segundos tenentes, 2.193:0008000. 
Vencimentos de 420 primeiros te- 
nentes, cujas vagas não poderão ser 
preenchidas, por falta de segundos 
tenentes com interstício, 828:0008, 
4,708:5388156. Vencimentos de 250 
segundos tenentes, cujas vagas não 
serão preenchidas cm 4920, por não 
poder dar a Escola Militar aspirantes 
com curso e interstício, 1.350:0008 ; 
Verba liquida para 1920......... 
23.786:0618844, Na consignação « Di- 
versos serviços » inclua-se o Estado 
do Maranhão entre os de guarnição 
cujos officiaes percebem 20 º% de ad- 
dicional e inclua-se entre os officiaes 
reformados e honorarios que perce- 
bem vencimentos do commissões pro- 
priamente militares os officiaes de 
2º linha ; accrescentando-se, depois 
- das palavras «em diversas reparti- 
ções» as palavras seguintes: «abo- 
nando-se aos ofliciaes arregimenta- 
dos, quando forem obrigados a per- 
manecer em quartel ou localidade 
onde não tenham residencia, e para 
serviço de instrucção das respectivas 
unidades, a quantia de 28 para o 
almoço, que não poderá ser paga em 
dinheiro aos officiaes sob pretexto 
algum » em substituição ás que se 
seguem da palavra «repartições » 
até ED EP PRA id EN eve cesana.. 25.064:9218884 


9. Soldos, etapas e gratificações de praças 
de pret: 


Augmentada de 138:0758200, para ele- 
Var a etapa do contingente da Com- 
missão de Linhas Telegraphicas de 
Matto Grosso ao Amazonas de 38350 


PRADO OLA ia. = o coge cad a PE cre orerrereanesos B1,041:2878460 
40. Classes inactivas. ......cccecscicerei. coccencencsora 13.039:5208638 
14. Ajudas de custo, substituida a 4º das 


regras pelo seguinte: 

« Removidos de guaruição por motivo 
de transferencia não solicitada só- 
mente feita quando houver vaga oc- 
corrida anteriormente na unidade, 

-- esabelecimento, repartição ou ser- 
viço ; por nomeação para qualquer 
commissão que determine permanen- 
cia provavel de mais de seis mezes ; 
ou ainda por classificação consequento 


a accesso ou reversão ao serviço ; 
terão os officiaes direito a abono de 
ajuda de custo que será equivalente a 
um mez de soldo da respectiva pa- 
tente. Si a remoção determinar via- 
gem de seis horas ou menos, a van- 
sara será de um quarto do total 
calculado segundo as disposições 

acima. Si a viagem for de mais de 
«* seis até 42 horas será abonado um 
E terço da ajuda de custo. Si a viagem 
for de mais de 12 horas até 24 será 
abonado um meio de ajuda de custo ». 


Ss 42 Empregados; addidos: vç ss e cnc sr Do o a 
13. Departamento da 2º linha: 


E Augmentada de 107:2888, sendo: 66:9608 
lá para augmentar de 1:8008 para 
o: 5:2008 a verba «Material» para as de- 
legacias dos Estados do Amazonas e 
Territorio do Acre, Pará, Pernam- 
buco, Bahia, Rio de Janeiro, Minas 
Geraes, S. Paulo e Rio Grande do 
/ Sul.e de 1:4408 para 4:3208 para as 
delegacias dos outros Estados, con- 


“a ser abonada a diaria de 28 aos quatro 
amanuenses do D. G. 41; 36:0008 
para mais 20 amanuenses nas dele- 
gacias dos Estados, conforme as ta- 
bellas do decreto n. 43.040 (23) e 
1:4(08 para attender á diferença de 

= vencimentos resultante do decreto 
F n. 43.703, de 24 de julho de 1919 


O A&, Obras militares: 
f Diminuida de 400:0008 e augmentada 
E de 30:0008 para construcção de uma 


linha tilegraphica de Bella Vista a 
PONTA PORAna dass 4 Ns T aaa ava asi 
“gy Material: 

Augmentada nos seguintes numeros: 

a. 4. Estado Maior do Exercito — De 
7 1:2008, para impressão do Compendio 
ds Geometria Descriptiva, Perspectiva 
e Sombras, da autoria do capitão, 

Manoel Bezerra de Gouvêa, professor 

da Escola Militar, satisfeitas as con- 

dições do'art. 94 do decreto n. 40.198, 


2º linha, 
(24) Vide nota 15, 


+ 


signadas na proposta; 2:9288 para . 
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500:0008000 
221:5348000 


“ B42:1288000 


830:0008000 


h X 
(23) Decreto n, 13.040, de 29 de maio de 1918 — Organiza o Exercito Nacional de 
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caco RR inha A (os; e-08A0-,0 1 
- Justiça | tar — :0008 para sr, 
o expediente ; 7. Escola Militar — De 1 
150:0008, para o: Gabinetes de Phy- as; 
sica e Chimica, Pyrotechnica. e Re- 
sistencia dos Materiaes, apparelhos t 
- balísticos e outros instrumentos 6 a 4 
modelos necessarios ao ensino, é de x 
6:0008 para e iente ; 8. Escolas 
Regimentaes — Do 25:0008 ; 19 e 20. 
Fardamendo e Equipamento — Reu- | 
nidas as duas sub-consignações em Ê 
uma só, com a s mma das duas 
verbas; 23, Acquisição de instru- 
mentos, etc. — Retiradas as consi- 
gnações para medalhas militares e 
2:0008 para a impressão da Revista 
Militar de Porto Alegre; 24, Luz 
para quarteis — Augmentada de réis 
150:0008; 25. Transporte de tropas 
— Destaque-se : 15:0008 para despeza 
e custeio das embarcações com ma- 
terial e 46:848% para o pessoal que 
faz o transporte por terra; e aceres- 
cente-se : inclusive a importancia ne- 
cessaria para acquisição de uma 
lancha destinada ao so viço da forta- 
loza de Santa Cruz; 26. Alugueis de 
casas, 200:0008; 27. Enterros mili- 
tares, 100:0008 ; Despozas especiaes 
— De accôrdo com a seguinte especi- 
-. ficação: Forragens, ferragens e me- 
dicamentos para os animaes, réis 
5.250:0008; exclusivamente para as 
extraordinarias com as 
grandes manobras das tropas, réis 
100:0008; para as medalhas iwilitares 
concedidas aos officiaes e pone de 
4º linha, 5:000$; auxilio Revista 
dos Militares, 2:0008; Eventuaes, 
RUOSUDODODO sir as arcano a SAR) cá 255 MIA A - 24. 164:8748000 
16. Commissão em paiz estrangeiro : 


Despezas no exterior, vencimentos, pes- . 
-soal contractado, commissões e ou- 
tras, inclusive representação dos ad- 
didos militares.. ....... st ADA 100:0008000 


17. Reorganização do Exercito, ........... 4.500:0008000 4.500:0008000 
1.600:0008000 408,140:5928704 


(25) Decreto n. 10.198, de 30 de abril de 1913 — Approva os regulamentos para os 
institutos militares de ensino. 


- E á 
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Art. 12, EM tovorno autorizado: di: 
ERE, a empregar as dotações ouro e papel da rubrica 47 — Reorganização 


do Exercito — no serviço financeiro das operações de credito, que fica auto- 


rizado a fazer, dentro ou fóra do paiz, para attender as necessidades do Exer- 
cito Nacional ; | 


Rar E a.manter addidos militares no Paraguay e Urugnay e a conservar os 
das legações no Chile, Republica Argentina e França, correndo as despezas 
Peius verbas orçamentarias respectivas; . 


II, a rever os regulamentos das repartições, fabricas, hospitaes e estabe- 
lecimentos dr ensino, a sim como os quadros dos officiaes das armas e serviços, 
de modo a pol-os de accôrdo com as necessidades do Exercito ; 

IV, a elevar os effectivos do ixercito até o limite da lei de fixação de 
forças, abrindo para isso os necessarios creditos ; 

V, a vender as publicações do Estado-Maior do Exercito que não consti- 


ia segredo e applicar o producto ao melhoramento da Imprensa Mi- 
itar. J 


Art. 43, Aos officiaes reformados compulsoriamente ou 
art. 13 da lei n. 2.290, de 43 de dezembro de 491) (26), so 
do posto effectivo que tinham, a contar da data do decreto de sua inactividade, 
O qual será classificado na verba 10º — Classes inactivas, — satisfazendo-se-lhes 
a differença em rectificação dus respectivus calculos, quando apresentem suas 

atentes. ê 
E Art. 14. Ficam commettidos ao encarregado dos trabalhos da organização 
do serviço geographico mitar, sob a direcção superior da chefia do Estado 
Maior do Exercito, os encargos: | . 


5) de projectar a applicação do credito votado ; 
de promover a execução de trabalhos remunerados 
objectivo o treinamento dos serviços e in 
de utilidade publica ; .- 

c) de applicar a renda proveniente dos trabalhos remunerados 4 ampliação 
e aperfeiçoamento das installações e serv.ços ; 

) de legalizar as despezas e rendas dus diversos 

Phico militar, mantendo para esse fim uma e cripturação conveniente 4 boa 
marcha dos trabalhos de organização o que possa fornecer, opportuna ente, 


os elementos seguros para a tomada de contas na Directoria Geral de Conta- 
bilidade da Guerra. 


Art. 15. Serão distribuidas 4 Directoria de Contabilidade da Guerra e ás 
delegacias fiscaes, nos Estados, na fórma por que for pedido pelo Ministerio 


da Guerra, as importancias correspondentes ás dotações de todas as consigna- 
ções dos $$ 14 e 15 do orçamento. o 


referido Ministerio subordinará ao regimen de massas aquellas que 
assim convier, mediante as seguintes prescripções: 


a) fixação, dentro das dotações, de determinad 
dade, estabelecimento, repartição ou commissão, que 
adeantados, na estação pagadora ; 


de accôrdo com o 
rá abonado o soldo 


que tenham por 
stallações, ou que forem considerados 


grupos de serviço gra- 


a quantia para cada uni- 
a receberá por trimestres 


N be 
(26) Lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 — Mo 
dos officiaes e praças do Exercito é da Armada e dá out 


Coco rrocar vacas. 


difica as tabellas de vencimentos 
ras providencias, 


O ba A DE ADORA JRR 5 


de serviço accrescido, sem direito ás gratificações 


, mbro de 1889, en. 193 A, 
de 30 de janeiro de 1890, como tambem as constantes desta lei, 
442 
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b) as tabellas relativas a essas importancias serão organiagãas das pela Inten- 
dencia da Guerra, ouvida a directoria a que estiver subordinada a repartição, 
estabelecimento ou commissão, e approvadas pelo Ministro da Guerra ; 


c) nenhum adeantamento se fará antes da prestação de contas do adean- 
tamento anterior, salvo ordem expressa do Ministerio da Guerra ; | 


d) os saldos das diversas massas serão considerados economias licitas dos 
cofres dos conselhos administrativos, com excepção, porém, da forragem con- 
siderada individual, cujo excesso continuará a ser recolhido aos cofres pu- 
blicos ; devendo «: excesso de despeza, verificado pela necessidade dos serviços, 
sobre as distribuições feitas, ser attendido pelos mesmos cofres ; 


e) os conselhos administrativos respondem pelo emprego das massas e 
prestarão suas contas por intermedio do intendente. Ê 


Art. 16. Fica o Governo autorizado a pagar em dinheiro o quantitativo 
destinado a fardamento aos sargentos ajudantes, de aceôrdo com os preços dê 
tabella de distribuição que estiver em vigor, e tendo em vista o tempo de 
eo do mesmo fardamento. 

rt. 47. As autoridades militares competentes mandarão recolher à 
Intendencia da Guerra o quantitativo correspondente ao fardamento fornecido 
ás praças para desconto. 

Art. 18. Para os officiaes do Exercito e da Armada até o posto de capitão, 
ou capitão-tenente, e que tenham mais de um filho matriculado en, um dos 
collegios militares, o desconto de que trata o paragrapho unico do art. 71 do 
regulamento dos ditos collegios, será elevado a 60 “Jo para todos os filhos, 
excepto pira o primeiro, que continuará a ser de 40 º/. 

Art. 19. Serão dispensados de publicação vs contractos quando essa pu- 
* blicidade prejudique a defesa nacional e exija sigillo. 

Art. 20. E” o Governo autorizado a transigir sobre os proprios nacionaes 
dependentes do Ministerio da Guerra, para com o respectivo producto adq uirir 
immoveis e construir edificios destinados a quarteis e estabelecimentos mili- 
tares, nas regiões em que se acharem aquellos proprios. 

Art. 21. Os officiaes, no desempenho de funcção technica, commissão ou 
execução de serviço, perceberão as seguintes diarias: Quando fóra de eua 
guarnição em local della distante 24 horas de viagem, no minimo: General, 
208 ; official superior. 458 ; capitão ou subalterno, 408. Quando na sua propria 
guarnição, ou fóra della em casos não comprehendidos na tabella acima, mas 
em local onde, por necessidade do trabalho, tenha de effectuar, pelo menos, 
uma refeição normal: General, 108; official superior, 88; capitão ou subal- 
terno, 78000. 

Paragrapho unico. As diarias referentes à 4º tabella deste ariigo serão 
abonadas desde a data da partida á do regresso, inclusive, descontados os dias 
de viagem em que a alimentação correr por conta do Estado. 

Art. 22. Fica o Governo autorizado a receber as contas dos adeantamen- 
tos feitos ao general Agricola Ewerton Pinto, quando director de engenharia 
do Ministerio da Guerra, em face dos documentos que para esse fim apresentar. 

Art. 23. Continuam em vigor o art. 37. ns. VI, ViLe XII, arts. 39 0 441, 
menos a parte final, art. 42, supprimidas as palavras: «previsto em lei», 
art. 47) accresc: ntado dos decretos ns. 13.417, de 15 de janeiro (27), e 13.452, 
de 29 de janeiro de 4919 (28), e art. 53 da lei n. 3.674, de 7 de janeiro 


(27) Decreto n. 13.417, de 15 de janeiro de 1919 — Abre ao Ministerio da Guerra o 
o rodito de 2.000:0008, para a organização do serviço de aviação militar. 


(28) Decreto n. 13.452, de 29 de janeiro de 1919 — Abre ao Ministerio da Guerre 
creditos especiaes para execução dos serviços do que trata a alinea c do art. 54 da lei 
n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919. (Vide nota 17), À 
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“de 1949 (29), carts, 70, 85 c 86 da lei n, 3.454, de 8 de janeiro de 
1918 (30), — K 


——ee——ee— 


(29) Lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919 — Fixa a despeza geral da Republica para 
* O gxercicio de 1919, p e. 
Art. 87 — E' o Presidente da Republica autorizado: 


ARA o OO sa AE DEDO DAL rs Dr ERA TRE PPA RR E 


VI. A permittir que a Intendencia da Guerra forneça aos officiaes effeetivos do 
Exercito e aspirantes a materia prima para a confecção de seus fardamentos, ou estes já 
confeccionados, o armamento e demais artigos confeccionados, necessarios ao serviço 
propriamente militar, mediante pagamento por desconto ou á vista, applicando-se o pro- 
ducto dessas vendas a ag uisições successivas para o fornecimento, de accôrdo com as 
instrucções que o Ministerio expedir. 


VII. A vender os productos das fabricas do Piquete e da Serra da Estrella, dando 
pratasbaio, em igu o de condições, ás propostas feitas em concurrencia pelas fa- 


ricas nacionaes dos artigos similares, sendo recolhido o saldo, deduzidas as despezas, ao 
Thesouro. Nacional, . 
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XII. A applicar a renda da Fazenda de Sapopemba e da Villa Militar na conser 
vação dos E pis nacionaes alli existentes. 

Art. 39. A etapa diaria dos inferiores asylados fica equiparada á dos inferiores 
promptos, fixada em 28000. 


TA CIC CT TO SEO LIA IICA A PRP RT A rece vossa sans Processos 


Art. 41. À Sana em qualquer guarnição nunca poderá exceder ao duplo da etapa 
e base ao computo orçamentario, salyo a etapa das es do con- 
atto Grosso ao 


Neuhum outro abono previsto em lei se fará sinão sob condição de pagamento in- 
tegral dentro do exercicio. 


PES RA PTE RAS EO MR SP NE DE D SE NT  S Povessass Copencsena sau 


Art, 47. Ficam Ager Raia, como creditos especiaes, para os mesmos fins para que 
dos dos concedidos pelos decretos legislativos ns, 2,930, do 6 de 
janeiro de 1915 (1), e 3,267, de 6 de junho de 1917 (1). 
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Art. 53, Fica extensiva ás praças desarranchadas do Asylo de Invalidos da Patria a 

disposição do aviso n, 12, de 9 de janeiro-de 1918, deste Ministerio, que elevou a 18500 o 

quantia tivo para à etapa das praças arranchadas, deduzida à respectiva importancia da 
rubrica 9a, : 


(30) Lei n, 3,454, de 8 de janeiro de 1918 — Fixa a despeza geral da Republica 
para o exercicio de 1918, z 


Art, 70. Os saldos dos cofres dos collegios militares serão, a juizo dos respectivos 


“Mo 
x 


(1) Lei n. 2.930, de 6 de dezembro de 1915 — Autoriza o Presidente da Republica a 
abrir, pelo Ministerio da Guerra, os creditos especiaes. de 6.500:0008 para pagamento a 
Fried. Krupp A, G. Deutsch Waffen und Munitions Fabriken e Dansk Rekylriffeld 
s nana & outros, por fornecimentos e para despezas com fretes e seguro do material 
adqu O, . * 

(IN) Decreto n, 3,217, de 6 de E de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministerio da Guerra o credito especial de 870:0008 destinado a despezas com a 
ad ge de munição de guerra, reparos do material bellico o fabricação de armamento 
portatil, 


| 
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ES Tm 
erre 


rw Ve o mo PR Taio ada ds autadasir =» i Cá 


- a Ê E” =. 


Art. 24. Fica o Governo autorizado a reorganizar a justiça militar é 
rever o respectivo regulamento, ad referendum do Congresso acional, abrindo 


trar em vigor, o Governo tomará em consideração os trabalhos que estão sendo 

E - estudados pela commissão especial, que para esse fim nomeou, e os da propria 
“commissão. ; : 

A - Art. 25. Continúa em vigor a disposição do art. 3º da lei n. 1.687, de'13 

de agosto de 1907 (31), para pagamento dos soldos, devidos ao- voluntarios da 

> Sp cet e relativos aos exercicios anteriores ás datas dos reconhecimentos dos 

o TA tos dos alludidos voluntarios aos soldos vitalícios em questão, ficando pro- 


“rogado o prazo para habilitação 


ibilitação de que cogita o art. 2º da mesma lei. 

é Art. 26. Fica o Governo autorizado a abrir o credito necessario para 
pagar ao ex-addido militar na Belgica, major Manoel Correia do Lago, a 
quantia que se apurar ihe ser devida. áé Me É : 

Art. 27. O Presidonte da Republica é autorizado a Em “oa” pe o Mi- 
nisterio da Agricultura, Industria e Commercio, com os serviços designados 
“nas dra verbas, a quantia de 1.062:6808352, ouro, e de 31.667.2598106, 
papel: , 

4. Secretaria de Estado: , 


Feitas as seguintes correcções typogra- 
phicas no « Material »: Na 7º sub- 
consiguação, onde se lê «bb dias», leia- 

> «,366 dias »; em a 9º, onde se lê « e to- 
mada de contas », leia-se « de tomada 
de contas» e onde se lê «arts. 8 a 
71», leia-se «arts. 68 a 71». Au- 

- gmentada de 12:0008, sendo 6:000$ 
no Pessoal, 1 — Gabinete do Ministe- 
rio, sub-consignação « Gratificação ao 

al em serviço no Gabinete », 
e 6:0008 no « Material», sub-consi- 
gnação « Despezas miudas... inclu- 
sive c ndueção de funccionarios em 
objecto de Serviço »...ecumtenercero cocucresantoso 858:0998000 


corpos administrativos, empregados em melhoramentos e ampliação dos edificios para 
maior numero de alumnos. . 
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: Art. 85. Os medicamentos fornecidos a officiaes e funccionarios civis do Ministerio 
da Guerra serão pagos em folha, sendo expressamente prohibido o fornecimento gratuito, 
As importancias provenientes de taes fornecimentos serão recolhidas à Directoria de Con- 


tabilidade, onde serão escripturadas sob o titulo — Despeza a annullar — para que tenham 
applicação na acquisição de medicamentos e drogas para o Laboratorio Chimico-Pharma- 
ceutico. À 


Art. 8%. Os exames e analyses feitos no Laboratorio de cm conde serão pagos 
adcantadamente, segundo a tabeila de preços organizada pelo Ministerio da Guerra, sendo 
e. recolhido o producto á- Directoria de Contabilidade e ahi escripturado sob o titulo — 

' Despeza a annullar —, para que tenha applicação na acquisição de apparelhos e reactivos 
para o Laboratorio. 


(81) Lei n. 1.687, de 13 de agosto de 1907 — Concede vitaliciamente aos afficiaes * 
praças de pret sobreviventes dos corpos de Voluntarios da Patria e Guarda Nacional e aos 
auditores de guerra e estudantes de medicina e pharmacia, que serviram no Exercito e 
na Armada por occasião da guerra do Paraguay, o soldo regulado pela tabella actual- 
mente vigente, e da outras providencias. 
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e 3.º Fica o Governo autorizado à abrir os creditos necessarios para execu 
desta lei, 


os creditos necessarios. Na revisão do regulamento que poderá desde logo en-. 


== 48) — 


' Ouro Papel 
2. Pessoal contractado : 


Accrescentadas, depois da palavra « ve- 
terinarios », às palavras « bacterio- 
logistas, auxiliares de laboratorio». ..sceseceeroo 200:0008000 


3. Serviço de Povoamento : ; 4 


Augmentada a proposta, na segunda 
consignação «Material»para 300:0008, 
e na terceira consignação tambem 
« Material » reduzida para 300:0008$. 
Augmentada de 375:8408, no « Prs- 
soal», pela transferencia da verba 
16º para esta da quantia destinada 
“ao pagamento do pessoal dos patro- 
natos agricolas Visconde de Mauá, 
Moção Pereira Lima, Annitapolis, 
Casa dos Ottoni e Wenceslão Braz, 
de accôrdo com o regulamento ap- 
provad » pelo decreto n. 43.706, de 
25 de julho de 1949 (32), ficando assim | 
redigida a nova cnsignação: V. Pa- 
tronatos agricolas: Um inspector, 
ord. 8:0008; grat. 4:0008, 12:0008; 
um ajudante, ord. 6:4008; grat. 
3:2008, 9:6008; seis directores, ord.. 
4:8008; grat. 2:4008, 43:200$; sais 
medicos, ord. 4:0008; grat. 2:0008, 
36:0008; seis auxiliares agronomos, 
ord. 3:6008 grat. 1:8008, 32:4008: 
seis escripturarios, ord. 3:2008; grat. 
1:6008, 28:800$; 18 professores, ord. 
2:4008; grat. 1:2008, 64:8008; seis 
ec nomos-almoxarifes, ord. 2:4008: 
grat. 1:2008, 21:6008; seis pharma- 
ceuticos, ord. 2:4008:; grat 1:2008, 
21:6008; 48 mestres de officinas, ord. 
1:6008; grat. 800%, 43:2008: seis 
instructores, seis porteiros-conti- 
nuos e 40 inspectores de alumnos 
- (grat. monsal de 1508) 39:6008; 16 x 
guardas vigilantes (grat. mensal de 
1208, 23:0408000 — 375:8408000. as 


e 


(32) Decreto n. 13.706, de 25 de julho de 1919 — Dá nova organização aos patro . 
natos agricolas. E 
E Art. 111, Os directores o funccionários, que servirem nos estabelecimentos que ti- 
. verem annexos cursos compltias a e patronato perceberão as gratificações previstas 

k no decreto n. 13,277, de 11 de novembro de 1918 (1), conforme os cargos que exercerem. - 
IE Paragrapho unico — O dispositivo deste artigo fica extensivo ao director do Serviço 
- de Povoamento e aos directores de serviço que tiverem a seu cargo cursos complementares, 


” E ; 

(1) Decreto n, 13,277, de 11 de novembro de 1918 — Autoriza o Ministerio da Agri- 
cultura, Industria e Commercio a remunerar os funcionarios do quadro dos estabeleci- 
mentos do ministerio que, em virtude do disposto no decreto n. 12.889, de 27 de feve- 
reiro de 1918, exercerem o cargo de director e outros nos Patronatos Agricolas. 


Rel qm = 


Augmentada de 4.124:160$ no «Mate- 
rial» pela transferencia da verba 16º 
para esta da quantia «Para o custeio e 
desenvolvimento dos patronatos agri- 
colas Visconde de Mauá, Monção, 
Pereira Lima. Annitapolis, Casa dos 
Ottoni, Wenceslão Braz, e outros que 
o Governo resolva installar dirocta- 


" mente ou por meio de contracto, 


comprehendendo despezas de instal- 
lação e a salarios de traba- 
lhadores, diarias, ajudas de custo, 
passagens, transportes e o mais que 
for necessario ao serviço, de accôrdo 
com o regulamento approvado pelo 
decreto n. 143.706, de 25 de julho de 
1919, inclusive as gratificações de que 
trata o art. 114 10 mesmo regula- 
mento, a manutenção dos Patrona- 
tos do Rio Grando do Sul, Sylvestre 
Ferraz (Delphim Moreira) Passa-Qua- 
tro (Campos Salles) nos termos dos 
contractos de 24 de maio, 1 e 25 de 
julho de 1919 », elevado de 60 o nu- 
mero de alumnos do primeiro dos tres 
ultimos patronatos, os quaes serão 
distribuidos tambem por turmas de 
20 pelas tres escolas industriaes ele- 
mentares do Rio Grande, Caxias e 
Santa Maria, nas condições do refe- 
rid» contracto de 24 de maio, e a fun- 
dação de patronatos e colonias de na- 
cionaes na fronteira do Oyapock, de 
accôrdo com o governo do Estado, 
dando preferencia aos emigrados do 
Nordeste Brasileiro e tomando todas 
as providencias de hygiene e trans- 
portes para a localização dos mesmos, 
podendo abrir os creditos necessarios, 
si for insufficionte a dotação votada, 
Acerescentado o seguinte, vo « Mate- 
rial », sem augmento de despeza : 
1º sub-consignação — depois de «des- 
pezas postaes, telegraphica e telepho- 
“ nicas » — « inclusive com o apparelho 
da residencia do director do Serviço de 
Povoamento » ; depois da palavra dia- 
rias, a palavra «gratificações» e depois 
da palavra inclusive, as palavras « alu- 
guel de casas nesessarias ao serviço 
da Directoria; 2º consignação — de- 
pois da palavra « dormitorios » a pala- 
vra « refeitorios »; 3º sub-consignação 
— depois da palavra « regulamento » 
as palavras: «e para supprir au de- 
ficiencia de qualquer das outras sub- 


“consignações desta verba »; 5º sub- 
consignação — depois das palavras 
«trabalhadores. nacionaes» o se- 
guinte: « bem assim as despezas com 
o estabelecimento tanto ne-ses cen- 
tros, como nos nuclecs coloniaes, de 
syndicatos, cooperativas agricolas, 
exposições-feiras e estações de monta : 
e a distribuição de premios aos colo- 
nos Das mais se distinguirem, a juizo 
do Ministro, e despezas com a discri- 
minação, divisão e demarcação de 
terras»: Accrescentadas tambem á 
terceira consignação « Material » as 
seguintes palavras: « inclusive 0 ap- 
pinto e funccionamento da 
ospedaria. de immigrantes do Ou- 
teiro, em Belém do Pará, entrando 
em accôrdo, para esse fim, com o | 
governo do Estado » : Alterada a 3” . 
sub-consignação « Transportes no 
interior, etc.», onde se diz: « diarias 
e passagens do pessoal incumbido do 
acompanhar os immigrantes e des- 
pezas de reparação, nos termos do- 
regulamento » para «diarias e pas- 
sagens do pessoal incumbido do rece- 
“bimento, expedição e acompanha- 
mento de immigrantes e trabalhado- 
res nacionaes, gratificações do en- 
carregado do serviço de immigração 
no exterior, despezas de repatriação 
e outras, nos termos do regulamén- 
to. Transferida da consignação «Ma- 
terial», 1º sub-consignação, para con- 
signação « Pessoal —III — Inspectorias 
—a importancia de 2:4008 « Para o 
pagamento da differença de venci- 
mentos de um preposto, na razão de 
2008 mensaes, de accôrdo com o 
art. 100 da lei n. 3.454, de 6 de ja- 
aneirbida 1048 » (3d)sves res apovios> “nesse... 3.735:6408000 


(33) Lei n. 3,454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a despeza goral da Republica 
para o exercicio de 1918, , y 
- Art, 100. Os prepostos do Serviço do Povoamento, addidos de accôrdo com o dis- 

to no art, 94 da lei n. 2.924, de 5 de janeiró. de 1915 e que já contavam mais de 
Do armos de serviço publico federal na data em que foram effectivamente aproveitados em 


(1) Lei n, 2.924, de 5 de janeiro do 4915 — fixa a despeza geral da Republica 
para o exercicio de 1915. ci ) ? 


Verena s ancas ss RE Rennes nu cecagrervpocosconconvoversosas 


Art, 94, Os funccionarios efectivos e interinos deste ministerio, dispensados em 
virtude desta lei, continuarão addidos, com seus vencimentos, às repartições do que 
fazem parte, até que sejam aproveitados em cargos de identicas categorias, abrindo o Go- 
verno para pagamento dos referidos vencimentos os necessarios creditos. 
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ro Ouro Papel 
4. Jardim Botanico : Jay 
Accrescentado no «Material», sub=con- 
signação «Salarios de guardas, etc.», ' 
no final,o seguinte: « podendo ser 
" elevado até 2008 e 1508 mensaes, 
- respectivamente, os salarios dos guar- 
- das e dos trabalhadores, dentro dos 
recursos desta sub-consiguação e do 
reforço que lhe puder ser concedido j 
pela verba 18º ».cccsacessse disaprá 4: 7788000 336:3208000 


- +. Serviço de Ag'icultura Pratica: 


Accrescentadas no « Material»: na 5º 
sub-consignação, ao mn. I, depois da 
palavra « regulamentares» as se- 
guintes: «ou para serem cedidos 
rar preços mandados adoptar pelo 

inistro »: ao n. IV, depois das pa - 
lavras «renda arrecadada » o se- 
guinte: « bem assim o saldo das ren- 
das da Delegação Executiva da Pro- 
ducção Nacional arrecadadas até 31 
de dezembro de 4949»; na 3º sub- 
consignação, depois da palavra « po- 
micuitura », as -eguinte-: « inclusive 
50:0008 pura a Estação de Beneficia- 
mento Agricola de Igarapé-Assú, no 
Estado do Pará» e na 4º, depois da 
palavra « irrigação » « e drenagem in- 
teressando não só os serviços do mi- 
nisterio como «ie qualquer zona agri- 
cola onde haja conveniencia de se 
fazerem esses trabalhos com auxilio 
do Governo »; augmentala de 2008 a f 
respectiva dotação. Accrescenta ia a 

- seguinte sub-consignação « Para at- 
tender às despeza: com a melhor 
organização dos actuaes serviços re- + 
lativos ao estudo das doenças e pra- 
gas das plantas cultivadas e impor- 
tadas e dos meios de combatel-as, 

ESSNADDO 2 cs pace sao scngodes e sv io act + 5. 451:8008000 


6. Escola de Aprendizes Artifices : 


Accrescentada, no — Material — na 3º 
sub-consignação, depois da palavra 
«escolas », « passagens », ajudas de 
. custo e diarias regulamentares ».... ...ccccccccuvo. 4.800:0008000 


f 


cargos de identica categoria, perceberão, da vigencia desta lei em deante, os vencimentos 
constantes da tabella annexa ao regulamento que baixou com o decreto n. 9.081, de 3 de 
novembro de 14911 (II), 


- 
(1) Decreto n. 9.081, de 3 de novembro de 1911 — Dá novo regulamento aq Ser- 
viço de Povoamento, 
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7. Serviço Geologico e Mineralogico : 
Accrescentada, na 1º sub-consignação 
— onde se diz «diarias regulamen- 
tares», «e ajudas de custo». Au- 
gmentada de 1.000:0008 » no « Mate- is 
terial», sendo desse augmento : epa: 
250:0008 para a 2º consignação da pi + 
proposta, que ficará assim-redigida : 
« Para sondagens de carvão de pedra 
' e petroleo, inclusive compra, monta- NA 
gem, conservação e concerto de son- 
das e o pagamento de gratificações, 
salarios, passagens, diarias e ajudas 
“de custo de geologos e mecanicos 
contractados para esses trabalhos, 
nos termos do art. 72, lettra j, e pa- 
ragrapho unico da lei n. 2.544, de 4 
de janeiro de 1942 (34) e de opera- 
rios e diaristas admittidos para o 
mesmo fim, podendo as sondagens ser 
executadas administrativamente ou 
mediante contracto de empreitada por 
prazos não excedentes a tres annos, 
correndo por conta desta sub-con- 
signação todas as despezas com o es- 
tudo das jazidas petroliferas e carbo- 
niferas dos Estados de Alagõas e do 
Pará e outros »; 500:0008 para uma, 
e nova 3º consignação assim redigida : 
— « Para exames e ensaios de com- 
bustiveis e minerios no paiz e no ex- 
terior, nesto ultimo caso, sob fiscali- 
zação de technico designado pelo Go- 
verno ; e 250:0008 tambem para uma 
nova 4º consignação, assim redigida: 
— « Para estudos de captação de for- 
ças hydraulicas, para fornecimento 


de energia electrica a fornos metal- 
DITOS a alma aca mg otol A gato eu npeaiio carta É o REI: ODOHOOO 


* 8. Junta Commercial : 
Destacados do « Material », 2º sub-con- 
signação 12:0008 para a Camara de - 
Commercio Internacional do Brasil, 


Ouro Papel 


(84) Lei n. 2.544, do 4 de janeiro de AM2 + Fixa a despeza geral da Republica 
para o exercicio de 1912 — Art. 72. E' o Presidente da Republica autorizado : 


Din iRja da rolo Plena n o celmia Da vin a vo 0 0, 0/00 0 BURLA RO» 0 6 qo 0 0im/0 0 060.0 rsss Dec ves esa savana 4 


J) a contractar, no paiz ou no estrangeiro, pessoas de provada competencia para 
dirigirem serviços é exercerem funcções” technicas, não podendo exceder a tres annos os 
contractos que celebrar. 

Paragrapho unico. Quando for contractada qualquer pessoa para exercer cargo ex- 
pressamente comprehendido no orçamento, a gratificação fixada no contracto será paga 
pia verba correspondente a esse cargo, até à importancia estabelecida na competente 

bella, correndo a differença, si houver, pela verba destinada ao pessoal contractado, 


ED E DI DS A casi a a 


A 
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com séde no Rio de Janeiro, a titulo 

de subvenção e transferida da sub- 

consignação «Publicações, etc.» para 

a sub-consignação « Artigos de expe- 

diente », a importancia de 1:5008 por 

ser esta distribuição mais conveni- 

ente ao serviço da repartição....... eccorsoscessss 89:0008000 


"9 Directoria Geral de Estatistica : 


Supprimidos os 300:0008 para os serviços 
preliminares do recenseamento e an- 
gmentada de 8:400$ a sub-consigna- 
ção destinada aos primeiros officiaes, 
que são nove e não oito, como figura 
na proposta, visto ter sido incluido no 
qro respectivo, por decreto de 6 

e novembro de 1919, o ex-segundo 
official Augusto Arnaldo da Silva Cas- 
tro, que tendo feito jus á promoção 
por antiguidade em 25 de março de 
1914, deixou, illegalmente, de ser 
promovido, e de 14:745$561 no « Mate- 
rial», sub-consignação « Para occor- 
rer a quaesquer despezas extraordina- 
rias e imprevistas, etc.», para paga- 
mento dos vencimentos devidos ao 
1º official da Directoria Geral de Esta- 
tistica Augusto Arnaldo da Silva Cas- 
tro, no periodo de 25 de março de 
1914 a 34 de dezembro de 1919,.... sesescecercose 572:9058561 


10, Directoria de Meteorologia e Astro- 
nomia : 


No titulo 1 — Observatorio Nacional — 
Material — Na sub-consignação «Para 
attender a necessidades imprevistas, 
etc.», accrescentadas depois de «Dia- 
rias » as palavras «Ajudas de custo»; 
Material — Sub-consignação « Para 
desapropriação, etc.», substituida a - 
parte final «e para a compra de mo- | 
biliario, etc., até bibliotheca», pelo 
seguinte : «acquisição e assenta- 
mento de instrumentos e apparelhos, 
compra de mobiliario para as novas 
installações e mudança do Observato- 
rio para o novo edificio». No titulo II 
— «Estações Meteorologicas — Mate- 
rial», sub-consignação « Custeio de 
todas as estações, etc.», depois da 
lavra « Diarias » accrescentado 
uslmente o seguinte : « Ajudas de 

custo » ; na consignação III — «Ser- 

viço Meteorologico nos Estados » ac- 

crescentado depois das palavras «Rio 

Grande do Sul, 40:0008», o seguinte: 


PM mo Rr 
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«ao de Matto Grosso, 32:6408 » e. 
«subvenção ao Estado do Pará para 
a completa installação do serviço . 
meteorologico a cargo do Museu 
Goeldi, de modo a serem preenchidas 
as exigencias do decreto n. 14.508, de 
de março de 4915 (35) e iniciados 
os respectivos trabalhos, 30:000g ; 
augmentada em 40:0008 cada uma 
das subvenções nos Estados de São 
Paulo e Rio urande do Sul..,...... DEM NO 562 an eroo 14.22k:6748700. 


% 44. Museu Nacional : 


Feitas as seguintes correcções typogra- 
Ee phicas no « Material» : Na 4º gub- 
Es é consignação, em vez de 413:0008, 
Ee leia-se 3:0008, e na 5º sub-consigna- 
| ção, em vez de 3:0008, leia-se 13:0008. 
i E, Augmentada, no « Pessoal, de 6:000g 
para mais cinco jardineiros, e, no 
material, de 4:000$ na sub-consigna- 
ção « Despezas miudas, eventuaes e 
substituições regulamentares, que fica 
assim redigida : « Despezas miudas, 
eventuaes e substituições regulamen - 
tares e fardamento dos correios, 
guardas e serventes, e 4:800g na sub- 
consignação « Acquisição e conser- 
vação de livros, jornaes e revistas », 
para pagamento de dous encaderna- , 
y OPOR aan Sa TE RE sie APIS NRO e AR 372:0808000 - 
4 42, Escola de Minas ; ; 
No « Material », na 9º sub-consignação, 
depois das palavras «ajudas de 
custo », accrescentada de: « diarias 
regulamentares, passagens »........ .. a (ETA - h41:7298845 


13. Serviço de informações : 


Augmentada de 6:0008 para o auxilio 
í de 3008 mensaes ao Instituto Historico 
e Geographico Brasileiro para a or- 
ganização do « Diccionario Historico, 
Geographico e Ethnographico do Bra- 
sil» a ser publicado no Centenario 
da Independencia Nacional, devendo 
ser opportunamente fornecidos gra- A 
“tuitamente ao Ministerio da Agricul-, 
“tura 50 exemplares ; de 24:0008 na - 
sub-consignação « Impressões, etc. », 
acquisição de papel e clichés desti- 
nados à publicação de 3.000 exem- 


,. 


+ 


“rato 68), Decreto n. 41.508, de 4 do março de 1915 — Reorganiza a Directoria do Meteo- 
rologia e Astronomia, 
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lares do Diccionario de Plantas uteis 


o Brasil, elaborado pelo naturalista i 
Ménool Plo Corrêa :.,...... SO TRRSo Mk ca bsaLsaçãs , 245:2008000 


14, Serviço de Industria Pastoril : 


Augmentada no « Material» I, da se- 
guinte fórma : a 4º sub-consignação 
para 500:0008, a 6º sub consignação 
para 150:0008, a 7º sub-consignação 
para 120:0008, a 8º sub-consignação 
para 420:0008. Augmentada de 
200:0008, ouro, no «Material» n. VIII, 
que será redigido assim : terminada 
sua lettra b, em seguida à expressão 
« 1918», accresceute-se : « poden- 
do-se despender a estes titulos até 
800:0008, ouro, etc., como na pro- 
posta ». 

Augmentada de 500:0008, pela transfe- 
rencia de igual imoortancia da verba 
16º para esta, sendo : No pessoal —- 
sob o titulo « Cursos complementares 
dos Patronatos Agricolas annexos ao 
Posto Zootechnico de Pinheiro e a Fa- 
zenda Modelo de Criação ce Santa 
Monica », 157:6808, assim discrimi- 
nados : 2 medicos, ord. 4:0008, grat. 
2:0008, total 12:0008 ; 2 auxiliares 
agronomos, ord. 3:6008, grat. 1:800B, 
total 10:8008 ; 2 escripturarios, ord. 
3:2008, grat. 1:6008, total 9:6008 ; 
417 professores, ord. 2:400$, grat. 
1:2008, total 61:2008; dous eco- 
uomos almoxarifes, ord. 2:4008$, grat. 
1:2008, total 7:200$; dous pharma 
ceuticos, ord. 2:4008, grat. 1:2008, 
total 7:2008; 6 mestres de officinas, 
ord. 1:6008, grat. 8008, total 14:4008; 
2 instructores, 2 porteiros-continuos 
e 6 inspectores de alumnos (gratifi- 
cação mensal de 4508), 18:0008; 12 
guardas vigilantes (gratificação men- 
sal de 1208), 17:2808, total 157:6808; 
e no material «para a manuten- 
ção e desenvolvimento dos Cursos 
Complementares dos Patronatos Agri- 
colas, annexos ao Posto Zootechnico 
de Pinheiro e à Fazenda Modelo de 
Criação de Santa Monica, nos termos - 
do regulamento appr: vado pelo de- y 
ereto n. 43.706, de 25 de julho de 
1919 (36), inclusive o pagamento dos 


(36) Decreto n. 13.706, de 25 de julho de 1919 — Dá nova organização aos Patro- 
natos Agricolas, 
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“serviços dentarios, na fórma dos con- 
tractos de 5 de fevereiro a 7 de 
CA abril de 1919, diarias, ajudas de cus- 
go to, passagens e despezas de trans- 
- porte e das gratificações a que se re- 
ferg o art. 444 do regulamento ci- 
| tado » 342:3208 — inscrevendo se 
esta consignação sob on. XI, pas- 
sando-se para n, XIla do Posto Zoo- 
technico de Viamão ». 
-— Augmentada no « Material » a segunda 
pa - consignação de 35:0008 — destinado 
“a esse augmento à acquisição de ani- 
488 maes para o estudo e preparo de 
ts vaccinas, tratamento dos mesmos, 
Ea: com pessoal e forragem, distribuição 
das vaccinas e organização da defesa 
Rs, contra as epizootias pelo posto de 
observação e enfermaria veterinaria 
de Bello Horizonte. E reduzida, no , 
« Pessoal», consignação V, de 11:0008, 
ficando supprimida a parte referente 
à Fazenda Modelo de Marajó. 
ag Feitas as seguintes modificações de re- 
) dacção nas sub-consignações : Mate- 
> a Trial | — Directoria e Inspectorias. Na 
sub-=consignação « Acquisição de pro- 
k- ductos, etc.», em vez de « para dis- 
| tribuição gratuita aos lavradores e 
E criadores», diga-se: «para cessão 
| E, aos criadores e lavradores inscriptos 
E. nos registros do Ministerio, sendo os 
preços de venda affixado pelo minis- 
E. tro, podendo a directoria applicar a 
F renda assim obtida ao mesmo fim a . 
É “que se destina essa sub-consignação, 


Era. observadas as formalidades do art. 114 
É da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 
(37) e, mediante prévia autorização 


| A (37) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a despeza geral da Republica 

| DR para o exercicio de 1918, 

Er Art. 114, A renda arrecadada pelos postos zootechnicos, fazendas de criação, apren- 
dizados e escolas agricolas, laboratorio de analyses da Directoria da Industria Pastoril, 

campos de demonstração e de experiencia, estações geraes de experimentação, nucleos 

! coloniaes, centros agricolas, postos e povoações indigenas e Jardim Botanico poderá ser 

applicada ao custeio dos proprios estabelecimentos, até à importancia correspondente a 

| DM 8 o das respectivas dotações orçamentarias, mediante prévia autorização do ministro e 

y prestações de contas, na fórma da lei. ; 

E Paragrapho unico. O producto da venda dos animaes reproductores dos postos 
| UM zootechnicos e fazendas de criação, bem assim a renda dos estabelecimentos de sericicul- 
tura e lacticinios, poderão ser empregados integralmente na compra de animaes estran- 

geiros e de casulos e materia prima para os mesmos estabelecimentos, observadas as dis- 
| “posições deste artigo, 
| 
| 


E pe 
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. do ministro, distribuir gratuitamente 
as quantidad*s que forem necessarias 
ao combate de epizootias e para os 
effeitos de propaganda e ensino, po- 
dendo tambem, para acquisição des- 
ses productos biologicos, entrar em 


» accôrdo com os institutos scientificos 
s estaduaes ou municipaes nas regiões 
criadoras do paiz.» Ya sub-consigna- i 


ção «Compra, conservação, etc. », 
em vez de « distribuição gratuita aos 
lavradores e criadores», diga-se ; 
« para cessão aos criadores e lavra- 
dores inseriptos nos registros do Mi- 
nisterio, sendo os preços de venda fi- 
xados pelo ministro, podendo a di- 
rectoria applicar a renda assim obtida 
ao mesmo fim a que se destina esta sub- 
consignação, observadas as formali- 
dades do art. 114 da lei n. 3.454, de 
6 de janeiro de tg e, mediante 
prévia autorização do ministro, dis- 
tribuir gratuitamente as quantidades 
que forem necessarias ao combate de 
epizootias ou extincção de parasitas 
nocivos aos animaes. « Na sub-con- 
signação « Diarias, etc.», depois da 
palavra « admittidos » acerescente-se 
«ou contractado »; depois das pa- 
lavras » prophylaxia e inspecção ve- 
terinaria » accrescente-se : para in- 
specção de matadouros e xarqueadas 
nos termos do decreto n. 13.054, de 
5 de junho de 1918 (39), por inter- 
medio de insp-ctores itinerantes crea- 
dos pelo mesmo decr to « cujo nu- 
mero variará de accôrdo com as 
as necessidades do serviço; e depois 
da palavra « mensaes », acerescen- 
te-se « observando-se, quanto ao pes- 
soal contractado, o disposto no art. 
72, lettra j, e seu paragrapho unico 
da lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 
1942 (40). 

Na sub-consignação « Custeio do bio- 

] terio, etc. », ARA cri «e a in- 

“stallação e manutenção de um labo- 


(88) Vide nota 37. 
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ratorio de chimica bromatologica e Ê 
um campo para experiencias de plan- 

tas forrageiras, sobordinados 4 secção 

de zootechnia, 


Material 1 — Accrescentadas, na sub- 
consignação 7º, depois das palavras : 
«serviço de transporte», as se- 
guintes : «e para animaes de expe- 

“ riencias », 


Material V — Fazendas Modelo de Cria- | 
ção de Marajó, Pernambuco e Ponta 
“Grossa: à 


Supprimidas as palavras: «de Marajó, 

" € accrescentadas, depois das pa- 
lavras «e demais serviços das Fa- 
zendas », na” 3º sub consignação, as 
seguintes : «e para a construcção dos 
estabulos, acquisição de télas de co- 
bre contra os mosquitos, para os 
mesmos, «onstrucção de grammados, 
podendo estes serviços ser feitos por 
contracto com particulares », ficando 
reduzidas a 4º sub-consignação de 
14:0008, a 2º de 4:000%, a 3º de. 
22:0008 e a 4º de 147:4008000. 


Material VI — Na 5º sub-consignação, 
depois da palavra « passagens », ac- 
crescentadas as palavras: «ajudas 
de custo ». 

Material VII— Redigida do seguinte 
modo : “a 

« Auxilios para a realização de expo- 
sições agricolas, agro-pecuarias, in- 
clusive as de avicultura, industrias e 
feiras e para premios aos respectivos 
concurrentes, deduzindo-se a somma 
necessaria à conclusão dos pavilhões e 
demais obras no recinto das exposi- 
ções de gado na rua General Cana- 
barro e transporte gratuito nas es- 

“tradas de ferro da União ou parti- 
lares e emprezas de navegação para 
os productos destinados ás exposições 

" agro-pecuarias promovidas “pelas as- 
—" sociações ruraes do paiz », we 

Material VII — Depois da palavra 
«comprehendendo», diga-se: 
« a) compra de reproductores de pe- 
digrée nascidos e criados no paiz, 


expostos nas exposições pastoris pro- 
movidas pelas associações ruraes dos 
Estados 9 « importação », et.» Nessa 


tra, em vez de «a metade 


EE de 


do custo e frete dos animaes impor- 
tados», diga-se: «o frete e a im- 
munização dos animaes importados »; 
lettra e, depois das palavras « esta- 
belecimentoe custeio », accre= 
-scente-se « de laboratorios, de laza- 
retos »; e depois das palavras «postos 
zootechnicos» o seguinte : sendo duas 
dessas estações nos municipios de 
Soure e Cachoeira, na ilha de Ma- 
rajó, e outra na zona pastoril do 
baixo Amazonas, no Estado do Pará, 
ficando augmentada esta consignação 
de 68:4008 ; lettra h), antes das pa- 
lavras «e o supprimento », accres- 
cente-se: «pas-agens; diarias e 
ajudas de custo do pessoal incumbido 
dos serviços previstos nas lettras q e 
b», e depois das palavras « pelo Go- 
verno », « sendo 120:0008 para o pa- 
gamento de 20 veterinarios a 6:0008; 
60:0008 para pagamento de 20 auxi- 
liares de veterinarios a 3:0008 an- 
nuaes e 63:0008 para o pagamento 
de 35 guardas a 1:800$, todos elles 
admittidos em commissão ou con- 
tractados, nas condições do art. 72, 
lettra j e seu paragrapho unico, da 
lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912, 
des ie que não existam funccionarios 
addidos com as habilitações neces- 
sarias»; e 400:000$ para a iostal- 
lação dos laboratorios e lazaretos de 
que trata a lettra e, augmentada de 
643:0008 a quota papel desta consi- 
gnação. 

Material IX -— Depois da palavra « pro- 
ductos », accrescente-se: «e paga- 
mento do pessoal extraordinario ad- 
mittido ou contractado para tal fim». 
E depois das palavras « do mesmo 
serviço» accrescente-se «e obser- 
vando-se quanto ao pessoal contra- 
ctado o disposto no art. 72, lettra j 
e seu perapcação unico, da lei nu- 
mero 2.544, de 4 de janeiro de 

19142». 


Material X — « Auxilio ao Aprendizado 
Agricola, etc.» — accrescentado, de- 
pois das palavras « mesmos animaes» 
— O seguinte: correndo por conta 
desta consignação o pagamento dos 
trabalhadores necessarios e de pes- 
cual technico contractado para os 
serviços acima previstos, observadas 


— Serviço de Protecção 


as disposições do art. 72, lettra 
Seu paragrapho unico da lei n. 2, 
de 4 de Janeiro de 1912, bem assim 
as gratificações mensaes de 300% ao 
director, de 100% ao auxiliar-agro- 
nomo e de 50% ao escripturario e ao 
economo, pelos trabalhos extraordi- 
“narios resultantes dos alludidos ser- 
*- ViGOSE ds 2 vibe iara 

13. Serviço de Protecção aos Indios : 

Augmentada de 6:000$ para corrigir-=se, 
no « Pessoal » — Directoria — a sub- 
consignação correspondente a um di- 
“Tector, para pol-a de accôrdo com o 
regulamento em vigor (decreto nu- 


mero 9.214, de 15 de dezembro de 
1944 (44) 


16. Ensino Agronomico : 


Diminuida de 2,000:0008 pela transfe- 
* rencia da consignação destinada aos 
Patronatos Agricolas para as verbas 
3%e 14º ; e augmentada no material 
de 26:0008 na consignação Escola Su- 
perior de Agricultura e Medicina Ve- 
“terinaria, sendo ; 2º sub-consignação 
(moveis, utensilios, material para la- 
boratorio, etc., 10:0008 ; 4º sub-con- 
signação (Alimentação, etc. ), 4:0008; 
7 sub-consignação (Medicamentos, 
etc.), 10:0008; 114 sub-consignação 
à etc. ), 2:0008 e 


) pezas imprevistas, 
30:0008 na consignação A prendizados 
Agricolas de Satuba, etc., para as 
seguintes sub-consignações, referen- 

“tes ao Aprendizado Agricola de Joa- 
zeiro no Estado da Bahia: Expedi- 
ente, etc., com 5008 ; moveis e ma- 
torial para laboratorio, etc., com 

-2:0008 ; diarias, ajudas de custo, 
etc., com 1:0008 ; alimentação, for- 
ragem, ctc., com 3008 ; combustivel, 
lubrificantes, cte., com 5008 ; ma- 
chinas, apparelhos, etc,, com 1:0008; - 
medicamentos, drogas, etc., com 
5008 ; diarias, vestuarios, etc; com, « 

—  20:0008 ; salario, etc., com 1:0008 an 
"— acquisição de plantas etc., com 1:0008; 

“despezas “imprevistas, etc., com 
2:0008, ficando approvada a appli- 
cação dada aos creditos da estação 


je 


wa 


+ 
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“ 


800:0008000 5.738: 0008080 


COsecosancssaa 


900:5508000 


+ 


Approva o regulamento do 
alhadores Nacionaes, 


13 
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nd Geral de Experimentação da Bahia, q 


nos exercicios de 1917 a 1919, em pro- R 

veito do alludido aprendizado, uma 

vez que a respectiva comprovação sa- 

“tisfaça as formalidades legaes.......  .eupuunemenses 1.330:3008000 


47. Estação Sericicola de Barbacena...... .usemuueeeses 34: 0008000 


48. Eventuaes: 


Accrescida da seguinte consignação : 
« Para execução do art. 89 da lei 
n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919 
(42) na parte relativa ao accôrdo que 
for feito com o ex-funccionario de 
logar de concurso da Directoria Ge- 
ral de Estatistica, Nestor Massena, 
40:0003000 ». Modificada assim a re- 
dacção: « Depos das palavras « em 
commissão », accrescente-se : « sub- 
stituições regulamentares », e depois 
das palavras « deficiencia das outras 
verbas », accrescente-se : « observan- 
do-se, quanto aos serviços extraordi- 
narios, O disposio nos arts. 68 a 74 do 
decreto n. 8.899, de 41 de agosto de 
4944 (43), quanto aos vencimentos de 
empregados em commissão os arts. 87 
da lein. 2.842, de 3 de janeiro de 


(42) Lei n. 3.674, de 7 de janeiro do 1919 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o Rs lr de 1919, (Ministorio da Agricultura.) 

Art. 89, Continúa o Presidente da Republica autorizado a entrar em accórdo com os 
funccionarios de logaros de concurso deste ministerio, que foram exonerados sob o estado 
de sitio de 1910, sem processo regular, e Lg sorteio dentro de cinco an após a ex- 
oneração, a neo pri para annullal-a, desistindo os mesmos do p mento dessa 
acção e dos juros da móra e custas respectivas. 


(43) Decreto n. 8.899, do 11 de agosto de 1911 — Dá novo regulamento á Secretaria 
de Estado dos Negocios da Agricultura, Industria o Commercio, annexando-lhe o Servi 
de Consultas e a Directoria Geral de Contabilidade, creados pelos decretos ns. 7.839, de 
27 de janeiro, e 7.958, de 14 do abril de 1910. h 

Art. 68. Sempre que por accumulo ou urgencia do serviço e ordem do minis tro 
forem prorogados por mais de 15 dias successivos os trabalhos além das horas regula- 
mentares, os funccionarios que tomarem parte nesses trabalhos perceberão um terço do 
respectivo ordenado diario por hora do efectivo serviço. 

Art. 69. O funccionario que não comparecer ao serviço ordinario, ou que compa- 
recer depois de encerrado o ponto, ou se retirar antes de findo o expediente não poderá 
tomar parte nos trabalhos extraordinarios nos dias em que se derem taes occur- 
rencias. 

Art. 70. A romunoração estabelecida no art. 68 não poderá em caso al exceder 
á ia do ordenado correspondente aos dias em que se tiver dado À proro- 
gação. 
Art. 71. O funccionario que, na fórma do regulamento, estiver substituindo outro 
de categoria suporior será considerado, para os effoitos do art. 68, como tendo o orde- 
nado desse outro, . 
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sentadoria, accesso, promoção ou reforma, perceber 
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1914 (44) e 104 e seus paragraphos da 
lein. 2.924, de 5 de janeiro da 191% 
(45), quanto ás substituições regula- 
mentares 0 art. 56 do citado decreto 
n. 8.899 (46), não podendo exceder 


(44) Lei n. 2.842, do 3 de janeiro de 1914 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1914, 


Art, 87. Fóra dos casos exprossamente previstos nas leis ou regulamentos em vigor, 
fica prohibido : 


«) ampliar os quadros das repartições por meio de admissão ou nomeação de addidos, 
assalariados, collaboradores, diaristas ou auxiliares extranumerarios, sejam quaes forem 
os titulos que lhes deem ; ei 

b) commetter a pessoas estranhas aos quadros das repartições ou serviços federaes 
o desempenho de trabalhos que, em virtude das leis e regulamentos actuaes, façam parto 


dos encargos das mesmas repartições e estejam comprehendidos entre os deveres ou 


n alhador serventes ou operarios, de umas 
para outras repartições, soja qual for o ministerio a que pertençam, salvo caso de 


urgencia ou accumulo de serviço, em que poderão ser designados funccionarios de umas 
repartições para auxiliarem os de outras, por prazo determinado e sem augmento de des- 


O funccionario ae desempenhar tal commissão não poderá ter outra da mesma na- 
tureza sinão depois i i 
Não se Eta po rei nesta disposição as nomeações, 


preenchimento do cargos, cujos serventuarios estejam privados, por qualquer motivo, de 
perceber os respectivos vencimentos. 


(45) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1915. 


AA RA DO NTE ERR E PEN DMA ..eesea Cocccrocoso chacras bu ses 


Art. 104, Os funccionarios civis ou militares não podem exercer cargos, empregos 
ou funcções publicas accumulando remunerações de qualquer especie. 

8 1.º Os funccionarios civis ou militares que, de accórdo com as leis em vigor, exer- 
cerom cargo, emprego ou funcção publica de qualquer natureza, estranhos aos respe- 
ctivos cargos ou postos, ainda mesmo por eleição federal, estadual ou municipal e remu- 
nerados, Er com vencimentos, gratificação ou subsidio, ficam, a contar da data desta 
loi, privados de todos os vencimentos do respoctivo cargo ou posto durante o exercício 
dossas funcções ou no periodo das sessões ordinarias ou extraordinarias do Congresso 
Nacional, quando delle façam parte. 

8 2.º Para os eftoitos da aposentadoria, accesso, promoção por merecimento ou re- 
formas não será contado o tempo em que os funccionarios civis ou militares estiverem 
desempenhando as funcções mencionadas no paragrapho anterior e estranhas aos respe- 
ctivos cargos ou postos, salvo quando em exercicio do cargos fedoraes de ordem admi- 
nistrativa. 

8 3.º Não se comprehendem nas disposições deste artigo e paragraphos anteriores as 
funeções que os funccionarios civis ou militares exercom em consequencia do proprio 
cargo ou posto, caso em que, sem prejuizo da BS ga de tempo para os effeitos da apo- 

o conjuntamente com os vencimentos 
do cargo ou posto a gratificação que por lei lhes couber no exercicio dessa função, 4 

5 4,º Tambem não so comprehende nas disposições deste artigo e 88 1º é o exer 
cicio simultaneo de serviços publicos por funccionarios civis ou militares já providos- 
vitaliciamente nos respectivos ] 

$ 5.º Ficam exceptuados das prohibições acima mencionadas os actuaes funccionarios 
federaes que, a despeito de exercerem cargos ou funcção estadual on municipal, conti- 
nuem a exercer aflectivamente o cargo, funcção, posto ou emprego federal. 


(46) Decreto n, 8.899, do 11 de agosto de 19LL — Dá novo regulamento á Secretaria 

de Estado dos cios da Agricultura, Industria é Commercio, annexando-lhe o Serviço 

de Consultas o a ia Geral de Contabilidade, croados pelos decretos ns. 7,839, da 
Ea 


em caracter interino, para o 


| 
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de 15 em cada anno, seguidas ou in- o ide sa 
tercalladas, as faltas justificadas com ? l RR 


direito a abono do ordenado, nos 
termos dos arts. 58 a 60 do regula- . 
- mento ao decreto n. 41.436, de 48 a. 
de janeiro de 1915 (47) e quanto ás 
passagens, diarias e ajudas de custo, 
seja qual for a verba Ed onde corra 
a despezá, o art. 94 da lei n. 3.674, : 
de 7 de janeiro de 1019 (48)........ .cceusanesanof 340:0008000 


27 de janeiro, e 7,958, de 14 de abril de 1910. Art. 56. Ao substituto caberá, além do 
respectivo vencimento integral, uma gratificação igual á diferença entre este e o dg 
logar substituido, Paragrapho unico, As substituições por motivo de fórias não dã q 
logar a augmento de vencimentos. 


(47) Decreto n. 11.436, de 18 do janeiro de 1915 — Dá novo regulamento à Secre- 
taria de Estado dos Negocios da Agricultura, Industria e Commercio. , 
Art. 58. O funccionario perderá : “ f 
1º, todos os vencimentos quando faltar ao serviço sem causa justificada, retirar-se 
antes de findos os trabalhos, sem autorização do director geral ou de quem suas vezes 
fizer, ou for suspenso do emprego, de accôrdo com o que preceitúa o art, 82: : 
Do, toda a gratificação, quando faltar com causa justificada, ou comparecer depois do 
encerrado o ponto, sem causa justificada ; 
3º, metade da gratificação, quando comparecer, com causa justificada, até uma hora 
depois de encerrado o ponto. , 
Art. 59. Serão consideradas causas justificativas de faltas : 
E 1.º molestia do funccionario ou molestia grave de pessoa de sua familia, provada 
com attestado medico, quando o numero de faltas exceder de tres, duranto o mez ; 
2.º nojo, no periodo de sete dias (paes, conjuge, filhos e irmãos) ; 
3.º casamento, até sete dias. 
Art. 60. Além de 15 faltas seguidas, só será concedido abono do ordenado si o [unc- 
cionario obtiver licença, cujo tempo de goso será contado em continuação ao das faltas 
justificadas até aquello numero. 


(48) Lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919 — Fixa a despeza geral da Republica 
para o exercicio de 1919. 

“Art, 94, As dospezas do que trata especificadamente o art. 123 da lei n. 3.454, 

de 6 de janeiro de 1918 (I) ficam sujeitas ao disposto no art. 422 do decreto n. 13.247, 


o exercicio de 1918, 

Art. 123, As despezas que interessarem á intensificação da producção nacional, 
desenvolvimento da pecuaria, transporte de pessoal em objecto de servico, pagamento 
de pessoal assalariado ou diarista e outras do Ministerio da Agricultura — julgadas 
urgentes pelo respectivo ministro de Estado — poderão ser feitas meio de adeanta- 
mentos, tanto na Capital Wederal como em qualquer outro ponto do paiz ou do estran- 
geiro, independentemente das restricções estabelecidas no art. 22 da lei n. 1.144, de 30 
de dezembro de 1903 (*) e no art. 89 da lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914 (**). 
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| + ADLein. RA de 6 de janciro de 1918 — Fixa a despeza geral da Republica para 


(*) Lei n. 1.144, de 30 de dezembro de 1903 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1904, - 
Art, 22, Só 6 licito prover por meio de adeantamento de quantia ou antecipação de 
fundos os serviços votados na lei de orçamento, nos seguintes do É 

q) quando a despeza não puder, por sua natureza, ser préviamente fixada em 


b) quando se tratar de supprimento ás repartições fiscaes da Guerra e da Marinha, 
vd e a do pessoal o despeza com o material dos corpos do Fxercito em movie 


À or a 
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t Empregados addidos : a ZM 

| Accrescentadas as seguintes palavras: 

|: «contando-se, unicamente para os 


efeitos de promoções e aposentado- 

rias, o tempo que permanecerem. 

“fóra do serviço, por suppressão dos 

respectivos cargos, os funccionarios 

que ficaram addidos em virtude do 

art. da lein. 3.454, de 6 de janeiro 
DORA PPS doado dosbesserostao! Ti DABSSADIOOO 
20. Instituto de Chimica : 
Augmentada de 40:000g, para attender 
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ao desenvolvimento dos serviços exis- 


À 


SO a a o 
dp A 


de 23 de outubro de 1948 (II), sendo para esse fim suppridos recursos ao Ministerio da 
Agricultura até a importancia de :0008 de cada vez ; não podendo ser feito terceiro 

) supprimento sem que tenha sido demonstrada em balancete circumstanciado a applicação 

“dada ao primeiro, e assim successivamente. 

(49) Lein, 3.454, de G de janeiro de 1918 — Fixa a despeza geral da Republica 

para o exercicio de 198, 
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Art, 98, Ficam considerados addidos, com cs vencimentos que lhes competirem, os 
funccionarios do Servico de Protecção aos Indios e Localização de Trabalhadores Na- 
cionaes, exonerados por acto de 28 de janeiro de 1914, sem direito a reclamação de 
quaesquer vantagens concernentes ao lapso de tempo comprehendido entre o acto do 
exoneração e a vigencia desta lei. k , 


a (1) Decreto n, 13,247, de 23 de outubro do 1948 — Reorganiza o Tribunal de 
ontas ; ; 


Art. 122. Não dependem, para sua effectividade, de registro prévio do Tribunal: 


| A,as despezas com o pagamento de lettras do Thesonro é de quaesquer títulos da 
divida finctuante o dos ErdsMioridos : 
- 2º, as despezas miudas e de expediente das repartições ; 
3º as operações de credito autorizadas em lei, quando for necessaria a reserva para 
o seu bom exito ; 
4º, os supprimentos de fundos para compra de generos alimentícios, combustivel e 
materia prima para as oficinas de estabelecimentos publicos e para as estradas de ferro ; 
»º, as despezas feitas em periodo de guerra ou estado de sítio ) 


6º, as des de pagamento de ajudas de custo e as de funeral dos contribuintes do 
- montepio civil dos funccionarios publicos, 


mento, dos estabelecimentos militares, praças de guerra e postos fortificados, em caso de 
— guerra interna ou intestina o para despeza com os navios ou divisões navaes no estran- 
—  geiro ou nos portos da Republica. 
k S$ 1.º Os adeantamentos não poderão exceder da quarta parte da quantia votada para 
a despeza do exercicio. o 

 S2ºA prestação das contas da applicação do adeantamento anterior não poderá 


er o prazo de quatro mezes, e & indispensavel para que se realize novo adeanta- 
mento, + “ E 


("9 Lei n, 2.842, de 3 de janeiro de 1914 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1914. | 
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— Art, 89, Os pag: tos por adeantamento só poderão ser feitos quando não houver 
. lead nos logares onde os servicos a que correspondem tiverem de ser 
xecutados, : ho 4 
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tentes, inclusive o contracto de pes- 
soal technico nas condições do art. 72, 
lettra 7, e seu paragrapho unico, da 
(80) 2.544, de 4 de janeiro de 1942, 
1 PSD DD a SS REA 


21, Junta dos Corretores..........cuccess 
22. Subvenções e auxilios : 


Augmentada para fundação de cursos 

À de chimica industrial nas Escolas Po- 
lytechnicas ou de Engenharia do Rio 

de Janeiro, Ouro Preto, Bello Hori- 

zonte, Porto Alegre, S. Paulo, Bahia 

e Pernambuco, Museu Commercial do 

Pará e Escola Superior de as: tr 

e Medicina Veterinaria, em Nictheroy, 

mediante accôrdos firmados pelo Mi- 

nisterio da Agricultura com os esta- 

belecimentos estranhos, observadas, 

tantos nesses como nos do proprio mi- 

nisterio, as condições abaixo especifi- 

cadas e as instrucções que expedir a 

respeito o Ministro da Agricultura, 

ouvido o da Fazenda na parte a que se 

refere o n. 6: 1º) o curso de chimica 

industrial será feito em tres annos e 

comprehenderá o estudo de chimica 

mineral, chimica organica, chimica 

analytica e chimica industrial; 

2º) para a matricula no curso de chi- 

mica industrial, o candidato prestará 

exame de admissão, de accôrdo com 

| as exigencias que pelo Ministerio da 
Agricultura forem determinadas em 

regulamento ; 3º) os alummos do cur- 
so de chimica industrial, de que 

trata esta lei, ficam dispensados da 
seriação de estudos ora estabelecida 
nas escolas acima enumeradas ; 
4º) a subvenção maxima do 100:000$ 
para cada escola será distribuida 
| 5 conforme as circumstancias peculia- 
res a cada uma ; 5º) naquellas das 

escolas, acima enumeradas que não 

tenham os cursos de chimica de que 

trata o n. 1,0 Governo exigirá, para 

conceder a subvenção, o contracto de 

dous professores de chimica, nos Es- 

tados Unidos ou na Europa ; 6º) cada 

escola assumirá o compromisso de 

fazer funccionar os respectivos labs- 

ratorios nos serviços de analyses que 

forem necessarios às alfandegas nos 


(50) Vide nota 34. 
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“respectivos Estados, cobrando as taxas 
officiases estabelecidas, cujas impor- : 
tancias deverão ser recolhidas ás re- 

artições fiscaes competentes, réis 
900:000$000). A 


Augmentada de 2.093:0008, em uma 
nova consignação, para auxilio aos - 
seguintes estabelecimentos; A” Es- 
cola Pratica de S, Gabriel, Rio Ne- 
gro, 20:0008 ; idem á Escola Ag 'ono- 
mica de Maãos, 20:0008 ; idem ao 
Club da Seringueira de Manáãos, 

20:0008 ; idem á Escola de Agricul- 

“tura Pratica de Villa Boa Vista, re- 
ião do Rio Branco, 10:0008; idem ao 
Serviço de Cathechese de Indios, di- 
rigido por D. Antonio Mulan, 

50:0008; 4 Escola de Agronomia e 
Veterinaria do Pará, 20:000$; ao 
Instituto Lauro Sodré, Be ém co Pará, 
40:0008 ; ao Instituto ce Prata, Purá, 
10:0008 ; idem ao Campo Experimen- 
tal de Belém, 140:000$; isem á Es- 
cola Pratica de Commrcio do Pará, 
25:000$ : idem ao Instituto Agrono- o 
mico Christino Cruz, Maranhão, 
20:000$; idem ao Centro Artistico 
Operario de 8. Luiz, Maranhão, 
40:0008 ; idem á Escola Agro-Pecuaria 
- da Colonia Christina, Ceará, 20:0008; 
idem 4 Escola do Agricultura Pratica É 
no Quixadá, Ceará, 10:0008 ; idem à gra es 
Escola de Commercio “a Phenix Cai- 

“xeiral, ce Fortaleza, 10:0008 ; idom 

- ao Campo de Demons'ração de Maca- 
hyba, Rio Gr:nde do Note, 10:000$; 

à Escola Agricola Elementar Barão 
de Suassuna, do Syndicato Regional 
do DN: Gameleira e Escada, 
20:000$ ; idem, 4 Escola Agricola de 
Goyana, do respectivo syndicato, 
140:0008 ; ilem, ao Aprendizado Agri- 
cola Samuel Hardmana, 8:0008;. 

“idem, á - Escola Agricol: da Ordem 
Benedictina, Pernambuco, 10:0008 ; 
idem, ao Lyceu de Ares e Officios ; 
do Recife, 10:0008 ; idem, ao Asylo 
de Nossi Senhora do Bom Conselho 
de Maceió, de orphãos, desvali os, 
para continuação da manutenção dos .. 

- recolhimentos de Bebedouro e cidade 
das Alugoas, 10:0008$ ; idem, ao Col- 

“legio Clemente Calds, Bahia, p 
100008 : idem, 4 Escola Commercial 
da Bahia, 20:0008 ; idem, á Fazenda 
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Modelo Sapucaia, emquanto for man- 

tida como campo de demonstração 

de cultura, 20:0008 ; idem, á Escola 
Commercial de Victoria, 42:0008; 
idem, ao Patronato de Menores - 

Abandonidos do Estado do Rio de 

Janeiro, 10:0008; idem, à Escola Su- 

perior de Commercio do Rio de Ja- 

neiro, nos termos do art. 88 da lei 

n. 3.664, de 31 de dezembro de 1918, 

E, 30:0008 ; idem, ao Instituto Commer- 

E cial do Rio de Janeiro, 20:0008 ; 

idem, á Academia de Commercio do 

Ro de Janeiro, 20:0008 ; idem, ao 

Estado do Rio de Janeiro paia a re- 

construcção da ponte ligan lo as duas 

margens do rio Parahyba em frente 

ao Posto Zootechnico de Pinheiro, 

emprehendida pelo governo do mes. 

E mo Estado, 100:0008 ; idem, ao Pa- 

k tronato de Crianças Pobres da fre- 

ue de S. João Bapt.sta da Lagõa 

o Rio de Janeiro, 20:0008 ; idem 

para publicação dos Annaes do Se- 

gundo Congresso Brasileiro de Expan- 

. são Economica realizado no Rio de 

Janeiro, de setembro a outubro de 

1919, 20:0008; idem, 4 Escola Agri- 

cola de Lavras, Minas, 20:0008; idem, 

ao Aprendizado Agrico'a Borges Sam- 

paio, de Uberaba, Minas, 10:0008$ ; 

idem, ao Aprendizado Agricola do 

dy Gymnasio Lecpoldinense, Minas, 

20:0008; idem, ao Instituto de Ensino 

Profiss onal, mantido pela Escola de 

Engenharia de Bello Horizon te, 

30:0008 ; idem, à Escola Mineira de 

Agronomia e Veterivaria, 10:0008 ; ) 

idem, à Esco'a Profissional Delfim 

Moreira, Pouo Alegre, 10:0008 ; 

idem, ao Aprendizado Agricola Es- 

cola Delfim Moreira, Pouso Alegre, 

$:0008; idem à Escola Agricola de 

Cachoeira do Cam + Ouro Preto, 

*  10:000$; idem, 4 Escola de Enge- 

nharia de Bello Horizonte, 50:0005; 

idem, ao Aprendizado Agricola do 

Instituto Mo !erno de Santa Rita de 

Sapucahy, 40:0008 ; idem, ao Apren- 

dizado Agricola man ido pela Granja 

Remanso, em Sobragy, Juiz de 

Fóra, 10:0008; idem à Estação Seri- 

cicola, mantida pelo Collegio de Nos- 

sa Senhora das Dôres de Diamantina, 

6:0008; idem, 4 Escola de Agricul- 

tura e Pecuaria de Passa Quatro, 


Minas, 10:0008; idem, ao Aprendi | 


zado Agricola de Conceição do Serro, 
Min's, mantido. por francisanos, 
10:0008; ilem, àos collegios do Ara- 
guaya e Porto Nacional, mantidos. 
por irmãs dominicnas, 20:0008; 


idem, ao Lyceu de Artes e Officios da 


cidade de S. Paulo 20:0008 ; idem, 4 
Escola Agricola do Lyceu Salesiano 
de Campinas, 30:0 08; idem, 4 Mu- 
nici alidade de S. Carlos p ra au- 
xílio a seu posto zootechnico, 20:0008: 
idem, ao Ins ituto de Ensino Profis- 
sional Escholastica Rosa, em Sintos, 
-20:0008; idem, 4 Escola Agricola 
Coronel José Vicente, em Lorena, 
10:0008; idem, ao Posto Zootechnico 
da cidade de S. Paulo, 20:000$: 
idem, ao Orphanato Christovão Co- 
“lombo, da cidade de S. Paulo, 
10:0008; idem para a instillação e 
"manutenção do Hospital Zooyhilo, em 
S. Paulo, 5:0008; auxilio ao Haras 
Paulista de Pindamonhangaba, m:n- 
tido pelo Estado de S. Paulo, 20:0008; 
auxílio à Escola Agricola Luiz de 
Queiroz em Piracicaba, mantida-p elo 
Estado de S. Paulo, com a obrigação 
de admit ir cinco alumnos indicados 
pelo Ministerio da Agricultura, 
30:0008; auxilio à Escola Agrono- 
mica do Paraná, 10:000$; idem, 4 
Escola Pratica Elementar de Agricul- 
tura de Araucaria, Paraná, 10:0008; 
i em, aos campos de demonstração 
de S. Pedro de Alcantara e de Tu- 
barão, em partos iguae , 30:0008; 
idem ao Insttuto Polytechnico de 
Florianopolis, no Estido de Santa Ca- 
tharina, 20:0008; idem, á Escola de 
- Agronomia e Veterinaria, de Pelotas, 
10:0008; idem, à Escola Agricola do 
municipio de Rio Grande, 5:0008; 
idem, à Esc la Profissional Hilario 
“ Ribeiro, de Porto Alegre, 5:0005 :- 
idem, à Escola de Engenharia de 


Porto Alegre, 30:000$; idem para . 


completar a installação do curso pros 
fissional feminino do Instituto Pa- 
robé, em Porto Alegre, 20:0008; 
idem á Escol: Industrial Elementar 
de Santa Mar:a, 5:008; idem á Es- 
“tação de Agricultura e Criação de 
Santa Rosa, no Rio Grande do Sul, 
5:0008; idem, ao Instituto de Hy- 
giene de Pelotas, para fabricação de 


- 
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vaccinas, 10:0008; idem, às colonias 
indigenas de Matto Grosso, mantidas 
pelos missionarios salesianos, 15:0008; 
subvenção ao Collegio Salesiano Santa 
Thereza, de Mato Grosso, para as 
Suas escolas profissionaes de artes e 
officios, destinadas a alumnos pobres 
e desamparados, 10:000$; auxilio à 
Sociedade de Geographia de Cuyabá, 
10:0008; idem, à Sociedade Nacional 
de Agricultura, para publicações de 
propaganda agricila e vetermaria, 
120:0008; idem, à mesma Sociedade 
Nacional de Agricultura, para o des- 
envolvimento e conclusão das instal- 
lações dos campos de demonstração 
do Horto da Penha, no Districto Fe- 
deral, 420:0008; idem, ao Instituto 
de Pomicultura Chacara da Concei- 
são, Minas, 20:0008; idem á Colonia 
gricola S. José e ao Centro de Ca- 
techese Pautal do sul, creados e 
mantidos pelo Bispado de Ilhéos, em 
partes iguaes, 20:0008; idem, à Es- 
cola de Engenharia de Juiz de Fóra, 
30:0008; idem ao Pesto Zostechnico 
de Juiz de Fóra, 20:0008; idem, á 
Escola Profissional Feminina de Bello 
Horizonte, 10:0008; idem ao Circulo 
de Operarios e Trabalhadores Catho- 
licos. S. José, de Fortaleza, 10:0008; 
- idem à Escola Agronomica do Ceará, 
12:0008; idem, á Escola Domestica 
do Rio Grande do Norte, 10:0008; 
idem, á Fazenda do Thesoureiro 
Ouro Preto, para ser applicada 4 
installação de uma usina para bene-' 
ficamento e acondicionamento de 
chá, alli cultivado, approvadas as 
plantas pelo ministerio, que fiscali- 
zará o emprego do auxilio, 15:0008; 
idem, á Escola de Commercio de Bello 
Horizonte, 10:0000; idem aos insti- 
tutos profisssionaes dos orphanatos 
de Santo Antonio, em Beilo Horizonte 
e (uro Preto (a cada um 8:0008), 
10:0008; idem ao ensino profissional 
do Asylo da Piedade em Caethé, 
10:0008; idem ao Instituto João Pi- 
nheiro, em Minas Geraes, 70:0008; 
idem à Empreza Auto-Viação Goyana 
para a conclusão da estrada de ro- 
dagem ligando o ponto terminal da 
Estrada de rerro de Goyaz es - 
dor) à capital do mesmo Estado, 
observadas as condições estabelecidas 
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“pelo Ministerio da Agricultura, 
250:0008; idem, aos institutos ele- 
ctrotechnicos de Porto Alegre e Ita- 

| jubá, 50:0008 a cada um. Accrescen- 

o “ tado á primeira consignação adeante 

o. da palavra «transporte »: «de qua- 

sy tro alumnos da Escola de Minas de 
E, “-Quro Preto, indicados pela sua 

E > congregação para se aperfeiçoarem 

] em metallurgia pratica e exploração 

| de Minas, na Europa ou nos Estados 
Ma Unidos, mediante a mensalidade ma- 
E xima de 30 libras esterlinas a cada 
E um», € dos ex-alumnos, etc., au- 
7) gmentando-se a consignação de mais 
- 46:0008, ouro. Accrescentadas, na 

4º consignação, depois das palavras 

«de 6 de janeiro de 1918», as se- 

guintes: «incluindo-se tambem os 

de institutos registrados neste minis- 

; terio » e, depois da palavra « electri- 

4 cistas », O seguinte: « podendo ser 

elevada a juizo do ministro, até 30 

libras, a mensalidade de cada um 

| estudante que tiver se aperfeiçoando 

| na Europa, e até 150 dollars a dos 

| E que estiverem nos Estados Unidos, 

| sem augmento da despeza global na 

mesma consignação, ..... SA 260:9028352  3.053:000$000 
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a Accrescentado do seguinte : 


| Verba 24º « Escola Normal de Artes e 

E Officios Wenceslau Braz» — Decreto 

n. 13.721, de 13 de agosto de 1919 : 

| Pessoal: um director, ordenado 

7:2008, gratificação 3:6008, total 

| 10:8008; 15 spot ordenado 

| “4:0008, gratificação 2:0008, total 

90:0008; 19 adjuntos, ordenado 

3:2008, gratificação 1:6008, total 

o. 91:2008 ; dous mestres, ordenado 

| Ro 4:0008, gratificação 2:0008; total, 
| 
| 


12:0008; 14 contra-mestres. ordenado 

; 2:4008, gratificação, 4:2008, total 
39:6008; um secretario, ordenado 
5:3338333, gratificação 2:6668667) 

total 8:0008; um almoxarifo, orde- 

nado 4:0008, gratificação 2:0008, to- 

: tal 6:0008; tres escripturarios, orde- 
1 nado 3:2008, gratificação 4:6008, to- 
E. tal 44:4008; tres inspectores de alum- 
nos, ordenado 2:0008, gratificação 
1:0008, total 9:0008; duas guardiães, 
ordenado 4:6008, gratificação 8008, 


* 


. 
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total 4:8008; tres continuos, orde- 
nado 1:7608, gratificação 8808, total 
7:9208; um porteiro, ordenado 2:4008, 
gratificação 1:2008, total, 3:6008; um 

“zelador, ordenado 2:4008, gratifica- 
ção 1:2008, total 3:6008; um medico, 
gratificação 2:4008; cinco serventes 
(salario mensal de 1508) total 9:000$ 
—312:3208000. 


Material: — Acquisição e conservação 
de machinas, ferramentas, mobilia - 
rio, utensilios, livros, artigos de ex- 
pediente e mais material para offici- 
nas, aulas, bibliothecas, museu esco- 
lar e socretaria; publicação de edi- 
taes; despezas postaes, telegraphicas 
e telephonicas; força motriz e illu- 
minação — 57:0008000. 

Pessoal assalariado ou diarista admit- 

tido segundo as necessidades do ser- 
viço e mediante autorização prévia 
do ministro ; conduceção do pessoal, 
em objecto de serviço: asseio do edi- 
ficio e suas dependencias, carretos, 
e outras despezas miudas de prompto 
pagamento; imprevistas e eventuaes 
— 14:0008000. 


Para obras e mais despezas de installa- 
ção e adaptação — 100:0008000. 


Totalida vorbha esse ssar to Dm AO PR NPR o PD 483:3208000 
1.062:6808352 31.667: 2598106 


Art. 28. E'o Presidente da Republica autorizado: 


I. A transferir da verba — Empregados addidos — para a consignação 
« Pessoal » da verba 3º a importancia dos vencimentos do pessoal addido que 
for aproveitado na pelo me do Departamento Nacional do Trabalho, re- 
fundindo a tabella actual de accôrdo com o regulamento que for expedido 
opportunamente., h 

JH. A manter é tornar effectivos, no exercicio de 1920 os auxilios conce- 
didos pelo Ministerio da Agricultura por despacho de 42 de junho de 1949 para 
a importação de reproductores de raça, continuando em vigor no alludido 
exercicio, para attender ás importações que não tenham sido realizadas até 31 
de dezembro de 4919, o saldo da consignação competente da verha — Serviço 
de Industria Pastoril — do orçamento desse ultimo anno, e sendo Er eso 
dido entre os auxilios o concedido pelo ministerio 4 Camara Municipal do Prata 
(Minas Geraes), em aviso n. 4.340, de 47 de abril de 1918. « 

HI. A fazer nas diversas repartições do Ministerio da Agricultura as mo- 
dificações que forem necessarias afim de tornar mais efliciente a acção das 
mesmas repartições, sem augmento da despeza global do ministerio, podendo 
transferir de umas para outras verbas do orçamento ou de umas para outras 
“consignações da mesma verba os recursos indispensaveis à execução das re- 

formas adoptadas; fundir em uma só duas ou mais repartições; transferir 
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serviços e pessoal de umas para outras dependencias ; o destacar das verbas 
oxistentes o necessario ao [unccionamento do serviço cuja creação seja consi- 
derada urgente, sendo tudo feito dentro dos recursos orçamentarios o respei- 
tadas as disposições do art. 136 da lei n. 3.089, de 8 de janeiro do 1916 (51), 
concernentes aos funccionarios cujos logares forem supprimidos e ao apro- 
voitamento do pessoal addido. 

Paragrapho unico. As modificações resultantes desta autorização, que 
excederem a competencia do Poder Executivo, serão submettidas ao referen- 
dum do Congresso Nacional, sem prejuizo, todavia, de sua immediata execução, 
a titulo provisorio, na vigencia da presente lei. 

IV. A fundar nas fazendas nacionaes do Piauhy, logo que termine o actual 
contracto de arrendamento, uma fazenda modelo de criação nos moldes das de 
Goyaz e Santa Monica, admittindo colonos nacionaes e estrangeiros para o 
aproveitamento das mesmas fazendas, segundo o regimen estabelecido no 
art. 117 da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 (52). 


—— 


(51) Lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1916. : 


PES RS O O MUDE To ai Pa na Si a A o mia aa im io Uma Mo Mao 0 e a nso qa cu uenabe rr deveras 


S 1.º A" proporção que forem occorrendo vagas nos novos quadros, serão elles apro- 
xeitados nessas vagas, obrigatoriamente, si se derem nas repartições a que pertenciam 
e nos mesmos logares que exerciam anteriormente ás reformas realizadas : e, com 
exclusão de quaesquer pessoas estranhas, em repartições difierentes do mesmo ou de outro 
ministerio nos logares equivalentes em vencimentos, desde que preencham as condições 
exigidas nos regulamentos respectivos. : 

Exceptuam-se os logares que exijam fiança, os de direcção dos departamentos admi- 
Ra e os da confiança pessoal do Presidente da Republica e dos ministros de 
ústado, 

$ 2.º0s addidos serão aproveitados nas vagas que se”derem nas repartições tanto 
desta Capital como dos Estados, importando na perda dos direitos que ora lhes são asse- 
"gurados a recusa da nomeação, FE nos casos seguintes : não ser o cargo de categoriá. 
semelhanté ou ser de vencimentos inferiores. 

3.º Mediante requerimento e sem prejuizo do disposto no 8 1º, o Governo poderá 
aproveitar o addido em cargo de vencimentos inferiores e de natureza diversa . 

$ 4.º Aos funccionarios addidos que requererem poderá o Governo declarar em dispo- 
nibilidade, sem outro direito que não seja a percepção do ordenado. Occorrendo, porém, 
a hypothese de seu aproveitamento, nas condições previstas na lei, ser-lhes-ha applicavel 
o disposto no 8 2º, quanto à perda dos direitos de funccionario . 

5 5.º Serão considerados como rincursos na pena prevista nos 84 2º e 4 os func- 
cionarios que não assumirem o. exercício do cargo para que forem nomeados na fórma 
estabelecida nos 88 1º e 2º, dentro do prazo de 30 dias, contados da data da publicação 
no Diario Official do acto de sua nomeação. Esse prazo poderá ser prorogado até 90 dias, 
a juizo do Governo, i 
- 56.05 funccionarios addidos poderão ser exoncrados nas mesmas condições dos 
elicetivos dy 125 da lei n, 2.924, de 5 de janeiro de 1915). 

S 7.º Em caso algum serão pagos a addidos vencimentos maiores do que os porce- 
bidos pelos funccionarios efrectivos de igual categoria . 

8.º Cada ministerio enviará ao Congresso Nacional, no começo da sessão legislativa 
de 1916, um lista de todos os funccionarios addidos, acompanhada do tempo de serviço 
de cada um delles, » 

S 9.º Os funccionarios addidos são obrigados ao ponto regimental e à permanencia 
nas e Pd respectivas durante as horas do expediente; 

8 10. Para as vagas que se derem no Mifsterio das Relações Exteriores terão pre- 
forencia os funceionarios em disponibillidade e as pessoas que já estejam no serviço do 
mesmo ministerio, 


(02) Lei n, 3,454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1918, 


Vrscoccrnoresrasensas 


Art. 117, As estações geraes de experimentação, Os campos de demonstração, os 
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Para esso fim será applicada no melhoramento das aguadas alli existen- 
tes e nos estudos necessarios à fundação da fazenda modelo a quantia pro-. 
veniente do arrendamento das alludidas fazendas, a partir de janeiro de 
4919; 4 
V. A conceder aos Estados, Municipios, emprezas ou particulares que 
construirem estradas de rodagem, proprias para O serviço regular de trans- 
porte de passageiros e cargas, por meio de automoveis ou outros vehiculos, 
uma subvenção até dous contos de reis por kilometro, submettido o projecto e 
motivos da conveniencia das estradas ao Ministerio da Agricultura, só depois 
do que se autorizará o serviço; : A 

VI. A restituir aos Estados ou aos Municipios onde forem extinctos os 
estabelecimentos agricolas, os immoveis e pertences que tiverem sido por elles 
doados para aquele fim; 

VII. A tar aos Estados que possuirem, devilamente organizado, o 
Serviço de Combate à Lagarta Rosoa uma subvenção igual à verba consignada 
para esse fim no orçamento estadual, abrindo creditos até a quantia de 
1.000:0008000. Esta subvenção será entregue ao Governo do Estado, que do 
seu emprego prestará minuciosas contas; 

HI. A vender aos Governos dos Estados ou emprezas particulares, para 
fins de reconhecida utilidade publica, lotes nos nucleos coloniaes emancipados, 
cedendo gratuitamente os que tiverem sido doados pelos Estados; 

IX. A ceder por aforamento perpetuo á Camara Municipal do Pirahy, 
Estado do Rio de Janciro, a área de terreno da fazenda de Pinheiro, já des- 
membrada e demarcada como necessaria ao desenvolvimento do povoado do 
mesmo nome, séde do 4º districto daquelle municipio ; 

X. A mandar, pelo Serviço Geologico c Mineralogico, fazer o estudo das 
jazidas petroltferas do Estado de Alagõas e outros, afim de verificar a vanta- 
gem de seu aproveitamento, trazendo ao conhecimento do Congresso Nacional, 
após o referido estudo, o que julgar conveniente em benefício da exploração 
dessa riqueza ; E 

XI. A vender as lanchas e todo o material adquirido para o serviço de 
defesa da borracha e outras repartições ou serviços extinctos ou reduzidos, 
recolhendo ao Thesouro Nacional o producto das vendas, guardadas as forma- 
lidades legaes ; 

- XI. A conceder à primeira fabrica de artefactos de borracha que se fun- 
dar em qualquer ponto do territorio brasileiro e que empregue exclusivamente 


aprendizados agricolas, os ee zootechnicos, as fazendas-modelo de criação e demais 
estabelecimentos que dispon de terras para culturas, além das indispensaveis aos . 
estudos, experiencias e demonstrações regulamentares, rão cultivar e lorar essas 
terras por meio de ajustes de parceria, cujas condições ficarão, em cada caso, dependendo 
de approvação do ministro para que se tornem effectivas. 

s ajustes, que serão feitos por prazos nunca maiores de tres annos, ficarão sem 
elfeito sempre que O ajustante so tornar inconveniente à boa ordem do estabelecimento ou 
abandonar suas culturas, por mais de tres mozes, sem causa justificada, a criterio do 
Governo. , í 

A annullação dos ajustes dependerá de actos do ministro e não dará direito a inde- 
mnização alguma, a não ser a do valor dos fructos pendentes ou das plantações que, pelo 
seu estado e desenvolvimento, possam, a juizo da administração, offerecer vantagens ao 
estabelecimento. 

O valor da indemnização será arbitrado por dous lavradores da zona em que se achar 
o estabelecimento, sendo um escolhido pelosespectivo director e outro pela parto interes- 
sada. Os dous, de commum accôrdo, escolherão um desempatado: e, si não chegarem a 
accórdo nessa escolha, cada um indicará dous nomes e a sorte designará entre os quatro o 
que deva prevalecer. 

Governo, sempre que dispuzer de recursos ou de material apropriado, auxiliará as 
construcções ruraes de que precisarem os ajustantes e fornecer-lhes-ha, gratuitamente, 
mudas, sementes, adubos, correctivos, insécticidas e, por emprestimo, machinas, instru- 
mentos o ferramentas agricolas o animaes de trabalho, 
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borracha. extrahida no Brasil, além dos favores constantes da lei Dn. 2.543 À, 
de 5 de janeiro de 4912 (53), e decreto n. 9.521, de 47 de abril de 1912 (54), 
“a garantia de jurosde 6 % ao anno, sobre o capital efectivamente empregado, 

não inferior a dez mil contos, nem superior a 13 mil contos de réis, desde o 

início dos trabalhos e acquisição de machinismos até ao pleno funccionamento 

da fabrica, durante o prazo de tres annos, uma vez que ella seja inaugurada 

antes de 8 de setembro de 1922; 

XIII, A transferir para o Ministerio da Marinha os serviços sobre a pesca 
afiectos a este ministerio para o fim de serem devidamente reorganizados ; 

— XIV. A promover de modo geral e sob condições. que não permittam o 
açambarcamento da producção o estabelecimento de usinas de beneficiamento 

e prensagem para o algodão, nas principaes estações das estradas de ferro, 

exportadoras de algodão, ou em pontos adequados do interior, onde ainda não 

existam installações apropriadas, pela fórma que julgar conveniente e de 

accôrdo com os governos dos Estados, mediante uma reducção no imposto de 

exportação sobre o algodão nellas beneficiado, uma vez satisfeitas as pre- 
pair que forem estabe:ecidas, abrindo para isso os necessarios creditos. 

tes favores são extensivos a todas as emprezas organizadas durante o exer- 

cicio de 1949, abrindo-se os creditos necessarios até a quantia de réis 500:000$000; 

XV. A applicar nas obras da instalação da Fazenda Modelo de Criação de 

Ponta Grossa, do melhoramento de seus campos e culturas e no augmento de 

seus reproductores, o producto da venda ao Ministerio da Marinha do mate- 

rial de ferro que tinha sido importando para as ditas obras, o que, por conve- 
niencia de serviço publico, foi cedido a este ultimo ministerio ; 

XVI. romover a creação de novas usinas de beneficiamento e prensa - 
gem de algodão e seus sub-productos nos Estados do Nordeste, contractando-as 
com o actual concessionario ou com quem melhores vantagens offerecer, onde 
se fizerem necessarias ao criterio do Governo, podendo para isso abrir os necess 
sarios creditos até o maximo de mil contos de réis; 

Art. 29. A renda arrecadada pelos Postos Zootechnicos, Fazendas de 
Criação, Aprendizados e Escolas Agricolas, Directoria da Industria Pastoril, 
Campos de Demonstração e de Experiencia, Estações Geraes de Experimenta-= 
ção, Nucleos Coloniaes, Centros Agricolas, Postos e Povoações Indigenas, Insti- 
tuto de Chimica, Serviço de Agricultura Pratica e rendo as despezas pelas 

- verbas — Serviço de Industria Pas Jardim Botanico poderá ser Epica ao 
custeio dos proprios serviços até a importancia correspondents a 80 % das re- 

- spectivas dotaçõos orçamentarias, mediante prévia autorização do ministro q 
prestação de contas, na fórma da lei. 

S 1.º O producto da venda dos animaes. reproductores dos Postos Zoote- 
chnicos e Fazendas de Criação, bem assim a renda dos estabelecimentos de 

“sericicultura e Jacticinios poderão ser empregados integralmente n 1 compra de 
animaes estrangeiros, e de casulos e materia prima para os mesmos estabele- 
cimentos, observadas as disposições deste artigo. 

$ 2.º Taes rendas, assim como as das liscolas de Artifices, cuja applicação 
continuará a ser feita de accôrdo com o de cidas e adubos adquiridos 
pelos criadores e lairadores, cor- ereto n. 13.064 de 42 de junho dg E 


-— (58) Lein, 2.548 A, do 5 de janeiro de 1912 — Estabeleco medidas destinadas à faci- 
litar e desenvolver a cultura da seringueira, do caucho, da maniçoba e da mangabeira e a 
colheita e beneficiamento da borracha extrahida dessas arvores, e autoriza o Poder Exe- 
cutivo, não só a abrir os creditos precisos à execução de tags medidas, mas ainda a fazer 
as operações de credito que para isso forem necessarias. , 


ai n. 9.521, do 17 de abril de 1912 — Approva o regulamento exo- 
cução modidas e serviços previstos na lei n. 2,543 A, do. 5 de janeiro de faia, con= 
cernento á defesa E in orla os accôrdos com os e, rel que a 
produzem, a discriminação e zação das posses de terras no Territorio do Acre o a 
rovisão o consolidação dos regulamentos da marinha mercanto da cabotases 
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1948 (55), serão recolhidas, à medida que forem sendo arrecadadas 
souro Nacional, Delegacias Fiscaes, Mesas de Rendas, ou Collectorias Federaes 
onde serão escripturadas na fórma da lei, podendo, desde logo, ser entregue: 

“às repartições ou funccionarios que as tiverem de applicar, por solicitação d 


pelas verbas—Serviço da Industria Pastoril o Serviço do Agricultura Pratica— 
consignações destinadas ao desenvolvimento da industria pas ori no paiz e a 


n. 14.868, de 42 de novembro de 1919 (57) sendo para esse fim suppridos 
recursos ao Ministerio da Agricultura até a importancia de 200:0008 de cada | É: 
vez ; não podendo ser feito terceiro supprimento sem que tenha sido demons- | 
trada em balancete circumstanciado a applicação dada ao primeiro, e assim 
successivamente. , Ê Es 
Paragrapho unico. As importancias de taes supprimentos serão escriptu- 


radas no Thesouro Nacional como «despezas a classificar », sendo a classificação: 
feita à vista dos balancetes acima indicados e ficando responsavel a Directoria 
Geral de Contabilidade do alludido ministerio pela applicação dos mesmos 
supprimentos além dos saldos «em ser» na escripturação do Tribunal de 
Contas. Para esse elfeito nenhuma despeza será autorizada por conta dos 
supprimentos sem informação escripta da mosma directoria. | 
Art 32. As despezas que intressarem à intensificação da produeção 
nacional, desenvolvimento da pecuaria, transporte de pessoal em objecto de 
serviço, pagamento de pessoal assalariado ou diarista e outras do Ministerio 
e tr 
dá 55) Decreto n. 13,064, de 12 de junho de 1918 — Dã novo regulamento ás Escolas. 
de cd Artifices, 7 


(56) Lein, 3.454, de 6 de janciro de 1918 — Fixa a despeza geral da Republica para 


o exercicio de 1918. 

Art. 123. As despezas que interessarem à in cação da producção nacional, desen- 
volvimento da pecuaria, transporte de pessoal em objecto de serviço, pagamento de 
pessoal assalariado ou diarista e outras do Ministerio da Agricu ltura — julgadas urgentes 
pelo respectivo ministro de Estado — poderão ser feitas por meio de adeantamentos, tanto, 
na Capital Federal como em qualquer ontro ponto do paiz ou do es iro, independen- 
temente das restricções estabelecidas no art. 22 da lei n, 1,144, de 30 de dezembro de 
1903, e no art, 89 da lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914 (vide notas 58 e 59). ; 

97) Decreto n. 13.868 (e não 14,868), de 12 de novembro de 1919 — Modifica o actual 
regulamento do Tribunal de Contas, em vista do disposto no art. 114 da lei n, 3.644, de 
31 de dezembro de 1918, 

Art. 114, Não dependem, para sua cffectividade, de registro prévio do Tribunal : 
1. As despezas com o pagamento de letras do Thesouro e de quaesquer titulos da 
divida fluctuante e dos juros devidos; 

X. As despezas miudas e de expediente das repartições ; . 

HI. As operações de credito autorizadas em lei, quando for/necessaria a reserva para 
o seu bom exito ; i : 

IV. Os supprimentos de fundos para compra de generos alimenticios, combustivel o 
materia prima para as officinas de estabelecimentos publicos e para as estradas de ferro ; 

V. Às despezas feitas em periodo de guerra ou estado de sitio ; 


VI. As despezas de pagamento de ajudas de custo e as de funeral dos contribuintes 


do montepio civil dos funccionarios publicos. 
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da. fo ieultora julgadas urgentes pelo Tespectivo Ministro de Estado — 
- poderão ser feitas por meio de adeantamenros, tanto na Capital Federal 
- Como em qualquer outro ponto do paiz ou do estrangeiro, indeperdente- 

mente das restricções estabelecidas no art. 22 da lein. 1.144, de 30 de 
dezembro de 4903 (58), e no art. 89 da loin. 2.842, de 3 de Janeiro de 
4946 (59). Po 


ata Paragrapho unico. O Ministro da Agricultura é competente para autorizar 
“taes adeantamé ntos independentem-nte da intervenção do Ministri 

-zenda desde qu e por este ultimo tenham sido distribuidos os creditos destina- 
dos aos serviços acima all 

Co Art. 3: + O Governo não restituirá em dinheiro o preço das passagens dos 
“immis espontaneos ; credital-os-ha, depois de local 


Eid se do valor do lote, casa e bemfeitorias nelle existentes ser 
al das passagens pagas pelos immigrantes, o excedente ser- 
sementes, ferramentas ou machinismos agricolas. 


entagem a que se refere o art. 84 do regulamento appro- 

1. 9.081, de 3 de novembro de 1914 (60) para concessão de 

a nacionaes, nos nucleos coloniaes, poderá ser alterada pelo 
com as conveniencias do serviço. 

Art. 35. As estações geraes de experimentação, os campos de demons- 


tração, os aprendizados agricolas, os Postos zootechnicos, as fazendas modelos 
"de criação e demais estabelecimentos que disponham de terras para culturas, 
além das indispensaveis aos estudos, experiencias e demonstrações regulamen- 
tares, poderão cultivar e explorar essas terras por meio de ajuste de parceria, 
cujas condições ficarão, em cada caso, dependendo de approvação do ministro 
para que se tornem effectivas. - 


Esses ajustes, que serão feitos por prazos nunca maio) de tres annos, 


0 sempre que o ajustante se tornir inconveniente 4 boa ordem 
do estabelecimento ou abandonar: suas culturas por mais de tres mezes, sem 
causa justificada, a criterio do Governo. " 
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E (58) Lei n. 1.144, de 30 de dezembro de 1903 — Orça a receita; geral da Republica 
* para o exercício de 1904 — Art. 22. Só é licito prover por meio de adeantamento do 
quantia ou antecipação de fundos os serviços votados na lei de orçamento, nos seguintes 
casos : E 


E a 

q) quando a despeza não puder, por sua. natureza, ser préviamento fixada em 
detalhe ; ; + A y 
b) quando se tratar de supprimentos ás repartições fiscaes da Guerra é da Marinha, 
para O pagamanto do pessoal e despeza com o material, dos corpos do Exercito em movi- 
mento, dos estabelecimentos militares, praças de guerra “6 postos fortificados, em caso de 
guerra interna ou intestina, e para despeza com os navios ou divisões navaes no estran- 
geiro ou nos portos da Republica, EM 

8 4.º Os adeantamentos não poderão exceder da quarta parte da quantia votada 
para a despeza do exercicio. aa , 

á 2.º À prestação das contas da applicação do adeantamento anterior não poderá 
exceder o prazo de quatro mezes, e é in: is pensavel para que se realize novo adeantamento. 

(59) Lei n. 2,842, de 3 do Janeiro de 1914 — Fixa a dospeza geral da Republica para 
o exercicio de 1914, bA, e o 
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Art. 89, Os pagamentos por adeantamento só poderão ser feitos quando não houver 
repartição pagadora nos logares onde os serviços a que correspondem tiverem de ser 
executados. + Rs 

(60) Decreto n. 9.081, do 3 de novembro do 1911 — 
de povoamento, 
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Dá novo regulamento ao serviço 
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A annullação dos ajustes dependerá de actos do ministro é não dará direito 

a indemnização alguma, a não sor a do valor dos fructos pendentes ou das 

tações que pelo sou estado e desenvolvimento possam, à juizo da adminis- 

tração, offerecer vantagens ao estabelecimento. Bira 

“O valor da indemnização será arbitrado por dous lavradores da zona em 

2 que se achar o estabelecimento, sendo um escolhido pelo respectivo director o 

“outro pela parte interessada, Os dous, de commum accôrdo, escolherão um des- 

“ empatador e, si não chegarem a accôrdo nessa escolha, cada um indicará dous 
nomes e a sorte designará entre os quatro o que deva prevalecer. À 

O Governo, sempre que dispuzer de recursos ou de material apropriado, 

auxiliará as construções ruraes de que precisarem os ajustantes ce fornecer-lhes- 

ha, gratuitamente, mudas, sementes, adubos, correctivos, insecticidas e, por 

e o machinas, instrumentos e ferramentas agricolas o animaes de tra- 

o ú 1 e 

“Art. 36. A Directoria de Meteorologia e Astronomia poderá admittir para 


E” guas estações meteorologicas e pluviometricas, e sómente emquanto não con- 
ds uir funccionarios especiaes que acceitem a nomeação, os serviços dos funccio- 
ae. - narios dos np e ge dos Correios e outras repartições federaes, civis ou mi- 
litares, sem prej dos trabalhos de seus cargos, podendo despender como 


agamento pro technico labore a cada um desses funccionarios até a quantia 
estinada pela verba 44º, II, a gratificação a cada “observador ou ajudante. 

Art. 37, As publicações do Ministerio da Agricultura que interessarem 
directamente ao desenvolvimento da lavoura e da pecuaria e outras que, E, 
sua urgencia, não puderem, a juizo do ministro, ser feitas na Imprensa Na- 

' cional, sel-o-hão em typographias particulares, precedendo concurrencia pu- 
blica pntaneo que a despeza exceder de 2:0008000. 

Art. 38. Us edifícios e outros bens existentes nos nucleos coloniaes, que 
forem emancipados pelo Governo, e que forem julgados desnecessarios ao ser- 
viço publico, serão vendidos em hasta publica, consorvando-se como reservas 
florestaes as mattas disponiveis e que para esse fim se prestarem. ; 

Os lotes vagos e os que se desoccuparem serão vendidos a nacionaes ou, 
estrangeiros, mediante os preços e condições de venda approvados pelo ministro, 
sob proposta da Directoria do Serviço de Povoamento . 

“Os nucleos coloniaes ou centros agricolas emancipados ficarão a cargo de 
diaristas, que agenciarão a cobrança da divida dos colonos, de conformidade 
com as instru que lhes forem expedidas. 

Aos colonos desses centro: ruraes que estiverem com as prestações de 
lotes em dia, será concedida uma redueção sobre as prestações restantes, desdo 

ue sejam pagas de uma só vez, nas seguintes proporções e prazos, à contar da 
data do decreto de mg ia 25 % si forem liquidadas dentro de tres 

'mezes; 20 % si forem liquidadas dentro de seis mezes; 45 % si forem liqui- 
dadas dentro de doze mezes. 4 

Nos nucleos coloniaes ou centros agricolas emancipados as terras reque- 
ridas pelos colonos, És ainda estiveram por medir e demarcar, sel-o-hão RE 
conta dos novos adquirentes, ficando a cargo da Directoria do Serviço de Po- 
voamento a expedição das instrucções para isso necessarias. 

Art. 39. Para effectivar a fiscalização de que trata o art. 19,8 4º, 
ns. XV. XVI, XVIL6 XVilLo 8 2, n. XIL do regulamento annexo ao decreto 
n. 41.436, de 13 de janeiro de 49145 (61), designará o Ministro da Agricultura,, 


= 


- (61) Decreto n. 11.436, de 13 de janeiro de 1915 — Dá novo regulamento à Secre- 
taria de Estado dos Negocios da Agricultura, Industria e Commercio. | ' 
Art. 19. A Diroctoria Geral de Contabilidade compõe-se de duas secções e terá a seu 
cargo o archivo da Secretaria de Estado. 
5 1.º A" primeira secção compete : 


XV. Proceder ao exame e fiscalização das des, .. a É rea: 


— 214 — do 


de accôrdo com as indicações do respectivo director geral, 
Directoria de Contabilidade que forem necessarios. 
Nenhum funccionario poderá fiscalizar o mesmo estabelecimento ou serviço 
em dous annos successivos. ) 

Os directores de secção, primeiros e segundos oficiaes, designados para 
taes commissões, perceberão, de accôrdo com os recur:0s orçamentarios, gra- 
tificações especiaes arbitradas pelo ministro, não inferiores aos vencimentos dos 
seus respectivos cargos, mas sem accumulação, e terão direito a diarias, ajudas 
de custo, passagens e transportes do bagagens, de accôrdo com os arts. 66 e 74 
do regulamento citado, sendo os seus logares preenchidos interinamente, em- 
quanto durarem taes commissões, por funccionarios de ca 

tamonte inferiores, da mesma directoria, sob 
indicará tambem, dentre os funceionarios addi 


08 funccionatios da 


Art. 40, Para a concessão dos auxilios referidos no art. 2º do decreto 
n. 414.579, de 42 de maio de 1915 (62) o Governo organizará nova tabella, to- 


mando em consideração as circumstancias dos mercados estrangeiros em 1920, 
nella incluindo os bovinos, e, entre estes, as raças zebús e respectiva proce- 
dencia, e determinando, Riparo à estas raças, auxilio em custo e frete de 
quatrocentos mil réis por ca eça e só concedido aos animaes destas raças im- 
portados pelos portos brasileiros desde Victoria até o extremo septentrional do 
paiz. | 


Art. 41, Os auxilios de frete é immunização aos reproductores importados 
0 estrangeiro serão concedidos Pproporcionalmento aos criadores de todos os 
Estados, tendo-se em vista à necessidade dos seus respectivos rebanhos. 
e EA , 
dencias do Ministerio nos Estados e no estrangeiro, tendo em vista as respectivas demon- 
strações e documentos comprobatorios. É: 

2 td. Fazer 0 0xamo da escripturação de qualquer dessas dependencias é das quo 
tiverem séde na Capital Federal, sempre que isto for determinado pelo ministro, 
—  XVH. Fiscalizar as subvenções e auxílios concedidos pelo Ministerio, 


te, as escripturações de 
edidos de receber nova 
e oppuzerem taes emba- 
+ 


taes associações, syndicatos, estabelecimentos, etc., ficando imp 
subvenção por que se recusarem a essa inspecção ou que lh 
Traços que ella não possa ser levada a effoito. 


8 2.º A" segunda secção compete ; 


XII. Promover e fiscalizar os inventari 


, os do material permanente e de consumo de 
todas as deparidentias do Ministerio e rar expediente para a remessa do cópias dos 
primeiros á Directoria do Patrimonio onal é 


os ultimos à Directoria Geral e Con- 
tabilidade do Thesouro. 


(62) Decreto n. 14,579, de 12 de maio de 1915 — Approva o regulamento para im- 

nectação, com auxilio do Governo Federal, e transporte, no paiz, de animaes repro- 
uctores, ” é 

Art. 4.º Aos criadores e agricultores que importarem, com assentimento ou por 
intermedio do Ministerio da Agricultura, Industria 6 Commercio, animaes reproductores 
do boa c ão, em perfeito estado de saude, o Governo Federal concederá um auxilio, 
sempre que houver verba destinada a esse fim no respectivo orçamento, além do trans- 
porte dos animaes dentro do paiz. E 


Paragrapho unico. Tratando-se de bovinos, o Governo só concederá, a titulo de 
auxilio, o transporte dentro do paiz e a immunização contra a tristeza. 

- Art, 2º O auxilio do que trata o artigo anterior applica-so aos animaes das seguintes 
- especies e raças, 8-s0 a lista das raças do animaes). A 


me 242 4 

4 ” - 
S res são extensivos aos reproductores de raça pura, nascidos no 
ortados dos Estados centraes e meridionaes pelos portos brasileiros 
sd: ria ao extremo norte. Ê : 
“Art. 42. Os operarios com familia que, por motivo de reorganização dos 
serviços publicos, ficar m sem trabalho, serão de preferencia, quando de seu 

vre assentimento, collocados nas colomas da União, com todas as vantagens 
e onus que cabem aos outros colonos. 

Art. 43. Nas tabellas enviadas á Camara dos Deputados, na sessão de 
4920, o Ministerio da Agricultura fará inteira discriminação das verbas — 
Pessoal e Material, especificando a verba Material despendida com cada um 
“dos serviços ou institutos mantidos pela União. 

Art. 4k. As subvenções ou auxilios concedidos aos institutos ou estabele- 
cimentos comprehendidos na verba XXII só serão pagos depois de compro- 
vação, perante o Ministerio da Agricultura, do sua natureza de instituto de 
ensino agronomico ou veterinario, technico-profissional, ou commercial, ou de 
serem estabelecimentos agricolas, de criação ou industriaes. Os que já tiverem 
recebido subvenções ou auxilios no exercicio passado ou nos anteriores, não 
poderão receber as novas subvenções, sem que tenham prestado contas da 
applicação da ultima, apresentando relatorio dos serviços realizados no anno 
praca e documentação «e todas as suas despezas. Approvada pelo Ministro 

a Agricultura a prestação de contas, será ordenado o pagamento da nova sub- 
venção em prestações trimestraes ou semestraes, a juizo do mesmo ministro. 

As subvenções assim concedidas sô podorão ser applicadas em despezas de 
material indispensavel ao funccionamento dos institutos ou estabelecimentos 
ben-ficiados e até dous terços do seu valor total em pagamento do pessoal te- 
chnico ou docente e de trabalhadores ou operarios empregados nos serviços 
mantidos pelos mesmos institutos ou estabelecimentos. 

Art. 45, A exportação da herva matte pelos portos que não dispuzerem de 
laboratorios officiaes (federaes, estaduaes ou municipae»), será feita emquanto 
não existirem esses laboratorios, independentemente dos exames, analyses e cer- 
tificados a que se referem o decreto n. 12.982, de 24 de abril de 1918 (63) e as 
instrucções do Ministerio da Agricultura, de 6 de maio do mesmo anno. - 

Paragrapho unico. O Governo entrará em accórdo com os Estados ou mu- 
nicipalidades interessadas no assumpto, para que se installem com urgencia 
os laboratorios indispensaveis á perfeita execução do dito decreto e instrucções 
respectivas, podendo despender com essas installações e custeio do serviço até 
a importancia de 30:0008, da verba V — Material — sub-consignação desti- 
nada ao serviço de intensificação da producção nacional 

Art 46. U pagavento das mensalidades dos estudantes que estão aper- 
feiç ando onh cimentos techuios na Eu opa e nos Estado. Unidos fica s Jeito 
ao registro a posteriori do Tribunal de Cun as, distribuindo--e, por tele- 
gramma, lo.o depois de publicada a presente lei, os creditos necessa .ios a tal 
pagam nto. 

Art. 47. Os Estados poderão crear as corporações d> corretores de mer - 
cadorias de navios; dar-lhes regulam ntação propria, instituir as juntas ou 
canaras de corretores que veiem pela fiel execução das leis que regerem 
seus serviços officiaes. 

Art. 48. O Governo mandará realizar, por interme io do Ministerio da, 
Agricultura, experiencias de fabricação de ferro, aço e ligas de mangan 
como forno electrico de invenção dos engeuheiros brasileiros Alceu de Lellis e 
Carlos Rimes, priviiegiado pela patente n. 9.679, de 11 de setembre de 1917, 
prado despenuer para este fim até a sommna de 60:0005 (sessenta contos 

(o) 


réis). 


| (63) Decreto n. 12.982, de 24 de abril de 1918 — Estabelece medidas para a fisca- 
lização de generos alimenticios de producção nacional, : 


"7 de janeiro de 4919 (64). . Ts 
Art. 50, Continuam em vigor no actual exercicio os saldos d 


n. 13.94, de 10 de dezembro de 1919, para subvencionar o servi 
bate à lagarta rosea, mant do pelo Estado do Maranhão. 


7 e | dencia da garantia de que gosa o Governo sobre as mesmas. 


2. Correios : 


y Anna tção de 50:0008 na consignação 
E «Vencimentos e gratificações diver- 
sas», para a sub-consignação « Para 
E, O serviço aereo de transporte de ma- 
E. las». - Augmentada do 480$ para 
a corrigir um erro do somma na consi- 
R cd «Administração dos Correios 
o Estado da Bahia». Augmentada 
de 2:400$, sendo : 4:2008, para oc- 
correr ao pagamento de um carteiro 
Ro» na agencia de Aguas de S, Lourenço, 
Est de Minas Geraes, cargo em 
que fica transformado o logar do es- 
tafeta da mesma agencia, e 4:2008, 
para um carteiro Ja agencia de Ara- 
guary. Augmentada de 1:830g, sendo 
9158 para um servente na agencia. 


para o exercicio de 1 


mentos divididos em dous terços de ordenad 
repartição. 


j : 
: o credito de 
—  400:0008 da verba 6º do orçamento de 1919, destinado a obras de installação 
- das Escolas de Aprendizes Artifices ; do credit» de 90:0008, da verb 
* tinada à desapropriação: de predios para o funccionamento do novo Observa- 
torio do morro de S. Januario; e do cre 'ito de 74:0008, aberto pelo ici 

0 de com- 


Cresce ena na 


Art. 49. Continiia em vigor a disposição do art. 92 da lein, 3.674, de 
A ! 2714 ) ' 


102, des- 


Art. 51. Continúa em vigor no actual exercicio o saldo da verba 22º, do 
orçamento de 4949, na parte ref rente ao emp: estimo para installação de 
usinas de beneficiamento de algodão 6 seus sub-productos, podendo o G verno | 
E: tornar efectivo o emprestimo ahi autorizado, nos termos do contracto cele- 
brado pelo Ministro da Agricultura, para esse serviço, — e determinar, sem 
E ausmento de onu-, a mudança dos locaes da installação ainda não estabelecidos. 
4 Outrosim, o Governo poderá permittir que, de conformdade com a legislação 

Sobre a materia, o contractante faça a emissão de debentures sobre as instal- 
; lações contractadas desde que então fique resalvada expressamente a prece- 


Art. 52. O Presidente da Republica é autorizado a despender pelo Minis- 
terio da Viação e Obras Publicas, com os serviços designados nas seguintes 
verbas, a quantia dg 18.466:5068365, ouro, e de 208.591;0588945, papel : 

A “ Em 


Ouro — Papel 
; 1. Secretaria de Estado : 
e Augmentada de 50:0008 para a consi= 
4 gnação: « Para obras, moveis, cle- 
x vador, installações e pintura externa 
e interna do edificio »..........cc.. Care a do 746; 4428000 


(64) Lei n, 8.674, do 7 do janeiro de 1919 — Fixa a despeza geral da Republica 


ne.... 


Art. 92. Os auxiliares praticantes do Serviço de Informações terão seus venci- 


te: o e um terço de gratificação, com direito a 
ve nas vagas do auxiliar, pela ordem de antiguidade e sem prejuizo dos addidam 
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- de Cruz Altae 915% para um ser- : 
- ente na agencia de Passo Fundo. | 
- Augmentada de 4:9208 para dous 
Dá iros nas cidades do Pará e São 
“João Evangelista, no Estado de Minas 
| 5 Geraes. Augmentada de 2:4008 para 
pagamento de dous carteiros de 
agencia na cidade de Parnahyba, 
À "Estado do Piauhy, em que ficam 
. - transformados os diaristas que desem- 
s — penham all, actual rente, as func- 
| 3 ções de carteiros. Augmentada de 
, 400:0008 na sub-consignação «Con- 
i - ducção de malas, etc.» accrescentan- 
— do-se in-fine: «ditas (diarias)» de 
LA 28500, nos dias em que trabalharem, 
aos carteiros ruraes, para a manu- 
' tenção de sua montada». Ace escen- 
tadas nesta sub-consignação, depois 
da poldirae xiliares», as seguintes: , 
«Sendo pagos por esta verba os ven- 
cimentos de 480% mensaes, fixados 
neo artigo 98 da lei n. 3.674, do 7 
e janeiro de 4919 (65), dos 45 auxi- 
liares effectivos da agencia da ave- 
nida Rio Branco e dos 26 das outras 
agencias urban:s do Districto Federal, 
das 10 auxiliares da thesouraria c das 
42 auxiliares de agencias actualmente 
pagas pro rata». Reduzida de réis 
221:7798, pela suppressão de logares 
novos e augmento de vencimentos 
incluidos na tabella. Destacada da 
sub-consignação «Aluguel e, conser- 
vação de casas para as reparti 
postaes, etc.», a rtancia de 1508 
mensaes para gratificação ao encar- 
- regado da agencia postal sa Camara 
dos Deputados. Destacados desta 
mesma verba 1:2008, em vez de 6008, 
para gratificação mensal a cada um 
dos dous carteiros que servem na 
- — agencia do Correio do Senado Federal. 350:0008000 25.692:4908600 
3. Telegraphos: 
Augmentada de 200:000$ na consigna- A 
ção «Conclusão e construcção de 
novas linhas», que ficará assim redi- 
gida : «Conclusão e construcção de 
novas linhas e reconstrucções neces- a 
sarias», sendo, assim, elevada a “a 


— ME — , 


(65) Lei n. 3.674, de 7 do janeiro do 1919 — Fixa a despeza geral da Republica 
para O exercicio do 1919. Art. 98. N. 2 — Correios — ... auxiliares (fixados em 1808 
Poder)” vencimentos dos auxiliares da agencia da avenida Rio Branco, na Capita 


><; |» q 


500:000%, sendo, para pessoal réis. sk 
150:0008, e para material 350:0008. 
augmentada de 62:0008 para o início 
da construcção de uma linha telegra- 
phica partindo de Benedicto Leite, no 
Maranhão, defronte de Urussuhy, no 
Piauhy, servida pelo telegrapho, a 
Loreto, Balsas, Rischão, Carolina a 
Porto Franco. Augmentada de réis ; 
980:8608, para guarda-fios, diaristas â 
(média 58), 178:8508 ; trabalhadores, ú 
450:0008; 60 telegraphistas de 4º É 
classe a 4:0008, 100:000$; 32 tele- 
graphistas de 5º classe, 81:7608 ; tele- 
- Egraphistas de 5º classo a 88, 244:5508; 
30 auxiliares de estações, 65:7008 ; 
mensageiros, 1400:0008. Augmentada 
de 85:7758 para 47 guarda-fios, dia- a q 
ristas cia até 68). Diminuida de 
85:8008, de 39 guarda-fios a 2:2008.. 456:7868066 22,724:7608000 
! x 
VA 


4. Subvenção às companhias de navegação, | n . 


é 

Augmentada de 67:838$325 para sub- IV vos 
venção ao serviço de navegação do 

Alto Parnahyba, Estado do Piauhy... .ecccssecrscoo  3.029:2438400 


5. Garantia de juros... ..... sesrecenso 7.414:0628796  2.287:1808056 
6. Estradas de ferro federaes : 


I — Estrada do Ferro Central do | 
Brasil. Augmentada de 4.000:0008 
na consignação «Combustivol», que l 
será assim redigida: « Combustivel, 
lubrificantes e estopa». Augmentada À 
de 507:0718 na consignação «Para 
pagamento de domingos e feriados » 
ao pessoal jornaleiro das seis divisões. f 
Augmentada de 100:0008 na consi- 
gnação «Eventuaes» que ficará assim a 
redigida : «Eventuaes (inclusive abo- 
nos por accidentes, licenças do pes- a 
soal jornaleiro, diarias regulamen- 
-tares, diarias aos chefes de serviço q 
em viagem de inspecção, observando- “ j 
se o disposto no art. 97 da lei n. 3.232, « 
de 5 de janeiro de 1917 (66) e quaes- 


< 


ad 


(66) Lei n. 3.232, do 5 de janeiro do 1917 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1917. Ro. 

Art, 97. Fica prohibida a concessão de diarias aos funccionarios civis e militares 
cujos trabalhos se executem na séde das respectivas repartições, entendendo-se por séde 
a cidade, villa ou localidade onde as mesmas estiverem situadas, | 

Paragrapho unico. O Poder Executivo organisará uma tabella das diarias a serem 
concedidas aos funccionarios que trabalharem fóra das sédes de suas respectivas repar- 
tições o submettel-a-ha á approvação do Congresso Nacional. 


id soa a a di bi Dô a O VEN VE, PR 


quer outras despezas extraordina- 
rias). Reduzida de 960:0008 na con- í 

signação «Material necessario ás seis 

divisões». Reiuzida a consignação 

«Obras Novas» de 11.650:0008 ficando 

a mesma assim redigida: «Obras 

novas : mrlhoramentos na linha, con-: 

strucções de novos edificios e amplia- 

ção de alguns dos actuaes, bem 

como  ehoramento das condições 

hygien'cas dos edificios inclusive réis 

500:0008, pura conclusão «a ponte 

sobre o rio S. Francis o, em Pirapóra 

2.000:0008. Electrificação da linha. 

(Para onclusão do fechamento e ini- o 

cio dos trabalhos do clectrificação) 

4.000:0008 6.000:0008. Reduzida de 

55:-008 pela suppressão de logares à 

novos & augmento de gr ti ações... ..ccecccrooo BA.939:4419964 jo 


Il — Estrada de Ferro veste de 
Minas. Augmntada e 100:0008, a 
sub-con isnação «Comb stivel». Re- 
duzida de 40:0008 pela suppressão da 
consignação «Para a constru e 
reconstrucção de estações». Reduzida 
de 100:0008 no consignação «Even- 
tuaes». Reduzida de 30:0008 na con- 
signação «Diarias» que será a-sim 
redigida : «Diarias, de accôrdo com 
as leis e regulamentos em vigor e 
observad. rigorosamente o dis 
no art. 97 da lei n. 3.232, de 5 de 
jane:ro «e 1917, que é o seguinte :;— 
«Fica prohibida a cocessã, de dia- 
rias aos funccionarios civis e militares 
cujos trabalhos se executem nas sédes 
das respectivas repartições, enten- | 
dendo-se por séde a cidade, villa ou 
localidade onde as mesmas estiverem E 
situa ias». Reduzida de 463:7408 na 
dotação destinada ao pessoal titu ado 
| por ter sido mantido o quadro do 
| 


orçamento para 4919.,...... DrcDE»» ro LDA so... — 7,218:4518500 


HI — Estrada de Ferro Noroeste 
do Brasil. Avgmentada .'e 20:0008 na 
consignação « Eventuaes », inclusive 
para a despeza decorrenta da incor- 
DA da Estrada á Contadoria 

ntral das Estradas de Ferro do 
Estado de S, Paulo. Reduzida de réis “a 
2.000:0008 na consignação «5º divisão 
provisoria». Reduzida de 20:0008 na 
consignação «Diarias», que ficará 

assim redigida : «Diarias, de accôrdo 
com a lei n. 3.674, de 7 de janeiro 


o ” 
Se e 


«pç den: 147 — 


Re E 4] EO | Ouro Papel 
de 1949 (67). Reduzida de 28:8008, 
pela suppressão de um primeiro es- 
cripturario a 4:800$; um segundo a 
4:2008; dous terceiros a 3:600$ 
(7:2008); quatro quartos a 2:400$ 
(9:6008),e um dactylographo a 3:0008. 
Reduzida de 300:0008 a consignação 
«Material», para o serviço de todas 
as divisões. Augmentada de 200:000$ 

- a consignação « pessoal operario q 

* jornaleiro de todas as divisões... .... ......... vc. 14,854:9808000 


IV — Rede de Viação Ferrea Cea- 
rense. Substituida a redacção da con- 
signação « Diarias» pela seguinte : 
* « Diarias », de accôrdo com o art. “7 
da lei n. 3.232, de 5 de janciro de 
“1947, incluidas as do pessoal da con- 
strucção. Reduzida de 9:0008 pela 
suppressão de Jlogares novos. Au- é tá 
gmentada de 143:3478400 para paga- 
mento de domingos e feriados ao pes- 
soal jornaleiro e operario das estradas 
de ferro Baturité e Sobral........... ce... cccrrra 2. 83433478400 , 


V — Estrada de Ferro Santa Ca- 
tharina, inclusive o serviço de nave- - 
en de Itajahy a Blumenau — Pes- 
RUE DIREI Soma so eas Serasa a ie xs evtrico 400:0008000 


VI — Estrada de Ferro Therezo- 

polis : Custeio e conservação (pessoal 

e materia), 550:0008 ; acquisição de 

material rodante, 630:0008; Obras, 

subsiituição de trilhos, construcção é 

renovação de pontes, consolidação da 

linha, construcção do prolongamento 

para Varzea e da estação, réis 
URL NANDA ES DR na nie o arma a O dn dl à va ia dela 1.800:0008000 


(67) Lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919 — Fixa a despeza geral da Republica 
para o exercicio de 1919 — Art. 98. N, 6 — III. Estrada de Ferro Noroeste do Brasil... 
diarias, de accôrdo com o art. 132, n. VIII, da lei n. 3.089, de 8 do janeiro de 1916 (1) 
e com o art, 97 da lein. 3.232, de 5 de janeiro de 1917 (11), sendo : ao director, : 
aos chefes de divisão, 108 ; aos ajudantes de divisão, chefe de contabilidade e thesou- 
reiro, 128 ; engenheiros residentes é inspector dc trafego, 108; contador, pagadores, 
encarregados da tracção e auxiliar technico de locomoção, ê ajudantes do inspector 
do trafego, conductores technicos, inspector do telegrapho, 6%; empregados de escri- ; 

torio ua viajarem em objecto de serviço o fiscaes recebedores de linha, 58000, 


ho 


(1) Lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916 — Fixa a despeza geral da Republica 
para o exercicio de 1916 ; 
“Amt. 132, VII, “As diarias “acerescidas aos vencimentos não serão 'aboradas aos 
funccionarios publicos que não tiverem sahido da séde da respectiva o enten- ã 
- dendo-se por séde o logar (cidade ou villa) em que a mesma está situada, À 


(TI) Vide nota 66. 


$ 
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7. Ins de Obras contra as Seccas. 4 
bstituida a tabella da proposta de ; 
pr pela tabella approvada 
pelo decreto n. 43.687, de 9 de julho 
de 1919 (68), conservando-sa a mesma 
dotação .....e.. emana ana." peão 6 Oca... “3.500:0008000 


8. Repartição de Aguas e Obras Publicas. 
Destacada da consignação « Revisão 
da Rêde » a quantia de 18:0008, para 
accrescentar á consignação « Estrada ho 
de Ferro Rio do Ouro » a sub-consi- 
gnação « Eventuaes», destinada a 
attonder a trabalhos extraordinarios, 
imprevistos e abonos (diarias) para 
despezas de viagens em serviço, de 
accórdo com o art. 483 da lei nu- 
mero 3.454, de 6 de janeiro de 
1918 (69), aos engenheiros chefes de 
divisão (158), chefes do trafego e da 
linha (108), conductor-technico, almo- 
xarife e contador (88), enca dos 
da tracção, das linhas telegraphicas 
e telephonicas, da via permanente, 
agentes e apontador (58). Augmen- 
tada de 9:0008, pela seguinte modifi- 
cação na consignação « Pessoal» da 
administração central: onde se diz 
«seis continuos », diga-se : «seis con- 
tinuos e 10 estafetas a 2:4008, réis 
38:4008 », supprimindo-se da tabella 
10 estafetas a 1:5008, 15:0008000.... ..cicesecemeoo  4.583:2005000 


9. Inspectoria de Esgotos da Capital Fe- 
DOCOLO o TRE RAS Fo SP comssoão — 9,409:2465703 188:300$000 

10. Iluminação publica da Capital Federal: 

Diminuida de 471:252$800, ouro, e de 

14714:2528$800, papel, para o actual ser- 

nr sb iluminação da conHanação 

« Sociedade Anonyma do Gaz». Au- 

gmentada de 3:6008 ma sub-consi- 

gnação « Aluguel de casa para a re- p 

TT epa DT -  20013:1428200 2.243:7638200 


(68) Decreto n. 13.687, ve 9 da julho de 1919 — Approva o regulamento para a In” 


spectoria Federal de Obras contra as Seccas. 


(69) Loi n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a despeza geral da Republica 
para o exercicio do 1918, 


Art. 183. Fica prohibida a concessão de diarias aos funceionarios civis e militares 
cujos trabalhos se executem na séde das repartições respectivas, entendendo-se por séde 
a cidade, villa ou localidade onde as mesmas estiverem situadas. 5 

Paragrapho unico. O Poder Executivo organizará uma tabella das diarias a serem 
concedidas aos funccionarios que trabalharem fóra das sédes de suas respectivas repar- 
tições e a submetterá à approvação do Congresso Nacional. d 


u Inspectoria Federal das Estradas : 


Substituido o quadro do pessoal pelo 
E quadro constante do decreto 13.688, 
de 9 de julho de 14919. (70), redu- 
ie zindo-se, por isso, a verba de réis 
SR 90:3068675. Substituida a consignação 
Ena. « Eventuaes » pela seguinte: « Even- 
tuaes» (para occorrer a quaesquer 
despezas extraordinarias ou impre- 
vistas, inclusive substituições e grati- 
“E ficações regulamentares), decreto nu- 
> mero 13.688, do 9 de junho de 19149, 
art. 30,849, arts. 47, 59,0% Vá, 
100, paragrapho unico, 401 e seu 
paragrapho, e 103 (70). Augmentada 
ne de 10:0008 ma consignação « Even- 
ne tuaes». Augmentada de 14:8968450, 
Ê para a seguinte sub-consignação : 
* 50 % sobre os vencimentos de dous 
engenheiros fiscaes, de 1º classe, de 
um escripturario e de um servente 
da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, * 
16:8238500; 30 % sobre os venci- 
mentos de um engenheiro fiscal de 
| — 2º classe, da Estrada de Ferro To- 
“a cantins, 3:2408 ; total da sub-consi- 
j guação, 20:06039500. .. ces ccecess E [a PENTE 1.705:764$825 
12. Inspectoria Federal de Viação Maritima 
Cd (yo ES [ho pod TR AD A a E 2:400$000 204:8108000 
13. Fiscalização do diversos serviços. .... eva pudins 160:000$000 
14. Eventuaes,... Papi pa De nad a RI Rea PRE BRAS id 150:0008000 
15. Empregados addidos : ] 
Reduzida a dotação de 200:0008000..,. ..cccecseevo..  2.400:0008000 
46. Inspectoria de Portos, Rios e Canaes : 
Reduzida na consignação « Garantia de 
SA juros » de 30:0008, papel, e de réis 
, 1.100:0008, ouro. Na sub-consignação 
«Material da Administração Cen- 
tral» substituam-se as palavras — 
para a impressão de relatorios e me- 
- morias justificativas de projectos — 
pelas seguintes — para a impressão 
de relatorios e estatisticas. Hoduzida 
no total da dotação para o porto do 
Pará de 5368, devido a um erro de 
somma da tabella. Augmentada: de 
40:0008 na sub-counsignação « Pessoal 
diarista e operario» do porto de 
Natal e diminuida de 10:0008 na sub-. 
consignação « Material, o necessario 
ao serviço », do mesmo porto. Au- 


(70) Decreto n, 13.688, de 9 do julho de 1919 — Approva o novo regulamento para 
“a Inspectoria Federal das Estradas. 


EA 5 
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gmentada de 210:0008 no « Mate- 
rial », do porto de ltajahy. Augmen- 
tada de 50:0008, para o prosegui- 
mento dos estudos do canal de nave- 
* gação e drenagem, no centro da ilha 
de Marajó, aproveitando os leitos do 
rio Arary, lago do mesmo nome e rios 
Arapixy, das Tartarugas ou do de 
Jenipapocu, e inicio da urenagem da 
foz do Tartarugas. Augmentada de 
50:0008 para as obras de melhora- 
mentos do rio Paraguassú, no Estado 
da bahia. Augmentad : da 600:0008, 
para a continuação dos serviços de 
melhoramentos do canal de Macahé 
a Campos, e de 300:0008 para des- 
obstrucção do rio Guandú e seus 
afluentes, no Districto Federal e Es- 
tado do Rio de Janeiro. Reduzida de 
714:0008, pela supypressão de toda sub- 
consignação IV (porto da Vic:oria). 
Reduzida de 62:000$ a consignação 
« Para o porto de S. Luiz do Mara- 
nhão », cuja commissão ficará consti- 
tuida apenas por um engenheiro 
chefe da fiscalização. ..,........... 4. 100:0008000 6.578:184$000 


417, Subvenção ao Aero Club Brasileiro... .uctterteio. " 50:0008000 
18. Construcção de estradas de ferro : 


Augmentada de 1.000:0008 para a con- 
strucção do ramal de Montes Claros, 
e de 1.000:0008 para a construcção 
do ramal de Marianna a Ponte Nova, 
ambos na Estrada de Ferro Central 
do Brasil. Augmentada de 3.000:0008 
para concluir a construcção da Es- 
trada de Ferro S. Luiz a Caxias, no 
Estado do Maranhão, inclusive as 
despezas com o trafego provisorio dos 
trechos terminados. Reduzida de 
800:000$ para material rodante da 
Rêde de Viação Cearense; de réis 
300:0008 para material rodante e de 
oficinas nas estradas de ferro do 
Piauhy ; de 4.750:0008 na consigna- 

ão «Para a viação ferrea da Bahia»; 
EE 1.400:0008 na consignação « Para 
as linhas de carvão», que terão a 
seguinte dotação : para a Estrada 
de Ferro de Tubarão a Araran- . 

uá, 4.000:000$ ; pira a Estrada 
” Ferro de Barra Bonita e Rio 
do Peixe, 4.000:000$ ; para o ramal 
de Paranapauema, 4.000:00)$ ; para 
o ramal de Urussanga, 4.000: ; 
Reduzida de 1.824:8878808, ouro, na 


Ouro 
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) : Ouro Papel 
consignação « Estrada de Ferro de 
Goyaz. Supprimidas na consignação 
« Despeza em apolices da divida pu- 
blica » as estradas de ferro Oeste 
de Minas e Therezopolis........... -  4.000:000$000 26.300:0008000 
RERURER ST. soda do Zea 18.466:5068365 208.591:0588945 


Art. 53. E” o Presidente da Republica autorizado : 


I. A despender até a importancia de 300:000$ com os estudos. e organi- 
zação do projecto definitivo das obras de saneamento da Baixada Fluminense, 
podendo executal-as por administração, por empreitada ou por concessão, 
abrindo para esse fim os necessarios creditos e os que forem. nec- ssarios para 
a execução do accôrdo celebrado a 26 de julho de 41919 entre o Governo Fe- 
deral e o Governo do Estado “o Rio de Janeiro, para a execução das obras do 
Saneamento da Baixada Fluminense ; 

Il. A reformar a Inspectoria Federal de Viação Maritima e Fluvial, tendo 
em vista os novos serviços que lhe foram commettidos, podendo elevar a sua 
dotação de 150:0008, abrindo para esse fim os necessarios creditos ; 

IH. A conceder uma subvenção, até 200:000$, ao serviço de navegação, 
fazendo, pelo menos, duas viagens mensaes: a primeira, de Belém do Pará 
até à capital da Guyana Franceza, pelos canaes de Maguary e Maracá, com 
as escalas que forem determinadas para a conducção «e passageiros e o trans- 
porte de cargas da c ntra costa de Marajó e da região do extremo norte; a 
segunda, da capital do Pará ao rio Gurupy, com as escalas por todas as 
cidades da região do Salgado ; 

IV. A executar, pela consignação «Revisão da rêde», da verba 8º, as 
canalizações destinadas ao abastecimento de agua a Sepetiba, Bangú, Villa 
Nova do Realengo, Magarça e Matto Alto, cm Guaratyba, Rio das Pedras e 
ilha do Governador ; 

despender até 80:0008 para a desobstrucção do rio Cuyabá, po- 
dendo abrir o necessario credito ; ; : 

VI. A despender para a construcção da Estrada de Ferro de Barra Mansa a 
Angra dos Reis até 1.0(0:0008, abrindo para esse fim os necessarios credit s; 

VII. A entrar em accôrdo com «s governos dos Estadvs e com as compa- 
nhias que destes tenham concessões de estradas ie ferro, para o fim de 
incorporar estas linhas ás linhas federaes, estabelecendo as condições, os 
direitos e interesses da União e dos Estados, realizando as ligações e os prolon- 
gamentos necessarios e fazendo o arrendamento das mesmas rêdes assim for- 
madas, poden 'o para esse fim abrir os necessarios creditos ; 

VIII. A rever o contracto do se viço de navegação do Baixo S. Fran- 
cisco, no sentido de melhorar esse serviço, podendo elevar a subvenção 
até 100:0008000 ; 

IX. A urganizar com os addidos technicos commissões para procederem a 
estudos a forem julgados uteis e 1: cessurios, sem outras vantagens além 
das Cj verem como addidos, excepto diarias ; E 

R - À fazer aos Estados que o requererem concessão para à construcção 
e melhoramentos de portos situados nas respectivas costas e rios nave- 
gaveis do dominio da União, com os onus e vantagens da lein. 4.746, 
de 13 de outubro de 1869 (74), decretos ns. 3.314, de 16 de outubro de 


(71) Lei n. 1.746, do 13 de outubro de 1869 — Autoriza o Governo a contractar a con- 
strucção, nos diferentes portos do Imperio, de docas e armazens para carga, descarga, 
guarda e so das mercadorias de importação e exportação. 

Art, 1.º Fica o Governo autorizado para contractar a construcção, nos difforentes 


1886 (72), 6.368, de 44 de fevereiro de 1907 (73), e mais leis e decretos 
em vigor ; 


portos do Imperio, de docas e armazens para carga, descarga, guarda é conservação das 
ias de importação o exportação, sobre as E a bases :. p 
1.º Os emprezarios deverão sujeitar á approvação do governo imperial as plantas e 
os projectos das obras q pretenderem executar. 
— $2.º Fixarão 0 capital da empreza e não poderão augmental-o ou diminuil-o sem 
autorização do Governo. F 
$ 3.º O prazo da concessão será fixado conforme as difficuldades da empreza, não po- 
dendo ser, em caso nenhum, maior de 90 annos. Findo o prazo, ficarão pertencendo ao 
Governo todas as obras e o material fixo e rodante da empreza. l 
“., 84º À empreza deverá formar um fundo de amortização por meio de quotas, dedu- 
ane de seus lucros liquidos, e calculadas de modo a reproduzir o capital no fim do prazo 
concessão. 


formação pr fundo de amortização principiará, o mais tardar, 10 annos depois 


855. Os emprezarios poderão perceber, pelos serviços prestados em seus estabeleci- 
mentos, Arma dead por uma tarifa proposta pelos emprezarios 6 approvada pelo 
overno imperial. - 

y Será rorista esta tarifa pelo governo imperial de cinco em cinco annos ; mas a 
reducção geral das taxas só poderá ter logar quando os lucros liquidos da empreza 
excedorem a 12 e/,, a 

8 6.º Poderá o Governo conceder ás companhias de docas a faculdade de emittir 
titulos de garantias das mercadorias depositadas nos em Yi qa o armazens, conhecidos 
pelo nome de rcarrants. Em regulamento especial deverá estabelecer as regras para a 
emissão destes titulos e seu uso no Imperio. 

8 7.º O Governo poderá encarregar ás companhias de docas o serviço de capatazias é 
de armazenagem das alfandegas. ! 

irá, neste caso, regulamentos e instrucções estabelecer as relações da 

companhia com os empregados encarregados da perce dos direitos das alfandegas. 

$ 8.º Em cada contracto estipulará o Governo as condições que julgar necessarias 
ps assegurar a mais minuciosa e exacta fiscalização e arrecadação dos direitos do 

ta 


8 9.º Ao Governo fica reservado o direito de tar as propriedades da companhia, 
em qualquer tempo, depois dos 10 primeiros annos da sua conclusão. : 

O preço do resgate sorá fixado de modo que, reduzido a apolices da divida publica, 
produza uma renda equivalente a 8 “Je de todo o capital efectivamente empregado na 


10. Os emprezarios poderão hard” ir na fórma do decreto n. 1.664 de 27 do 
outubro de 1855, as pro; ades e as bemfeitorias pertencentes a particulares, que se 
Pri sa perpaos necessarios à construcção ye suas mg ú à 
; ovorno fará inspeccionar a execução e o cus O das obras, para assegurar 
O exacto cumprimento dos contractos que houver estabelecido. 
12. Os armazens das docas construidas pelos pp proaaÃos gosarão de todas as van- 
tagens e favores concedidos por lei aos armazens alfan 


$ 13. As emprezas estrangeiras serão obrigadas a ter representantes, nas localidades 


sous direitos e obrigações, poderão ser decididas no Brasil por arbitros, dos quaes um 
será de nomeação do Governo, o outro do emprezario e o terceiro por accórdo de ambas 
as partes, ou sorteado. 
Art. 2.º Ficam revogadas as disposições em contrario. 
(72) Lei n. 3.314, de 16 de outubro de 1886 — Fixa a des; geral do Imperio 
[o fede de 1886-188 e 2º semestro do anno de 1887 e dá pe providencias, dh 
Ark 7 Páragrapio Gnido o" "e crenna Res eceéer so 
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de 13 de outubro de 1869, uma taxa nunca maior de 2º/o em referencia ao- valor da im- 
portação, e de 1 «/, ao da exportação, de cada um dos ditos portos. As taxas destinadas 
áquelle serviço serão arrecadadas directamente pelo Estado, e calculadas de nógneira que 


“ XI, A despender até a quantia de 400:0008 com a acquisição c assenta- 
mento de tubos flexiveis, protegidos por armadura de aço para reforço do 


“abastecimento de agua ás ilhas de Paquetá e do Governador e. igualmente 


para attender à reparação de accidentes nas linhas flexiveis existentes e na- 
quellas que forem assentadas em virtude desta disposição ; 

XII. A despender até 600:0008 com os estudos e a construcção da Estrada 
de Ferro de I'etrolina a Therezina ; 

XIII, A fazer trafego por administração da Estrada de Ferro de Cruz 
Alta a Santo Angelo, sob a direcção do commandante do batalhão de enge- 
nharia encarregado da construcção desta estrada, logo que ficar concluida 
essa linha até a villa de Santo Angelo. Para occorrer ás despezas de custeio 
desse trafego serão applicados até cincoenta por cento (50 %) da renda bruta 
desse trecho de Cruz Alta a Santo Angelo, devendo ser applicados os saldos na 
construcção do prolongamento dessa mesma linha até o rio Uruguay ; 


não excedam o necessario para o juro correspondente ao capital das emprezas, á razão de 


6º) ao anno e para a respectiva amortização no maximo prazo de 40 annos. 

Si o Governo julgar mais conveniente effectuar os respectivos melhoramentos por 
conta do Estado, poderá applicar o producto das mencionadas taxas às obrigações que 
neste sentido contrahir. 


EEE EEE EEE EE esses nana sauna” rosossess evnsnass 


(73) Decreto n. 6.368, de 14 de fevereiro de 1907 — Modifica o regimen especial 
“execução de obras de melhoramentos de portos, estabelecido pelo decreto n. 4,859, 
e 8 de junho de 1903. 

Art. 1.º As obras de melhoramentos dos portos e rios navegaveis da Republica serão 
iniciadas à medida que o Governo Federal approvo os planos e orçamentos correspondentes 
e determinar as demais condições para a respectiva execução. y 

Art, 2.º As obras serão executadas por administração ou por contracto, podendo 
comprehender as que, embora fóra dos cáes, forem necessarias ao trafego das mercadorias 
para os mesmos, e a exploração commercial destes será estabelecida segundo o regimen 
que mais convenha a cada porto. 

Art. 3.º Para as despezas necessarias á exocução dos melhoramentos dos portos e rios 
navegaveis, o Governo fará as precisas operações de credito, podendo emittir titulos em 
papel ou em ouro, cuja amortização o juros pega ser satisfeitos pelos recursos dispo- 
niveis da caixa de que trata o art. 4º deste decreto. 

Paragrapho unico. O producto destes titulos, que até sua applicação ficará em depo- 
Bito é por conta especial, não poderá ser empregado em outros serviços. 

Art. 4.º Para o serviço de juros e amortização dos titulos emittidos haverá uma caixa 
especial constituida com os recursos seguintes : ) 


I. Renda das propriedades adquiridas o desapropriadas é o producto da alienação das 
que se tornarem dispensaveis para os serviços dos portos. 

II. Producto da taxa de 2º, ouro, sobre o valor official da importação pelos portos é 
fronteiras da Republica. 

NI. Renda dos cáes, armazens e demais accessorios do serviço dos portos, mediante 
o mento das taxas que forem estabelecidas. 

V. Qualquer outra renda eventual relativa aos portos e rios navegaveis ou dotação 
consignada em lei. 

Art. 5.º À receita especialmente consignada ás obras e serviços de portos € rios na- 
vegaveis, comprehendendo não só as rendas mencionadas no artigo anterior, como tambem 
o produto dos emprestimos a que se refere o art. 3º e quaesquer outras rendas eventuaes 

ivas ao serviço dos anca e rios navegaveis, sorá recolhida em deposito ao Thesouro 
Federal e ahi escripturada em livros jaes.' RREO 

Paragrapho. unico. A receita es, l arrecadada nos portos cujas obras constituam 
objecto de contracto nos termos da lei n. 1.746, de 13. de outubro de 1869, e do para- 

pho unico do art. 7º da lei n, 3.314, de 16 de outubro de 1886, será precipuamento 
dostisata a tir as obrigações que neste sentido houver contrahido o Governo, ; 

Art. 6: À direcção e fiscalização obras ficarão a Grao de uma repartição directa- 
mente subordinada ao Ministerio dos. cios da Industria, Viação e Obras Publicas, 

- Paragrapho unico. A organização ta repartição, bem como da Caixa Especial, 
será estabelecida em regulamentos especiaos, do accórdo com o disposto neste decreto, 

Art, 7,º Rovogam-so as disposições em contrario. a dd 
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XIV. A mudar à estação inicial da Estrada de Ferro Rio d'Ouro da Ponta 


do Cajú na à Praia Formosa (Alfredo Maia), tomando as providencias neces- 
pacua afim de tornar cffectiva essa mudança e abrindo-se o credito neces- 
sario ; q 


XV. A modificar a clausula contractual pela qual a Companhia Docas de 
Ep e obrigada a construir naquella cidade um edificio para Correios e 
elegraphos ; a 

A Companhia construirá nos terrenos em Paqueti um edifício para a al- 
fandega, levando o seu custo á conta de ca ital. O edificio em que actual- 
rn ra a alfandega será destinado ás repartições dos Correios e 

elegraphos ; E 

XVI. A ceder ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul ou ás associa- 
ções pastoris desse Estado, bem assim ás emprezas frigorificas que o reque- 
rerem, os terrenos necessarios e de que agr dispor, junto ao porto da cidade 
do Rio Grande, para o estabelecimen'o de matadouros frigorificos, mediante 
condi que ihe parecerem mais convenientes ; 

XVII. À abrir, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, de uma só 
“Vez ou parcelladamente, o necessario credito até a importancia de 30:0008000, 
para pagam nto das indemnizações que ainda forem devidas a proprietarios 
de terrenos e bemfeitorias desapropriadas pela Estrada de Ferro Central do 
Brasil, no municipio de Santa Barbara, Estado de Minas Geraes, para a cons- 
trucção do ramal daquelle nome ; ; 

XVIII. A abrir os creditos necessarios para o prulongamento da Estrada 
de Ferro de Santa Catharina de Blumenau ao porto de Itajahy, de accôrdo com 
Os estudos feitos ; 

XIX. A transferir ao Governo do Estado de Pernambuco à exploração do 
porto do Recife, mediante as seguintes condições : 

I. O Governo do Estado de Pernambuco, ao qual serão entregues o cáes 
e a sua apparelhagem, os terrenos desapropriados ou aterrados assim como 
todo o material fixo e fluctuante alli existente, quer para 0 serviço do mesmo 
cães, quer para o de dragagem fluvial ou maritima, de propriedade da União, 
tomará a seu eargo, além de todos os serviços de dragagem e obras que estão 
sendo executadas Re fiscalização do po'to, a exploração deste e a coiser- 
vação das obras já feitas ou que vierem a ser posteriormente realizadas, per- 
cebendo apenas as taxas estabelecidas no contracto de arren lamento em 
vigor; - 
Paragrapho unico. Essas taxas não erão ser aggravadas e, si forom 
reduzidas, o serão sempre com o caracter de generalidade que as caracteriza, 
isto é, d> modo que para todas as pessoas, em cada serviço ou em relação a 
qualquer genero de producção, haja absoluta igualdade na sua cobrança ; 

IH. O Governo do Estado assumirá o compromisso de executar, dentro dos 
prazos que forem accordados e estabelecidos, as obras complementares con- 
stantes dos projectos já approvados e ainda não contractadas que se cornarem 
necessarias, applicando ás mesmas obras annualmente, pelo menos, a quantia 
que for fixada no termo de contracto que firmar com 0 Governo Federal ; 

HI. O producto da taxa de 2 %, ouro, cobrada pelo Governo Federal, na 
conformidade da legislação vigente, será entregue semestralmente ao Governo 
do Estado para amortização das dospezas feitas com as obras a que se refere 
o numero anterior: e uma vez ultimada esta amortização, passará a constituir 
renda da União, applicavel aos serviços dos emprestimos effectuados para a 
construcção do porto; K 

Feragranho unico. Ao mesmo fim, amortizações das importancias despen-. 
didas peio Estado, de accôrdo com o disposto no n. IL, serão destinadas as 
quantias resultantes da venda que fizer de terrenos desapropriados ou ater- 
rados que lhe forem entregues, nos termos do n. 1; ê 

IV. Todas as despezas com a melhor apparelhagem do porto, afim de que 
corresponda convenientemente 4s necessidades actuaes c futuras do movi- 


mento commercial do mesmo porto, correrão à conta do Estado e estão 
go naquellas de que trata o n: 1; 
O à prada de contracto não poderá exceder da annos, sendo licito ao 
Governo Federal rescindil-o depois de ou, osteriormente, em qualquer 
tempo, desde que haja indemnização prévia ao Estado das despezas que até 
então houver feito com as obras mencionadas no n. II 
Bs VI. Terminado o prazo do contracto ou rescindido de accórdo com o dis- 
posto no numero anterior, as obras, terrenos e todo o material existentes 
* revertorão, em estado de boa e regular conservação, ao dominio da União, 
, sem que o Estado tenha direito a qualquer indemnização ; 

VII. No contracto com o Governo do Estado de Pernambuco serão man- 

tidas as clausulas do actual contracto de arrendamento que não collidirem 
com as bases desta autorização e qua ao Governo Federal pareça acartado 
incluir no mesmo ; 
VIII. O Governo Federal poderá entrar om accôrdo com a empreza que, 
de presente, explora o porto, no sentido de rescindir o seu contracto de 
arrendamento, para que a exploração do mesmo seja desde logo transferida 
ao Governo do Estado de Pernambuco. 

Paragrapho unico. As despezas que porventura forem feitas com essa 

rescisão, bem como quaesquer outras que se tornem necessarias com a acqui- 
sição de material pertencente à empreza arrendataria e julgado impre- 
scindivel para a exploração do porto, por occasião de ser o mesmo entregue ao 
Governo do Estado de Pernambuco, correrão por conta deste, sendo, porém, 
incluidas entre as previstas no n. IL; 
XX. A executar as obras dos portos da Fortaleza, Parahyba e Natal, ou 
pela fórma autorizada em o numero VIII deste artigo ou fazendo-as construir, 
pt administração, ou por empreitada, de accórdo com o projecto e orçamento 
approvado e revisto pelo Governo, correndo as respectivas despezas pelo 
producto da taxa de 2 %, ouro, destinada ás obras de portos, pelas verbas 
consignadas no orçamento e por creditos abertos de accórdo com a autori- 
zação constante da lei n. 3.965, de 25 de dezembro de 4919 (7%) ; 

XXI. A contractar com quem maiores vantagens offerecer, sem onus para 
a União, excepto o privilegio de zona, a construcção, uso e goso, no prazo 
“minimo de 60 annos, de uma estrada de ferro, bitola de um metro, que par- 
tin o da cidade de Bragança, no Pará, tome mais ou menos 0 rumo geral de 
sudoeste, atravesse o rio Gurupy.e grande extensão do Estado do Maranhão, 
“até encontrar com a Estrada de Ferro de S. Luiz à Caxias, em Codó, ou em 

ponto mais conveniente no valle da Itapicurú, estatuindo no contracto o prazo 
maximo de cinco annos para inicio da construcção, esgotados os quaes será 
caduca a concessão ; 

XXIL. A conceder às companhias ou emprezas de navegação existentes no 
paiz os favores concedidos ao Lloyd Brasileiro, emquanto era sociedade ano- 
nyma, e a subvenção, com a condição de que façam exclusivamente a 
navegação de cabotigem. Essas emprezas ou companhias não poderão alienar 
navio algum ou retiral-o da cabotagem sem prévia autorização do Governo ; 
outrosim, ficam sujeitas ás obrigações em contractos congeneres, inclusive a 
fiscalização ; 
XXIII. À entregar o serviço de navegação do rio S. Francisco ao Estado 
de Minas Geraes, sem novos onus para o Governo Federal, além dos que con- 
stavam do contracto de 31 de outubro de 4918, celebrado com o engenheiro 
Octavio Carneiro e cuja extincção foi declarada poraviso de 26 de julho do 
corrente anuo, do Ministerio da Viação, para produzir effeito desde 34 de ou- 
tubro deste anno ; 


, 


(74) Lei n. 8.965, de 25 de dezembro de 1919 — Autoriza a construcção de obras 
necessarias à irrigação de terras cultivaveis no nordeste brasileiro e dá outras providencias. 
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d Paragrapho unico. O Governo do Estado de Minas Geraes indemnizará o |. 
Governo Federal de todas as despezas fetas e do material que lhe for trans- 
ferido, na lórma que se combinar. E Re: 
Para todos os effeitos, será o serviço de navegação fei'o pelo Estado de 
Minas Geraes equiparado aos da Empreza de Navegação do Rio S. Francisco, 
inclusive a subvenção federal por milha navegavel, sendo esta subvenção, entre 
Pirapora-e Barra, a mesma em vigor entre Joazeiro e Pirapora ; 

XIV. A, para o fim de facili ar e auxiliar a fabricação do ferro e do aço, | 
sem subvenção, nem garantia de juros, nem novos encargos para o Thesouro, | 
nem qt alquer favor, seuão a isenção de direitos de im ortação e de expediente 
e de outros impostos feseraes que incidam sobre a construcção é exploração 
das linhas, das minas e fabricas e seus productos e das installações do cács; 
4º, contractar nas condições que julgar mais convenientes, com a '« Itabira 
Iron Gre Company », limi ed, ou empreza que organizar, ou com a Comp .nhia 
Estrada de Ferro Victoria a Minas, mediante o accôrdo que entre as duas for 
preciso, a construcção e exploração de altos fornos, fabrica de aço e tres de 
faminar, bem como de duas linhas ferreas que, partindo, respectivamente, de 
Iabira do Maito Dentro e do Porto de Santa Cruz, no Estado do Espirito Santo, 
ou de outros pontos preferiveis, vão envroncar nos pontos conveuientes da Es- 
trada de Ferro Victoria a Minas; 

2º, permittir à con ractanie fazer naquell» porto, sem privilegio, nem re- 
versão, ou resgate, um cáes, com as convenientes installações para o em- 
barque, desembarque e oeposito de minerios, de productos de suas usinis e- 
uaesquer outras mercadorias procedentes de ou destinadas ás estações de suas 
Jinhas ferreas, se is estabelecimentos ou v respectivo pessoal; ficando-lhe tambem 
assegurado o direito de pre orencia, em igualdade de condições, para a con- 
strucção, uso e goso das obras de melhoramento do porto, quando o Governo 
resolver rea.izal-as, de accôrdo com o regimen de concessão adoptado em 
outros portos da Republica ; 
3º, a rever o contract » de 49 de agosto de 1916 com a Companhia Estra 'a 
de Ferro Victoria a Minas, para a reconstrucção de suas linhas, afim de fa- 
cilitar o ransporte de minerios e productos siderurgicos, sem novos onus para 
o Thesouro ; 
XXV. A modificar a clausula do contracto de transferencia das obras do 
e porto e da barra do R o Grande do Sul ao Governo daquelle Estado, clausula VII 
do decreto n. 13.691, de 9 de julho de 4919 (75), de modo a garantir ao mesmo 
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(75) Decreto n. 13.691, de 9 de julho de 1919 — Approva as clausulas para a trans- 
ferencia ao Estado do Rio Grande do Sul dos contractos da Compagnie Française du Port =. 
de Rio Grande do Sul, relativos á barra do Rio Grande e porto do mesmo nome, Clau- 
sula 7º — O Estado terá uso e goso de todas as obras do porto do Rio Grande a que se 
refere o presente contracto, até 31 de dezembro de 1973. No caso de ser construido o 
ag > trecho de 1.000 metros da segunda secção especificado no n, 2º da clausula XVI do de- 
FP: — aan 5.979, de 18 de abril de 1906, este prazo será prorogado até 31 de dezembro 
no de 1995. Ê 
Findo o prazo desta fórma estabelecido, a 1 de janeiro de 1974, no primeiro caso, ou 
em 1 de janeiro de 1996, para o segundo caso, todas as obras do porto do Rio Grande que 
fazem objecto do presente contracto reverterão para a União, assim como todas as obras 
da barra e do melhoramento do Canal do Norte, em perfeito estado de conservação, 
indemnizando a União ao Estado, de accórdo com o art. 124, lettra b, da lei n. 3.674, de: 
7 de janeiro de 1919, das despezas que o mesmo fizer com o pagamento das obras do 
porto á Compagnie Française, deduzido o producto da venda de terrenos pra tissdo 
& aterrados, cuja importancia constitue fundo de amortização nos termos da clausula IX. 
do decreto n. 6.981, de 8 de junho de 1908. á 

Nessas obras comprehendem-se, quer nas do porto, quer nas da barra e Canal do 
Norte, todos os terrenos cedidos pelo Governo, de marin ou outros, aterrados e dos- 
apropriados, os immoveis de qualquer natureza e bemfeitorias nos mesmos terrenos, in- 
pr ses machinismos, apparelhos de qualquer natureza e demais material fixo, rodante 
ou fluctuante, 
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Estado a indemnização das despezas que fizer com a conclusão das obras do 
, - Porto, quando reverter este ao Governo da União; 
ES XXVI, A rever os actuaes contractos de exploração ou construcção de 
estradas de ferro, ecm o fim de facilitar a normalização dos transportes, mo- 
 dificar ou substituir as linhas contractadas, podendo mesmo rescindir ou en- 
—- €:mpar 05 contractos que julgar conveniente, e fazer, para a execução do 
5 disposto ne-ta alinea, as operações de credito e abrir os creditos necessarios ê 
é. eta XXVII. A fazer e tudos dos portos, onde julgar neces ario, com o pe soal 
- da Inspec'or a dos Portos, Rios e Canaes, d stribuindo-o convenientemente 
para esse fim; bem como o das commissões a ella subordinadas e à organizar 
um serviço geral de dragagem dos portos, estabelecendo estações com appa- 
relhamento apropriado, feito o aprovei-amento das dragas e emburcações 
existentes a adquiridas ;s que icrem necessarias, abrindo, pa a a ex' cução do 
disposto neste p:ragrapho, creitos até a importancia de 4,500:0008000 ; 
XXVIII. A mandar estender a toda a zona dos bairros do Ipanema e 
Leblon, que ainda não possue, a rêde da dis ribução de agua, por pennas, 
podendo abrir os neces-ari's creditos até a quantia de 4.000: 0008000 ; 

XXIX. A desp' nder até 500:0008 na continuação das obr s do ramal de 
Juiz de Fóra a Bonjardim, da Estrada de Herro Central «o Brasil; 

XXX. A promover o abatime: to de 50 %/ no frete do transp rte do sal em 
as ccmpanh'as de navegação e estradas de fer;o officiaes ou subi encionadas, 
providenciando outrosim para quo os pontôs e vapores das alludidas em- 
prezas transportem até 100.000 toneladas, por ann , de sal nacional; tan bem 

=€ autorizado a prokngar a Estrada de Ferro Mar cá, de Iguaba a Cabo Frio ; 

XXXI, A abrir um credi o especial até 50:000$ para occ. rrer às dspezas 
preliminares do Congresso Ferro- Viario Sul Americano, que terá de se reunir 
Lo Rio. de Janeiro, em 1922; if 

XXXI. A applicar aos operarios e diaristas da Repartição de Aguas e 

Otras Publicas as mesmas p' rcentagens ce augmento de salarios que form 
ado; tada» para o pessoal da mesma classe na Estrada de Ferro Central do 
Brasil, 1 as mesmas condições para este es abelecidas, abrindo o credi.o ne- 
cessario para o pagamento da respectiva despeza, no exercicio do 1920 - 

— XXXII, A primever melho: amentos ns serv ços ce lluminação publica 
“e partici lar da Capital Federal, reduzindo os respe: tivos preços, poder do para 
esse fim renovar contractcs, alterar condições e clausuas é cilatar prazos, 

2 mantida a ise ção de direits aduaneircs, na fórma do c ntracto actual e 

En endo tambem fazer, desde 4, no serviço a cargo da respectiva Inspectoria 
—. Geral, as modificações necessarirs para intensificar e melhor distribuir a fisca- 

0 Jlização, nac excedendc a des; eza restante desse melhoramento 4 metade ca 

quoia da fiscalização ; 
“XXXIV. A innovar os contractos com « The Rio de Janeiro City Improve- 
menis Company, limited », sómente para o fim de commetter á inspectoria 

de Es otos da Capital Federal a faculdade que 1 esses contractos fi e nfe:ida. É 
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- à Camara Munici al do então Municipio Neutro, para impo ição de multas 
creadas pela p stura de 7 de maio de 1867, estabelece do o Governo o valor . 
das muitas à colrar, os motivos que devem determinar a incidencia em ' 
mula. É 
“ Paragrapho unico. Feita a rerovação dos e ntractos, a importancia! das 
multas reverterá em b'n ficio des cofe s da União; 
XXXV. A despender até 400:0108 nas obras.de reconstrucção do proprio 
nacional occupado pela estação telegraphica da cidade de Camp.s, no Estado 
do R'o de Janeiro ; 
XXXVI. A desperder, p ra a conclusão do ramal de B rbacena, na Es- 
trada de Ferro Oeste de Minas, até a quantia de 150:000$000; 
XXXVII. A contr ct r a c nclusã da Estrada de Fer o de Jaguary a 
S. Luiz e de Santiago a S. Borja, no Estad» «o Rio Grande o Sul, po.endo 
para esse fim despender, no exercicio de 1920, até 2,000:000$000; 
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XXXVIII, A despender, na construeção da Estrada de Ferro de Piquete a 
Itajubá, o saldo do credito aberto pelo decreto n. 13.042, de 29 de maio de 
1948 (76), que for verificado em 31 de dezembro do corrente anno e a in- 
c»rporar a essa construcção o ramal de Lorena a Piquete ; À 
“ XXXIX. A adquiri :, adaptar, ou construir predios para Correios e Tea- 
legraphos nas capitaes dos Estados, onde isso for necessario, abrindo para esse 
fim os respectivos craditos ; 

XL. A modificar a distribuição das consignações da rubrica des e or- 
çam nto para o pessoal titulado da Estrada de Ferro Central do Brasil, no 
sentido de pol-a de accôrd» com o quadro constante da reforma autorizada 
p'lo n. XXXVI do art. 99 da lei n. 3.574, de 7 de janeiro de 1919 (77), desde 
que dahi resulte economia para o Thesouro Nacional ; 

XLI. A despender até a importancia de 402:0008 para a conclusão do 
edificio iniciado pelo Lloyd Brasileiro, na rua Visconde de Itaborahy, da ci- 
dade do Rio de Janeiro, afim de nelle installar as repartições subordinadas ao 
Ministerio da Viação, que funccionam em predios alugados e que para elle 
possim ser transferidas, abrindo, para ess? fim, o cre lito necessario ; 

XLII. A despender até a quantia de 100:0008 com o serviço de des- 
obstrucção do rio Parahybuna, em Juiz de Fóra ; 

HI. A ceder ao Estado do Pará, por emprestimo, uma das dragas de 
sua propriedade, ou que venha a adquirir, e que trabalharam na baixada 
fluminense, afim de se * utilizada no serviço de dragagem do rio Arary, ilha 
de Marajó, e uma ao Estado de Santa Catharina, para ser utilizada no serviço 
de dragagem dos rios Cachoeira e Baixo Itapocú, correndo todas as despezas 
com esses serviços, inclusive transportes, por conta de operações de c.edito 
garantidas por dotações especiaes do Estado ou Municipios interessados ; 

XLIV. A prorogar o prazo do contracto para a navegação do Alto Par- 
nahyba, entre Therezina e Santa Filomena e Victoria e do rio das Balsas até 
Santo Antonio, ou a fazer novo contracto para manter esse serviço, como 
julgar mais conveniento, pelo prazo maximo de cinco annos e a prorogar o 
actual contracto com a Companhia de epa io tod do Rio Parnahyba, de 
Tutoya e Parnahyba a Floriano, pelo prazo neile fixado, ficando a Companhia - 
obrigada a manter uma draga para desobstruir os baixios do referido rio ; 

XLV. A rever o contracto celebrado de accôrdo com o decreto n. 7.704, 
de 2 de dezembro de 1909 (78), estabelecendo condições que obriguem effe- 
ctivamente a companhia a realizar as obras de reparação e conservação e o 
augmento de material necessarios à regularidade do trafego, podendo reduzir 
as quotas de arrendamento e tornar effectivo o disposto na clausula V do con- . 
tracto citado pela fórma que julgar mais conveniente, autorizado a fazer as 
perita de credito e abrir os creditos necessarios para a execução destes 
artigos. q 


(76) Decreto n. 13.042, de 29 de maio de 1918 — Abre ao Ministerio da Viação e 
Obras Publicas o credito de 8.253:6318754, para occorrer á construcção da Estrada de 
Ferro de Piquete a Itajubá. 


(77) Lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1919, Ê 
Art. 99, O Presidente da Republica é autorizado : 
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XXXVI. A reformar, sem augmento da despeza autorizada nesta lei, os regulamentos 
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Publicas e das repartições que lhe são subor- 
dinadas. . 


(78) Decreto n. 7.704, de 2 de dezembro de 1909 — Autoriza o contracto com a Com- 
panhia Viação Ferrea Sapucahy para o arrendamento da viação sul-mineira e construcção 
dos respectivos prolongamentos e ramaes, 


- Art, 54. E” vedado addir a repartições subordinadas a um dos poderes 
Politicos funccionarios pertencentes a repartições subordinadas a outro poder. 
Art. 55. Continúa em vigor a autorização contida no n. 7 do $ 2º do 
art. 99 da lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 19149, que autoriza o Governo a 
adquirir uma lancha para o serviço da Administração dos Correios do Estado 
da Bahia e a adquirir e fazer installar um elevador electrico no edifício em 
que funcciona essa repartição, correndo a despeza pela consignação da verba 2º 
— Correios — que a possa supportar. 

Art. 56. Ficam extensivas aos operarios das repartições federaes as van- 
tagens concedidas aos operarios da Estrada de Ferro Central do Brasil, quanto 
ao abatimento de que gosam nos trens de suburbios e pequeno percurso. 

Art. 57. Afim de ligar a Estrada do Ferro Central do Brasil 4 Estrada de 
Ferro Victoria-Minas, o Governo fica autorizado a prolongar o ramal de Santa 
Barbara até S. José da Lagõa, passando por Villa Piracicaba e S. Domingos 
“ do Prata, em demanda de Ferros, Guanhães, S, João Evangelista e Peçanha, 
proseguindo na construcção do prolongamento para Itabira e Alto Rio Doce, 
abrindo os creditos necessarios ou realizando operações de credito, 

Art. 58. Continúa om vigor o art. 429 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro 
de 1917 revigorada pelo art. 46 da lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917, 
e art. 79 da lei n. 3 644, de 31 de dezembro de 1918, que manda viajar gra- 
tuitamente nos carros de 2º classe da Estrada de Ferro Central do Brasil os 
carteiros e estafetas dos Correios e Telegraphos quando em serviço. 

Art. 59. E” prohibida a concessão de passes nas estradas de ferro e linhas 
de da custeadas pela União, salvo aos membros do Governo e do 
Congresso Nacional, aos delegados das estradas que entre si mantenham ser- 
viço de trafego mutuo, mediante contracto, aos ex-directores em cada uma 
das estradas e aos funccionarios publicos em serviço, caso em que o passe deve 
declarar, além do nome do funccionario, a repartição a cujo serviço viajar. 
Em caso de nomeação ou remoção do funccionario, o passe será extensivo á 
sua familia e sua bagagem, entendendo-se como tal todos os objectos de uso. 

$ 4.º Igual prohibição se estenderá á concessão de passes em quaesquer 
outras estradas ou em companhias de navegação, por conta da União. 

$ 2.º Os violadores dessas disposições responderão pelas importancias das 
passagens correspondentes aos passes que concederem abusivamente. 

Art. 60. Gosarão do abatimento nas passagens da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, concedidos aos alumnos das escolas primarias dos suburbios 
- e ramal de Santa Cruz, os alumnos das escolas profissionaes e municipaes. 

Art. 64. Continúa em vigor o art. 75, n. X, da lei n. 3.232, de 6 de janeiro 
de 1917 (79), que se refere á celebração de contractos de alugueis de casas e 
de conducção de malas até tres annos. 

Art. 62. Continúa em vigor a disposição do art. 69 da lei n. 2.843, de 
3 de janeiro de 1914 (80), mandado revigorar pelo art. 92 da lei n. 3.089, 


(79) Lei n. 3.232, de 6 de janeiro de 1917 — Fixa a despeza geral da Republica 
para o exercicio de 1947, 
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X. À celebrar contracto, até tres annos, para aluguel de casas destinadas ao serviço 
da Repartição Geral dos Telegraphos e dos Correios, e bem assim para a conducção de 
malas do Correio. . 


(80) Lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 4914, 
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“Art. 69. Às sobras do credito destinado a vencimentos fixados para os funccionarios 
ostaes poderão ser applicadas ao pagamento de auxiliares admittidos para supprirem as 
tas dos empregados afastados do serviço por licenças e outros motivos. 
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de 8 de janeiro de 1916 (81), quanto á applicação das sobras do credito desti- 
nado a vencimentos dos funccionarios postaes daquellas repartições: 

Art. 63, As emprezas de estradas de ferro, navegação e portos, com ou 
sem garantia de juros subvenção ou fiança, e bem assim as arrendatarias de. 
estradas e portos de propriedade da União, não poderão incorporar qualquer 
despeza ao respectivo capital sinão depuis de efectivamente realizada e depois 
do verificada e approvada pelo Governo. 

S 1.º Para a verificação das rendas e despezas publicas resultantes dus 
serviços de estradas e portos, das despezas a seram levadas á conta de capital, 
bem como para a fiscalização dos lançamentos relativos á renda bruta ou â 
receita e despeza annuaes, afim de se determinar tanto a receita bruta como 
a receita liquida, para os efféitos da reducção de tarifas ou apuração de 
lucros, as emprezas mencionadas neste artigo continuam brigadas à propor- 
cionar ao Governo da União, mediante ordem directa do ministro, por inter- 
medio das repartições competentes, os esclarecimentos de que estas possam 
precisar, franqueando-lhes o exame dos seus livros e documentos sempre que 
as mesmas re artições o reclamarem. : k 

$ 2.º A's emprezas que se recusarem ao cumprimento das obrigações im- 
postas no paragrapho anterior, o mesmo Governo Federal poderá impor multas 
de 2:0003 até 10 0008 para cada recusa, sem prejuizo do direito de promover 
contra ellas a acção de exibição integral dos livros e documentos, fivando neste 
caso sujeitos às comminações do art. 223 do decreto n. 848, de'11 de outubro 
de 1890 (82), os directores, superintendentes ou gerentes que se recusarem à 
apresentação. A 

Art. 64. Continúa em vigor o art. 4514 da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 
4918, qua dispõe: « as importancias provenientes da cessão dos materiaes, a 
pe se referem os arts. 28 e 50, $ 2º, do decreto n. 42.330, de 27 de dezembro 

o 1916 (83), ficarão depositadas, para que a repartição competente possa 


“meme 


(8L) Loi n. 3.039, de 8 de janeiro de 1916 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1916, 

Art. 92. Continuam em vigor os arts...... e 69 dalei n. 2.842, do 3 de janeiro 
de 1914, Vide nota 80, 


(82) Decreto n. 848, de 11 de outubro de 1890 — Organiza a Justiça Federal : 
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Art. 223, Julgada procedente a acção, mandará o juiz passar mandado para a 
exhibição, que terá logar incontinente, sob pena de prisão, 


(83) Decreto n. 12.330, de 27 de dezembro de 1916 — Dá novo regulamento à In- 
spectoria de Obras contra as Seccas : 
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Art. 28. O criador ou agricultor a cuja propriedade tiver o poço de ERA rs 
apenas as despezas de pessoal operario (empregado na perfuração e na install dos 
cataventos ou bombas e reservatorio) e do combustivel consumido pela perfuradora, - 
tendo direito aos canos para o revestimento do poço, ao trabalho da perfuradora e ao 

rés technico necessario, e ao que requerer poderá a inspectoria, mediante prévio reco- 
pen da importancia total, fornecer, pélos preços de custo, cataventos, bombas e . 
reservatorios. ú 


. Art. 50. Mediante requerimento do: proprietario, que o respectivo districto enca- 
minhará devidamente informado, poderá a Inspectoria, si assim julgar acertado e conve- 
mente, adeantar parte do premio a ser conferido, ou pagal-o em cinco prestações parciaos, 
à proporção que forem sendo executadas as obras, acautelados oflicazmente os interesses 
do Thesouro Nacional, pór meio de medições parciaes. 

8 1.º Os adeantamentos a que faz referencia a primeira parte deste artigo só pode- 
rão ser concedidos quando a obra feita corresponder no dobro, pelo menos, da im- 
portancia do adeantamento, verificada essa correspondencia por medição effectiva 

$ 2.º Aos proprietarios que o requererem poderá a inspectoria, mediante termo 
de responsabilidade, fornecer pelo custo o material de excavação e transporte, de- 
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adquirir novos materiaes, no sentido de evitar que, por falta de verba, fiquem 
inexequiveis os citados dispositivos legaes ». 
— Art. 65. Ficam revalidados no exercicio de 1920 os saldos que forem ve- 
rificados nos seguintes creditos: a) de 5.000:0008, aberto pelo decreto 
n. 43.829, de 23 do outubro de 1919; b) de 400:0008, aberto pelo decreto 
n. 43.804, de 9 de outubro de 1919; c) e o de 2.000:0008, aberto pelo decreto 
n. 43.531, de 7 de maio de 1919. : 
Ari. 66. Os pagamentos de que trata o art. 36 do regulamento approvado A. 
pelo decreto n 43.687, de 9 de julho de 1919 (84), poderão ser feitos por 
prestações, desde que sejam satisfeitas as seguintes condições: al medição - 
prévia dos serviços executados pelo proprietario; b) o pagamento a efectuar 
não poderá exceder da metade do valor total dos serviços executados pelo 
A proprietario; c) requorimento do proprietario. ; a 
Art. 67. O Presidente da Republica é autorizado a despender pelo Mi- 
- Enisterio da Fazenda, com os serviços designados nas seguintes verbas, à 
“quantia de 48.718:0318040, ouro, e de 136.576:4498196, papel: . 


Ouro E “Papel 
“4. Juros, amortização e mais despezas da É, 
fo ih pio ENS dr q CR A A POR DP 43.328:4568447 


2. Idem e amortização do emprestimo o 
externo para o resgate das estradas . RE eg 
de ferro encampadas..... E rd ..  4,045:2748593 


3. Idem da divida interna fundada....... .ceeccces. . 26.643:1848000 
« Idem idem dos empresgimos internos... ..csscertecses 25.460:8908000 


5. Inactivos, pensionistas e beneficiarios 
UM MORtQpio»: + vs meus catia DRA die E ca sta 7 a o A Pe Pias CAN 


6. Thesouro Nacional; pe 


f Augmentada de 50:0008, papel, para x 
uma nova consignação destinada ao. 
serviço de fiscalização de Bancos. 
'* Augmentada de 69:9008, ouro, pela - ) q 
“incorpor aesta da verba « De- 
legacia do Thesouro em Londres », 
ue fica supprimida. Augmentada , 
e 14:4008, ouro, como gratifica- 
o provisoria aos empregados da 
elegacia do Thesouro em Londres. 
“Diminuida de 141:7008 pela suppres- fr e 
são de cinco serventes a 4958 men- 
saes. Accrescentadas no « Pessoal », 


= 


“ 


vendo a importancia do mesmo ser descontada parcelladamente dos primeiros paga - 
mentos do premio que se effectuarem, si este for pago por medições jaes ou por 
adeantamento, ou totalmente, por oppamaa pagamento do referido pf-aio, no caso 
de ser este pago de uma só vez. , 


(84) Decreto n. 13.687, de 9 de julho de 1919 — Approva o regulamento para a 
Inspectoria Federal de Obras contra Da Prados E 


CR RENDER CR RE RR 


Art. 36. Si aquelle que construir um açude, plantar arvores frutiferas e essencias E 
florestaes junto ao açude e em área não inferior a dous hectares conserval-as por tros : - 
annos, terá um de 2008 por hectare plantado, si a avaliação revelar que existe di 
uma média de mil arvores por hectare, a qual corresponde a um afastamento approximado | 

de tres metros entre arvores. . - ) 


Ouro Papel 
sub-consignação « aos auxiliares das 
Directorias de Contabilidade, etc.», 
as palavras: «...e ao ajudante da » 
Directoria da Despeza, a 4008 », fi- 
cando o total da sub-consignação 
elevado a 13:2008, destacando-se o 
augmento de 1:2008 da sub-consi- 
gnação « Aos empregados da Thesou- 
raria Geral, pa que ficará redu- 
zida a 48:5408, pelo decrescimo de 
um escripturario na 2º Pagadoria... 84:3008000 2,.248:715$000 


7. Tribunal de Contas: 


Diminuida de 3:000$ na consignação 
« Acquisição de livros, encadernações 
e assignaturas de jornaes scientificos 


para a bibliotheça»..... ST PRP RP PED PR EAR a 1.337:0008000 

8. Recebedoria do Districto Federal... O de sda pa SR 4 719:9808000 
9. Caixa da Conversão: , 

Diminuida de 9:700$ no «Material» ...ciccetiiooo 130:680$000 


10. Caixa de Amortização. ....ecsemeco. 100:000$000 560: 8408000 
114. Casa da Moeda: ( 


Augmentada de 100:0008, para cunha- 
gem de moedas de nickel, sendo 
60: Ad « Pessoal» e 40:0908 
para « Material »........ conmncrnca ousocecarsssaa 1. 139:4738700 


12. Imprensa Nacional e Diario Oficial : 


Accrescentando-se depois das palavras 
«impressão da Revista do Instituto His- s 
torico e Geographico Brasileiro, en- 
cadernação dos livros da bibliotheca 
do mesmo Instituto », as seguintes : 

« publicação no Diario Official do ex- 
pediente e das actas das sessões da 
mesma associação. Augmentada de 
100:0008, na sub-consiznação « Pes- 

gs, soal amovivel». Augmentada de 

ao 40:0008, para publicação, na Im- 

prensa Nacional, das actas e memo- 

E rias do Congresso Medico de Hygiene 

e Dermatologia Sul-Americana, reali- 

zado em outubro de 1948 no Rio de 


Janeiro, sob o patrocinio do Presi- 
ho dente da ig req e presidencia d 
Ministro da Justiça.........cecere ceniio corvos 3.232:6808000 
13. Laboratorio Nacional de ABRE. ...szs F 169:1008000 


44, Directoria de Estatistica Commercial; 


Supprimida a consignação « Rare nd É x 
e E asio de boletins, acquisição de 
material necessario, ete.» e em seu 
logar estabelecida a seguinte con- 
signação « Composição de Boletins, . 
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" comprehendendo salario dos opera- 
rios e acquisição de material indis- 


pensavel à execução da mesma, im- 
pressão em typographia particular 
dos trabalhos estatísticos, serviço fóra 
da hora do expediente e despezas 
eventuaes, 40:0008», ficando, assim, 


a verba augmentada de 15:0008000.. - 


15. Inspectoria de Seguros............ ai 
16. Administração e custeio dos proprios 
DACIONTÊSS is sia adora é brio 05 ME Esta a o, 
47. Delegacia do Thesouro em Londres: 
“Supprimida esta verba, 
18. Delegacias fiscaes.....cecerecasros ME 


19, Alfandegas: 


Augmentada de 10:000$ no «Material», 


consignação «Expediente» e de réis 
30:0008 no «Material» da Guarda- 
Moria, ambos da Alfandega da Capital 


Federal. Augmentada de 54:0008' 


com a autorização concedida ao Go- 
verno de rever as quotas percebidas 
elos empregados das alfandegas da 
epublica, tendo em vista a propor- 
cionalidade entre as quotas e a lota- 
ção, não podendo elevar aquellas em 
mais de 0,03º/, e de fórma que o 
accrescimo da despeza não se eleve a 
mais da quantia supra indicada. 
Augmentada de 42:0008, para alu- 
guel das Alfandegas de Porto Alegre 


8 Uruguayana, repartidamente. 
- Diminuida de 18:250$ pela suppressão 


de cinco trabalhadores no «Pessoal» 
da Alfandega de Manãos, 


Diminuida de 22:000$, nessa alfandega, 


pela substiluição da consignação «Ma- 
terial» pela seguinte : expediente, 
acquisição e encadernação de livros, 


“ papel, penna e outros artigos, 7:0008; 


moveis: compras e concertos, 1:0008; 
acquisição, reparo e conservação do 
material, 24:0008; combustivel e lu- 


- brificante, 15:0008; illuminação, a 
[o 


blicação de editaes, assignatura 
Diario Oficial, serviço telegraphico, 
ua, asseio, etc., 8:0008; somma, 
55:0008. Diminuida de 24:6378300 
pela suppressão de 45 trabalha- 
dores: no « Pessoal» da Alfandega 
do Pará, Diminuida de 65:0008, 
nessa alfandega, pela substituição 
da consignação « Material » pela se- 


Ouro Papel 


STR .  693:8008000 
Rg qi 267:5208000 
ima ss huva as APRE ANORUA 
Pe de pe A 2.944:314$000 
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guinte: Expediente: acquisição, en- 
cadernação de livros, papel, penna e 
outros artigos, 9:0008 ; moveis: com- 
pras e concerto, 2:0008; acquisição, 
reparo e conservação do material, 
30:0008; combustivel e lubrificante, 
30:0008; illuminação, publicação de 
editaes, assignatura do Diario Official, 
serviço telegraphico, agua, asseio, 
ete., 8:0)08, somma 79:000$. Dimi- 
minuida de 46:0008, na Alfandega de 
Santos, pela substituição da consi- 
gnação «Material» pela seguinte: Ex- 


-pediente : acq nsição e enca 'ernação 


de livros, papel, penna e outros arti- 
gos, 18:000$; moveis: compra e con- 
servação, 3:0008; acquisição, reparo 
e cara ja do material, 30:0008 ; 
combustivel e lubrificante, 18 0008; 
iluminação, publicação de editaes, 
assignatura do Diaria Official, serviço 
telegraphico, agua, as-eio,* etc., 
12:0008, somma 81:0008. Diminuida 
de 43:8008, pela suppres-ão de 30 tra- 


balhadores no «Pessoal» da Alfandega 


do Maranhão, sub-consignação «l 

patazias» e de 45:3608 pela suppressão 
de dous patrões e de 25 remadores 
no «Pessoal», sub-consignação «Em- 
barcações», dessa mesma alfandega. 
Diminuida de 38:3258 pela suppres- 
são de 30 trabalhadores no «Pessoal» 
da Alfandega do Ceará, sub-consigna- 
ção «Capatazias». Diminuida de 
6:0008 a verba «Para aluzuel de casa 
e mais despezas com o material» do 
Posto Fiscal de Itacoatiara.......... 


20. Agencias aduaneiras e mesas de ren- 


das: 


Augmentado de 4:000$ o «Material » da 


agencia aduaeira de Cobija (Terri- 
torio do Acre), sendo 3:0008 para 
aluguel de casa e 4:000$ para expe- 
diente. Augmentado de 4:0008 o 
« Material » da agencia aduaneira de 
Villa Bella (Territorio do Acre), sendo 
3:0008 para aluguel de casa e 1:0008 
para expedientes... cesensassomeas 


Ei SCollcetorias; »»s..cecs air osRaR RS 


22, Empregados addidos : . 
Para pagamento de vencime 


| 


ntos de 
funccionar.os de repartições e log 
res extinctos ou addidos em conse- 
quencia de reformas de serviços an- 


coccosccoravoo 12.918:4058397 


ink 
» e 


fe ph a 
E = 


cessa sanas 


bs 


2.035:1928998 


3.300:0008000 


pó 
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RM teriores a 31 de dezembro de 4919, 

actos legislativos ou sentenças ju- 
diciarias, cujo aproveitamento, neste - 

como em to os os ministerios, deverá 

continuar a ser feito durante o ex- 

4 ercicio, nas repartições desta Capital 
“ou dos Estados, dispensadas as con- 

“dições previstas em regulamentos, si cx 
tiverem aptidões rara os cargosem 
que forem aproveitados, e percebendo 
os mesmos vencimentos que actual- 
mente lhes são abonados, quando 

" aproveitados em logares de venci- 

mentos inferiores, sendo em tudo 

mais observado o disposto no art. 117 

da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 

1948 (85). Augmentada de 9:6008, 


* (85) Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 — Fixa a despeza geral da Republica 
para o exercicio de 1918. “a nas 

Art, 177, (Rectificado pelo decreto mn. 13.997, de 14 de janeiro de 1920.) O Governo 
conservará addidos os funccionarios e já se encontram nessa situação e aquelles eujos am 
logares foram supprimidos por esta leiou vierem a ser em consequencia de roformas 
agora autorizadas. 21à DEE 4 . 

8 1.º A” proporção que forem oceorrendo vagas nos novos quadros, serão elles apro- 
veitados nessas vagas obrigatoriamente, si se derem nas repartições a que pertenciam o 
nos mesmos logares que exerciam anteriormente ás reformas realizadas; e, com exclu- 
são de quaesquer pessoas estranhas, em repartições diferentes do mesmo ou de outro 
ministerio, nos logares equivalentes em vencimentos, desde que preencham as condições 
exigidas nos regulamentos respectivos. 

Exceptuam-se oslogares que exijam fiança, os de direcção dos departamentos admi- 
nistrativos e os da confiança pessoal do Presidente da Republica e dos ministros de 
Estado, 9. md E 

| 82.º Os addidos serão aproveitados nas vagas que se derem nas repartições tanto 
desta Capital como dos Estados, importando na perda dos diréitos que ora lhes são asse- 
ç! R da a usa da nomeação, salvo nos casos seguintes : não ser 0 cargo de categoria 
BRR, lhante, ou de vencimentos inferiores. , 
Va — $ 3.º Mediante requerimento e sem prejuizo do disposto no 8 1º, o Governo poderá 
aproveitar o addido em cargo de vencimentos inferiores e de natureza diversa. 
$ 4.º Aos funccionarios addidos que requererem, poderá o Governo declarar em dis- - 
ponibilidade, sem outro direito que não seja a percepção do ordenado. Occorrendo, 
porém, a lypothese de seu aproveitamento, nas condições previstas na lei, ser-lhes-ha s 
'applicavel o disposto no $ 2º, quanto à perda dos direitos de funccionario. ”, 
+, 55º Serão considerados como incursos na pena prevista nos 88 2º e 4º os funccio- 
—- narios que não assumirem o exercicio do cargo para que forem nomeados, na fórma esta- 
—  belecida nos dada dentro do prazo de dias, contados da data da publicação, no 
- Diario Official “do deto, de sua nomeação. Esse prazo poderá ser prorogado até 90 dias, 
— a juizo do Governo. | 
8 6.º Os funccionarios addidos poderão ser exonerados nas mesmas condições dos 
— effectivos (art. 127 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915) (1). 
em ad 8 78 E caso algum serão pagos a addidos vencimentos maiores dos que os percebidos 
pelos Pa cia effectivos de igual categoria. 
- 8.º Cada ministerio enviará ao Congresso Nacional, no começo da sessão legislativa 


ad 
A > 


s 


(1) Lei n, 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a dos geral da Republica para o 

exercicio de 1915. ey 4 | na 1 
Art. 125. O funccionario ou empregado publico federal, salvo os funccionarios em 
commissão, que contar dez ou mais annos de serviço publico federal sem tor sofrido 
penas no cumprimento de seus deveres, só poderá ser destituído do mesmo cargo em vir- 

tudo de sentença judicial ou mediante processo administrativo. IA, 
“8 1.º O processo administrativo consiste apenas em ser ouvido o interessado, no prazo 


N 


ed 
o 
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+ para o ex-secretario da Faculdade de 
ireito de S. Paulo, Aureliano do 
Amaral, mandado addir pelo art. 2º, 
n. 23, da lei n 3.674, de 7 de ja- 
neiro de 19149 (86), até ser aprovei- 
tado. Augmentada de 13:400$, para 
pagamento dos vencimentos dos es- 
crivães de extinctos postos fiscaes no 
Acre, à razão de 6:625$ a cada um, 
de accôrdo com os decretos numeros 
13.006, de 4 de maio do 4918 (87), e 
16.061, de 12 de junho de 49148 ROM rt cdguas cs Es 525:6258073 


23. Fiscalização e mais despezas dos im- 
postos de consumo e de transporte. .....cciciiio. 2.972:000$000 


dá AUS DO BONO, o na cmo «TT AiDS Wrdo do E Ie qiá do SAR A 130:0008000 
25. Juros dos bilhetes do Thesouro........ 50:00058000 50:0008000 


26. Idem dos emprestimos do cofre de or- 
GRADO mera a» =enne E qulênios pm DADO mo E ares a 500:0008000 


de 1918, uma lista de todos os funccionarios addidos, acompanhada do tempo de serviço 
de cada um delles, 

5 9.º Os funccionarios addidos são obrigados ao ponto regimental e á permanencia 
nas repartições respectivas durante as horas do ex pr 

$ 10. Para às vagas que se derem no Ministerio das Relações Exteriores terão prefe- É 
rencia os funccionarios em disponibilidade. 


(86) Lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1919 — Art. 2º n. 23, Subvenção a Institutos de Ensino, 


Deduzida da subvenção á Faculdade de Direito de S. Paulo a quantia de 4:8008 pela 
pressão do cargo de sub-secretario da Faculdade, cujo titular passa a ser addido, até 


(87) Decreto n. 43.006, de 4 de maio de 1918 — Abre ao Ministerio da Fazenda o 
credito especial de 6:625$, para occorrer ao pagamento dos vencimentos do corrente 
exercicio a que tem direito o escrivão, addido, do extincto 3º Posto Fiscal do Acre, Jorge 
Waldemar Rodrigues, 


(88) Decreto n, 13.061 (rectificado pelo decreto n. 13.997, de 14 de janeiro de 1920) 
— Abre ao Ministerio da Fazenda o credito especial de 19:8758 para pagamento dos 


Remotos devidos ao escrivão do extincto 2º Posto do Acre, Hermelindo Ferreira 
ima. ; 


que lhe for marcado, sobre a falta arguida, e bem assim o chefe immediato do mesmo 
serviço ao qual elle pertença, si houver ; despachando, depois, o respectivo ministro, . 
mantendo-o ou demittindo-o do cargo. E 

$ 2.º Si o funccionario ou empregado for de nomeação e demissão de outra autoridade 
que não o proprio ministro, nesse caso o demittido poderá reclamar contra o acto perante 
o ministro, o qual, ouvida a autoridade em questão, decidirá como for de justiça, 

8 3.º Fica subentendido que, tratando-se de funccionario ou empregado nomeado por 
decreto do Presidente da Republica, o ministro não poderá despachar no processo admi- 
nistrativo sem prévia deliberação do mesmo Presidente a esse respeito. 

Art. 126. Fóra das hypotheses ora previstas nos artigos anteriores, todo o funcecio- 
nario ou Rep rEado da União é de livre nomeação e demissão do cargo que exercer. 

Art, - Às disposições da presente lei são applicaveis a todos os funccionarios e 
“mpregados federaes, ficando, por força das mesmas, modificadas ou renovadas quaesquer 

'Sposições constantes da lei ou regulamentos até agora reguladores da materia. 


Ra 


27. Idem “dos depositos das “caixas eco- 


mM Mi E a 


nomicas e montes de soccorro....... esmero 
28. Idem diversos. .....ceseurereoo RES ARE PR 


30. Despezas eventuaes : 


“29. Commissões e corretagens............. 60:000$000 


Augmentada de 100:000$, ouro....... 200:000$000 


31. Reposições e restituições. ........... se 150:000$000 


Exercicios findos: - ” 

Augmentada de 3.000:000$, papel, de- 
vendo as contas de exercicios findos 

" ter o mesmo processo que as d) cor- 


(o) 
19 


rente, sem maiores embaraços. ..... 100:000$000 


4 


33. Restituições., ...... ve...» SERES, ERROS 


- 3k, Obras: 


Destacados 50:0008 para os concertos 
"da Alfandega do Pará e 400:0005 
para início da construcção do edificio 

" cestinado à Delegacia Fiscal em 
Alagõas. Augmentada de 300:0008 
para reparações e mobiliarió do Pa- 
acio Guanabara e de 10:000$, desti- 
nados a concertos no edificio da De- 


legacia Fiscal do Maranhão......... ecc 
35. Creditos especiaes: 


Supprimida esta verba. 


36, Inspecção das repartições de Fazenda e 
" outros serviços extraordinarios : 


“Augmentada de 100:000$8000.......... ... DE 45 


APPLICAÇÃO DA RENDA ESPECIAL 


4. Fundo de resgate de papel-moeda..... ..cucucs 
2, Idem de garantia do papel-moeda..... py 


“3. Idem para a caixa de resgate das apo- 


lices das estradas de ferro encam- 


“padas. ease eee ena san cu aa. ese... 


4. Idem de amortização dos emprestimos 
AE AO pe RR e qe FO PA 


- 5. Idem do montepio dos empregados pu-” 


blicos, novos contribuintes. ....x.... $ 


6. Idem para as obras de melhoramento |. 
dOS POrtOS.a css .esonsnasianesenceso 8 


seio poo PEREIRA 48.718:031$040 136.576:449$196 


Art. 68. E'o Governo autorizado : 


I. A abrir, no exercicio de 14920, creditos supplementares, até o maxim á 
de 3.000:0008, ás verbas indicadas na tabella que acompanha à presente pro- 


Papel sa 
13.000:000$000 


50:0008$000 - 
38:000$000 


150:000$000 
600:000$000 


6.000 :000$000 
400:000$000 


910:000$000 


as4:00nsonab id 
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posta. A" verba — Socecorros Publicos — poderá o Governo r creditos 
| supplementares «m qualquer mez do exercicio, comtanto que sua totalisade, 
computada com cs demais creditos abertos, não exceda do maximo fixado. No 
1 maximo fixado por e-te artigo não se comprehendem os creditos abertos nos 
ns. 5, 6, 7 e 8 do orçamento do Ministerio do Interior (89) o ns. 1,2,3,4e% 
j - dO: pt do Ministerio da Fazenda (90). . der nº 
H. A conceder aos navios que forem construidos nos portos di Republica os 
seguintes premios: de 400%, por tonelada de deslocamento computado no 
calado maximo, segundo us tabellas do Lloyd Register, a partir de 80 até 
- 4,500 toneladas ; de 1508, por tonelada que exceder de 1.500 até 10.000. 

- $ 1.º Esses premios serão garantidos ás emprezas e firmas constructoras 
por prazo não superior a 19 amnos, comtanto que ellas se obriguem, por termo 
assignado no Thesouro. a construir, nesse prazo, 20 navios de mais de 80 tone- 
ladas cada um, e a não vender os navios assim construidos ao estrangeiro sem 
prévia autorização do Governo e prévia restituição das sommas qua a titulo 

de premios tiverem recebido no io É 
$ 2.º Aos constructores que não se Ena tom à construcção do um de- 
| terminado numero de navios cm prazo fixo, serão concedidos os premios do 

a n. MH, art 2º, com o abatimento de 20 */,, desde que se submettam a todas as 

condições estipuladas no referido n. Ile no $ 4º. 

Hl. A suspender do esercicio de suas funcções; por tempo determinado é 
sem direito a vencimento algum, o funccionario publico que, na fórma do 
art. 25 da lei n. 2.083, de 30 de julho de 1909 (91), for mandado a inspecção 
de saude e a ella não se subm: tter ; 

1V. A expedir uma nova regulamentação das companhias de seguros na- 
cionaes e estrangeiras, sendo remodelado o serviço : e fiscalização, de maneira 
a ser mais efliciente e dotado de pessoal techuico necessario, e a abrir para 
isso o necessario credito ; 

V. A vender au Estado de S. Paulo o immovel agricola Fazenda Baruery, 
arrendada desde 34 de maio de 1916 ao mesmo Estado e lá situado. | 

“0 Art. 69, Fica revogad» o art. 124 da lein. 3.232, de 5 de janeiro de 
947, que autorizou a substituição «e apolices nominativas por outras ao por- 
or, medinte requerimento dos possuidores. 
Art. 70. Continúa em vigor o art. 166 da lei n. 3.454, de 8 de janeiro 
4948 : Aos directores das secretarias do Senado e da Camara dos Depu- 
tados, mordomia do Palacio da Presidencia da Republica e Secretaria do su- 
premo Iribunal Federal serão entregues em quatro prestações iguaes. adean- 
tadas, no começo dos mezes de janeiro, abril, julho e outubro, mediante re- 
quisição competente, as quantias destinadas ao material das mesmas reparti- 


Ads 


(89) Ministerio da Justiça e Negocios Interiores. . e = 
racer sn ner sas rena Bosarerenenecora reemenenerenta cano » esmo vo eis ci A E eram = 
N. 5 — Subsidio dos Senadores ; n. 6 — Secretaria do Senado ; n. 7 — Subsidio dos e 
Deputados e n. 8 — Secretaria da Camara dos Deputados, í ça ', 
A (90) Ministerio da Fazenda. tl re 
no. esicersses TSE ara doe a Er. do. pernee error tema mana c ama an ans e nas rrremaena o 
% ca N. 1— Juros e amortização e mais despezas da divida externa; n. 2— Juros o | 
POD amortização do emprestimo externo para O resgate das estradas de ferro encampadas ; 
O dae. n. 3— Juros da divida interna fundada ; n. 4 — Juros dos emprestimos internos e nu- 
e Em mero 5 — Inactivos, pensionistas e beneficiarios do montepio. Cu á 
iii (91) Lei n. 2.083, de 30 de julho de 1909 — Reforma o Thesouro Federal e dá outras N 
providencias, do 


e. sena sacas Cone encena. cessar tasas anas re ee ereta nan sa esnda ql 


« Art, 25. Ao funccionario de qualquer categoria que se inhabilitar para o exercicio 
do cargo poderá o ministro, a quem o serviço estiver por lei distribuido, mandar su- 
Jeitar a inspecção de saude, afim de apurar o seu estado de invalidez e e)nceder-lhe 
aposentadoria independente de petição. ' 


ublico, julgado invalido por 
a receber metade dos venci- 
até que o Thesouro determine o quanto a abonar 


Art 73. O fornecimonto Ds ge? tarado do ás reparti- 


MA ES 


ções ou serviços de qualquer, ministerio ficrrá subordinado ao regimen de 
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dencia e o nome do fornecedor. * 4-4 e 
- Paragrapho unico. O Tribr nal“de Contas fará as distribuições de creditos 


| + Di PER Ápt. 74. Fica incorporada á Caixa de Amortização a Caixa de Conversão, 
| RS “com o pessoal imprescindivel para o serviço que ella actualmente executa, 
| Cad 


dei, 


Nacional não executará gratuita trabalho 
| RR mpg 


sendo dispensados os demais funccionarios, respeitados os di itos adquiri 
> a 
» 


Et Art. 75. A Imprens: 
é ordem alguma, sob pena de responsabilidade do respec 
que forem mandados imprimir por dispositivo legal. io 
£ 4.º Nenhuma encommenia será executada, mesmo para as secretar E. 
de Estado ou re artições publicas dellas dependentes, sem prévio ajuste, dá 
entregue sem o pagamento do preço combinado, não podendo esse predins : A. 
. satisfeito em prestações. ; po 
e $ 2.º Todo e qualquer trabalho graphico do Estado será obrigatorialiidits 
PE ec tado na Imprensa Nacional, salvo o das repartições que já tenham o seu 
;o organizado e que, em virtude dos respectivos regulamentos, o possam 
irectamente. + cui Ras 
6. O Tribunal de Contas, ao fazer, no começo do exercicio, a distri- 
“ao The-ouro e ás delegacias fisexes de creditos orçamentarios do Mi- 
o da Fazenda, incluirá ma tabella dos mesmos os concernentes ás verbas 
aes » O « Ajudas de custo », segundo as importancias indicadas como 
ias pola Directoria da Despeza Publica. Os dispondios, porém, por conta 
tos só poderão ser autozizados pelo Ministro da Fazenda, quando 


iver leg«Imente autoriza 10. Tiro 

6. 77. À partir da execução da lei do orçamento para 1920, nenhuma 
a publica poderá ser empen'ada sem que do credito respectivo tonha 
ido préviamente deduzida à importancia da mesma. 

a) Exceptuam-se as despezas relativas a vencimentos, inclusive: pensões ou 
tros da mesma natureza a que tonhe direito todo o pessoal activo 


E. — dosqueo provarem ter. 


» 


px” 


Ro: 8) 
—  "quaesquer ou 
Ê KO - ou inactivo. a 
2 $4.ºNodia 3 de maio de cada anno a partir de 1921 apurar-so-hão, em 
face da escripturação de creditos o de outros elementos, todos os dispendi 
empenhados e ordenados, mas ainda não pagos, pertencontos ao exer 


+. “ 
— 0 — y 
ad . 


encerrar-se, Os quaes serão escripturados em «Despeza 
tos tivessem sido realizados, levando-se ta 
ba a ; À pd cond a itos» do exe Ee É 
s quantias assim extornadas de um exercicio para outro serão entre- 

gues, quando devidamente reclamadas, pela ai desse adia amora 

a) Para essa estripturação serão creados livros especines destinados a cada 
exercicio. e E É | 

b) Findo o quinquennio, que será contado do dia em que deveria ter sido = 
feita a passagem para a conta de «Depositos», as sommas não reclamadas serão 
consideradas prescriptas, para todos os effeitos, dando-se baixa na conta de 
«Depositos» e indibbbranão as á receita publica. a. 

S 2.º As despezas, apenas empenhadas, mas não processadas durante o cor- 
rer do exercicio e que de accôrdo cem as disposições antecedentes passarem ] 
para «Depositos», só poderão ser pagas por essa conta depois de registrada a 2 
despeza pelo Tribunal de Contas. +” 

$ 3.º O Ministerio da Fazenda, por intermedio da Directoria Geral de Con- 
tabilidade Publica, expedirá as instrucções necessarias a todas as repartições E 
e serviços publicos para fiel e rigorosa observancia destas disposições. 


O TS 


Art. 78. As quotas que são abonadas aos funccionarios aduaneiros, como à ; 
parte integrante dos seus vencimentos, continuarão permanentemente a ser E 1 
calculadas, convertendo-se a parte ouro em papel, ao cambio de 27 d. por mil ' 
réis, e addicionando-se o producto da conversão 4 parte papel. 
8 Art. 794As publicações feitas no Diario Oficial e que digam respeito a À 
) 


Erteageco de particulares serão pagas adeanta damente pelos mesmos. 
] Art, 80, Nas ksa! pá em que tiver havido melhoramentos de portos, já 
nã estando-sendo aproveitados, no Serviço de carga e descarga, os respectivos 
| cães ou docas, serão extinctas as capatazias. 
Paragrapho unico, O pessoal das mesmas será dispensado, respeitando-se, 
porém, os direitos adquiridos, em virtude de lei. 
Art. 81. O collector federal não poderá receber, em caso algum, a per- 
centagem que por lei deveria ser abonada ao escrivão. 

Art, 82. Nenhum credito supplementar será concedido sem que, junto ao 

dá pedido, venha discriminada e documentadamente a conta da despeza que es- 
E * gotou 0 Credito ramentario respectivo. 
“Art. 83. OlGonerno liquidará no oxêrcicio desta leia sua divida com a 
| Associação Commercial, garantida por hypotheca ao Thesouro Nacional. 

Art. 8k. A importancia dos remanescentes das loterias, destinada pelo 
art. 2º, n. XVI, lettra !, da lei n. 933, de 29 de dezembro de 1902 ao Gymnasio 
do Dr. Amorim, hoje extincto, será entregue daqui para deante á « Sociedade 
Beneficente Unitiva » dos porteiros, continuos e serventes das repartições pu- ” 
blicas desta Capital, devendo o Eras ns correr por conta do credito aberto 


x pelo decreto n. 43.335, de 48 de dezembro de 4918 (92). 
« 


(92) a) Lei n. 953, de 29 de dezembro de 1992 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1903. ; 
Art. 2.º E' o Governo autorizado : 


XIV (e não XVI). A regular o serviço e extracção das loterias federaes, por prazo igual 
ao do vigente contracto, do modo que julgar mais conveniente, observando, todavfa, ri- 


DRA sn os eme ata pin non sa Ae inio Din o alato sd mB E RO E 000 0 o css E cones na ocre veranaas 


!) Os remanescentes serão distribuidos : tres contos de réis ao Gymnasio Parnahy- 
bano (Parnahyba, no Piauhy), dirigido pes Dr. Olyntho Amorim, 'e o restante em 
partes ignaes à Maternidade da Capital F RE» . 

b) Decreto n. 13.335, de 18 de dezembro de 1918 — Abre ao Ministerio da Fazenda 
9 credito especial de 416:0654058, para oceorrer à distribuição de remanscentes de 
loterias por diversas instituições publicas j 


TABELLA A 


Leis 16. S89, de 9 de setembro de 1850, art. 40, 8 6º (89), E 0, 2.34 
de 25 de agosto de 1873, art, 20 (94) 


CREDITOS ABERTOS DE 4º DE JANEIRO DE 419148 A 30 DE ABRIL DE 14919, 


POR CONTA DO EXERCICIO DE 1918 Ta? 


MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES r 


Decreto n. 12.936, de 20 de março 
de-191. 


948 


Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios 
Interiores o credito especial de 
4:2008, ouro, para pagamento do 
premio de viagem concedido á alu- 
mna do Instituto Nacional de Musica, 
Beatrice Ten Brink Sherrard.....,.. 4:2008000 


Decreto n. 13.018, de 4 de maio 
: de 191 


1918 


Abre-ao Ministerio da Justiça e Negocios 
Interiores o credito especial da [ 


- 


: (93) Lei n. 589, de 9 de setembro de 14850 — Abre ao Governo um eredito mrpio> 
"  mentar e extraordinario de 1.797:2038449 as despezas do exercicio do 1848-1849, 
e de 732:2028538 para as despezas do de 1849 1850. 
Art, 4º, É 6.º O Ministro da Fazenda apresentará ao corpo legislativo com a pro- 
da lei de orçamento uma outra, que comprehenda tados os creditos abertos pelos 
iversos ministerios no intervallo das sessões, afim do que sejam examinados, e, quando 
approvados, convertidos em lei, quo fará parte da do orçamento respectivo. 


- (94)Lein. 2.348, de 25 de agosto de 1873 — Fixa a d e orça a receita geral do 
Imperio para os exercicios de 1873-1874 e 1874-1875, e dá outras providencias. 

Art. 20. A proposta que, nos termos da lei n. 589, de 9 de setembro de 1850, ar- 
tigo 4º, $ 6º, deve ser apresentada á assembléa geral para vação dos credidos abertos 
durante o intervallo das sessões legislativas, será de ora em deante incluida nas disposições 
geraes da lei de orçamento, annexando-se os respectivos umentos ao relatorio do Mi- 
nerd o Fazenda, afim de serem approvados os m creditos quando so votar a 
E Tr. . 


Ea z 


quantia de 44:8818500, para occorrer 
ao pagamento de despezas com a ex- 
pediç o de ca.teiras eleitoraes no 
DOTrunto AANG So em sasnanho «Sn oia> 


Decreto n. 13.175, de 6 de setembro 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios 
Interiores o credito especial da 
quantia de 100:1988548, para au- 
xiliar as despezas com a manutenção, 
durante o corrente anno, de 96 es- 
colas no Estado do Paraná...,...... 


Decreto n. 13.184, de DZ, de setembro 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios In- 
teriores o credito especial de 5:0008, 
ouro, para pagamento de ajuda de 

“custo » alumna premiada do tuto 
Nacional de Musica, Beatrice Ten 
Brink Sherrard......c..... DDR 


Decreto n. 13.209, de 2 de outubro 
de 4918 


Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios In- 
teriores o credito especial de 4:2008, 
ouro, para pagamento de premio de 
viagem ao Dr. Antonio Luiz C. A. de 
Barros Barreto.... epeeerenenanata o 


Decreto n. 18.236, de 16 de outubro 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios In- 
teriures o credito especial ca quantia 
de 15:8668705, para occorrer ao pa- 
gamento de despezas com a expedição 
de carteiras eleitoraes no corrente 
anno no Districto Federal..... Ro» 


Decreto n. 13.251, de 30 de outubro 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios In- 
teriores o credito extraordinario de 
1.500:0008, destinado a occorrer a 
despezas com soccorros publicos,.... 


poa ro «mt kh: 8818500 
EEE eo 100:14988548 
5:0008000 
4:2008000 
ER DE de 
se | 1.500:0008000 


es AN [am 


Decreto n. 13.968; de 6 de novembro 
de 1918 4 


ES Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios In- 
o. teriores o credito de 8:4008, ouro, 
“A para occorrer ao pagamento dos 

Enade de viagem concedidos ao 
| r. Joaquim Nicolau Filho e ao ba- 
| charel Olavo de Oliveira............ 


Decreto n, 13.422, de 15 de janeiro 
- de 1919 


2 Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios In- 
“RA teriores o credito extraordinario de 
1.319:3138217, para pagamento de 


despezas efectuadas por occasião da 


epidemia que reinou ultimamente 
nesta Capital............. RE Raia 


E . 


MINISTERIO DA GUERRA 


Ouro 


8:4008000 


24:800$000 


Decreto n. 12.208, de 8 de janeiro de 1918 


Abre ao Ministerio da Guerra o credito especial de 
: 50:719$700, para pagamento de vencimentos ao 
secretario do extincto Arsenal de Guerra do Pará, 


des , João Vicente da Silva Ferreira.......... 


Decreto n. 12.955, de 10 de abril de 1918 


Abre ao Ministerio da Guerra o credito de 319:0318146, sup- 
. plementar à rubrica 4º — Instrucção militar — do 
orçamento do mesmo ministerio para o exercicio de 
DR e Ss eres era E A : 


een nes er. 


Decreto n. 13.022, de 9 de maio de 1918 


“ Abre ao Ministorio da Guerra o craodido. especial de 


o» 435:1798653, 


ara occorrer ao pagamento de soldo 
vitalicio a mais 454 voluntarios da Patria. ........... 


Decreto n. 13.030, de 29 de maio de 1948 
Abre ao Ministerio da Guerra o credito de 72:8808866, sup- 


plemontar à verba 6º — Fabricas — do orçamento do 
Ministerio da Guerra para o exercicio de 1918....... 


Papel 


1.319:3138217 
2.980 :2598970 


Papei 


50:7198700 


319:0318146 


435:1798653 


72:8808866 


co RSA 


Papel 
Decreto n. 13.091, de 10 de julho de 1918 + 
Abre ao Ministerio da Guerra o credito especial de. 
182:945$420, para pagamento de diferença de ven- 
cimento a quatro auditores de guerra da Capital j “ 
Federal......... CORRE» » « cola PRA RO Es RAÇA O 182:9458420 


Decreto n. 18.293, de 20 de novembro de 1918 


> 
4 
a Ce qnd siri A ii a 


Abre ao Ministerio da Guerra o credito supplementar de 
16:295848+, sendo 4:464$516 á verba — Instruc mi- 
litar e 11:8308968 á verba 12º — Empregados addidos — 
do art. 51 da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1916... 16:2958484 


Decreto n. 13.386, de 2 de janeiro de 1918 


Abre ao Ministerio da Guerra o credito extraordinario de 
1.200:0008, para attender a despezas decorrentes da 
epidemia que assolou O paiz...............c... c-c»e* 4.200:000$000 é 


Decreto n. 13.459, de 5 de fevereiro de 1918 


Abre ao Ministerio da Guerra o credito de 1.284:3628682, 
supplementar ao $ 10 — Reformados — do orçamento do . 
Ministerio da Guerra para o exercício de 1918.......... 1.284:3628682 


3.561:4148951 


me mea comme com cepa 


MINISTERIO DA MARINHA 
Decreto n. 13.218, de 9 de outubro de 1918 


Abre ao Ministerio da Marinha o credito de 89:6278462, para 
occorrer à despeza da verba 24º — Obras — do orça- 
mento em vigor..... pa Ee RD ET de o apa Sage 89:6278462 


Decreto n. 13.427, de 22 de janeiro de 1919 


Abr» ao Ministerio da Marinha o credito extraordiio de 
347:4005, para pagamento .de vencimentos a officiaes 
p-omovidos no quadro «Q. F.»........... Pes dy e ida 3+7:4008000 


Decreto n. 13.457, de 5 de fevereiro de 1919 


Abre ao Ministe io da Marinha o credito de 42:4628, para 
occorrer às despezas da verba — Material de construcção 
naval — orçamento de 4918. ............0.0. RE tos 42:4623000 

a 


a 
a 


ATO: 489402 


meme 


— MU 


k7 — 
Ed 


md 


MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 


Decreto n. 12.928, de 20 de março 
de 1918 


Abvre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito extraord nario de réis 
5.000:0008, destinado á conclusão da 
linha da Estrada de Ferro Oéste de 
Minas até Angra dos Reis............. 


Decreto n. 12.929, de 20 de março 
“de 1948 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 4.000:0008, para 
occorrer ás despezas com a conclusão 
das obras do trecho comprehendido 
Do den e Bocayuva, no ramal 

“de Montes Claros, da Estrada de Ferro 


Central do Brasil..........c....+ ... 


Decreto n. 12.934, de 20 de março 
de 1948 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 2.400:0008, para 
occorrer ás despezas com a construcção 
dos 25 primeiros kilometros do prolon- 
gamento do ramal de Marianna a Ponte 
neu da Estrada de Ferro Central do 

EO pe E = Re E pre 


- Decreto n. 12.982, de 20 de março 
7 de 1918 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 5.400:0008, para 
occorrer ao pagamento da primeira 
prestação contractual devida à Com- 
pagnie Française du Port de Rio 
(rindo da Sob: -....iic= scan os diria 


Decreto mn. 12.940, de 27 de março 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 200:0008, inado 
ao complemento dos serviços de tele- 
graphia, radiotelegraphia e telephonia. 


Ouro Papel 
nt 
E, ccrereroo 5. 000:0008000 


corantes 4, 000:0008000 


ccamo rios pos 2 400:0008000 


A 


VS AS E gah sm ninja -  5.400:000$000 


Dolo « npio alo va 200:0008000 


Ei ieaads 4 cd: 88 


ida À dinda iii. ad 
e " 
— 248 — 


Decreto n. 12.986, de 24 de abril 
de 1918 


v 


% y 
Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 8.950:0008, para 
occorrer ás despezas com a construcção 
la rêde de viação ferrea da Bahia.... 


- Decreto n, 12.987, de 24 de abril 
a” de 1918 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito d= 10.740:2008, para a 
conclusão do serviço de construcção do 
Entro da bitola larga para 

clio Horizonte, pelo valle de Parao- 
gp na Estrada de Ferro Centrai do 
DADE pi ais o na e vero Tamnao o. dm qiina nto 


Decreto n. 13.020, de 4 de maio 
y de 1918 


= Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 


blicas o credito de 600:0008, como re- 
forço ao de 4.000:0008, aberto pelo de- 
creto n. 12.704, de 8 de novembro de 
1917, para attender a despezas com 
outros melhoramentos do se.viço tele- 
graphico 


SnecTocvAlsanas caspa que ns pal 


Decreto n. 13.044, de 29 de maio 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 3.600:0008, ouro, 
para occorrer ao pagamento da se- 
gunda prestação contractual devida 4 
Compagnie Française du Port do Rio 
Grande do Sul........ i 


ecnunasu ..... 


Decreto n. 13.046, de 29 de maio 
de 1918 


| Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 200.0008 a 0C- 
correr ás despezas com pessoal, mate- 
rial e combustivel da Estrada de Ferro 
de Santa Catharina.,.... 


. 4 


ru v “3 
k 
Ouro Papel 
f 
PPS So RN 8.950:0008000 
LU 
t ' , 
Ao <A «+. 10.740:2008000 
| | 
f 
j 
4 
“RPE 600:0008000 | 
3.600:0008000 
ocean de ss ec 200:0008000 
» + e at 48 it 
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“Decreto o LJ Bo 26 de bia 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 


blicas o credito de 4.070:0008 para in- 
tensificar o trafego da Estrada de Ferro 
Oéste de Minas. ...... a Eye Rã RE A ARE 


Decreto na 13.089, de 3 de julho 
: — de 1948 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 270:0008, destinado 
á desobstrucção do canal de Macahé a 


ER CIR DOS io Senra vm = qe ah a EA A 


ns “ 
Decreto n. 13.119, de 24 de julho 


ad y PES de 1918 


Abre/ao Minister no + Viação e Obras Pu- Ê 
blicas o credito de 300:000%, destinado ) 
ás reparações do leito dos ramaes do 
Tinguá e Represas, da Estrada de 
Ferro do Rio do Ouro, e respectivas 
obras de arte........ CE CA PES SPEA o A A PR 


. 


Decreto n. 13.181 de 7 de julho ar 
de 1948 o 


ane a 
Abre ao Minisiario da Viação é “Obras Pu- 
" blicas o credito de 20:000% para os 
serviços de desobstrucção do rio Ma- 
TADGUAPO ca cido o Mg hear in so onisih o ai aa 4 apito ando ve aos 


Decreto n. 13.132, de 7 de agosto 
de 1918 


Ao ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 200:0008, destinado 
à intensificação do ea da Rêde de 
Nação Horrea”Goaronsa. in aden. save a anus s eco nanas 


Decreto n. 13.141, de 16 de agosto” 
pá de 1918 * 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 40:0008 para occor- 
rer ás despezas com a censura imposta 
aos Telegraphoss.. SOR RE o 6a UM Mo o SUA 0 00 ba 


« 


Papel 


u 
4,070 :0008000 


270:0008000 


300:0008000 


20:0008000 


Pa 


200:0008000 


40:0008000 


Cmt “u E SD E o TD E a o 


a Ds oa do 
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Decreto n. 18.149, de 16 de agosto 
de 1918 , 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- a 
blicas o credito de 830:0008, como re- . 
forço à verba destinada ao custeio da a 
Estrada da Ferro de Itapura a Corumbá. .......siers e. 830: 


Decreto n. 13.147, de 21 de agosto 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 6.400:0008, para in- 
tensificar o e fá da Estrada de Ferro 
Central do Brasil e com applicação a 
pessoal e material da mesma estrada, 
até novembro proximo futuro..... RR sas ESA Age A «--  6.400:0008000 


Decreto n. 13.168, de 98 ve agosto . 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 

blicas o credito de 2.100:0008, para 

” regularização dos serviços da Estrada 
de Ferro de Baurú a Itapura ......... ..cics cececr  2.400:000$000 


Decreto n. 13.164, de 28 de agosto 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 300:000$ para at- 
tender ás despezas com os melhora- 
mentos dos serviços telegraphicos..... cevesapeceaano 300:0008000 


Decreto n. 13.165, de 28 de agosto 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 85:794$500 para a 
conclusão da construcção do ramal de 
S. Pedro a Jaguary, no Estado do Rio 
e to io RA O e ocre a Pia RO 85:7948500 


Decreto n. 13.201, de 25 de setembro " 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 300:000$ para. com- f 
bustivel, no intuito de intensificar o tra- 
fego da Estrada de Ferro Oóste de 


PPP RS 300:0008000 


Decreto n. 13.203, de 25 de setembro 
ode todas 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 140.000:0008, para 

-  attender á insufficiencia da verba 
+ «Combustivel», da Estrada de Ferro 
Corina do Bragil; os cscssdessecs dos o 


Decreto n. 13.215, de 2 de outubro 
' de 1918 

Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 

blicas o credito de 600:0008 para oc- 

correr a despezas referentes à Estrada 

de Ferro 5. Luiz a Caxias... ese carsr 


Decreto n. 13.284, de 13 de novembro 
: — de 1948 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
aum - blicas o credito de 1:3354485, desti- 
nado a occorrer ao pagamento de ven- 
cimentos ao 4º official da: Directoria 
dos Correios Diogenes José de Almeida 
Pernambuco ..... AIRE E E Pa 


Decreto n. 13.314 A, de 4 de dezembro 
de 19148 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 20:0008 para oc- 
correr às despezas com a censura postal 
ErtelosPADRICA.- «Mao ato oito a 5 dA SERA E 


Decreto n. 13.842, de 18 de dezembro 
de 1948 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 596:12148583 para 
orcorrer a despezas referentes á con- 
strucção da Estrada de Ferro S. Lúiz a 
CO IERADES Ratio o abate ço a doa (EE no ow 0.8 


Decreto n. 13.356, de 26 de dezembro 
. de 1918 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 445:0008 para oe- 
correr às despezas da Estrada de Ferro 
Baurú Porto-Esperança...........e.« 


Papel 


Mp a ditas 600:0008000 


E SR VN 1:3358485 


Pita pone A Dea 20:0008000 


rd 


MM cr 596: 1249583 


eia AD a! q uioia eu 4485 :0008000 
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Ouro Papel 
Decreto n. 18.440, de 992 de janeiro 
— de 19148 ; 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 300:0008 para re- 
forçar os creditos concedidos para des- 
pezas de combustivel da Estrada de Fer- 
ro Oeste de Minas, no exercicio de 1918 


nº 


Es e io DE 300:0008000 


df o E q O E E 
ssa > 


Decreto n, 13.443, de 29 de janeiro 
de 1919 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito extraordinario de 
25:5078100 para attender ás despezas 
com a censura postal no exercicio de 


REAR aee so DA SRS RR A SO ag E 25:5078100 
Decreto n. 13.466, de 12 de fevereiro 
de 1919 
Abre ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas o eredito extraordinario de 


20:0008 para pagamento de honora- 
Dias de dous BEBICOS.,.. esmas Bontero serei rios 20:000$000 


3.600:0008000 641.383:9588668 


MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


a, 


Decreto n. 18.024, de 15 de maio 
de 1918 


Abre ao Ministerio das Relações Exteriores 
o credito supplementar de 84:0008, 
papel, à verba 14º — Secretaria de Es- 

- tado —do art. 36 da lei n. 3.454, de 
6 de janeiro de 1948 


empovecc» codasanno o. 


siptp 6a o e sos 81:0008000 


Decreto n. 18.020, de 19 de maio 
de 19148 


Abre ao Ministerio das Relações Exteriores 
o credito supplementar de 475:1578224, 
ouro, ás verbas 40º « Corpo Consular », 
e 11º « Ajudas de custo», do art. 36 
da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 
ANAIS Eras ao, 9 45 rorPos po Ea RR wa 475:1578224 


O PS DU O TE PR O E 


y! E — 263 — 


Ouro Papel 


Decreio n. 13.151; de 21 de agosto 
de 1918 ; 


Lam Abre ao Ministerio das Relações Exteriores 
o credito especial de £ 4.000-0-0, ou 
39:5558556, ouro, ao cambio de 27 d. 

por 4%, para occorrer ás despezas ex- 
traordinarias com a repatriação e soc- 

corros a brasileiros na Europa, em 

virtude do estado de guerra........ fee 35:5558556 


Decreto n. 13.152, de 24 de agosto 
de 1918: 


“Abre ao Ministerio das Relações Exteriores 
o credito> supplementar de 58:0328252, 
ouro, às verbas 9º «Corpo Diplomatico», 
e 41º «Ajudas de custo», do art. 36 da 
lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918.. 158:0328252 


668:7458032 84:000$000 


MINISTERIO DA AGRICULTUBA, INDUSTRIA E 
COMMERCIO ; 


Decreto n. 12,046, de 3 de abril 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Agricultura, Industria 

e Commercio o credito de 6:4928887 

- para pagamento dos vencimentos do 

2º official da respectiva Secretaria de 

Estado, Honorio Bastos de Carvalho, no 

periodo de 6 de fevereiro a 314 de de- 
ZONIDIO dO COLTONTes ANO is mma eis esta go Maia De a AO À 6:4928887 


Decreto n. 13.169, de 6 de setembro 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Agricultura, Industria 
e Commercio o credito supplementar é 
de 300:0008 a diversas consignações:da 
verba 3º — Serviço de Povoamento — 
do art. 96 da lei n. 3.454, de 6 de nas 
naneiro (do; 19484... eia rea Rss EEN iald e 4 Erpotar o 300:0008000 


Decreto n. 13.221, de 9 de outubro x 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Agricultura, Industria 
e Commercio o credito de 18:500%, 
ouro, para attender ás despezas com à 


cito VD: na 


dos da America do Norte, que vão 
especializar, nos termos do decreto 
n. 43.028, de 28 de maio ultimo, e com 
a manutenção dos mesmos até o fim do 
corrente ADO censo csôrcsvas o ridaras 


m de 20 alumnos para os Estados 
dp p 
se 


Decreto n. 13.305, de 27 de novembro 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Agricultura, Industria 
e Commercio o credito de 48:0008, 
para occorrer ao pagamento da sub- 
venção prevista no art. 97, n. II, e seus 

aragraphos, da lei n, 3.454, de 6 de 
Pp ci e 1948, a Isidoro Honorio Doin 


Decreto n. 13.567, de 9 de abril 
de 1919 


Abre ao Ministerio da Agricultura, Industria 
e Commercio o credito de 547:5848, 
para occorrer ao pagamento da sub- 
venção prevista no art. 97, n. II, o seus 
paragraphos, da lei n. 3.454, de 6 de 
Janeiro de 4948, ao governo do Estado 
do Paraná ...... neta Re Prata pa 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Decreto n. 12.988, de 27 de março 
de 191 


948 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 
especial de 4141:9408470, para paga- 
mento da gratificação de 30 %, incor- 
porada aos vencimentos dos auxiliares 
de escripta da Alfandega do Rio de 
Janeiro e relativa aos exercicios de 4912 
20 COPTONTO, .asssonessespeco sas “O 


Decreto n. 12.954, de 10 de abril 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 
especial de 6:6258, para pagamento 
dos vencimentos do escrivão do 4º Posto 
Fiscal do Alto Acre, Nicomedes de 
Araujo Lins, relativos ao corrente exer- 


Ouro Papel 


18:5008000 


sedes nass gere 48:0008000 


cce: ....s. 547:5848000 
18:500$000 902:0768887 


RITO NIE ses 141:9408470 


dicinsEntase sonhe po ten ads ER asd à nemenenssenuu" 6:625$8000 


» r 1 a. if 


= 954 — 
; Ouro 


Decreto n. 13.006, de 4 de maio 
4 de 19148 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 
" especial de 6:625%, para occorrer ao 
pagamento dos vencimentos do corrente 
exercicio a que tem direito o escrivão, 
addido, do extincto 3º Posto Fiscal do 
“Acre, Jorge Waldemar Rodrigues. .... 


evsnqnanunnnaos 


Decreto n. 13.060, de 12 de junho 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 
especial de 143:2508, para pagamento 
ao escrivão do extincto 3º Posto Fiscal 
do Acre, Jorge Waldemar Rodrigues 
dos Santos, dos vencimentos que lhe 
competiam em 4916 e 1917..... Er SR Th aula ada a d-k rats à o/a 


Decreto n. 13.061, de 12 de junho 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 
) especial de 19:8758, para pagamento 
dos vencimentos devidos ao escrivão do 
extincto 2º Posto Fiscal do Acre, Her- 
melindo Ferreira Lima...... Et 4 ia PE LM IO 


Decreto n. 13.071, de 19 de junho 
- de 1918 


“Abre ao Ministerio da Fazenda os creditos 
de 5:5524040, ouro, e de 8:5648510, 
papel, para occorrer à restituição a 
que tem direito a Escola de Engenharia 
' de Bello Horizonte de direitos adua- 


neiros pagos em 1914....... consunnço 5:5528040 


Decreto n. 13.093, de 10 de julho 
de 1918 — 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 
especial de 200:0008, supplemernitar á 
verba 5º, consignação « Novas conces- 
sões, b) Aposentados » do orçamento do 
mesmo ministerio do corrente exercicio ...... PRAIA! a 


PD O TM O CD e, 


Papel 


6:6258000 


13:250$000 


19:875$000 


8:564$8510 


200:0008000 
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' Quro Papel 
Decreto n. 13.102, de 47 de julho 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 
especial de 179:2598500, para pagar ao 
almirante graduado Frederico Ferreira 
de Oliveira diferenças de soldo que 


deixóu de ronober. ck aca -stLA Rs | Cor RELÉ Sis sa 179:2598500 
Decreto n. 18.115, de 24 de julho om 
de 1918 é + ; 


com Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 1 l 
- de 22:8908, supplementar à verba 12º-— 
Imprensa Nacional e Diario Official — - | 
Pessoal — do orçamento do mesmo mi- 

nisterio do corrente exercicio, para 

edi aos auxiliares de escripta 

a gratificação de 30 %, de que trata 

o art. 423 da lei n. 2.738, de 4 de 
Naneiro dê HOLD RE nã: crop REA St donas 22:8908000 


Decreto n. 13.117, de 24 de julho 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 
especial de 11:0508, para pagamento 
dos vencimentos do escrivão do ex- 
tincto 4º Posto Fiscal do Acre, Ni- 
comedes de Araujo Lins, relativos ao 
periodo de 4 de maio de 1916 a 31 de 
HERIDDRO 140 OLA 57à 6a im a Mao ace E dio RR 5 RR Da “— 44:05058000 


Decreto n 13.128, de 31 de julho 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 
especial de 7:3858 para pagamento 
de differenços de pensões de mon- 
tepio devidas a D, Maria Feliciana 
Cordeiro Galvão, viuva do professor 
da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro Dr. Rodolpho Galvão....... ...... Raica t 7:3858000 


TT 


Decreto n. 13.188, de 11 de setembro 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 
especial de 14:7128564 para paga- 
mento da diflerença de vencimentos 
relativa aos exercicios de 4917 e 


mí A Fi " Pan DO As la 


is ro : Ouro Papel 
198, a que tem direito o fiel de “ atas 
o 


“ep ão pap A PR ra RD PREARrE SIS ae elo o jopote mia A:TA28064 


| Decreto n. 13.210, de 2 de outubro 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 
especial de 411:745% para pagamento 
dos vencimentos relativos ao periodo 
de 4 de julho de 1946 a 31 de de- 
zembro de 1947 e devidos ao encar- 

regado do extincto 4º Posto Fiscal do ; 
Dão Acre, Julio Targino da Fonseca, ad- 

a dido ao mesmo Ministerio. ..... PE VR EN Se 11:7458000 


Decreto ne 48 212, de 2 de outubro 
; de 1918 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 

"especial de 18:4928/49 para paga- 

mento dos vencimentos relativos ao 

Ro de 21 de agosto de 1946 a 31 

e dezembro proximo vindouro, aos 

quaes tem direito o encarregado do 

extincto 4º Posto Fiscal do Alto Juruá, 

Godofredo Cavalcante da Cunha Vas- 
CONCONORI eres ore RR, do E ra OS a E RAE MEO 18:49284149 


* Decreto n. 13.225, de 9 de outubro 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 
+» especial de 4:0419558 para paga- 
mento a D. Eugenia Leonor de Vi- 
lhena Fernandes, viuva do cirurgião 
da Armada Dr. José Rodrigues Fer- 
nandes, das pensões que são devidas 
e referentes ao periodo de 41 de 
junho de 4904 a 25 de janeiro de á 
DA ave sl gba o! nis/ 49 apa PER a Ddubte ATMA aT TIA abalar Cada taidio 4:04148558 


N 
Decreto n. 13.254, de 28 de outubro 
— de 1918 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 
de 120:2978078, para attender ás 
despezas decorrentes do decreto 
n. 13,247, de 23 de dezembro de 
Cenlo EER  S p RR PPA VARA AMT d dia j 120:2978078 


442 . 417 — 


Decreto n. 13.258, de 31 de outubro 
de 1918 ] 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 
epecial de 420:0008, para occorrer 
ao pagamento de vencimentos e gra- 
tificações addicionaes devidas ao pro- 
fes-or cathedratico da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro Dr. Hi- 
lario Soares de Gouvêa............. 


Decreto n. 18.278, de 11 de novembro 
de 1918 


Rectifica o decreto n. 13.254, de 34 do mes 
proximo findo, relativmente às im- 
portancias do credito aberto para 
attender ás despezas decorrentes do 
decreto n. 43.247, de 23 do mesmo 
mez, no periodo de 28 de outubro 
314 de dezembro de 4918......... Gu 


Decreto n. 13.302, de 27 de novembro 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 
da quantia de 3.250:0008, supple- 
mentar à verba 20º — Fiscalização e 

“mais despezas dos impostos de con- 

- sumo — consignação « Porcentigem, 
diarias e passagens », do orçamento 
do mesmo ministerio deste exercício 


Decreto n, 18.310, de 4 de dezembro 
de 1918 


Abrs ao Ministerio da Fazenda o eredito 
| especial de 8:214$192 para occorrer 


| ao mento a D. Maria José Do- 
novan Perdigão de differenças de 
| montepio e meio soldo que haviam 


im do em prescripção 


Decreto n. 138.320, de 11 de dezembro 
de 1918 


| Abre ao Ministerio da Fazenda o credito 
da quantia de 200:0008, - 
mentar á verba 5º, con 
« Novas concessões » — b) « - 
tados », do orçamento do mesmo Mi- 
' ; aisterio do corrente exercicio. ...... 


cet sád ro ..te 


Papel q 


E 


120:0008000 


120:2398010 


a guias Saio cm qi am 


a 


Decreto n. 13.330, de 18 de dézembro 
de 1918 


- Abre ao Ministerio da Fazenda o credito es- 


Decreto n, 13.331, de 18 de dezembro 
de 1918 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito da 


quantia de 29:8668774 para occorrer 
a despezas complementares decor- 
rentes da reorganização do Tribiifial 
Co E PR 


Decreto n. 43.877, de 9 de janeiro 
de 1919 : - 


“Abre ao Ministerio da Fazenda o credito es- 


pecial de 44:8294237 para paga- 
mento de vencimentos devidos ao 
conferente da Alfandega do Rio de 
Janeiro, Horacio Seabra, e relativos 
ao tempo em que esteve afastado de 
identico cargo na Alfandega da Bahia. 


Decreto n. 18.448, de 99 de janeiró 
“de 1919 


Abre ao Ministerio da Fazenda o eredito 


especial de 4:0008, ouro, para pagá- 
mento de ajuda de custo ao 4º secre- 
tario de legação Eduardo de Lima 
DOS od capa 


“Decreto n. 18.507, de 49 de março de 1919 


Abre ao Ministerio da Fazenda, o credito es- 
pecial de 73:0388600, Fon, para pa- 
s 


" gamento de differenças de vencimen- 
tos a dous ajudantes de adminhistra- 
dores das Capatazias da Alfandega da 
Capital Federal e 46 fieis de armazem 
da mesma alfandega. .........vss.. 


Decreto n. 18.516, de 26 de março 
de 19149 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito es- 
-- pecial de 48:469 para oecorrer ao 


Ouro 


7:0008000 


4: 0008000 


Papel 


29:8668774 


11:8298237 


73:0388600 
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pagamento de vencimentos que com- 
patem ao escrivão, addido, do extincto 
4º Posto Fistal do Acre, José Guedes 
Corrêa Gondim, no periodo de 44 de 
março de 1946 a 31 de dezembro de 
Ê TOLD o so RS Bia 


Decreto n. 13.518, de 26 de março 
de 1919 


Abre ao Ministerio da Fazenda o cre- 
dito especial de 415:7398920, papel, 
para pagamento de diferenças de 
vencimentos relativos aos exercicios 
de 1943 a 1917 e que são devidos ao 
fiel de armazem, extincto, da Alfan- 
dega do Pará, Narciso Ferreira Bor- 


PRADA O A EP SA PO 
Decreto n. 13.529, de 2 de abril 
"* de 1919 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito es- 
pecial de 5:0008, ouro, para pagar o 
su pao de custo devido a Ri- 
naldo de Lima e Silva por sua pro- 


ministro plenipotenciario na Bolivia, 
PL AVE oe ente plo E bao mia dio o AUT O 


Decreto n. 13.531, de 2 de abril 
de 1919 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito es- 
pecial de 4:712$564, papel, para pa- 
gamento de differença de vencimentos 
relativos aos exercicios de 1947 e 
4948 e a que tem direito o fiel de 
armazem, extincto, da Alfandega do 
Pará, Raymundo Seabra de Lima... 


Decreto n. 13.560, de 28 de abril 
de 1919 ': 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito es- 
pecial de 29:242$8830, papel, para pa- 
gamento de differenças de venci- 

| mentos referentes aos exercicios de 
1946 e 1917 e que são devidas ao ad- 
ministrador das capatazias, ajudantes 
= Ene de armazem da Alfandega da 


moção a enviado extraordinario e - 


Ouro Papel 

E 
PRIDE PETIT 18:4098354 " 
; 
o 
: É 

encena. 15:7398920 
ú 

5: 0008000 
sao . 1:712$564 
eo vo nada s...  29:2428830 


24:5528040  4.652:1058580 


ora En 
21:800$000 


: TAHSO32 


CORRA qa REC RIN RIE cs 


o rmle ig ari o 


von so e ra da 
E] 


3.600:0008000 


18:500$000 
— RAssózgoro 
4.330:5975072 


Papel 
2.980:2598970 
* 81:0008000 

h79 :489$4OR 
3.561:4148951 
61.383:9588668 


902:0768887 
4.652: 1058580 


74.040:3058518 


de Janeiro, 3 de janeiro de 1920, 99º da Independencia e 32º da Re- 
o ES É k e ; 


- 


- Eprracio PEssõA. 


Homero Baptista. 


“ea dia: a 


“o 


Es é rei 


Terhas do Orgamento para as qUAES 0 Governo poderá abrir credito sm 


TABELLA B 


ple- 
mentar no exercicio de 1920, de accório com as leis ns, 589, de 
9 de setembro de 1850 (95) 2.348, de 25 de agosto de 1873 (95) 
6 429, de 16 de dezembro de 1996, art, 8 mn, 1 (9), art 29 
da lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897 (98) 6 lei D. 560, de 
al de dezembro de 1898, art. 54, mn. 1 (99) 


A + 
MINISTERIO DA JUSTIÇA E NENOCIOS INTERIORES 


Soecorros publicos. R 
“Subsídios aos Deputados e Senadores — Pelo que for preciso durante as 
prorogações. 
Secretaria do Senado e da Camara dos Deputados — Pelo serviço steno= 
graphico e de redacção e publicação dos debates durante as prorogações. 


(95) Lei n. 589, de 9 de setembro de 1850 — Abre ao Governo um credito supple- 
mentar e extraordinario de 1.797:2038449 para as despezas do exercicio de 1848-1849, 
c de 732:2028538 para as despezas do de 1849-1850. 

O art. 4º, 8 2º, dispõe: Quando as quantias votadas nas ditas rubricas não bastarem 
para as despezas a que são destinadas, e houver urgente necessidade de satisfazel-as, não 
estando reunido o corpo legislativo, poderá o Governo autorizal-as, abrindo para esse 
fim creditos supplementares, sendo, porém, a necessidade da despeza deliberada em con- 
selho de ministros, e esta autorizada por decreto referendado pelo ministro a cuja repar- 
tição pertencer, e publicado na folha official. 

j 8 8º do mesmo art. 4º dispõe: Os creditos supplementares serão classificados. na 


- proposta por ministerios, e pelas rubricas da lei, e os extraordinarios formarão rubrica . 


especial: nos balanços serão aquelles designados em columnas especiaes em correspon- 


dencia com as rubricas da lei de orçamento, que forem por tal fórma augmentadas, e 
“estes em rubricas additivas. 


O 8 10 do mesmo art, 4º, dispõe: À faculdade de abrir creditos supplementares por 
decreto só terá logar a respeito de serviços votados na lei de orçamento. q 


(96) Lei n. 2.348, de 25 de agosto de 1873'— Fixa a despeza e orça a receita geral 


nota 


(97) Lei n. 429, de 10 de dezembro de 1896 — Fixa a despeza geral da Republica 
para o exercicio de 1897 o dá outras providencias. 


cenensaresase nesernenna cascos esa ns ene runas aca ns ans Preso seno sua nas as 


Art. 8.º E” o Governo autorizado : : y 


1º, a abrir no exercicio de 1897 creditos sunutEman tags até o maximo de 8,04:0008 
ás verbas indicadas na tabella que acompanha a presente lei. A's verbas — “9tCorros 
publicos, exercícios findos e differenças de cambio — poderá o Governo ahi creditos 
supplementares em qualquer mez do exercicio, comtanto que sua totalidor Ega utada 
com a dos demais creditos abertos a outras verbas da tabella não exceda". aximo À- 
xado pela presente lei, respeitada quanto á verba — Exercicios findos - * “Posição da 


- do gd para os exercicios do 1873-1874 b 1874-1875 e dá outras providencias. (Vide 


PT E a rr. Garra 


o OE tm 
MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


Extraordinarias no exterior. 


MINISTERIO DA MARINHA 


Hospitaes — Pelos medicamentos e utensilios. 
Classes inactivas — Pelo soldo de officiaes e praças. 
i ga de bocca — Pelo sustento e dieta das guarnições dos navios da 
rmada. 


Munições navaes — Pelos casos fortuitos de avaria, naufragios, alijamento 
de objectos ao mar e outros sinistros. 


Frete — Para commissão de saque, passagens autorizadas por lei, fretes 


de volumes e ajudas de custo. 

Eventuaes — Para tratamento de officiaes e praças em portos estra 
e em Estados onde não ha hospitaes e enfermarias e pará despezas de enter- 
ramento e gratificações extraordinarias determinadas por lei. 


MINISTERIO DA GUERRA 


Serviço de saude — Pelos medicamentos e utensilios a praças de pret. 


Soldo, etapa e gratificações de praças — Pelas que occorrerem além da 
importancia consignada. 


Classes inactivas — Pelas etapas das praças e soldo de officiaes « praças 
reformados. 


Ajudas de custo — Pelas que se abonarem aos officiaes que viajam em 
commissão de serviço. 


Material — Diversas despezas pelo transporte. 


MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 


Garantia de juros de estradas de ferro e portos — Pelo que exceder ao 
decretado. 


+ 


lei n, 3.230, de 3 de setembro de 1884, art, 41, No maximo fixado por este artigo não se 
comprehendem os creditos abertos aos ns, 5, 6, 7 e 8 do orçamento do Ministerio do 
Interior. Í 


(98) Lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897 — Fixa a despeza geral da Republica para 
o exercicio de 1898, e dá outras providencias. 

O art. 23, 8 1º, reproduz a disposição do art. 8º, n. 1, da lei n. 429, de 10 de de- 
zembro de 1896, Vide nota 97. 


(99) Lei n. 560, de 31 dezembro de 1898 — Fixa a despeza geral da Republica para 
exercicio de 1899 e dá outras providencias. a 
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t. 54. E' o Governo autorizado : 


je abrir no exercicio de 1899 creditos supplemeritares, até o maximo de réis 
8.000: , ás verbas indicadas na tabella B, que acompanha a presente lei, 

As rá pas — Soccorros publicos — Exercicios findos — e — Differenças de cambio 
poa verno abrir creditos supplementares em qualquer mez do exercício, com- 
: fixadfXalidade, computada com a dos demais creditos abertos, não exceda O 
290, de 8 itada, quanto à verba — Exercicios findos — a disposição da lei 
n, 3.290, mbyo de 1884, art. 11. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


E” s Juros e amortização e mais despezas da divida externa. 
RE Juros da divida interna fundada — Pelos que occorrerem no caso de fun- 
dar-se parte da divida fluctuante ou de se fazerem operações de credito. 
Juros e amortização dos emprestimos internos. : 
e Juros da divida inscripta, etc. — Pelos reclamados além do algarismo or- 
cado. ) 
) Inactivos, pensionistas e beneficiarios dos montepios — Pelas aposentadorias, 
= pela pensão, meio soldo, montepio e funeral, quando a consignação não for 
sufficiente. 
Caixa de Amortização — Pelo fertio e assignatura de notas. 
Recebedoria — Pelas porcentagens aos empregados e commissões aos cO- 
“a bradores, quando as c nsignações não forem sufficientes. R 
Eat io Alfandega — Pelas porcentagens aos empregados, quando as consignações 
; - ex:ederem ao credito votado, 
— Mesas de renda e collectorias — Pelas porcentagens aos empregados, 
quando não bastar o credito votado. 
Poa — Fiscalização e mais despezas de impostos de consumo e de transporte — 
Pelas porcentagens, diarias, passagens e transporte. E ; 

Commissões aos vendedores particulares de estampilhas — Quando a consi- 
gnação votada não chegar para occorrer ás despezas. ; q 

Ajudas de custo — Pelas que forem reclamadas além da quantia orçada. 

Juros diversos — Pelas importancias que forem precisas além das consi- 
gnadas. 

“Juros de bilhetes do Thesouro — Idem idem. 
ú Commissões c corretagens — Pelo que for necessario além da somma con- 
cedida. 

Juros dos emprestimos do Cofre dos Orphãos — Pelos que forem recla- 
mados, si a sua importancia exceder à do credito votado. ; 

Juros dos depositos das Caixas Esonomicas e dos Montes de Soccorro — 
Pelos que forem devidos além do credito votado. ny 

“Exercicios findos — Pelas aposentadorias, pensões, ordenados, soldos e 
outros vencimentos marcados em lei e outras despezas, nos casos do art. 11 da 
lei n. 3.230, de 3 de setembro de 1884 (100). 

Reposições e restituições — Pelos pagamentos reclamados, quando à impor- 
tancia dellas exceder à consignação. - 
q Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1920g 99º da Iadependencia e 32º da 
Í Republica. 


Errracio PESsÕA + 

| A 8 Homero Baptista. 

| (100) Lei n. 3.230, de 3 setembro de 1884 — Fixa a despeza geral do Imperio para 0 
exercicio de 1884-1885, e dá outras providencias. 
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Art. 11. Por dividas de exercicios findos entendem-se as que tiverem por origem o 
E pagamento de serviços prestados ao Estado em exercicios já encerrados, em virtude de 
autorização concedida por lei de orçamento ou por qualquer outra especial, com fundos 
l decretados nos termos do art. 14 da lei n. LAT, de 9 de setembro de 1862, comtanto 
ques a importancia dos servicos por pagar não exceda à consignação dos respectivos 
: - fundos. 

O art. 14 citado da lei n. 1.177, de 9 de setembro de 1862, que fixa a despeza e orça 

a receita para o exercicio, de 1863-1864, dispõe : : . 

O Ministro da Fazenda não poderá ordenar o pagamento, sob pena de responsa- 
bilidade, de serviço algum, Sem que na lei que o houver autorizado estejam consignados 
E é 
| 


os fundos correspondentes à despeza. : 
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DECRETO N. 18,997 — de 1X de janeiro de 1920 


Corrige enganos com que foi publicada a lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920, que fixa a 
fe : despeza geral da Repnblica para o exercicio de 1920 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, tendo em vista o 
que communicou o 4º secretario da Camara dos Deputados em officio n. 11, de 
13 do corrente, ao Ministerio da Fazenda, faz saber que a lei n. 3.99, de 
5 do corrente, que fixa a despeza geral da Republica para o exercicio de 
1920, deve ser executada com as seguintes correcções : 


Orçamento do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores : 


Ao art. 2º, diminua-se 200 réis na verba papel, que deverá ficar no total 
de 59.712:451$935. 


Orçamento do Ministerio das Relações Exteriores : 


Na verba 43º, do art. 4º, gra que se attenda ao augmento de 25:0008 
nella mencionado, eleve-se a 87:000 e total da despeza ouro, e, como conse- 
quencia, o total da despeza ouro do ministerio, - mencionado no art. 4º, a 
* 3.969:8578411, 

Orçamento do Ministerio da Guerra : 


Na verba 7º, onde se diz : « Augmentada de 82:974 $, para alterações de 
vencimentos feitas pelo decreto n. 13.703, de 24 de julho de 1949 », diga-se : 
« Augmentada de 82:971$600, etc.», ficando o total da verba papel elevado a 
4.026:8818 e, como consequencia, elevado o total da despeza papel do minis- 
terio, consignado no art. 11, a 108.140:5938304. 


Orçamento do Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio : 


No n. 3 do art. 27, onde se diz : «... gratificações do encarregado do 
serviço de immigração no exterior, etc.», diga-se : « gratificações dos encar- 
regados do serviço de immigração no exterior, etc.». lá 


No n. 13 do mesmo artigo, onde se diz : « Impressões. etc.», « acquisição 
de papel e clichés, etc. », diga-se ; « Impressões, etc.» « para acquisição de 
papel e clichés, etc.». o 


Non. 14 do mesmo artigo, onde se diz : « ... na fórma dos contractos df 
5 de fevereiro a 7 de abril de 1919, etc.», diga-se : «... na fôrma dos con” 
tractos de 5 de fevoreiro e 7 de abril, etc.». 


No n. 48 do mesmo artigo, parte final, onde se diz: «nos termos dos 
arts. 8 a 60 do regulamento ao decreto n. 14.436, ete.», diga-se: «...nos 
termos dos aris. 58 a 60 do regulamento annexo ao decreto n. 44 436, etc.», 

No n. 49 do mesmo artigo, onde se diz: «... O tempo que permanecerem 
fóra do serviço, por suppressão dos respectivos cargos, os funceionarios, que 
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ficaram addidos em virtude do artigo da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de. 
1918», diga-se : «... o tempo em que permaneceram fóra do serviço, por 
suppressão dos respectivos cargos, os funccionarios que ficaram addidos em 
virtude do art. 98 da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918 ». 
d No n. 22 do mesmo artigo, onde se diz: «...observadas, tantos nesses 
como nos do proprio ministerio, etc.», diga-se: « ... observadas, tanto nesses ' 
como nos do proprio ministerio, etc.» ; onde se diz : «idem, á Escola de Com- 
mercio de Bello Horizonte, 10:0000 », diga-se : « idem à Escola de Commercio y 
de Bello Ho:izonte, 410:0008 ; onde se diz: «...e exploração de Minas, etc.,», 
diga-se: «. . e exploração de minas, etc.». l 
No n. XV do art. 28, onde se diz : «...do melhoramento de seus campos, ' 
etc.», diga-se : «...no melhoramento de seus campos, etc.» ; e, ainda, onde | 
se diz: «...que tinha sido importando, para as ditas obras o que, por conve- 
niencia de serviço publico, foi cedido a este ultimo ministerio», diga-se : «...que 
nd tinha sido importado para as ditas obras que, por conveniencia de serviço pu- 
a blico, foi cedido a este ultimo ministerio». b 
No art. 29, supprimam-se as palavras: «rendo a despeza pelas verbas — 
Serviço de Industria Pas». 
No $ 2º do mesmo art'go, supprimam-se as palavras: «cidas e adubos 
adquiridos pelos criadores e lavradores, cor». 
No art. 36, onde se diz: «...pela verba 41º, etc.», diga-se: pela 
verba 10º, etc. ». 


No art. 48, onde se diz: «como forno electrico, etc.», diga-se: «... com 
forno electrico, eté.». : 

No art. 50, onde se diz: «...os saldos do credito de 100:0008 da verba 6º, 
etc.», diga-se: «...os saldos do credito de 400:0008 da verba 6º, etc.». 


Orçamento do Ministerio da Viação e Obras Publicas : 7 


Na verba 11º — Inspectoria Federal das Estradas — onde se diz: « Augmen-- 
tada de 14:8968450 para a seguinte sub-consignação : 50% sobre os venci 
mentos, etc.», diga-se : «Augmentada de 15:4978125 para a seguinte sube 
consignação : 50 % sobre os vencimentos de dous engenheiros fiscaes da 

| 4º classe, de um escripturario e de um servente da Estrada de Ferro Madeira 
Mamoré, 16:823$500 ; 30 º/, sobre os vencimentos de um eugenheiro fiscal do 
2º classe da Estrada de Ferro Tocantins, 3:240$ ; total da sub-consignaçã 
20:6648175», ficando o total papel desta verba em 4.706:365$500 e, como con 
sequencia, o total da verba papel do ministerio, consignado no art. 52, em 
208.591:6598620. 
| O numero XIX (v) do art. 53 do mesmo ministerio deve ser redigido assim" 
«V. O prazo de contracto não poderá exceder de 15 annos, sendo licito ao Go” 
verno federal rescindil-o depois de cinco ou posteriormente, em qualquer 
tempo, desde que haja indemnização prévia ao Estado das despezas que até 
| então houver feito com as obras mencionadas no n. Il», 

Nó numero XXXVIII do mesmo art. 53, onde se diz: «Até a quantia de 
4.000:0008, diga-se: «Até a quantia de 400:0008000». 

Na verba 5º do art. 52 do mesmo ministerio, onde se diz: «60 telegra- 
phistas de 4º classe a 4:0008$, 100:0008», diga-se : «40 telegraphistas de 4º classe 
a 4:0008, 160:0008000», À 


Orçamento do Ministerio da Fazenda : E 


k Na verba 30º do art. 67, depois das palavras «Reposições e restituições» 
accrescente-se : «Augmentada de 100:0008». Na verba 32º do mesmo artigo 
onde se diz: «Restituições», diga-se: «Substituições». 

Devem desapparecer do corpo do orçamento as verbas que nelle figuram 
sob ns. 47º e 35º, que foram supprimidas, passando a verba 16” a ser a 47º à 
19º a 18º, e assim por deante até a verba 34º, que passa à ser 33º e a 36” a 34º, 
Na verba 21º do mesmo artigo onde se diz: «Observado o disposto no art. 417 
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5 de janeiro à 1918», ds «Observado o disposto Ea 
onde se diz: ...e 16.064, de 42 de junho de 1918», 


o total das verbas da des speza geral da Republica 
epi ouro, e a 599. 570: RRRHOTO, Dis 


” 
* Eprracio Pessõa,. 


* Homero Doptliti 


, 


A 


— Corrigo enganos com que foi ublicada a lei n. 3.994, de 5 de janeiro findo, que fixa 


" a despeza geral da Republica para o exercicio de 1920 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, em vista do que 
consta do officio n.-25, de 24 do corrente, da Secretaria da Camara dos 
Deputados, encaminhado ao Ministerio dos Negocios da Fazenda, por cópia, 
pelo da Guerra, com aviso n. 324, de 23 do corrente: 


Faço saber que a lei n. 3.99, de 5 de janeiro findo, que fixa a despeza 


geral da Republica para o exercicio de 1920, deve ser executada com as se- 


" guintes correcções : 


Orçamento da Guerra : . 


— Art, 44, verba 4º — Instrucção Militar — no total papel, onde se lê 
«kh. 277:7258 », leia-se « 5.277:7258000 ». 

"No mesmo art. 44, verba 45º — Material — no total papel, onde se lê 
« 24.464:8745 », leia-se: « 24.664:8748 », ficando destarte orçada em 
109,640:5928704 a despeza geral papel do referido ministeri». 


- Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1920, 99º da Independencia o 32º da 
Republica. | 


Eprracio Pessõa. 
Homero Baptista. 
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